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O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – Há número regimental. Declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – A Presidência recebeu o Aviso nº 35, de 
2009 (nº 671/2009, na origem), do Tribunal de Contas 
da União, encaminhando cópia do Acórdão nº 1.059, 
de 2009, bem como dos respectivos Relatório e Voto 
que o fundamentam, referente aos Relatórios de Ges-
tão Fiscal do 3º quadrimestre de 2008, encaminhados 
pelos Poderes e órgãos federais relacionados na Lei 
de Responsabilidade Fiscal (TC 003.369/2009-8).

A matéria vai à Comissão de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – A Presidência recebeu o Aviso nº 36, de 
2009 (nº 1.579/2009, na origem) do Tribunal de Con-
tas da União, encaminhando cópia do Acórdão pro-
ferido nos autos do processo nº TC 023.995/2008-0, 
manifestando-se sobre a Resolução nº 32, de 2008, 
que autoriza o Estado do Amazonas a contratar ope-
ração de crédito externo com o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID), no valor de até cento e cin-
quenta e quatro milhões de dólares norte-americanos, 
com garantia da União.

A matéria, juntada ao processado da referida Re-
solução, vai às Comissões de Assuntos Econômicos; 
e de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fisca-
lização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 
91, § 3º, do Regimento Interno, sem que tenha sido 
interposto recurso, no sentido da apreciação, pelo Ple-
nário, das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 61, de 2005, de au-
toria do Senador Pedro Simon, que altera a Lei 
nº 8.443, de 1992, que dispõe sobre a Lei Orgâ-
nica do Tribunal de Contas da União e dá outras 
providências, modificando a redação do § 1º do 
art. 55, que trata do sigilo das denúncias formu-
ladas ao TCU; 

– Projeto de Lei do Senado nº 209, de 2007, de au-
toria do Senador Eliseu Resende, que caracteri-
za como serviço público a operação de eclusas 
e outros dispositivos de transposição de níveis 
em hidrovias, dispõe sobre as situações em que 
é obrigatória a implantação desses dispositivos, 
e dá outras providências; 

– Projeto de Lei do Senado nº 249, de 2007, de au-
toria do Senador Jayme Campos, que institui o 

Prêmio Frei Galvão do Mérito Social e dá outras 
providências; 

– Projeto de Lei do Senado nº 421, de 2007, de 
autoria do Senador Efraim Morais, que altera a 
Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, para 
conceder isenção total do imposto de renda da 
pessoa física aos rendimentos de aposentado-
ria e pensão, para os maiores de setenta anos, 
iniciando-se com isenção de vinte por cento dos 
rendimentos aos sessenta e seis anos; e 

– Projeto de Lei do Senado nº 165, de 2008, de au-
toria do Senador Adelmir Santana, que autoriza o 
Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal 
de Taguatinga, no Distrito Federal. 

Tendo sido aprovados terminativamente pelas 
Comissões competentes, os Projetos vão à Câmara 
dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Encerrou-se, no dia 21 de maio, o prazo para 
apresentação de emendas ao Projeto de Resolução 
nº 22, de 2009, que revoga os incisos V e VI do art. 5º 
da Resolução nº 7, de 2005, para suprimir a exigência 
de entrega de declaração por indicados aos Conselhos 
Nacionais de Justiça e do Ministério Público.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai às Comissões de Constituição, Jus-

tiça e Cidadania; e Diretora.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/

PT – RR) – Sobre a mesa, projetos de lei do Senado 
que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2009

Altera a Lei nº 662, de 6 de abril de 
1949, e a Lei nº 9.093, de 12 de setembro 
de 1995, para dispor sobre a transferência 
dos feriados que cita.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 1º da Lei nº 662, de 6 de abril de 

1949, passa a viger acrescido do seguinte parágrafo 
único:

“Art. 1º  ..................................................
Parágrafo único. Com a exceção de 1º de 

janeiro, 1º de maio, 7 de setembro e 25 de de-
zembro, os feriados que coincidirem com dias 
úteis serão transferidos automaticamente para 
a segunda-feira subseqüente. (NR)”

Art. 2º O art. 2º da Lei nº 9.093, de 12 de se-
tembro de 1995, passa a viger acrescido do seguinte 
parágrafo único:
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“Art. 2º  ..................................................
Parágrafo único. Com a exceção da Sex-

ta-Feira da Paixão, os feriados que coincidirem 
com dias úteis serão transferidos automati-
camente para a segunda-feira subseqüente. 
(NR)”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor trezentos e ses-
senta dias após sua publicação.

 
Justificação

A celebração de datas nacionais, sejam elas ci-
vis ou religiosas, reclama um ordenamento legal que 
harmonize os valores da população brasileira e a ra-
cionalidade do sistema produtivo.

Atualmente, os feriados são regulados por duas 
normas básicas, a saber: a Lei nº 662, de 6 de abril 
de 1949, que declara Feriados Nacionais os Dias 1º 
de Janeiro, 1º de Maio, 7 de Setembro, 15 de Novem-
bro e 25 de Dezembro; e a Lei nº 9.093, de 12 de se-
tembro de 1995, que dispõe sobre o limite de feriados 
civis e religiosos, no âmbito da União, dos Estados e 
dos Municípios.

A harmonização entre as celebrações cívicas e 
religiosas e o sistema produtivo nacional – indústria, 
comércio e serviços – se faz necessária, na medida 
em que, ao lado do respeito que se tem por tais tra-
dições, não se pode comprometer o desempenho da 
economia.

Nesse sentido, esta proposição mantém os fe-
riados civis e religiosos já estabelecidos, bem como 
as limitações aos Estados e Municípios. Entretanto, 
permanecem em suas datas de ocorrência apenas 
os que consideramos fundamentais, quais sejam: 1º 
de janeiro, Sexta-Feira da Paixão, 1º de maio, 7 de 
setembro e 25 de dezembro. 

Desse modo, datas mundiais como Natal, Ano 
Novo e 1º de maio poderão continuar como feriados; 
do mesmo modo, a Sexta-Feira da Paixão, um dia de 
guarda consagrado, e o 7 de setembro, a data nacio-
nal por excelência.

Os outros feriados, sejam eles criados por normas 
federais, estaduais ou municipais, deverão ser transfe-
ridos para a segunda-feira subseqüente, a fim de evitar 
os transtornos para a vida produtiva e escolar, devido 
à variação anual do dia em que recaem.

Pela sistematização e organicidade que oferece 
ao regramento de feriados nacionais, esperamos o 
apoio de nossos pares para a aprovação desta pro-
posição.

Sala das Sessões, 28 de maio de 2009. – Sena-
dor Roberto Cavalcanti.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI No 662, DE 6 DE ABRIL DE 1949.

Vide Lei nº 605, de 1949

Declara Feriados Nacionais os Dias 1º 
de Janeiro, 1º de Maio, 7 de Setembro, 15 
de Novembro e 25 de Dezembro.

O Presidente da República: Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

 Art. 1º São feriados nacionais os dias 1º de ja-
neiro, 1º de maio, 7 de setembro, 15 de novembro e 
25 de dezembro.

 Art. 1o São feriados nacionais os dias 1o de ja-
neiro, 21 de abril, 1o de maio, 7 de setembro, 2 de no-
vembro, 15 de novembro e 25 de dezembro.(Redação 
dada pela Lei nº 10.607, de 19.12.2002) 

 Art. 2º Só serão permitidas nos feriados nacionais 
atividades privadas e administrativas absolutamente 
indispensáveis.

 Art. 3º Os chamados “pontos facultativos” que os 
Estados, Distrito Federal ou os Municípios decretarem 
não suspenderão as horas normais do ensino nem 
prejudicarão os atos da vida forense, dos tabeliães e 
dos cartórios de registro.

 Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

 Brasília, 6 de abril de 1949; 128º da Independên-
cia e 61º da República. – EURICO GASPAR DUTRA 
– Adroaldo Mesquita da Costa – Sylvio de Noronha 
– Newton Cavalcanti – Raul Fernandes – Corrêa 
e Castro – Clóvis Pestana – Daniel de Carvalho 
-Clemente Mariani – Honório Monteiro – Armando 
Trompowsky.

LEI Nº 9.093, DE 12 DE SETEMBRO DE 1995

                      Dispõe sobre feriados.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º São feriados civis:
I – os declarados em lei federal;
II – a data magna do Estado fixada em lei es-

tadual.
III – os dias do início e do término do ano do cen-

tenário de fundação do Município, fixados em lei munici-
pal. (Inciso incluído pela Lei nº 9.335, de 10.12.1996)

Art. 2º São feriados religiosos os dias de guarda, 
declarados em lei municipal, de acordo com a tradição 
local e em número não superior a quatro, neste incluí-
da a Sexta-Feira da Paixão.
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário, 
especialmente o art. 11 da Lei nº 605, de 5 de janeiro 
de 1949.

Brasília, 12 de setembro de 1995; 174º da Inde-
pendência e 107º da República. – FERNANDO HEN-
RIQUE CARDOSO – Nelson A. Jobim. 

Este texto não substitui o publicado no DOU. de 13.9.1995

(À Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2009

Altera o art. 28 da Lei nº 11.343, de 23 
de agosto de 2006, para prever pena de 
detenção para condutas relacionadas ao 
consumo pessoal de droga.

O Congresso Nacional decreta:
Art.  1º O art. 28 da Lei n0 11.343, de 23 de agosto 

de 2006, passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 28. Adquirir, guardar, ter em depó-
sito, transportar ou trazer consigo, para con-
sumo pessoal, drogas sem autorização ou 
em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar:

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 
1 (um) ano.

§ 1º À mesma pena submete-se quem, 
para seu consumo pessoal, semeia, cultiva 
ou colhe plantas destinadas à preparação de 
pequena quantidade de substância ou pro-
duto capaz de causar dependência fisica ou 
psíquica.

§ 2º Para determinar se a droga desti-
nava-se a consumo pessoal, o juiz atende-
rá à natureza e à quantidade da substância 
apreendida, ao local e às condições em que 
se desenvolveu a ação, às circunstâncias so-
ciais e pessoais, bem como à conduta e aos 
antecedentes do agente.

§ 3º Na substituição por pena restritiva 
de direitos de que trata o art. 44 do Código 
Penal, o juiz priorizará a prestação de serviço 
à comunidade.

§ 4º A prestação de serviço à comuni-
dade será cumprida em programas comunitá-
rios, entidades educacionais ou assistenciais, 
hospitais e estabelecimentos congêneres, pú-
blicos ou privados, sem fins lucrativos, que se 
ocupem, preferencialmente, da prevenção do 

consumo ou da recuperação de usuários e 
dependentes de drogas.

§ 5º O cumprimento da pena se dará jun-
tamente com medida educativa de compareci-
mento a programa ou curso educativo.

§ 6º O juiz determinará ao Poder Público 
que coloque à disposição do infrator, gratui-
tamente, estabelecimento de saúde, prefe-
rencialmente ambulatorial, para tratamento 
especializado. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Com a entrada em vigor da nova Lei de Drogas – 
Lei n0 11.343, de 23 de agosto de 2006 —, uma grande 
polêmica tomou conta do mundo jurídico: qual seria 
a natureza jurídica do art. 28 dessa norma? É ele o 
objeto do presente projeto de lei. O dispositivo regula 
a posse de drogas para consumo pessoal, prevendo, 
tão-somente, penas alternativas, tais como advertência 
sobre os efeitos das drogas, prestação de serviço à 
comunidade ou medida educativa de comparecimento 
a programa ou curso educativo. Não se fala mais em 
pena privativa de liberdade para o usuário de drogas. 
Qual foi a verdadeira intenção do legislador: definir 
um crime, uma infração administrativa ou uma nova 
espécie de infração penal?

A questão chegou ao Supremo Tribunal Federal e a 
Primeira Turma, no julgamento do Recurso Extraordinário 
430.105-9/RJ, firmou entendimento no sentido de que 
a simples despenalização não deve ser compreendida 
como descriminalização, de forma que a conduta continua 
sendo crime, a penas não mais punida com prisão, mas 
outros tipos de pena. Todavia, em nosso entendimento, 
o que houve foi, sim, uma descriminalização formal e, ao 
mesmo tempo, uma despenalização. Primeiro, acabou-se 
com o caráter criminoso do fato e, em seguida, evitou-se 
a pena de prisão para o usuário de drogas.

Um dos principais fundamentos para a defesa 
da descriminalização está no próprio conceito de cri-
me trazido no art. 1º da Lei de Introdução ao Código 
Penal (LICP), segundo o qual se considera crime a 
infração penal a que a lei comina pena de reclusão 
ou detenção, alternativa ou cumulativamente com a 
pena de multa. Assim, fica evidente que não se cogi-
ta a existência de crime na conduta trazida pelo art. 
28. Por conseguinte, também se deve afastar a tese 
de ocorrência de infração administrativa, visto que as 
sanções cominadas somente podem ser aplicadas por 
juiz com competência criminal.

Só nos resta concluir, assim, que estamos diante 
de uma nova espécie de infração penal, de forma que, 
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a partir da Lei n0 11.343, de 2006, o nossç~ sistema 
jurídico-penal ganhou uma infração penal sui generis, 
como a chamou o jurista Luiz Flávio Gomes, ao lado 
do crime e da contravenção.

Mas a pergunta relevante é: tal descriminalização 
formal é um acerto? Os dados ~mpíricos mostram que 
não. Não se trata apenas de um problema de “saúde 
pública”; trata-se, também, como os dados demons-
tram, de um problema social, ecunômico, de segurança 
pública e até ambiental. A questão é: a descriminali-
zação da conduta do usuário de droga traduz-se em 
ganho ou perda para a sociedade?

Estudo feito por Marco Antonio Bessa, do De-
partamento de Dependência Química da Associação 
Brasileira de Psiquiatria, levantou o seguinte:

a) Documento da Organização das Nações Unidas 
(1998) lista alguns dos impac~os provocados 
pelas drogas ilícitas:

drogas, incluindo crimes, imposições legais e 
gastos com serviços de saúde, abrangem de 
0,5 a 1,3 % do Produto Interno Bruto (PIB) da 
maioria dos principais países consumidores;

-
micas e sociais nas últimas décadas, houve um 
aumento no consumo de drogas entre crianças 
e mulheres, tanto nos países desenvolvidos 
quanto nos subdesenvolvidos. Considerando 
que muitas mulheres usuárias estão em idade 
reprodutiva, os efeitos nos fetos trazem cres-
cente preocupação;

elevadas taxas de crimes relacionados à aquisi-
ção de drogas, os seus consumidores também 
podem praticar uma ampla variedade de crimes 
não relacionados às drogas e atividades não 
criminosas para sustentar o seu uso;

de drogas ilícitas, a mortalidade relacionada ao 
abuso de substâncias mais do que triplicou na 
última década. Dados recentes sugerem que 
o uso de substâncias injetáveis é responsável 
por entre 100 mil a 200 mil mortes por ano.

b) Documento do National Institute of Drug Abuse 
(NIDA), dos Estados Unidos da América, esti-
ma que, em 2000, as drogas ilícitas custaram 
ao país:

-
tividade;

-
dados de saúde;

como esforços para obstruir a circulação das 
drogas;

como HIV/AIDS e hepatite C pelo comparti-
lhamento de seringas ou prática de sexo in-
seguro;

overdose ou outras 
complicações pelo uso de drogas;

de drogas.

c) Documento intitulado The Costs ofsubstance Abu-
se inCanada in 2002 estima que, nesse ano, os 
encargos ocasionados pelo abuso de substâncias, 
medidos em serviços de saúde, imposições le-
gais, perda de produtividade, no trabalho ou em 
casa, resultado de morte prematura ou seque-
las, tiveram para o Canadá um custo social de 

do abuso de drogas em termos de mortes, do-
enças e custos econômicos provocados, total 
ou parcialmente, pelo abuso de tabaco, álcool e 
drogas ilícitas. Em termos econômicos, o estudo 
avalia que o abuso ocorre quando o uso de subs-
tâncias impõe custos à sociedade que excedem 
os custos para o usuário obter a substância. Tais 
custos são denominados de custos sociais.

O estudo canadense relaciona duas categorias 
básicas de custos sociais associados com abuso de 
substâncias: custos diretos e indiretos. Os principais 
custos diretos são:

custos diretos, incluindo os atendimen os agu-
dos e hospitalizações psiquiátricas, tratamento 
especializado hospitalar e ambulatorial, aten-
dimento médico e medicamentos;

leis – os crimes parcialmente atribuíveis às 
drogas, como roubos ou assaltos praticados 
por dependentes para comprar as drogas; ou 
aqueles praticados por indivíduos intoxica-
dos, que se comportam de modo diferente 
do habitual;

uso de substâncias e outros, como danos por 
incêndios e acidentes de automóveis, além de 
custos empresariais relacionados a programas 
de assistência aos empregados e teste de uso 
de drogas.

Os principais custos indiretos abordados pelos 
canadenses referem-se à perda de produtividade no 
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trabalho ou em casa, que são difíceis de calcular. Se 
uma pessoa precocemente morre ou torna-se incapaz 
de trabalhar por uma doença ou trauma devido ao abuso 
de drogas, a contribuição econômica que ela poderia 
fazer à sociedade é reduzida ou eliminada.

Embora as mortes de canadenses estejam mais 
associadas ao consumo de álcool e tabaco do que ao 
uso de drogas ilícitas, estas mortes por drogas ilícitas 
tendem a atingir mais pessoas jovens, provocando um 
impacto maior em termos de anos de vida perdidos.

Em 2002, um total de 1.695 canadenses morreu 
como resultado do uso de substâncias ilícitas (coca-
ína e heroína), o que representou 0,8% do total de 
mortes. As principais causas dessas mortes foram 
overdose (958), suicídio (295) e hepatite C (165). As 
mortes relacionadas ao uso de drogas ilícitas resul-
taram na perda de 62.110 potenciais anos de vida; e 
as doenças atribuíveis a esse uso computam 352.121 
dias de cuidados em hospitais. Os custos atribuíveis às 
drogas ilícitas em 2002, no Canadá, foram estimados 

-
ta 20,7% do total de custos decorrentes do abuso de 

bilhões por perda de produtividade, devido a doenças 
-

cuidados de saúde.
O estudo Measuring the Impact of Crack Co-

caine (2006) oferece uma boa dimensão das reper-
cussões que a cocaína provoca nos Estados Unidos, 
especialmente a partir do surgimento do seu consumo 
na forma de crack. O estudo revela que uma ampla 
escala de indicadores sociais que vinham se desen-
volvendo favoravelmente para a comunidade negra 
tornou-se negativa nos anos de 1980 e começou a 
recuperar-se fortemente uma década depois. Os au-
tores resolveram investigar se a ascensão e a queda 
do crack poderiam explicar esses padrões.

Os dados demonstraram que, entre 1984 e 1994, 
a taxa de homicídios para negros do sexo masculino 
com idade entre 14 e 17 anos mais que dobrou, e a 
taxa de homicídios para homens negros entre 18 e 25 
anos também aumentou. No mesmo período, a taxa de 
homicídio para homens negros com 25 anos ou mais 
era essencialmente plana. No ano 2000, as taxas de 
homicídio caíram bem abaixo dos níveis iniciais dos 
anos 80 para quase todos os grupos etários. Além do 
homicídio, outros resultados exibiram flutuações no 
mesmo período na comunidade negra, tais como:

– as taxas de mortalidade fetal e prisões por armas 
aumentaram mais de 25%;

– o número de crianças vivendo em instituições de 
abrigo mais que dobrou;

– o número de bebês com baixo peso de nascimento 
aumentou 5%.

Na Austrália, um extenso estudo, também cita-
do por Bessa, apresenta uma relação de áreas onde 
os custos sociais pelo abuso de drogas podem ser 
medidos:

– redução da força de trabalho;
– absenteísmo;
– produtividade no trabalho.

– policiamento
– tribunais criminais
– prisões;
– alfândega;
– perda de produtividade dos presos;
– serviços de segurança privada e segu-

rança de casas;
– roubo de propriedades;
– violência;
– lavagem de dinheiro;
– despesas judiciais.

Os resultados obtidos por esse estudo indicam 
que, na Austrália, entre 1998 e 1999, os custos sociais 
materiais devidos ao uso de tabaco representaram 

constituem a maior proporção dos custos relacionados 
às drogas ilícitas.

Ainda em relação aos custos sociais do crime, 
Bessa levantou o seguinte: quase 40% dos usuários 
de crack-cocaína relatam que cometem crimes para 
obter a droga, e entre 50 a 80% dos indivíduos que 
são presos por crimes não relacionados às drogas 
apresentam testes positivos para drogas no momento 
em que são presos.

No Brasil, não estão disponíveis trabalhos que 
avaliem os custos sociais do abuso de crack-cocaína. 
Mas alguns dados são importantes para vislumbrarmos 
o impacto desse consumo. O I Levantamento Domiciliar 
sobre Uso de Drogas Psicotrópicas no Brasil (2001 – 
Centro Brasileiro de Informações sobre Drogas Psico-
trópicas – CEBRID) aponta para uma baixa prevalên-
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cia do uso de cocaína em todas as faixas etárias nas 
principais cidades do Brasil e, por isso, não apresenta 
dados sobre dependentes dessa droga. No entanto, 
a cocaína está bastante presente em diversos outros 
fenômenos que acontecem no cotidiano das grandes 
cidades brasileiras. E, nos últimos anos, essa droga 
vem sendo difundida por todo o País, sendo hoje en-
contrada mesmo em pequenas cidades.

O consumo de crack é observável a olho nu nas 
ruas, tanto por adultos, quanto por crianças e adoles-
centes. O Levantamento NacionaL sobre o Uso de 
Drogas entre Crianças e Adolescentes em Situação 
de Rua nas 27 capitais brasileiras (2003 – CEBRID) 
demonstra que o consumo de derivados da coca, cocai-
na, crack e/ou merla, ainda que em uso experimental, 
foi mencionado em todas as capitais brasileiras. E o 
uso recente de crack foi relatado em 22 capitais, sen-
do que os maiores indices ocorreram em São Paulo, 
Recife, Curitiba e Vitória (entre 15 e 26%).

O estudo identificou que a tendência de aumento 
observada entre estudantes (de 0,5%, em 1987, para 
2%, em 1997) reproduziu-se nos levantamentos entre 
crianças e adolescentes em situações de rua e que “os 
resultados dessa pesquisa confirmam a disponibilidade 
e o consumo de derivados de cocaína no Brasil de for-
ma geral”. O jornal O Estado de S.Paulo, na edição de 
14 de dezembro de 2008, no artigo 20 anos de crack 
no Brasil, traçou o seguinte panorama:

– 1989: meninos de rua mencionam o consumo de 
crack pela primeira vez, em pesquisa feita em 
São Paulo;

– 1990: 17% dos consumidores de cocaína à procura 
de serviços ambulatoriais usavam crack;

– 1993: 36% dos meninos de rua declaram já ter usa-
do crack, em São Paulo;

– 1994: aumenta para 64% o total de usuários de co-
caína viciados em crack que procuram serviços 
ambulatoriais em São Paulo;

– 1997: o total de meninos de rua usuários de crack 
sobe para 46% em São Paulo;

– 2001: 0,4% da população brasileira afirma ter usado 
crack. O consumo começa a se espalhar para 
outras cidades do Pais;

– 2003: crianças de rua de 22 capitais do Brasil já co-
nhecem o crack. 8,6% dos jovens pesquisados 
na rua haviam consumido a droga;

– 2004: estudantes do ensino médio e fundamental 
das 27 capitais do Brasil consumiram crack;

– 2005: cresce o número de usuários no Brasil, atin-
gindo 0,7% da população. 1,5% dos homens di-
zem ter consumido crack;

– 2007: pico de apreensão de crack pela Polícia Fe-
deral no Brasil, com 578 quilos. Em 2000, haviam 
sido apreendidos apenas 11 quilos.

Em 10 segundos, o efeito do crack pode ser 
devastador. Feita do cozimento da cocaína com bi-
carbonato de sódio, a droga fumada, absorvida pelo 
pulmão em uma área mais de 200 vezes maior do 
que a mucosa nasal, permite que a cocaina chegue 
em grande quantidade ao sistema nervoso central. O 
pulmão, além disso, é um atalho muito mais curto do 
que a corrente sanguínea. Como resultado, enquanto 
o pó inalado leva de 3 a 5 minutos para fazer efeito, o 
crack chega em grande quantidade em 8 a 10 segun-
dos. Depressão e paranóia são os efeitos colaterais 
dessa droga considerada barata, se comparada às 
tradicionais cocaína e heroína.

Segundo levantamento feito pela Secretaria de 
Saúde de São Paulo, os custos decorrentes do uso 
indevido de substâncias psicoativas no Brasil eram 
estimados, em 1996, em 7,9% do PIB por ano. O Re-
latório Preliminar do I Fórum Nacional Ántidrogas, de 
novembro de 1998, levantou os seguintes dados so-
bre o nosso País:

síndromes de dependência do álcool e de outras 
drogas, são o primeiro motivo de internações psi-
quiátricas. Os gastos totais relativos ao diagnós-

em 1997. No total, gastos diretos com interna-
ções que podem decorrer do uso de substâncias 
psicoativas em hospitais gerais da rede do SUS 

-
ções sobre Narcóticos (DENARC), de cada 100 
usuários e dependentes de drogas, 76 estão 
desempregados. A grande maioria dos usuários 
e dependentes detidos tem entre 15 e 30 anos 
de idade. O perfil que o estudo apresenta é o 
de uma população na faixa etária mais afeta-
da pelo desemprego e que, em decorrência da 
baixa escolaridade, se encontra impossibilitada 
para a inserção e a competição no mercado de 
trabalho.

de trânsito havia feito uso de maconha (10%), 
o dobro do percentual em Brasília (4,5%). Com 
relação à cocaína, foram levantados os seguintes 
valores: 3,8%, em Salvador; 3,4%, em Brasília, 
e 3%, em Curitiba.

Estado de São Paulo (FIESP), em 1993, apontou 
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que de 10 a 15% dos empregados têm problemas 
de dependência, e que essa situação:

– é responsável por três vezes mais li-
cenças médicas que outras doenças;

– está relacionada com 15 a 30% de to-
dos os acidentes no trabalho;

– leva à utilização de oito vezes mais di-
árias hospitalares;

– leva a família a utilizar três vezes mais 
assistência médica e social.

Projeto Brasil indicam que, em cidades 
como Santos/SP e Itajaí/SC, a prevalência de 
HIV entre usuários de drogas injetáveis alcança 
o índice de mais de 60% dos casos identifica-
dos. Nas quatro cidades pesquisadas (Santos, 
Salvador, Rio de Janeiro e Itajaí), o índice de 
compartilhamento de seringas varia de 56%, na 
região Centro-Oeste, a 85%, no Sul. A transmis-
são por meio do compartilhamento de seringas 
é, também, um dos fatores responsáveis pelo 
crescimento do número de casos de AIDS entre 
as mulheres, parceiras sexuais dos usuários, e, 
conseqüentemente, da AIDS pediátrica.

O problema das drogas está até mesmo atingin-
do a comunidade indígena brasileira. Em entrevista 
dada à Agência Brasil, em março de 2008, o cacique 
Manoel Nery Tikuna, que chefia a Aldeia Umariaçu 2, 
no Município amazonense de Tabatinga, relatou que 
o consumo de cocaína está aumentando a violência 
entre os jovens. “Quem comprou e experimentou já 
foi levando para outro colega para prejudicar. Daí é 
que vem a violência. Se matam e brigam entre eles. 
Usam pau, espingarda, garrafa, pedra. É um proble-
ma muito sério.”

Segundo dados levantados pela revista Istoé, 
edição de 24 de abril de 2004 (nº 1.803), a venda de 
1.200 papelotes de cocaína permite a compra de um 
fuzil AR– 5, de uso militar, pelo traficante; 45 papelotes 
permitem a compra de uma granada; 9 papelotes, a de 
uma mina terrestre. E o usuário de droga que sustenta 
e arma o tráfico de drogas e, indiretamente, contribui 
para a sobrevivência de grupos como Comando Ver-
melho e Primeiro Comando da Capital (PCC).

O custo social é imenso. O usuário de droga é o 
ponto nevrálgico de toda a engenharia social que leva 
do tráfico à queda da riqueza do País (com a queda da 
produtividade no trabalho, o custo dos tratamentos, o 
custo da violência, o custo para as famílias, etc.). Esse 
agente, portanto, não pode ter a sua conduta sim-
plesmente descriminalizada. A lei precisa aumentar o 
custo da ação de consumo para o usuário de drogas. 
Mantemos a idéia-base hoje em vigor, que privilegia 

o serviço à comunidade e o comparecimento a curso 
educativo, mas dentro do sistema do Código Penal 
de substituição da pena privativa de liberdade pela 
restritiva de direitos, o que mantém o rigor da medida 
punitiva. Julgamos tratar-se de alteração necessária 
na nova Lei de Drogas, para o qual peço o apoio de 
meus nobres Pares.

Sala das Sessões, 28 de maio de 2009. – Sena-
dor Gerson Camata.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006

Mensagem de veto 
Regulamento 

Institui o Sistema Nacional de Políticas 
Públicas sobre Drogas – Sisnad; prescreve 
Medidas para prevenção do uso indevido, 
Atenção e reinserção social de usuários e 
Dependentes de drogas; estabelece normas 
Para repressão à produção não autorizada 
e ao tráfico ilícito de drogas; define crimes 
e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:
....................................................................................

CAPITULO III 
Dos Crimes e das Penas

Art. 28 Quem adquirir, guardar, tiver em depósi-
to, transportar ou trouxer consigo, para consumo pes-
soal, drogas sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar será submetido 
às seguintes penas:

I – advertência sobre os efeitos das drogas;
II – prestação de serviços à comunidade;
III – medida educativa de comparecimento a pro-

grama ou curso educativo.
§ 1º Às mesmas medidas submete-se quem, para 

seu consumo pessoal, semeia, cultiva ou colhe plantas 
destinadas à preparação de pequena quantidade de 
substância ou produto capaz de causar dependência 
física eu psíquica.

§ 2º Para determinar se a droga destinava-se 
a consumo pessoal, o juiz atenderá à natureza e à 
quantidade da substância apreendida, ao local e às 
condições em que se desenvolveu a ação, às circuns-
tâncias sociais e pessoais, bem como à conduta e aos 
antecedentes do agente.

§ 3º As penas previstas nos incisos II e III do ca-
put deste artigo serão aplicadas pelo prazo máximo 
de 5 (cinco) meses.
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§ 4º Em caso de reincidência, as penas previstas 
nos incisos II e III do caput deste artigo serão aplicadas 
pelo prazo máximo de 10 (dez) meses.

§ 5ºA prestação de serviços à comunidade será 
cumprida em programas comunitários, entidades edu-
cacionais ou assistenciais, hospitais, estabelecimentos 
congêneres, públicos ou privados sem fins lucrativos, 
que se ocupem, preferencialmente, da prevenção do 
consumo ou da recuperaçã de usuários e dependen-
tes de drogas.

§ 6º Para garantia do cumprimento das medidas 
educativas a que se refere o caput, nos incisos I, II e 
III, a que injustificadamente se recuse o agente, poderá 
o juiz submetê-lo, sucessivamnte a:

I – admestação verbal;
II – mula.
§ 7º O juiz determinará ao Poder Público que 

coloque à disposição do infrator, gratuitamente, esta-
beIecimento de saúde, preferencialmente ambulatorial, 
para tratamento especializado.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão termintativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 228, DE 2009

Altera a Lei nº 7.418, de 16 de dezem-
bro de 1985, que instituiu o Vale-Transporte, 
para dispor sobre o seu custeio e dá outras 
providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 1º da Lei nº 7.418, de 16 de dezembro 

de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 1º Fica instituído o vale-transporte, que o empre-

gador, pessoa física ou jurídica, custeará integralmente 
e antecipará ao empregado para utilização efetiva em 
despesas de deslocamento residência-trabalho e vice-
versa, por meio do sistema de transporte coletivo público, 
urbano ou intermunicipal e/ou interestadual com caracte-
rísticas semelhantes aos urbanos, geridos diretamente ou 
mediante concessão ou permissão de linhas regulares e 
com tarifas fixadas pela autoridade competente, excluí-
dos os serviços seletivos e os especiais. 

Art. 2º Revoga-se o parágrafo único do art. 4º da 
Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O vale-transporte constitui-se em direito do tra-
balhador brasileiro e tem base legal desde 1985.

Entretanto, a legislação vigente insiste na co-par-
ticipação do empregado na alíquota de 6% (seis por 
cento) do valor recebido a título de vale-transporte.

Tanto a lei como o seu regulamento estabelece-
ram uma série de regras confusas para a efetivação 
desta participação, sendo que em alguns casos, quando 
o salário é pouco maior, o valor do vale-transporte é 
descontado totalmente do salário do empregado.

Com a alteração proposta, pretende-se estabele-
cer tratamento isonômico para todos os trabalhadores, 
que farão jus ao vale-transporte, custeado integralmente 
pelo empregador, sem qualquer co-participação.

Lembramos, que nos termos do disposto no De-
creto nº 95.247, de 17 de novembro de 1987, o valor 
efetivamente pago e comprovado pelo empregador, 
pessoa jurídica, na aquisição de Vale-Transporte, po-
derá ser deduzido como despesa operacional, na de-
terminação do lucro real, no período-base de compe-
tência da despesa.

Além disso, a pessoa jurídica empregadora po-
derá deduzir do Imposto de Renda devido, valor equi-
valente à aplicação da alíquota cabível do Imposto de 
Renda sobre o montante das despesas comprovada-
mente realizadas, no período-base, na concessão do 
Vale-Transporte.

A única restrição é que a dedução não poderá 
reduzir o imposto devido em mais de 10% (dez por 
cento), podendo o eventual excesso ser aproveitado 
nos dois exercícios subseqüentes.

Como não há qualquer prejuízo ao empregador, 
que tem direito ao benefício fiscal, contamos com a 
aprovação desta medida, que além de prestigiar o 
trabalhador brasileiro, desburocratiza as relações de 
trabalho.

Sala das Sessões, 28 de maio de 2009. – Sena-
dor Paulo Paim.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 7.418, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1985.

Regulamento
Vide Lei nº 7.855, de 1989

Institui o Vale-Transporte e dá outras 
providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Fica instituído o Vale-Transporte, que o 
empregador, pessoa física ou jurídica, poderá anteci-
par ao trabalhador para utilização efetiva em despe-
sas de deslocamento residência-trabalho e vice-versa, 
mediante celebração de convenção coletiva ou de 
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acordo coletivo de trabalho e, na forma que vier a ser 
regulamentada pelo Poder Executivo, nos contratos 
individuais de trabalho.

 Art. 1º Fica instituído o vale-transporte, (Vetado) 
que o empregador, pessoa física ou jurídica, antecipará 
ao empregado para utilização efetiva em despesas de 
deslocamento residência-trabalho e vice-versa, através 
do sistema de transporte coletivo público, urbano ou 
intermunicipal e/ou interestadual com características 
semelhantes aos urbanos, geridos diretamente ou me-
diante concessão ou permissão de linhas regulares e 
com tarifas fixadas pela autoridade competente, ex-
cluídos os serviços seletivos e os especiais. (Redação 
dada pela Lei nº 7.619, de 30.9.1987)

§ 1º – Equiparam-se ao trabalhador referido no 
caput deste artigo, para os benefícios desta Lei, os 
servidores públicos da Administração Federal direta ou 
indireta.(Revogado pela Medida Provisória nº 2.165-
36, de 2001)

§ 2º A concessão do Vale-Transporte cessará caso 
a convenção coletiva ou o acordo coletivo de trabalho 
não sejam renovados ou prorrogados. (Parágrafo re-
vogado pela Lei nº 7.619, de 30.9.1987)

§ 3º (Vide Medida Provisória nº 280, de 2006)
Art. 2º O Vale-Transporte destina-se à sua utiliza-

ção no sistema de transporte coletivo público, urbano, 
Intermunicipal ou interestadual com características se-
melhantes ao urbano, operado diretamente pelo poder 
público ou mediante delegação, em linhas regulares e 
com tarifas fixadas pela autoridade competente, exclu-
ídos os serviços seletivos e os especiais. (Revogado 
pela Lei nº 7.619, de 30.9.1987)

Parágrafo único. (Vide Medida Provisória nº 280, 
de 2006) 

Art. 3º Sem prejuízo da dedução como despesa 
operacional, a pessoa jurídica poderá deduzir, do im-
posto de renda devido, valor equivalente à aplicação da 
alíquota cabível do imposto de renda sobre o valor das 
despesas comprovadamente realizadas, no período-
base, na concessão do Vale-Transporte, na forma em 
que dispuser o regulamento desta Lei. (Renumerado 
pela Lei 7.619, de 30.9.1987) (Revogado pela Lei nº 
9.532, de 10.12.97) (Vide Medida Provisória nº 2.189-
49, de 2001) 

Parágrafo único. A dedução a que se refere este 
artigo, em conjunto com as de que tratam as Leis nºs 
6.297, de 15 de dezembro de 1975, e 6.321, de 14 de 
abril de 1976, não poderá reduzir o imposto devido 
em mais de 10% (dez por cento), observado o que 
dispõe o § 3º do art. 1º do Decreto-lei nº 1.704, de 23 
de outubro de 1979, podendo o eventual excesso ser 
aproveitado por dois exercícios subseqüentes.

Art. 4º A concessão do benefício ora instituído 
implica a aquisição pelo empregador dos Vales-Trans-
porte necessários aos deslocamentos do trabalhador 
no percurso residência-trabalho e vice-versa, no ser-
viço de transporte que melhor se adequar. (Artigo re-
numerado pela Lei 7.619, de 30.9.1987) (Vide Medida 
Provisória nº 2.189-49, de 2001) (Vide Medida Provi-
sória nº 280, de 2006)

 Parágrafo único. O empregador participará dos 
gastos de deslocamento do trabalhador com a ajuda 
de custo equivalente à parcela que exceder a 6% (seis 
por cento) de seu salário básico.
....................................................................................

DECRETO Nº 95.247, 
DE 17 DE NOVEMBRO DE 1987

Regulamenta a Lei nº 7.418, de 16 de 
dezembro de 1985, que institui o Vale-Trans-
porte, com a alteração da Lei nº 7.619, de 
30 de setembro de 1987.

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 81, item III, da Constituição, e 
tendo em vista o disposto na Lei nº 7.418, de 16 de 
dezembro de 1985, alterada pela Lei nº 7.619, de 30 
de setembro de 1987,

Decreta:

CAPÍTULO I 
Dos Beneficiários e do Benefício 

do Vale-Transporte

Art. 1º São beneficiários do Vale-Transporte, nos 
termos da Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, 
alterada pela Lei nº 7.619, de 30 de setembro de 1987, 
os trabalhadores em geral e os servidores públicos 
federais, tais como:

I – os empregados, assim definidos no art. 3º da 
Consolidação das Leis do Trabalho;

II – os empregados domésticos, assim definidos 
na Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972;

III – os trabalhadores de empresas de trabalho 
temporário, de que trata a Lei nº 6.019, de 3 de janei-
ro de 1974;

IV – os empregados a domicílio, para os des-
locamentos indispensáveis à prestação do trabalho, 
percepção de salários e os necessários ao desenvol-
vimento das relações com o empregador;

V – os empregados do subempreiteiro, em rela-
ção a este e ao empreiteiro principal, nos termos do 
art. 455 da Consolidação das Leis do Trabalho;

VI – os atletas profissionais de que trata a Lei nº 
6.354, de 2 de setembro de 1976;

VII – os servidores da União, do Distrito Federal, 
dos Territórios e suas autarquias, qualquer que seja o 
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regime jurídico, a forma de remuneração e da presta-
ção de serviços.

Parágrafo único. Para efeito deste decreto, adotar-
se-á a denominação beneficiário para identificar qual-
quer uma das categorias mencionadas nos diversos 
incisos deste artigo.

Art. 2º O Vale-Transporte constitui benefício que 
o empregador antecipará ao trabalhador para utiliza-
ção efetiva em despesas de deslocamento residência-
trabalho e vice-versa.

Parágrafo único. Entende-se como deslocamento 
a soma dos segmentos componentes da viagem do 
beneficiário por um ou mais meios de transporte, entre 
sua residência e o local de trabalho.

Art. 3º O Vale-Transporte é utilizável em todas as 
formas de transporte coletivo público urbano ou, ainda, 
intermunicipal e interestadual com características se-
melhantes ao urbano, operado diretamente pelo poder 
público ou mediante delegação, em linhas regulares e 
com tarifas fixadas pela autoridade competente.

Parágrafo único. Excluem-se do disposto neste 
artigo os serviços seletivos e os especiais.

Art. 4º Está exonerado da obrigatoriedade do 
Vale-Transporte o empregador que proporcionar, por 
meios próprios ou contratados, em veículos adequa-
dos ao transporte coletivo, o deslocamento, residência-
trabalho e vice-versa, de seus trabalhadores.

Parágrafo único. Caso o empregador forneça 
ao beneficiário transporte próprio ou fretado que não 
cubra integralmente os deslocamentos deste, o Vale-
Transporte deverá ser aplicado para os segmentos da 
viagem não abrangidos pelo referido transporte.

Art. 5º É vedado ao empregador substituir o Vale-
Transporte por antecipação em dinheiro ou qualquer 
outra forma de pagamento, ressalvado o disposto no 
parágrafo único deste artigo.

Parágrafo único. No caso de falta ou insuficiência 
de estoque de Vale-Transporte, necessário ao atendi-
mento da demanda e ao funcionamento do sistema, o 
beneficiário será ressarcido pelo empregador, na folha 
de pagamento imediata, da parcela correspondente, 
quando tiver efetuado, por conta própria, a despesa 
para seu deslocamento.

Art. 6º O Vale-Transporte, no que se refere à con-
tribuição do empregador:

I – não tem natureza salarial, nem se incorpora à 
remuneração do beneficiário para quaisquer efeitos;

II – não constitui base de incidência de contribui-
ção previdenciária ou do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço;

III – não é considerado para efeito de pagamento 
da Gratificação de Natal (Lei nº 4.090, de 13 de julho 

de 1962, e art. 7º do Decreto-lei nº 2.310, de 22 de 
dezembro de 1986);

IV – não configura rendimento tributável do be-
neficiário.

CAPÍTULO II 
Do Exercício do Direito do Vale-Transporte

Art. 7º Para o exercício do direito de receber o 
Vale-Transporte o empregado informará ao emprega-
dor, por escrito:

I – seu endereço residencial;
II – os serviços e meios de transporte mais ade-

quados ao seu deslocamento residência-trabalho e 
vice-versa.

§ 1º A informação de que trata este artigo será 
atualizada anualmente ou sempre que ocorrer alteração 
das circunstâncias mencionadas nos itens I e II, sob 
pena de suspensão do benefício até o cumprimento 
dessa exigência.

§ 2º O benefício firmará compromisso de utilizar 
o Vale-Transporte exclusivamente para seu efetivo des-
locamento residência-trabalho e vice-versa.

§ 3º A declaração falsa ou o uso indevido do Vale-
Transporte constituem falta grave.

Art. 8º É vedada a acumulação do benefício com 
outras vantagens relativas ao transporte do benefici-
ário, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 
4º deste decreto.

Art. 9º O Vale-Transporte será custeado:
I – pelo beneficiário, na parcela equivalente a 6% 

(seis por cento) de seu salário básico ou vencimento, 
excluídos quaisquer adicionais ou vantagens;

II – pelo empregador, no que exceder à parcela 
referida no item anterior.

Parágrafo único. A concessão do Vale-Transporte 
autorizará o empregador a descontar, mensalmente, 
do beneficiário que exercer o respectivo direito, o valor 
da parcela de que trata o item I deste artigo.

Art. 10. O valor da parcela a ser suportada pelo 
beneficiário será descontada proporcionalmente à quan-
tidade de Vale-Transporte concedida para o período a 
que se refere o salário ou vencimento e por ocasião 
de seu pagamento, salvo estipulação em contrário, em 
convenção ou acordo coletivo de trabalho, que favo-
reça o beneficiário.

Art. 11. No caso em que a despesa com o des-
locamento do beneficiário for inferior a 6% (seis por 
cento) do salário básico ou vencimento, o empregado 
poderá optar pelo recebimento antecipado do Vale-
Transporte, cujo valor será integralmente descontado 
por ocasião do pagamento do respectivo salário ou 
vencimento.
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Art. 12. A base de cálculo para determinação da 
parcela a cargo do beneficiário será:

I – o salário básico ou vencimento mencionado 
no item I do art. 9º deste decreto; e

II – o montante percebido no período, para os 
trabalhadores remunerados por tarefa ou serviço feito 
ou quando se tratar de remuneração constituída exclu-
sivamente de comissões, percentagens, gratificações, 
gorjetas ou equivalentes.

CAPÍTULO III 
Da Operacionalização do Vale-Transporte

Art. 13. O poder concedente ou órgão de gerência 
com jurisdição sobre os serviços de transporte cole-
tivo urbano, respeitada a lei federal, expedirá normas 
complementares para operacionalização do sistema 
do Vale-Transporte, acompanhada seu funcionamento 
e efetuando o respectivo controle.

Art. 14. A empresa operadora do sistema de trans-
porte coletivo público fica obrigada a emitir e comer-
cializar o Vale-Transporte ao preço da tarifa vigente, 
colocando-o à disposição dos empregadores em geral 
e assumindo os custos dessa obrigação, sem repassá-
los para a tarifa dos serviços.

§ 1º A emissão e a comercialização do Vale-
Transporte poderão também ser efetuadas pelo órgão 
de gerência ou pelo poder concedente, quando este 
tiver a competência legal para emissão de passes.

§ 2º Na hipótese do parágrafo precedente, é ve-
dada a emissão e comercialização de Vale-Transporte 
simultaneamente pelo poder concedente e pelo órgão 
de gerência.

§ 3º A delegação ou transferência da atribuição 
de emitir e comercializar o Vale-Transporte não elide 
a proibição de repassar os custos respectivos para a 
tarifa dos serviços.

Art. 15. Havendo delegação da emissão e co-
mercialização de Vale-Transporte, ou constituição de 
consórcio, as empresas operadoras submeterão os 
respectivos instrumentos ao poder concedente ou ór-
gão de gerência para homologação dos procedimen-
tos instituídos.

Art. 16. Nas hipóteses do artigo anterior, as em-
presas operadoras permanecerão solidariamente res-
ponsáveis com a pessoa jurídica delegada ou pelos 
atos do consórcio, em razão de eventuais faltas ou 
falhas no serviço.

Art. 17. O responsável pela emissão e comercia-
lização do Vale-Transporte deverá manter estoques 
compatíveis com os níveis de demanda.

Art. 18. A comercialização do Vale-Transporte dar-
se-á em centrais ou postos de venda estrategicamente 
distribuídos na cidade onde serão utilizados.

Parágrafo único. Nos casos em que o sistema local 
de transporte público for operado por diversas empre-
sas ou por meios diferentes, com ou sem integração, 
os postos de vendas referidos neste artigo deverão 
comercializar todos os tipos de Vale-Transporte.

Art. 19. A concessão do benefício obriga o empre-
gador a adquirir Vale-Transporte em quantidade e tipo 
de serviço que melhor se adequar ao deslocamento 
do beneficiário.

Parágrafo único. A aquisição será feita anteci-
padamente e à vista, proibidos quaisquer descontos 
e limitada à quantidade estritamente necessária ao 
atendimento dos beneficiários.

Art. 20. Para cálculo do valor do Vale-Transporte, 
será adotada a tarifa integral, relativa ao deslocamento 
do beneficiário, por um ou mais meios de transporte, 
mesmo que a legislação local preveja descontos.

 Parágrafo único. Para fins do disposto neste ar-
tigo, não são consideradas desconto as reduções ta-
rifárias decorrentes de integração de serviços.

 Art. 21. A venda do Vale-Transporte será com-
provada mediante recibo seqüencialmente numerado, 
emitido pela vendedora em duas vias, uma das quais 
ficará com a compradora, contendo:

 I – o período a que se referem;
 II – a quantidade de Vale-Transporte vendida e 

de beneficiários a quem se destina;
 III – o nome, endereço e número de inscrição 

da compradora no Cadastro Geral de Contribuintes no 
Ministério da Fazenda – CGCMF.

 Art. 22. O Vale-Transporte poderá ser emitido 
conforme as peculiaridades e as conveniências locais, 
para utilização por:

 I – linha;
 II – empresa;
 III – sistema;
 IV – outros níveis recomendados pela experi-

ência local.
 Art. 23. O responsável pela emissão e comer-

cialização do Vale-Transporte poderá adotar a forma 
que melhor lhe convier à segurança e facilidade de 
distribuição.

 Parágrafo único. O Vale-Transporte poderá ser 
emitido na forma de bilhetes simples ou múltiplos, 
talões, cartelas, fichas ou quaisquer processos simi-
lares.

 Art. 24. Quando o Vale-Transporte for emitido 
para utilização num sistema determinado de transporte 
ou para valer entre duas ou mais operadoras, será de 
aceitação compulsória, nos termos do acordo a ser 
previamente firmado.

 § 1º O responsável pela emissão e comerciali-
zação do Vale-Transporte pagará às empresas ope-
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radoras os respectivos créditos no prazo de 24 horas, 
facultado às partes pactuar prazo maior.

 § 2º O responsável pela emissão e comerciali-
zação do Vale-Transporte deverá apresentar, mensal-
mente, demonstrativos financeiros dessa atividade, 
ao órgão de gerência que observará o disposto no 
artigo 28.

 Art. 25. As empresas operadoras são obrigadas 
a manter permanentemente um sistema de registro e 
controle do número de Vale-Transporte emitido, comer-
cializado e utilizado, ainda que a atividade seja exercida 
por delegação ou por intermédio de consórcio.

 Art. 26. No caso de alteração na tarifa de servi-
ços, o Vale-Transporte poderá:

 I – ser utilizado pelo beneficiário, dentro do prazo 
a ser fixado pelo poder concedente; e

 II – ser trocado, sem ônus, pelo empregador, no 
prazo de trinta dias, contados da data em que a tarifa 
sofrer alteração.

CAPÍTULO IV 
Dos Poderes Concedentes e Órgãos de Gerência

 Art. 27. O poder concedente ou órgão de gerên-
cia, na área de sua jurisdição, definirá:

 I – o transporte intermunicipal ou interestadual 
como características semelhantes ao urbano;

 II – os serviços seletivos e os especiais.
 Art. 28. O poder concedente ou órgão de gerência 

fornecerá, mensalmente, ao órgão federal competente 
informações estatísticas que permitam avaliação na-
cional, em caráter permanente, da utilização do Vale-
Transporte.

 Art. 29. As operadoras informarão, mensalmente, 
nos termos exigidos pelas normas locais, o volume de 
Vale-Transporte emitido, comercializado e utilizado, a 
fim de permitir a avaliação local do sistema, além de 
outros dados que venham a ser julgados convenientes 
a esse objetivo.

 Art. 30. Nos atos de concessão, permissão ou 
autorização serão previstas sanções às empresas 
operadoras que emitirem ou comercializarem o Vale-
Transporte diretamente, por meio de delegação ou 
consórcio, em quantidade insuficiente ao atendimento 
da demanda.

 Parágrafo único. As sanções serão estabelecidas 
em valor proporcional às quantidades solicitadas e não 
fornecidas, agravando-se em, caso de reincidência.

CAPÍTULO V 
Dos Incentivos Fiscais

 Art. 31. O valor efetivamente pago e comprova-
do pelo empregador, pessoa jurídica, na aquisição de 
Vale-Transporte, poderá ser deduzido como despesa 

operacional, na determinação do lucro real, no período-
base de competência da despesa.

 Art. 32. Sem prejuízo da dedução prevista no 
artigo anterior, a pessoa jurídica empregadora poderá 
deduzir do Imposto de Renda devido, valor equivalente 
à aplicação da alíquota cabível do Imposto de Renda 
sobre o montante das despesas comprovadamente 
realizadas, no período-base, na concessão do Vale-
Transporte.

 Parágrafo único. A dedução a que se refere este 
artigo, em conjunto com as de que tratam as Leis nº 
6.297, de 15 de dezembro de 1975, e nº 6.321, de 14 
de abril de 1976, não poderá reduzir o imposto devi-
do em mais de 10% (dez por cento), observado o que 
dispõe o § 3º do art. 1º do Decreto-lei nº 1.704, de 23 
de outubro de 1979, podendo o eventual excesso ser 
aproveitado nos dois exercícios subseqüentes.

 Art. 33. Ficam assegurados os benefícios de que 
trata este decreto ao empregador que, por meios pró-
prios ou contratados com terceiros, proporcionar aos 
seus trabalhadores o deslocamento residência-trabalho 
e vice-versa, em veículos adequados ao transporte 
coletivo, inclusive em caso de complementação do 
Vale-Transporte.

 Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplica nas contratações de transporte diretamente com 
empregados, servidores, diretores, administradores e 
pessoas ligadas ao empregador.

 Art. 34. A pessoa jurídica empregadora deverá 
registrar em contas específicas que possibilitem deter-
minar, com clareza e exatidão em sua contabilidade, 
as despesas efetivamente realizadas na aquisição do 
Vale-Transporte ou, na hipótese do artigo anterior, os 
dispêndios e encargos com o transporte do beneficiá-
rio, tais como aquisição de combustível, manutenção, 
reparos e depreciação dos veículos próprios, destina-
dos exclusivamente ao transporte dos empregados, 
bem assim os gastos com as empresas contratadas 
para esse fim.

 Parágrafo único. A parcela de custo, equivalente 
a 6% (seis por cento) do salário básico do empregado, 
que venha a ser recuperada pelo empregador, deverá 
ser deduzida do montante das despesas efetuadas 
no período-base, mediante lançamento a crédito das 
contas que registrem o montante dos custos relativos 
ao benefício concedido.

CAPÍTULO VI 
Disposições Finais

 Art. 35. Os atos de concessão, permissão e au-
torização vigentes serão revistos para cumprimento 
do disposto no art. 30 deste regulamento.
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 Art. 36. Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

 Art. 37. Revogam-se as disposições em contrá-
rio e em especial o Decreto nº 92.180, de 19 de de-
zembro de 1985.

Brasília, 17 de novembro de 1987; 166º da In-
dependência e 99º da República. – JOSÉ SARNEY 
– Prisco Viana.

(À Comissão de Assuntos Sociais – de-
cisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 229, DE 2009 – COMPLEMENTAR 

Estabelece normas gerais sobre pla-
no, orçamento, controle e contabilidade 
pública, voltadas para a responsabilidade 
no processo orçamentário e na gestão fi-
nanceira e patrimonial, altera dispositivos 
da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000, a fim de fortalecer a gestão fiscal 
responsável e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

TÍTULO I 
Disposições Preliminares

Art. 1º Esta Lei Complementar dispõe sobre o 
exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elabo-
ração e a organização do plano plurianual, da lei de 
diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual e 
estabelece normas de gestão financeira e patrimonial 
da administração direta e indireta, bem como condi-
ções para a instituição e funcionamento de fundos, 
voltadas para a responsabilidade no processo de ela-
boração e de gestão orçamentária e do planejamento 
da administração pública, com amparo no art. 165, § 
9º da Constituição Federal, bem assim altera normas 
de finanças públicas estabelecidas ao amparo dos 
seus arts. 163 e 169. 

§ 1º As disposições desta Lei Complementar 
obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios.

§ 2º Nas referências:
I – à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 

aos Municípios, estão compreendidos:

a) o Poder Executivo, o Poder Legislati-
vo, neste incluídos os Tribunais de Contas, o 
Poder Judiciário, o Ministério Público e a De-
fensoria Pública;

b) as respectivas administrações diretas, 
fundos, autarquias, fundações e empresas es-
tatais dependentes;

II – a Estados entende-se considerado o Distrito 
Federal;

III – a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribu-
nal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado 
e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios 
e Tribunal de Contas do Município.

§ 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, 
entende-se como:

I – ente da Federação: a União, cada Estado, o 
Distrito Federal e cada Município;

II – empresa controlada: sociedade cuja maioria 
do capital social com direito a voto pertença, direta ou 
indiretamente, a ente da Federação;

III – empresa estatal dependente: empresa con-
trolada que receba do ente controlador recursos finan-
ceiros para pagamento de despesas com pessoal ou 
de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último 
caso, aqueles provenientes de aumento de participa-
ção acionária. 

IV – receita corrente líquida: aquela definida e 
apurada nos termos previstos do inciso IV do caput 
e dos parágrafos do art. 2º, da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 2º A elaboração e a apreciação dos projetos 
de lei do plano plurianual, de diretrizes orçamentárias 
e do orçamento anual e de suas alterações, bem como 
as respectivas execuções, deverão ser realizadas de 
acordo com os princípios da responsabilidade e da 
transparência, permitindo-se o amplo acesso da so-
ciedade a todas as informações relativas a cada uma 
dessas etapas, mediante:

I – realização de audiências públicas pela comis-
são legislativa encarregada de examinar e dar pare-
cer sobre os projetos das mencionadas leis, ouvindo 
autoridades de outros Poderes e representantes de 
entidades da sociedade;

II – publicação e distribuição, pelo Poder Execu-
tivo, de síntese das mencionadas leis, bem como dos 
relatórios de avaliação correspondentes, em linguagem 
clara e acessível a todo cidadão.

Parágrafo único. Com vistas à apreciação dos 
projetos de que trata o caput deste artigo, e ao acom-
panhamento e à fiscalização orçamentária a que se 
refere o art. 166, § 1o, inciso II, da Constituição Federal, 
será assegurado aos órgãos responsáveis o acesso 
irrestrito, para consulta, aos sistemas de gestão ou in-
formações, bem como o recebimento de seus dados, 
em meio digital. 

Art. 3º Os projetos e os autógrafos das leis de 
que trata o artigo anterior deverão ser, reciprocamen-
te, disponibilizados em meio eletrônico, inclusive em 
bancos de dados, quando for o caso, na forma defini-
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da por grupo técnico integrado por representantes dos 
Poderes Legislativo e Executivo.

§ 1o A integridade entre os projetos de lei, de que 
trata o caput deste artigo, e os respectivos meios ele-
trônicos é de responsabilidade das correspondentes 
unidades do órgão central de planejamento e orça-
mento de cada ente da Federação.

§ 2o A integridade entre os autógrafos referidos 
neste artigo e os respectivos meios eletrônicos é de 
responsabilidade do Poder Legislativo de cada ente 
da Federação.

Art. 4o O exercício financeiro coincidirá com o 
ano civil.

Art. 5o É vedada a adoção de medida provisória 
para regulamentar ou tratar de matéria objeto da pre-
sente Lei Complementar, nos termos do que estabelece 
o art. 62, § 1º, I, d da Constituição Federal.

TÍTULO II 
Do Planejamento

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 6o O processo de planejamento da adminis-
tração pública será permanente, obedecerá a princí-
pios técnicos e terá em vista o desenvolvimento eco-
nômico e social.

Parágrafo único. O processo de planejamento 
compreende:

I – a elaboração do diagnóstico da situação exis-
tente e a formulação das estratégias e diretrizes; 

II – a definição de macro-objetivos;
III – a definição dos programas, com os respec-

tivos produtos finais, necessários à solução dos pro-
blemas identificados;

IV – a quantificação das metas;
V – o monitoramento e o acompanhamento da 

sua execução;
VI – a avaliação dos resultados obtidos.
Art. 7o O plano plurianual deverá refletir o pro-

grama de Governo apresentado pelo candidato eleito 
ao cargo de Chefe do Poder Executivo, constituindo-
se no instrumento de planejamento para os fins desta 
Lei Complementar.

Art. 8o Do processo de planejamento será dada 
ampla divulgação à sociedade mediante:

I – realização de audiências públicas pela co-
missão legislativa encarregada de examinar e de dar 
parecer sobre o projeto de lei do plano plurianual, 
ouvindo autoridades de outros Poderes, bem como 
representantes de entidades da sociedade, durante a 
discussão do projeto de lei;

II – publicação e distribuição, pelo Poder Exe-
cutivo, de síntese da mencionada lei, bem como dos 
relatórios de avaliação correspondente, em linguagem 
clara e acessível a todo cidadão.

Parágrafo único. A cooperação das associações 
representativas no planejamento estadual e municipal 
dar-se-á segundo o que dispuser a respectiva Consti-
tuição Federal ou lei orgânica.

CAPÍTULO II 
Da Lei do Plano Plurianual

Art. 9o O plano plurianual estabelecerá, de forma 
regionalizada, as diretrizes, os objetivos e as metas da 
administração pública para as despesas de capital e 
outras delas decorrentes e para as relativas aos pro-
gramas de duração continuada.

§ 1o O plano plurianual compreenderá o perío-
do iniciado no exercício referente ao segundo ano do 
mandato do Chefe do Poder Executivo e vigorará até 
o final do exercício financeiro do primeiro ano do man-
dato subseqüente.

§ 2o Consideram-se, para os efeitos do plano 
plurianual:

I – diretrizes, o conjunto de princípios e critérios 
que devem orientar a execução dos programas;

II – despesas decorrentes de despesas de capi-
tal, as de manutenção, conservação e funcionamento 
que passarão a ser necessárias como conseqüência 
dos investimentos;

III – programas de duração continuada, os que 
resultem em serviços prestados à comunidade de for-
ma contínua e permanente.

Art. 10. Integrarão a lei do plano plurianual:

a) exposição das diretrizes para o perío-
do do plano, associada ao diagnóstico global 
da situação;

b) demonstrativo por programa, com seus 
descritores, objetivos e metas;

c) demonstrativo, por região, explicitando 
para cada programa os critérios que nortearão 
a aplicação geográfica dos recursos.

§ 1º A lei do plano plurianual conterá ainda um 
anexo da estratégia fiscal, que estabelecerá os obje-
tivos de longo prazo da estratégia fiscal a ser perse-
guida no período de vigência do plano plurianual e 
compreenderá:

I – a especificação, dentre outros, de objetivos 
para as receitas, as despesas, os resultados entre re-
ceitas e despesas, as dívidas e o patrimônio líquido. 

II – a demonstração de como os objetivos se 
coadunam com os princípios fundamentais de gestão 
responsável do orçamento e fiscal.
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§ 2º Em caráter complementar, a mensagem do 
Poder Executivo que encaminhar o projeto de lei do 
plano plurianual ao Poder Legislativo, conterá, entre 
outras informações, um cenário fiscal prospectivo, para 
um período de, pelo menos, dez exercícios financei-
ros, a contar daquele de início de vigência do plano, 
compreendendo projeções que indiquem a estratégia 
fiscal de longo prazo, sempre observados os princípios 
da gestão fiscal responsável. 

§ 3º O atendimento do disposto nos §§ 1º e 2º é 
facultativo para Município que não seja capital estadual 
e tenha população inferior a duzentos mil habitantes.

Art. 11. Para consecução do disposto no caput 
do art. 7o desta Lei Complementar, os planos pluria-
nuais serão estruturados por programas, instrumento 
de organização da ação governamental que visa à 
concretização dos objetivos pretendidos, sendo men-
surados por metas.

§ 1o Para os efeitos desta Lei Complementar, 
consideram-se:

I – objetivos: os resultados que se pretende al-
cançar com a realização dos programas, expressos 
pela melhoria de indicadores econômicos e sociais a 
serem atingidos ao final do plano plurianual; 

II – metas: a quantificação física dos programas, 
expressas pela produção de bens e serviços.

§ 2o Os custos dos programas incluem as despe-
sas de capital e outras delas decorrentes, e as relativas 
às atividades de duração continuada, inclusive aquelas 
referentes aos gastos com servidores públicos encar-
regados da administração ou execução do programa.

§ 3o O servidor publico que concorrer para a exe-
cução de mais de um programa terá o custo de sua 
remuneração apropriado proporcionalmente ao tempo 
que o servidor dedicar a cada programa. 

Art. 12. Nenhum programa poderá ser iniciado 
sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei 
que autorize a inclusão, sob pena de crime de res-
ponsabilidade.

Art. 13. Lei específica de cada ente Federativo 
definirá, observado o disposto nesta Lei Complemen-
tar:

I – o conteúdo e a estrutura de mensagem dos 
projetos das leis do plano plurianual;

II – quadros, demonstrativos, tabelas e outras 
informações que comporão as citadas propostas, adi-
cionalmente ao disposto nesta Lei Complementar. 

Art. 14. A lei do plano plurianual não conterá ma-
téria estranha à prevista neste capítulo.

Art. 15. O Poder Executivo encaminhará a pro-
posta do plano plurianual ao Poder Legislativo até o 
dia 15 de abril.

Art. 16. As atualizações da lei do plano plurianual 
somente serão efetuadas mediante lei específica.

Parágrafo único. As propostas de atualização da 
lei do plano plurianual deverão ser remetidas ao Poder 
Legislativo até o dia 15 de abril de cada ano.

CAPÍTULO III 
Da Apreciação do Projeto de Lei 

do Plano Plurianual

Art. 17. Na apreciação pelo Poder Legislativo 
do projeto de lei do plano plurianual e de eventuais 
atualizações, as emendas que tratem da ampliação 
de metas ou da introdução de novas metas somente 
poderão ser aprovadas caso indiquem os recursos ne-
cessários, admitidos os provenientes de anulação ou 
redução de outras metas que perfaçam valores equi-
valentes às metas propostas.

§ 1o Emenda ao projeto de lei do plano plurianual 
que amplie ou reduza meta manterá o equilíbrio entre 
a quantificação e o custo médio unitário previsto nas 
metas existentes, e a respectiva alteração no demons-
trativo de que trata a alínea c do art.13.

§ 2o Emenda que introduza nova meta indicará sua 
quantificação e seu custo unitário, e a respectiva alteração 
no demonstrativo de que trata a alínea c do art.13.

Art. 18. O Poder Executivo poderá enviar mensa-
gem ao Poder Legislativo, para propor modificação no 
projeto de lei do plano plurianual, até o início do prazo 
para a apresentação de emendas ao projeto.

Art. 19. O projeto de lei do plano plurianual e de 
suas eventuais atualizações será devolvido para san-
ção até o dia 15 de julho.

Parágrafo único. Vencido o prazo estabelecido no 
caput deste artigo, a matéria será incluída na ordem 
do dia, com convocação diária de sessões, até que se 
ultime sua votação.

TÍTULO III 
Dos Orçamentos

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 20. O Conselho de Gestão Fiscal, de que 
trata o art. 67 da Lei Complementar nº 101, de 2000, 
apoiado pelo órgão central de orçamento do Poder Exe-
cutivo Federal, terá a responsabilidade de promover a 
cooperação nacional em torno do orçamento pública, 
inclusive quanto à adoção dos processos e procedi-
mentos definidos nesta Lei Complementar.

CAPÍTULO II 
Da Lei de Diretrizes Orçamentárias

Art. 21. Observado o disposto no art. 4o da Lei 
Complementar no 101, de 2000, a lei de diretrizes or-
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çamentárias, que não conterá matéria estranha à pre-
vista neste capítulo:

I – estabelecerá, dentre os programas do plano 
plurianual, as prioridades e as metas, com respectivos 
custos, para o exercício subseqüente;

II – estipulará os limites orçamentários do Poder 
Legislativo, do Poder Judiciário e do Ministério Público, 
em termos de percentual da receita corrente líquida, 
observada as diretrizes, objetivos e metas fixadas para 
o exercício subseqüente;

III – disporá sobre as alterações na legislação 
tributária e de contribuições e os seus reflexos na lei 
orçamentária anual;

IV – autorizará, especificamente, a concessão de 
vantagem ou aumento de remuneração, a criação de 
cargos ou alteração de estrutura de carreiras e a ad-
missão de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos da 
administração direta ou indireta, ressalvadas as empre-
sas públicas e as sociedades de economia mista;

V – estabelecerá a política de fomento das agên-
cias financeiras oficiais;

VI – estabelecerá as despesas que serão aten-
didas com emissão de títulos de responsabilidade do 
respectivo tesouro e seu montante;

VII – apresentará a metodologia de cálculo das 
necessidades de financiamento, detalhando os prin-
cipais itens de receitas e despesas e evidenciando os 
resultados, primário e nominal, apurados no âmbito da 
esperada execução orçamentária e financeira consis-
tente com a situação patrimonial projetada;

VIII – fixará investimentos de caráter plurianual.
§ 1o Para fins do disposto no inciso I deste arti-

go, a lei de diretrizes orçamentárias considerará como 
prioritários não mais do que vinte por cento do número 
total de programas constantes do plano plurianual.

§ 2o As disposições da lei de diretrizes orçamen-
tárias terão eficácia a partir da data de sua promulga-
ção até o final do exercício financeiro subseqüente, 
aplicando-se à lei orçamentária anual do referido exer-
cício e aos respectivos créditos adicionais.

§ 3o As alterações na legislação tributária e de 
contribuições que não forem sancionadas até 15 de 
julho de cada ano, não serão consideradas na propos-
ta da lei orçamentária anual, devendo o seu efeito se 
refletir por meio de propostas de créditos adicionais, 
no exercício financeiro subseqüente.

Art. 22. A lei de diretrizes orçamentárias indica-
rá, para cada um dos quatro exercícios seguintes ao 
que se refere:

I – dentre os programas do plano plurianual aque-
les prioritários, que deverão ter a cada ano ganho de 
participação relativa em relação à receita corrente lí-
quida do ente;

II – os limites orçamentários máximos dos Po-
deres Legislativo e Judiciário e do Ministério Público, 
em termos de percentual da receita corrente líquida, 
observadas as diretrizes, os objetivos e as metas fi-
xadas para esses exercícios;

III – a política de concessão de vantagem ou de 
aumento de remuneração, de criação de cargos ou 
alteração de estrutura de carreiras e de admissão de 
pessoal, a qualquer título, pelos órgãos da administra-
ção direta ou indireta, ressalvadas as empresas públi-
cas e as sociedades de economia mista;

IV – a política de fomento das agências finan-
ceiras oficiais;

V – os investimentos de caráter plurianual.
§ 1o Para fins do disposto no inciso I deste artigo, 

a lei de diretrizes orçamentárias indicará como progra-
mas prioritários não mais do que vinte por cento dos 
programas constantes do plano plurianual.

§ 2o A lei de diretrizes orçamentárias deverá jus-
tificar as alterações expressivas nas previsões de re-
ceitas, despesas e resultados fiscais esperados para o 
exercício financeiro a que se refere, comparativamente 
aos valores indicados para esse mesmo exercício nas 
leis de diretrizes orçamentárias referentes aos dois 
exercícios anteriores.

§ 3o Para atender ao disposto no inciso V do 
caput deste artigo, anexo da lei de diretrizes deverá 
discriminar para cada exercício financeiro do período 
referido, dentre os investimentos de caráter discricio-
nário, aqueles decorrentes de obras ou empreendi-
mentos já iniciados antes do ano a que se refere à 
lei de diretrizes orçamentárias, e o espaço fiscal para 
novas obras ou empreendimentos plurianuais, assim 
entendidos aqueles cuja execução financeira esteja 
prevista para iniciar-se no exercício financeiro a que 
se refere à lei orçamentária.

Art. 23. Integrarão a lei de diretrizes orçamen-
tárias:

I – demonstrativo com o sumário geral da recei-
ta, classificada de acordo com o art. 95, caput, desta 
Lei Complementar;

II – demonstrativo das despesas por programa, 
para o exercício financeiro subseqüente;

III – demonstrativo, por programa, das metas 
para execução no exercício financeiro subseqüente, 
com respectivos custos;

IV – demonstrativo, por ação orçamentária, dos 
critérios e fórmulas que a Administração utilizará duran-
te a execução orçamentária para definir a distribuição 
dos recursos entre entes ou entidades beneficiárias.

Parágrafo único. A lei de diretrizes orçamentárias 
estabelecerá os critérios que:
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I– nortearão a inclusão de obras ou empreendi-
mentos no banco de projetos orçamentários, inclusive 
quanto ao custo total máximo abaixo do qual a obra 
ou empreendimento fica desobrigado de constar do 
referido banco;

II – caracterizam uma obra ou empreendimento 
plurianuais como sendo um projeto de grande vulto, 
bem como definirá o que será considerado uma etapa 
da obra ou do empreendimento.

Art. 24. A proposta de lei de diretrizes orçamen-
tárias será encaminhada ao Poder Legislativo até o dia 
15 de abril de cada exercício financeiro.

CAPÍTULO III 
Da Apreciação do Projeto de Lei 

de Diretrizes Orçamentárias

Art. 25. Na apreciação pelo Poder Legislativo do 
projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão 
ser aprovadas emendas incompatíveis com a lei do 
plano plurianual.

§ 1o As emendas que tratem de ampliação de me-
tas ou da introdução de novas metas somente poderão 
ser aprovadas caso indiquem os recursos necessários, 
admitidos os provenientes de anulação ou redução de 
outras metas que perfaçam valores equivalentes às 
metas propostas.

§ 2o A emenda que introduza nova meta indica-
rá a quantificação e o custo unitário e a conseqüente 
alteração dos demonstrativos de que trata o art. 23, 
incisos II e III, desta Lei Complementar.

§ 3o As emendas que objetivem a correção de 
erros ou omissões na estimativa dos fluxos anuais de 
receitas ou despesas, conforme exigência dos arts. 
21, inciso V, e 22, inciso V, desta Lei Complementar, 
serão justificadas circunstanciadamente.

Art. 26. O Poder Executivo poderá enviar mensa-
gem ao Poder Legislativo, para propor modificação no 
projeto de lei de diretrizes orçamentárias, até o início do 
prazo para a apresentação de emendas ao projeto.

Art. 27. O projeto de lei de diretrizes orçamentárias 
deverá ser votado até o dia 15 de julho de cada ano.

Parágrafo único. A sessão legislativa não será 
interrompida sem a aprovação do projeto de lei de di-
retrizes orçamentárias.

CAPÍTULO IV 
Da Lei Orçamentária Anual

Seção I 
Disposições gerais

Art. 28. A lei orçamentária anual não conterá 
dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação 
da despesa, não se incluindo na proibição a autoriza-
ção para abertura de créditos suplementares e para 

contratação de operações de crédito, ainda que por 
antecipação de receita, nos termos da lei, bem como 
o estabelecimento dos limites e condições de refinan-
ciamento da dívida pública.

Art. 29. Fica vedada a vinculação de receitas a 
usos específicos, exceto quando estabelecidas nas 
constituições federal ou estaduais ou nas leis orgâni-
cas do Distrito Federal ou dos Municípios.

§ 1o Ficam extintas, a partir de 1o de janeiro do 
ano seguinte à entrada em vigência desta Lei Comple-
mentar, todas as vinculações de receitas que não se 
enquadrem no disposto no caput deste artigo.

§ 2o Não será admitido o estabelecimento de crité-
rio de correção do valor nominal de despesa obrigatória 
de caráter continuado, conforme definida no art. 17 da 
Lei Complementar no 101, de 2000, que não seja atre-
lado à receita corrente líquida ou à variação desta.

Art. 30. Caberá ao Poder Executivo dos entes da 
Federação referidos no art. 22, caput, desta Lei Com-
plementar, preparar banco de projetos orçamentários, 
organizado por setor e regionalizado, que individualiza-
rá as necessidades e oportunidades de investimentos 
e será constituído por obras ou empreendimentos que 
a administração pública planejar vir a executar nos 20 
anos seguintes.

§ 1o Para que constem do banco referido no caput 
deste artigo, as obras ou empreendimentos deverão 
ser específicos, ter estudo prévio demonstrando a sua 
viabilidade econômica, técnica e ambiental e identificar 
a localidade beneficiada.

§ 2o O referido banco deverá ser permanentemen-
te atualizado pelo Poder Executivo, e disponibilizado 
para consulta pela comissão do Poder Legislativo encar-
regada de apreciar os projetos de lei orçamentárias. 

Art. 31. Os órgãos dos Poderes Legislativo e Ju-
diciário e o Ministério Público encaminharão ao órgão 
central de orçamento de cada ente da Federação, até 
15 dias antes do prazo fixado no art. 32 desta Lei Com-
plementar, suas respectivas propostas orçamentárias, 
para fins de ajustamento e consolidação do projeto de 
lei orçamentária, observado o disposto no art. 21, in-
ciso II, desta Lei Complementar.

Parágrafo único. O Poder Legislativo, o Poder 
Judiciário e o Ministérios Público observarão os parâ-
metros para as suas despesas definidos anualmente 
nas leis de diretrizes orçamentárias.

Art. 32. O projeto de lei orçamentária para o exer-
cício financeiro seguinte deverá ser remetido ao Poder 
Legislativo até o dia:

I – 31 de agosto, para a União;
II – 15 de setembro, para os Estados e o Distri-

to Federal; 
III – 30 de setembro, para os Municípios.
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Seção II 
Do Conteúdo e da Abrangência dos Orçamentos

Art. 33. A lei orçamentária anual, em consonância 
com a orientação da lei de diretrizes orçamentárias, 
conterá para o ano a que se refere a discriminação da 
receita e da despesa de forma a evidenciar a progra-
mação do respectivo ente da Federação.

§ 1o A lei orçamentária compreenderá:
I – o orçamento fiscal;
II – o orçamento de investimento das empresas 

estatais;
III – o orçamento da seguridade social.
§ 2o Os orçamentos previstos nos incisos I e II 

do parágrafo anterior, compatibilizados com o plano 
plurianual, terão entre suas finalidades a de reduzir 
desigualdades inter-regionais, segundo critério popu-
lacional.

§ 3o Para os fins do disposto no parágrafo an-
terior, no caso da União, excluem-se das despesas 
totais as relativas:

I – ao Congresso Nacional, ao Tribunal de Contas 
da União, ao Poder Judiciário e ao Ministério Público;

II – ao serviço da dívida da Administração direta 
e indireta da União, inclusive fundações instituídas e 
mantidas pelo Poder Público Federal;

III – à manutenção dos órgãos federais no Dis-
trito Federal;

IV – à segurança e defesa nacional;
V – a outras despesas de idênticas característi-

cas, conforme definidas anualmente nas leis de dire-
trizes orçamentárias.

Art. 34. Observado o disposto no art. 5o da Lei 
Complementar no 101, de 2000, o projeto de lei orça-
mentária e a lei orçamentária anual serão constituí-
dos de:

I – texto da lei;
II – quadros orçamentários consolidados;
III – anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade 

social, contendo as receitas, discriminadas de acordo 
com o disposto no art. 93 desta Lei Complementar, e 
as despesas, discriminadas de acordo com o disposto 
no art. 98 desta Lei Complementar.

IV – anexo do orçamento de investimento a que 
se refere o art. 165, § 5o, inciso II, da Constituição Fe-
deral, na forma definida na Seção III do Capítulo IV, 
Título III, desta Lei Complementar;

V – anexo das obras e dos empreendimentos plu-
rianuais, assim entendidos aqueles cujo cronograma de 
execução financeira ultrapasse o exercício financeiro 
a que se refere a lei orçamentária; e

VI – discriminação da legislação da receita e da 
despesa, referentes aos orçamentos fiscal e da segu-
ridade social.

§ 1o Os anexos da despesa previsto no caput, 
inciso III, deste artigo, deverão conter, no projeto de 
lei orçamentária, quadros-síntese por órgão e unidade 
orçamentária, discriminando os valores:

I – constantes da lei orçamentária e de seus cré-
ditos adicionais para o último exercício findo;

II – empenhados no último exercício findo;
III – constantes do projeto de lei orçamentária 

para o exercício em curso;
IV – constantes da lei orçamentária e de seus 

créditos adicionais para o exercício em curso; e
V – propostos para o exercício a que se refere.
§ 2o Na lei orçamentária serão excluídos os va-

lores a que se refere o § 1o, inciso I, deste artigo, bem 
assim incluídos os valores aprovados para o exercício 
financeiro a que se refere.

§ 3o O anexo previsto no caput, inciso V, deste 
artigo, discriminará por órgão orçamentário, para cada 
um dos quatro exercícios financeiros subseqüentes 
ao que se refere à lei orçamentária, o desembolso 
financeiro previsto com a execução de cada obra ou 
empreendimento plurianual.

§ 4o O Poder Executivo de cada ente encaminhará 
ao Poder Legislativo até 15 (quinze) dias após o envio 
do projeto de lei orçamentária, inclusive em meio ele-
trônico, demonstrativos, elaborados a preços correntes, 
contendo informações complementares relacionadas 
pela respectiva lei de diretrizes orçamentárias.

Art. 35. Os orçamentos fiscal e da seguridade 
social compreenderão a programação dos Poderes, 
seus fundos, órgãos, autarquias, inclusive especiais, 
e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Públi-
co, bem como das empresas públicas, sociedades de 
economia mista e demais entidades em que o Poder 
Público, direta ou indiretamente, detenha a maioria do 
capital social com direito a voto e que recebam recur-
sos do Tesouro.

§ 1o O orçamento da seguridade social compre-
enderá as dotações destinadas a atender às ações de 
saúde, previdência social e assistência social.

§ 2o Excluem-se do disposto neste artigo:
I– os fundos de incentivos fiscais, que figurarão 

exclusivamente como informações complementares 
ao projeto de lei orçamentária;

II– os conselhos de fiscalização de profissão re-
gulamentada, constituídos sob a forma de autarquia;

III– as empresas públicas ou sociedades de eco-
nomia mista que recebam recursos do ente apenas 
em virtude de:

a) participação acionária;
b) fornecimento de bens ou prestação 

de serviços;
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c) pagamento de empréstimos e finan-
ciamentos concedidos; e

d) transferência para aplicação em pro-
gramas de financiamento, nos termos do dis-
posto nos arts. 159, inciso I, alínea “c”, e 239, 
§ 1o, da Constituição Federal; e

IV – as entidades constituídas sob a forma de 
serviço social autônomo, destinatárias de contribui-
ções dos empregadores, incidentes sobre a folha de 
salários.

Art. 36. A lei orçamentária anual compreenderá 
todas as receitas e todas as despesas públicas.

§ 1o Não se consideram, para os fins deste ar-
tigo:

I – as operações de crédito por antecipação de 
receita;

II – as emissões de papel-moeda;
III – no orçamento fiscal da União, as receitas per-

tencentes a Estados e Municípios, nos termos dos arts. 
157, inciso I e 158, inciso II, da Constituição Federal;

IV – no orçamento fiscal dos Estados, as receitas 
pertencentes a Municípios, nos termos dos art.158, 
incisos III e IV, da Constituição Federal;

V – as receitas pertencentes a outros órgãos ou 
entidades em que o Poder Público tem papel exclusi-
vo de arrecadador;

VI – outras entradas compensatórias no ativo e 
passivo financeiros.

§ 2o A proposta de lei orçamentária será acompa-
nhada de demonstrativo das receitas de que tratam os 
incisos III a V, executadas nos dois últimos exercícios 
findos, sua realização provável no exercício em curso 
e as estimativas para o exercício a que se refere.

Art. 37. As categorias de programação de que trata 
esta Lei Complementar serão identificadas no projeto 
de lei orçamentária e na respectiva lei, bem como nos 
créditos adicionais, por programas e respectivos ativi-
dades, projetos ou operações especiais, desdobrados 
em subtítulos, com indicação, quando for o caso, do 
produto, da unidade de medida e da meta física.

§ 1o Para efeito desta Lei, entende-se por:
I  – Programa, instrumento de organização da ação 

governamental, visando à concretização dos objetivos 
pretendidos, sendo mensurado por metas estabeleci-
das no plano plurianual;

II– Atividade, instrumento de programação para 
alcançar os objetivos de um programa, envolvendo 
um conjunto de operações, que se realizam de modo 
contínuo e permanente, das quais resulta um produto 
necessário à ação do governo.

III– Projeto, instrumento de programação para 
alcançar os objetivos de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais 

resulta um produto que concorre para a expansão ou 
o aperfeiçoamento da ação do governo;

IV– Operações Especiais, as ações que não 
contribuem para a manutenção, expansão ou aper-
feiçoamento das ações de governo e das quais não 
resulta produto.

V– Subtítulo, o menor nível de categoria de pro-
gramação, sendo utilizado, especialmente, para espe-
cificar a localização física da ação.

§ 2o Constituirá projeto orçamentário específico 
a obra ou empreendimento plurianual de grande vul-
to, assim definido conforme disposto no art. 23, § 2o, 
desta Lei Complementar. 

§ 3o Constituirá subtítulo específico a obra ou 
empreendimento plurianual que não se enquadre no 
disposto no parágrafo anterior, sempre que o seu custo 
total seja maior do que o valor definido conforme esti-
pulado no art. 23, § 1o, desta Lei Complementar. 

Art. 38. O crédito orçamentário explicitará:
I – o órgão e a unidade orçamentária respecti-

vos;
II – a finalidade da despesa;
III – a categoria econômica e o grupo de des-

pesa; e
IV – a dotação, que constitui o limite para empe-

nho do gasto.
§ 1o Os classificadores auxiliares da despesa, 

discriminados no art. 103 desta Lei Complementar, 
constarão apenas de base de dados relacional, em 
meio magnético, que acompanham os projetos de lei 
orçamentária ou de créditos adicionais, os respec-
tivos autógrafos encaminhados para sanção e a lei 
aprovada.

§ 2o Todo e qualquer crédito orçamentário deve 
ser consignado, diretamente, independentemente do 
grupo de natureza de despesa em que for classifi-
cado, à unidade orçamentária à qual pertencem as 
ações correspondentes, vedando-se a consignação 
de crédito a título de transferência a unidades orça-
mentárias integrantes dos orçamentos fiscal e da se-
guridade social.

Art. 39. O projeto e a lei orçamentária e os cré-
ditos especiais, observado o disposto no art. 45 da 
Lei Complementar no 101, de 2000, somente incluirão 
ações e subtítulos novos se:

I – tiverem sido adequada e suficientemente con-
templados:

a) as ações relativas ao custeio admi-
nistrativo e operacional da administração pú-
blica; e

b) os projetos e respectivos subtítulos 
aprovados em leis orçamentárias anteriores 
sejam suficientemente contemplados, assim 
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entendido aqueles cuja previsão de gasto no 
exercício financeiro seja compatível com o seu 
cronograma de execução financeira e seu cus-
to total estimado;

II – os recursos alocados, no caso de obras e 
empreendimentos, viabilizarem a conclusão de uma 
etapa ou a obtenção de uma unidade completa; e 

III – a ação for compatível com o plano pluria-
nual.

§ 1o As obras e os empreendimentos plurianuais 
novos somente poderão ser incluídos no projeto e na 
lei orçamentária até o montante em que o somatório 
de seus desembolsos financeiros não ultrapasse, em 
cada exercício financeiro, os montantes anuais para 
novos investimentos indicados no art. 22, § 3o, desta 
Lei Complementar.

§ 2o As obras e os empreendimentos referidos no 
parágrafo anterior serão incluídos no projeto de lei e 
na lei orçamentária pelo seu custo total, apropriando-
se no anexo referido no art. 34, inciso III, desta Lei 
Complementar o valor correspondente ao desembol-
so financeiro previsto para o ano a que a lei se refe-
re, e no anexo referido no art. 34, inciso V, desta Lei 
Complementar os valores anuais correspondentes 
aos desembolsos previstos para cada um dos quatro 
exercícios financeiros subseqüentes.

§ 3o As obras e os empreendimentos referidos 
no parágrafo anterior cujo cronograma de execução 
financeira ultrapasse os quatro exercícios financeiros 
subseqüentes ao que se refere a lei orçamentária te-
rão os valores desses exercícios adicionais apropria-
dos na coluna relativa ao último dos quatro exercícios 
subseqüentes.

§ 4o Uma vez aprovado pelo Poder Legislativo, 
as obras e os empreendimentos deverão ser execu-
tados nos anos subseqüentes até que se conclua o 
projeto, ou etapa de projeto de grande vulto, exceto se 
fatores supervenientes de ordem técnica, econômica 
ou ambiental justificarem o adiamento ou suspensão 
da execução.

§ 5o Para fins do disposto no parágrafo anterior, 
os projetos e as leis orçamentárias dos anos subse-
qüentes deverão obrigatoriamente incluir dotação para 
a continuidade da execução do projeto, de acordo com 
o valor previsto no cronograma de execução financeira 
aprovado no anexo a que se refere o art. 34, inciso V, 
desta Lei Complementar.

§ 6o Para fins do disposto nos §§ 4o e 5o deste 
artigo, o respectivo órgão central de orçamento dos 
entes da Federação referidos no art. 22, caput, des-
ta Lei Complementar, instituirá e manterá sistema de 
acompanhamento físico e financeiro das obras e em-
preendimentos em execução, estabelecendo conta 

corrente dos desembolsos previstos para cada ano, 
de forma a efetuar os ajustes decorrentes de altera-
ções no cronograma de execução das obras ou em-
preendimentos.

Art. 40. Para os entes da Federação referidos no 
art. 22, caput, desta Lei Complementar, a Mensagem 
que encaminhar o projeto de lei orçamentária conte-
rá, no mínimo:

I – resumo da política econômica do Governo e 
análise da conjuntura econômica;

II – resumo das políticas setoriais do Governo;
III – avaliação das necessidades de financiamento 

do Governo, compreendendo os orçamentos fiscal e 
da seguridade social, explicitando receitas e despesas, 
bem como indicando os resultados primário e nominal 
implícitos no projeto de lei orçamentária, na lei orça-
mentária do exercício anterior e em sua reprogramação, 
e os realizados no último exercício findo; 

IV – justificativa da estimativa e da fixação, res-
pectivamente, dos principais agregados da receita e 
da despesa; 

V – seção específica a respeito das novas inicia-
tivas de investimentos, destacando as principais obras 
ou empreendimentos a serem iniciados no exercício;

V – demonstrativo sintético, por empresa, infor-
mando as fontes de financiamento, com o detalhamento 
mínimo igual ao estabelecido na lei de diretrizes or-
çamentárias, bem como a previsão da sua respectiva 
aplicação, por grupo de natureza de despesa, e o re-
sultado primário dessas empresas com a metodologia 
de apuração do resultado; e

VI – justificativa, individualizada por obra e empre-
endimento, dos fatores supervenientes mencionados 
no § 4o do artigo anterior.

Art. 41. Na estimativa das receitas do projeto de 
lei orçamentária e da respectiva lei não serão consi-
derados os efeitos de propostas de alterações na le-
gislação tributária e das contribuições que estejam em 
tramitação no Congresso Nacional ou nas respectivas 
assembléias estaduais ou municipais.

Parágrafo único. Após aprovadas pelo Poder Le-
gislativo e sancionadas pelo Poder Executivo, os efeitos 
das alterações referidas no caput deste artigo serão 
incorporados à lei orçamentária durante a sua execu-
ção por intermédio de créditos adicionais.

Art. 42. Será consignada na lei orçamentária e 
nos créditos adicionais estimativa de receita decorren-
te da emissão de títulos da dívida pública para fazer 
face, estritamente, a despesas com:

I – os juros e outros encargos da dívida, interna 
e externa, de responsabilidade direta ou indireta do 
respectivo Tesouro ou que venham a ser de respon-
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sabilidade do ente nos termos de resolução do Sena-
do Federal;

II – o aumento do capital de empresas e socieda-
des em que o ente detenha, direta ou indiretamente, a 
maioria do capital social com direito a voto e que não 
estejam incluídas no programa de desestatização; e

III – outras despesas cuja cobertura com a recei-
ta prevista no caput deste artigo seja autorizada pela 
respectiva lei de diretrizes orçamentárias.

Art. 43. Todas as despesas relativas à dívida pú-
blica, mobiliária ou contratual constarão da lei orça-
mentária anual, independentemente de quaisquer que 
sejam as origens dos recursos que as atenderão.

Art. 44. A programação orçamentária do Banco 
Central obedecerá ao disposto nesta Lei Complementar 
e compreenderá as despesas com pessoal, encargos 
sociais e outros custeios administrativos e operacionais, 
inclusive aquelas relativas a planos de benefícios e de 
assistência a servidores e despesas de capital.

Parágrafo único. As receitas e encargos do Ban-
co Central, especificamente decorrentes da execução 
das políticas monetária e cambial, serão aprovados 
na forma que dispuser a legislação ordinária existen-
te, enquanto não for aprovada a lei complementar de 
trata o art. 192 da Constituição Federal.

Art. 45. O Poder Judiciário encaminhará aos ór-
gãos centrais de orçamento e às entidades devedo-
res, em até 40 dias antes dos prazos fixados no art. 
32 desta Lei Complementar, a relação dos débitos 
constantes de precatórios judiciários apresentados aos 
tribunais até 1o de julho, a serem incluídos no projeto 
de lei orçamentária conforme determina o art. 100, § 
1o, da Constituição Federal, discriminada por órgão 
da administração direta, autarquia e fundação, e por 
grupo de natureza da despesa.

§ 1o A lei orçamentária somente incluirá dota-
ções para o pagamento de precatórios cujos proces-
sos contenham certidão de trânsito em julgado da 
decisão exeqüenda e pelo menos um dos seguintes 
documentos:

I – certidão de trânsito em julgado dos embargos 
à execução; e

II – certidão de que não tenham sido opostos 
embargos ou qualquer impugnação aos respectivos 
cálculos.

§ 2o A inclusão de dotações na lei orçamentária, 
destinadas ao pagamento de precatórios parcelados, 
tendo em vista o disposto no art. 78 do Ato das Dispo-
sições Constitucionais Transitórias, far-se-á de acordo 
com critérios estabelecidos nas respectivas leis de di-
retrizes orçamentárias.

§ 3o As dotações orçamentárias destinadas ao 
pagamento de débitos relativos a precatórios e requisi-

ções de pequeno valor, aprovadas na lei orçamentária 
e em créditos adicionais, deverão ser integralmente 
descentralizadas aos Tribunais que proferirem as deci-
sões exeqüendas, ressalvadas as hipóteses de causas 
processadas pela justiça comum estadual.

Art. 46. Somente poderão ser incluídas no projeto 
de lei orçamentária dotações relativas às operações de 
crédito externas contratadas ou cujas cartas-consulta 
tenham sido recomendadas pelo órgão de avaliação 
competente, até 45 dias antes do prazo estabelecido 
no art. 32 desta Lei Complementar.

Art. 47. O projeto e a lei orçamentária incluirão 
os recursos necessários ao atendimento da aplicação 
mínima em ações e serviços públicos de saúde, em 
cumprimento ao disposto no art. 198, §§ 1º e 2º, da 
Constituição Federal.

Parágrafo único. Enquanto não aprovada a lei 
complementar a que se refere o art. 198, § 3o, da 
Constituição Federal, consideram-se exclusivamente 
como ações e serviços públicos de saúde a totalidade 
das dotações do órgão administrativo de cada ente da 
Federação encarregado do setor Saúde, deduzidos os 
encargos previdenciários, o serviço da dívida, a trans-
ferência de renda a famílias e as despesas financiadas 
com recursos destinados ao combate à pobreza.

Art. 48. O projeto e a lei orçamentária discrimi-
narão, em categorias de programação específicas, as 
dotações destinadas:

I – às despesas com auxílio-alimentação ou re-
feição, assistência pré-escolar, assistência médica e 
odontológica e auxílio-transporte, inclusive das entida-
des da administração indireta que recebam recursos à 
conta dos orçamentos fiscal e da seguridade social;

II – à concessão de subvenções econômicas e 
subsídios;

III – à participação em Constituição Federal ou 
aumento de capital de empresas;

IV – ao pagamento de precatórios judiciários;
V – ao atendimento de débitos judiciais periódicos 

vincendos, que constarão da programação das unida-
des orçamentárias responsáveis pelos débitos;

VI – ao cumprimento de débitos judiciais transita-
dos em julgado considerados de pequeno valor;

VII – às despesas com publicidade institucional e 
com publicidade de utilidade pública, inclusive quando 
for produzida ou veiculada por órgão ou entidade inte-
grante da administração pública;

VIII – ao atendimento de despesas de pesso-
al e encargos sociais, decorrentes da concessão de 
qualquer vantagem ou aumento de remuneração, e do 
provimento de cargos, empregos e funções;

IX – ao pagamento de contribuições a organismos 
internacionais, nominalmente identificados;
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X – ao cumprimento de sentenças judiciais tran-
sitadas em julgado de empresas estatais dependen-
tes;

XI – à realização de eleições; e
XII – ao atendimento de despesas com a equipe 

de transição do candidato eleito ao cargo de Chefe do 
Poder Executivo.

Art. 49. Sob a denominação de Reserva de Con-
tingência, o projeto de lei orçamentária e o orçamento 
anual conterão dotação global não especificamente 
destinada a determinado órgão, unidade orçamentá-
ria ou programa, cujos recursos poderão ser utilizados 
para abertura de créditos adicionais.

Parágrafo único. A dotação de que trata o caput 
deste artigo não poderá exceder o equivalente a um 
por cento da receita corrente líquida do ente. 

Art. 50. No caso da União, o projeto de lei orça-
mentária conterá reservas para alocação exclusiva 
pelo Congresso Nacional, consideradas como des-
pesa primária para efeito de apuração do resultado 
fiscal, sendo:

I – 0,2% (dois décimos por cento) da receita 
corrente líquida destinado a atender as emendas de 
bancada;

II – 0,3% (três décimos por cento) da receita 
corrente líquida destinado a atender as emendas in-
dividuais;

III – a diferença entre a receita corrente líquida 
estimada no projeto de lei orçamentária referente ao 
ano anterior ao exercício em curso e o valor efetivo re-
alizado no ano anterior, destinado a atender emendas 
dos membros das comissões permanentes setoriais.

Parágrafo único. Caso as reservas referidas no 
caput deste artigo não sejam totalmente utilizadas pelo 
Congresso Nacional durante a apreciação do projeto de 
lei orçamentária, o saldo disponível será incorporado à 
reserva de contingência referida no artigo anterior.

Seção III 
Das Diretrizes dos Orçamentos 
de Investimentos das Empresas

Art. 51. O orçamento de investimento previsto no 
art. 165, § 5o, inciso II, da Constituição Federal, abran-
gerá as empresas em que o ente da Federação, direta 
ou indiretamente, detenha a maioria do capital social 
com direito a voto, ressalvado o disposto no § 1o deste 
artigo, e dele constarão todos os investimentos reali-
zados, por empresa, independentemente da fonte de 
financiamento utilizada.

§ 1o As empresas cuja programação conste in-
tegralmente no orçamento fiscal ou no da seguridade 
social, de acordo com o disposto no art. 35 desta Lei 

Complementar, não integrarão o orçamento de inves-
timento.

§ 2o As despesas com aquisição de bens do ati-
vo imobilizado, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, serão consideradas como investi-
mentos, excetuadas as relativas à aquisição de bens 
para arrendamento mercantil.

Art. 52. O anexo do orçamento de investimen-
to das empresas conterá os seguintes sumários de-
monstrativos: 

I – das despesas de investimento por órgão;
II – das fontes de financiamento dos investimen-

tos; 
III – das despesas de investimento por função, 

subfunção e programa;
IV – das despesas de investimentos de cada em-

presa, segundo a classificação programática expressa 
até a categoria de projeto, atividade, por grupo de des-
pesa, explicitando os respectivos descritores e metas, 
inclusive dos programas a que se vinculem;

V – das fontes de financiamento dos investimen-
tos por empresa.

Art. 53. O detalhamento das fontes de financia-
mento do investimento de cada entidade referida no 
inciso V do artigo anterior será feito de forma a evi-
denciar os recursos:

I – gerados pela empresa;
II – decorrentes de participação acionária do 

Poder Público, diretamente ou por intermédio de em-
presa controladora;

III – oriundos de transferências do Poder Públi-
co, sob outras formas que não as compreendidas no 
inciso anterior;

IV – oriundos de empréstimos da empresa con-
troladora;

V – oriundos da empresa controladora, não com-
preendidos naqueles referidos nos incisos II e IV;

VI – decorrentes de participação acionária de 
outras entidades controladas, direta ou indiretamen-
te, pela União;

VII – oriundos de operações de crédito exter-
nas;

VIII – oriundos de operações de crédito internas, 
exclusive as referidas no inciso IV;

IX – de outras origens.
Parágrafo único. A programação dos investimentos 

à conta de recursos oriundos dos orçamentos fiscal e 
da seguridade social, inclusive mediante participação 
acionária, observará o valor e a destinação constantes 
do orçamento original.

Art. 54. As empresas cuja programação conste 
integralmente dos orçamentos fiscal ou da segurida-
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de social não integrarão o orçamento de investimento 
das estatais.

CAPÍTULO V 
Da Apreciação da Lei Orçamentária Anual

Art. 55. Caso não receba o projeto de lei orçamen-
tária no prazo fixado, o Poder Legislativo considerará 
como proposta o orçamento em vigor, compatibilizan-
do-o com a lei de diretrizes orçamentárias.

Art. 56. Para efeito de encaminhamento de pro-
posta modificativa pelo Poder Executivo, considera-se 
iniciado o processo de votação do projeto de lei or-
çamentária anual quando da abertura do prazo para 
apresentação de emendas ao projeto.

Art. 57. No projeto de lei orçamentária deve ser 
atribuído a cada subtítulo, para fins de processamento, 
um código seqüencial, que não constará da respectiva 
lei, devendo as modificações propostas nas condições 
do artigo anterior preservar os códigos seqüenciais da 
proposta original.

Art. 58. Caso as justificativas apresentadas con-
forme disposto no art. 41, inciso VI, desta Lei Comple-
mentar, não sejam convincentes, a comissão legislativa 
encarregada de apreciar o projeto de lei orçamentária 
deverá convocar as autoridades gestoras da respecti-
va obra ou empreendimento para depor em audiência 
pública e prestarem esclarecimentos adicionais.

Parágrafo único. Persistindo a percepção de que 
a obra ou o empreendimento não deva ter a sua exe-
cução suspensa ou postergada, a comissão legislati-
va alterará os valores anuais previstos para a obra ou 
empreendimento nos anexos previstos no art. 34, inci-
sos III e V, desta Lei Complementar, e cancelará obra 
ou empreendimento novo de forma a não aumentar 
os valores totais previstos para cada ano nos anexos 
supramencionados.

Art. 59. As emendas do Poder Legislativo somente 
poderão ser aprovadas caso:

I – sejam compatíveis com o plano plurianual e 
com a lei de diretrizes orçamentárias;

II – indiquem os recursos necessários, admitidos 
os provenientes de anulação ou redução de dotações, 
excluídas as que incidam sobre:

a) pessoal ativo e inativo e seus encar-
gos;

b) serviço da dívida;
c) transferências constitucionais para Es-

tados, Distrito Federal ou Municípios;
d) despesas com benefícios previden-

ciários; ou
e) despesas obrigatórias, segundo es-

tabelecido em Anexo à lei de diretrizes orça-
mentárias, exceto se o acréscimo proposto na 

mesma emenda assegurar o cumprimento da 
obrigatoriedade da despesa.

III – sejam relacionadas:

a) com a correção de erros ou omis-
sões;

b) com os dispositivos de texto do pro-
jeto de lei.

IV – comprovem que a anulação ou redução de 
despesas correntes com atividades de manutenção 
administrativa não inviabiliza o funcionamento do ór-
gão ou entidade.

Parágrafo único. Para os efeitos do inciso II des-
te artigo:

I – a indicação das dotações a serem anuladas 
ou reduzidas deverá observar a classificação de menor 
nível utilizada no projeto de lei orçamentária;

II – a anulação de dotações corresponderá obri-
gatoriamente à redução proporcional das metas pre-
vistas no projeto de lei orçamentária;

III – não cabe transferência de recursos:

a) vinculados para o atendimento de des-
pesa incompatível com a respectiva vincula-
ção da receita;

b) diretamente arrecadados ou próprios 
de órgãos ou entidades, para cobertura de 
despesas de outro órgão ou entidade.

Art. 60. Caso proponham a inclusão de obras ou 
empreendimentos novos, as emendas deverão em sua 
justificativa comprovar a viabilidade econômica, técnica 
e ambiental do projeto, e seu impacto no programa a 
que o projeto orçamentário se vincula.

Parágrafo único. A exigência constante do caput 
deste artigo fica dispensada caso a obra ou empre-
endimento pretendido conste do Banco de Projetos 
Orçamentários referido no art. 30 desta Lei Comple-
mentar.

Art. 61. As emendas que objetivem a correção de 
erros e omissões da estimativa de receita serão justifi-
cadas circunstanciadamente, e os valores resultantes 
de sua aprovação deverão ser utilizados na forma do 
art. 166, § 8o, da Constituição Federal, vedada a sua 
utilização para o aumento de despesas previstas no 
projeto de lei orçamentária.

Art. 62. No caso da União, caberá à comissão 
mista permanente prevista no art. 166, § 1o, da Cons-
tituição Federal, a coordenação e sistematização dos 
processos de apreciação e tramitação do projeto de 
lei orçamentária.

§ 1o Caberá à comissão mista a apreciação e 
emendamento do texto do projeto de lei, das receitas 
dele constantes, dos grandes agregados de despesas, 
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e da reserva de contingência, bem como eventual re-
visão e definição dos valores das despesas por área 
temática a serem ajustados pelas comissões temáticas 
permanentes da Câmara dos Deputados.

§ 2o Caberá a cada bancada estadual de Sena-
dores a apresentação de uma emenda de bancada, 
desde que a mesma seja assinada pelos três repre-
sentantes do Estado e se destine a ação de interesse 
do Estado que representam.

§ 3o Parecer Preliminar aprovado pela comissão 
mista definirá anualmente o critério de repartição en-
tre os Estados do valor total reservado às emendas 
de bancada no projeto de lei orçamentária, conforme 
montante estabelecido no art. 50, inciso I, desta Lei 
Complementar.

§ 4o Caberá a cada Deputado Federal a apresen-
tação de até dez emendas individuais ao projeto de lei 
orçamentária, limitadas em seu valor agregado pela 
cota por mandato parlamentar aprovada anualmente 
em Parecer Preliminar da comissão mista, resultante 
da divisão do montante estabelecido no art. 50, inciso 
II, desta Lei Complementar, pelo número de mandatos 
de Deputado Federal.

§ 5o Caberá aos Deputados membros das comis-
sões permanentes setoriais da Câmara dos Deputa-
dos a apresentação, no âmbito da própria comissão, 
de emendas que proponham acréscimos à despesa 
nas áreas temáticas de competência da comissão, 
desde que as emendas tenham caráter institucional e 
representem interesse nacional, vedada a destinação 
a entidades privadas, salvo se contemplarem progra-
mação constante do projeto.

§ 6o Caberá às comissões permanentes setoriais 
da Câmara dos Deputados a apreciação da despesa e 
das emendas cujos acréscimos propostos sejam refe-
rentes às áreas temáticas de sua competência.

§ 7o A Presidência da comissão mista permanente 
prevista no art. 166, § 1o, da Constituição Federal será 
sempre exercida por parlamentar que não seja membro 
da base de sustentação política do governo.

Art. 63. O projeto de lei orçamentária será devol-
vido para sanção até o dia 15 de dezembro de cada 
ano.

§ 1o Vencido o prazo estabelecido no caput deste 
artigo, a matéria será incluída na ordem do dia, com a 
convocação diária de sessões, sobrestando-se a de-
liberação quanto aos demais assuntos, para que se 
ultime sua votação.

§ 2o Vencido o prazo de encerramento da sessão, 
de que trata o art. 57 da Constituição Federal, será 
convocada automaticamente sessão extraordinária, 
até a remessa ao Poder Executivo do autógrafo da lei 
orçamentária.

Art. 64. Se o projeto de lei orçamentária não for 
sancionado até 31 de dezembro de cada ano, a pro-
gramação dele constante poderá ser executada para 
o atendimento de:

I – despesas que constituem obrigações cons-
titucionais ou legais, relacionadas em Anexo à lei de 
diretrizes orçamentárias;

II – bolsas de estudo e de residência médica;
III – pagamento de estagiários e de contratações 

temporárias por excepcional interesse público na forma 
da Lei no 8.745, de 9 de dezembro de 1993;

IV – ações de prevenção a desastres;
V – formação de estoques públicos vinculados ao 

programa de garantia dos preços mínimos;
VI – despesas com a realização de eleições;
VII – outras despesas correntes de caráter inadi-

ável; e
VIII – despesas de capital relativas às ações 

contempladas no orçamento de investimento e aos 
programas considerados prioritários pela lei de dire-
trizes orçamentárias.

§ 1o As despesas descritas nos incisos VII e VIII 
deste artigo estão limitadas a 1/12 (um doze avos) do 
total de cada ação prevista no projeto de lei orçamen-
tária, multiplicado pelo número de meses decorridos 
até a sanção da respectiva lei.

§ 2o Na execução de outras despesas correntes 
de caráter inadiável, a que se refere o inciso VII do 
caput deste artigo, o ordenador de despesa poderá 
considerar os valores constantes do projeto de lei or-
çamentária para fins do cumprimento do disposto no 
art. 16 da Lei Complementar no 101, de 2000.

Art. 65. Os recursos que, em decorrência de 
veto, emenda ou rejeição parcial do projeto de lei or-
çamentária, ficarem sem despesas correspondentes, 
poderão ser utilizados, mediante créditos especiais 
ou suplementares, com prévia e específica autoriza-
ção legislativa.

Parágrafo único. No caso de rejeição parcial do 
projeto de lei orçamentária pelo Poder Legislativo, a 
lei aprovada deverá prever os recursos mínimos ne-
cessários para atender as despesas previstas no art. 
59, inciso II, desta Lei Complementar, além do funcio-
namento dos serviços públicos essenciais.

CAPÍTULO VI 
Das Alterações do Orçamento

Art. 66. A lei orçamentária poderá ser retificada 
durante a sua execução, mediante a abertura de cré-
ditos adicionais.

§ 1o A inclusão e o remanejamento de grupo de 
despesa em projeto, atividade ou operação especial, 
contemplados na lei orçamentária ou em seus créditos 
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adicionais, desde que não altere o valor total original-
mente aprovado para a ação orçamentária, será feita 
por meio de decreto do Poder Executivo.

§ 2o O prazo final para o encaminhamento ao 
Poder Legislativo dos projetos de crédito suplementar 
ou especial é 15 de outubro de cada ano.

Art. 67. Os créditos adicionais são autorizações 
de despesas não computadas ou insuficientemente 
dotadas na lei de orçamento, classificados nos se-
guintes tipos:

I – Suplementar, os destinados a reforço de do-
tação de categoria programática constante de lei or-
çamentária ou de créditos especiais abertos ou rea-
bertos no exercício;

II – Especial, os destinados a despesas para 
as quais não haja categoria programática específica 
na lei orçamentária em vigor, desde que compatíveis 
com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orça-
mentárias;

III – Extraordinário, os destinados a despesas 
urgentes e imprevisíveis, decorrentes de guerra, co-
moção interna ou calamidade pública, formalmente 
reconhecidas.

§ 1o O crédito adicional será contabilizado como 
suplementar, especial ou extraordinário, independen-
temente de o recurso utilizado para viabilizá-lo ser o 
cancelamento de dotações.

§ 2o Para fins do disposto no art. 165, § 8o, da 
Constituição Federal, considera-se crédito suplemen-
tar a criação de grupo de natureza de despesa que 
altere o valor originalmente aprovado para determi-
nado subtítulo.

§ 3o O crédito suplementar autorizado na lei or-
çamentária será aberto por decreto do Poder Execu-
tivo.

§ 4o O crédito adicional aprovado pelo Poder Le-
gislativo será considerado automaticamente aberto com 
a sanção e publicação da respectiva lei.

§ 5o O crédito extraordinário será aberto por de-
creto do Poder Executivo, que dele dará imediato co-
nhecimento ao Poder Legislativo.

Art. 68. Os projetos de lei relativos à abertura de 
crédito suplementar ou especial encaminhados pelo 
Poder Executivo ao Poder Legislativo serão acompa-
nhados de exposições de motivos circunstanciadas 
que os justifiquem e que indiquem as conseqüências 
dos cancelamentos de dotações propostos sobre a 
execução das atividades, projetos, operações espe-
ciais, e respectivos subtítulos e metas.

§ 1o Cada projeto de lei deverá limitar-se a ape-
nas um tipo de crédito adicional, conforme definido 
no art. 67, incisos I e II, desta Lei Complementar, e a 
propor reforço ou inclusão de dotações de órgãos que 

componham, respectivamente, área temática de uma 
única comissão permanente da Câmara dos Deputa-
dos, das Assembléias Legislativas Estaduais ou das 
Câmaras de Vereadores Municipais.

§ 2o Serão encaminhados projetos de lei especí-
ficos relativos a crédito destinado ao atendimento de 
despesas com:

I – pessoal e encargos sociais e os seguintes 
benefícios, desde que não incluídos no inciso III des-
te parágrafo:

a) auxílio-alimentação ou refeição aos 
servidores e empregados;

b) assistência pré-escolar aos dependen-
tes dos servidores e empregados;

c) assistência médica e odontológica 
aos servidores, empregados e seus depen-
dentes; e

d) auxílio-transporte aos servidores e 
empregados;

II – serviço da dívida; e
III – sentenças judiciais, inclusive relativas a pre-

catórios ou consideradas de pequeno valor.
§ 3o A exigência constante do parágrafo anterior 

não se aplica quando o crédito especial decorrer da 
criação de unidades orçamentárias.

§ 4o Nos casos de crédito à conta de recursos 
de excesso de arrecadação, as exposições de moti-
vos conterão a atualização das estimativas de receitas 
para o exercício, comparando-as com as estimativas 
constantes da lei orçamentária e a identificação das 
parcelas já utilizadas em créditos adicionais, abertos 
ou cujos projetos se encontrem em tramitação.

§ 5o Nos casos de abertura de crédito suplementar 
ou especial à conta de  superávit financeiro, as expo-
sições de motivos conterão informações relativas a:

I –  superávit financeiro do exercício anterior, 
por fonte de recursos;

II – créditos reabertos no exercício a que se re-
fere;

III – valores já utilizados em créditos adicionais, 
abertos ou em tramitação; e

IV – saldo do  superávit financeiro do exercício 
anterior, por fonte de recursos.

§ 6o Os projetos de lei de crédito suplementar 
e especial destinado a despesas primárias deverão 
conter demonstrativo de que não afetam o resultado 
primário anual previsto no Anexo de Metas Fiscais da 
lei de diretrizes orçamentárias.

Art. 69. A abertura de crédito suplementar ou es-
pecial depende da existência de recursos disponíveis 
para atender às despesas neles previstas.
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§ 1o Consideram-se recursos para o fim deste 
artigo, desde que não comprometidos:

I – o  superávit financeiro apurado no balanço 
patrimonial do exercício anterior;

II – os provenientes de excesso de arrecada-
ção;

III – os resultantes de anulação parcial ou total 
de dotações orçamentárias;

IV – o produto de operações de crédito autori-
zadas de forma que seja possível ao Poder Executivo 
realizá-las no exercício;

V – os recursos adicionais de transferências re-
cebidas, com destinação específica, não previstos ou 
insuficientemente estimados no orçamento;

VI – os provenientes de veto após a apreciação 
pelo Poder Legislativo, emenda supressiva à despesa ou 
rejeição parcial do projeto de lei orçamentária anual.

§ 2o Os créditos adicionais com recursos prove-
nientes de  superávit financeiro respeitarão as vincu-
lações das receitas que deram origem ao respectivo  
superávit.

§ 3o Entende-se por excesso de arrecadação, 
para fins deste artigo, o saldo positivo das diferenças 
acumuladas, mês a mês, entre a arrecadação reali-
zada e a prevista, considerando-se ainda a projeção 
do exercício, o calendário de arrecadação da receita 
e fatores econômicos previsíveis.

§ 4o Quando o crédito for aberto com excesso de 
arrecadação, por projeção ou tendência do exercício, a 
dotação correspondente somente poderá ser empenha-
da quando houver a arrecadação efetiva da receita.

§ 5o Os recursos de que trata o § 1o, incisos I, II, 
III e VI, deste artigo, somente poderão ser utilizados 
depois de deduzidos os saldos dos seguintes créditos 
abertos no exercício:

I – créditos extraordinários;
II – créditos adicionais reabertos;
III – créditos adicionais abertos com saldo de do-

tações de projetos de exercícios anteriores.
§ 6o Para apurar os recursos passíveis de utilização, 

provenientes do excesso de arrecadação, deduzir-se-á 
ainda, caso existente, o déficit financeiro constante do 
último balanço ou balancete patrimonial disponível.

Art. 70. Conforme disposto no art. 167, § 2o, da 
Constituição Federal, o crédito especial ou extraordi-
nário, quando autorizado e aberto nos últimos quatro 
meses do exercício, poderá ser reaberto no exercício 
financeiro subseqüente até o limite de seu saldo, me-
diante ato próprio de cada Poder e dos ministérios 
públicos, até 31 de janeiro, observado o disposto no 
art. 64 desta Lei Complementar.

Art. 71. O Poder Executivo poderá, mediante de-
creto, transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou 

parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na 
lei orçamentária e em créditos adicionais, em decorrên-
cia da extinção, transformação, transferência, incorpora-
ção ou desmembramento de órgãos e entidades, bem 
como de alterações de suas competências ou atribui-
ções, mantida a estrutura programática, expressa por 
categoria de programação, conforme definida no art. 
37 desta Lei, inclusive os títulos, descritores, metas e 
objetivos, assim como o respectivo detalhamento por 
grupos de natureza de despesa e fontes de recursos, 
bem como os classificadores auxiliares.

Parágrafo único. A transposição, transferência ou 
remanejamento não poderá resultar em alteração dos 
valores das programações aprovadas na lei orçamen-
tária ou em créditos adicionais.

Art. 72. A retificação dos autógrafos dos projetos 
de lei orçamentária e de créditos adicionais, no caso 
de comprovado erro no processamento das delibera-
ções no âmbito do Poder Legislativo, somente poderá 
ocorrer:

I – até o encerramento do primeiro período da 
sessão legislativa, no caso da lei orçamentária; ou

II – até 30 (trinta) dias após a publicação no res-
pectivo diário oficial do ente da Federação e desde 
que ocorra dentro do exercício financeiro, no caso dos 
créditos adicionais.

Parágrafo único. Vencido o prazo de que trata o 
caput deste artigo, a retificação será feita mediante 
a abertura de créditos suplementares ou especiais, 
observado o disposto nos arts. 67, 68 e 69 desta Lei 
Complementar.

TÍTULO IV 
Da Programação da Execução Orçamentária

CAPÍTULO I 
Das Disposições Gerais

Art. 73. Pertencem ao exercício financeiro:
I – as receitas nele arrecadadas, deduzidas as 

parcelas referentes à repartição tributária;
II – as despesas nele empenhadas.
§ 1º A despesa empenhada no exercício finan-

ceiro e não paga até o final do exercício financeiro 
será inscrita em restos a pagar, desde que atendido 
ao seguinte:

I – comprovado que os compromissos correspon-
dentes cumprem o preceito definido no art. 42º da Lei 
Complementar n.101, de 2000; 

II – cada inscrição identifique especificamente a 
sua fonte de recurso;

II – o montante das inscrições por fonte de recur-
so não ultrapasse o saldo da disponibilidade financeira 
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da referida fonte de recurso existente na mesma data 
de encerramento do exercício financeiro.

§ 2º Na inscrição em restos a pagar referido no 
parágrafo anterior, terão preferência as despesas em-
penhadas que já tenham sido liquidadas antes do en-
cerramento do exercício, até o montante estabelecido 
no inciso II do mesmo parágrafo. 

§ 3o Serão automaticamente cancelados os empe-
nhos não liquidados até o final do exercício financeiro 
e que não tenham sido inscritos em restos a pagar por 
não atender as condições e os limites definidos nos 
§§ 1º e 2o deste artigo.

§ 4o Na hipótese de continuar o interesse da ad-
ministração pública ou o direito do credor relativamente 
a empenho cancelado na forma do § 3o, é facultado 
que a despesa, identificada especificamente à conta 
de despesas de exercícios anteriores, seja incluída no 
orçamento de exercício financeiro seguinte, aberto, caso 
necessário, crédito adicional com essa finalidade.

§ 5º Sem prejuízo do cumprimento das condições 
e limites previstos no § 1º, serão automaticamente can-
celados os restos a pagar inscritos ao encerramento 
do exercício financeiro:

I – relativos a despesa correntes e que não tive-
rem sido pagos até o final do terceiro mês seguinte ao 
do encerramento do respectivo exercício;

II – relativos a despesas de capital e que não tive-
rem sido pagos até o final do sexto mês seguinte ao do 
encerramento do respectivo exercício, ressalvados:

a) aqueles que tiverem por fonte de recur-
sos as operações de crédito efetivamente rea-
lizadas ou que exijam a realização de licitação 
internacional para a sua concretização, quando 
o prazo será até o encerramento do exercício 
financeiro seguinte ao de sua inscrição;

b) aqueles que compreendem investi-
mentos de caráter plurianual, fixados ao am-
paro do disposto no art. 22, inciso V, desta 
Lei Complementar, e que tiverem por fonte 
de recursos o produto de vinculações cons-
titucionais ou legais, quando o prazo será o 
encerramento do segundo exercício financeiro 
seguinte ao de sua inscrição.

§ 6º Constatado o descumprimento das condições 
e dos limites previstos neste artigo será considerado 
irregular e gravemente lesiva à economia pública o ato 
de empenhar e inscrever e a omissão no cancelamento 
do empenho ou de resto a pagar.

Art. 74. As despesas de exercício encerrado, para 
as quais o orçamento respectivo consignava crédito 
próprio, com saldo suficiente para atendê-las, que não 
tenham sido inscritas em restos a pagar, nem empe-

nhadas na época própria, por erro de gestão, bem 
como os restos a pagar com prescrição interrompida 
e os compromissos reconhecidos pelo ordenador de 
despesa após o encerramento do exercício correspon-
dente, poderão ser pagos à conta de dotação especí-
fica consignada no orçamento. 

Parágrafo único. Os empenhos referidos no § 2o 
do artigo anterior, não inscritos em restos a pagar por 
indisponibilidade financeira, serão reempenhados no 
exercício subseqüente, à conta de dotação de despe-
sas de exercícios encerrados.

Art. 75. O recebimento e a movimentação de re-
cursos relativos às receitas realizadas pelos órgãos, 
fundos, autarquias, fundações e demais entidades in-
tegrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade so-
cial far-se-ão em estrita observância ao princípio de 
unidade de tesouraria.

Parágrafo único. Entende-se por unidade de te-
souraria a manutenção e a movimentação centralizada 
e exclusiva de todos os ingressos de natureza finan-
ceira por intermédio dos mecanismos da conta única 
do respectivo Tesouro.

CAPÍTULO II 
Da Programação Financeira

Art. 76. A restituição de receita orçamentária arre-
cadada será contabilizada como abatimento da receita 
orçamentária do exercício, até o limite desta. 

Parágrafo único. As parcelas relativas às restituições 
de que trata o caput deste artigo, que excedam o mon-
tante da receita, constituirão despesas e serão contabi-
lizadas de forma a excluí-las dos montantes de receitas 
a serem repartidas entre os Entes da Federação.

Art. 77. Os Poderes e os Ministérios Públicos 
deverão elaborar e publicar por ato próprio, até 30 
(trinta) dias após a publicação da lei orçamentária, 
cronograma anual de desembolso mensal, por órgão, 
nos termos do art. 8o da Lei Complementar no 101, de 
2000, com vistas ao cumprimento da meta de resulta-
do primário estabelecida na respectiva lei de diretrizes 
orçamentárias.

Parágrafo único. Os recursos financeiros destina-
dos ao pagamento das despesas dos Poderes Legisla-
tivo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria 
Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada 
mês, e os destinados ao pagamento das demais des-
pesas serão liberados segundo a programação de que 
trata o artigo anterior.

Art. 78. Se for necessário efetuar a limitação de 
empenho e movimentação financeira de que trata o art. 
9o da Lei Complementar no 101, de 2000, o Poder Execu-
tivo apurará o montante necessário e informará a cada 
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um dos órgãos referidos no art. 20 daquela lei, até o 20o 
(vigésimo) dia após o encerramento do bimestre.

Parágrafo único. Não serão objeto de limitação 
de empenho e movimentação financeira, conforme o 
art. 9o, § 2o, da Lei Complementar n o 101, de 2000, 
as despesas:

I – relativas às obrigações constitucionais e le-
gais do ente relacionadas em anexo da respectiva lei 
de diretrizes orçamentárias;

II – relacionadas como “Demais despesas res-
salvadas” em Anexo da respectiva lei de diretrizes 
orçamentárias;

III – custeadas com recursos provenientes de 
doações e convênios; e

IV – constantes da lei orçamentária com o iden-
tificador de resultado primário.

Art. 79. No caso da União, as dotações incluí-
das na lei orçamentária por intermédio de emenda de 
bancada ou individual, nos limites indicados pelo art. 
50, incisos I e II, desta Lei Complementar, devem ser 
obrigatoriamente executadas em sua totalidade durante 
o exercício financeiro.

§ 1o Caso se constate não ter havido a plena 
execução das dotações referidas no caput deste arti-
go, o balanço orçamentário da União deverá explicitar, 
caso a caso, as razões para o descumprimento deste 
artigo, admitidas apenas razões de ordem econômica, 
técnica ou ambiental.

§ 2o Caso o Tribunal de Contas da União consi-
dere que a razão alegada pelo Poder Executivo não 
justifica o descumprimento do disposto no caput deste 
artigo, o agente público responsável pela execução da 
despesa será pessoalmente responsabilizado, e passí-
vel de punição nos termos da lei orgânica do Tribunal 
de Contas da União.

Art. 80. As dotações atribuídas às unidades orça-
mentárias poderão, quando expressamente determi-
nado por autoridade competente, ser movimentadas 
por órgãos centrais de administração geral.

Art. 81. Não caracteriza infringência ao disposto 
no art. 38, § 2o, desta Lei Complementar, bem como à 
vedação contida no art. 167, inciso VI, da Constituição 
Federal, a descentralização de créditos orçamentários 
para execução de ações pertencentes à unidade or-
çamentária descentralizadora.

CAPÍTULO IV 
Da Execução da Despesa

Art. 82. A execução da lei orçamentária e dos 
créditos adicionais obedecerá aos princípios consti-
tucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência na administração pública.

Art. 83. A despesa não poderá ser realizada se 
não houver comprovada e suficiente disponibilidade de 
dotação orçamentária para atendê-la, sendo vedada a 
adoção de qualquer procedimento que viabilize a sua 
realização sem observar a referida disponibilidade.

Art. 84. Para efeito do disposto no art. 42 da Lei 
Complementar no 101, de 2000, considera-se contraída 
a obrigação no momento da formalização do contrato 
administrativo ou instrumento congênere.

Parágrafo único. No caso de despesas relativas 
à prestação de serviços já existentes e destinados à 
manutenção da administração pública, consideram-se 
compromissadas apenas as prestações cujos paga-
mentos devam ser realizados no exercício financeiro, 
observado o cronograma pactuado.

Art. 85. O empenho da despesa é o ato emanado de 
autoridade competente que compromete, previamente, 
dotação orçamentária e cria para a administração uma 
obrigação pendente do implemento de condição.

§ 1o Para os fins deste artigo, autoridade com-
petente é o ordenador de despesa, assim entendido 
o agente da administração investido legalmente na 
competência para assumir obrigações em nome da en-
tidade governamental, que responderá administrativa, 
civil e penalmente pelos atos de sua gestão.

§ 2o A ordenação de despesa poderá ser objeto 
de delegação mediante ato próprio que, entretanto, não 
exime o ordenador de despesa da responsabilidade 
diante dos atos praticados pela autoridade delegada.

§ 3o Os empenhos de despesa classificam-se em:
I – Ordinários, quando destinados a atender a des-

pesa cujo pagamento se processe de uma só vez; 
II – Globais, quando destinados a atender a des-

pesas sujeitas a parcelamento, pelo seu valor conhe-
cido ou estimado.

§ 4o Será feito por estimativa o empenho da des-
pesa cujo montante não se possa determinar.

Art. 86. As unidades responsáveis pela execução 
dos créditos orçamentários e adicionais aprovados 
processarão o empenho da despesa, observados os 
limites fixados para cada categoria de programação e 
respectivos grupos de natureza da despesa, fontes de 
recursos, modalidades de aplicação e identificadores 
de uso, especificando o elemento de despesa.

§ 1o A execução dos créditos orçamentários po-
derá ser descentralizada pela unidade orçamentária às 
unidades gestoras, que ficarão responsáveis perante 
aquela pelo fiel cumprimento do mandato recebido e 
pela prestação de contas.

§ 2o A unidade que receber a descentralização, 
interna ou externa, do crédito, obriga-se a aplicá-lo 
exclusivamente na execução do objeto da respectiva 
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programação em estrita observância de sua finalidade 
e da classificação programática.

§ 3o Diz-se que a descentralização é interna 
quando ocorre entre unidades gestoras de um mesmo 
órgão/ministério ou entidade integrante dos orçamen-
tos fiscal e da seguridade social.

§ 4o A descentralização é denominada externa 
quando ocorre entre unidades gestoras de órgão/mi-
nistério ou entidade de estruturas diferentes.

Art. 87. A liquidação das despesas consiste na 
verificação do direito adquirido pelo credor, tendo por 
base os títulos e documentos comprobatórios dos 
respectivos créditos, o cumprimento efetivo das con-
dições contratuais ou conveniadas e de dispositivos 
constitucionais e legais.

§ 1o A verificação do direito do credor tem por 
fim apurar:

I – a origem e o objeto do que se deve pagar;
II – o valor a pagar;
III – a quem se deve pagar.
§ 2o A liquidação terá por base:
I – as Constituições, as leis específicas, o contrato 

ou outro documento de qualquer natureza, inclusive o 
referente a adiantamentos por serviços e obras a exe-
cutar e materiais ou bens a entregar;

II – os documentos, revestidos das formalidades 
legais, que comprovem o direito adquirido;

III – a verificação física do cumprimento efetivo 
das condições contratuais ou conveniadas.

§ 3o Considera-se liquidada, para fins do dis-
posto no art. 73 desta Lei Complementar, a despesa 
cuja contraprestação em bens, serviços ou obras te-
nha sido declarada como efetivamente executada e 
comprovada mediante a apresentação da respectiva 
documentação fiscal.

Art. 88. O pagamento de despesas efetuado sem 
o adimplemento das condições estabelecidas no artigo 
anterior, salvo no caso disposto no art. 90 desta Lei 
Complementar, acarretará à autoridade que o deter-
minou responsabilidade criminal, civil e administrativa, 
na forma da lei.

§ 1o A ordem bancária ou outro documento por 
meio do qual se efetue o pagamento de despesa, in-
clusive de restos a pagar, indicará a nota de empenho 
correspondente.

§ 2o O pagamento de parcela contratual poderá 
ser efetuado antecipadamente desde que, cumulati-
vamente:

I – tenham as partes intervenientes assim pac-
tuado;

II – o valor antecipado seja proporcional e neces-
sário à execução do objeto contratual;

III – o contratado ofereça garantia real ou ban-
cária.

Art. 89. As movimentações financeiras dos órgãos 
e entidades que integram a administração pública se-
rão autorizadas, individualmente, pelo ordenador da 
despesa e seu co-responsável expressamente desig-
nados e habilitados. 

Parágrafo único. As transferências financeiras 
para órgãos públicos e entidades públicas e privadas 
serão feitas preferencialmente por intermédio de ins-
tituições e agências financeiras oficiais, que atuarão 
como mandatárias para execução e fiscalização, de-
vendo a nota de empenho ser emitida até a data da 
assinatura do respectivo acordo, convênio, ajuste ou 
instrumento congênere.

Art. 90. As despesas que não puderem se subor-
dinar ao processamento normal poderão ser realizadas 
mediante o uso de suprimento de fundos, precedido 
de empenho na dotação própria.

§ 1o A despesa decorrente de suprimento de fun-
dos será apropriada no ato da concessão e a prestação 
de contas será procedida no respectivo exercício.

§ 2o Não se fará suprimento de fundos a funcionário 
em alcance nem a responsável por dois adiantamentos.

§ 3o A concessão e a prestação de contas de 
suprimento de fundos será regulada em cada ente da 
Federação pelo Poder Executivo. 

Art. 91. A execução orçamentária e financeira 
das transferências voluntárias de recursos, cujos cré-
ditos orçamentários não identifiquem nominalmente 
a localidade beneficiada, fica condicionada à prévia 
divulgação na Internet, pelo concedente, dos critérios 
de distribuição dos recursos.

Parágrafo único. Será considerado nulo de ple-
no direito qualquer ato que disponha ou regulamente 
as transferências voluntárias sem respeito ao definido 
pela Lei Complementar nº 101, de 2000. 

Art. 92. Não se considera como transferência 
voluntária a destinação de recursos a outro ente da 
Federação para a realização de ações cuja compe-
tência seja exclusiva do concedente, que tenham sido 
delegadas aos referidos entes da Federação com ônus 
para o concedente e da qual resulte contraprestação 
na forma de bem ou direito que se incorpore ao patri-
mônio do concedente.

TÍTULO V 
Das Classificações Orçamentárias

CAPÍTULO I 
Da Classificação da Receita

Art. 93. A receita orçamentária obedecerá às se-
guintes classificações:

MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL30



20284 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009

I – institucional;
II – por categoria econômica;
III – por destinação.
Art. 94. A classificação institucional da receita será 

definida pelo órgão central de orçamento de cada ente 
da Federação, evidenciando os órgãos da administra-
ção e as unidades orçamentárias de cujas atividades 
se originam as receitas. 

Art. 95. A classificação da receita por categoria 
econômica obedecerá ao seguinte desdobramento:

I – Receitas Correntes;
II – Receitas de Capital.
§ 1o Constituem Receitas Correntes os recursos 

originários do poder tributante, bem como das demais 
atividades exercidas pelo Poder Público.

§ 2o Constituem Receitas de Capital aquelas de 
natureza eventual que aumentam as disponibilidades, 
provenientes da conversão, em espécie, de bens e di-
reitos compreendidos no ativo permanente, bem como 
a amortização de empréstimos concedidos e o resul-
tado do exercício anterior utilizado no atendimento de 
despesa orçamentária.

Art. 96. O Poder Executivo Federal estabelecerá, 
por Ato conjunto dos órgãos centrais de orçamento e 
de contabilidade, a estrutura básica da classificação da 
receita a ser observada por cada ente da Federação 
na elaboração do orçamento e na sua execução.

Parágrafo único. O desdobramento da classifica-
ção de que trata o caput deste artigo será efetivado 
em ato próprio do Poder Executivo de cada ente da 
Federação, em função das suas peculiaridades.

Art. 97. A classificação por destinação do recurso 
identificará com códigos diferentes cada vinculação a 
que se refere o art. 29, caput desta Lei Complementar, 
e será efetuada com a finalidade de:

I – demonstrar, na proposta orçamentária, a exis-
tência da vinculação dos recursos e a observância da 
destinação dos mesmos;

II – permitir, na execução orçamentária, o contro-
le das despesas em função dos recursos empregados 
no seu custeio. 

CAPÍTULO II 
Da Classificação da Despesa

Art. 98. Os orçamentos fiscal, da seguridade social 
e de investimento discriminarão a despesa por unidade 
orçamentária, detalhada por categoria de programação 
em seu menor nível, com suas respectivas dotações, 
especificando às seguintes classificações:

I – institucional;
II – por programas;
III – funcional;
IV – segundo a natureza.

Art. 99. A classificação institucional da despesa 
será definida pelo órgão central de orçamento de cada 
ente da Federação, evidenciando:

I – o órgão orçamentário, o maior nível da clas-
sificação institucional, que tem por finalidade agrupar 
unidades orçamentárias; e

II – a unidade orçamentária, o menor nível da 
classificação institucional.

Parágrafo único. Constitui unidade orçamentária 
o agrupamento de serviços, administrado pelo mesmo 
órgão, ao qual são consignadas dotações próprias.

Art. 100. O Poder Executivo de cada ente da 
Federação estabelecerá critérios específicos para a 
Constituição Federal dos seus programas, que deverão 
contemplar todos os custos associados ao atendimento 
de seus objetivos.

Parágrafo único. Os programas constantes da 
lei orçamentária anual deverão ser estritamente os 
mesmos que constarem do plano plurianual em vi-
gor, admitida a inclusão de novos programas apenas 
se constantes de propostas de atualizações do plano 
plurianual em tramitação, conforme o disposto no art. 
18 desta Lei Complementar.

Art. 101. Cada ação orçamentária será vinculada à 
classificação funcional da despesa, que discriminará as 
diversas áreas e subáreas de atuação que competem 
ao setor público, de forma independente da instituição 
responsável pela execução da despesa, mesmo que a 
despesa ocorra mediante a transferência de recursos 
a entidade pública ou privada.

Parágrafo único. O Conselho de Gestão Fiscal, 
de que trata o art. 67 da Lei Complementar nº 101, de 
2000, com apoio do órgão central de orçamento do 
Poder Executivo Federal e ouvido o órgão encarregado 
pela produção das estatísticas nacionais, estabelecerá 
a estrutura da classificação funcional da despesa a ser 
observada por cada ente da Federação na elaboração 
do orçamento e na sua execução.

Art. 102. A classificação da despesa segundo a 
sua natureza compreenderá:

I – categoria econômica;
II – grupo de despesa;
III – elemento de despesa.
§ 1o A classificação da despesa por categoria 

econômica desdobra-se em:
I – Despesas Correntes, constituídas por aquelas 

que contribuem diretamente para a produção corrente 
pela entidade, as destinadas à manutenção e prestação 
de serviços anteriormente criados, ao pagamento de 
benefícios sociais relativos aos servidores e emprega-
dos ativos, e a obras de adaptação e conservação de 
bens imóveis e de uso comum;
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II – Despesas de Capital, constituídas por aque-
las que contribuem diretamente para a formação ou 
aquisição de um bem de capital pela entidade, e as 
destinadas à execução de obras, integralização de 
capital, aquisições de bens imóveis e de instalações, 
equipamentos e material permanente, bem como à 
concessão de empréstimos.

§ 2o Entende-se por grupo de despesa a agre-
gação dos elementos de despesa que apresentam as 
mesmas características quanto ao objeto de gasto, 
desdobrando-se em:

I – Pessoal e Encargos Sociais;
II – Juros da Divida;
III – Outras Despesas Correntes;
IV – Investimentos;
V – Inversões Financeiras, incluídas quaisquer 

despesas referentes à Constituição Federal ou aumen-
to de capital de empresas; e

VI – Amortização da Divida.
§ 3o Entende-se por elemento o desdobramento 

dos grupos de despesa que tem por finalidade a iden-
tificação do objeto do gasto.

§ 4o A estrutura básica da classificação por elemen-
tos de despesa será definida por decreto do Poder Execu-
tivo Federal e observada nos orçamentos e na execução 
orçamentária, por todos os entes da Federação.

Art. 103. Constituem classificações auxiliares da 
despesa, constando na elaboração orçamentária ape-
nas das bases de dados eletrônicas do projeto de lei 
orçamentária e da lei orçamentária:

I – por esfera orçamentária;
II – por modalidade de aplicação;
III – por identificador de uso;
IV – por identificador de resultado primário.
Parágrafo único. Na execução orçamentária, a 

despesa deverá estar registrada por cada uma das 
classificações auxiliares. 

Art. 104. A esfera orçamentária tem por finalida-
de identificar se o orçamento é fiscal, da seguridade 
social ou de investimento.

Art. 105. A modalidade de aplicação destina-se 
a indicar se os recursos serão aplicados:

I – diretamente pela unidade detentora do crédito 
orçamentário ou mediante descentralização de crédito 
orçamentário, para outro órgão ou entidade integrante 
dos orçamentos fiscal ou da seguridade social; ou

II – indiretamente, mediante transferência finan-
ceira obrigatória para outros entes da Federação, seus 
órgãos, fundos ou entidades;

III – indiretamente, mediante transferência finan-
ceira voluntária para outros entes da Federação, seus 
órgãos, fundos ou entidades; ou 

IV – indiretamente, mediante transferência finan-
ceira para entidade privada sem fins lucrativos.

Parágrafo único. A especificação da modalidade 
de que trata este artigo observará, no mínimo, o se-
guinte detalhamento:

I – pela União;
II – por Estado ou Distrito Federal;
III – por Município;
IV – por consórcio público; e
V – por entidade privada sem fins lucrativos.
Art. 106. O identificador de uso destina-se a indicar se 

os recursos compõem contrapartida nacional de emprésti-
mos ou de doações, ou destinam-se a outras aplicações, 
constando da lei orçamentária e dos créditos adicionais, 
observando, no mínimo, o seguinte detalhamento:

I – recursos não destinados à contrapartida;
II – contrapartida de empréstimos por desempe-

nho ou com enfoque setorial amplo;
III – contrapartida de outros empréstimos; e
IV – contrapartida de doações.
Art. 107. O identificador de resultado primário, 

de caráter indicativo, tem como finalidade auxiliar a 
apuração do resultado fiscal previsto no art. 41, in-
ciso III, desta Lei Complementar, identificando, se a 
despesa é:

I – financeira;
II – primária obrigatória;
III – primária discricionária;
IV – primária que não impacta o resultado pri-

mário.
§ 1o Nenhuma ação conterá, simultaneamente, 

dotações destinadas a despesas financeiras e primá-
rias, ressalvada a Reserva de Contingência.

§ 2o A lei de diretrizes orçamentárias definirá 
anualmente quais despesas se enquadram em cada 
uma das categorias acima.

§ 3o A comprovação do atendimento por cada ente 
da Federação de suas metas fiscais de resultados, primá-
rio e nominal, será evidenciada na execução orçamentária 
e na financeira e na situação patrimonial do respectivo 
ente, inclusive no âmbito de suas prestações de contas, 
balanços e balancetes contábeis e demais relatórios exi-
gidos pela Lei Complementar nº 101, de 2000. 

TÍTULO VI 
Da Contabilidade

CAPÍTULO I 
Da Contabilidade Pública

Seção I 
Das Finalidades da Contabilidade

Art. 108. A contabilidade registrará todos os atos 
e os fatos relativos à gestão orçamentário-financeira, 
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independentemente de sua legalidade, sem prejuízo das 
responsabilidades e demais conseqüências advindas 
da inobservância do disposto no caput deste artigo.

Parágrafo único. Não será permitida a realiza-
ção de atos de gestão orçamentária, financeira e pa-
trimonial, no âmbito dos sistemas integrados de ges-
tão financeira, após o dia 31 de dezembro de cada 
ano, relativos ao exercício findo, exceto ajustes para 
fins de elaboração das demonstrações contábeis, os 
quais deverão ocorrer até o trigésimo dia de seu en-
cerramento.

Art. 109. O sistema de contabilidade pública visa a 
propiciar instrumentos para registro dos atos e dos fatos 
relacionados à administração orçamentária, financeira 
e patrimonial do ente da Federação, e a evidenciar:

I – as operações realizadas pelos órgãos ou en-
tidades governamentais e seus efeitos sobre a estru-
tura do patrimônio;

II – os recursos dos orçamentos vigentes e as 
alterações correspondentes;

III – a receita prevista e a arrecadada e a despe-
sa autorizada, empenhada, liquidada e paga à conta 
dos recursos orçamentários, bem como as disponibi-
lidades financeiras;

IV – a situação, perante a Fazenda Pública, de 
qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 
que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre 
dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais o ente 
da Federação responda ou ainda, que, em nome deste, 
assuma obrigações de natureza pecuniária;

V – a situação patrimonial do ente público e suas 
variações;

VI – os custos dos programas e das unidades da 
administração pública;

VII – a regionalização da aplicação dos recursos 
do ente da Federação; e

VIII – a renúncia de receitas de órgãos e entida-
des governamentais.

Parágrafo único. As operações de que resultem 
débitos e créditos de natureza financeira não compreen-
didas na execução orçamentária serão, também, objeto 
de registro, individualização e controle contábil.

Art. 110. A documentação comprobatória das 
operações deverá ser mantida em arquivo próprio, no 
respectivo órgão ou entidade governamental. 

Art. 111. As entidades da administração indireta 
manterão contabilidade própria individualizada, nos 
termos deste capítulo.

Parágrafo único. As normas de contabilidade que 
integram esta Lei Complementar são obrigatórias às 
empresas públicas e sociedades de economia mista que 
integrem o orçamento fiscal ou da seguridade social.

Seção II 
Das Competências Contábeis 

Art. 112. Caberá ao Conselho de Gestão Fiscal, 
de que trata o art. 67 da Lei Complementar nº 101, 
de 2000, com apoio do órgão central de contabilida-
de do Poder Executivo Federal, estabelecer normas 
para o registro e a consolidação das demonstrações 
da execução orçamentária, financeira e patrimonial 
para todos os entes da Federação, visando à elabo-
ração do balanço geral e da conseqüente prestação 
de contas anual.

Parágrafo único. Na normatização a que se refere 
o caput se buscará harmonizar as normas contábeis 
da administração pública brasileira com as Normas 
Internacionais de Contabilidade para o Setor Público, 
elaboradas pelo Comitê do Setor Público da Federa-
ção Internacional de Contadores, a partir das Normas 
Internacionais de Contabilidade editadas pelo Comitê 
Internacional de Normas Contábeis.

Art. 113. Compete ainda ao órgão central do 
sistema de contabilidade federal do Poder Executivo 
Federal:

I – definir procedimentos relacionados com a in-
tegração dos dados dos balancetes dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios e dos órgãos não-
integrantes do Sistema Integrado de Administração 
Financeira;

II – promover a conciliação da conta única do 
Tesouro Nacional com as disponibilidades do Banco 
Central do Brasil; e

III – consolidar os balanços de todos os Entes 
da Federação, com vistas à elaboração do balanço da 
administração pública nacional.

Art. 114. Entre outras, compete ao órgão central 
do sistema de contabilidade de cada ente da Fede-
ração:

I – definir e normalizar os procedimentos atinen-
tes às operações de contabilidade dos atos e dos fatos 
da gestão orçamentária, financeira e patrimonial da 
administração pública;

II – manter e aprimorar o plano de contas único 
e o processo de registro padronizado dos atos e fatos 
da administração pública;

III – gerir, em conjunto com os órgãos do sistema 
da administração financeira, o sistema informático de 
administração financeira;

IV – elaborar e divulgar balanços, balancetes, 
demonstrações e demais informações contábeis dos 
órgãos da administração direta e das entidades da 
administração indireta;

V – elaborar e divulgar os balanços gerais do 
ente;
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VI – elaborar informações gerenciais contábeis 
com vistas a subsidiar o processo de tomada de de-
cisão;

VII – supervisionar as atividades contábeis dos 
órgãos e entidades usuários do sistema informático 
de administração financeira, com vistas a garantir a 
consistência das informações; e

VIII – prestar assistência, orientação e apoio 
técnico aos órgãos setoriais na utilização do sistema 
informático de administração financeira, na aplicação 
de normas e na utilização de técnicas contábeis. 

Art. 115. Entre outras, compete aos órgãos se-
toriais do sistema de contabilidade de cada ente da 
Federação:

I – prestar assistência, orientação e apoio técni-
cos aos ordenadores de despesa e responsáveis por 
bens, direitos e obrigações do ente ou pelos quais 
responda;

II – verificar a conformidade de suporte documen-
tal efetuada pela unidade gestora;

III – com base em apurações de atos e fatos 
inquinados de ilegais ou irregulares, efetuar os regis-
tros pertinentes e adotar as providências necessárias 
à responsabilização do agente, comunicando o fato à 
autoridade a quem o responsável esteja subordinado 
e ao órgão ou unidade do sistema de controle interno 
do Poder Executivo a que estejam jurisdicionados;

IV – analisar balanços, balancetes e demais de-
monstrações contábeis das unidades gestoras juris-
dicionadas;

V – realizar a conformidade dos registros no 
sistema informático de administração financeira dos 
atos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial 
praticados pelo ordenadores de despesa e responsá-
veis por bens públicos, à vista das normas vigentes, 
da tabela de eventos e da conformidade documental 
da unidade gestora;

VI – realizar tomadas de contas dos ordenadores 
de despesa e demais responsáveis por bens e valo-
res públicos e de todo aquele que der causa a perda, 
extravio ou outra irregularidade de que resulte dano 
ao erário;

VII – efetuar, nas unidades jurisdicionadas, quan-
do necessário, registros contábeis;

VIII – integralizar, mensalmente, no sistema in-
formático de administração financeira, os balancetes 
e demonstrações contábeis dos órgãos e entidades 
federais que ainda não se encontrem em linha com o 
sistema informático de administração financeira; e

IX – apoiar o órgão central na gestão do sistema 
informático de administração financeira.

Parágrafo único. A conformidade dos registros no 
sistema informático de administração financeira con-

siste na verificação de que os lançamentos efetuados 
pela unidade gestora hajam sido feitos em observância 
às normas vigentes, à tabela de eventos do sistema 
informático e à respectiva conformidade documental 
da unidade gestora.

Seção III 
Das Classificações Contábeis 

Art. 116. A contabilidade manterá registros ana-
líticos e sintéticos dos bens, direitos e obrigações, 
bem como dos atos e fatos relacionados com a ges-
tão orçamentária, financeira e patrimonial dos órgãos 
e entidades da administração pública direta indireta ou 
fundacional, de qualquer dos Poderes de cada ente 
da Federação.

§ 1o Os registros contábeis terão caráter perma-
nente e obedecerão aos preceitos desta Lei Comple-
mentar e de legislação específica, aos princípios de 
contabilidade em vigor, bem como a métodos e crité-
rios uniformes, estabelecidos pelo Conselho de Ges-
tão Fiscal, de que trata o art. 67 da Lei Complementar 
nº 101, de 2000, ouvido o órgão central de contabi-
lidade do Poder Executivo Federal, tendo em vista a 
elaboração de demonstrações e análises necessárias 
para acompanhamento, avaliação e controle da ação 
governamental. 

§ 2o Os registros contábeis serão classificados 
e agrupados de modo a facilitar o conhecimento e a 
análise da situação econômica e financeira da unidade 
administrativa considerada ou de qualquer elemento 
da estrutura orgânica da administração pública que 
tenha responsabilidade patrimonial.

Art. 117. Os registros contábeis obedecerão à 
seguinte classificação:

I – Ativo
II – Passivo
III – Despesa
IV – Receita
V – Resultado
VI – Compensação
§ 1o O Ativo compreende as contas relativas a 

bens e direitos, dispostas em ordem decrescente de 
seu grau de liquidez.

§ 2o O Passivo compreende as contas relativas a 
obrigações, dispostas em ordem decrescente de seu 
grau de exigibilidade.

§ 3o Inclui-se no Passivo o Patrimônio Líquido que 
representa a obrigação da unidade administrativa pelo 
patrimônio sob sua responsabilidade.

§ 4o As Receitas e as Despesas são as contidas 
no Orçamento e suas alterações; e serão registradas 
de acordo com as especificações e os detalhamentos 

MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL34



20288 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009

constantes da lei orçamentária e dos créditos adicio-
nais.

§ 5o Havendo sistemas de controle informatiza-
dos de bens, direitos e obrigações que identifiquem 
analiticamente os seus itens e responsáveis, a con-
tabilidade poderá efetuar registros pelo valor sintético 
na conta própria.

§ 6o O Resultado compreende as contas relati-
vas à apuração dos resultados orçamentário, extra-
orçamentário e geral.

§ 7o A compensação compreende as contas com 
função precípua de controle, relacionadas a situações 
não compreendidas no patrimônio mas que, direta ou 
indiretamente, possam vir a afetá-lo, inclusive as que 
dizem respeito a atos e fatos ligados à execução or-
çamentária e financeira.

Art. 118. Na apropriação da despesa, a contabi-
lidade utilizará contas distintas para registrar:

I – a despesa liquidada no exercício a que se re-
fere o orçamento; e

II – aquela a ser liquidada em exercícios seguin-
tes, relativamente aos valores inscritos em restos a 
pagar não processados.

§ 1º Será considerado irregular o registro de des-
pesa liquidada sem que tenha havido o reconhecimento 
do direito adquirido pelo credor.

§ 2º Em conformidade com o art. 108 desta Lei 
Complementar, a contabilidade registrará todas as 
obrigações assumidas pelo ente da Federação, inde-
pendentemente do disposto no art. 73, § 3o, desta Lei 
Complementar.

Seção IV 
Das Demonstrações Orçamentárias,  

Financeiras e Contábeis

Art. 119. A contabilidade elaborará, com base nos 
registros contábeis, as seguintes demonstrações:

I – Balanço Orçamentário;
II – Balanço Financeiro;
III – Balanço Patrimonial;
IV – Balanço das Variações Patrimoniais.
§ 1o As demonstrações de que trata este artigo, 

quando referentes a exercício financeiro encerrado, 
serão publicadas com apresentação dos valores cor-
respondentes ao exercício anterior.

§ 2o A forma de elaboração e os prazos de apre-
sentação e publicação das demonstrações contábeis 
serão definidos pelo Conselho de Gestão Fiscal, de 
que trata o art. 67 da Lei Complementar nº 101, de 
2000, com apoio do órgão central de contabilidade do 
Poder Executivo Federal, observado o disposto nesta 
Lei Complementar.

Art. 120. O Balanço Orçamentário deverá evi-
denciar as receitas previstas e realizadas, as despe-
sas fixadas e executadas, bem como o resultado do 
período.

Art. 121. O Balanço Financeiro deverá evidenciar 
os ingressos e dispêndios do período, conjugados com 
os saldos financeiros do período anterior e os que se 
transferem para o período seguinte. 

§ 1o Os ingressos e dispêndios do período deve-
rão evidenciar as receitas realizadas e as despesas 
liquidadas, separadamente dos demais ingressos e 
dispêndios.

§ 2o As despesas liquidadas e não pagas no pe-
ríodo deverão ser consideradas como ingressos extra-
orçamentários.

Art. 122. O Balanço Patrimonial deverá evidenciar 
o Ativo e o Passivo da unidade administrativa corres-
pondente. 

§ 1o O Patrimônio Líquido deverá evidenciar o 
montante do  superávit financeiro que servirá como 
fonte para abertura de crédito adicional.

§ 2o Entende-se por superávit financeiro a di-
ferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo 
financeiro.

Art. 123. O Balanço das Variações Patrimoniais 
deverá evidenciar o resultado do exercício, distinguindo 
o resultado orçamentário do extra-orçamentário. 

Art. 124. Os Balanços serão complementados 
pelas seguintes demonstrações:

I – Demonstração do  superávit Financeiro por 
fonte de recurso;

II – Demonstração da Dívida Interna e Externa;
III – Demonstração das Contas de Compensa-

ção.
Art. 125. As demonstrações contábeis de que 

trata esta seção serão complementadas por notas ex-
plicativas e outros quadros analíticos necessários aos 
esclarecimentos relativos à execução orçamentária 
financeira e à situação patrimonial e suas variações 
no exercício.

§ 1o O impacto e o custo fiscal das operações 
realizadas pelo Banco Central do Brasil na execução 
de suas políticas serão demonstrados nas notas expli-
cativas dos respectivos balanços e balancetes trimes-
trais, a serem encaminhados ao Congresso Nacional 
até o final do mês seguinte ao encerramento de cada 
trimestre, que conterão:

I – os custos da remuneração das disponibilida-
des do Tesouro Nacional;

II – os custos de manutenção das reservas cam-
biais, demonstrando a composição das reservas in-
ternacionais com metodologia de cálculo de sua ren-
tabilidade e do custo de captação, bem assim das 
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operações com derivativos cambiais realizadas pelo 
Banco Central; 

III – a rentabilidade de sua carteira de títulos, 
destacando os de emissão da União. 

§ 2o As informações de que trata o caput deste 
artigo constarão também em relatório a ser encami-
nhado ao Congresso Nacional, no mínimo, até 10 (dez) 
dias antes da reunião conjunta prevista no art. 9o, § 5o, 
da Lei Complementar no 101, de 2000.

§ 3º O resultado positivo do Banco Central trans-
ferido ao Tesouro Nacional será destinado exclusiva-
mente ao resgate da dívida pública mobiliária federal, 
observado o seguinte:

I – em até dez dias após o recebimento do re-
sultado, o Tesouro Nacional resgatará os seus títulos 
junto ao Banco Central, vencidos e a vencer; 

II – o saldo de disponibilidades depois do resga-
te a que se refere o inciso anterior será aplicado pelo 
Tesouro Nacional no resgate dos seus títulos junto ao 
mercado na medida em que forem vencendo.

Art. 126. O impacto e o custo fiscal das opera-
ções extra-orçamentárias constantes dos respectivos 
balanços financeiros e das demonstrações de variações 
patrimoniais do ente da Federação serão igualmente 
demonstrados em notas explicativas nos respectivos 
balanços, inclusive nos publicados nos termos do art. 
165, § 3o, da Constituição Federal.

Art. 127. O órgão central de contabilidade do 
Poder Executivo Federal organizará e publicará as 
demonstrações contábeis consolidadas de todos os 
entes da Federação. 

§ 1o Para o cumprimento do disposto neste arti-
go, cada ente da Federação remeterá ao mencionado 
órgão, até 1o de março de cada ano, os orçamentos 
do exercício e as demonstrações contábeis do exer-
cício anterior.

§ 2o Os Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios encaminharão, até o final do segundo mês sub-
seqüente, ao órgão de que trata o caput deste artigo, 
os balancetes mensais.

Art. 128. O descumprimento do disposto no artigo 
anterior será considerado causa de impedimento de 
recebimento de transferências voluntárias da União.

Seção V 
Dos Levantamentos, Inventários e Avaliações

Art. 129. A contabilidade procederá periodicamen-
te ao confronto dos inventários físicos com os valores 
contábeis, especialmente no que se refere aos bens 
de uso especial e dominial e aos direitos e obrigações 
de qualquer natureza da entidade pública.

§ 1o Os inventários a que se refere este artigo se-
rão encaminhados pelos responsáveis à contabilidade, 

nos prazos e nos casos estabelecidos pelo respectivo 
órgão central de cada ente da Federação.

§ 2o O não-cumprimento do disposto no pará-
grafo anterior importará em tomada de contas pelo 
controle interno.

TÍTULO VII 
Do Controle

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 130. A fiscalização contábil, financeira, orça-
mentária, operacional e patrimonial dos órgãos e enti-
dades da Administração pública, quanto aos aspectos 
de legalidade, legitimidade, economicidade, eficiência, 
eficácia e efetividade, aplicação das subvenções e re-
núncia de receita, será exercida pelo Poder Legislativo, 
mediante o controle externo, e pelo sistema de controle 
interno de cada Poder.

§ 1o Quanto à renúncia de receita, a fiscaliza-
ção de que trata o caput deste artigo abrangerá os 
beneficiários e os órgãos ou entidades supervisores, 
operadores ou que tenham atribuição relacionada à 
gestão destes recurso, com vistas a verificar o real 
benefício da implementação das ações a que se des-
tinam, bem como os resultados em termos de benefí-
cios socioeconômicos efetivamente alcançados com 
sua aplicação.

§ 2o Para atender ao disposto no caput deste arti-
go, a fiscalização orientar-se-á pelos objetivos e metas 
fixados nos programas e terá por base a escrituração 
e as demonstrações contábeis, ou quaisquer relatórios 
de execução e acompanhamento de projetos e de ativi-
dades, bem como outros procedimentos e instrumentos 
estabelecidos pelos órgãos de controle.

§ 3o A avaliação da gestão dos órgãos da Adminis-
tração direta e das entidades da Administração indireta 
adotará como referência o desempenho dos respec-
tivos agentes na execução dos programas, projetos e 
atividades governamentais sob sua responsabilidade e 
será exercida mediante a utilização dos procedimentos 
usuais de auditoria, inclusive in loco, além de outros 
procedimentos previstos em lei ou definidos pelos ór-
gãos de controle interno e pelo controle externo.

§ 4o Qualquer cidadão, partido político, associa-
ção ou sindicato é parte legítima para, na forma da 
lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante 
o Tribunal ou Conselho de Contas e perante o órgão 
de controle interno a que couber a fiscalização.

Art. 131. Prestará contas qualquer pessoa física 
ou entidade pública que, por competência originária 
ou delegada, utilize, arrecade, guarde, gerencie ou 
administre dinheiro, bens e valores públicos, ou pelos 
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quais ela responda, ou quem em nome dela assuma 
obrigações de natureza pecuniária.

Art. 132. Os órgãos do sistema de controle inter-
no e o controle externo, a que se vincule a entidade 
governamental recebedora dos recursos transferidos 
por órgão ou entidade de outro poder ou ente da Fe-
deração, incumbir-se-ão de verificar a legalidade, a le-
gitimidade e a economicidade da gestão dos recursos, 
bem como a eficiência e a eficácia de sua aplicação, 
cabendo àqueles a que se vincule o transferidor veri-
ficar sua efetividade.

§ 1o Independentemente de quem esteja à frente 
de sua administração, a entidade a que se refere o ca-
put deste artigo será responsável pela comprovação 
do emprego de recursos recebidos em transferência, 
sendo-lhe lícito exercer o direito de regresso contra 
aquele que tenha dado causa a desvio, malversação 
ou uso indevido desses recursos.

§ 2o Nenhum processo ou informação poderá 
ser sonegado, sob qualquer pretexto, aos Tribunais de 
Contas ou Conselhos de Contas e órgão do controle 
interno no exercício de suas atribuições, salvo aque-
las protegidas pelo sigilo bancário ou fiscal, podendo 
eles ainda:

I – ter acesso aos sistemas e bancos de dados 
informatizados, mantidos pela Administração pública 
ou de seu interesse;

II – adotar os procedimentos necessários à obten-
ção das informações sobre a execução de contratos de 
concessão, permissão e autorização de serviços.

Art. 133. As entidades públicas e privadas be-
neficiadas com recursos públicos a qualquer título 
submeter-se-ão à fiscalização do Poder Público, com 
a finalidade de verificar o cumprimento de metas e ob-
jetivos para os quais receberam os recursos.

Art. 134. Os responsáveis pelo controle interno, 
ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade 
ou ilegalidade, dela darão ciência ao Ministro de Es-
tado supervisor ou autoridade equivalente do órgão 
ou entidade, ao respectivo órgão central de controle 
interno e ao Tribunal de Contas, sob pena de respon-
sabilidade solidária.

CAPÍTULO II 
Do Controle Interno

Art. 135. Os Poderes Legislativo, Executivo e 
Judiciário de todos os entes da Federação manterão, 
de forma integrada, sistema de controle interno, com 
a finalidade de:

I – avaliar o cumprimento das metas previstas no 
plano plurianual e na lei de diretrizes orçamentárias, a 
execução dos programas e dos orçamentos;

II – comprovar a legalidade, a legitimidade, a eco-
nomicidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia, 
eficiência e efetividade, da gestão orçamentária, finan-
ceira, patrimonial e operacional dos órgãos e entidades 
da administração pública, bem como da aplicação de 
recursos públicos por entidades de direito privado;

III – exercer o controle das operações de crédi-
to, avais e garantias, bem como dos direitos e obri-
gações;

IV – apoiar o controle externo no exercício de sua 
missão institucional.

Parágrafo único. É competência dos órgãos dos 
sistemas de controle interno:

I – interpretar e pronunciar-se em caráter nor-
mativo sobre a legislação concernente à execução 
orçamentária, financeira e patrimonial;

II – promover a sistematização e a consolidação 
das informações pertinentes à execução física dos 
programas constantes dos orçamentos, para fim de 
elaboração das suas contas anuais. 

Art. 136. Os Poderes Executivo, Legislativo e Ju-
diciário regulamentarão os efeitos desta Lei Comple-
mentar no seu próprio âmbito, quanto à definição do 
órgão que devam exercer o papel de órgão central do 
respectivo sistema de controle interno.

Art. 137. Fica criado o Conselho de Dirigentes de 
Controle Interno, composto pelos titulares dos órgãos 
centrais dos sistemas de controle interno dos três Po-
deres, que terá como atribuição integrá-los. 

CAPÍTULO III 
Do Controle Externo

Art. 138. O controle externo, a cargo do Congresso 
Nacional e dos órgãos legislativos dos Estados, Distrito 
Federal e dos Municípios, tem por finalidade: 

I – assegurar a observância, pelos órgãos e en-
tidades da Administração pública e dos seus respec-
tivos dirigentes, dos princípios da legalidade, impes-
soalidade, moralidade e publicidade, bem como dos 
demais relacionados nos incisos do art. 37 da Cons-
tituição Federal;

II – verificar a probidade da Administração, a 
guarda e o legal e econômico emprego dos dinheiros 
públicos;

III – avaliar o cumprimento do plano plurianual, 
das diretrizes orçamentárias e dos programas expres-
sos nos orçamentos fiscal, da seguridade social e de 
investimento das empresas estatais;

IV – realizar inspeções e auditorias de natureza 
contábil, financeira, orçamentária e patrimonial, nas 
unidades administrativas dos Poderes Executivo, Le-
gislativo e Judiciário, e em entidades da Administra-
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ção indireta, incluídas as fundações e as sociedades 
instituídas e mantidas pelo Poder Público. 

Parágrafo único. O controle de que trata este 
artigo será exercido diretamente ou com o auxílio do 
Tribunal ou Conselho de Contas, das três esferas de 
governo. 

Art. 139. Compete ao Tribunal ou Conselho de 
Contas;

I – apreciar as contas prestadas anualmente 
pelo Poder Executivo, mediante parecer prévio que 
deverá ser elaborado em sessenta dias a contar de 
seu recebimento;

II – julgar as contas dos administradores e demais 
responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da 
administração direta e indireta, incluídas as fundações 
e sociedades instituídas e mantidas Pelo Poder públi-
co, e as contas daqueles que derem causa a perda, 
extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo 
ao erário público;

III – apreciar, para fins de registro, a legalidade 
dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na 
Administração direta e indireta, incluídas as fundações 
instituídas e mantidas pelo Poder Público, excetuadas 
as nomeações para cargo de provimento em comis-
são, bem como a das concessões de aposentadorias, 
reformas e pensões, ressalvadas as melhorias pos-
teriores que não alterem o fundamento legal do ato 
concessório;

IV – realizar, por iniciativa própria, dos órgãos 
legislativos do respectivo ente da Federação, ou de 
suas comissões técnicas ou de inquérito, inspeções e 
auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentá-
ria, operacional e patrimonial, nas unidades adminis-
trativas dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, 
e demais entidades referidas no inciso II;

V – no caso do Tribunal de Contas da União, fisca-
lizar as contas nacionais das empresas supranacionais 
de cujo capital social a União participe de forma direta 
ou indireta, nos termos do tratado constitutivo;

VI – fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos 
repassados mediante convênio, acordo, ajuste ou outros 
instrumentos congêneres, a Estados, Distrito Federal e 
Municípios, no caso da União, e a Municípios, no caso 
dos Estados, ressalvado o disposto no art. 89;

VII – prestar as informações solicitadas pelo Con-
gresso Nacional, por qualquer de suas Casas, ou por 
qualquer das respectivas Comissões, pelos órgãos 
legislativos dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, ou por suas comissões, sobre a fiscaliza-
ção contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial e sobre resultados de auditorias e inspe-
ções realizadas;

VIII – aplicar aos responsáveis, em caso de ile-
galidade de despesa ou irregularidade de contas, as 
sanções previstas em lei, que estabelecerá, entre ou-
tras cominações, multa proporcional ao dano causado 
ao erário;

IX – assinar prazo para que o órgão ou entidade 
adote as providências necessárias ao exato cumpri-
mento da lei, se verificada ilegalidade; 

X – sustar a execução do ato impugnado; se não 
atendido, comunicar a decisão ao Congresso Nacional 
ou aos órgãos legislativos dos Estados, Distrito Fede-
ral e Municípios;

XI – representar ao Poder competente sempre 
que apurar irregularidades ou abusos, solicitando-lhe 
as medidas corretivas cabíveis e as informações sobre 
os resultados obtidos. 

§ 1o No caso de contrato, o ato de sustação de 
que trata o inciso X será adotado diretamente pelo Po-
der Legislativo, que solicitará, de imediato, ao Poder 
Executivo as medidas cabíveis.

§ 2o Se o Poder Legislativo ou o Poder Executivo, 
no prazo de noventa dias, não efetivar as medidas pre-
vistas no parágrafo anterior, os Tribunais ou Conselho 
de Contas decidirão a respeito.

§ 3o As decisões dos Tribunais ou Conselhos de 
Contas de que resulte imputação de débito ou multa 
terão eficácia de título executivo.

§ 4o Os Tribunais ou Conselhos de Contas en-
caminharão ao Poder Legislativo do respectivo ente 
da Federação, trimestral e anualmente, relatório de 
suas atividades.

Art. 140. Prestarão contas, e só por decisão do 
Tribunal ou Conselho de Contas podem ser liberados 
dessa obrigação, os responsáveis pelos órgãos e en-
tidades da administração direta e indireta de qualquer 
dos Poderes, de cada ente da Federação, os ordenado-
res de despesa desses órgãos e entidades e quaisquer 
pessoas responsáveis por bens e valores públicos.

Art. 141. As contas dos Municípios ficarão, até a 
sua apreciação pelo Poder Legislativo, à disposição da 
comunidade para exame e apreciação, podendo ela 
questionar-lhes a legitimidade, nos termos da lei.

Parágrafo único. Para fins do disposto neste ar-
tigo, os municípios publicarão aviso comunicando o 
período, o local e o horário em que as contas estarão 
à disposição dos interessados.

Art. 142. Os Tribunais de Contas da União e dos 
Estados e os Conselhos de Contas dos Municípios 
apresentarão para julgamento suas respectivas pres-
tações de contas, conforme for o caso, ao Congresso 
Nacional, Assembléias Legislativas Estaduais e Câ-
maras Municipais.
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TÍTULO VIII 
Da Avaliação da Gestão

Art. 143. As prestações de contas dos administra-
dores e responsáveis por bens e valores públicos serão 
examinadas anualmente pelo sistema de controle interno, 
submetidas ao julgamento do Tribunal ou Conselho de 
Contas, sob forma de prestação ou tomada de contas.

Parágrafo único. Os Tribunais ou Conselhos de 
Contas poderão dispensar os sistemas de controle in-
terno do envio das prestações de contas ou tomadas 
de contas que não evidenciarem infração à norma le-
gal e prejuízo ao erário.

CAPÍTULO I 
Do Acompanhamento e da Avaliação 

dos Programas

Seção I 
Das Disposições Gerais

Art. 144. A execução dos programas abrange 
o seu objeto, o plano de organização, os métodos e 
medidas adotados pela Administração governamental 
para salvaguardar seus ativos, buscar a eficácia, efi-
ciência e efetividade e estimular os cumprimento das 
políticas públicas prescritas, bem como a exação no 
cumprimento da lei.

§ 1o O controle da execução deverá exercer-se 
em todos os órgãos e em todas as unidades adminis-
trativas, estas entendidas como centros de custos, 
compreendendo:

I – instrumentos de controle do seu desempenho 
quanto à efetividade, eficiência e eficácia e da obser-
vância das normas que regulam a unidade adminis-
trativa, pela chefia competente;

II – instrumentos de controle da observância das 
normas gerais que regulam o exercício das atividades 
auxiliares, pelos órgãos próprios de cada sistema;

III – instrumentos de controle da aplicação dos 
dinheiros públicos e da guarda dos bens públicos.

§ 2o Cada programa deverá ser gerenciado por 
uma única unidade administrativa, que designará um 
gestor responsável, mesmo quando o programa for in-
tegrado por projetos ou atividades desenvolvidas por 
mais de uma unidade administrativa.

§ 3o Os processos de trabalho serão descentraliza-
dos e racionalizados mediante simplificação e supressão 
de controles que se revelarem puramente formais ou cujo 
custo seja comprovadamente superior ao risco.

Seção II 
Do Acompanhamento

Art. 145. O acompanhamento físico e financeiro 
dos programas tem por finalidade:

I – aferir o seu desenvolvimento, tendo como re-
ferência os objetivos e as metas fixadas;

II – subsidiar o processo de alocação de recursos 
públicos, a política de gastos públicos e a coordenação 
das ações de governo;

III – evitar dispersão e desperdício de recursos 
públicos.

§ 1o O Poder Executivo estabelecerá, em sistema 
de informação, mecanismo que vincule a execução fi-
nanceira dos projetos e atividades à informação prévia, 
pelo gestor do programa respectivo, do grau de aten-
dimento das metas fixadas para o programa.

§ 2o A divulgação das informações sobre o grau 
de atendimento das metas fixadas para os programas 
deve explicitar o tipo de verificação efetuado.

Seção III 
Da Avaliação

Art. 146. Para fins do processo de planejamento 
estabelecido nos termos do art. 6o desta Lei Comple-
mentar, o cumprimento das metas previstas no plano 
plurianual e a execução dos programas expressos nos 
orçamentos, serão avaliados pelo gestor responsável 
pela execução, sob a supervisão do órgão central de 
planejamento de cada ente da Federação, com a fina-
lidade de aferir a efetividade, a eficiência e a eficácia 
da ação do governo.

§ 1o Considera-se, para os fins desta Lei Com-
plementar:

I – eficácia, a medida do grau de atendimento das 
metas fixadas para um determinado projeto, atividade 
ou programa em relação ao previsto;

II – eficiência, a medida da relação entre os re-
cursos efetivamente utilizados para a realização de 
uma meta de projeto, atividade ou programa frente a 
padrões estabelecidos;

III – efetividade, a medida do grau de atendimen-
to dos objetivos que orientaram a Constituição Fede-
ral de um determinado programa, expressa pela sua 
contribuição à variação alcançada dos indicadores 
estabelecidos pelo plano plurianual.

IV – indicador, a relação entre valores de qual-
quer medida que afere fenômenos sociais, em suas 
múltiplas dimensões, inclusive a ambiental.

§ 2o Para fins de controle social da qualidade 
dos bens e serviços ofertados pelo Poder Público, as 
unidades administrativas e gestores responsáveis pela 
execução dos programas deverão facilitar a avaliação 
independente dos mesmos, seja por instituições de 
pesquisa públicas ou por tribunais de contas.

Art. 147. A avaliação de cada programa de que 
trata o artigo anterior deverá ser realizada anualmente, 
quando ultrapassar um período de governo, por ocasião 
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da elaboração do projeto de lei do plano plurianual, e 
ao fim de sua execução.

Parágrafo único. O processo de avaliação será 
baseado em normas e padrões estabelecidos pelos 
órgãos de planejamento, de orçamento e de controle 
interno.

TÍTULO IX 
Da Dívida Ativa e da Dívida Pública

CAPÍTULO I 
Da Dívida Ativa

Art. 148. Os créditos da Fazenda Pública, de natu-
reza tributária e não tributária, serão escriturados como 
receita do exercício em que forem arrecadados.

§ 1o Os créditos de que trata este artigo, exigí-
veis pelo transcurso do prazo para pagamento, serão 
inscritos, na forma de legislação própria, como dívida 
ativa, em registro próprio, após apurada sua liquidez 
e certeza, e a respectiva receita será escriturada a 
esse título.

§ 2o Dívida ativa tributária é o crédito da Fazen-
da Pública proveniente de obrigação legal relativa a 
tributos e respectivos adicionais.

§ 3o Dívida ativa não-tributária corresponde aos 
créditos da Fazenda Pública provenientes de: emprésti-
mos compulsórios, contribuições estabelecidas em lei, 
multas de qualquer natureza, foros, laudêmios, aluguéis, 
custas processuais, preços de serviços prestados por 
estabelecimentos públicos, indenizações, reposições, 
restituições, alcances dos responsáveis definitivamen-
te julgados, os créditos decorrentes de obrigações em 
moeda estrangeira, de sub-rogação de hipoteca, fian-
ça, aval ou outra garantia, de contratos em geral ou 
de outras obrigações legais.

§ 4o O valor do crédito da Fazenda Pública em 
moeda estrangeira será convertido ao correspondente 
valor na moeda nacional na data da notificação ou inti-
mação do devedor, pela autoridade administrativa, ou, à 
sua falta, na data da inscrição da dívida ativa, incidindo, 
a partir da conversão, encargos para a recomposição 
do valor do crédito e os juros de mora, de acordo com 
preceitos legais pertinentes ao débito tributário.

§ 5o A receita da dívida ativa abrange os créditos 
mencionados nos parágrafos anteriores, bem como 
os valores correspondentes a multas, juros de mora 
e encargos.

CAPÍTULO II 
Da Dívida Pública

Art. 149. A dívida pública compreende as obriga-
ções financeiras assumidas em virtude de leis, contra-
tos, acordos, convênios ou tratados e da realização de 
operações de crédito.

Parágrafo único. A dívida pública desdobra-se:
I – interna ou externa;
II – flutuante ou fundada.
§ 1o A dívida interna compõe-se de empréstimos, 

financiamentos ou obrigações de qualquer natureza 
que importem em responsabilidade de pagamento, 
desde que a contraparte credora seja constituída por 
pessoa física ou jurídica domiciliada, residente ou com 
sede no País.

§ 2o A dívida externa compõe-se de empréstimos, 
financiamentos ou obrigações de qualquer natureza 
que importem em responsabilidade de pagamento, 
desde que a contraparte credora seja constituída por 
pessoa física ou jurídica domiciliada, residente ou com 
sede no exterior.

Art. 150. A dívida flutuante compreende os com-
promissos exigíveis, cujo pagamento independa de 
autorização orçamentária, assim entendidos:

I – os Restos a Pagar;
II – os depósitos.
Parágrafo único. Constituem depósitos os valores 

pertencentes a terceiros e confiados à Fazenda Pública, 
bem como as retenções legais e contratuais.

Art. 151. A dívida fundada compreende os com-
promissos exigíveis, cujo serviço da dívida, para pa-
gamento, dependa de inclusão prévia de dotações 
específicas no orçamento.

§ 1o A dívida fundada desdobra-se em:
I – mobiliária, quando representada por títulos 

da dívida pública; 
II – contratual, quando relativa ao cumprimento de 

obrigações resultantes do financiamento da execução 
de obras, do fornecimento de bens ou da prestação de 
serviços e quando proveniente de operações de crédito 
contratadas com pessoas jurídicas de direito público 
ou privado, cujos títulos de dívida são os próprios ins-
trumentos obrigacionais, incluindo-se, nesse caso, as 
operações de reestruturação da dívida pública.

§ 2o A dívida fundada será escriturada com in-
dividuação e especificações que permitam verificar, a 
qualquer momento, a posição dos empréstimos, e os 
respectivos serviços de amortização e juros.

§ 3o A dívida fundada será classificada como de:
I – curto prazo, quando as obrigações tiverem 

vencimento até o término do exercício seguinte; 
II – longo prazo, quando as obrigações tiverem ven-

cimento posterior ao término do exercício seguinte.

TÍTULO X 
Dos Fundos

Art. 152. Constitui fundo o conjunto de recur-
sos, incluindo as obrigações com ele relacionadas, 
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que por lei se vincula à realização de finalidades es-
pecíficas.

§ 1o Ressalvados os de que tratam as constitui-
ções federal ou estaduais, os fundos terão vigência 
máxima até o término do plano plurianual em vigor, 
findo o qual somente serão renovados mediante auto-
rização legislativa específica, em função de proposta 
do titular de cada Poder, acompanhada de avaliação 
dos resultados obtidos.

§ 2o A renovação do fundo dar-se-á por prazo 
determinado, de forma a se extinguir ao término da 
vigência do plano plurianual.

§ 3º A participação de Ente de Federação como 
cotista único ou majoritário em fundo de natureza 
privada, ainda que seu patrimônio seja separado ao 
patrimônio do cotista e que seja sujeito a direitos e 
obrigações próprias, implicará que a Constituição Fe-
deral e o funcionamento do fundo obedeça a todas as 
normas e condições previstas nesta Lei Complementar, 
inclusive para fins de integração do orçamento e de 
consolidação das contas do respectivo Ente. 

Art. 153. É vedada a Constituição Federal de fun-
do ou a sua ratificação quando:

I – sua programação possa ser executada dire-
tamente pelo órgão ou entidade supervisora; 

II – os objetivos do fundo possam ser alcançados 
mediante a vinculação de receitas específicas.

Art. 154. As receitas e despesas provenientes 
de fundos de qualquer natureza, exceto de incentivos 
fiscais, integrarão a lei do orçamento.

Art. 155. A lei que instituir ou regulamentar fundo 
disporá sobre:

I – a responsabilidade do gestor do fundo quanto 
à arrecadação da receita e à realização da despesa;

II – normas peculiares à administração do fun-
do;

III – normas complementares aplicáveis à pres-
tação de contas.

Art. 156. Os fundos poderão ser contabilizados 
separadamente, desde que assegurada, a qualquer 
tempo, a consolidação de sua contabilidade com a da 
entidade supervisora.

Art. 157. Ressalvados os de que tratam as cons-
tituições federal ou estaduais ou determinação legal 
em contrário, o saldo financeiro do fundo, apurado em 
balanço patrimonial, será transferido para o exercício 
seguinte, sem vinculação específica.

Art. 158. No caso de extinção do fundo, o seu pa-
trimônio será transferido ao respectivo órgão ou enti-
dade supervisora e o saldo financeiro será apropriado 
pelo órgão central de administração financeira de cada 
ente da Federação, sem vinculação específica.

TÍTULO XI 
Da Gestão Responsável das Finanças Públicas

Art. 159. A Lei Complementar no 101, de 4 de 
maio de 2000, passa a vigorar com as seguintes al-
terações:

“Art.1o ....................................................
 ..............................................................
§ 3o  .......................................................
 ..............................................................
I –  .........................................................
 ..............................................................
a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, 

neste abrangidos os Tribunais e Conselhos de 
Contas, o Poder Judiciário, o Ministério Público 
e a Defensoria Pública dos Estados;

 .....................................................” (NR)
“Art. 2o  ..................................................
 ..............................................................
IV –  .......................................................
 ..............................................................
a) na União, os valores transferidos aos 

Estados e Municípios a título de repartição da 
receita tributária por determinação constitucio-
nal ou distribuição de receita corrente definida 
e repassada de acordo com cota ou percentual 
fixado em lei, assim como o produto da arre-
cadação das contribuições sociais vinculadas 
às finalidades previstas nos artigos 201 e 239 
da Constituição Federal;

 ..............................................................
 ..............................................................
c) na União, nos Estados e nos Muni-

cípios, as contribuições dos servidores para 
custeio dos regimes de previdência referidos 
no art. 40 da Constituição Federal e as receitas 
provenientes da compensação financeira citada 
no artigo 201, § 9o, da Constituição Federal.

§ 1o Nos Estados e nos Municípios serão 
computados no cálculo da receita corrente líquida 
o total dos valores recebidos a título de compen-
sação financeira de que trata o art. 91, § 3o, do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
(ADCT) ou da lei complementar que vier regula-
mentar a matéria, assim como do Fundo referido 
no caput art. 60 do ADCT, deduzido, neste últi-
mo caso, apenas o montante correspondente ao 
percentual incidente sobre a receita destinado à 
formação do respectivo Fundo. 

§ 2o Não serão considerados na receita 
corrente líquida do Distrito Federal e dos Es-
tados do Amapá e de Roraima os recursos da 
União destinados ao custeio das despesas 
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do Fundo de que trata o inciso XIV do artigo 
21, da Constituição Federal, e dos servidores 
amparados pelo artigo 31 da Emenda Cons-
titucional no 19, de 1998. 

§ 3o A receita corrente líquida será apu-
rada somando-se as receitas arrecadadas 
no mês em referência e nos onze anteriores, 
excluídas as duplicidades em decorrência de 
operações entre as unidades da administração 
direta, fundos, autarquias, fundações e empre-
sas estatais dependentes, nas hipóteses em 
que os sujeitos ativo e passivo, ou devedor e 
credor, se fundirem no próprio ente da Federa-
ção, assim como as restituições e devoluções 
de receita previstas em lei. 

§ 4o As espécies de receita classificadas 
nas origens previstas no inciso IV deste artigo 
deverão ser escrituradas pelos seus valores 
brutos, vedado à União, aos Estados e aos 
Municípios deduzirem, direta ou indiretamente, 
qualquer parcela não prevista expressamente 
nesta Lei Complementar, quando da apuração 
da respectiva receita corrente líquida.

§ 5o Será considerada irregular e lesiva ao 
patrimônio público a não escrituração das recei-
tas correntes segundo o disposto nesta Lei Com-
plementar e demais normas gerais de finanças 
públicas, inclusive quando arrecadadas, direta ou 
indiretamente, por autarquias, fundações insti-
tuídas e mantidas pelo Poder Público, empresas 
estatais dependentes e fundos, cujas receitas e 
despesas devam constar dos orçamentos fiscal 
ou da seguridade social por força do art. 165, § 
5o, incisos I e III, da Constituição Federal, sem 
prejuízo da exigência das condições impostas 
pelo art. 51, § 2o, desta Lei Complementar. 

 .................................................... ” (NR)
“Art. 9o Se verificado, ao final de um bi-

mestre, que a realização da receita poderá 
não comportar o cumprimento das metas de 
resultado primário ou nominal estabelecidas no 
Anexo de Metas Fiscais, os titulares dos Pode-
res e órgãos autônomos de que trata o art. 20 
promoverão, por ato próprio e nos montantes 
necessários, nos trinta dias subseqüentes, li-
mitação de empenho e movimentação finan-
ceira, segundo os critérios fixados pela lei de 
diretrizes orçamentárias. 

 .................................................... ” (NR)
“Art. 11.  ................................................
 ..............................................................
§ 1º ....... (atual parágrafo único, renu-

merado). 

§ 2º Qualquer anistia ou remissão, bem 
assim parcelamento de débitos e refinancia-
mento, que envolva matéria tributária ou pre-
videnciária, só poderá ser concedida mediante 
lei específica e aprovada pelo respectivo Poder 
Legislativo por maioria absoluta.” (NR)

“Art. 12.  ................................................
 ..............................................................
§ 3o O Poder Executivo de cada ente da 

Federação colocará à disposição dos demais 
Poderes e órgãos autônomos previstos no 
art. 20, sem prejuízo do disposto no art. 99 
da Constituição Federal, no mínimo trinta dias 
antes do prazo final para encaminhamento de 
suas propostas orçamentárias, os estudos e 
as estimativas das receitas para o exercício 
subseqüente, inclusive da corrente líquida, e 
as respectivas memórias de cálculo. 

§ 4º As compensações tributárias reali-
zadas serão evidenciadas em separado nas 
prestações de contas de cada ente da Federa-
ção, bem assim no respectivo relatório resumi-
do da execução orçamentária, e não poderão 
implicar em redução da receita de imposto ou 
contribuição repartida em favor de outros en-
tes da Federação e vinculada para despesas 
específicas pela Constituição Federal e lei ou 
pela natureza do tributo. 

 .................................................... ” (NR)
“Art. 17.  ................................................
 ..............................................................
§ 8º O relatório emitido quadrimestral-

mente pelo Chefe do Poder Executivo de cada 
ente da Federação, previsto no art. 54, incluirá 
a demonstração do atendimento das condições 
de que trata este artigo.” (NR)

“Art.18.  .................................................
 ..............................................................
§ 3o Consideram-se realizadas para fins 

deste artigo as despesas empenhadas:
I – liquidadas no período de apuração; 

e,
II – não-liquidadas desde que inscritas 

em restos a pagar no final do exercício com-
preendido no período de apuração a que se 
refere o § 2o deste artigo. 

§ 4o As despesas com pessoal que por-
ventura não forem realizadas nos termos do 
parágrafo anterior, mas que efetivamente te-
nham incorrido no período de apuração, se-
gundo o regime de competência referido no 
inciso II do artigo 50 desta Lei Complementar, 
serão consideradas como se realizadas fossem 
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para fins de verificação dos limites dispostos 
nesta Seção.” (NR)

“Art. 19.  ................................................
 ..............................................................
I – 50% (cinqüenta por cento) na 

União;
II – 60% (sessenta por cento) nos Esta-

dos e 50% (cinqüenta por cento) no Distrito 
Federal;

III – 60% (sessenta por cento) nos Mu-
nicípios. 

§ 1o Na verificação do atendimento dos 
limites definidos neste artigo, repartidos por 
Poder e órgão de que trata o art. 20 desta 
Lei Complementar, não serão computadas 
as despesas:

 ..............................................................
 ..............................................................
IV – decorrentes de passivos reconhe-

cidos por sentença judicial transitada em jul-
gado, na forma prevista no art. 100, §§ 2o e 
3o, da Constituição Federal, assim como as 
despesas da competência de período anterior 
ao de apuração; 

 ..............................................................
 ..............................................................
VI – com benefícios previdenciários de-

finidos nas normas gerais de previdência do 
servidor público abrangidos pelo art. 18 desta 
Lei Complementar, custeadas com recursos 
vinculados aos regimes próprio e complemen-
tar de previdência de que tratam o art. 40, 
caput e §§ 14 e 15, da Constituição Federal, 
provenientes:

a) da arrecadação de contribuições dos 
segurados e dos respectivos entes públicos;

b) da compensação financeira de que 
trata o art. 201, § 9o, da Constituição Federal 
e outras compensações que vierem ser insti-
tuídas entre os regimes de previdência geral, 
próprio e complementar;

c) do aporte de recursos do ente públi-
co para a capitalização do regime próprio de 
previdência de que trata o caput do art. 40 da 
Constituição Federal, desde que atenda os re-
quisitos do § 3o deste artigo; e

d) das demais receitas diretamente ar-
recadadas pelas unidades gestoras únicas 
dos respectivos regimes, vinculadas a tais 
finalidades, inclusive o produto da alienação 
de bens, direitos e ativos e seus respectivos  
superávits financeiros.

§ 2o Serão computadas no limite do res-
pectivo Poder e órgão referido no art. 20 des-
ta Lei Complementar as despesas com pes-
soal:

I – decorrentes de sentença judicial não 
abrangidas pelo § 1o, inciso IV, deste artigo;

II – relativas a benefícios previdenciários 
definidos em normas gerais de previdência, 
custeadas por recursos do ente da Federação 
destinados à cobertura de eventuais insufici-
ências financeiras do regime, diretamente ou 
por meio de transferência à unidade gestora 
única do regime próprio de que trata o art. 40, 
§ 20, da Constituição Federal.

§ 3o Para fins do disposto no § 1o, inciso 
VI, alínea c, deste artigo, poderão ser deduzi-
das as despesas com benefícios previdenciá-
rios custeadas com recursos capitalizados no 
respectivo regime, desde que obedecido:

I – o conceito de capitalização, os crité-
rios e os limites de resgate dos respectivos 
recursos estabelecidos em normas gerais de 
previdência; e,

II – o prazo mínimo de cinco anos, a 
partir do aporte financeiro, para utilização dos 
recursos para o pagamento de benefícios pre-
videnciários. 

§ 4o É vedado à União, aos Estados e 
aos Municípios deduzirem, direta ou indireta-
mente, qualquer outra despesa ou valor não 
previsto expressamente nesta Lei Complemen-
tar, quando da apuração da despesa total com 
pessoal de cada Poder ou órgão referido no 
art. 20 desta Lei Complementar.” (NR)

“Art.20.  .................................................
I –  .........................................................
 ..............................................................
c) 38,511% (trinta e oito inteiros e qui-

nhentos e onze milésimos por cento) para o 
Executivo, destacando-se 0,05% (cinco milé-
simos por cento) para a Defensoria Pública a 
cargo da União por força do disposto no art. 
21, inciso XIII, da Constituição Federal;

d) 0,691% (seiscentos e noventa e um 
milésimos por cento) para o Ministério Público, 
assim repartido:

1) 0,006% (seis milésimos por cento) para 
o Conselho Nacional do Ministério Público;

2) 0,085% (oitenta e cinco milésimos por 
cento) para o Ministério Público a cargo da 
União por força do disposto no art. 21, inciso 
XIII, da Constituição Federal;
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3) 0,6% (seis décimos por cento) para 
os ramos do Ministério Público da União com 
representação no território nacional;

e) 0,3% (três décimos por cento) para o 
Poder Judiciário a cargo da União por força do 
art. 21, inciso XIII, da Constituição Federal; 

f) 2% (dois por cento) para as despesas 
com pessoal decorrentes do que dispõe o art. 
21, inciso XIV, da Constituição Federal;

II –  ........................................................
 ..............................................................
c) 48,5% (quarenta e oito inteiros e cinco 

décimos por cento) para o Executivo;
 ..............................................................
 ..............................................................
e) 0,5% (cinco décimos por cento) para 

a Defensoria Pública Estadual;
 ..............................................................
 ..............................................................
III – na esfera distrital:
a) 3% (três por cento) para o Legislati-

vo, incluído o Tribunal de Contas do Distrito 
Federal;

b) 47% (quarenta e nove sete por cento) 
para o Executivo; 

IV – na esfera municipal: 
a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, 

incluído o Tribunal de Contas do Município, 
quando houver;

b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) 
para o Executivo.

 ..............................................................
 ..............................................................
§ 2o Para efeito deste artigo, entende-se 

como órgão dotado de autonomia funcional-
administrativo-financeira, na forma da Cons-
tituição Federal:

I – no Ministério Público:
a) o Conselho Nacional do Ministério 

Público;
b) o Ministério Público da União; e
c) os Ministérios Públicos dos Estados;
II – no Poder Legislativo:
a) Federal, as respectivas Casas e o Tri-

bunal de Contas da União;
b) Estadual, a Assembléia Legislativa e 

os Tribunais de Contas;
c) do Distrito Federal, a Câmara Legislati-

va e o Tribunal de Contas do Distrito Federal; 
d) Municipal, a Câmara de Vereadores 

e o Tribunal de Contas do Município, quando 
houver; 

III – no Poder Judiciário:

a) Federal, os tribunais referidos no art. 
92 da Constituição Federal;

b) Estadual, o Tribunal de Justiça e ou-
tros, quando houver;

IV – a Defensoria Pública Estadual.
§ 3o Os limites para a despesa com pes-

soal dos tribunais integrantes das Justiças no 
âmbito da União e dos Estados serão repar-
tidos mediante aplicação do disposto no § 1o 
deste artigo, podendo ser subsidiariamente 
revistos a partir da adoção de critérios que 
também considerem a respectiva demanda 
de acesso à Justiça ou a população da juris-
dição, cujo efeito dar-se-á a partir do exercício 
seguinte àquele em que ocorrer a revisão e 
desde que seja observada a vigência mínima 
de dois anos, sem prejuízo das demais deter-
minações desta Lei Complementar, conforme 
dispuser o órgão de que trata o artigo 103-B 
da Constituição Federal. 

 ..............................................................
 ..............................................................
§ 7o Nos casos de criação ou extinção de 

tribunais de que trata o art. 96, inciso II, alínea 
c, da Constituição Federal, os limites, serão, 
respectivamente, reduzidos ou acrescidos en-
tre os tribunais integrantes da mesma Justiça, 
aplicando-se, no que couber, o disposto no § 
3o deste artigo.

§ 8o Fica vedada, para fins do artigo 169, 
§ 1o, da Constituição Federal, a autorização na 
lei de diretrizes orçamentárias e a programação 
na lei orçamentária anual, e em seus créditos 
adicionais, de dotações relativas a aumento 
de despesas com pessoal para os Poderes e 
órgãos referidos neste artigo que se encontrem 
fora das condições e limites fixados nesta Lei 
Complementar. 

§ 9o Para fins do disposto no parágrafo 
oitavo, o projeto de lei orçamentária conterá, 
em anexo, demonstrativo da compatibilidade 
da estimativa da despesa total com pessoal de 
cada Poder e órgão com os respectivos limites 
máximos fixados por esta Lei Complementar, 
contendo memória de cálculo das alterações 
previstas a partir da despesa programada para 
o ano em curso, nos termos da lei de diretrizes 
orçamentárias.” (NR)

“Art. 21.  ................................................
 ..............................................................
§ 1o Também é nulo de pleno direito o 

ato de que resulte aumento da despesa com 
pessoal expedido pelo titular do Poder ou ór-
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gão referido no art. 20, nos seguintes períodos 
do último ano de mandato diante da gestão 
administrativo-financeira definido pela Cons-
tituição Federal ou em regulamento:

I – nos cento e oitenta dias anteriores 
ao término do mandato do titular do Poder e 
órgão cujo período seja igual ou superior a 
quatro anos;

II – nos noventa dias anteriores ao tér-
mino do mandato do titular do Poder e órgão 
cujo período seja inferior a quatro anos.

§ 2o Para fins do disposto no parágrafo an-
terior, serão considerados os seguintes atos:

I – de nomeação ou de provimento de 
cargo público, admissão ou contratação de 
pessoal a qualquer título, ressalvadas somen-
te a reposição decorrente de aposentadoria 
ou falecimento de servidores das áreas de 
educação, saúde e segurança, assim como 
as contratações em período de calamidade 
pública reconhecida nos termos do artigo 65 
desta Lei Complementar;

II – concessão de vantagem, aumento, 
reajuste, alteração de estrutura de carreira que 
implique aumento da despesa com pessoal 
ou adequação de remuneração ou subsídio a 
qualquer título de ocupantes de cargo, emprego 
ou função da administração direta e indireta, 
quando a iniciativa pelo Poder e órgão com-
petente e a eficácia da respectiva lei da qual 
decorrer o aumento ocorrerem nos períodos 
referidos nos incisos I e II do parágrafo ante-
rior, conforme o caso, com exceção apenas 
de aumento de despesa derivado de sentença 
judicial e da revisão prevista no art. 37, inciso 
X, da Constituição Federal.

§ 3o As restrições previstas nos parágra-
fos anteriores aplicar-se-ão inclusive no período 
de recondução ou reeleição para o cargo de 
titular do Poder ou órgão autônomo.” (NR)

“Art. 23.  ................................................
 ..............................................................
§ 3o Não alcançada a redução na forma e 

no prazo estabelecidos no caput deste artigo, 
e enquanto perdurar o excesso, os Estado, o 
Distrito Federal e os Municípios ficam sujei-
tos às medidas previstas no art. 169, § 2o, da 
Constituição Federal.

 .....................................................” (NR)
“Art. 32.  ................................................
 ..............................................................
§ 4o Sem prejuízo das atribuições pró-

prias do Senado Federal e do Banco Central 

do Brasil, o Ministério da Fazenda instituirá e 
manterá sistema centralizado de registro ele-
trônico das dívidas públicas interna e externa, 
atualizadas pelos entes da Federação até o 
quinto dia do mês subseqüente ao encerrado, 
sob pena de aplicação da condição desta Lei 
Complementar, do qual conterão as seguintes 
informações de acesso público: 

 ..............................................................
 ..............................................................
§ 6o Os entes da Federação somente 

poderão realizar entre si operações previstas 
no art. 29, § 1o, desde que sejam referentes 
a parcelamento de débito relativo a tributos 
constitucionalmente previstos, sem prejuízo 
das disposições dos arts. 15, 16 e 17 desta 
Lei Complementar e cominações legais ca-
bíveis.

§ 7o Ficam dispensadas de autorização 
prévia referida no caput deste artigo as ope-
rações de crédito para amortização em prazo 
até doze meses, salvo quando o vencimento 
de alguma parcela ultrapassar o mandato do 
Chefe do Poder Executivo, aplicando-se todas 
as condições e restrições previstas nesta Lei 
Complementar em caso de inobservância do 
disposto no § 4o deste artigo.

§ 8º Na hipótese de inobservância do 
limite fixado nos termos do art. 19 desta Lei 
Complementar, o ente da Federação não po-
derá:

I – obter garantia, direta ou indireta, de 
outro ente;

II – contratar operações de crédito, res-
salvadas as destinadas ao refinanciamento da 
dívida mobiliária e as que visem à redução das 
despesas com pessoal.

§ 9º Aplicam-se as condições previstas 
no artigo 23, § 31C, desta Lei Complementar 
nas hipóteses de descumprimento das dispo-
sições estatuídas neste artigo, no art. 33, as-
sim como dos limites transitórios fixados por 
resolução do Senado Federal para recondução 
da dívida consolidada ao montante correspon-
dente. ” (NR)

“Art. 35.  ................................................
 ..............................................................
§ 2º O disposto no caput não impede 

que:
I – Estados e Municípios comprem títulos 

da dívida da União como aplicação de suas 
disponibilidades;
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II – sejam realizadas compensações entre 
entes da Federação que já tenham contratado 
uma operação de crédito para abater créditos 
líquidos e certos detidos pelo ente devedor da-
quela operação contra o ente credor;

III – taxas de juros venham a ser redu-
zidas e demais condições venham a ser re-
vistas, em relação à operação de crédito já 
contratada entre entes da Federação, desde 
que aprovadas especificamente pelo Senado 
Federal e não haja qualquer aumento do sal-
do devedor.” (NR)

“Art. 40.  ................................................
 ..............................................................
§ 7º  .......................................................
 ..............................................................
III – empresa estatal não-dependente 

proporcionalmente à sua participação no ca-
pital social de sociedade na qual venha ter 
participação acionária;

 .................................................... ” (NR)
“Art. 48.  ................................................
 ..............................................................
§ 1º – A transparência fiscal pressupõe, 

ainda, a ampla divulgação, por meios eletrôni-
cos de acesso ao público, da íntegra:

I – das decisões dos Tribunais de Contas, 
inclusive do relatório e votos;

II – dos pareceres do Ministério Público 
que atua junto ao Tribunal ou Conselho de 
Contas;

III – dos pareceres, instruções, relatórios 
e instrumentos congêneres que expressem 
a manifestação das unidades técnicas que 
exerçam atividade de controle externo, após 
apreciação, registro ou julgamento da matéria 
pelo Tribunal ou Conselho de Contas.

§ 2º Para fins do disposto no art. 163, in-
ciso V, da Constituição Federal, a transparência 
também será assegurada mediante:

I – incentivo à participação popular, ao 
controle social e à realização de audiências 
públicas, durante os processos de elaboração 
e de discussão dos planos, lei de diretrizes 
orçamentárias e de orçamento; 

II – instituição:
a) por cada ente da Federação, de siste-

ma informatizado e integrado de administração 
financeira, orçamentária e patrimonial, que 
atenda ao padrão mínimo das especificações 
contábeis e tecnológicas definidas por ato do 
Conselho de Gestão Fiscal, com apoio do 
órgão central de contabilidade do Poder Exe-

cutivo Federal, no prazo de 12 meses, cujas 
informações referentes à execução orçamen-
tário-financeira; 

b) pelo Tribunal de Contas da União, de 
sistema centralizado e integrado aos sistemas 
nacionais referentes às áreas de saúde, edu-
cação e previdência, cujas informações decla-
radas e homologadas pelos responsáveis de 
cada ente da Federação serão utilizadas, com 
fé pública, para todos os fins, notadamente no 
que se refere ao disposto nos artigos 160 e 
169 da Constituição Federal e arts. 23, 25, 31, 
32 e 33 desta Lei Complementar;

III – liberação, por parte de cada ente 
da Federação, das informações detalhadas 
de suas unidades gestoras referentes à exe-
cução orçamentária e financeira e à situação 
patrimonial, do dia anterior, as quais devem 
ser divulgadas por meio de portal eletrônico 
de transparência fiscal que garanta amplo e 
irrestrito acesso ao público, inclusive em meios 
eletrônicos. 

§ 3º Os sistemas informatizados referidos 
na alínea b, do inciso II do parágrafo anterior 
conterão módulo específico para registro, pe-
los Tribunais de Contas com jurisdição no ter-
ritório do ente da Federação, das informações 
constantes em decisões referentes à atuação 
de fiscalização sobre os instrumentos previstos 
neste artigo, as quais serão utilizadas inclusive 
para expedição de certidões eletrônicas padro-
nizadas visando à comprovação do cumprimen-
to das disposições desta Lei Complementar e 
demais legislação concernente.

§ 4º O Tribunal de Contas da União dará 
amplo acesso público, por meio do portal ele-
trônico de transparência fiscal, às informações 
dos entes da Federação referidas no § 1º, in-
ciso II, alínea “b”, deste artigo.

§ 5º Os documentos referidos no § 1º des-
te artigo deverão ser compartilhados com os 
Ministérios Públicos dos Estados e da União, 
ainda que a matéria não tenha sido apreciada, 
registrada ou julgada pelo Tribunal ou Conse-
lho de Contas, sempre que forem formalmente 
requeridos ao Tribunal da mesma jurisdição 
do Ministério Público, em especial para evitar 
a prescrição ou para racionalizar o exercício 
do controle.

§ 6º Sem prejuízo das atribuições pró-
prias e dos procedimentos informatizados man-
tidos pelos órgãos de controle externo das três 
esferas de governo, os sistemas referidos na 
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alínea b, do inciso II do § 2º deste artigo con-
terão os seguintes módulos específicos:

I – para registro detalhado das receitas, 
despesas e demais informações correspon-
dentes validadas pelo Tribunal ou Conselho 
de Contas com jurisdição no território do ente 
da Federação, considerando, inclusive, as de-
cisões proferidas em face da fiscalização dos 
instrumentos previstos no caput deste artigo, 
como meio de viabilizar e fomentar o contro-
le social;

II – para expedição de certidões eletrô-
nicas padronizadas e numeradas seqüencial-
mente a partir das informações validadas pelos 
Tribunais ou Conselhos de Contas na forma 
do inciso anterior, visando à comprovação do 
cumprimento das disposições desta Lei Com-
plementar e demais legislação concernente.

§ 7º É assegurada a representação dos 
Tribunais e Conselhos de Contas e dos órgãos 
da União na Câmara Técnica a ser instituída no 
âmbito do Ministério da Fazenda, visando às 
especificações técnicas dos módulos previstos 
no § 3º deste artigo, observada a participação 
de pelo menos um especialista do Tribunal de 
Contas da União e de um Tribunal de Contas 
de cada região do País, de acordo com o que 
dispuser o regulamento.

§ 8º O descumprimento das disposições 
previstas neste artigo impedirá, até que a situ-
ação seja regularizada, que o ente da Federa-
ção receba transferência voluntária e contrate 
operação de crédito, exceto as destinadas ao 
refinanciamento do principal da dívida mobi-
liária.” (NR)

“Art. 52. O relatório a que se refere o art. 
165, § 3o, da Constituição Federal abrangerá 
todos os Poderes e órgãos de que trata o art. 
20, será publicado até trinta dias após o encer-
ramento de cada bimestre e composto de: 

 .................................................... ” (NR)
“Art. 54.  ................................................
 ..............................................................
I – Chefes do Poder Executivo e da De-

fensoria Pública Estadual;
 ..............................................................
 ..............................................................
III – Presidentes do Conselho Nacional 

de Justiça e dos tribunais referidos no art. 92 
da Constituição Federal;

IV – Presidente do Conselho Nacional do 
Ministério Público e pelos Chefes dos Ministé-
rios Públicos da União e dos Estados;

V – Chefe da Defensoria Pública dos 
Estados.

 ..............................................................
“Art. 55  .................................................
 ..............................................................
§ 5o O Poder Executivo publicará, até ses-

senta dias após o final de cada quadrimestre, 
relatório consolidado da gestão fiscal, abran-
gendo todos os Poderes e órgãos do respec-
tivo ente da Federação.” (NR)

“Art. 56. As contas anuais prestadas pelo 
Chefe do Poder Executivo receberão parecer 
prévio conclusivo do respectivo Tribunal de 
Contas, observado o disposto no art. 71, inciso 
I, e art. 75, da Constituição Federal, as quais 
abrangerão as informações contábeis conso-
lidadas na forma prevista nos arts. 50, 52 e 53 
desta Lei Complementar e demais normas de 
finanças públicas, assim como o resultado da 
execução dos planos de governo.

§ 1o O parecer prévio de que trata o ca-
put deste artigo não será influenciado pelo 
descumprimento das normas de finanças pú-
blicas, durante a execução orçamentária e fi-
nanceira, por parte dos titulares dos demais 
Poderes e órgãos referidos no art. 20 desta 
Lei Complementar.

§ 2o O Poder Legislativo julgará as con-
tas prestadas pelo Chefe do Poder Executivo 
sessenta dias após o recebimento do parecer 
prévio emitido pelo Tribunal ou Conselho de 
Contas com jurisdição no território do ente da 
Federação, podendo a respectiva Constituição 
Federal estadual ou lei orgânica municipal ou 
distrital fixar outro prazo.

 .................................................... ” (NR)
“Art. 57. Os Tribunais de Contas aprecia-

rão os relatórios de que tratam os arts. 52 e 
54 emitidos pelo Chefe do Poder Executivo e 
pelos titulares dos demais Poderes e órgãos 
referidos no art. 20, respectivamente, inclusi-
ve o relatório de gestão fiscal consolidado do 
ente da Federação, em até sessenta dias, con-
tados do prazo fixado para encaminhamento 
desses documentos ao Poder Legislativo e 
ao Tribunal.

§ 1o Os relatórios a que se referem os 
arts. 52 e 54 desta Lei Complementar serão 
encaminhados ao Poder Legislativo e ao Tri-
bunal de Contas em até cinco dias, contados 
a partir do término do prazo fixado para as 
respectivas publicações, observado o disposto 
no art. 63, inciso II, quando couber.
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§ 2o Constatada irregularidade por oca-
sião da apreciação dos relatórios referidos no 
caput deste artigo, será instaurada, de imedia-
to, tomada de contas especial pelo Tribunal de 
Contas, com vistas à apuração dos fatos, ao 
julgamento e à aplicação das sanções cabíveis, 
observada a ampla defesa, sem prejuízo do 
disposto no art. 71, inciso II, da Constituição 
Federal no que se refere às contas ordinárias 
dos agentes responsáveis pela gestão orça-
mentária, financeira e patrimonial.

§ 3º As contas dos titulares dos Pode-
res e órgãos autônomos mencionados no art. 
20, apreciadas na forma deste artigo, serão 
julgadas no prazo de até sessenta dias con-
tados da instauração da tomada de contas 
especial, e consideradas irregulares quando 
o fato também ensejar responsabilização se-
gundo a legislação referida no art. 73 desta Lei 
Complementar, hipótese em que o Tribunal de 
Contas dará, necessariamente, ciência ao Mi-
nistério Público competente para apreciação 
e adoção das medidas cabíveis.

§ 4o A emissão do parecer prévio sobre 
as contas do Chefe do Poder Executivo, bem 
como a apreciação e julgamento do cumpri-
mento da gestão fiscal responsável por parte 
dos titulares dos Poderes e órgãos referidos no 
art. 20 desta Lei Complementar, não excluem 
a competência do Tribunal para o julgamento 
das contas ordinárias dos respectivos agen-
tes responsáveis pela gestão orçamentária, 
financeira e patrimonial, na forma do art. 71, 
inciso II, da Constituição Federal e legislação 
concernente. 

§ 5o O julgamento proferido no âmbito 
da tomada de contas prevista no § 3o deste 
artigo será, necessariamente, considerado 
por ocasião do julgamento das contas ordi-
nárias previstas no parágrafo anterior, ainda 
que seja para fins de responsabilização soli-
dária. ” (NR)

“Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente 
ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e 
o sistema de controle interno de cada Poder, 
do Ministério Público e da Defensoria Pública 
dos Estados, fiscalizarão o cumprimento das 
normas desta Lei Complementar, com ênfase 
no que se refere a: 

 ..............................................................
 ..............................................................
§ 1o  .......................................................
 ..............................................................

V – que há risco de descumprimento dos 
percentuais mínimos em ações e serviços pú-
blicos de saúde e manutenção e desenvolvi-
mento do ensino, ou ainda pelo diagnóstico de 
quaisquer fatos que comprometam os custos 
ou os resultados dos programas ou indícios de 
irregularidade na gestão orçamentária. 

 ..............................................................
 ..............................................................
§ 4o O alerta de que trata o § 1o será emi-

tido por meio de documento próprio, padroni-
zado e numerado segundo normas editadas 
por cada Tribunal de Contas, do qual será dada 
ampla divulgação, inclusive em meios eletrô-
nicos de acesso público.

§ 5o Eventual falta de emissão de alerta 
pelo Tribunal de Contas não desonera o titular 
do Poder ou órgão referido no art.20, e demais 
agentes que com ele concorrerem, da respon-
sabilização nas esferas administrativa, civil e 
penal, caso seja constatado o descumprimento 
das disposições que disciplinam as matérias 
previstas no § 1o deste artigo. ” (NR)

“Art. 65. Na ocorrência de situação de 
emergência ou de estado de calamidade pú-
blica reconhecidos pelo Congresso Nacional, 
no caso da União, ou pelas Assembléias Legis-
lativas, na hipótese dos Estados e Municípios, 
enquanto perdurar a situação:

I – serão suspensas:
a) a contagem dos prazos e as disposi-

ções estabelecidas nos arts. 23 , 31 e 70;
b) a exigência do cumprimento das con-

dições previstas no arts. 25, § 1º, inciso IV;
II – serão dispensados o atendimento dos 

resultados fiscais e a limitação de empenho 
prevista no art. 9º.

§ 1º Aplica-se o disposto no caput no 
caso de estado de defesa ou de sítio decre-
tado na forma da Constituição Federal, assim 
como quando for reconhecida a existência de 
grave comprometimento da ordem e da segu-
rança públicas 

§ 2º O reconhecimento, pelo Congresso 
Nacional e pelas Assembléias Legislativas, da 
situação de emergência e do estado de calami-
dade pública observará o sistemática, os crité-
rios e procedimentos definidos pelo Conselho 
Nacional de Defesa Civil na forma da lei.

§ 3º Não serão consideradas como situ-
ação de emergência, estado de calamidade 
pública ou grave comprometimento da ordem 
e da segurança públicas as situações de anor-
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malidade que não atendam aos pressupos-
tos necessários para configurar o seu caráter 
transitório.

§ 4º Será considerado nulo e irregular o 
ato que autorizar a realização de transferência 
voluntária, sem o cumprimento das condições 
legais, quando não houver a comprovação do 
reconhecimento da situação de emergência, 
estado de calamidade pública ou grave com-
prometimento da ordem e da segurança pú-
blicas.” (NR)

”Art. 67. O acompanhamento e a ava-
liação, de forma permanente, da política e da 
operacionalidade da gestão fiscal serão realiza-
dos por conselho de gestão fiscal, constituído 
por representantes dos Poderes, do Ministério 
Público e Defensoria Pública das esferas de 
Governo, e de entidades técnicas representa-
tivas da sociedade, visando a:

 ..............................................................
 ..............................................................
§ 1º O conselho a que se refere o caput 

instituirá formas de premiação e reconheci-
mento público:

I – aos titulares de Poder que alcança-
rem resultados meritórios em suas políticas 
de desenvolvimento social, conjugados com 
a prática de uma gestão fiscal pautada pelas 
normas desta Lei Complementar;

II – aos trabalhos voltados para o controle 
social da gestão fiscal, apresentados por meio 
de concurso nas seguintes categorias:

a) pelas escolas públicas e particulares, 
a partir de experiências realizadas com os 
alunos da educação básica, cuja premiação 
dar-se-á por modalidade de ensino;

b) pelos alunos dos cursos de gradua-
ção e de especialização, premiados por ca-
tegoria;

c) pelos profissionais da administração 
pública e das instituições de comunicação pri-
vadas, premiados por categoria.

 .................................................... ” (NR)
“Art. 70-A. Na esfera estadual, o Poder 

Executivo, cuja despesa total com pessoal, 
no exercício da publicação desta Lei Com-
plementar, ultrapassar o respectivo limite em 
decorrência do disposto na alínea ‘e’ do inci-
so II do art. 20, deverá a ele se enquadrar até 
encerramento do exercício de 2010, mediante 
a adoção, entre outras, das medidas previstas 
nos arts. 22 e 23.” (NR)

“Art. 70-B. Ficam estabelecidos os se-
guintes prazos, contados a partir do exercício 
seguinte àquele em que for publicado o ato de 
que trata o art. 48, § 1o, inciso II, alínea “a”, 
desta Lei Complementar, para adoção dos 
referidos sistemas:

I) dois anos para a União e os Estados;
II) três anos para os Municípios, podendo 

o prazo ser prorrogado pelo mesmo período 
para fins de adoção no âmbito daqueles que 
não sejam capitais e tenham população infe-
rior a cinqüenta mil habitantes. 

§ 1o Os Tribunais de Contas emitirão as 
certidões eletrônicas, a partir do sistema de 
que trata o artigo 48, § 2o, desta Lei Comple-
mentar, no prazo de dois anos contados do 
exercício seguinte àquele em que for publi-
cada a Lei Complementar que der redação a 
este artigo. 

§ 2o A União integrará, no prazo de um 
ano, os sistemas informatizados das áreas de 
saúde, educação e previdência ao sistema cen-
tralizado de que trata o art. 48, § 1o; inciso II, 
alínea b, desta Lei Complementar.” (NR)

Art. 160. No primeiro quadrimestre em que for 
verificado se a despesa de pessoal atende aos limites 
estabelecidos nos arts. 19 e 20 da Lei Complementar 
nº 101, de 2000, observadas as alterações promovi-
das por esta Lei Complementar, se for ultrapassado o 
limite, o prazo para enquadramento previsto no art. 23 
daquela Lei Complementar será elevado excepcional-
mente para seis quadrimestres, observada as demais 
proporções e condições. 

Art. 161. É vedado a ente da Federação:
I – cuja dívida não estiver efetivamente submetida 

a limites e condições, mesmo quando não tenham sido 
aprovados ou caso tenham sido revogados, contratar 
operação de crédito, interno ou externo, bem assim 
emitir títulos da dívida, ressalvados:

a) a novação do principal de dívidas ban-
cárias contratadas antes da promulgação desta 
Lei Complementar;

b) a emissão de títulos para o refinan-
ciamento do principal da dívida mobiliária vin-
cenda; 

II – que tenha contratado operação de crédito 
com outro ente da Federação dele exigir taxa de juros 
e remuneração que sejam superiores:

a) as menores condições exigidas pelo 
mesmo ente credor em outras operações nas 
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quais concede crédito a entes do setor pri-
vado;

b) as condições aplicadas à dívida mo-
biliária emitida pelo ente credor.

Art. 162. Os arts. 359-D e 359-G, do Capítulo IV 
do Título XI, do Decreto-Lei nº 2848, de 7 de dezembro 
de 1940, com a nova redação dada pela Lei n. 10.028, 
de 19 de outubro de 2000, acrescido do novo art. 359-I, 
passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Capítulo IV – Dos Crimes contra as 
Finanças Públicas

 ..............................................................
 ..............................................................
“Ordenar despesa não autorizada por lei, 

irregular ou lesiva ao patrimônio público
Art. 359-D. Ordenar despesa não autori-

zada por lei ou considerada irregular ou lesiva 
ao patrimônio público:

Pena – reclusão, de 1 (um) a 2 (quatro) 
anos e multa.

Parágrafo único. Incide na mesma pena 
quem:

I – ordena ou autoriza despesa não com-
patível com as diretrizes, objetivos, prioridades, 
metas fiscais ou de desempenho previstos no 
plano plurianual, na lei de diretrizes orçamen-
tárias e na lei orçamentária anual, ou que não 
esteja em conformidade com as normas gerais 
de finanças públicas;

II – omite, sem razão justificada, des-
pesas obrigatórias de caráter continuado da 
proposta de lei orçamentária anual, caso não 
sejam adotadas as medidas necessárias para 
obtenção de créditos adicionais para garantir a 
realização da despesa sob a ótica do regime 
de competência;

III – efetua pagamento sem lançar na 
contabilidade na mesma data em que o realiza 
e sem que a despesa tenha sido previamente 
liquidada.” (NR)

 ..............................................................
 ..............................................................
“Aumento de despesa total com pesso-

al no último ano do mandato administrativo-
financeiro ou legislatura

Art. 359-G. Ordenar, autorizar ou executar 
ato que acarrete aumento de despesa total com 
pessoal, no período de vedação fixado para o 
titular do Poder e órgão autônomo, nos termos 
que dispuser a lei complementar referida no 
artigo 163 e 169 da Constituição Federal.

Pena – reclusão, de 1 (um) a 2 (dois) 
anos e multa.” (NR)

 ..............................................................
 ..............................................................
“Não redução da despesa com pessoal
Art. 359-I. Deixar de ordenar ou de pro-

mover, na forma e nos prazos previstos na lei 
complementar, a execução de medida para a 
redução do montante da despesa total com 
pessoal que houver excedido o limite máximo 
fixado pela referida lei complementar para cada 
Poder e órgão autônomo.

Pena – reclusão, de 1 (um) a 2 (dois) 
anos, e multa.

§ 1º Incidem na mesma pena o titular do 
Poder ou órgão autônomo que:

I – deixar de ordenar ou de promover, na 
forma e nos prazos previstos em lei, a limitação 
de empenho e movimentação financeira, no 
âmbito do respectivo Poder ou órgão autôno-
mo, nos termos fixados na lei complementar 
e na lei de diretrizes orçamentárias;

II – autorizar a publicação ou a divulgação 
em sistemas informatizados dos demonstrati-
vos previstos nas leis sobre finanças públicas, 
elaborados a partir de dados falsos ou em de-
sacordo com o disposto em lei complementar 
que discipline as finanças públicas, notada-
mente no que se refere:

a) à receita corrente líquida e à apura-
ção da despesa total com pessoal, conforme 
o caso, com inobservância de conceitos, cri-
térios, restrições ou vedações estatuídos em 
lei complementar;

b) aos limites mínimos de saúde e edu-
cação calculados em desacordo com os con-
ceitos, critérios, requisitos e vedações fixados 
pela Constituição Federal ou pela legislação 
concernente.

§ 2º Respondem solidariamente com 
o titular do Poder e órgão autônomo os res-
ponsáveis pela administração financeira, e, 
no caso dos limites de educação e saúde, os 
agentes responsáveis pela gestão do Siste-
ma Único de Saúde (SUS) e pelo órgão de 
educação.” (NR)

Art. 163. O art. 5º da Lei no 10.028, de 19 de ou-
tubro de 2000, acrescida do art. 5º-A, passam a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 5º ...................................................
 ..............................................................
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§ 1º As infrações administrativas pre-
vistas neste artigo são punidas com multa de 
dez a trinta por cento da remuneração ou do 
subsídio anual do agente que lhe der causa, 
sendo o pagamento da multa de sua respon-
sabilidade pessoal. 

 ..............................................................
 ..............................................................
§ 3º O Tribunal de Contas deverá pro-

cessar e julgar as infrações administrativas 
previstas neste artigo no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias a contar da data do conheci-
mento dos fatos, de cuja decisão será dada 
ampla divulgação, inclusive em meios eletrô-
nicos de acesso público.

Art. 5º-A Nas infrações previstas no Ca-
pítulo dos Crimes Contra as Leis de Finanças 
Públicas do Decreto-Lei nº 2.848, de 1940, 
aplicar-se-á o disposto no art. 76 da Lei 9.099, 
de 1995, sempre mediante pagamento integral 
de multa de vinte e cinco a cinqüenta por cento 
da remuneração ou subsídio anual do agente 
que lhe der causa, observado o disposto no 
art. 54 da Lei Complementar nº 101, de 2000, 
e demais legislação concernente.

Parágrafo único. A aplicação do disposto 
neste artigo não afasta o julgamento irregular 
das contas previstas no inciso IX do art. 49 e 
inciso II do art. 71 da Constituição Federal e 
legislação correspondente nas esferas esta-
dual e municipal, além das demais sanções 
e restrições previstas em lei, pela prática dos 
crimes correspondentes.” (NR)

Art. 164. O art. 23 da Lei no 8.429, de 2 de junho 
de 1992, passa a vigorar acrescido do parágrafo único, 
com a seguinte redação:

“Art. 23  .................................................
 ..............................................................
Parágrafo único. Caso a decisão definitiva 

do Tribunal de Contas, que constate irregulari-
dade sujeita a sanções estatuídas por esta Lei, 
ocorra no último ano dos prazos de prescrição 
previstos neste artigo, o Ministério Público po-
derá propor a ação de que trata o caput no 
prazo de três anos contados da publicação da 
referida decisão, sem prejuízo das disposições 
dos arts. 21 e 22 desta Lei.” (NR)

TÍTULO XII 
Disposições Transitórias e Finais

Art. 165. É vedada a gestão orçamentária, finan-
ceira e patrimonial a órgão ou entidade que não pos-

sua unidade de contabilidade estruturada e dirigida 
por profissional habilitado.

Art. 166. Enquanto não for estabelecido pelo Con-
selho de Gestão Fiscal, de que trata o art. 67 da Lei 
Complementar nº 101, de 2000, as matérias a ele re-
metidas por esta Lei Complementar, as mesmas serão 
regulamentadas pelos órgãos centrais de planejamento 
e de contabilidade do Poder Executivo Federal.

Parágrafo Único. Enquanto não for instalado e 
entrar efetivamente em funcionamento o Conselho 
de Gestão Fiscal, fica vedada a criação de órgão e de 
cargo em comissão no âmbito da União. 

Art. 167. Os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios, relativamente aos projetos de lei do plano 
plurianual, de diretrizes orçamentárias, do orçamento 
anual e dos créditos adicionais, poderão aprovar ou-
tros prazos de encaminhamento ao Poder Legislativo, 
e de devolução ao Poder Executivo.

Art. 168. São vedados quaisquer procedimentos 
no âmbito dos sistemas de orçamento, programação 
financeira e contabilidade, que viabilizem a execução 
de despesa sem comprovada e suficiente disponibili-
dade de dotação orçamentária ou em desacordo com 
a finalidade da autorização legislativa. 

Art. 169. A comissão mista permanente a que se 
refere o art. 166, § 1o, da Constituição Federal, bem 
como as comissões equivalentes das Casas legisla-
tivas estaduais e municipais, terão acesso a todos os 
dados utilizados na elaboração da proposta orçamen-
tária, inclusive aos sistemas e bases informatizados 
de elaboração orçamentária, se houver.

Art. 170. Continuam em vigor as leis que aprovam 
planos plurianuais elaborados de acordo com o art. 35, 
§ 2o, inciso I, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, devendo as normas constantes desta Lei 
Complementar serem aplicadas aos projetos elabora-
dos a partir de sua vigência. 

Parágrafo único. O disposto nesta Lei Comple-
mentar será aplicado ao primeiro projeto de lei de plano 
plurianual, de diretrizes orçamentárias e do orçamento, 
de cada ente da Federação, que for elaborado após a 
entrada em vigor desta Lei Complementar. 

Art. 171. Ficam convalidados os efeitos da Reso-
lução nº 26, de 2006, editada pelo órgão referido no 
art. 103-B da Constituição Federal.

Parágrafo Único. Os Estados adaptarão a orga-
nização de suas Defensorias Públicas aos preceitos e 
normas estabelecidos na Lei Complementar n. 101, de 
2000, com a redação dada por esta Lei Complementar, 
no prazo de cento e oitenta dias de sua aprovação.

Art. 172. Revogam-se a Lei no 4.320, de 17 de 
março de 1964 e demais disposições em contrário. 
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Art. 173. Esta Lei Complementar entra em vigor 
no dia 1º de janeiro do ano seguinte ao de sua publi-
cação.

Parágrafo Único. O disposto nos arts. 159 a 164 
desta Lei Complementar entra em vigor na data da 
sua publicação. 

Justificação

Responsabilidade no processo orçamentário, no 
planejamento e na gestão contábil, financeiro e patri-
monial da administração pública, bem assim respon-
sabilidade reforçada na gestão das finanças públicas. 
Este é o cerne da proposta que ora apresentamos, 
na forma de um amplo, extenso e, reconhecidamente, 
complexo e denso projeto de Lei Complementar.

Esta proposta regula diversos dispositivos inte-
grantes do Capítulo II, dedicado às Finanças Públicas, 
que compõe o Título VI, da Tributação e do Orçamen-
to, na Constituição Federal – mais especificamente o 
art. 165, § 9º, bem assim o art. 163, I a IV, o art. 168 e 
o art. 169. Na sua parte principal, está substituindo a 
famosa Lei nº 4.320, de 17-3-1964, que estatui normas 
gerais sobre finanças públicas e foi recepcionada pela 
Constituição Federal de 1988.

Antes de tudo, é uma proposta para adotar um 
regime responsável de elaboração e apreciação do or-
çamento público, promovendo mudanças importantes, 
desde a abrangência das três leis (plano, diretrizes e 
orçamento) que integram o ciclo de planejamento do 
país até o processo de sua votação e definição pelo 
Poder Legislativo. A modernização das peças está 
sendo buscada em várias frentes, como é o caso da 
adoção de uma espécie de orçamento plurianual de 
investimentos. 

Prazos, classificações de contas, gestão financei-
ra e patrimonial, princípios da receita e das relações 
intergovernamentais são algumas das outras matérias 
contempladas nesta proposta. Na prática, constitui 
quase um código geral de finanças públicas.

Para tanto, a responsabilidade fiscal não poderia 
deixar de ser contemplada. Um capítulo específico do 
projeto propõe dezenas de mudanças na Lei Comple-
mentar nº 101 de 4-5-2000, mais conhecida como Lei 
de Responsabilidade Fiscal (LRF), tendo todas elas a 
mesma direção – aprimorar as regras e tornar ainda 
mais austera a gestão fiscal no País. É fomentada a 
regulamentação de normas da LRF até hoje não edi-
tadas (caso dos limites para o endividamento público 
federal e da instalação de conselho), assim como é 
fechada a porta para interpretações e artifícios que 
vêm enfraquecendo ou suavizando a disciplina da LRF 
(como no caso dos limites para gastos com pessoal e 
para criação de gastos permanentes). 

Sendo assim, é uma proposta completa e sofis-
ticada, porque mescla tanto instrumentos e procedi-
mentos – o que mais faz quando regula o processo 
orçamentário -, quanto princípios e regras fiscais – o 
que está contemplado no fortalecimento da LRF. 

Muito do que ora está sendo proposto já é adota-
do pela União, porém, em caráter temporário, exigindo 
sua renovação anual dos efeitos legais, pois se tratam 
de disposições incluídas nas leis de diretrizes orçamen-
tárias, e que agora assumiriam caráter permanente e 
nacional, aplicadas também aos demais governos. 

No mesmo sentido, também foram aproveitadas 
disposições apresentadas em outras propostas, inclu-
sive no âmbito do Congresso Nacional (como é o caso, 
por exemplo, do substitutivo do deputado Augusto Vi-
veiros ao projeto de lei complementar nº 135, de 1996); 
como também foram aproveitadas idéias e sugestões 
levantadas por técnicos e especialistas na matéria, 
inclusive para construir propostas legislativas. 

O projeto de lei complementar está estruturado 
em dez Títulos. O primeiro compreende Disposições 
Preliminares, nos quais se destaca o anúncio dos 
princípios a serem perseguidos na proposta e é dada 
uma atenção especial à transparência. Muitos dos 
conceitos aqui adotados são os mesmos da LRF, de 
modo a assegurar harmonia e complementaridade 
entre as leis.

O segundo título trata do Planejamento. O ponto 
central aqui é a regulação do plano plurianual (PPA), 
instrumento que foi criado pela Constituição Federal 
de 1988 e até hoje não estava sujeito a qualquer regu-
lamentação, uma vez que a Lei n. 4320 de 1964 não 
dispunha sobre tal peça. O objetivo da proposta é deixar 
claro que o PPA constitui um plano de governo, sendo 
que a principal inovação do projeto de lei em relação 
à situação vigente na União é prever a definição da 
estratégia fiscal de longo prazo do governo. 

O Título III trata Dos Orçamentos e, como tal, cons-
titui o elemento central da proposta de responsabilidade 
orçamentária. A exemplo da orientação adotada na LRF, 
a lei da lei de diretrizes orçamentárias (LDO) é guinda-
da ao papel de principal peça do ciclo de planejamento 
e orçamentação. A maior das inovações do projeto de 
lei é prever que nesta peça sejam fixados investimen-
tos de caráter plurianual, o que facilita o planejamen-
to de médio prazo e visa dar maior segurança fiscal a 
elaboração e execução desses projetos. Já no caso do 
orçamento tradicional, uma inovação, por exemplo, é o 
banco de projetos orçamentários, que procurará balizar 
e tornar mais eficientes o tratamento dos investimentos 
nas respectivas leis anuais. O conteúdo da proposta 
orçamentária passa a incorporar, de forma duradoura 
e aplicada a todos os governos do País, as regras que 
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hoje já são aplicadas à União, mas por força de LDO, 
o que exige sua repetição e a inclusão nessa peça de 
muitas matérias que não constituem exatamente dire-
trizes. Se no tocante à elaboração, esta proposta ba-
sicamente torna permanente o que já é feito e só no 
âmbito federal, já no processo de apreciação da lei or-
çamentária pelo Legislativo é sugerida uma profunda 
transformação – em particular, envolvendo a forma e o 
conteúdo das emendas parlamentares (mudando desde 
as emendas individuais até as de bancada), bem assim 
disciplinando o tratamento das receitas (que sempre foi 
objeto de intensa polêmica) e revendo o funcionamen-
to dos órgãos legislativos encarregados da análise do 
projeto de lei do orçamento. 

A Programação da Execução Orçamentária é 
a matéria tratada no Título IV. A primeira e profunda 
mudança sugerida neste projeto de lei complementar 
envolve os chamados restos a pagar, que passam a 
se submeter a limites e condições mais restritos, com 
objetivo de reduzir esse instituto ao que sua própria 
denominação diz – apenas contemplar as diferenças 
de calendário entre a data de empenhar e de pagar. 
É reforçado o princípio da integridade nos processos 
de empenho e de liquidação das despesas, inclusive 
de forma consistente com mudanças propostas na le-
gislação penal, de modo a punir exemplarmente a má 
gestão das coisas e contas públicas.

O quinto título do projeto de lei trata das Classifica-
ções Orçamentárias e marca uma revisão das categorias 
que eram definidas na antiga Lei n. 4.320, de 1964, mas 
sem maiores inovações nas práticas das administrações 
públicas, uma vez que os conceitos ora propostas são 
os mesmos que já vinham sendo adotados nos planos 
de contas do governo federal. Uma inovação importan-
te deste projeto de lei em relação às classificações e 
padronizações de peças, orçamentárias e contábeis, é 
concentrar as competências no Conselho de Gestão 
Fiscal, previsto na LRF (e cuja criação também é in-
duzida em norma transitória desta proposta), mas que 
seria auxiliado nessas funções pelos correspondentes 
órgãos federais. Justifica-se tal opção pelo fato desse 
Conselho ser composto por representantes de todos 
os Poderes e de todas as esferas de governo, o que dá 
mais legitimidade e adesão às suas decisões. 

A Contabilidade é o objeto do Título VI. O proje-
to de lei complementar é norteado neste capítulo por 
dotar a contabilidade pública dos mesmos princípios 
aplicados à contabilidade privada. Não custa recordar 
que o Brasil é um dos primeiros países do mundo a 
adotar o regime de competência da despesa, o que 
é reforçado nesta proposta, ao assegurar sua con-
sistência e integração com a execução financeira e a 
situação patrimonial. 

Já o Título VII trata do Controle e a intenção prin-
cipal é modernizar as instituições e os instrumentos 
de supervisão, seja no âmbito interno de cada Poder, 
seja pelo chamado controle externo. A inovação prin-
cipal aqui foi buscar o máximo de transparência nas 
decisões e até mesmo nos subsídios técnicos que as 
embasam. O detalhamento das funções dos tribunais 
de contas é feito em sintonia com as inovações que 
foram trazidas pela LRF. 

O oitavo título do projeto de lei complementar 
compreende a Avaliação da Gestão, o que, pela pró-
pria matéria, já constitui uma inovação importante. É 
exigida uma rotina que acompanhe e avalie os pro-
gramas de governo e se buscou tornar esse processo 
consistente com o orçamentário, para que ambos se 
retroalimentem.

A Dívida é o tema do Título IX e, como a maté-
ria já foi exaustivamente regulada pela LRF, aqui só é 
repetida a conceituação das variáveis. 

Essa é a mesma situação do Título X, dedicado 
aos Fundos, que mantém muito do regulado pela Lei 
n. 4.320 e inova ao buscar limitar uma figura recente e 
esdrúxula de participação em fundos ditos de natureza 
privada, mas que tem a administração pública como 
cotista único, o que significa, na prática, uma situação 
igual a dos fundos clássicos. 

O Título XI trata da Gestão Fiscal Responsável e 
reúne uma série de alterações sugeridas na LRF e na 
legislação a ela vinculada, inclusive tratando de sanções, 
que se fazem necessárias face às mudanças profundas 
ora promovidas no processo orçamentário e na gestão 
contábil, financeira e patrimonial. Não há uma só ino-
vação para flexibilizar e relaxar a exigência de discipli-
na fiscal. Muito pelo contrário, as mudanças propostas 
visam tornar ainda mais austero o regime fiscal – por 
exemplo, ao fechar brechas que permitiam contornar a 
aplicação de limites aos gastos com pessoal. Passados 
quase dez anos de vigência daquela lei, a experiência 
também ensinou que uma série de ajustes, alguns mais 
redacionais, se fazem necessários para evitar margem 
a dúvidas na adoção da LRF – é o caso, por exemplo, 
de deixar claro que a vedação para nova rolagem não 
pode impedir que sejam feitos encontros de contas e 
reduções de juros. Uma das lacunas mais marcantes 
se refere ao fato de que as maiores dívidas públicas 
do País não estão efetivamente submetidas a limites e 
o bom senso recomenda que nesse caso não se deve 
contrair dívida nova, se não há o menor parâmetro de 
balizamento sobre suas condições de solvência.

Por fim, o Título XII compreende as tradicionais 
Disposições Transitórias e Finais e que regulam a im-
plementação das novas regras e princípios, sugerindo-
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se que, diante da importância da matéria, seja feito no 
prazo mais curto possível. 

Em conclusão, se o Brasil muito avançou e ganhou 
reconhecimento internacional ao adotar um regime 
dito de responsabilidade fiscal, é passada a hora de 
aplicar o mesmo princípio ao processo orçamentário 
e a gestão contábil, financeira e patrimonial de todas 
as administrações públicas do País. Este é o objetivo 
deste projeto de lei complementar. 

Reconhecemos, desde já, que muito poderá ser 
modificado e aprimorado ao longo do debate parla-
mentar desta proposta, o importante é que esse de-
bate comece o quanto antes e avance com a melhor 
competência técnica e maior transparência democrá-
tica. Dar partida nesse processo de debate nacional 
é nossa intenção ao apresentar este projeto de lei 
complementar. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 2009. – Sena-
dor Tasso Jereissati.

LEGISLAÇÃO CITADA

PROJETO DE LEI 
RESPONSABILIDADE ORÇAMENTÁRIA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

TÍTULO III 
Da Organização do Estado

....................................................................................

CAPÍTULO II 
Da União

Art. 21. Compete à União:
XIV – organizar e manter a polícia civil, a polícia 

militar e o corpo de bombeiros militar do Distrito Fede-
ral, bem como prestar assistência financeira ao Distri-
to Federal para a execução de serviços públicos, por 
meio de fundo próprio;(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

XIII – organizar e manter o Poder Judiciário, o 
Ministério Público e a Defensoria Pública do Distrito 
Federal e dos Territórios;
....................................................................................

CAPÍTULO VII 
Da Administração Pública

Seção I 
Disposições Gerais

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I – os cargos, empregos e funções públicas são 
acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na 
forma da lei; (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 19, de 1998)

II – a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, de acordo com a nature-
za e a complexidade do cargo ou emprego, na forma 
prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo 
em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 19, de 1998)

III – o prazo de validade do concurso público 
será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual 
período;

IV – durante o prazo improrrogável previsto no 
edital de convocação, aquele aprovado em concurso 
público de provas ou de provas e títulos será convo-
cado com prioridade sobre novos concursados para 
assumir cargo ou emprego, na carreira;

V – as funções de confiança, exercidas exclusiva-
mente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os 
cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores 
de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos 
previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 
direção, chefia e assessoramento; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

VI – é garantido ao servidor público civil o direito 
à livre associação sindical;

VII – o direito de greve será exercido nos termos e 
nos limites definidos em lei específica; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

VIII – a lei reservará percentual dos cargos e em-
pregos públicos para as pessoas portadoras de defici-
ência e definirá os critérios de sua admissão;

IX – a lei estabelecerá os casos de contratação 
por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público;

X – a remuneração dos servidores públicos e o 
subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão 
ser fixados ou alterados por lei específica, observada 
a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão 
geral anual, sempre na mesma data e sem distinção 
de índices; (Redação dada pela Emenda Constitucio-
nal nº 19, de 1998) (Regulamento)

XI – a remuneração e o subsídio dos ocupantes 
de cargos, funções e empregos públicos da adminis-
tração direta, autárquica e fundacional, dos membros 
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de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os 
proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, 
percebidos cumulativamente ou não, incluídas as van-
tagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não 
poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se 
como li-mite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e 
nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do 
Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio 
dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Po-
der Legislativo e o sub-sídio dos Desembargadores do 
Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte 
e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em 
espécie, dos Ministros do Supremo Tri-bunal Federal, 
no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 
membros do Ministério Público, aos Procuradores e 
aos Defensores Públicos; (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 41, 19.12.2003)

XII – os vencimentos dos cargos do Poder Legis-
lativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores 
aos pagos pelo Poder Executivo;

XIII – é vedada a vinculação ou equiparação de 
quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de 
remuneração de pessoal do serviço público; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XIV – os acréscimos pecuniários percebidos por 
servidor público não serão computados nem acumu-
lados para fins de concessão de acréscimos ulterio-
res; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998)

XV – o subsídio e os vencimentos dos ocupantes 
de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressal-
vado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos 
arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XVI – é vedada a acumulação remunerada de car-
gos públicos, exceto, quando houver compatibilidade 
de horários, observado em qualquer caso o disposto 
no inciso XI. (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 19, de 1998)

a) a de dois cargos de professor; (Incluída pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

b) a de um cargo de professor com outro técnico 
ou científico; (Incluída pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998)

c) a de dois cargos ou empregos privativos de 
profissionais de saúde, com profissões regulamenta-
das; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
34, de 2001)

XVII – a proibição de acumular estende-se a em-
pregos e funções e abrange autarquias, fundações, 

empresas públicas, sociedades de economia mista, 
suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou 
indiretamente, pelo poder público; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XVIII – a administração fazendária e seus servi-
dores fiscais terão, dentro de suas áreas de competên-
cia e jurisdição, precedência sobre os demais setores 
administrativos, na forma da lei;

XIX – somente por lei específica poderá ser criada 
autarquia e autorizada a instituição de empresa públi-
ca, de sociedade de economia mista e de fundação, 
cabendo à lei complementar, neste último caso, definir 
as áreas de sua atuação; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

XX – depende de autorização legislativa, em cada 
caso, a criação de subsidiárias das entidades mencio-
nadas no inciso anterior, assim como a participação 
de qualquer delas em empresa privada;

XXI – ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações 
serão contratados mediante processo de licitação pú-
blica que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obriga-
ções de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica in-
dispensáveis à garantia do cumprimento das obriga-
ções. (Regulamento)

XXII – as administrações tributárias da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades 
essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por 
servidores de carreiras específicas, terão recursos prio-
ritários para a realização de suas atividades e atuarão 
de forma integrada, inclusive com o compartilhamento 
de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei 
ou convênio. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
42, de 19.12.2003)
....................................................................................

Seção II 
Dos Servidores Públicos

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efeti-
vos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é 
assegurado regime de previdência de caráter contri-
butivo e solidário, mediante contribuição do respecti-
vo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos 
pensionistas, observados critérios que preservem o 
equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste ar-
tigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
41, 19.12.2003)
....................................................................................
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§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, desde que instituam regime de previdên-
cia complementar para os seus respectivos servidores 
titulares de cargo efetivo, poderão fixar, para o valor 
das aposentadorias e pensões a serem concedidas 
pelo regime de que trata este artigo, o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)

§ 15. O regime de previdência complementar de 
que trata o § 14 será instituído por lei de iniciativa do 
respectivo Poder Executivo, observado o disposto no art. 
202 e seus parágrafos, no que couber, por intermédio 
de entidades fechadas de previdência complementar, 
de natureza pública, que oferecerão aos respectivos 
participantes planos de benefícios somente na moda-
lidade de contribuição definida. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)
....................................................................................

§ 20. Fica vedada a existência de mais de um re-
gime próprio de previdência social para os servidores 
titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade 
gestora do respectivo regime em cada ente estatal, res-
salvado o disposto no art. 142, § 3º, X. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)
....................................................................................

TÍTULO IV 
Da Organização dos Poderes

CAPÍTULO I 
Do Poder Legislativo

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

IX – julgar anualmente as contas prestadas pelo 
Presidente da República e apreciar os relatórios sobre 
a execução dos planos de governo;
....................................................................................

Seção VI 
Das Reuniões

Art. 57. O Congresso Nacional reunir-se-á, anu-
almente, na Capital Federal, de 2 de fevereiro a 17 de 
julho e de 1º de agosto a 22 de dezembro. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 50, de 2006)

§ 1º As reuniões marcadas para essas datas serão 
transferidas para o primeiro dia útil subseqüente, quan-
do recaírem em sábados, domingos ou feriados.

§ 2º A sessão legislativa não será interrompida 
sem a aprovação do projeto de lei de diretrizes orça-
mentárias.

§ 3º Além de outros casos previstos nesta Cons-
tituição, a Câmara dos Deputados e o Senado Federal 
reunir-se-ão em sessão conjunta para:

I – inaugurar a sessão legislativa;
II – elaborar o regimento comum e regular a cria-

ção de serviços comuns às duas Casas;
III – receber o compromisso do Presidente e do 

Vice-Presidente da República;
IV – conhecer do veto e sobre ele deliberar.
§ 4º Cada uma das Casas reunir-se-á em sessões 

preparatórias, a partir de 1º de fevereiro, no primeiro ano 
da legislatura, para a posse de seus membros e elei-
ção das respectivas Mesas, para mandato de 2 (dois) 
anos, vedada a recondução para o mesmo cargo na 
eleição imediatamente subseqüente. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 50, de 2006)

§ 5º A Mesa do Congresso Nacional será presi-
dida pelo Presidente do Senado Federal, e os demais 
cargos serão exercidos, alternadamente, pelos ocupan-
tes de cargos equivalentes na Câmara dos Deputados 
e no Senado Federal.

§ 6º A convocação extraordinária do Congresso 
Nacional far-se-á: (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 50, de 2006)

I – pelo Presidente do Senado Federal, em caso 
de decretação de estado de defesa ou de intervenção 
federal, de pedido de autorização para a decretação 
de estado de sítio e para o compromisso e a posse 
do Presidente e do Vice-Presidente-Presidente da 
República;

II – pelo Presidente da República, pelos Presiden-
tes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal 
ou a requerimento da maioria dos membros de ambas 
as Casas, em caso de urgência ou interesse público 
relevante, em todas as hipóteses deste inciso com a 
aprovação da maioria absoluta de cada uma das Casas 
do Congresso Nacional. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 50, de 2006)

§ 7º Na sessão legislativa extraordinária, o Con-
gresso Nacional somente deliberará sobre a matéria 
para a qual foi convocado, ressalvada a hipótese do 
§ 8º deste artigo, vedado o pagamento de parcela in-
denizatória, em razão da convocação. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 50, de 2006)

§ 8º Havendo medidas provisórias em vigor na 
data de convocação extraordinária do Congresso Na-
cional, serão elas automaticamente incluídas na pauta 
da convocação.(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 32, de 2001)
....................................................................................
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Seção IX 
Da Fiscalização Contábil, Financeira 

e Orçamentária

Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso 
Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de 
Contas da União, ao qual compete:

I – apreciar as contas prestadas anualmente pelo 
Presidente da República, mediante parecer prévio que 
deverá ser elaborado em sessenta dias a contar de 
seu recebimento;

II – julgar as contas dos administradores e demais 
responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da 
administração direta e indireta, incluídas as fundações 
e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Públi-
co federal, e as contas daqueles que derem causa a 
perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte 
prejuízo ao erário público;
....................................................................................

Art. 75. As normas estabelecidas nesta seção 
aplicam-se, no que couber, à organização, composição 
e fiscalização dos Tribunais de Contas dos Estados e 
do Distrito Federal, bem como dos Tribunais e Conse-
lhos de Contas dos Municípios.

Parágrafo único. As Constituições estaduais dis-
porão sobre os Tribunais de Contas respectivos, que 
serão integrados por sete Conselheiros.
....................................................................................

CAPÍTULO III 
Do Poder Judiciário

Seção I 
Disposições Gerais

Art. 92. São órgãos do Poder Judiciário:
I – o Supremo Tribunal Federal;
I-A o Conselho Nacional de Justiça; (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004)
II – o Superior Tribunal de Justiça;
III – os Tribunais Regionais Federais e Juízes 

Federais;
IV – os Tribunais e Juízes do Trabalho;
V – os Tribunais e Juízes Eleitorais;
VI – os Tribunais e Juízes Militares;
VII – os Tribunais e Juízes dos Estados e do Dis-

trito Federal e Territórios.
§ 1º O Supremo Tribunal Federal, o Conselho Na-

cional de Justiça e os Tribunais Superiores têm sede na 
Capital Federal. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 45, de 2004)

§ 2º O Supremo Tribunal Federal e os Tribunais 
Superiores têm jurisdição em todo o território nacional. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)
....................................................................................

Art. 96. Compete privativamente:
I – aos tribunais:
II – ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Su-

periores e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder Le-
gislativo respectivo, observado o disposto no art. 169:
....................................................................................

c) a criação ou extinção dos tribunais inferiores;
Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada auto-

nomia administrativa e financeira.
§ 1º Os tribunais elaborarão suas propostas or-

çamentárias dentro dos limites estipulados conjun-
tamente com os demais Poderes na lei de diretrizes 
orçamentárias.

§ 2º O encaminhamento da proposta, ouvidos os 
outros tribunais interessados, compete:

I – no âmbito da União, aos Presidentes do Su-
premo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, 
com a aprovação dos respectivos tribunais;

II – no âmbito dos Estados e no do Distrito Federal 
e Territórios, aos Presidentes dos Tribunais de Justiça, 
com a aprovação dos respectivos tribunais.

§ 3º Se os órgãos referidos no § 2º não encaminha-
rem as respectivas propostas orçamentárias dentro do 
prazo estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias, o 
Poder Executivo considerará, para fins de consolidação 
da proposta orçamentária anual, os valores aprovados 
na lei orçamentária vigente, ajustados de acordo com 
os limites estipulados na forma do § 1º deste artigo. (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 4º Se as propostas orçamentárias de que trata 
este artigo forem encaminhadas em desacordo com 
os limites estipulados na forma do § 1º, o Poder Exe-
cutivo procederá aos ajustes necessários para fins de 
consolidação da proposta orçamentária anual. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 5º Durante a execução orçamentária do exer-
cício, não poderá haver a realização de despesas ou 
a assunção de obrigações que extrapolem os limites 
estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, ex-
ceto se previamente autorizadas, mediante a abertura 
de créditos suplementares ou especiais. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

Art. 100. à exceção dos créditos de natureza ali-
mentícia, os pagamentos devidos pela Fazenda Fe-
deral, Estadual ou Municipal, em virtude de sentença 
judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem crono-
lógica de apresentação dos precatórios e à conta dos 
créditos respectivos, proibida a designação de casos 
ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos cré-
ditos adicionais abertos para este fim.

§ 1º É obrigatória a inclusão, no orçamento das 
entidades de direito público, de verba necessária ao pa-
gamento de seus débitos oriundos de sentenças transi-
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tadas em julgado, constantes de precatórios judiciários, 
apresentados até 1º de julho, fazendo-se o pagamento 
até o final do exercício seguinte, quando terão seus 
valores atualizados monetariamente.(Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 30, de 2000)

§ 2º As dotações orçamentárias e os créditos aber-
tos serão consignados diretamente ao Poder Judiciário, 
cabendo ao Presidente do Tribunal que proferir a decisão 
exeqüenda determinar o pagamento segundo as pos-
sibilidades do depósito, e autorizar, a requerimento do 
credor, e exclusivamente para o caso de preterimento 
de seu direito de precedência, o seqüestro da quantia 
necessária à satisfação do débito.(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 30, de 2000)

§ 3º O disposto no caput deste artigo, relativa-
mente à expedição de precatórios, não se aplica aos 
pagamentos de obrigações definidas em lei como de 
pequeno valor que a Fazenda Federal, Estadual, Dis-
trital ou Municipal deva fazer em virtude de sentença 
judicial transitada em julgado. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 30, de 2000)
....................................................................................

Seção II 
Do Supremo Tribunal Federal

Art. 103-B. O Conselho Nacional de Justiça com-
põe-se de quinze membros com mais de trinta e cinco e 
menos de sessenta e seis anos de idade, com mandato 
de dois anos, admitida uma recondução, sendo: (Inclu-
ído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)
....................................................................................

Seção VI 
Da Repartição das Receitas Tributárias

Art. 157. Pertencem aos Estados e ao Distrito 
Federal:

I – o produto da arrecadação do imposto da União 
sobre renda e proventos de qualquer natureza, inci-
dente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer 
título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que 
instituírem e mantiverem;

II – vinte por cento do produto da arrecadação 
do imposto que a União instituir no exercício da com-
petência que lhe é atribuída pelo art. 154, I.

Art. 158. Pertencem aos Municípios:
I – o produto da arrecadação do imposto da União 

sobre renda e proventos de qualquer natureza, inci-
dente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer 
título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que 
instituírem e mantiverem;

II – cinqüenta por cento do produto da arreca-
dação do imposto da União sobre a propriedade terri-
torial rural, relativamente aos imóveis neles situados, 

cabendo a totalidade na hipótese da opção a que se 
refere o art. 153, § 4º, III; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

III – cinqüenta por cento do produto da arreca-
dação do imposto do Estado sobre a propriedade de 
veículos automotores licenciados em seus territórios;

IV – vinte e cinco por cento do produto da arre-
cadação do imposto do Estado sobre operações rela-
tivas à circulação de mercadorias e sobre prestações 
de serviços de transporte interestadual e intermunicipal 
e de comunicação.

Parágrafo único. As parcelas de receita perten-
centes aos Municípios, mencionadas no inciso IV, serão 
creditadas conforme os seguintes critérios:

I – três quartos, no mínimo, na proporção do va-
lor adicionado nas operações relativas à circulação de 
mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas 
em seus territórios;

II – até um quarto, de acordo com o que dispuser 
lei estadual ou, no caso dos Territórios, lei federal.

Art. 159. A União entregará:
I – do produto da arrecadação dos impostos so-

bre renda e proventos de qualquer natureza e sobre 
produtos industrializados quarenta e oito por cento na 
seguinte forma: (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 55, de 2007)

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento 
ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal;

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento 
ao Fundo de Participação dos Municípios;

c) três por cento, para aplicação em programas 
de financiamento ao setor produtivo das Regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, através de suas instituições 
financeiras de caráter regional, de acordo com os planos 
regionais de desenvolvimento, ficando assegurada ao 
semi-árido do Nordeste a metade dos recursos desti-
nados à Região, na forma que a lei estabelecer;

d) um por cento ao Fundo de Participação dos 
Municípios, que será entregue no primeiro decêndio do 
mês de dezembro de cada ano; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 55, de 2007)

II – do produto da arrecadação do imposto sobre 
produtos industrializados, dez por cento aos Estados e 
ao Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das res-
pectivas exportações de produtos industrializados.

III – do produto da arrecadação da contribuição 
de intervenção no domínio econômico prevista no art. 
177, § 4º, 29% (vinte e nove por cento) para os Esta-
dos e o Distrito Federal, distribuídos na forma da lei, 
observada a destinação a que se refere o inciso II, c, 
do referido parágrafo.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 44, de 2004)
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§ 1º Para efeito de cálculo da entrega a ser efetu-
ada de acordo com o previsto no inciso I, excluir-se-á 
a parcela da arrecadação do imposto de renda e pro-
ventos de qualquer natureza pertencente aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, nos termos do 
disposto nos arts. 157, I, e 158, I.

§ 2º A nenhuma unidade federada poderá ser des-
tinada parcela superior a vinte por cento do montante a 
que se refere o inciso II, devendo o eventual excedente 
ser distribuído entre os demais participantes, mantido, em 
relação a esses, o critério de partilha nele estabelecido.

§ 3º Os Estados entregarão aos respectivos Mu-
nicípios vinte e cinco por cento dos recursos que rece-
berem nos termos do inciso II, observados os critérios 
estabelecidos no art. 158, parágrafo único, I e II.

§ 4º Do montante de recursos de que trata o inci-
so III que cabe a cada Estado, vinte e cinco por cento 
serão destinados aos seus Municípios, na forma da 
lei a que se refere o mencionado inciso. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

TÍTULO VI 
Da Tributação e do Orçamento

CAPÍTULO I 
Do Sistema Tributário Nacional

Seção VI 
Da Repartição das Receitas Tributárias

Art. 160. É vedada a retenção ou qualquer restri-
ção à entrega e ao emprego dos recursos atribuídos, 
nesta seção, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, neles compreendidos adicionais e acrés-
cimos relativos a impostos.

Parágrafo único. A vedação prevista neste artigo 
não impede a União e os Estados de condicionarem 
a entrega de recursos:(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 29, de 2000)

I – ao pagamento de seus créditos, inclusive de 
suas autarquias; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 29, de 2000)

II – ao cumprimento do disposto no art. 198, § 
2º, incisos II e III.(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 29, de 2000)
....................................................................................

CAPÍTULO II 
Das Finanças Públicas

Seção I 
Normas Gerais

Art. 163. Lei complementar disporá sobre:
I – finanças públicas;

II – dívida pública externa e interna, incluída a das 
autarquias, fundações e demais entidades controladas 
pelo Poder Público;

III – concessão de garantias pelas entidades 
públicas;

IV – emissão e resgate de títulos da dívida pú-
blica;

V – fiscalização financeira da administração pú-
blica direta e indireta; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 40, de 2003)

VI – operações de câmbio realizadas por órgãos 
e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios;

VII – compatibilização das funções das institui-
ções oficiais de crédito da União, resguardadas as 
características e condições operacionais plenas das 
voltadas ao desenvolvimento regional.

Art. 164. A competência da União para emitir moe-
da será exercida exclusivamente pelo banco central.

§ 1º É vedado ao banco central conceder, direta 
ou indiretamente, empréstimos ao Tesouro Nacional 
e a qualquer órgão ou entidade que não seja institui-
ção financeira.

§ 2º O banco central poderá comprar e vender 
títulos de emissão do Tesouro Nacional, com o objetivo 
de regular a oferta de moeda ou a taxa de juros.

§ 3º As disponibilidades de caixa da União serão 
depositadas no banco central; as dos Estados, do Dis-
trito Federal, dos Municípios e dos órgãos ou entidades 
do Poder Público e das empresas por ele controladas, 
em instituições financeiras oficiais, ressalvados os ca-
sos previstos em lei.

Seção II 
Dos Orçamentos

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão:

I – o plano plurianual;
II – as diretrizes orçamentárias;
III – os orçamentos anuais.
§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabe-

lecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos 
e metas da administração pública federal para as des-
pesas de capital e outras delas decorrentes e para as 
relativas aos programas de duração continuada.

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreen-
derá as metas e prioridades da administração pública 
federal, incluindo as despesas de capital para o exercí-
cio financeiro subseqüente, orientará a elaboração da 
lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na 
legislação tributária e estabelecerá a política de aplica-
ção das agências financeiras oficiais de fomento.
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§ 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias 
após o encerramento de cada bimestre, relatório re-
sumido da execução orçamentária.

§ 4º Os planos e programas nacionais, regionais e 
setoriais previstos nesta Constituição serão elaborados 
em consonância com o plano plurianual e apreciados 
pelo Congresso Nacional.

§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá:
I – o orçamento fiscal referente aos Poderes da 

União, seus fundos, órgãos e entidades da adminis-
tração direta e indireta, inclusive fundações instituídas 
e mantidas pelo Poder Público;

II – o orçamento de investimento das empresas 
em que a União, direta ou indiretamente, detenha a 
maioria do capital social com direito a voto;

III – o orçamento da seguridade social, abrangen-
do todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da 
administração direta ou indireta, bem como os fundos e 
fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público.

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompa-
nhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre 
as receitas e despesas, decorrente de isenções, anis-
tias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 
financeira, tributária e creditícia.

§ 7º Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste 
artigo, compatibilizados com o plano plurianual, terão 
entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-
regionais, segundo critério populacional.

§ 8º A lei orçamentária anual não conterá dis-
positivo estranho à previsão da receita e à fixação da 
despesa, não se incluindo na proibição a autorização 
para abertura de créditos suplementares e contratação 
de operações de crédito, ainda que por antecipação 
de receita, nos termos da lei.

§ 9º Cabe à lei complementar:
I – dispor sobre o exercício financeiro, a vigên-

cia, os prazos, a elaboração e a organização do plano 
plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei 
orçamentária anual;

II – estabelecer normas de gestão financeira e 
patrimonial da administração direta e indireta bem 
como condições para a instituição e funcionamento 
de fundos.

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano 
plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento 
anual e aos créditos adicionais serão apreciados pe-
las duas Casas do Congresso Nacional, na forma do 
regimento comum.

§ 1º Caberá a uma Comissão mista permanente 
de Senadores e Deputados:

I – examinar e emitir parecer sobre os projetos 
referidos neste artigo e sobre as contas apresentadas 
anualmente pelo Presidente da República;

II – examinar e emitir parecer sobre os planos e 
programas nacionais, regionais e setoriais previstos 
nesta Constituição e exercer o acompanhamento e a 
fiscalização orçamentária, sem prejuízo da atuação das 
demais comissões do Congresso Nacional e de suas 
Casas, criadas de acordo com o art. 58.

§ 2º As emendas serão apresentadas na Comis-
são mista, que sobre elas emitirá parecer, e apreciadas, 
na forma regimental, pelo Plenário das duas Casas do 
Congresso Nacional.

§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento 
anual ou aos projetos que o modifiquem somente po-
dem ser aprovadas caso:

I – sejam compatíveis com o plano plurianual e 
com a lei de diretrizes orçamentárias;

II – indiquem os recursos necessários, admitidos 
apenas os provenientes de anulação de despesa, ex-
cluídas as que incidam sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;
b) serviço da dívida;
c) transferências tributárias constitucionais para 

Estados, Municípios e Distrito Federal; ou
III – sejam relacionadas:
a) com a correção de erros ou omissões; ou
b) com os dispositivos do texto do projeto de 

lei.
§ 4º As emendas ao projeto de lei de diretrizes 

orçamentárias não poderão ser aprovadas quando in-
compatíveis com o plano plurianual.

§ 5º O Presidente da República poderá enviar 
mensagem ao Congresso Nacional para propor mo-
dificação nos projetos a que se refere este artigo en-
quanto não iniciada a votação, na Comissão mista, da 
parte cuja alteração é proposta.

§ 6º Os projetos de lei do plano plurianual, das 
diretrizes orçamentárias e do orçamento anual serão 
enviados pelo Presidente da República ao Congresso 
Nacional, nos termos da lei complementar a que se 
refere o art. 165, § 9º.

§ 7º Aplicam-se aos projetos mencionados neste 
artigo, no que não contrariar o disposto nesta seção, as 
demais normas relativas ao processo legislativo.

§ 8º Os recursos que, em decorrência de veto, 
emenda ou rejeição do projeto de lei orçamentária 
anual, ficarem sem despesas correspondentes pode-
rão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos 
especiais ou suplementares, com prévia e específica 
autorização legislativa.

Art. 167. São vedados:
I – o início de programas ou projetos não incluí-

dos na lei orçamentária anual;
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II – a realização de despesas ou a assunção de 
obrigações diretas que excedam os créditos orçamen-
tários ou adicionais;

III – a realização de operações de créditos que 
excedam o montante das despesas de capital, ressal-
vadas as autorizadas mediante créditos suplementares 
ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo 
Poder Legislativo por maioria absoluta;

IV – a vinculação de receita de impostos a órgão, 
fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto 
da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 
158 e 159, a destinação de recursos para as ações e 
serviços públicos de saúde, para manutenção e desen-
volvimento do ensino e para realização de atividades 
da administração tributária, como determinado, res-
pectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e 
a prestação de garantias às operações de crédito por 
antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem 
como o disposto no § 4º deste artigo; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

V – a abertura de crédito suplementar ou especial 
sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos 
recursos correspondentes;

VI – a transposição, o remanejamento ou a trans-
ferência de recursos de uma categoria de programa-
ção para outra ou de um órgão para outro, sem prévia 
autorização legislativa;

VII – a concessão ou utilização de créditos ili-
mitados;

VIII – a utilização, sem autorização legislativa 
específica, de recursos dos orçamentos fiscal e da 
seguridade social para suprir necessidade ou cobrir 
déficit de empresas, fundações e fundos, inclusive dos 
mencionados no art. 165, § 5º;

IX – a instituição de fundos de qualquer natureza, 
sem prévia autorização legislativa.

X – a transferência voluntária de recursos e a 
concessão de empréstimos, inclusive por antecipação 
de receita, pelos Governos Federal e Estaduais e suas 
instituições financeiras, para pagamento de despesas 
com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XI – a utilização dos recursos provenientes das 
contribuições sociais de que trata o art. 195, I, a, e II, 
para a realização de despesas distintas do pagamento 
de benefícios do regime geral de previdência social de 
que trata o art. 201. (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 20, de 1998)

§ 1º Nenhum investimento cuja execução ul-
trapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado 
sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei 

que autorize a inclusão, sob pena de crime de res-
ponsabilidade.

§ 2º Os créditos especiais e extraordinários terão 
vigência no exercício financeiro em que forem autoriza-
dos, salvo se o ato de autorização for promulgado nos 
últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, 
reabertos nos limites de seus saldos, serão incorporados 
ao orçamento do exercício financeiro subseqüente.

§ 3º A abertura de crédito extraordinário somente 
será admitida para atender a despesas imprevisíveis 
e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção 
interna ou calamidade pública, observado o disposto 
no art. 62.

§ 4.º É permitida a vinculação de receitas próprias 
geradas pelos impostos a que se referem os arts. 155 e 
156, e dos recursos de que tratam os arts. 157, 158 e 159, 
I, a e b, e II, para a prestação de garantia ou contragaran-
tia à União e para pagamento de débitos para com esta. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

Art. 168. Os recursos correspondentes às dota-
ções orçamentárias, compreendidos os créditos su-
plementares e especiais, destinados aos órgãos dos 
Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público 
e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão entregues até o 
dia 20 de cada mês, em duodécimos, na forma da lei 
complementar a que se refere o art. 165, § 9º. Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios não poderá exceder os limites estabelecidos 
em lei complementar.

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou au-
mento de remuneração, a criação de cargos, empre-
gos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, 
bem como a admissão ou contratação de pessoal, a 
qualquer título, pelos órgãos e entidades da adminis-
tração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas 
e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas: 
(Renumerado do parágrafo único, pela Emenda Cons-
titucional nº 19, de 1998)

I – se houver prévia dotação orçamentária sufi-
ciente para atender às projeções de despesa de pes-
soal e aos acréscimos dela decorrentes; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II – se houver autorização específica na lei de 
diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas 
públicas e as sociedades de economia mista. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 2º Decorrido o prazo estabelecido na lei com-
plementar referida neste artigo para a adaptação aos 
parâmetros ali previstos, serão imediatamente suspen-
sos todos os repasses de verbas federais ou estadu-
ais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
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que não observarem os referidos limites. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 3º Para o cumprimento dos limites estabeleci-
dos com base neste artigo, durante o prazo fixado na 
lei complementar referida no caput, a União, os Es-
tados, o Distrito Federal e os Municípios adotarão as 
seguintes providências: (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 19, de 1998)

I – redução em pelo menos vinte por cento das 
despesas com cargos em comissão e funções de 
confiança; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998)

II – exoneração dos servidores não estáveis. (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 4º Se as medidas adotadas com base no pa-
rágrafo anterior não forem suficientes para assegurar 
o cumprimento da determinação da lei complementar 
referida neste artigo, o servidor estável poderá perder 
o cargo, desde que ato normativo motivado de cada 
um dos Poderes especifique a atividade funcional, o 
órgão ou unidade administrativa objeto da redução 
de pessoal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998)

§ 5º O servidor que perder o cargo na forma do 
parágrafo anterior fará jus a indenização correspondente 
a um mês de remuneração por ano de serviço. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 6º O cargo objeto da redução prevista nos pa-
rágrafos anteriores será considerado extinto, vedada a 
criação de cargo, emprego ou função com atribuições 
iguais ou assemelhadas pelo prazo de quatro anos. (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 7º Lei federal disporá sobre as normas gerais a 
serem obedecidas na efetivação do disposto no § 4º. (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

CAPÍTULO IV 
Do Sistema Financeiro Nacional

Art. 192. O sistema financeiro nacional, estruturado 
de forma a promover o desenvolvimento equilibrado do 
País e a servir aos interesses da coletividade, em todas 
as partes que o compõem, abrangendo as cooperati-
vas de crédito, será regulado por leis complementares 
que disporão, inclusive, sobre a participação do capital 
estrangeiro nas instituições que o integram. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003)

CAPÍTULO II 
Da Seguridade Social

Seção II 
Da Saúde

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde 
integram uma rede regionalizada e hierarquizada e 

constituem um sistema único, organizado de acordo 
com as seguintes diretrizes:

I – descentralização, com direção única em cada 
esfera de governo;

II – atendimento integral, com prioridade para 
as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços 
assistenciais;

III – participação da comunidade.
§ 1º. O sistema único de saúde será financiado, 

nos termos do art. 195, com recursos do orçamento 
da seguridade social, da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios, além de outras fontes. 
(Parágrafo único renumerado para § 1º pela Emenda 
Constitucional nº 29, de 2000)

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios aplicarão, anualmente, em ações e servi-
ços públicos de saúde recursos mínimos derivados da 
aplicação de percentuais calculados sobre: (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

I – no caso da União, na forma definida nos ter-
mos da lei complementar prevista no § 3º; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

II – no caso dos Estados e do Distrito Federal, o 
produto da arrecadação dos impostos a que se refere 
o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 
159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas 
que forem transferidas aos respectivos Municípios; (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

III – no caso dos Municípios e do Distrito Federal, 
o produto da arrecadação dos impostos a que se refe-
re o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 
e 159, inciso I, alínea b e § 3º.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 29, de 2000)

§ 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo 
menos a cada cinco anos, estabelecerá:(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

I – os percentuais de que trata o § 2º; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

II – os critérios de rateio dos recursos da União 
vinculados à saúde destinados aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a 
seus respectivos Municípios, objetivando a progressi-
va redução das disparidades regionais; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

III – as normas de fiscalização, avaliação e con-
trole das despesas com saúde nas esferas federal, 
estadual, distrital e municipal; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 29, de 2000)

IV – as normas de cálculo do montante a ser apli-
cado pela União.(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 29, de 2000)

§ 4º Os gestores locais do sistema único de saú-
de poderão admitir agentes comunitários de saúde e 
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agentes de combate às endemias por meio de processo 
seletivo público, de acordo com a natureza e complexi-
dade de suas atribuições e requisitos específicos para 
sua atuação. .(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
51, de 2006)

§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico e a 
regulamentação das atividades de agente comunitário 
de saúde e agente de combate às endemias. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 51, de 2006) (Vide Me-
dida provisória nº 297. de 2006) Regulamento

§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 
41 e no § 4º do art. 169 da Constituição Federal, o ser-
vidor que exerça funções equivalentes às de agente 
comunitário de saúde ou de agente de combate às en-
demias poderá perder o cargo em caso de descumpri-
mento dos requisitos específicos, fixados em lei, para 
o seu exercício. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 51, de 2006)
....................................................................................

Seção III 
Da Previdência Social

Art. 201. A previdência social será organizada sob 
a forma de regime geral, de caráter contributivo e de 
filiação obrigatória, observados critérios que preser-
vem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos 
termos da lei, a: (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 20, de 1998)

§ 9º Para efeito de aposentadoria, é assegura-
da a contagem recíproca do tempo de contribuição 
na administração pública e na atividade privada, rural 
e urbana, hipótese em que os diversos regimes de 
previdência social se compensarão financeiramente, 
segundo critérios estabelecidos em lei. (Incluído dada 
pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
....................................................................................

TÍTULO IX 
Das Disposições Constitucionais Gerais

Art. 239. A arrecadação decorrente das contribui-
ções para o Programa de Integração Social, criado pela 
Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970, e 
para o Programa de Formação do Patrimônio do Ser-
vidor Público, criado pela Lei Complementar nº 8, de 3 
de dezembro de 1970, passa, a partir da promulgação 
desta Constituição, a financiar, nos termos que a lei 
dispuser, o programa do seguro-desemprego e o abono 
de que trata o § 3º deste artigo. (Regulamento)

§ 1º Dos recursos mencionados no “caput” deste 
artigo, pelo menos quarenta por cento serão destinados 
a financiar programas de desenvolvimento econômico, 
através do Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-

nômico e Social, com critérios de remuneração que 
lhes preservem o valor.

§ 2º Os patrimônios acumulados do Programa 
de Integração Social e do Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público são preservados, man-
tendo-se os critérios de saque nas situações previstas 
nas leis específicas, com exceção da retirada por mo-
tivo de casamento, ficando vedada a distribuição da 
arrecadação de que trata o “caput” deste artigo, para 
depósito nas contas individuais dos participantes.

§ 3º Aos empregados que percebam de empre-
gadores que contribuem para o Programa de Integra-
ção Social ou para o Programa de Formação do Patri-
mônio do Servidor Público, até dois salários mínimos 
de remuneração mensal, é assegurado o pagamento 
de um salário mínimo anual, computado neste valor o 
rendimento das contas individuais, no caso daqueles 
que já participavam dos referidos programas, até a 
data da promulgação desta Constituição.

§ 4º O financiamento do seguro-desemprego 
receberá uma contribuição adicional da empresa cujo 
índice de rotatividade da força de trabalho superar o 
índice médio da rotatividade do setor, na forma esta-
belecida por lei.
....................................................................................

TÍTULO X 
Ato Das Disposições Constitucionais Transitórias

Art. 35. O disposto no art. 165, § 7º, será cum-
prido de forma progressiva, no prazo de até dez anos, 
distribuindo-se os recursos entre as regiões macroeco-
nômicas em razão proporcional à população, a partir 
da situação verificada no biênio 1986-87.

§ 2º Até a entrada em vigor da lei complementar 
a que se refere o art. 165, § 9º, I e II, serão obedecidas 
as seguintes normas:

I – o projeto do plano plurianual, para vigência 
até o final do primeiro exercício financeiro do mandato 
presidencial subseqüente, será encaminhado até qua-
tro meses antes do encerramento do primeiro exercício 
financeiro e devolvido para sanção até o encerramento 
da sessão legislativa;

Art. 60. Até o 14º (décimo quarto) ano a partir da 
promulgação desta Emenda Constitucional, os Esta-
dos, o Distrito Federal e os Municípios destinarão parte 
dos recursos a que se refere o caput do art. 212 da 
Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento 
da educação básica e à remuneração condigna dos 
trabalhadores da educação, respeitadas as seguintes 
disposições: 
....................................................................................

Art. 78. Ressalvados os créditos definidos em lei 
como de pequeno valor, os de natureza alimentícia, os 
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de que trata o art. 33 deste Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias e suas complementações e os 
que já tiverem os seus respectivos recursos liberados 
ou depositados em juízo, os precatórios pendentes na 
data de promulgação desta Emenda e os que decor-
ram de ações iniciais ajuizadas até 31 de dezembro 
de 1999 serão liquidados pelo seu valor real, em moe-
da corrente, acrescido de juros legais, em prestações 
anuais, iguais e sucessivas, no prazo máximo de dez 
anos, permitida a cessão dos créditos. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 30, de 2000)

§ 1º É permitida a decomposição de parcelas, a 
critério do credor. (Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 30, de 2000)

§ 2º As prestações anuais a que se refere o ca-
put deste artigo terão, se não liquidadas até o final do 
exercício a que se referem, poder liberatório do paga-
mento de tributos da entidade devedora. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 30, de 2000)

§ 3º O prazo referido no caput deste artigo fica 
reduzido para dois anos, nos casos de precatórios ju-
diciais originários de desapropriação de imóvel resi-
dencial do credor, desde que comprovadamente único 
à época da imissão na posse. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 30, de 2000)

§ 4º O Presidente do Tribunal competente deverá, 
vencido o prazo ou em caso de omissão no orçamento, 
ou preterição ao direito de precedência, a requerimen-
to do credor, requisitar ou determinar o seqüestro de 
recursos financeiros da entidade executada, suficien-
tes à satisfação da prestação. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 30, de 2000)
....................................................................................

Art. 91. A União entregará aos Estados e ao Dis-
trito Federal o montante definido em lei complementar, 
de acordo com critérios, prazos e condições nela de-
terminados, podendo considerar as exportações para 
o exterior de produtos primários e semi-elaborados, 
a relação entre as exportações e as importações, os 
créditos decorrentes de aquisições destinadas ao ativo 
permanente e a efetiva manutenção e aproveitamento 
do crédito do imposto a que se refere o art. 155, § 2º, 
X, a. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 
19.12.2003)

§ 3º Enquanto não for editada a lei complementar 
de que trata o caput, em substituição ao sistema de 
entrega de recursos nele previsto, permanecerá vigente 
o sistema de entrega de recursos previsto no art. 31 e 
Anexo da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro 
de 1996, com a redação dada pela Lei Complemen-
tar nº 115, de 26 de dezembro de 2002. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
....................................................................................

EMENDA CONSTITUCIONAL 
Nº 19, DE 4 DE JUNHO DE 1998

Modifica o regime e dispõe sobre prin-
cípios e normas da Administração Pública, 
servidores e agentes políticos, controle de 
despesas e finanças públicas e custeio de 
atividades a cargo do Distrito Federal, e dá 
outras providências.

 As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam esta Emenda ao texto 
constitucional:

 Art. 1º Os incisos XIV e XXII do art. 21 e XXVII 
do art. 22 da Constituição Federal passam a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 21. Compete à União:
....................................................................................

XIV – organizar e manter a polícia civil, a polí-
cia militar e o corpo de bombeiros militar do Distrito 
Federal, bem como prestar assistência financeira ao 
Distrito Federal para a execução de serviços públicos, 
por meio de fundo próprio;
....................................................................................

Art. 31. Os servidores públicos federais da admi-
nistração direta e indireta, os servidores municipais e os 
integrantes da carreira policial militar dos ex-Territórios 
Federais do Amapá e de Roraima, que comprovadamen-
te encontravam-se no exercício regular de suas funções 
prestando serviços àqueles ex-Territórios na data em 
que foram transformados em Estados; os policiais mili-
tares que tenham sido admitidos por força de lei fede-
ral, custeados pela União; e, ainda, os servidores civis 
nesses Estados com vínculo funcional já reconhecido 
pela União, constituirão quadro em extinção da admi-
nistração federal, assegurados os direitos e vantagens 
inerentes aos seus servidores, vedado o pagamento, a 
qualquer título, de diferenças remuneratórias.

 § 1º Os servidores da carreira policial militar con-
tinuarão prestando serviços aos respectivos Estados, 
na condição de cedidos, submetidos às disposições 
legais e regulamentares a que estão sujeitas as corpo-
rações das respectivas Polícias Militares, observadas 
as atribuições de função compatíveis com seu grau 
hierárquico.

 § 2º Os servidores civis continuarão prestando 
serviços aos respectivos Estados, na condição de ce-
didos, até seu aproveitamento em órgão da adminis-
tração federal.
....................................................................................

 Art. 34. Esta Emenda Constitucional entra em 
vigor na data de sua promulgação.

 Brasília, 4 de junho de 1998.
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LEI COMPLEMENTAR Nº 101, 
DE 4 DE MAIO DE 2000.

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

 O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar:

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares

 Art. 1o Esta Lei Complementar estabelece normas 
de finanças públicas voltadas para a responsabilidade 
na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título 
VI da Constituição.

 § 1o A responsabilidade na gestão fiscal pressu-
põe a ação planejada e transparente, em que se pre-
vinem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o 
equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento 
de metas de resultados entre receitas e despesas e 
a obediência a limites e condições no que tange a re-
núncia de receita, geração de despesas com pessoal, 
da seguridade social e outras, dívidas consolidada e 
mobiliária, operações de crédito, inclusive por anteci-
pação de receita, concessão de garantia e inscrição 
em Restos a Pagar.

 § 2o As disposições desta Lei Complementar 
obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios.

 § 3o Nas referências:
 I – à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 

aos Municípios, estão compreendidos:
 a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste 

abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário 
e o Ministério Público;

 b) as respectivas administrações diretas, fun-
dos, autarquias, fundações e empresas estatais de-
pendentes;

 II – a Estados entende-se considerado o Distri-
to Federal;

 III – a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribu-
nal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado 
e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios 
e Tribunal de Contas do Município.

 Art. 2o Para os efeitos desta Lei Complementar, 
entende-se como:

 I – ente da Federação: a União, cada Estado, o 
Distrito Federal e cada Município;

 II – empresa controlada: sociedade cuja maioria 
do capital social com direito a voto pertença, direta ou 
indiretamente, a ente da Federação;

 III – empresa estatal dependente: empresa con-
trolada que receba do ente controlador recursos finan-
ceiros para pagamento de despesas com pessoal ou 
de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último 
caso, aqueles provenientes de aumento de participa-
ção acionária;

 IV – receita corrente líquida: somatório das re-
ceitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, indus-
triais, agropecuárias, de serviços, transferências corren-
tes e outras receitas também correntes, deduzidos:

 a) na União, os valores transferidos aos Esta-
dos e Municípios por determinação constitucional ou 
legal, e as contribuições mencionadas na alínea a 
do inciso I e no inciso II do art. 195, e no art. 239 da 
Constituição;

 b) nos Estados, as parcelas entregues aos Mu-
nicípios por determinação constitucional;

 c) na União, nos Estados e nos Municípios, a 
contribuição dos servidores para o custeio do seu sis-
tema de previdência e assistência social e as receitas 
provenientes da compensação financeira citada no § 
9o do art. 201 da Constituição.

 § 1o Serão computados no cálculo da receita cor-
rente líquida os valores pagos e recebidos em decor-
rência da Lei Complementar no 87, de 13 de setembro 
de 1996, e do fundo previsto pelo art. 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias.

 § 2o Não serão considerados na receita corrente 
líquida do Distrito Federal e dos Estados do Amapá 
e de Roraima os recursos recebidos da União para 
atendimento das despesas de que trata o inciso V do 
§ 1o do art. 19.

 § 3o A receita corrente líquida será apurada so-
mando-se as receitas arrecadadas no mês em referên-
cia e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades.

CAPÍTULO II 
Do Planejamento

Seção I 
Do Plano Plurianual

 Art. 3o (VETADO)

Seção II 
Da Lei de Diretrizes Orçamentárias

 Art. 4o A lei de diretrizes orçamentárias atenderá 
o disposto no § 2o do art. 165 da Constituição e:

 I – disporá também sobre:
 a) equilíbrio entre receitas e despesas;
 b) critérios e forma de limitação de empenho, a 

ser efetivada nas hipóteses previstas na alínea b do 
inciso II deste artigo, no art. 9o e no inciso II do § 1o 
do art. 31;

 c) (VETADO)
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 d) (VETADO)
 e) normas relativas ao controle de custos e à 

avaliação dos resultados dos programas financiados 
com recursos dos orçamentos;

 f) demais condições e exigências para transfe-
rências de recursos a entidades públicas e privadas;

 II – (VETADO)
 III – (VETADO)
 § 1o Integrará o projeto de lei de diretrizes or-

çamentárias Anexo de Metas Fiscais, em que serão 
estabelecidas metas anuais, em valores correntes e 
constantes, relativas a receitas, despesas, resultados 
nominal e primário e montante da dívida pública, para 
o exercício a que se referirem e para os dois seguin-
tes.

 § 2o O Anexo conterá, ainda:
 I – avaliação do cumprimento das metas relati-

vas ao ano anterior;
 II – demonstrativo das metas anuais, instruído 

com memória e metodologia de cálculo que justifiquem 
os resultados pretendidos, comparando-as com as fi-
xadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando 
a consistência delas com as premissas e os objetivos 
da política econômica nacional;

 III – evolução do patrimônio líquido, também nos 
últimos três exercícios, destacando a origem e a aplica-
ção dos recursos obtidos com a alienação de ativos;

 IV – avaliação da situação financeira e atuarial:
 a) dos regimes geral de previdência social e pró-

prio dos servidores públicos e do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador;

 b) dos demais fundos públicos e programas es-
tatais de natureza atuarial;

 V – demonstrativo da estimativa e compensação 
da renúncia de receita e da margem de expansão das 
despesas obrigatórias de caráter continuado.

 § 3o A lei de diretrizes orçamentárias conterá 
Anexo de Riscos Fiscais, onde serão avaliados os pas-
sivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as 
contas públicas, informando as providências a serem 
tomadas, caso se concretizem.

 § 4o A mensagem que encaminhar o projeto da 
União apresentará, em anexo específico, os objetivos 
das políticas monetária, creditícia e cambial, bem como 
os parâmetros e as projeções para seus principais 
agregados e variáveis, e ainda as metas de inflação, 
para o exercício subseqüente.

Seção III 
Da Lei Orçamentária Anual

 Art. 5o O projeto de lei orçamentária anual, ela-
borado de forma compatível com o plano plurianual, 

com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas 
desta Lei Complementar:

 I – conterá, em anexo, demonstrativo da com-
patibilidade da programação dos orçamentos com os 
objetivos e metas constantes do documento de que 
trata o § 1o do art. 4o;

 II – será acompanhado do documento a que se 
refere o § 6o do art. 165 da Constituição, bem como 
das medidas de compensação a renúncias de recei-
ta e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter 
continuado;

 III – conterá reserva de contingência, cuja forma 
de utilização e montante, definido com base na receita 
corrente líquida, serão estabelecidos na lei de diretri-
zes orçamentárias, destinada ao:

 a) (VETADO)
 b) atendimento de passivos contingentes e ou-

tros riscos e eventos fiscais imprevistos.
 § 1o Todas as despesas relativas à dívida pública, 

mobiliária ou contratual, e as receitas que as atende-
rão, constarão da lei orçamentária anual.

 § 2o O refinanciamento da dívida pública cons-
tará separadamente na lei orçamentária e nas de cré-
dito adicional.

 § 3o A atualização monetária do principal da dí-
vida mobiliária refinanciada não poderá superar a va-
riação do índice de preços previsto na lei de diretrizes 
orçamentárias, ou em legislação específica.

 § 4o É vedado consignar na lei orçamentária 
crédito com finalidade imprecisa ou com dotação ili-
mitada.

 § 5o A lei orçamentária não consignará dotação 
para investimento com duração superior a um exercício 
financeiro que não esteja previsto no plano plurianual 
ou em lei que autorize a sua inclusão, conforme dis-
posto no § 1o do art. 167 da Constituição.

 § 6o Integrarão as despesas da União, e serão 
incluídas na lei orçamentária, as do Banco Central do 
Brasil relativas a pessoal e encargos sociais, custeio 
administrativo, inclusive os destinados a benefícios e 
assistência aos servidores, e a investimentos.

 § 7o (VETADO)
 Art. 6o (VETADO)
 Art. 7o O resultado do Banco Central do Brasil, 

apurado após a constituição ou reversão de reservas, 
constitui receita do Tesouro Nacional, e será transferi-
do até o décimo dia útil subseqüente à aprovação dos 
balanços semestrais.

 § 1o O resultado negativo constituirá obrigação 
do Tesouro para com o Banco Central do Brasil e será 
consignado em dotação específica no orçamento.

 § 2o O impacto e o custo fiscal das operações 
realizadas pelo Banco Central do Brasil serão demons-
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trados trimestralmente, nos termos em que dispuser a 
lei de diretrizes orçamentárias da União.

 § 3o Os balanços trimestrais do Banco Central 
do Brasil conterão notas explicativas sobre os cus-
tos da remuneração das disponibilidades do Tesouro 
Nacional e da manutenção das reservas cambiais e 
a rentabilidade de sua carteira de títulos, destacando 
os de emissão da União.

Seção IV 
Da Execução Orçamentária 

e do Cumprimento das Metas 

 Art. 8o Até trinta dias após a publicação dos orça-
mentos, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes 
orçamentárias e observado o disposto na alínea c do 
inciso I do art. 4o, o Poder Executivo estabelecerá a 
programação financeira e o cronograma de execução 
mensal de desembolso.

 Parágrafo único. Os recursos legalmente vincu-
lados a finalidade específica serão utilizados exclusi-
vamente para atender ao objeto de sua vinculação, 
ainda que em exercício diverso daquele em que ocor-
rer o ingresso.

 Art. 9o Se verificado, ao final de um bimestre, 
que a realização da receita poderá não comportar o 
cumprimento das metas de resultado primário ou no-
minal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os 
Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato 
próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias 
subseqüentes, limitação de empenho e movimentação 
financeira, segundo os critérios fixados pela lei de di-
retrizes orçamentárias.

 § 1o No caso de restabelecimento da receita 
prevista, ainda que parcial, a recomposição das do-
tações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de 
forma proporcional às reduções efetivadas.

 § 2o Não serão objeto de limitação as despesas 
que constituam obrigações constitucionais e legais do 
ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do 
serviço da dívida, e as ressalvadas pela lei de diretri-
zes orçamentárias.

 § 3o No caso de os Poderes Legislativo e Judici-
ário e o Ministério Público não promoverem a limitação 
no prazo estabelecido no caput, é o Poder Executivo 
autorizado a limitar os valores financeiros segundo os 
critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias. 

 § 4o Até o final dos meses de maio, setembro e 
fevereiro, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o 
cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, 
em audiência pública na comissão referida no § 1o do 
art. 166 da Constituição ou equivalente nas Casas Le-
gislativas estaduais e municipais.

 § 5o No prazo de noventa dias após o encerra-
mento de cada semestre, o Banco Central do Brasil 
apresentará, em reunião conjunta das comissões te-
máticas pertinentes do Congresso Nacional, avaliação 
do cumprimento dos objetivos e metas das políticas 
monetária, creditícia e cambial, evidenciando o impac-
to e o custo fiscal de suas operações e os resultados 
demonstrados nos balanços.

 Art. 10. A execução orçamentária e financeira 
identificará os beneficiários de pagamento de senten-
ças judiciais, por meio de sistema de contabilidade e 
administração financeira, para fins de observância da 
ordem cronológica determinada no art. 100 da Cons-
tituição.

CAPÍTULO III 
Da Receita Pública

Seção I 
Da Previsão e da Arrecadação

 Art. 11. Constituem requisitos essenciais da res-
ponsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão 
e efetiva arrecadação de todos os tributos da compe-
tência constitucional do ente da Federação.

 Parágrafo único. É vedada a realização de trans-
ferências voluntárias para o ente que não observe o 
disposto no caput, no que se refere aos impostos.

 Art. 12. As previsões de receita observarão as 
normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das 
alterações na legislação, da variação do índice de pre-
ços, do crescimento econômico ou de qualquer outro 
fator relevante e serão acompanhadas de demonstrati-
vo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção 
para os dois seguintes àquele a que se referirem, e da 
metodologia de cálculo e premissas utilizadas.

 § 1o Reestimativa de receita por parte do Poder 
Legislativo só será admitida se comprovado erro ou 
omissão de ordem técnica ou legal.

 § 2o O montante previsto para as receitas de 
operações de crédito não poderá ser superior ao das 
despesas de capital constantes do projeto de lei or-
çamentária. 

 § 3o O Poder Executivo de cada ente colocará 
à disposição dos demais Poderes e do Ministério Pú-
blico, no mínimo trinta dias antes do prazo final para 
encaminhamento de suas propostas orçamentárias, 
os estudos e as estimativas das receitas para o exer-
cício subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as 
respectivas memórias de cálculo.

 Art. 13. No prazo previsto no art. 8o, as receitas 
previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, 
em metas bimestrais de arrecadação, com a especi-
ficação, em separado, quando cabível, das medidas 
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de combate à evasão e à sonegação, da quantidade 
e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida 
ativa, bem como da evolução do montante dos créditos 
tributários passíveis de cobrança administrativa.

Seção II 
Da Renúncia de Receita

 Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo 
ou benefício de natureza tributária da qual decorra re-
núncia de receita deverá estar acompanhada de esti-
mativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício 
em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias 
e a pelo menos uma das seguintes condições:

 I – demonstração pelo proponente de que a re-
núncia foi considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afe-
tará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

 II – estar acompanhada de medidas de compen-
sação, no período mencionado no caput, por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de alí-
quotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição.

 § 1o A renúncia compreende anistia, remissão, 
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em 
caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação 
de base de cálculo que implique redução discriminada 
de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado.

 § 2o Se o ato de concessão ou ampliação do in-
centivo ou benefício de que trata o caput deste artigo 
decorrer da condição contida no inciso II, o benefício 
só entrará em vigor quando implementadas as medi-
das referidas no mencionado inciso.

 § 3o O disposto neste artigo não se aplica:
 I – às alterações das alíquotas dos impostos 

previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Cons-
tituição, na forma do seu § 1o;

 II – ao cancelamento de débito cujo montante 
seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

CAPÍTULO IV 
Da Despesa Pública

Seção I 
Da Geração da Despesa

 Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, ir-
regulares e lesivas ao patrimônio público a geração de 
despesa ou assunção de obrigação que não atendam 
o disposto nos arts. 16 e 17.

 Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamen-
to de ação governamental que acarrete aumento da 
despesa será acompanhado de:

 I – estimativa do impacto orçamentário-financeiro 
no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subseqüentes;

 II – declaração do ordenador da despesa de que 
o aumento tem adequação orçamentária e financeira 
com a lei orçamentária anual e compatibilidade com 
o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamen-
tárias.

 § 1o Para os fins desta Lei Complementar, con-
sidera-se:

 I – adequada com a lei orçamentária anual, a 
despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou 
que esteja abrangida por crédito genérico, de forma 
que somadas todas as despesas da mesma espécie, 
realizadas e a realizar, previstas no programa de traba-
lho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos 
para o exercício;

 II – compatível com o plano plurianual e a lei de 
diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme 
com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas pre-
vistos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de 
suas disposições.

 § 2o A estimativa de que trata o inciso I do caput 
será acompanhada das premissas e metodologia de 
cálculo utilizadas.

 § 3o Ressalva-se do disposto neste artigo a 
despesa considerada irrelevante, nos termos em que 
dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

 § 4o As normas do caput constituem condição 
prévia para:

 I – empenho e licitação de serviços, fornecimento 
de bens ou execução de obras;

 II – desapropriação de imóveis urbanos a que 
se refere o § 3o do art. 182 da Constituição.

Subseção I 
Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado

 Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter con-
tinuado a despesa corrente derivada de lei, medida 
provisória ou ato administrativo normativo que fixem 
para o ente a obrigação legal de sua execução por um 
período superior a dois exercícios.

 § 1o Os atos que criarem ou aumentarem despe-
sa de que trata o caput deverão ser instruídos com a 
estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar 
a origem dos recursos para seu custeio.

 § 2o Para efeito do atendimento do § 1o, o ato 
será acompanhado de comprovação de que a despesa 
criada ou aumentada não afetará as metas de resulta-
dos fiscais previstas no anexo referido no § 1o do art. 
4o, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos se-
guintes, ser compensados pelo aumento permanente 
de receita ou pela redução permanente de despesa.
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 § 3o Para efeito do § 2o, considera-se aumento 
permanente de receita o proveniente da elevação de 
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração 
ou criação de tributo ou contribuição.

 § 4o A comprovação referida no § 2o, apresentada 
pelo proponente, conterá as premissas e metodologia 
de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compa-
tibilidade da despesa com as demais normas do plano 
plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.

 § 5o A despesa de que trata este artigo não será 
executada antes da implementação das medidas re-
feridas no § 2o, as quais integrarão o instrumento que 
a criar ou aumentar.

 § 6o O disposto no § 1o não se aplica às despesas 
destinadas ao serviço da dívida nem ao reajustamento 
de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do 
art. 37 da Constituição.

 § 7o Considera-se aumento de despesa a pror-
rogação daquela criada por prazo determinado.

Seção II 
Das Despesas com Pessoal

Subseção I 
Definições e Limites

 Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, 
entende-se como despesa total com pessoal: o soma-
tório dos gastos do ente da Federação com os ativos, 
os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos 
eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, milita-
res e de membros de Poder, com quaisquer espécies 
remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, 
fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentado-
ria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratifica-
ções, horas extras e vantagens pessoais de qualquer 
natureza, bem como encargos sociais e contribuições 
recolhidas pelo ente às entidades de previdência.

 § 1o Os valores dos contratos de terceirização 
de mão-de-obra que se referem à substituição de ser-
vidores e empregados públicos serão contabilizados 
como “Outras Despesas de Pessoal”.

 § 2o A despesa total com pessoal será apurada 
somando-se a realizada no mês em referência com 
as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se 
o regime de competência.

 Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 
169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em 
cada período de apuração e em cada ente da Fede-
ração, não poderá exceder os percentuais da receita 
corrente líquida, a seguir discriminados:

 I – União: 50% (cinqüenta por cento);
 II – Estados: 60% (sessenta por cento);
 III – Municípios: 60% (sessenta por cento).

 § 1o Na verificação do atendimento dos limites 
definidos neste artigo, não serão computadas as des-
pesas:

 I – de indenização por demissão de servidores 
ou empregados;

 II – relativas a incentivos à demissão voluntária;
 III – derivadas da aplicação do disposto no inciso 

II do § 6o do art. 57 da Constituição;
 IV – decorrentes de decisão judicial e da com-

petência de período anterior ao da apuração a que se 
refere o § 2o do art. 18;

 V – com pessoal, do Distrito Federal e dos Es-
tados do Amapá e Roraima, custeadas com recursos 
transferidos pela União na forma dos incisos XIII e 
XIV do art. 21 da Constituição e do art. 31 da Emenda 
Constitucional no 19;

 VI – com inativos, ainda que por intermédio de fun-
do específico, custeadas por recursos provenientes:

 a) da arrecadação de contribuições dos segu-
rados;

 b) da compensação financeira de que trata o 
§ 9o do art. 201 da Constituição;

 c) das demais receitas diretamente arrecadadas 
por fundo vinculado a tal finalidade, inclusive o produto 
da alienação de bens, direitos e ativos, bem como seu 
superávit financeiro.

 § 2o Observado o disposto no inciso IV do § 1o, 
as despesas com pessoal decorrentes de sentenças 
judiciais serão incluídas no limite do respectivo Poder 
ou órgão referido no art. 20.

 Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 
não poderá exceder os seguintes percentuais:

 I – na esfera federal:
 a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cen-

to) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas 
da União;

 b) 6% (seis por cento) para o Judiciário;
 c) 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por 

cento) para o Executivo, destacando-se 3% (três por 
cento) para as despesas com pessoal decorrentes do 
que dispõem os incisos XIII e XIV do art. 21 da Cons-
tituição e o art. 31 da Emenda Constitucional no 19, 
repartidos de forma proporcional à média das despe-
sas relativas a cada um destes dispositivos, em per-
centual da receita corrente líquida, verificadas nos três 
exercícios financeiros imediatamente anteriores ao da 
publicação desta Lei Complementar;

 d) 0,6% (seis décimos por cento) para o Minis-
tério Público da União;

 II – na esfera estadual:
 a) 3% (três por cento) para o Legislativo, incluído 

o Tribunal de Contas do Estado;
 b) 6% (seis por cento) para o Judiciário;
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 c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Exe-
cutivo;

 d) 2% (dois por cento) para o Ministério Público 
dos Estados;

 III – na esfera municipal:
 a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído 

o Tribunal de Contas do Município, quando houver;
 b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o 

Executivo.
 § 1o Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada 

esfera, os limites serão repartidos entre seus órgãos de 
forma proporcional à média das despesas com pessoal, 
em percentual da receita corrente líquida, verificadas 
nos três exercícios financeiros imediatamente anterio-
res ao da publicação desta Lei Complementar.

 § 2o Para efeito deste artigo entende-se como 
órgão:

 I – o Ministério Público;
 II– no Poder Legislativo:
 a) Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de 

Contas da União;
 b) Estadual, a Assembléia Legislativa e os Tri-

bunais de Contas;
 c) do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o 

Tribunal de Contas do Distrito Federal; 
 d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribu-

nal de Contas do Município, quando houver; 
 III – no Poder Judiciário:
 a) Federal, os tribunais referidos no art. 92 da 

Constituição;
 b) Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, quan-

do houver.
 § 3o Os limites para as despesas com pessoal 

do Poder Judiciário, a cargo da União por força do inci-
so XIII do art. 21 da Constituição, serão estabelecidos 
mediante aplicação da regra do § 1o.

 § 4o Nos Estados em que houver Tribunal de Contas 
dos Municípios, os percentuais definidos nas alíneas a e 
c do inciso II do caput serão, respectivamente, acrescidos 
e reduzidos em 0,4% (quatro décimos por cento).

 § 5o Para os fins previstos no art. 168 da Cons-
tituição, a entrega dos recursos financeiros corres-
pondentes à despesa total com pessoal por Poder e 
órgão será a resultante da aplicação dos percentuais 
definidos neste artigo, ou aqueles fixados na lei de di-
retrizes orçamentárias.

 § 6o (VETADO)

Subseção II 
Do Controle da Despesa Total com Pessoal

 Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque 
aumento da despesa com pessoal e não atenda:

 I – as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei 
Complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37 e 
no § 1o do art. 169 da Constituição;

 II – o limite legal de comprometimento aplicado 
às despesas com pessoal inativo.

Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito 
o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal 
expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final 
do mandato do titular do respectivo Poder ou órgão 
referido no art. 20.

 Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites 
estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada ao final 
de cada quadrimestre.

 Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal 
exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite, 
são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que 
houver incorrido no excesso:

 I – concessão de vantagem, aumento, reajuste 
ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo 
os derivados de sentença judicial ou de determinação 
legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no 
inciso X do art. 37 da Constituição;

 II – criação de cargo, emprego ou função;
 III – alteração de estrutura de carreira que impli-

que aumento de despesa;
 IV – provimento de cargo público, admissão ou 

contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada a 
reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de 
servidores das áreas de educação, saúde e segurança;

 V – contratação de hora extra, salvo no caso do 
disposto no inciso II do § 6o do art. 57 da Constituição e as 
situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias.

 Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Po-
der ou órgão referido no art. 20, ultrapassar os limites 
definidos no mesmo artigo, sem prejuízo das medidas 
previstas no art. 22, o percentual excedente terá de ser 
eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo 
pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre 
outras, as providências previstas nos §§ 3o e 4o do art. 
169 da Constituição.

 § 1o No caso do inciso I do § 3o do art. 169 da 
Constituição, o objetivo poderá ser alcançado tanto 
pela extinção de cargos e funções quanto pela redu-
ção dos valores a eles atribuídos. 

 § 2o É facultada a redução temporária da jornada 
de trabalho com adequação dos vencimentos à nova 
carga horária. 

 § 3o Não alcançada a redução no prazo esta-
belecido, e enquanto perdurar o excesso, o ente não 
poderá: 

 I – receber transferências voluntárias;
 II – obter garantia, direta ou indireta, de outro 

ente;
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 III – contratar operações de crédito, ressalvadas 
as destinadas ao refinanciamento da dívida mobiliária e 
as que visem à redução das despesas com pessoal.

 § 4o As restrições do § 3o aplicam-se imediata-
mente se a despesa total com pessoal exceder o limite 
no primeiro quadrimestre do último ano do mandato 
dos titulares de Poder ou órgão referidos no art. 20. 

Seção III  
Das Despesas com a Seguridade Social

 Art. 24. Nenhum benefício ou serviço relativo à 
seguridade social poderá ser criado, majorado ou es-
tendido sem a indicação da fonte de custeio total, nos 
termos do § 5o do art. 195 da Constituição, atendidas 
ainda as exigências do art. 17.

 § 1o É dispensada da compensação referida no 
art. 17 o aumento de despesa decorrente de:

 I – concessão de benefício a quem satisfaça as 
condições de habilitação prevista na legislação per-
tinente;

 II – expansão quantitativa do atendimento e dos 
serviços prestados;

 III – reajustamento de valor do benefício ou ser-
viço, a fim de preservar o seu valor real.

 § 2o O disposto neste artigo aplica-se a benefício 
ou serviço de saúde, previdência e assistência social, 
inclusive os destinados aos servidores públicos e mi-
litares, ativos e inativos, e aos pensionistas.

CAPÍTULO V 
Das Transferências Voluntárias

 Art. 25. Para efeito desta Lei Complementar, 
entende-se por transferência voluntária a entrega de 
recursos correntes ou de capital a outro ente da Fe-
deração, a título de cooperação, auxílio ou assistência 
financeira, que não decorra de determinação consti-
tucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de 
Saúde.

 § 1o São exigências para a realização de trans-
ferência voluntária, além das estabelecidas na lei de 
diretrizes orçamentárias:

 I – existência de dotação específica;
 II – (VETADO)
 III – observância do disposto no inciso X do art. 

167 da Constituição;
 IV – comprovação, por parte do beneficiário, 

de:
 a) que se acha em dia quanto ao pagamento de 

tributos, empréstimos e financiamentos devidos ao ente 
transferidor, bem como quanto à prestação de contas 
de recursos anteriormente dele recebidos;

 b) cumprimento dos limites constitucionais rela-
tivos à educação e à saúde;

 c) observância dos limites das dívidas consoli-
dada e mobiliária, de operações de crédito, inclusive 
por antecipação de receita, de inscrição em Restos a 
Pagar e de despesa total com pessoal;

 d) previsão orçamentária de contrapartida.
 § 2o É vedada a utilização de recursos transfe-

ridos em finalidade diversa da pactuada.
 § 3o Para fins da aplicação das sanções de sus-

pensão de transferências voluntárias constantes desta 
Lei Complementar, excetuam-se aquelas relativas a 
ações de educação, saúde e assistência social.

CAPÍTULO VI 
Da Destinação de Recursos Públicos 

para o Setor Privado

 Art. 26. A destinação de recursos para, direta ou 
indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas 
ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada 
por lei específica, atender às condições estabelecidas 
na lei de diretrizes orçamentárias e estar prevista no 
orçamento ou em seus créditos adicionais.

 § 1o O disposto no caput aplica-se a toda a ad-
ministração indireta, inclusive fundações públicas e 
empresas estatais, exceto, no exercício de suas atribui-
ções precípuas, as instituições financeiras e o Banco 
Central do Brasil.

 § 2o Compreende-se incluída a concessão de 
empréstimos, financiamentos e refinanciamentos, in-
clusive as respectivas prorrogações e a composição de 
dívidas, a concessão de subvenções e a participação 
em constituição ou aumento de capital.

 Art. 27. Na concessão de crédito por ente da Fe-
deração a pessoa física, ou jurídica que não esteja sob 
seu controle direto ou indireto, os encargos financeiros, 
comissões e despesas congêneres não serão inferiores 
aos definidos em lei ou ao custo de captação.

 Parágrafo único. Dependem de autorização em 
lei específica as prorrogações e composições de dívi-
das decorrentes de operações de crédito, bem como 
a concessão de empréstimos ou financiamentos em 
desacordo com o caput, sendo o subsídio correspon-
dente consignado na lei orçamentária.

 Art. 28. Salvo mediante lei específica, não pode-
rão ser utilizados recursos públicos, inclusive de opera-
ções de crédito, para socorrer instituições do Sistema 
Financeiro Nacional, ainda que mediante a concessão 
de empréstimos de recuperação ou financiamentos 
para mudança de controle acionário.

 § 1o A prevenção de insolvência e outros riscos 
ficará a cargo de fundos, e outros mecanismos, cons-
tituídos pelas instituições do Sistema Financeiro Na-
cional, na forma da lei.
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 § 2o O disposto no caput não proíbe o Banco 
Central do Brasil de conceder às instituições financeiras 
operações de redesconto e de empréstimos de prazo 
inferior a trezentos e sessenta dias.

CAPÍTULO VII 
Da Dívida e do Endividamento 

Seção I 
Definições Básicas

 Art. 29. Para os efeitos desta Lei Complementar, 
são adotadas as seguintes definições:

 I – dívida pública consolidada ou fundada: mon-
tante total, apurado sem duplicidade, das obrigações 
financeiras do ente da Federação, assumidas em vir-
tude de leis, contratos, convênios ou tratados e da re-
alização de operações de crédito, para amortização 
em prazo superior a doze meses;

 II – dívida pública mobiliária: dívida pública repre-
sentada por títulos emitidos pela União, inclusive os do 
Banco Central do Brasil, Estados e Municípios;

 III – operação de crédito: compromisso financei-
ro assumido em razão de mútuo, abertura de crédito, 
emissão e aceite de título, aquisição financiada de 
bens, recebimento antecipado de valores provenientes 
da venda a termo de bens e serviços, arrendamento 
mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive 
com o uso de derivativos financeiros;

 IV – concessão de garantia: compromisso de 
adimplência de obrigação financeira ou contratual 
assumida por ente da Federação ou entidade a ele 
vinculada;

 V – refinanciamento da dívida mobiliária: emis-
são de títulos para pagamento do principal acrescido 
da atualização monetária.

 § 1o Equipara-se a operação de crédito a assun-
ção, o reconhecimento ou a confissão de dívidas pelo 
ente da Federação, sem prejuízo do cumprimento das 
exigências dos arts. 15 e 16.

 § 2o Será incluída na dívida pública consolidada 
da União a relativa à emissão de títulos de responsa-
bilidade do Banco Central do Brasil.

 § 3o Também integram a dívida pública consolida-
da as operações de crédito de prazo inferior a doze me-
ses cujas receitas tenham constado do orçamento.

 § 4o O refinanciamento do principal da dívida 
mobiliária não excederá, ao término de cada exercício 
financeiro, o montante do final do exercício anterior, 
somado ao das operações de crédito autorizadas no 
orçamento para este efeito e efetivamente realizadas, 
acrescido de atualização monetária.

Seção II 
Dos Limites da Dívida Pública  
e das Operações de Crédito

 Art. 30. No prazo de noventa dias após a publi-
cação desta Lei Complementar, o Presidente da Re-
pública submeterá ao:

 I – Senado Federal: proposta de limites globais 
para o montante da dívida consolidada da União, Es-
tados e Municípios, cumprindo o que estabelece o 
inciso VI do art. 52 da Constituição, bem como de li-
mites e condições relativos aos incisos VII, VIII e IX 
do mesmo artigo;

 II – Congresso Nacional: projeto de lei que es-
tabeleça limites para o montante da dívida mobiliá-
ria federal a que se refere o inciso XIV do art. 48 da 
Constituição, acompanhado da demonstração de sua 
adequação aos limites fixados para a dívida consoli-
dada da União, atendido o disposto no inciso I do § 
1o deste artigo.

 § 1o As propostas referidas nos incisos I e II do 
caput e suas alterações conterão:

 I – demonstração de que os limites e condições 
guardam coerência com as normas estabelecidas 
nesta Lei Complementar e com os objetivos da polí-
tica fiscal;

 II – estimativas do impacto da aplicação dos li-
mites a cada uma das três esferas de governo;

 III – razões de eventual proposição de limites 
diferenciados por esfera de governo;

 IV – metodologia de apuração dos resultados 
primário e nominal.

 § 2o As propostas mencionadas nos incisos I 
e II do caput também poderão ser apresentadas em 
termos de dívida líquida, evidenciando a forma e a 
metodologia de sua apuração.

 § 3o Os limites de que tratam os incisos I e II do 
caput serão fixados em percentual da receita corrente 
líquida para cada esfera de governo e aplicados igual-
mente a todos os entes da Federação que a integrem, 
constituindo, para cada um deles, limites máximos.

 § 4o Para fins de verificação do atendimento do 
limite, a apuração do montante da dívida consolidada 
será efetuada ao final de cada quadrimestre. 

 § 5o No prazo previsto no art. 5o, o Presidente da 
República enviará ao Senado Federal ou ao Congresso 
Nacional, conforme o caso, proposta de manutenção 
ou alteração dos limites e condições previstos nos in-
cisos I e II do caput.

 § 6o Sempre que alterados os fundamentos das 
propostas de que trata este artigo, em razão de ins-
tabilidade econômica ou alterações nas políticas mo-
netária ou cambial, o Presidente da República poderá 
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encaminhar ao Senado Federal ou ao Congresso Na-
cional solicitação de revisão dos limites.

 § 7o Os precatórios judiciais não pagos duran-
te a execução do orçamento em que houverem sido 
incluídos integram a dívida consolidada, para fins de 
aplicação dos limites.

Seção III 
Da Recondução da Dívida aos Limites

 Art. 31. Se a dívida consolidada de um ente da 
Federação ultrapassar o respectivo limite ao final de 
um quadrimestre, deverá ser a ele reconduzida até 
o término dos três subseqüentes, reduzindo o exce-
dente em pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) 
no primeiro.

 § 1o Enquanto perdurar o excesso, o ente que 
nele houver incorrido:

 I – estará proibido de realizar operação de cré-
dito interna ou externa, inclusive por antecipação de 
receita, ressalvado o refinanciamento do principal atu-
alizado da dívida mobiliária;

 II – obterá resultado primário necessário à recon-
dução da dívida ao limite, promovendo, entre outras 
medidas, limitação de empenho, na forma do art. 9o.

 § 2o Vencido o prazo para retorno da dívida ao 
limite, e enquanto perdurar o excesso, o ente ficará 
também impedido de receber transferências voluntá-
rias da União ou do Estado.

 § 3o As restrições do § 1o aplicam-se imedia-
tamente se o montante da dívida exceder o limite no 
primeiro quadrimestre do último ano do mandato do 
Chefe do Poder Executivo.

 § 4o O Ministério da Fazenda divulgará, mensal-
mente, a relação dos entes que tenham ultrapassado 
os limites das dívidas consolidada e mobiliária.

 § 5o As normas deste artigo serão observadas 
nos casos de descumprimento dos limites da dívida 
mobiliária e das operações de crédito internas e ex-
ternas.

Seção IV 
Das Operações de Crédito

Subseção I 
Da Contratação

 Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o cum-
primento dos limites e condições relativos à realização 
de operações de crédito de cada ente da Federação, 
inclusive das empresas por eles controladas, direta 
ou indiretamente.

 § 1o O ente interessado formalizará seu pleito 
fundamentando-o em parecer de seus órgãos técnicos 
e jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, 

o interesse econômico e social da operação e o aten-
dimento das seguintes condições:

 I – existência de prévia e expressa autorização 
para a contratação, no texto da lei orçamentária, em 
créditos adicionais ou lei específica;

 II – inclusão no orçamento ou em créditos adicio-
nais dos recursos provenientes da operação, exceto no 
caso de operações por antecipação de receita;

 III – observância dos limites e condições fixados 
pelo Senado Federal;

 IV – autorização específica do Senado Federal, 
quando se tratar de operação de crédito externo;

 V – atendimento do disposto no inciso III do art. 
167 da Constituição;

 VI – observância das demais restrições estabe-
lecidas nesta Lei Complementar.

 § 2o As operações relativas à dívida mobiliária 
federal autorizadas, no texto da lei orçamentária ou de 
créditos adicionais, serão objeto de processo simplifi-
cado que atenda às suas especificidades.

 § 3o Para fins do disposto no inciso V do § 1o, 
considerar-se-á, em cada exercício financeiro, o total 
dos recursos de operações de crédito nele ingressa-
dos e o das despesas de capital executadas, obser-
vado o seguinte:

 I – não serão computadas nas despesas de ca-
pital as realizadas sob a forma de empréstimo ou fi-
nanciamento a contribuinte, com o intuito de promover 
incentivo fiscal, tendo por base tributo de competência 
do ente da Federação, se resultar a diminuição, direta 
ou indireta, do ônus deste;

 II – se o empréstimo ou financiamento a que se 
refere o inciso I for concedido por instituição financeira 
controlada pelo ente da Federação, o valor da opera-
ção será deduzido das despesas de capital;

 III – (VETADO)
 § 4o Sem prejuízo das atribuições próprias do 

Senado Federal e do Banco Central do Brasil, o Mi-
nistério da Fazenda efetuará o registro eletrônico cen-
tralizado e atualizado das dívidas públicas interna e 
externa, garantido o acesso público às informações, 
que incluirão:

 I – encargos e condições de contratação;
 II – saldos atualizados e limites relativos às dí-

vidas consolidada e mobiliária, operações de crédito 
e concessão de garantias.

 § 5o Os contratos de operação de crédito externo 
não conterão cláusula que importe na compensação 
automática de débitos e créditos.

 Art. 33. A instituição financeira que contratar 
operação de crédito com ente da Federação, exceto 
quando relativa à dívida mobiliária ou à externa, de-
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verá exigir comprovação de que a operação atende às 
condições e limites estabelecidos.

 § 1o A operação realizada com infração do dis-
posto nesta Lei Complementar será considerada nula, 
procedendo-se ao seu cancelamento, mediante a de-
volução do principal, vedados o pagamento de juros 
e demais encargos financeiros.

 § 2o Se a devolução não for efetuada no exer-
cício de ingresso dos recursos, será consignada re-
serva específica na lei orçamentária para o exercício 
seguinte.

 § 3o Enquanto não efetuado o cancelamento, a 
amortização, ou constituída a reserva, aplicam-se as 
sanções previstas nos incisos do § 3o do art. 23.

 § 4o Também se constituirá reserva, no montante 
equivalente ao excesso, se não atendido o disposto no 
inciso III do art. 167 da Constituição, consideradas as 
disposições do § 3o do art. 32.

Subseção II 
Das Vedações 

 Art. 34. O Banco Central do Brasil não emitirá 
títulos da dívida pública a partir de dois anos após a 
publicação desta Lei Complementar.

 Art. 35. É vedada a realização de operação de 
crédito entre um ente da Federação, diretamente ou por 
intermédio de fundo, autarquia, fundação ou empresa 
estatal dependente, e outro, inclusive suas entidades 
da administração indireta, ainda que sob a forma de 
novação, refinanciamento ou postergação de dívida 
contraída anteriormente.

 § 1o Excetuam-se da vedação a que se refere o 
caput as operações entre instituição financeira estatal 
e outro ente da Federação, inclusive suas entidades da 
administração indireta, que não se destinem a:

 I – financiar, direta ou indiretamente, despesas 
correntes;

 II – refinanciar dívidas não contraídas junto à 
própria instituição concedente.

 § 2o O disposto no caput não impede Estados e 
Municípios de comprar títulos da dívida da União como 
aplicação de suas disponibilidades.

 Art. 36. É proibida a operação de crédito entre 
uma instituição financeira estatal e o ente da Federa-
ção que a controle, na qualidade de beneficiário do 
empréstimo.

 Parágrafo único. O disposto no caput não proíbe 
instituição financeira controlada de adquirir, no merca-
do, títulos da dívida pública para atender investimento 
de seus clientes, ou títulos da dívida de emissão da 
União para aplicação de recursos próprios.

 Art. 37. Equiparam-se a operações de crédito e 
estão vedados:

 I – captação de recursos a título de antecipação 
de receita de tributo ou contribuição cujo fato gerador 
ainda não tenha ocorrido, sem prejuízo do disposto no 
§ 7o do art. 150 da Constituição;

 II – recebimento antecipado de valores de empre-
sa em que o Poder Público detenha, direta ou indire-
tamente, a maioria do capital social com direito a voto, 
salvo lucros e dividendos, na forma da legislação;

 III – assunção direta de compromisso, confissão 
de dívida ou operação assemelhada, com fornecedor 
de bens, mercadorias ou serviços, mediante emissão, 
aceite ou aval de título de crédito, não se aplicando esta 
vedação a empresas estatais dependentes;

 IV – assunção de obrigação, sem autorização 
orçamentária, com fornecedores para pagamento a 
posteriori de bens e serviços.

Subseção III 
Das Operações de Crédito por 

Antecipação de Receita Orçamentária

 Art. 38. A operação de crédito por antecipação 
de receita destina-se a atender insuficiência de caixa 
durante o exercício financeiro e cumprirá as exigências 
mencionadas no art. 32 e mais as seguintes:

 I – realizar-se-á somente a partir do décimo dia 
do início do exercício;

 II – deverá ser liquidada, com juros e outros 
encargos incidentes, até o dia dez de dezembro de 
cada ano;

 III – não será autorizada se forem cobrados ou-
tros encargos que não a taxa de juros da operação, 
obrigatoriamente prefixada ou indexada à taxa básica 
financeira, ou à que vier a esta substituir;

 IV – estará proibida:
 a) enquanto existir operação anterior da mesma 

natureza não integralmente resgatada;
 b) no último ano de mandato do Presidente, Go-

vernador ou Prefeito Municipal.
 § 1o As operações de que trata este artigo não 

serão computadas para efeito do que dispõe o inciso 
III do art. 167 da Constituição, desde que liquidadas 
no prazo definido no inciso II do caput.

 § 2o As operações de crédito por antecipação 
de receita realizadas por Estados ou Municípios 
serão efetuadas mediante abertura de crédito jun-
to à instituição financeira vencedora em processo 
competitivo eletrônico promovido pelo Banco Cen-
tral do Brasil.

 § 3o O Banco Central do Brasil manterá sistema 
de acompanhamento e controle do saldo do crédito 
aberto e, no caso de inobservância dos limites, aplicará 
as sanções cabíveis à instituição credora.
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Subseção IV 
Das Operações com o Banco Central do Brasil

 Art. 39. Nas suas relações com ente da Federa-
ção, o Banco Central do Brasil está sujeito às vedações 
constantes do art. 35 e mais às seguintes:

 I – compra de título da dívida, na data de sua 
colocação no mercado, ressalvado o disposto no § 2o 
deste artigo;

 II – permuta, ainda que temporária, por intermé-
dio de instituição financeira ou não, de título da dívi-
da de ente da Federação por título da dívida pública 
federal, bem como a operação de compra e venda, a 
termo, daquele título, cujo efeito final seja semelhante 
à permuta;

 III – concessão de garantia.
 § 1o O disposto no inciso II, in fine, não se apli-

ca ao estoque de Letras do Banco Central do Brasil, 
Série Especial, existente na carteira das instituições 
financeiras, que pode ser refinanciado mediante novas 
operações de venda a termo.

 § 2o O Banco Central do Brasil só poderá comprar 
diretamente títulos emitidos pela União para refinan-
ciar a dívida mobiliária federal que estiver vencendo 
na sua carteira.

 § 3o A operação mencionada no § 2o deverá ser 
realizada à taxa média e condições alcançadas no dia, 
em leilão público.

 § 4o É vedado ao Tesouro Nacional adquirir títu-
los da dívida pública federal existentes na carteira do 
Banco Central do Brasil, ainda que com cláusula de 
reversão, salvo para reduzir a dívida mobiliária.

Seção V 
Da Garantia e da Contragarantia

 Art. 40. Os entes poderão conceder garantia em 
operações de crédito internas ou externas, observa-
dos o disposto neste artigo, as normas do art. 32 e, 
no caso da União, também os limites e as condições 
estabelecidos pelo Senado Federal.

 § 1o A garantia estará condicionada ao ofereci-
mento de contragarantia, em valor igual ou superior ao 
da garantia a ser concedida, e à adimplência da enti-
dade que a pleitear relativamente a suas obrigações 
junto ao garantidor e às entidades por este controladas, 
observado o seguinte:

 I – não será exigida contragarantia de órgãos e 
entidades do próprio ente;

 II – a contragarantia exigida pela União a Estado 
ou Município, ou pelos Estados aos Municípios, poderá 
consistir na vinculação de receitas tributárias direta-
mente arrecadadas e provenientes de transferências 
constitucionais, com outorga de poderes ao garantidor 

para retê-las e empregar o respectivo valor na liquida-
ção da dívida vencida.

 § 2o No caso de operação de crédito junto a orga-
nismo financeiro internacional, ou a instituição federal 
de crédito e fomento para o repasse de recursos exter-
nos, a União só prestará garantia a ente que atenda, 
além do disposto no § 1o, as exigências legais para o 
recebimento de transferências voluntárias.

 § 3o (VETADO)
 § 4o (VETADO)
 § 5o É nula a garantia concedida acima dos limi-

tes fixados pelo Senado Federal.
 § 6o É vedado às entidades da administração 

indireta, inclusive suas empresas controladas e sub-
sidiárias, conceder garantia, ainda que com recursos 
de fundos.

 § 7o O disposto no § 6o não se aplica à conces-
são de garantia por:

 I – empresa controlada a subsidiária ou con-
trolada sua, nem à prestação de contragarantia nas 
mesmas condições;

 II – instituição financeira a empresa nacional, 
nos termos da lei.

 § 8o Excetua-se do disposto neste artigo a ga-
rantia prestada:

 I – por instituições financeiras estatais, que se 
submeterão às normas aplicáveis às instituições fi-
nanceiras privadas, de acordo com a legislação per-
tinente;

 II – pela União, na forma de lei federal, a empre-
sas de natureza financeira por ela controladas, direta 
e indiretamente, quanto às operações de seguro de 
crédito à exportação.

 § 9o Quando honrarem dívida de outro ente, em 
razão de garantia prestada, a União e os Estados po-
derão condicionar as transferências constitucionais ao 
ressarcimento daquele pagamento.

 § 10. O ente da Federação cuja dívida tiver sido 
honrada pela União ou por Estado, em decorrência de 
garantia prestada em operação de crédito, terá sus-
penso o acesso a novos créditos ou financiamentos 
até a total liquidação da mencionada dívida.

Seção VI 
Dos Restos a Pagar

 Art. 41. (VETADO)
 Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão 

referido no art. 20, nos últimos dois quadrimestres do 
seu mandato, contrair obrigação de despesa que não 
possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que 
tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte 
sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para 
este efeito.
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 Parágrafo único. Na determinação da disponi-
bilidade de caixa serão considerados os encargos 
e despesas compromissadas a pagar até o final do 
exercício.

CAPÍTULO VIII 
Da Gestão Patrimonial

Seção I 
Das Disponibilidades de Caixa

 Art. 43. As disponibilidades de caixa dos entes 
da Federação serão depositadas conforme estabelece 
o § 3o do art. 164 da Constituição.

 § 1o As disponibilidades de caixa dos regimes 
de previdência social, geral e próprio dos servidores 
públicos, ainda que vinculadas a fundos específicos a 
que se referem os arts. 249 e 250 da Constituição, fi-
carão depositadas em conta separada das demais dis-
ponibilidades de cada ente e aplicadas nas condições 
de mercado, com observância dos limites e condições 
de proteção e prudência financeira.

 § 2o É vedada a aplicação das disponibilidades 
de que trata o § 1o em:

 I – títulos da dívida pública estadual e municipal, 
bem como em ações e outros papéis relativos às empre-
sas controladas pelo respectivo ente da Federação;

 II – empréstimos, de qualquer natureza, aos 
segurados e ao Poder Público, inclusive a suas em-
presas controladas.

Seção II 
Da Preservação do Patrimônio Público

 Art. 44. É vedada a aplicação da receita de ca-
pital derivada da alienação de bens e direitos que in-
tegram o patrimônio público para o financiamento de 
despesa corrente, salvo se destinada por lei aos re-
gimes de previdência social, geral e próprio dos ser-
vidores públicos.

 Art. 45. Observado o disposto no § 5o do art. 5o, 
a lei orçamentária e as de créditos adicionais só inclui-
rão novos projetos após adequadamente atendidos os 
em andamento e contempladas as despesas de con-
servação do patrimônio público, nos termos em que 
dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

 Parágrafo único. O Poder Executivo de cada ente 
encaminhará ao Legislativo, até a data do envio do pro-
jeto de lei de diretrizes orçamentárias, relatório com as 
informações necessárias ao cumprimento do disposto 
neste artigo, ao qual será dada ampla divulgação.

 Art. 46. É nulo de pleno direito ato de desapro-
priação de imóvel urbano expedido sem o atendimen-
to do disposto no § 3o do art. 182 da Constituição, ou 
prévio depósito judicial do valor da indenização.

Seção III 
Das Empresas Controladas pelo Setor Público

 Art. 47. A empresa controlada que firmar con-
trato de gestão em que se estabeleçam objetivos e 
metas de desempenho, na forma da lei, disporá de 
autonomia gerencial, orçamentária e financeira, sem 
prejuízo do disposto no inciso II do § 5o do art. 165 da 
Constituição.

 Parágrafo único. A empresa controlada incluirá 
em seus balanços trimestrais nota explicativa em que 
informará:

 I – fornecimento de bens e serviços ao controla-
dor, com respectivos preços e condições, comparando-
os com os praticados no mercado;

 II – recursos recebidos do controlador, a qualquer 
título, especificando valor, fonte e destinação;

 III – venda de bens, prestação de serviços ou 
concessão de empréstimos e financiamentos com 
preços, taxas, prazos ou condições diferentes dos vi-
gentes no mercado.

CAPÍTULO IX 
Da Transparência, Controle e Fiscalização 

Seção I 
Da Transparência da Gestão Fiscal

 Art. 48. São instrumentos de transparência da 
gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, 
inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os 
planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; 
as prestações de contas e o respectivo parecer prévio; 
o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o 
Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas 
desses documentos.

 Parágrafo único. A transparência será assegura-
da também mediante incentivo à participação popular 
e realização de audiências públicas, durante os pro-
cessos de elaboração e de discussão dos planos, lei 
de diretrizes orçamentárias e orçamentos.

 Art. 49. As contas apresentadas pelo Chefe do 
Poder Executivo ficarão disponíveis, durante todo o 
exercício, no respectivo Poder Legislativo e no órgão 
técnico responsável pela sua elaboração, para con-
sulta e apreciação pelos cidadãos e instituições da 
sociedade.

 Parágrafo único. A prestação de contas da União 
conterá demonstrativos do Tesouro Nacional e das 
agências financeiras oficiais de fomento, incluído o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e So-
cial, especificando os empréstimos e financiamentos 
concedidos com recursos oriundos dos orçamentos 
fiscal e da seguridade social e, no caso das agências 

MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL76



20330 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009

financeiras, avaliação circunstanciada do impacto fiscal 
de suas atividades no exercício.

Seção II 
Da Escrituração e Consolidação das Contas

 Art. 50. Além de obedecer às demais normas 
de contabilidade pública, a escrituração das contas 
públicas observará as seguintes:

 I – a disponibilidade de caixa constará de registro 
próprio, de modo que os recursos vinculados a órgão, 
fundo ou despesa obrigatória fiquem identificados e 
escriturados de forma individualizada;

 II – a despesa e a assunção de compromisso 
serão registradas segundo o regime de competência, 
apurando-se, em caráter complementar, o resultado 
dos fluxos financeiros pelo regime de caixa;

 III – as demonstrações contábeis compreenderão, 
isolada e conjuntamente, as transações e operações 
de cada órgão, fundo ou entidade da administração 
direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa 
estatal dependente;

 IV – as receitas e despesas previdenciárias se-
rão apresentadas em demonstrativos financeiros e 
orçamentários específicos;

 V – as operações de crédito, as inscrições em 
Restos a Pagar e as demais formas de financiamento 
ou assunção de compromissos junto a terceiros, deve-
rão ser escrituradas de modo a evidenciar o montante 
e a variação da dívida pública no período, detalhando, 
pelo menos, a natureza e o tipo de credor;

 VI – a demonstração das variações patrimoniais 
dará destaque à origem e ao destino dos recursos pro-
venientes da alienação de ativos.

 § 1o No caso das demonstrações conjuntas, ex-
cluir-se-ão as operações intragovernamentais.

 § 2o A edição de normas gerais para consolida-
ção das contas públicas caberá ao órgão central de 
contabilidade da União, enquanto não implantado o 
conselho de que trata o art. 67.

 § 3o A Administração Pública manterá sistema de 
custos que permita a avaliação e o acompanhamento 
da gestão orçamentária, financeira e patrimonial.

 Art. 51. O Poder Executivo da União promoverá, 
até o dia trinta de junho, a consolidação, nacional e por 
esfera de governo, das contas dos entes da Federação 
relativas ao exercício anterior, e a sua divulgação, in-
clusive por meio eletrônico de acesso público.

 § 1o Os Estados e os Municípios encaminharão 
suas contas ao Poder Executivo da União nos seguin-
tes prazos:

 I – Municípios, com cópia para o Poder Executivo 
do respectivo Estado, até trinta de abril;

 II – Estados, até trinta e um de maio.

 § 2o O descumprimento dos prazos previstos 
neste artigo impedirá, até que a situação seja regula-
rizada, que o ente da Federação receba transferências 
voluntárias e contrate operações de crédito, exceto as 
destinadas ao refinanciamento do principal atualizado 
da dívida mobiliária.

Seção III 
Do Relatório Resumido 

da Execução Orçamentária

 Art. 52. O relatório a que se refere o § 3o do art. 
165 da Constituição abrangerá todos os Poderes e o 
Ministério Público, será publicado até trinta dias após 
o encerramento de cada bimestre e composto de:

 I – balanço orçamentário, que especificará, por 
categoria econômica, as:

 a) receitas por fonte, informando as realizadas e 
a realizar, bem como a previsão atualizada;

 b) despesas por grupo de natureza, discrimi-
nando a dotação para o exercício, a despesa liquida-
da e o saldo;

 II – demonstrativos da execução das:
 a) receitas, por categoria econômica e fonte, 

especificando a previsão inicial, a previsão atualizada 
para o exercício, a receita realizada no bimestre, a re-
alizada no exercício e a previsão a realizar;

 b) despesas, por categoria econômica e grupo 
de natureza da despesa, discriminando dotação ini-
cial, dotação para o exercício, despesas empenhada 
e liquidada, no bimestre e no exercício;

 c) despesas, por função e subfunção.
 § 1o Os valores referentes ao refinanciamento 

da dívida mobiliária constarão destacadamente nas 
receitas de operações de crédito e nas despesas com 
amortização da dívida.

 § 2o O descumprimento do prazo previsto nes-
te artigo sujeita o ente às sanções previstas no § 2o 
do art. 51.

 Art. 53. Acompanharão o Relatório Resumido 
demonstrativos relativos a:

 I – apuração da receita corrente líquida, na for-
ma definida no inciso IV do art. 2o, sua evolução, as-
sim como a previsão de seu desempenho até o final 
do exercício;

 II – receitas e despesas previdenciárias a que 
se refere o inciso IV do art. 50;

 III – resultados nominal e primário;
 IV – despesas com juros, na forma do inciso II 

do art. 4o;
 V – Restos a Pagar, detalhando, por Poder e ór-

gão referido no art. 20, os valores inscritos, os paga-
mentos realizados e o montante a pagar.
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 § 1o O relatório referente ao último bimestre do 
exercício será acompanhado também de demonstra-
tivos:

 I – do atendimento do disposto no inciso III do 
art. 167 da Constituição, conforme o § 3o do art. 32;

 II – das projeções atuariais dos regimes de pre-
vidência social, geral e próprio dos servidores públi-
cos;

 III – da variação patrimonial, evidenciando a 
alienação de ativos e a aplicação dos recursos dela 
decorrentes.

 § 2o Quando for o caso, serão apresentadas 
justificativas:

 I – da limitação de empenho;
 II – da frustração de receitas, especificando as 

medidas de combate à sonegação e à evasão fiscal, 
adotadas e a adotar, e as ações de fiscalização e co-
brança. 

Seção IV 
Do Relatório de Gestão Fiscal

 Art. 54. Ao final de cada quadrimestre será emi-
tido pelos titulares dos Poderes e órgãos referidos no 
art. 20 Relatório de Gestão Fiscal, assinado pelo:

 I – Chefe do Poder Executivo;
 II – Presidente e demais membros da Mesa Di-

retora ou órgão decisório equivalente, conforme regi-
mentos internos dos órgãos do Poder Legislativo;

 III – Presidente de Tribunal e demais membros 
de Conselho de Administração ou órgão decisório equi-
valente, conforme regimentos internos dos órgãos do 
Poder Judiciário;

 IV – Chefe do Ministério Público, da União e 
dos Estados.

 Parágrafo único. O relatório também será assina-
do pelas autoridades responsáveis pela administração 
financeira e pelo controle interno, bem como por ou-
tras definidas por ato próprio de cada Poder ou órgão 
referido no art. 20.

 Art. 55. O relatório conterá:
 I – comparativo com os limites de que trata esta 

Lei Complementar, dos seguintes montantes:
 a) despesa total com pessoal, distinguindo a com 

inativos e pensionistas;
 b) dívidas consolidada e mobiliária;
 c) concessão de garantias;
 d) operações de crédito, inclusive por antecipa-

ção de receita;
 e) despesas de que trata o inciso II do art. 4o;
 II – indicação das medidas corretivas adotadas 

ou a adotar, se ultrapassado qualquer dos limites;
 III – demonstrativos, no último quadrimestre:

 a) do montante das disponibilidades de caixa em 
trinta e um de dezembro;

 b) da inscrição em Restos a Pagar, das des-
pesas:

 1) liquidadas;
 2) empenhadas e não liquidadas, inscritas por 

atenderem a uma das condições do inciso II do art. 
41;

 3) empenhadas e não liquidadas, inscritas até o 
limite do saldo da disponibilidade de caixa;

 4) não inscritas por falta de disponibilidade de 
caixa e cujos empenhos foram cancelados;

 c) do cumprimento do disposto no inciso II e na 
alínea b do inciso IV do art. 38.

 § 1o O relatório dos titulares dos órgãos mencio-
nados nos incisos II, III e IV do art. 54 conterá apenas 
as informações relativas à alínea a do inciso I, e os 
documentos referidos nos incisos II e III.

 § 2o O relatório será publicado até trinta dias 
após o encerramento do período a que corresponder, 
com amplo acesso ao público, inclusive por meio ele-
trônico.

 § 3o O descumprimento do prazo a que se re-
fere o § 2o sujeita o ente à sanção prevista no § 2o do 
art. 51.

 § 4o Os relatórios referidos nos arts. 52 e 54 de-
verão ser elaborados de forma padronizada, segundo 
modelos que poderão ser atualizados pelo conselho 
de que trata o art. 67.

Seção V 
Das Prestações de Contas

 Art. 56. As contas prestadas pelos Chefes do 
Poder Executivo incluirão, além das suas próprias, as 
dos Presidentes dos órgãos dos Poderes Legislativo 
e Judiciário e do Chefe do Ministério Público, referidos 
no art. 20, as quais receberão parecer prévio, separa-
damente, do respectivo Tribunal de Contas.

 § 1o As contas do Poder Judiciário serão apre-
sentadas no âmbito:

 I – da União, pelos Presidentes do Supremo Tri-
bunal Federal e dos Tribunais Superiores, consolidando 
as dos respectivos tribunais;

 II – dos Estados, pelos Presidentes dos Tribunais 
de Justiça, consolidando as dos demais tribunais.

 § 2o O parecer sobre as contas dos Tribunais de 
Contas será proferido no prazo previsto no art. 57 pela 
comissão mista permanente referida no § 1o do art. 166 
da Constituição ou equivalente das Casas Legislativas 
estaduais e municipais.

 § 3o Será dada ampla divulgação dos resultados 
da apreciação das contas, julgadas ou tomadas.
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 Art. 57. Os Tribunais de Contas emitirão pare-
cer prévio conclusivo sobre as contas no prazo de 
sessenta dias do recebimento, se outro não estiver 
estabelecido nas constituições estaduais ou nas leis 
orgânicas municipais.

 § 1o No caso de Municípios que não sejam capi-
tais e que tenham menos de duzentos mil habitantes 
o prazo será de cento e oitenta dias.

 § 2o Os Tribunais de Contas não entrarão em re-
cesso enquanto existirem contas de Poder, ou órgão 
referido no art. 20, pendentes de parecer prévio.

 Art. 58. A prestação de contas evidenciará o 
desempenho da arrecadação em relação à previsão, 
destacando as providências adotadas no âmbito da 
fiscalização das receitas e combate à sonegação, as 
ações de recuperação de créditos nas instâncias ad-
ministrativa e judicial, bem como as demais medidas 
para incremento das receitas tributárias e de contri-
buições.

Seção VI 
Da Fiscalização da Gestão Fiscal

 Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou 
com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema de 
controle interno de cada Poder e do Ministério Públi-
co, fiscalizarão o cumprimento das normas desta Lei 
Complementar, com ênfase no que se refere a:

 I – atingimento das metas estabelecidas na lei 
de diretrizes orçamentárias;

 II – limites e condições para realização de ope-
rações de crédito e inscrição em Restos a Pagar;

 III – medidas adotadas para o retorno da despe-
sa total com pessoal ao respectivo limite, nos termos 
dos arts. 22 e 23;

 IV – providências tomadas, conforme o disposto 
no art. 31, para recondução dos montantes das dívidas 
consolidada e mobiliária aos respectivos limites;

 V – destinação de recursos obtidos com a alie-
nação de ativos, tendo em vista as restrições consti-
tucionais e as desta Lei Complementar;

 VI – cumprimento do limite de gastos totais dos 
legislativos municipais, quando houver.

 § 1o Os Tribunais de Contas alertarão os Poderes 
ou órgãos referidos no art. 20 quando constatarem:

 I – a possibilidade de ocorrência das situações 
previstas no inciso II do art. 4o e no art. 9o;

 II – que o montante da despesa total com pessoal 
ultrapassou 90% (noventa por cento) do limite;

 III – que os montantes das dívidas consolidada 
e mobiliária, das operações de crédito e da concessão 
de garantia se encontram acima de 90% (noventa por 
cento) dos respectivos limites;

 IV – que os gastos com inativos e pensionistas 
se encontram acima do limite definido em lei;

 V – fatos que comprometam os custos ou os re-
sultados dos programas ou indícios de irregularidades 
na gestão orçamentária.

 § 2o Compete ainda aos Tribunais de Contas 
verificar os cálculos dos limites da despesa total com 
pessoal de cada Poder e órgão referido no art. 20.

 § 3o O Tribunal de Contas da União acompa-
nhará o cumprimento do disposto nos §§ 2o, 3o e 4o 
do art. 39.

CAPÍTULO X 
Disposições Finais e Transitórias

 Art. 60. Lei estadual ou municipal poderá fixar 
limites inferiores àqueles previstos nesta Lei Comple-
mentar para as dívidas consolidada e mobiliária, ope-
rações de crédito e concessão de garantias.

 Art. 61. Os títulos da dívida pública, desde que 
devidamente escriturados em sistema centralizado 
de liquidação e custódia, poderão ser oferecidos em 
caução para garantia de empréstimos, ou em outras 
transações previstas em lei, pelo seu valor econômico, 
conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

 Art. 62. Os Municípios só contribuirão para o 
custeio de despesas de competência de outros entes 
da Federação se houver:

 I – autorização na lei de diretrizes orçamentárias 
e na lei orçamentária anual;

 II – convênio, acordo, ajuste ou congênere, con-
forme sua legislação.

 Art. 63. É facultado aos Municípios com popula-
ção inferior a cinqüenta mil habitantes optar por:

 I – aplicar o disposto no art. 22 e no § 4o do art. 
30 ao final do semestre;

 II – divulgar semestralmente:
 a) (VETADO)
 b) o Relatório de Gestão Fiscal;
 c) os demonstrativos de que trata o art. 53;
 III – elaborar o Anexo de Política Fiscal do pla-

no plurianual, o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo 
de Riscos Fiscais da lei de diretrizes orçamentárias 
e o anexo de que trata o inciso I do art. 5o a partir do 
quinto exercício seguinte ao da publicação desta Lei 
Complementar.

 § 1o A divulgação dos relatórios e demonstrativos 
deverá ser realizada em até trinta dias após o encer-
ramento do semestre.

 § 2o Se ultrapassados os limites relativos à despe-
sa total com pessoal ou à dívida consolidada, enquanto 
perdurar esta situação, o Município ficará sujeito aos 
mesmos prazos de verificação e de retorno ao limite 
definidos para os demais entes.
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 Art. 64. A União prestará assistência técnica e 
cooperação financeira aos Municípios para a moder-
nização das respectivas administrações tributária, fi-
nanceira, patrimonial e previdenciária, com vistas ao 
cumprimento das normas desta Lei Complementar.

 § 1o A assistência técnica consistirá no treina-
mento e desenvolvimento de recursos humanos e na 
transferência de tecnologia, bem como no apoio à di-
vulgação dos instrumentos de que trata o art. 48 em 
meio eletrônico de amplo acesso público.

 § 2o A cooperação financeira compreenderá a 
doação de bens e valores, o financiamento por inter-
médio das instituições financeiras federais e o repasse 
de recursos oriundos de operações externas.

 Art. 65. Na ocorrência de calamidade pública re-
conhecida pelo Congresso Nacional, no caso da União, 
ou pelas Assembléias Legislativas, na hipótese dos 
Estados e Municípios, enquanto perdurar a situação:

 I – serão suspensas a contagem dos prazos e as 
disposições estabelecidas nos arts. 23 , 31 e 70;

 II – serão dispensados o atingimento dos re-
sultados fiscais e a limitação de empenho prevista 
no art. 9o.

 Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput 
no caso de estado de defesa ou de sítio, decretado na 
forma da Constituição.

 Art. 66. Os prazos estabelecidos nos arts. 23, 
31 e 70 serão duplicados no caso de crescimento real 
baixo ou negativo do Produto Interno Bruto (PIB) nacio-
nal, regional ou estadual por período igual ou superior 
a quatro trimestres.

 § 1o Entende-se por baixo crescimento a taxa 
de variação real acumulada do Produto Interno Bruto 
inferior a 1% (um por cento), no período correspon-
dente aos quatro últimos trimestres.

 § 2o A taxa de variação será aquela apurada pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica ou outro órgão que vier a substituí-la, adotada a 
mesma metodologia para apuração dos PIB nacional, 
estadual e regional. 

 § 3o Na hipótese do caput, continuarão a ser 
adotadas as medidas previstas no art. 22.

 § 4o Na hipótese de se verificarem mudanças 
drásticas na condução das políticas monetária e cam-
bial, reconhecidas pelo Senado Federal, o prazo refe-
rido no caput do art. 31 poderá ser ampliado em até 
quatro quadrimestres.

 Art. 67. O acompanhamento e a avaliação, de 
forma permanente, da política e da operacionalidade 
da gestão fiscal serão realizados por conselho de ges-
tão fiscal, constituído por representantes de todos os 
Poderes e esferas de Governo, do Ministério Público 

e de entidades técnicas representativas da socieda-
de, visando a:

 I – harmonização e coordenação entre os entes 
da Federação;

 II – disseminação de práticas que resultem em 
maior eficiência na alocação e execução do gasto pú-
blico, na arrecadação de receitas, no controle do endi-
vidamento e na transparência da gestão fiscal;

 III – adoção de normas de consolidação das con-
tas públicas, padronização das prestações de contas 
e dos relatórios e demonstrativos de gestão fiscal de 
que trata esta Lei Complementar, normas e padrões 
mais simples para os pequenos Municípios, bem como 
outros, necessários ao controle social;

 IV – divulgação de análises, estudos e diag-
nósticos.

 § 1o O conselho a que se refere o caput instituirá 
formas de premiação e reconhecimento público aos ti-
tulares de Poder que alcançarem resultados meritórios 
em suas políticas de desenvolvimento social, conjuga-
dos com a prática de uma gestão fiscal pautada pelas 
normas desta Lei Complementar.

 § 2o Lei disporá sobre a composição e a forma 
de funcionamento do conselho.

 Art. 68. Na forma do art. 250 da Constituição, 
é criado o Fundo do Regime Geral de Previdência 
Social, vinculado ao Ministério da Previdência e As-
sistência Social, com a finalidade de prover recursos 
para o pagamento dos benefícios do regime geral da 
previdência social.

 § 1o O Fundo será constituído de:
 I – bens móveis e imóveis, valores e rendas do 

Instituto Nacional do Seguro Social não utilizados na 
operacionalização deste;

 II – bens e direitos que, a qualquer título, lhe se-
jam adjudicados ou que lhe vierem a ser vinculados 
por força de lei;

 III – receita das contribuições sociais para a se-
guridade social, previstas na alínea a do inciso I e no 
inciso II do art. 195 da Constituição;

 IV – produto da liquidação de bens e ativos de 
pessoa física ou jurídica em débito com a Previdên-
cia Social;

 V – resultado da aplicação financeira de seus 
ativos;

 VI – recursos provenientes do orçamento da 
União.

 § 2o O Fundo será gerido pelo Instituto Nacional 
do Seguro Social, na forma da lei.

 Art. 69. O ente da Federação que mantiver ou 
vier a instituir regime próprio de previdência social 
para seus servidores conferir-lhe-á caráter contributivo 
e o organizará com base em normas de contabilida-
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de e atuária que preservem seu equilíbrio financeiro 
e atuarial.

 Art. 70. O Poder ou órgão referido no art. 20 
cuja despesa total com pessoal no exercício anterior 
ao da publicação desta Lei Complementar estiver aci-
ma dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 deverá 
enquadrar-se no respectivo limite em até dois exercí-
cios, eliminando o excesso, gradualmente, à razão de, 
pelo menos, 50% a.a. (cinqüenta por cento ao ano), 
mediante a adoção, entre outras, das medidas previs-
tas nos arts. 22 e 23.

 Parágrafo único. A inobservância do disposto 
no caput, no prazo fixado, sujeita o ente às sanções 
previstas no § 3o do art. 23.

 Art. 71. Ressalvada a hipótese do inciso X do 
art. 37 da Constituição, até o término do terceiro exer-
cício financeiro seguinte à entrada em vigor desta Lei 
Complementar, a despesa total com pessoal dos Po-
deres e órgãos referidos no art. 20 não ultrapassará, 
em percentual da receita corrente líquida, a despesa 
verificada no exercício imediatamente anterior, acres-
cida de até 10% (dez por cento), se esta for inferior ao 
limite definido na forma do art. 20.

 Art. 72. A despesa com serviços de terceiros dos 
Poderes e órgãos referidos no art. 20 não poderá ex-
ceder, em percentual da receita corrente líquida, a do 
exercício anterior à entrada em vigor desta Lei Comple-
mentar, até o término do terceiro exercício seguinte.

 Art. 73. As infrações dos dispositivos desta Lei 
Complementar serão punidas segundo o Decreto-Lei 
no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); 
a Lei no 1.079, de 10 de abril de 1950; o Decreto-Lei 
no 201, de 27 de fevereiro de 1967; a Lei no 8.429, de 
2 de junho de 1992; e demais normas da legislação 
pertinente.

 Art. 74. Esta Lei Complementar entra em vigor 
na data da sua publicação.

 Art. 75. Revoga-se a Lei Complementar no 96, 
de 31 de maio de 1999.

 Brasília, 4 de maio de 2000; 179o da Independên-
cia e 112o da República. – FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO – Pedro Malan – Martus Tavares.

LEI Nº 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964.

Mensagem de veto
Texto compilado

Estatui Normas Gerais de Direito Fi-
nanceiro para elaboração e contrôle dos or-
çamentos e balanços da União, dos Estados, 
dos Municípios e do Distrito Federal.

 Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei;

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

....................................................................................
 Art. 1º Esta lei estatui normas gerais de direito 

financeiro para elaboração e contrôle dos orçamentos 
e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e 
do Distrito Federal, de acôrdo com o disposto no art. 
5º, inciso XV, letra b, da Constituição Federal.

Brasília, 4 de maio de 1964; 1432 da Independên-
cia e 76º da República. – H. CASTELLO BRANCO. 

LEI Nº 6.404, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1976

Vide texto compilado

Dispõe sobre as Sociedades por 
Ações.

 O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

CAPÍTULO I 
Características e Natureza da Companhia 

ou Sociedade Anônima

Características
 Art. 1º A companhia ou sociedade anônima terá 

o capital dividido em ações, e a responsabilidade dos 
sócios ou acionistas será limitada ao preço de emissão 
das ações subscritas ou adquiridas.
....................................................................................

 Art. 300. Ficam revogados o Decreto-Lei n. 2.627, 
de 26 de setembro de 1940, com exceção dos artigos 
59 a 73, e demais disposições em contrário.
....................................................................................

 Brasília, 15 de dezembro de 1976; 155º da Inde-
pendência e 88º da República. – ERNESTO GEISEL 
– Mário Henrique Simonsen.

LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992

Dispõe sobre as sanções aplicáveis 
aos agentes públicos nos casos de enri-
quecimento ilícito no exercício de mandato, 
cargo, emprego ou função na administração 
pública direta, indireta ou fundacional e dá 
outras providências.

....................................................................................

CAPÍTULO VII 
Da Prescrição

 Art. 23. As ações destinadas a levar a efeitos as 
sanções previstas nesta lei podem ser propostas:

 I – até cinco anos após o término do exercício 
de mandato, de cargo em comissão ou de função de 
confiança;
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 II – dentro do prazo prescricional previsto em lei 
específica para faltas disciplinares puníveis com demis-
são a bem do serviço público, nos casos de exercício 
de cargo efetivo ou emprego.
....................................................................................

LEI Nº 8.745, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1993

Dispõe sobre a contratação por tem-
po determinado para atender a necessi-
dade temporária de excepcional interesse 
público, nos termos do inciso IX do art. 37 
da Constituição Federal, e dá outras pro-
vidências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

 Art. 1º Para atender a necessidade temporária 
de excepcional interesse público, os órgãos da Admi-
nistração Federal direta, as autarquias e as fundações 
públicas poderão efetuar contratação de pessoal por 
tempo determinado, nas condições e prazos previstos 
nesta Lei.
....................................................................................

 Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Art. 18. Revogam-se as disposições em contrá-
rio, especialmente os arts. 232 a 235 da Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990.
....................................................................................

 Brasília, 9 de dezembro de 1993, 172º da Inde-
pendência e 105º da República. – ITAMAR FRANCO 
– Romildo Canhim – Arnaldo Leite Pereira.

LEI Nº 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995

Mensagem de veto

Dispõe sobre os Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais e dá outras providên-
cias.

 O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:
....................................................................................

Art. 76. Havendo representação ou tratando-se 
de crime de ação penal pública incondicionada, não 
sendo caso de arquivamento, o Ministério Público po-
derá propor a aplicação imediata de pena restritiva de 
direitos ou multas, a ser especificada na proposta.

 § 1º Nas hipóteses de ser a pena de multa a única 
aplicável, o Juiz poderá reduzi-la até a metade.

 § 2º Não se admitirá a proposta se ficar com-
provado:

 I – ter sido o autor da infração condenado, pela 
prática de crime, à pena privativa de liberdade, por 
sentença definitiva;

 II – ter sido o agente beneficiado anteriormente, 
no prazo de cinco anos, pela aplicação de pena restri-
tiva ou multa, nos termos deste artigo;

 III – não indicarem os antecedentes, a conduta 
social e a personalidade do agente, bem como os mo-
tivos e as circunstâncias, ser necessária e suficiente 
a adoção da medida.

 § 3º Aceita a proposta pelo autor da infração e 
seu defensor, será submetida à apreciação do Juiz.

 § 4º Acolhendo a proposta do Ministério Público 
aceita pelo autor da infração, o Juiz aplicará a pena 
restritiva de direitos ou multa, que não importará em 
reincidência, sendo registrada apenas para impedir no-
vamente o mesmo benefício no prazo de cinco anos.

 § 5º Da sentença prevista no parágrafo anterior 
caberá a apelação referida no art. 82 desta Lei.

 § 6º A imposição da sanção de que trata o § 4º 
deste artigo não constará de certidão de anteceden-
tes criminais, salvo para os fins previstos no mesmo 
dispositivo, e não terá efeitos civis, cabendo aos inte-
ressados propor ação cabível no juízo cível.
....................................................................................

LEI Nº 10.028, DE 19 DE OUTUBRO DE 2000

Altera o Decreto-Lei no 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal, a Lei no 
1.079, de 10 de abril de 1950, e o Decreto-
Lei no 201, de 27 de fevereiro de 1967.

 O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

 Art. 1o O art. 339 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 
de dezembro de 1940, passa a vigorar com a seguin-
te redação:
....................................................................................

Art. 5o Constitui infração administrativa contra as 
leis de finanças públicas:

 I – deixar de divulgar ou de enviar ao Poder Le-
gislativo e ao Tribunal de Contas o relatório de gestão 
fiscal, nos prazos e condições estabelecidos em lei;

 II – propor lei de diretrizes orçamentárias anual 
que não contenha as metas fiscais na forma da lei;

 III – deixar de expedir ato determinando limitação 
de empenho e movimentação financeira, nos casos e 
condições estabelecidos em lei;

 IV – deixar de ordenar ou de promover, na for-
ma e nos prazos da lei, a execução de medida para a 
redução do montante da despesa total com pessoal 
que houver excedido a repartição por Poder do limite 
máximo.
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 § 1o A infração prevista neste artigo é punida 
com multa de trinta por cento dos vencimentos anuais 
do agente que lhe der causa, sendo o pagamento da 
multa de sua responsabilidade pessoal.

 § 2o A infração a que se refere este artigo será 
processada e julgada pelo Tribunal de Contas a que 
competir a fiscalização contábil, financeira e orçamen-
tária da pessoa jurídica de direito público envolvida.

Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Brasília, 19 de outubro de 2000; 179o da Inde-
pendência e 112o da República. – FERNANDO HEN-
RIQUE CARDOSO – José Gregori.

DECRETO-LEI Nº 2.848, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Vide texto compilado

                                Código Penal.

 O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta a 
seguinte lei:
....................................................................................

CAPÍTULO IV 
Dos Crimes Contra as Finanças Públicas

Ordenação de despesa não autorizada (Incluído pela 
Lei nº 10.028, de 2000)

Art. 359-D. Ordenar despesa não autorizada por 
lei: (Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000)

Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 
(Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000)
....................................................................................

Aumento de despesa total com pessoal no último 
ano do mandato ou legislatura (Incluído pela Lei nº 
10.028, de 2000)

Art. 359-G. Ordenar, autorizar ou executar ato que 
acarrete aumento de despesa total com pessoal, nos 
cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato ou 
da legislatura: (Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000))

Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 
(Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000)
....................................................................................

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA

RESOLUÇÃO Nº 26, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2006

Estabelece novos limites de despesas 
com pessoal e encargos sociais para os ór-
gãos do Poder Judiciário da União. 

A Presidente do Conselho Nacional de Justiça, 
no uso de suas atribuições, tendo em vista o decidido 

nos autos do Pedido de Providências nº 165, em Ses-
são desta data, e com base no art. 20, I, b e § 1º, e no 
art. 22 da Lei Complementar nº 101/2000, 

 Resolve: 
 Art. 1º Ficam estabelecidos novos limites de des-

pesas com pessoal e encargos sociais para os órgãos 
do Poder Judiciário da União: 

 Art. 2º Compete ao Supremo Tribunal Federal 
promover ajustes em seus limites legal e pruden-
cial. 

 Art. 3º Esta resolução entre em vigor na data 
de sua publicação, ficando revogada a Resolução nº 
5, de 16 de agosto de 2005. – Ministra Ellen Gracie, 
Presidente. 

(Às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania; e de Assuntos Econômicos.)

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – Os projetos lidos serão publicados e en-
caminhados às comissões competentes

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 633, DE 2009 

Requeiro, nos temos do art. 40, do Regimento 
Interno, para que seja considerada minha ausência 
nos dias 18 e 19 de maio dos trabalhos da Casa para 
participar de diligência da Comissão Mista Permanente 
sobre Mudanças Climáticas, aprovado pelo Requeri-
mento nº 11 – CMMC, de 2009 no Estado do Ama-
zonas, como efetivo desempenho de representação 
do Senado Federal. Segue cópia do Requerimento nº 
11 – CMMC, de 2009, e a programação da comissão 
em Manaus.

Sala das Sessões, 28 de maio de 2009. – Sena-
dora Marina Silva.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – O requerimento lido vai à publicação e será 
apreciado oportunamente.

Sobre a mesa, ofício do Presidente do Supremo 
Tribunal Federal que passo a ler.

É lido o seguinte:
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Of. nº 55 – P/MC 

Brasília, 25 de maio de 2009

Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 1.194

Relator Originário: Ministro Maurício Correa

Relatora para o Acórdão: Ministra Cármen Lúcia (art. 
38, IV, b, do RISTF)

Requerente: Confederação Nacional da Indús-
tria – CNI

Requeridos: Presidente da República
           Congresso Nacional

Senhor Presidente,
Comunico a vossa Excelência que o Supremo Tri-

bunal Federal, na sessão plenária realizada em 18 de 
outubro de 2006, julgou, por maioria, improcedente a 
ação direta com relação ao § 2º do artigo 1º da Lei nº 
8.906, de 4 de julho de 1994, e, por unanimidade, julgou 
procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade 
do § 3º do artigo 24 da Lei nº 8.904/94. Prosseguindo no 
julgamento, o Tribunal, na sessão plenária realizada em 
20 de maio de 2009, por maioria, julgou parcialmente 
procedente a ação direta com relação ao artigo 21, pa-
rágrafo único, da Lei nº 8.906/94, para dar interpretação 
conforme à proposição “os honorários da sucumbência 
são devidos aos advogados dos empregados”, contida 
no caput desse artigo, visto que é disposição supletiva 
da vontade das partes, podendo haver estipulação em 
contrário, por ser direito disponível.

Atenciosamente, – Ministro Gilmar Mendes, Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – O ofício lido será publicado e anexado ao 
processado da Medida Provisória nº 519, de 1994 e 
do Projeto de Lei da Câmara nº 88, de 1994.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – A Presidência comunica ao Plenário que 
foram deferidos, nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 
2009, os seguintes Requerimentos:

– Nº 540, de 2009, do Senador Aloizio Mercadante, 
que solicita a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei da Câmara nº 98, de 2007, com o Projeto 
de Lei da Câmara nº 8, de 2009. Deferido o Re-
querimento, as matérias passam a tramitar em 
conjunto e voltam à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

– Nº 561, de 2009, do Senador Augusto Botelho, que 
solicita o desapensamento das Propostas de 
Emenda à Constituição nºs. 29 e 35, de 2006. 
Deferido o Requerimento, as matérias ficam de-

sapensadas, passam a tramitar de maneira au-
tônoma e voltam à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

– Nº 586, de 2009, da Senadora Serys Slhesssarenko, 
que solicita a tramitação conjunta do Projeto de Lei 
do Senado nº 382, de 2008, com os Projetos de 
Lei do Senado nºs 257 e 315, de 2005, que já se 
encontram apensados. Deferido o Requerimento, 
as matérias passam a tramitar em conjunto e vão 
às Comissões de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa, e de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, em decisão terminativa.

– Nº 587, de 2009, do Senador Jayme Campos, que 
solicita o desapensamento dos Projetos de Lei 
da Câmara nºs 73, de 2003; 10, de 2006; e 47, de 
2008; e dos Projetos de Lei do Senado nºs 468, de 
1999; 189, de 2002; 125 e 537, de 2003; 129, de 
2004; 24, 230, 232 e 387, de 2005; 243, de 2006; 
328, de 2007; e 170, de 2008. Deferido o Reque-
rimento, todas as matérias ficam desapensadas e 
passam a tramitar de maneira autônoma. O Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 73, de 2003, vai às Co-
missões de Constituição, Justiça e Cidadania e de 
Assuntos Sociais; os Projetos de Lei da Câmara 
nºs 10, de 2006, e 47, de 2008, vão à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania; os Projetos 
de Lei do Senado nºs 468, de 1999; 189, de 2002; 
125 e 537, de 2003; 129, de 2004; 24, 230, 232 e 
387, de 2005; 243, de 2006; e 328, de 2007, vão à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em 
decisão terminativa; e o Projeto de Lei do Senado 
nº 170, de 2008, vai às Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania e de Assuntos Sociais, caben-
do a esta última a decisão terminativa.

– Nº 588, de 2009, da Senadora Kátia Abreu, que 
solicita o desapensamento dos Projetos de Lei 
da Câmara nºs 97, de 2003; 69 e 110, de 2006; 
e dos Projetos de Lei do Senado nºs 310 e 315, 
de 1999; 67, de 2002; 134, 135, 154, 204, 311, 
338, 378, 438, 457 e 508, de 2003; 13, 113, 196, 
199, 225, 227 e 267, de 2004; 3, 204, 280, 301, 
307, 339, 344, 357, 378 e 383, de 2005; 55, 59, 
65, 105, 159, 162, 167, 197 e 283, de 2006; 61, 
239, 287, 327, 496, 537 e 689, de 2007; e 7, 148, 
149, 220 e 270, de 2008. Solicita, ainda, a trami-
tação conjunta das seguintes matérias:

Projetos de Lei do Senado nºs 344, de 2005; 
283, de 2006; e 496, de 2007. Deferido o Re-
querimento, os Projetos de Lei do Senado per-
dem o caráter terminativo e passam a tramitar 
em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara nº 
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97, de 2003, e vão à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

67, de 2002; e 267, de 2004. Deferido o Reque-
rimento, as matérias passam a tramitar em con-
junto e vão à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, em decisão terminativa.

Projeto de Lei do Senado nº 3, de 2005. Deferido 
o Requerimento, o Projeto de Lei do Senado nº 
3, de 2005, perde o caráter terminativo e passa 
tramitar em conjunto com o Projeto de Lei da Câ-
mara nº 69, de 2006. As matérias vão à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

Projetos de Lei do Senado nºs 199, de 2004; 
204 e 307, de 2005; e 327, de 2007. Deferido 
o Requerimento, os Projetos de Lei do Senado 
perdem o caráter terminativo e passam a tramitar 
em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara nº 
110, de 2006. As matérias vão à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

2003; e 383, de 2005. Deferido o Requerimento, 
as matérias passam a tramitar em conjunto e vão 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
em decisão terminativa.

de 2005. Deferido o Requerimento, as matérias 
passam a tramitar em conjunto e vão à Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, em 
decisão terminativa.

2004; 162, de 2006; e 149, de 2008. Deferido o 
Requerimento, as matérias passam a tramitar 
em conjunto e vão à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.

2005; 159, de 2006; e 239 e 287, de 2007. Deferido 
o Requerimento, as matérias passam a tramitar 
em conjunto e vão à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.

-
ferido o Requerimento, as matérias passam a trami-
tar em conjunto e vão à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.

e 301, de 2005. Deferido o Requerimento, as 
matérias passam a tramitar em conjunto e vão à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
em decisão terminativa.

e 689, de 2007. Deferido o Requerimento, as 

matérias passam a tramitar em conjunto e vão à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
em decisão terminativa

de 2006. Deferido o Requerimento, as matérias 
passam a tramitar em conjunto e vão à Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, em 
decisão terminativa.

de 2008. Deferido o Requerimento, as matérias 
passam a tramitar em conjunto e vão à Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, em 
decisão terminativa.

Os Projetos de Lei do Senado nºs 134, 311, e 378, 
de 2003; 225, de 2004; 378, de 2005; 55, 65 e 167, de 
2006; 61, de 2007; 148, 220 e 270, de 2008, passam a 
ter tramitação autônoma, e vão à Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – A Presidência comunica ao Plenário que 
foi deferido, nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2009, 
o seguinte Requerimento:

– Nº 515, de 2009, do Senador Raimundo Colombo, 
que solicita o desapensamento dos Projetos de 
Lei da Câmara nºs. 67, 85 e 92, de 2004; 46 e 84, 
de 2005; 26, 29, 53, 70, 71 e 72, de 2006; 2, 4, 
95, 109, 129 e 130, de 2007; 10 e 70, de 2008; 
e dos Projetos de Lei do Senado nºs. 387 e 446, 
de 2003; 132, 133, 135, 136, 137, 138, 139, 140, 
206 e 268, de 2004; 11, 116 e 144, de 2005; 20, 
39, 220 e 324, de 2006; 87, 95, 169, 231, 250, 
309 e 559, de 2007, e 182, de 2008. Deferido o 
Requerimento, todas as matérias ficam desapen-
sadas e passam a tramitar de maneira autônoma. 
Os Projetos de Lei da Câmara nºs. 67, 85 e 92, 
de 2004; 46 e 84, de 2005; 26, 29, 53, 70, 71 e 
72, de 2006; 2, 4, 95, 109, 129 e 130, de 2007; 
10 e 70, de 2008, e o Projeto de Lei do Senado 
nº 387, de 2003, voltam à Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania; os Projetos de Lei do 
Senado nºs. 446, de 2003; 132, 133, 135, 136, 
137, 138, 139, 140, 206 e 268, de 2004; 11, 116 
e 144, de 2005; 20, 39, 220 e 324, de 2006; 87, 
95, 169, 231, 250, 309 e 559, de 2007; e 182, de 
2008, também voltam à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, cabendo a esta Comissão a 
decisão terminativa sobre todos eles.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara 
dos Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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20340 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    87ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20341 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL88



20342 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    89ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20343 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL90



20344 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    91ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20345 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL92



20346 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    93ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20347 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL94



20348 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    95ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20349 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL96



20350 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    97ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20351 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL98



20352 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    99ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20353 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL100



20354 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    101ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20355 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL102



20356 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    103ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20357 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL104



20358 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    105ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20359 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL106



20360 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    107ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20361 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL108



20362 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    109ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20363 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL110



20364 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    111ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20365 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL112



20366 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    113ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20367 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL114



20368 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    115ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20369 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL116



20370 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    117ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20371 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL118



20372 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    119ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20373 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL120



20374 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    121ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20375 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL122



20376 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    123ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20377 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL124



20378 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    125ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20379 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL126



20380 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    127ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20381 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL128



20382 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    129ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20383 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL130



20384 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    131ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20385 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL132



20386 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    133ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20387 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL134



20388 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    135ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20389 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL136



20390 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    137ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20391 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL138



20392 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    139ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20393 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL140



20394 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    141ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20395 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL142



20396 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    143ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20397 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL144



20398 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    145ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20399 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL146



20400 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    147ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20401 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL148



20402 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    149ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20403 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL150



20404 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    151ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20405 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL152



20406 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    153ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20407 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL154



20408 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    155ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20409 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL156



20410 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    157ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20411 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL158



20412 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    159ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20413 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL160



20414 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    161ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20415 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL162



20416 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    163ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20417 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL164



20418 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    165ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20419 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL166



20420 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    167ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20421 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL168



20422 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009    169ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20423 

SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do inciso V, §1º, do art. 91, do Regimento Inter-
no, os Projetos que acabam de ser lidos serão aprecia-
dos terminativamente pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, onde poderão receber emendas 
pelo prazo de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, 
II, c, da referida Norma Interna.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 602, DE 2009

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 179, de 
1995 (nº 332/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à 
Rádio Educadora de Chapada Diamantina 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade 
de Seabra, Estado da Bahia.

Relator: Senador Antonio Carlos Júnior

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 179, de 1995 (nº 332, de 1993, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga per-
missão à Rádio Educadora de Chapada Diamantina 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Seabra, Estado da 
Bahia. O ato foi submetido à apreciação do Congres-
so Nacional por meio de mensagem presidencial, nos 
termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, 

ambos da Constituição Federal.
A exposição de motivos do Ministro das Comu-

nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 

instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Sena-
do Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e autori-
zação para serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se também sobre a 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições, em caso de decisão terminativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Po-
der Executivo que outorgam ou renovam concessão, per-
missão ou autorização para que se executem serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do 
Legislativo, pelas formalidades e pelos critérios estabeleci-
dos na Resolução nº 3, de 2009, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.
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É entendimento pacífico que a desatualização 
das certidões constantes do processado – que de-
monstram situação regular da entidade junto ao INSS, 
FGTS, Fazenda Federal, Estadual e Municipal, bem 
como aquelas relativas à condição de pessoa física 
de seus dirigentes –, não sejam óbice à aprovação do 
presente ato de outorga, uma vez constatado que a 
vencedora do certame licitatório apresentou tempes-
tivamente ao poder concedente toda a documentação 
exigida pela legislação regulamentar, tendo sido tais 
provas consideradas, à época, satisfatórias.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 179, de 1995, não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e de técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato 

que outorga permissão à Rádio Educadora de Chapada 
Diamantina Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Seabra, 
Estado da Bahia, na forma do projeto de decreto legis-
lativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 20 de maio de 2009. – Se-
nador Flexa Ribeiro, Presidente. – Senador Antonio 
Carlos Júnior, Relator.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, em Reunião Extraordiná-
ria, realizada nesta data, aprova o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 179, de 1995.

Sala das Comissões, 20 de maio de 2009. – 
Senador Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de 
Ciência, Comunicação e Informática.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1988

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V  
Da Comunicação Social

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 603, DE 2009

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, so-
bre o Projeto de Decreto Legislativo nº 8, de 
1996 (nº 161/1995, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga permis-
são à ECC – Empresa Coromandelense de 
Comunicação Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada na cidade de Coromandel, Estado 
de Minas Gerais.

Relator: Senador Wellington Salgado
Relator ad hoc: Senador Valdir Raupp

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 8, de 1996 (nº 161, de 1995, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permissão 
à ECC – Empresa Coromandelense de Comunicação 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Coromandel, Estado 
de Minas Gerais. O ato foi submetido à apreciação do 
Congresso Nacional por meio de mensagem presiden-
cial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 
223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator: Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Sena-
do Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e autori-
zação para serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se também sobre a 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições, em caso de decisão terminativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Po-
der Executivo que outorgam ou renovam concessão, per-
missão ou autorização para que se executem serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do 
Legislativo, pelas formalidades e pelos critérios estabeleci-
dos na Resolução nº 3, de 2009, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
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Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

É entendimento pacífico que a desatualização 
das certidões constantes do processado – que de-
monstram situação regular da entidade junto ao INSS, 
FGTS, Fazenda Federal, Estadual e Municipal, bem 
como aquelas relativas à condição de pessoa física 
de seus dirigentes –, não sejam óbice à aprovação do 
presente ato de outorga, uma vez constatado que a 
vencedora do certame licitatório apresentou tempes-
tivamente ao poder concedente toda a documentação 
exigida pela legislação regulamentar, tendo sido tais 
provas consideradas, à época, satisfatórias.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº. 08, de 1996, não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 

de técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que 
outorga permissão à ECC -Empresa Coromandelense de 
Comunicação Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Coromandel, 
Estado de Minas Gerais, na forma do projeto de decreto 
legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 20 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente – Senador Valdir Rau-
pp, Relator ad hoc.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, em Reunião Extraordiná-
ria, realizada nesta data, aprova o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 8, de 1996.

Sala das Comissões, 20 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Seção II  

Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V  
Da Comunicação Social

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 604, DE 2009

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 105, de 
1997 (nº 211/95, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão da 
Fundação Cultural e Educacional Santana 
de Caetité para explorar serviço de radio-
difusão sonora em onda média na cidade 
de Caetité, Estado da Bahia.

Relator: Senador Antonio Carlos Júnior

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 

(PDS) nº 105, de 1997 (nº 211, de 1995, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con-
cessão da Fundação Cultural e Educacional Santana 
de Caetité para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em onda média na cidade de Caetité, Estado da 
Bahia. O ato foi submetido à apreciação do Congres-
so Nacional por meio de mensagem presidencial, nos 
termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, 
ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Sena-
do Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e autori-
zação para serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se também sobre a 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições, em caso de decisão terminativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam conces-
são, permissão ou autorização para que se executem 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
nos termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-
se, nesta Casa do Legislativo, pela Resolução nº 3, de 
2009, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.
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É entendimento pacífico que a desatualização 
das certidões constantes do processado – que de-
monstram situação regular da entidade junto ao INSS, 
FGTS, Fazenda Federal, Estadual e Municipal, bem 
como aquelas relativas à condição de pessoa física 
de seus dirigentes –, não sejam óbice à aprovação do 
presente ato de renovação, uma vez constatado que a 
vencedora do certame licitatório apresentou tempesti-
vamente ao poder concedente toda a documentação 
exigida pela legislação regulamentar, tendo sido tais 
provas consideradas, à época, satisfatórias.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 105, de 1997, não evidenciou 
violação da legislação que disciplina a matéria, e não ha-
vendo reparos quanto aos aspectos de constitucionali-
dade, juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 

aprovação do ato que renova a concessão da Fundação 
Cultural e Educacional Santana de Caetité para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Caetité, Estado da Bahia, na forma do projeto de de-
creto legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 20 de maio de 2009. – Se-
nador Flexa Ribeiro, Presidente – Senador Antonio 
Carlos Júnior, Relator.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, em Reunião Extraordiná-
ria, realizada nesta data, aprova o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 105, de 1997.

Sala das Comissões, 20 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Seção II  
Das Atribuições do Congresso Nacional

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V  
Da Comunicação Social

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 605, DE 2009

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 30, de 
1998 (nº 486/97, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão 
deferida à Rádio Entre Rios Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Santo Antônio do 
Sudoeste, Estado do Paraná.

Relator: Senador Flávio Arns

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 30, 

de 1998 (nº 486, de 1997, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão deferida à Rá-
dio Entre Rios Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Santo Antônio do 
Sudoeste, Estado do Paraná. O ato foi submetido à apre-
ciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com 
o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicida-
de e técnica legislativa dessas proposições, em caso 
de decisão terminativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam conces-
são, permissão ou autorização para que se executem 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
nos termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-
se, nesta Casa do Legislativo, pela Resolução nº 3, de 
2009, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.
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É entendimento pacífico que a desatualização 
das certidões constantes do processado – que de-
monstram situação regular da entidade junto ao INSS, 
FGTS, Fazenda Federal, Estadual e Municipal, bem 
como aquelas relativas à condição de pessoa física 
de seus dirigentes –, não sejam óbice à aprovação do 
presente ato de renovação, uma vez constatado que a 
vencedora do certame licitatório apresentou tempesti-
vamente ao poder concedente toda a documentação 
exigida pela legislação regulamentar, tendo sido tais 
provas consideradas, à época, satisfatórias.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 30, de 1998, não evidenciou 
violação da legislação que disciplina a matéria, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opina-

mos pela aprovação do ato que renova a concessão 
deferida à Rádio Entre Rios Ltda. para explorar servi-
ço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Santo Antônio do Sudoeste, Estado do Paraná, na 
forma do projeto de decreto legislativo originário da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 20 de maio de 2009. – Se-
nador Flexa Ribeiro, Presidente – Senador Flávio 
Arns, Relator.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, em Reunião Extraordiná-
ria, realizada nesta data, aprova o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 30, de 1998.

Sala das Comissões, 20 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 606, DE 2009

Da Comissão. de Ciência, Tecnolo-
gia, Inovação, Comunicação e Informática, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 
73, de 1998 (nº 537/1997, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Astorga 
Broadcasting Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Astorga, Estado do Paraná.

Relator: Senador Flávio Arns

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 

(PDS) nº 73, de 1998 (nº 537, de 1997, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con-
cessão outorgada à Rádio Astorga Broadcasting Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Astorga, Estado do Paraná. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicida-
de e técnica legislativa dessas proposições, em caso 
de decisão terminativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam conces-
são, permissão ou autorização para que se executem 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
nos termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-
se, nesta Casa do Legislativo, pela Resolução nº 3, de 
2009, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
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Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

É entendimento pacífico que a desatualização 
das certidões constantes do processado – que de-
monstram situação regular da entidade junto ao INSS, 
FGTS, Fazenda Federal, Estadual e Municipal, bem 
como aquelas relativas à condição de pessoa física 
de seus dirigentes –, não sejam óbice à aprovação do 
presente ato de renovação, uma vez constatado que a 
vencedora do certame licitatório apresentou tempesti-
vamente ao poder concedente toda a documentação 
exigida pela legislação regulamentar, tendo sido tais 
provas consideradas, à época, satisfatórias.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 73, de 1998, não evidenciou 
violação da legislação que disciplina a matéria, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionali-

dade, juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que renova a concessão outorgada à 
Rádio Astorga Broadcasting Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de As-
torga, Estado do Paraná, na forma do projeto de decreto 
legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 20 de maio de 2009. – Se-
nador Flexa Ribeiro, Presidente – Senador Flávio 
Arns, Relator.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, em Reunião Extraordiná-
ria, realizada nesta data, aprova o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 73, de 1998.

Sala das Comissões, 20 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio de complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.
....................................................................................

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.
....................................................................................

PARECER Nº 607, DE 2009

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 129, de 
1998 (nº 607/97, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão 
da Rádio Cacique de Guarapuava Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Guarapuava, 
Estado do Paraná.

Relator: Senador Flávio Arns

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 129, de 1998 (nº 607, de 1997, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con-
cessão da Rádio Cacique de Guarapuava Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé-
dia na cidade de Guarapuava, Estado do Paraná. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 

da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Sena-
do Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e autori-
zação para serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se também sobre a 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições, em caso de decisão terminativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam conces-
são, permissão ou autorização para que se executem 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
nos termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-
se, nesta Casa do Legislativo, pela Resolução nº 3, de 
2009, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

É entendimento pacífico que a desatualização 
das certidões constantes do processado – que de-
monstram situação regular da entidade junto ao INSS, 
FGTS, Fazenda Federal, Estadual e Municipal, bem 
como aquelas relativas à condição de pessoa física 
de seus dirigentes –, não sejam óbice à aprovação do 
presente ato de renovação, uma vez constatado que a 
vencedora do certame licitatório apresentou tempesti-
vamente ao poder concedente toda a documentação 
exigida pela legislação regulamentar, tendo sido tais 
provas consideradas, à época, satisfatórias.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 129, de 1998, não evidenciou 
violação da legislação que disciplina a matéria, e não 
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havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opinamos 
pela aprovação do ato que renova a concessão da Rádio 
Cacique de Guarapuava Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Guara-
puava, Estado do Paraná, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 20 de maio de 2009. – Se-
nador Flexa Ribeiro, Presidente. – Senador Flávio 
Arns, Relator.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 

Comunicação e Informática, em Reunião Extraordiná-

ria, realizada nesta data, aprova o Projeto de Decreto 

Legislativo nº 129, de 1998.

Sala das Comissões, 20 de maio de 2009. – Sena-

dor Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementariedade dos 
sistemas privado, público e estatal.
....................................................................................

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.
....................................................................................

PARECER Nº 608, DE 2009

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, so-
bre o Projeto de Decreto Legislativo nº 48, 
de 1999 (nº 305,1998 na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que renova a con-
cessào outorgada à Emissora Sul Goiana 
de Quirinópolis Ltda para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Quirinópolis, Estado de Goiás.

Relator: Senador Demóstenes Torres

I – Relatório

Chega a esta comissão, para apreciação em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 48, 
de 1999 (nº 305, de 1998, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
Emissora Sul Goiana de Quirinópolis Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Quirinópolis, Estado de Goiás. O ato foi submetido à 
apreciação do Congresso Nacional por meio de mensa-
gem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado 
com o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos, do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-

mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Sena-
do Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e autori-
zação para serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se também sobre a 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições, em caso de decisão terminativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam conces-
são, permissão ou autorização para que se executem 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
nos termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-
se, nesta Casa do Legislativo, pela Resolução nº 3, de 
2009, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição, oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

É entendimento pacífico que a desatualização 
das certidões constantes do processado – que de-
monstram situação regular da entidade junto ao INSS, 
FGTS, Fazenda Federal, estadual e municipal, bem 
como aquelas relativas à condição de pessoa física 
de seus dirigentes –, não sejam óbice à aprovação do 
presente ato de renovação, uma vez constatado que a 
vencedora do certame licitatório apresentou tempesti-
vamente ao poder concedente toda a documentação 
exigida pela legislação regulamentar, tendo sido tais 
provas consideradas, à época, satisfatórias.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 48, de 1999, não evidenciou 
violação da legislação que disciplina a matéria, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opino 
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pela aprovação do ato que renova a concessao ou-
torgada à Emissora Sul Goiana de Quirinópolis Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora, em onda 
média, na cidade de Quirinópolis, Estado de Goiás, na 
forma do projeto de decreto legislativo, originário da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 20 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente – Senador Demóstenes 
Torres, Relator.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, em Reunião Extraordiná-
ria, realizada nesta data, aprova o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 48, de 1999.

Sala das Comissões, 20 de maio de 2009. – Sena-Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

 CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.
....................................................................................

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.
....................................................................................

PARECER Nº 609, DE 2009

Da Comissão de Ciencia, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informatica, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 260, de 
2000 (nº 532/2000, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que renova a conces-
são da Liberdade Empresa de Radiodifusão 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora, em onda média, na cidade de Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gerais.

Relator: Senador Wellington Salgado
Relator Ad Hoc: Senador Valdir Raupp

I – Relatório

Chega a esta comissão, para apreciação, em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 260, 
de 2000 (nº 532, de 2000, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão da Liberdade 
Empresa de Radiodifusão Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora, em onda média, na cidade de Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gerais. O ato foi submetido à 
apreciação do Congresso Nacional, por meio de mensa-
gem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado 
com o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos, do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania, daquela Casa, o projeto foi considerado jurí-
dico, constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Sena-
do Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e autori-
zação para serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se, também, sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições, em caso de decisão terminativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam conces-
são, permissão ou autorização para que se executem 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
nos termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-
se, nesta Casa do Legislativo, pela Resolução nº 3, de 
2009, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais, 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar, no tocante à 
sua constitucionalidade material.

É entendimento pacífico que a desatualização 
das certidões constantes do processado – que de-
monstram situação regular da entidade junto ao INSS, 
FGTS, Fazenda Federal, Estadual e Municipal, bem 
como aquelas relativas à condição de pessoa física 
de seus dirigentes –, não sejam óbice à aprovação do 
presente ato de renovação, uma vez constatado que a 
vencedora do certame licitatório apresentou tempesti-
vamente, ao poder concedente, toda a documentação 
exigida pela legislação regulamentar, tendo sido tais 
provas consideradas, à época, satisfatórias.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 260, de 2000, não eviden-
ciou violação da legislação que disciplina a matéria, e 
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não havendo reparos quanto aos aspectos de cons-
titucionalidade, juridicidade e de técnica legislativa, 
opinamos pela aprovação do ato que renova a con-
cessão da Liberdade Empresa de Radiodifusão Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora, em onda 
média, na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas 
Gerais, na forma do projeto de decreto legislativo, ori-
ginário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 20-5-2009. – Senador Flexa 
Ribeiro, Presidente – Senador Valdir Raupp, Relator 
Ad Hoc.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 

Comunicação e Informática, em Reunião Extraordiná-

ria, realizada nesta data, aprova o Projeto de Decreto 

Legislativo n0 260, de 2000.

Sala das Comissões, 20 de maio de 2009. – Sena-

dor Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.
....................................................................................

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.
....................................................................................

PARECER Nº 610, DE 2009

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 474, de 
2007 (nº 285/2007, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que renova a con-
cessão outorgada à Rádio Rio das Garças 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Itare-
ma, Estado do Ceará.

Relatora: Senadora Patrícia Saboya

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 474, de 2007 (nº 285, de 2007, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con-
cessão outorgada à Rádio Rio das Garças Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé-
dia na cidade de Itarema, Estado do Ceará. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 

da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicida-
de e técnica legislativa dessas proposições, em caso 
de decisão terminativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam conces-
são, permissão ou autorização para que se executem 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
nos termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-
se, nesta Casa do Legislativo, pela Resolução nº 3, de 
2009, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

É entendimento pacífico que a desatualização 
das certidões constantes do processado – que de-
monstram situação regular da entidade junto ao INSS, 
FGTS, Fazenda Federal, Estadual e Municipal, bem 
como aquelas relativas à condição de pessoa física 
de seus dirigentes –, não sejam óbice à aprovação do 
presente ato de renovação, uma vez constatado que a 
vencedora do certame licitatório apresentou tempesti-
vamente ao poder concedente toda a documentaçao 
exigida pela legislação regulamentar, tendo sido tais 
provas consideradas, à época, satisfatórias.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 474, de 2007, não evidenciou 
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violação da legislação que disciplina a matéria, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucionali-
dade, juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que renova a concessão outorgada 
à Rádio Rio das Garças Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Itare-
ma, Estado do Ceará, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 20 de maio de 2009. – Se-
nador Flexa Ribeiro, Presidente. –Senadora Patrícia 
Saboya, Relatora. – Senador Marco Maciel.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 

Comunicação e Informática, em Reunião Extraordiná-

ria, realizada nesta data, aprova o Projeto de Decreto 

Legislativo nº 474, de 2007.

Sala das Comissões, 20 de maio de 2009. – Sena-

dor Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio, e de quinze 
para as de televisão.

DOCUMENTO ANEXADO PELA SE-
CRETARIA-GERAL DA MESA, NOS TERMOS 
DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO DO RE-
GIMENTO INTERNO

Relator: Senador Heráclito Fortes

I – Relatório

Chega a esta comissão, para apreciação, em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 474, de 2007 (nº 285, de 2007, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que renova a concessão outor-
gada à Rádio Rio das Garças Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora, em onda média, na cidade de 
Itarema, Estado do Ceará. O ato foi submetido à apre-
ciação do Congresso Nacional, por meio de mensagem 
presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com 
o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos, do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre 
à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-
cação e Informática opinar acerca de proposições que 
versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 
televisão, outorga e renovação de concessão, permis-
são e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicídade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta 
Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos critérios 
estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, do Senado 
Federal. Essa norma interna relaciona os elementos a 
serem informados pela entidade pretendente e pelo Mi-
nistério das Comunicações que devem instruir o processo 
submetido à análise da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Intemo do Senado Federal.

A proposição, oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

Entretanto, ao cotejar-se a documentação enca-
minhada a esta Casa em anexo ao ato de renovação 
sob exame, com a citada Resolução nº 39, de 1992, 
identificou-se a omissão ou perda de validade dos se-
guintes elementos:

em dia com suas obrigações sociais e contri-
buições sindicais, nos termos da legislação 
em vigor;
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-
ção semanal que venha sendo executada, dis-
criminando os horários dedicados ao jornalis-
mo, de geração própria e de retransmissão;

-
ção de:

I – maior tempo dedicado à produção cul-
tural, educacional, artística e informativa;

II – maior nível de compromisso com 
a promoção da cultura nacional, regional ou 
local;

III – maior nível de compromisso com 
os valores éticos e sociais da pessoa e da 
família;

IV – oferecimento de maiores facilidades 
de participação da população como sujeito do 
processo comunicativo.

III – Voto

Em vista da indispensabilidade do pleno cumpri-
mento das formalidades estabelecidas na Resolução 
nº 39, de 1992, do Senado Federal, opinamos pelo 
sobrestamento do ato que renova a concessão outor-
gada à Rádio Rio das Garças Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Itarema, Estado do Ceará, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo originário da Câmara dos Depu-
tados, até que esta Comissão tenha providenciado a 
competente instrução do processo.

Sala da Comissão, – Senador Heráclito Fortes, 
Relator.

PARECER Nº 611, DE 2009

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 17, de 
2008 (nº 85/2007, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à 
Rede Metropolitana de Rádio e Televisão 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
de sons e imagens na cidade de São José 
de Ribamar, Estado do Maranhão.

Relator: Senador Antonio Carlos Júnior

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) n° 17, de 2008 (n° 85, de 2007, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga concessão 
à Rede Metropolitana de Rádio e Televisão Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens na 
cidade de São José de Ribamar, Estado do Maranhão. 
O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacio-

nal por meio de mensagem presidencial, nos termos 
do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos 
da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerada jurídico constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons imagens, incumbindo-lhe pronunciar-
se também sobre a constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa dessas proposições, em caso de 
decisão terminativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução n° 3, de 2009, do 
Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo projeto de decreto legislativo o 
instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

É entendimento pacífico que a desatualização 
das certidões constantes do processado – que de-
monstram situação regular da entidade junto ao INSS, 
FGTS, Fazenda Federal, Estadual e Municipal, bem 
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como aquelas relativas à condição de pessoa física 
de seus dirigentes –, não sejam óbice à aprovação do 
presente ato de outorga, uma vez constatado que a 
vencedora do certame licitatório apresentou tempes-
tivamente ao poder concedente toda a documentação 
exigida pela legislação regulamentar, tendo sido tais 
provas consideradas, à época, satisfatórias.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentada 
que acompanha o PDS nº 17, de 2008, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que outorga concessão à Rede Me-
tropolitana de Rádio e Televisão Ltda., para explorar 

serviço de rádiodifusão de sons e imagens na cidade 
de São José de Ribamar, Estado do Maranhão, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 20 de maio de 2009. Senador 
Flexa Ribeiro, Presidente – Senador Antônio Carlos 
Júnior, Relator.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação, e Informática, em Reunião Extraordiná-
ria, realizada nesta data, aprova o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 17, de 2008.

Sala das Sessões, 20 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outor-
gar e renovar concessão, permissão e autorização 
para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, observado o princípio da complementaridade 
dos sistemas privado, público e estatal.
....................................................................................

§ 3° O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.
....................................................................................

PARECER Nº 612, DE 2009

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo n° 215/2008 
(nº 553/2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Maguari de Baturité Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Jagua-
retama, Estado do Ceará.

Relatora: Senadora Patrícia Saboya

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 215, de 2008 (n° 553, de 2008, na Câmara dos De-
putados), que aprova o ato que outorga permissão à 
Rádio Maguari de Baturité Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade 
de Jaguaretama, Estado do Ceará. O ato foi submetido à 
apreciação do Congresso Nacional por meio de mensa-
gem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado 
com o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Sena-
do Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e auto-
rização para serviços de radiodifusão sonora e de sons 
imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se também sobre a 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições, em caso de decisão terminativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam conces-
são, permissão ou autorização para que se executem 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
nos termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-
se, nesta Casa do Legislativo, pela Resolução nº 3, de 
2009, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo projeto de decreto legislativo o 
instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS n° 215, de 2008, não evidenciou 
violação da legislação que disciplina a matéria, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opina-
mos pela aprovagão do ato que outorga permissão à 
Rádio Maguari de Baturité Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Jaguaretama, Estado do Ceará.

Sala da Comissão, 20 de maio de 2009. – Se-
nador Flexa Ribeiro, Presidente – Senador Patrícia 
Saboya, Relatora  Senador Marco Maciel.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, em Reunião Extraordiná-
ria, realizada nesta data, aprova o Projeto de Decreto 
Legislativo n° 215 de 2008.

Sala das Comissões, 20 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1° O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2° e § 4°, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2° A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3° O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4° O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5° O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER N° 613, DE 2009

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 308, de 
2008 (nº 653/2008, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga autori-
zação à Associação de Comunicação Co-
munitária Cultural Central de Itapissuma 
– PE para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Itapissuma, Es-
tado de Pernambuco.

Relator: Senador SÉRGIO GUERRA
Relator ad hoc: Senador MARCO MACIEL

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 
308, de 2008 (nº 653, de 2008, na Câmara dos Deputa-
dos), destinado a aprovar o ato que outorga autorização 
à Associação de Comunicação Comunitária Cultural 
Central de Itapissuma – PE para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Itapissuma, Es-
tado de Pernambuco. O ato foi submetido à apreciação 
do Congresso Nacional por meio de mensagem presi-
dencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o 
art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Sena-
do Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e autori-
zação para serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se também sobre a 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições, em caso de decisão terminativa.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, 
atende aos requisitos constitucionais formais relativos à 
competência legislativa da União e às atribuições do Con-
gresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição. Constata-se que o referido projeto não con-
traria preceitos ou princípios da Lei Maior, nada havendo, 
pois, a objetar no tocante à sua constitucionalidade mate-
rial. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se que 
o projeto está em perfeita consonância com o disposto na 
Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 308, de 2008, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.
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III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 308, de 2008, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que outorga autorização à Associação de 
Comunicação Comunitária Cultural Central de Itapissu-
ma – PE para executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade Itapissuma, Estado de Pernambuco, 
na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário 
da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 20 de maio de 2009.– Senador 
Flexa Ribeiro, Presidente – Senador Sérgio Guerra, 
Relator – Senador Marco Maciel, Relator ad hoc.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, em Reunião Extraordiná-
ria, realizada nesta data, aprova o Projeto de Decreto 
Legislativo n° 308, de 2008.

Sala das Comissões, 20 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1° O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2° e § 4°, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2° A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3° O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4° O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5° O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR  
N° 95, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI N° 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

DECRETO N° 2.615. DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

PARECER Nº 614, DE 2009

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 355/2008 
(nº 619/2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização 
ao ICEQUI – Instituto Cultural e Econômico 
de Quixelô para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Quixelô, 
Estado do Ceará.

Relatora: Senadora Patrícia Saboya

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 355, 
de 2008 (nº 619, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
destinado a aprovar o ato que outorga autorização ao 
ICEQUI – Instituto Cultural e Econômico de Quixelô para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Quixelô, Estado do Ceará. O ato foi submetido à apre-
ciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com 
o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados; que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Sena-
do Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e autori-
zação para serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se também sobre a 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições, em caso de decisão terminativa.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.
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A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, 
atende aos requisitos constitucionais formais relativos à 
competência legislativa da União e às atribuições do Con-
gresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição. Constata-se que o referido projeto não con-
traria preceitos ou princípios da Lei Maior, nada havendo, 
pois, a objetar no tocante à sua constitucionalidade mate-
rial. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se que 
o projeto está em perfeita consonância com o disposto na 
Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 355, de 2008, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 355, de 2008, não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo repa-

ros quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridi-
cidade e técnica legislativa, opinamos pela aprovação 
do ato que outorga autorização ao ICEQUI – Instituto 
Cultural e Econômico de Quixelô para executar servi-
ço de radiodifusão comunitária na cidade de Quixelô, 
Estado do Ceará, na forma do Projeto de Decreto Le-
gislativo originário da Câmara dos Denutados.

Sala da Comissão, 20 de maio de 2009. – Se-
nador Flexa Ribeiro, Presidente – Senadora Patrícia 
Saboya, Relatora – Senador Marco Maciel.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, em Reunião Extraordiná-
ria, realizada nesta data, aprova o Projeto de Decreto 
Legislativo n° 355, de 2008.

Sala das Comissões, 20 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional
....................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1° O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2° e § 4°, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2° A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3° O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4° O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5° O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR  
N° 95, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI N° 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

DECRETO N° 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

PARECER Nº 615, DE 2009

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 382/2008 
(nº 729/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação Beneficente Cultural Comunitária 
de Apoio a Campinorte – ABCCACAMP, para 
executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Campinorte, Estado de Goiás.

Relator: Senador Demóstenes Torres

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 

382, de 2008 (nº 729, de 2008, na Câmara dos Deputa-
dos), destinado a aprovar o ato que outorga autorização 
à Associação Beneficente Cultural Comunitária de Apoio 
a Campinorte – ABCCACAMP, para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Campinorte, 
Estado de Goiás. O ato foi submetido à apreciação do 
Congresso Nacional por meio de mensagem presiden-
cial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 
223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O projeto foi aprovado pela Comissão de Ciência 
e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara 
dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de seu 
relator. Na Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e formatado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Sena-
do Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e autori-
zação para serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se também sobre a 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições, em caso de decisão terminativa.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
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ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 382, de 2008, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 382, de 2008, não evidenciou 

violação da legislação pertinente, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa, voto pela aprovação do ato que outorga 
autorização à Associação Beneficente Cultural Comunitá-
ria de Apoio a Campinorte – ABCCACAMP, para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Campi-
norte, Estado de Goiás, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 20 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente – Senador Demóstenes 
Torres, Relator.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, em Reunião Extraordiná-
ria, realizada nesta data, aprova o Projeto de Decreto 
Legislativo n° 382, de 2008.

Sala da Comissão, 20 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1° O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2° e § 4°, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2° A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3° O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4° O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5° O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR  
N° 95, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI N° 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

DECRETO N° 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

PARECER Nº 616, DE 2009

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, so-
bre o Projeto de Decreto Legislativo nº 389, 
de 2008 (nº 751/2008, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga con-
cessão à Rádio Som Alvorada Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Natividade, 
Estado do Tocantins.

Relatora: Senadora Kátia Abreu
Relator ad hoc: Senador José Agripino

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 389, de 2008 (nº 751, de 2008, na Câma-
ra dos Deputados), que aprova o ato de outorga de 
concessão à Rádio Som Alvorada Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Natividade, Estado do Tocantins. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania daquela Casa, o projeto foi con-
siderado jurídico, constitucional e vazado em boa téc-
nica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, nos termos do art. 104-C, VII, cumpre à 
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Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-
cação e Informática opinar acerca de proposições que 
versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 
televisão, outorga e renovação de concessão, permis-
são e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições, em caso de 
decisão terminativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que executem serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos ter-
mos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 3, de 2009, do 
Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material. 

É entendimento pacífico que a desatualização 
das certidões constantes do processado – que de-
monstram situação regular da entidade junto ao INSS, 

FGTS, Fazenda Federal, Estadual e Municipal, bem 
como aquelas relativas à condição de pessoa física 
de seus dirigentes -, não sejam óbice à aprovação do 
presente ato de outorga, uma vez constatado que a 
vencedora do certame licitatório apresentou tempes-
tivamente ao poder concedente toda a documentação 
exigida pela legislação regulamentar, tendo sido tais 
provas consideradas, à época, satisfatórias.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 389, de 2008, não evidenciou 
violação pertinente, e não havendo reparos quanto aos 
aspectos de constitucionalidade, juridicidade e de téc-
nica e de técnica legislativa, opinamos pela aprovação 
do ato que outorga concessão à Rádio Som

Alvorada Ltda. para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em onda média na cidade de Natividade, 
Estado do Tocantins, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 20 de maio de 2009. – Senador 
Flexa Ribeiro, Presidente – Senadora Kátia Abreu, 
Relatora – Senador José Agripino, Relator ad hoc.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, em reunião extraordiná-
ria realizada nesta data, aprova o Projeto de Decreto 
Legislativo n° 389, de 2008.

Sala da Comissão, 20 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.
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DOCUMENTO ANEXADO, NOS TER-
MOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO REGIMENTO INTERNO

RELATÓRIO

Relatora: Senadora Kátia Abreu

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 389, de 2008 (n° 751, de 2008, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga conces-
são à Rádio Som Alvorada Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Natividade, Estado do Tocantins. O ato foi submeti-
do à apreciação do Congresso Nacional por meio de 
mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, 
combinado com o art. 223, § 3º, ambos da Constitui-
ção Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da 
Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável 
de seu relator. Na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídi-
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicida-
de e técnica legislativa dessas proposições, em caso 
de decisão terminativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, do 
Senado Federal. Essa norma interna relaciona os ele-
mentos a serem informados pela entidade pretendente e 
pelo Ministério das Comunicações que devem instruir o 

processo submetido à análise da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

No entanto, o exame da documentação que acom-
panha o PDS nº 389, de 2008, evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal. Embora esta norma interna 
esteja em flagrante descompasso com a legislação em 
vigor, permanece ela, entretanto, mandatória a esta 
Comissão, nada restando a fazer senão cumpri-la até 
que tenha sido modificada ou revogada.

Nesse diapasão, ao se cotejar a documentação 
encaminhada a esta Casa, em anexo ao ato de ou-
torga sob exame, com a citada Resolução nº 39, de 
1992, identificou-se a omissão ou perda de validade 
dos seguintes elementos:

-
sentados pelos concorrentes em cumprimento 
aos itens do edital, especialmente:

parte de cada acionista ou cotista;
-

tidades e sua avaliação pelas diversas instâncias 
da Secretaria Nacional de Comunicações;

da cidade pretendente;

implantação de emissoras de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens não previstas no 
Plano Básico de Distribuição de Canais cor-
respondente;

-
são de novos canais para a localidade;

-
nária e vínculos de programação de outras 
emissoras que operem na cidade ou região 
abrangidas pelo edital;

Tributos Federais, do Certificado de Situação 
junto à Caixa Econômica Federal (FGTS) e da 
Certidão Negativa de Débito (CND) do INSS.

    217ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20471 

Constata-se, do exame dos autos, que as cer-
tidões apresentadas – de validade, na melhor das 
hipóteses, de seis meses –, datam do ano de 2001, 
requerendo, portanto, atualização.

III – Voto

Em vista da indispensabilidade do pleno cumpri-
mento das formalidades estabelecidas na Resolução nº 
39, de 1992, do Senado Federal, para a continuidade de 
sua tramitação, ainda que o projeto em tela esteja em 
perfeita sintonia com a legislação aplicável à matéria, 
votamos, pelos motivos expostos, pelo sobrestamen-
to do PDS nº 389, de 2008, que outorga concessão 
à Rádio Som Alvorada Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Na-
tividade, Estado do Tocantins, até que a competente 
instrução do processo esteja concluída.

Sala da Comissão, – Senadora Kátia Abreu, 
Relatora.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1° O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2° e § 4°, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2° A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3° O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4° O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5° O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 617, DE 2009

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 390, de 
2008 (nº 753/2008, na Câmara dos Deputados), 
aprova o ato que outorga concessão à Rádio 
Som Alvorada Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cida-
de de Arraias, Estado do Tocantins.

Relatora: Senadora Kátia Abreu
Relator ad hoc: Senador José Agripino

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 390, de 2008 (nº 753, de 2008, na Câmara dos De-
putados), que aprova o ato que outorga concessão à 
Rádio Som Alvorada Ltda. para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em onda média na cidade de Arraias, 
Estado do Tocantins. O ato foi submetido à apreciação 
do Congresso Nacional por meio de mensagem presi-
dencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o 
art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicida-
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de e técnica legislativa dessas proposições, em caso 
de decisão terminativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 3, de 2009, do 
Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

É entendimento pacífico que a desatualização 
das certidões constantes do processado – que de-
monstram situação regular da entidade junto ao INSS, 
FGTS, Fazenda Federal, Estadual e Municipal, bem 
como aquelas relativas à condição de pessoa física 
de seus dirigentes –, não sejam óbice à aprovação do 

presente ato de outorga, uma vez constatado que a 
vencedora do certame licitatório apresentou tempes-
tivamente ao poder concedente toda a documentação 
exigida pela legislação regulamentar, tendo sido tais 
provas consideradas, à época, satisfatórias.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 390, de 2008, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que outorga concessão à Rádio Som 
Alvorada Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Arraias, Estado 
do Tocantins, na forma do Projeto de Decreto Legisla-
tivo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 20 de maio de 2009. – Senador 
Flexa Ribeiro, Presidente. – Senadora Kátia Abreu, 
Relatora – Senador José Agripino, Relator ad hoc.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, em Reunião Extraordiná-
ria, realizada nesta data, aprova o Projeto de Decreto 
Legislativo no 390, de 2008.

Sala das Comissões, 20 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.
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DOCUMENTO ANEXADO, NOS TER-
MOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO REGIMENTO INTERNO

Relatora: Senadora Kátia Abreu

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 390, de 2008 (nº 753, de 2008, na Câmara dos De-
putados), que aprova o ato que outorga concessão à 
Rádio Som Alvorada Ltda. para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em onda média na cidade de Arraias, 
Estado do Tocantins. O ato foi submetido à apreciação 
do Congresso Nacional por meio de mensagem presi-
dencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o 
art. 223, § 3°, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicida-
de e técnica legislativa dessas proposições, em caso 
de decisão terminativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, do 
Senado Federal. Essa norma interna relaciona os ele-
mentos a serem informados pela entidade pretendente e 
pelo Ministério das Comunicações que devem instruir o 
processo submetido à análise da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

No entanto, o exame da documentação que acom-
panha o PDS nº 390, de 2008, evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal. Embora esta norma interna 
esteja em flagrante descompasso com a legislação em 
vigor, permanece ela, entretanto, mandatória a esta 
Comissão, nada restando a fazer senão cumpri-la até 
que tenha sido modificada ou revogada.

Nesse diapasão, ao se cotejar a documentação 
encaminhada a esta Casa, em anexo ao ato de ou-
torga sob exame, com a citada Resolução nº 39, de 
1992, identificou-se a omissão ou perda de validade 
dos seguintes elementos:

-
sentados pelos concorrentes em cumprimento 
aos itens do edital, especialmente:

parte de cada acionista ou cotista;

entidades e sua avaliação pelas diversas ins-
tâncias da Secretaria Nacional de Comuni-
cações;

da cidade pretendente;

implantação de emissoras de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens não previstas no 
Plano Básico de Distribuição de Canais cor-
respondente;

-
são de novos canais para a localidade;

-
nária e vínculos de programação de outras 
emissoras que operem na cidade ou região 
abrangidas pelo edital;

Tributos Federais, do Certificado de Situação 
junto à Caixa Econômica Federal (FGTS) e da 
Certidão Negativa de Débito (CND) dó INSS.
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Constata-se, do exame dos autos, que as cer-
tidões apresentadas – de validade, na melhor das 
hipóteses, de seis meses —, datam do ano de 2001, 
requerendo, portanto, atualização.

III – Voto

Em vista da indispensabilidade do pleno cumpri-
mento das formalidades estabelecidas na Resolução nº 
39, de 1992, do Senado Federal, para a continuidade 
de sua tramitação, ainda que o projeto em tela esteja 
em perfeita sintonia com a legislação aplicável à ma-
téria, votamos, pelos motivos expostos, pelo sobresta-
mento do PDS nº 390, de 2008, que outorga conces-
são à Rádio Som Alvorada Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Arraias, Estado do Tocantins, até que a competente 
instrução do processo esteia concluída.

Sala dá Comissão. – Senadora Kátia Abreu, 
Relatora.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1988

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 618, DE 2009

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, so-
bre o Projeto de Decreto Legislativo nº 391, 
de 2008 (nº 754/2008, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga con-
cessão à Rádio Educadora Nova Geração 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Novo 
São Joaquim, Estado de Mato Grosso.

Relator: Senador Gilberto Goellner

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 391, de 2008 (nº 754, de 2008, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga con-
cessão à Rádio Educadora Nova Geração Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé-
dia na cidade de Novo São Joaquim, Estado de Mato 
Grosso. O ato foi submetido à apreciação do Congres-
so Nacional por meio de mensagem presidencial, nos 
termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, 

ambos da Constituição Federal.
A exposição de motivos do Ministro das Comu-

nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104–C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
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sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicida-
de e técnica legislativa dessas proposições, em caso 
de decisão terminativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 3, de 2009, 
do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

É entendimento pacífico que a desatualização das 
certidões constantes do processado, que demonstram 
situação regular da entidade junto ao INSS, FGTS, 
Fazenda Federal, Estadual e Municipal, bem como 
aquelas relativas à condição de pessoa física de seus 

dirigentes, não sejam óbice à aprovação do presente 
ato de outorga, uma vez constatado que a vencedora 
do certame licitatório apresentou tempestivamente ao 
poder concedente toda a documentação exigida pela 
legislação regulamentar, tendo sido tais provas consi-
deradas, à época, satisfatórias.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 391, de 2008, não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e de técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato 
que outorga concessão à Rádio Educadora Nova Gera-
ção Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Novo São Joaquim, Es-
tado de Mato Grosso, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 20 de maio de 2009. – Se-
nador Flexa Ribeiro, Presidente – Senador Gilberto 
Goellner, Relator.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, em Reunião Extraordiná-
ria, realizada nesta data, aprova o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 391, de 2008.

Sala das Comissões, 20 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 619, DE 2009

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 401, de 
2008 (nº 538/2008, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga auto-
rização à Associação de Desenvolvimento 
Comunitário de Monte Alegre de Goiás – GO 
– ADECOM para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Monte 
Alegre de Goiás, Estado de Goiás.

Relator: Senador Demóstenes Torres

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 
401, de 2008 (nº 538, de 2008, na Câmara dos De-
putados), destinado a aprovar o ato que outorga au-
torização à Associação de Desenvolvimento Comu-
nitário de Monte Alegre de Goiás – GO – ADECOM 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Monte Alegre de Goiás, Estado de Goiás. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicida-
de e técnica legislativa dessas proposições, em caso 
de decisão terminativa.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
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consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 401, de 2008, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 401, de 2008, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opino pela aprovação 
do ato que outorga autorização à Associação de De-
senvolvimento Comunitário de Monte Alegre de Goiás 
– GO – ADECOM para executar serviço de radiodifu-

são comunitária na cidade de Monte Alegre de Goiás, 
Estado de Goiás, na forma do Projeto de Decreto Le-
gislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 20 de maio de 2009. – Sena-
do Flexa Ribeiro, Presidente – Senador Demóstenes 
Torres, Relator.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, em Reunião Extraordiná-
ria, realizada nesta data, aprova o Projeto de Decreto 
Legislativo n° 401, de 2008.

Sala das Comissões, 20 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................  

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.
....................................................................................

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

DECRETO N° 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

PARECER Nº 620, DE 2009

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, so-
bre o Projeto de Decreto Legislativo nº 17, 
de 2009 (nº 768/2008, na Câmara dos De-
putados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Amiga FM de Chapecó, 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade 
de Tapurah, Estado do Mato Grosso.

Relator: Senador Gilberto Goellner

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 17, de 2009 (nº 768, de 2008, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
Amiga FM de Chapecó Ltda. para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em frequência modulada na cidade de 
Tapurah, Estado do Mato Grosso. O ato foi submetido à 
apreciação do Congresso Nacional por meio de mensa-
gem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado 
com o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicida-
de e técnica legislativa dessas proposições, em caso 
de decisão terminativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
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termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 3, de 2009, 
do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

É entendimento pacífico que a desatualização das 
certidões constantes do processado, que demonstram 
situação regular da entidade junto ao INSS, FGTS, 
Fazenda Federal, Estadual e Municipal, bem como 
aquelas relativas à condição de pessoa física de seus 
dirigentes, não sejam óbice à aprovação do presente 
ato de outorga, uma vez constatado que a vencedora 
do certame licitatório apresentou tempestivamente ao 
poder concedente toda a documentação exigida pela 

legislação regulamentar, tendo sido tais provas consi-
deradas, à época, satisfatórias.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 17, de 2009, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que outorga permissão à Rádio 
Amiga FM de Chapecó Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cida-
de de Tapurah, Estado do Mato Grosso, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 20 de maio de 2009. – Se-
nador Flexa Ribeiro, Presidente. – Senador Gilberto 
Goellner, Relator.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, em Reunião Extraordiná-
ria, realizada nesta data, aprova o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 17, de 2009.

Sala das Comissões, 20 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA  
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º – O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º – A não renovação da concessão ou permis-
são dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quin-
tos do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º – O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º – O cancelamento da concessão ou per-
missão, antes de vencido o prazo, depende de deci-
são judicial.

§ 5º – O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 621, DE 2009

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, so-
bre o Projeto de Decreto Legislativo nº 18, 
de 2009 (nº 778/2008, na Câmara dos De-
putados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Sampaio & Martins Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Itiquira, 
Estado do Mato Grosso.

Relator: Senador Gilberto Goellner

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 

(PDS) nº 18, de 2009 (nº 778, de 2008, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga per-
missão à Sampaio & Martins Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Itiquira, Estado do Mato Grosso. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons imagens, incumbindo-lhe pronunciar-
se também sobre a constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa dessas proposições, em caso de 
decisão terminativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 3, de 2009, do 
Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos destinada a aprovar ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

É entendimento pacífico que a desatualização das 
certidões constantes do processado, que demonstram 
situação regular da entidade junto ao INSS, FGTS, 
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Fazenda Federal, Estadual e Municipal, bem como 
aquelas relativas à condição de pessoa física de seus 
dirigentes, não sejam óbice à aprovação do presente 
ato de outorga, uma vez constatado que a vencedora 
do certame licitatório apresentou tempestivamente ao 
poder concedente toda a documentação exigida pela 
legislação regulamentar, tendo sido tais provas consi-
deradas, à época, satisfatórias.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 18, de 2009, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que outorga permissão à Sampaio 

& Martins Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de Itiquira, 
Estado do Mato Grosso, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 20 de maio de 2009. – Se-
nador Flexa Ribeiro, Presidente – Senador Gilberto 
Goellner, Relator.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, em Reunião Extraordiná-
ria, realizada nesta data, aprova o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 18 de 2009.

Sala das Comissões, 20 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática. 
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Of. nº 42/2009 – CCT

Brasília, 20 de maio de 2009

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em reunião 

realizada nesta data, a Comissão de Ciência, Tecnolo-
gia, Inovação, Comunicação e Informática, aprovou, em 
caráter terminativo, os Projetos de Decretos Legislativos 
nos 179 de 1995; 8 de 1996; 105 de 1997; 30, 73 e 129 
de 1998; 48 de 1999; 260 de 2000; 474 de 2007; 17, 215, 
308, 355, 382, 389, 390, 391 e 401 de 2008; 17, 18, 32, 
76, 78, 82, 87, 92, 95, 98, 104, 109, 111, 118, 119, 120, 
137, 149, 157, 161, 162 e 191 de 2009. – Senador Flexa 
Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, Tecnolo-
gia, Inovação, Comunicação e Informática.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º – O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º – A não renovação da concessão ou permis-
são dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quin-
tos do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º – O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º – O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º – O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 622, DE 2009

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 32, de 
2009 (nº 1.046/2008, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga con-
cessão à Sistema Lageado de Comunicação 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Urua-
çu, Estado de Goiás.

Relator: Senador Demóstenes Torres

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 32, de 2009 (nº 1.046, de 2008, na Câmara dos De-
putados), que aprova o ato que outorga concessão à 
Sistema Lageado de Comunicação Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Uruaçu, Estado de Goiás. O ato foi submetido à apre-
ciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com 
o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre 
à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-
cação e Informática opinar acerca de proposições que 
versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, te-
levisão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se tam-
bém sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do Po-
der Executivo que outorgam ou renovam concessão, per-
missão ou autorização para que se executem serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do 
Legislativo, pelas formalidades e pelos critérios estabeleci-
dos na Resolução nº 3, de 2009, do Senado Federal.
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A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 32, de 2009, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução 
nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo 

reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, voto pela aprova-
ção do ato que outorga concessão à Sistema Lageado 
de Comunicação Ltda. para explorar serviço de radio-
difusão sonora em onda média na cidade de Uruaçu, 
Estado de Goiás, na forma do Projeto de Decreto Le-
gislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comunicação, 20 de maio de 2009. – Se-
nador Flexa Ribeiro, Presidente, Senador Demóste-
nes Torres, Relator.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação 
Comunicação e Informática, em Reunião Extraordiná-
ria, realizada nesta data, aprova o projeto de Decreto 
legislativo nº 32, de 2009.

Sala das Comissões, 20 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................  
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 623, DE 2009

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, so-
bre o Projeto de Decreto Legislativo nº 76, 
de 2009 (nº 694/2008, na Câmara dos De-
putados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Plus Radiodifusão Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Coxilha, 
Estado do Rio Grande do Sul.

Relator: Senador Sérgio Zambiasi

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 76, de 2009 (nº 694, de 2008, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga permis-
são à Plus Radiodifusão Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Coxilha, Estado do Rio Grande do Sul. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 

art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Sena-
do Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e autori-
zação para serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se também sobre a 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições, em caso de decisão terminativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 3, de 2009, do 
Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

É entendimento pacífico que a desatualização 
das certidões constantes do processado – que de-
monstram situação regular da entidade junto ao INSS, 
FGTS, Fazenda Federal, Estadual e Municipal, bem 
como aquelas relativas à condição de pessoa física 
de seus dirigentes –, não sejam óbice à aprovação do 
presente ato de outorga, uma vez constatado que a 
vencedora do certame licitatório apresentou tempes-

MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL240



20494 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009

tivamente ao poder concedente toda a documentação 
exigida pela legislação regulamentar, tendo sido tais 
provas consideradas, à época, satisfatórias.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 76, de 2009, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que outorga permissão à Plus Radiodifu-
são Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de Coxilha, Estado 

do Rio Grande do Sul, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 20 de maio de 2009. – Se-
nador Flexa Ribeiro, Presidente – Senador Sérgio 
Zambiasi , Relator.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, em Reunião Extraordiná-
ria, realizada nesta data, aprova o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 76, de 2009. 

Sala das Comissões, 20 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática. 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1° O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2° e § 4°, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2° A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3° O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4° O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5° O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio, e de quinze 
para as de televisão.

PARECER Nº 624, DE 2009

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, so-
bre o Projeto de Decreto Legislativo nº 78, 
de 2009 (nº 699/2008, na Câmara dos De-
putados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Rádio Comunitária Popular 
FM para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Urucânia, Estado 
de Minas Gerais.

Relator: Senador Wellington Salgado
Relator ad hoc: Senador Valdir Raupp

I – Relatório

Chega a esta comissão, para exame, em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 
78, de 2009 (nº 699, de 2008, na Câmara dos Deputa-
dos), destinado a aprovar o ato que outorga autorização 
à Rádio Comunitária Popular FM para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Urucânia, Es-
tado de Minas Gerais. O ato foi submetido à apreciação 

do Congresso Nacional, por meio de mensagem presi-
dencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o 
art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos, do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicida-
de e técnica legislativa dessas proposições, em caso 
de decisão terminativa.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição, oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais, 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar, no tocante 
à sua constitucionalidade material. Sob o aspecto de 
técnica legislativa, observa-se que o projeto está em 
perfeita consonância com o disposto na Lei Comple-
mentar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 78, de 2009, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 78, de 2009, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
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vação do ato que outorga autorização à Rádio Comuni-
tária Popular FM para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Urucânia, Estado de Minas 
Gerais, na forma do projeto de decreto legislativo ori-
ginário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 20 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente – Senador Valdir Rau-
pp, Relator ad hoc.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, em reunião extraordiná-
ria realizada nesta data, aprova o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 78, de 2009.

Sala das Comissões, 20 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1988

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso 

Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para 
o serviço de radiodifusão sonora e de sons e ima-
gens, observado o principio da complementaridade 
dos sistemas privado, público e estatal.
....................................................................................

§ 3° O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congres-
so Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.
....................................................................................

LEI N° 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

DECRETO N° 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998.

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR N° 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

PARECER Nº 625, DE 2009

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 82, de 
2009 (nº 781/ 2008, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga permis-

são à Rádio e TV Desan Telecomunicações 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade 
de Entre Folhas, Estado de Minas Gerais.

Relator: Senador Eduardo Azeredo
Relator ad hoc: Senador Gilberto Goellner

I – Relatório
Chega a esta Comissão, para apreciação em 

caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 82, de 2009 (nº 781, de 2008, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio e TV Desan Telecomunicações Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Entre Folhas, Estado de Minas 
Gerais. O ato foi submetido à apreciação do Congres-
so Nacional por meio de mensagem presidencial, nos 
termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, 
ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise
Conforme determina o Regimento Interno do Sena-

do Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e autori-
zação para serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se também sobre a 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições, em caso de decisão terminativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Po-
der Executivo que outorgam ou renovam concessão, per-
missão ou autorização para que se executem serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do 
Legislativo, pelas formalidades e pelos critérios estabeleci-
dos na Resolução nº 3, de 2009, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob exame 
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atende aos requisitos constitucionais formais relativos à com-
petência legislativa da União e às atribuições do Congresso 
Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da Constituição. 
Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos 
ou princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no 
tocante à sua constitucionalidade material.

É entendimento pacífico que a desatualização 
das certidões constantes do processado – que de-
monstram situação regular da entidade junto ao INSS, 
FGTS, Fazenda Federal, Estadual e Municipal, bem 
como aquelas relativas à condição de pessoa física 
de seus dirigentes –, não sejam óbice à aprovação do 
presente ato de outorga, uma vez constatado que a 
vencedora do certame licitatório apresentou tempes-
tivamente ao poder concedente toda a documentação 
exigida pela legislação regulamentar, tendo sido tais 
provas consideradas, à época, satisfatórias.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 82, de 2009, não evidenciou 

violação da legislação pertinente, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e de técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato 
que outorga permissão à Rádio e TV Desan Telecomuni-
cações Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sono-
ra em frequência modulada na cidade de Entre Folhas, 
Estado de Minas Gerais, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 20 de maio de 2009. – Se-
nador Flexa Ribeiro, Presidente – Senador Eduardo 
Azeredo, Relator – Senador Gilberto Goellner, Re-
lator ad hoc.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, em Reunião Extraordiná-
ria, realizada nesta data, aprova o Projeto de Decreto 
Legislativo n° 82, de 2009. 

Sala das Comissões, 20 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 626, DE 2009

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, so-
bre o Projeto de Decreto Legislativo nº 87, 
de 2009 (nº 817/2008, na Câmara dos De-
putados), que aprova o ato que outorga au-
torização à Associação Comunitária Rural 
Henriqueta Veloso para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Felí-
cio dos Santos, Estado de Minas Gerais.

Relator: Senador Eduardo Azeredo
Relator ad hoc Senador Gilberto Goellner

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 87, 
de 2009 (nº 817, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
destinado a aprovar o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Comunitária Rural Henriqueta Veloso para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Felício 
dos Santos, Estado de Minas Gerais. O ato foi submetido à 
apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o 
art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia,  Comuni-
cação e Informática opinar acerca de proposições que 
versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 
televisão, outorga e renovação de concessão, permis-
são e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições, em caso de 
decisão terminativa.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob exa-
me atende aos requisitos constitucionais formais relati-
vos à competência legislativa da União e às atribuições 
do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 
223 da Constituição. Constata-se que o referido projeto 
não contraria preceitos ou princípios da Lei Maior, nada 
havendo, pois, a objetar no tocante à sua constitucio-
nalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, 
observa-se que o projeto está em perfeita consonância 
com o disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha 
o PDS nº 87, de 2009, não evidenciou violação 
das formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, 
de 1998.
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III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 87, de 2009, não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato 
que outorga autorização à Associação Comunitária Rural 
Henriqueta Veloso para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Felício dos Santos, Estado de 
Minas Gerais, na forma do Projeto de Decreto Legisla-
tivo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 20 de maio de 2009. – Se-
nador Flexa Ribeiro, Presidente – Senador Eduardo 
Azeredo, Relator – Senador Gilberto Goellner, Re-
lator ad hoc.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, em Reunião Extraordiná-
ria, realizada nesta data, aprova o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 87, de 2009. – Senador 

 Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de Ci-
ência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional
....................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e 

renovar concessão, permissão e autorização paz\ra o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.
....................................................................................

§ 3º – O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.
....................................................................................

LEI Nº 9.612. DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................
LEI COMPLEMENTAR  

Nº 95, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................
PARECER N° 627, DE 2009

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, so-
bre o Projeto de Decreto Legislativo nº 92, 
de 2009 (n° 848/2008, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga per-
missão à FH Comunicação e Participações 

Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade 
de Motuca, Estado de São Paulo.

Relator: Senador Marcelo Crivella
Relator ad hoc: Senador Loão Filho, 

I – Relatório
Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter 

terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) n° 92, 
de 2009 (nº 848, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à FH Comu-
nicação e Participações Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade 
de Motuca, Estado de São Paulo. O ato foi submetido à 
apreciação do Congresso Nacional por meio de mensa-
gem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado 
com o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comuni-
cações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação 
foi instruída em conformidade com a legislação apli-
cável, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Co-
missão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática da Câmara dos Deputados, que seguiu o 
parecer favorável de seu relator. Na Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania daquela Casa, 
o projeto foi considerado jurídico, constitucional e va-
zado em boa técnica legislativa.

II – Análise
Conforme determina o Regimento Interno do 

Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática opinar acerca de 
proposições que versem sobre comunicação, impren-
sa, radiodifusão, televisão, outorga e renovação de 
concessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, incumbin-
do-lhe pronunciar-se também sobre a constitucio-
nalidade, juridicidade e técnica legislativa dessas 
proposições, em caso de decisão terminativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Po-
der Executivo que outorgam ou renovam concessão, per-
missão ou autorização para que se executem serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do 
Legislativo, pelas formalidades e pelos critérios estabeleci-
dos na Resolução n° 3, de 2009, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 
213, II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
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relativos à competência legislativa da União e às 
atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos 
arts. 49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o 
referido projeto não contraria preceitos ou princípios 
da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante 
à sua constitucionalidade material.

É entendimento pacífico que a desatualização 
das certidões constantes do processado – que de-
monstram situação regular da entidade junto ao INSS, 
FGTS, Fazenda Federal, Estadual e Municipal, bem 
como aquelas relativas à condição de pessoa física 
de seus dirigentes –, não sejam óbice à aprovação do 
presente ato de outorga, uma vez constatado que a 
vencedora do certame licitatório apresentou tempes-
tivamente ao poder concedente toda a documentação 
exigida pela legislação regulamentar, tendo sido tais 
provas consideradas, à época, satisfatórias.

III – Voto
Tendo em vista que o exame da documentação 

que acompanha o PDS n° 92, de 2009, não evidenciou 

violação da legislação pertinente, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e de técnica legislativa, opinamos pela aprovação do 
ato que outorga permissão à FH Comunicação e Par-
ticipações Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Motuca, 
Estado de São Paulo, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 20 de maio de 2009. – Senador 
Flexa Ribeiro, Presidente – Senador Marcelo Crivella, 
Relator – Senador Lobão Filho, Relator ad hoc.

IV – Decisão da Comissão
A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inova-

ção, Comunicação e Informática, em Reunião Ex-
traordinária, realizada nesta data, aprova o Projeto de 
Decreto Legislativo n° 92, de 2009.

Sala das Comissões, 20 demao de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA SECRETA-
RIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................  

PARECER Nº 628, DE 2009

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 95, de 
2009 (nº 874/2008, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga autori-
zação à Associação Rádio Comunitária Tupã 
FM para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Tuparetama, Es-
tado de Pernambuco.

Relator: Senador Sérgio Guerra

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 95, 
de 2009 (nº 874, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
destinado a aprovar o ato que outorga autorização à 
Associação Rádio Comunitária Tupã FM para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Tupa-
retama, Estado de Pernambuco. O ato foi submetido à 
apreciação do Congresso Nacional por meio de mensa-
gem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado 
com o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de– Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática opinar acerca de 
proposições que versem sobre comunicação, impren-
sa, radiodifusão, televisão, outorga e renovação de 
concessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, incumbindo-
lhe pronunciar-se também sobre a constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa dessas proposições, 
em caso de decisão terminativa.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, 
atende aos requisitos constitucionais formais relativos à 
competência legislativa da União e às atribuições do Con-
gresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição. Constata-se que o referido projeto não con-
traria preceitos ou princípios da Lei Maior, nada havendo, 
pois, a objetar no tocante à sua constitucionalidade mate-
rial. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se que 
o projeto está em perfeita consonância com o disposto na 
Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 95, de 2009, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.
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III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 95, de 2009, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que outorga autorização à Associação 
Rádio Comunitária Tupã FM para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Tuparetama, Es-
tado de Pernambuco, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala das Comissões, 20 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente – Senador Sérgio Guerra, 
Relator – Senador Marco Maciel, Relator Ad Hoc.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, em Reunião Extraordiná-
ria, realizada nesta data, aprova o Projeto de Decreto 
Legislativo n° 95, de 2009.

Sala das Sessões, 20 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o principio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.
....................................................................................

§ 3° O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.
....................................................................................

LEI N° 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária, e dá outras providências.

....................................................................................
DECRETO N° 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR  
N° 95, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

PARECER Nº 629, DE 2009

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação E Informática, so-
bre o Projeto de Decreto Legislativo nº 98, 
de 2009 (nº 879, 2008, na Câmara dos De-

putados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio FM Serrote Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Castelo 
do Piauí, Estado do Piauí.

Relator: Senador Roberto Cavalcanti

I – Relatório
Chega a esta Comissão, para apreciação em ca-

ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 98, de 2009 (nº 879, de 2008, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
FM Serrote Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de Castelo 
do Piauí, Estado do Piauí. O ato foi submetido à apre-
ciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com 
o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise
Conforme determina o Regimento Interno do Sena-

do Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e auto-
rização para serviços de radiodifusão sonora e de sons 
imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se também sobre a 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições, em caso de decisão terminativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Po-
der Executivo que outorgam ou renovam concessão, per-
missão ou autorização para que se executem serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do 
Legislativo, pelas formalidades e pelos critérios estabeleci-
dos na Resolução nº 3, de 2009, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo projeto de decreto legislativo o 
instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
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relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

É entendimento pacífico que a desatualização 
das certidões constantes do processado – que de-
monstram situação regular da entidade junto ao INSS, 
FGTS, Fazenda Federal, Estadual e Municipal, bem 
como aquelas relativas à condição de pessoa física 
de seus dirigentes –, não seja óbice à aprovação do 
presente ato de outorga, uma vez constatado que a 
vencedora do certame licitatório apresentou tempes-
tivamente ao poder concedente toda a documentação 
exigida pela legislação regulamentar, tendo sido tais 
provas consideradas, à época, satisfatórias.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 98, de 2009, não eviden-

ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que outorga permissão à Rádio FM 
Serrote Ltda. para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em freqüência modulada na cidade de Castelo do 
Piauí, Estado do Piauí, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 20 maio de 2009. – Senador 
Flexa Ribeiro, Presidente –Senador Roberto Caval-
cante, Relator.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, em Reunião Extraordiná-
ria, realizada nesta data, aprova o Projeto de Decreto 
Legislativo n° 98, de 2009.

Sala das Comissões, 20 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 630, DE 2009

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, so-
bre o Projeto de Decreto Legislativo nº 104, 
de 2009 (nº 894/2008, na Câmara dos De-
putados), que aprova o ato que outorga 
autorização à UNAS – União de Núcleos, 
Associações e Sociedades de Moradores de 
Heliópolis e São João Clímaco para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de São Paulo, Estado de São Paulo.

Relator: Senador Marcelo Crivella
Relator ad hic: Senador Lobão Filho

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 

104, de 2009 (nº 894, de 2008, na Câmara dos Deputa-
dos), destinado a aprovar o ato que outorga autorização 
à UNAS – União de Núcleos, Associações e Sociedades 
de Moradores de Heliópolis e São João Clímaco para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo. O ato foi submetido 
à apreciação do Congresso Nacional por meio de mensa-
gem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado 
com o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Sena-
do Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e autori-
zação para serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se também sobre a 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições, em caso de decisão terminativa.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, 
atende aos requisitos constitucionais formais relativos à 
competência legislativa da União e às atribuições do Con-
gresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição. Constata-se que o referido projeto não con-
traria preceitos ou princípios da Lei Maior, nada havendo, 
pois, a objetar no tocante à sua constitucionalidade mate-
rial. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se que 
o projeto está em perfeita consonância com o disposto na 
Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 104, de 2009, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

    261ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20515 

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 104, de 2009, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que outorga autorização à UNAS – União 
de Núcleos, Associações e Sociedades de Moradores 
de Heliópolis e São João Clímaco para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na forma do Projeto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 20 de maio de 2009. – Se-
nador Flexa Ribeiro, Presidente – Senador Lobão 
Filho, Relator ad hac.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, em Reunião Extraordiná-
ria, realizada nesta data, aprova o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 104 de 2009.

Sala das Comissões, 20 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática. 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.
....................................................................................

§ 3° – O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.
....................................................................................

LEI N° 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

DECRETO N° 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998.

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR N° 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

PARECER Nº 631, DE 2009

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunitária e Informática, sobre o 

Projeto de Decreto Legislativo nº 109, de 2009 
(nº 903/2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização 
à Associação de Radiodifusão Comunitária 
Não Me Toque para executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Não Me 
Toque, Estado do Rio Grande do Sul.

Relator: Senador Sérgio Zambiasi

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 
109, de 2009 (nº 903, de 2008, na Câmara dos De-
putados), destinado a aprovar o ato que outorga au-
torização a Associação de Radiodifusão Comunitária 
Não Me Toque para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Não Me Toque, Estado do 
Rio Grande do Sul. O ato foi submetido à apreciação 
do Congresso Nacional por meio de mensagem pre-
sidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado como 
art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Sena-
do Federal, nos termos do seu art. 104-C, VIII, cumpre à 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e autori-
zação para serviço de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se também sobre a 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições, em caso de decisão terminativa.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49 XII, e 223 da Constituição.
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Constata-se que o referido projeto não contraria 
preceitos ou princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, 
a objetar no tocante a sua constitucionalidade material. 
Sob aspecto de técnica legislativa, observa-se que o pro-
jeto está em perfeita consonância com o disposto na Lei 
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 109, de 2009, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 109, de 2009, não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislação, opinamos pela aprovação do ato que 
outorga autorização à Associação de Radiodifusão Co-

munitária Não Me Toque para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Não Me Toque, Estado 
do Rio Grande do Sul, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 20 de maio de 2009. – Se-
nador Flexa Ribeiro, Presidente – Senador Sérgio 
Zambiasi, Relator.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, em Reunião Extraordiná-
ria, realizada nesta data, aprovam o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 109, de 2009.

Sala das Comissões, 20 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outor-
gar e renovar concessão, permissão e autoriza-
ção para o serviço de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, observado o princípio da complementari-
dade dos sistemas privado, público e estatal.
....................................................................................

§ 3° – O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.
....................................................................................

LEI N° 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

DECRETO N° 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998.

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

PARECER Nº 632, DE 2009

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 111, de 
2009 (nº 906/2008, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o alo que outorga autori-
zação à Associação Cultural São Francisco 
de Assis para executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Pelotas, 
Estado do Rio Grande do Sul.

Relator: Senador Sérgio Zambiasi

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 111, 
de 2009 (nº 906, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
destinado a aprovar o ato que outorga autorização à As-
sociação Cultural São Francisco de Assis para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Pelotas, 

Estado do Rio Grande do Sul. O ato foi submetido à apre-
ciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com 
o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre 
à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-
cação e Informática opinar acerca de proposições que 
versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 
televisão, outorgar concessão, permissão e autoriza-
ção para serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições, em caso de decisão terminativa.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar n2 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 111, de 2009, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 111, de 2009, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
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juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela aprova-

ção do ato que outorga autorização à Associação Cul-

tural São Francisco de Assis para executar serviço de 

radiodifusão comunitária na cidade de Pelotas, Estado 

do Rio Grande do Sul, na forma do Projeto de Decreto 

Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 20 de maio de 2009. – Senador 

Flexa Ribeiro – Senador Sérgio Zambiase, Relator.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, em Reunião Extraordiná-
ria, realizada nesta data, aprova o Projeto de Decreto 
Legislativo n° 111, de 2009.

Sala das Comissões, 20 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2° e § 4°, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2° A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3° O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4° O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5° O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR  
N° 95, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI N° 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

DECRETO N° 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

PARECER Nº 633, DE 2009

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, Sobre 

O Projeto de Decreto Legislativo nº 118, de 
2009 (nº 918/2008, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga autoriza-
ção à Associação de Rádio Comunitária de 
Queimada Nova - PI para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de 
Queimada Nova, Estado do Piauí.

Relator: Senador Roberto Cavalcanti

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 

118, de 2009 (nº 918, de 2008, na Câmara dos Depu-
tados), destinado a aprovar o ato que outorga autori-
zação à Associação de Rádio Comunitária de Quei-
mada Nova - PI para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Queimada Nova, Estado do 
Piauí. O ato foi submetido à apreciação do Congres-
so Nacional por meio de mensagem presidencial, nos 
termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, 

ambos da Constituição Federal.
A exposição de motivos do Ministro das Comu-

nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicida-
de e técnica legislativa dessas proposições, em caso 
de decisão terminativa.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
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49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 118, de 2009, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 118, de 2009, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que outorga autorização à Associação 

de Rádio Comunitária de Queimada Nova – PI para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cida-
de de Queimada Nova, Estado do Piauí, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala das Comissões, 20 de maio de 2009. – Se-
nador Flexa Ribeiro, Presidente,Senador Roberto  
Cavalcanti,Relator.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, em Reunião Extraordiná-
ria, realizada nesta data, aprova o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 118, de 2009

Sala das Comissões, 20 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.

    271ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20525 MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL272



20526 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.
....................................................................................

§ 3° O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR  
N° 95, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI N° 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

DECRETO N° 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

PARECER Nº 634, DE 2009

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 119, de 

2009 (nº 919/2008, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga autori-
zação à Associação de Rádio Comunitária 
Ativa – FM para executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Piracuruca, 
Estado do Piauí.

Relator: Senador Efraim Morais

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 
119, de 2009 (nº 919, de 2008, na Câmara dos Deputa-
dos), destinado a aprovar o ato que outorga autorização 
à Associação de Rádio Comunitária Ativa – FM para exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Piracuruca, Estado do Piauí. O ato foi submetido à apre-
ciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com 
o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania daquela Casa, o projeto foi con-
siderado jurídico, constitucional e vazado em boa téc-
nica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Sena-
do Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e autori-
zação para serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se também sobre a 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições, em caso de decisão terminativa.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
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consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 119, de 2009, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 119, de 2009, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que outorga autorização à Associação de 
Rádio Comunitária Ativa – FM para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Piracuruca, 

Estado do Piauí, na forma do Projeto de Decreto Le-
gislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 20 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente, Senador Efraim Mo-
rais, Relator.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, em Reunião Extraordiná-
ria, realizada nesta data, aprova o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 119, de 2009.

Sala das Comissões, 20 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.,
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1° O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2° e § 4°, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2° A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3° O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4° O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5° O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR  
N° 95, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................
LEI N° 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
DECRETO N° 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................  

PARECER Nº 635, DE 2009

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, so-
bre o Projeto de Decreto Legislativo nº 120, 
de 2009 (nº 920/de 2008, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o ato que outor-
ga autorização à Fundação Santo Antô-
nio do Aventureiro para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de 
Santo António do Aventureiro, Estado de 
Minas Gerais.

Relator: Senador Eduardo Azeredo

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 

120, de 2009 (nº 920, de 2008, na Câmara dos Depu-
tados), destinado a aprovar o ato que outorga autori-
zação à Fundação Santo Antônio do Aventureiro para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cida-
de de Santo Antônio do Aventureiro, Estado de Minas 
Gerais. O ato foi submetido à apreciação do Congres-
so Nacional por meio de mensagem presidencial, nos 
termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, 

ambos da Constituição Federal.
A exposição de motivos do Ministro das Comu-

nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicida-
de e técnica legislativa dessas proposições, em caso 
de decisão terminativa.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
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constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 120, de 2009, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 120, de 2009, não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato 
que outorga autorização à Fundação Santo Antônio do 
Aventureiro para executar serviço de radiodifusão co-

munitária na cidade de Santo Antônio do Aventureiro, 
Estado de Minas Gerais, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 20 de maio de 2009. – Se-
nador Flexa Ribeiro, Presidente – Senador Eduardo 
Azeredo, Relator – Senador Gileberto Goellner, Re-
lator ad hoc.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, em Reunião Extraordiná-
ria, realizada nesta data, aprova o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 120,de 2009.

Sala das Comissão, 20 de maio de 2009. –  Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.  
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições Do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o principio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.
....................................................................................

§ 3º – O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR  
Nº 95, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

DECRETO Nº 2.615. DE 3 DE JUNHO DE 1998.

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

PARECER Nº 636, DE 2009.

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 137, de 2009 
(nº 965/ 2008, na Câmara dos Deputados), que 

aprova o ato que outorga permissão à Siste-
ma de Comunicação Martins & Cecchini Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Sales 
Oliveira, Estado de São Paulo.

Relator: Senador Marcelo Crivella
Relator ad hoc: Lobão Filho

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 137, de 2009 (nº 965, de 2008, na Câmara dos De-
putados), que aprova o ato que outorga permissão à 
Sistema de Comunicação Martins & Cecchini Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Sales Oliveira, Estado de São 
Paulo. O ato foi submetido à apreciação do Congres-
so Nacional por meio de mensagem presidencial, nos 
termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, 
ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Sena-
do Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e autori-
zação para serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se também sobre a 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições, em caso de decisão terminativa.

O processo de exame e apreciação dos atos do Po-
der Executivo que outorgam ou renovam concessão, per-
missão ou autorização para que se executem serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta Casa do 
Legislativo, pelas formalidades e pelos critérios estabeleci-
dos na Resolução nº 3, de 2009, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
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relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

É entendimento pacífico que a desatualização 
das certidões constantes do processado – que de-
monstram situação regular da entidade junto ao INSS, 
FGTS, Fazenda Federal, Estadual e Municipal, bem 
como aquelas relativas à condição de pessoa física 
de seus dirigentes –, não sejam óbice à aprovação do 
presente ato de outorga, uma vez constatado que a 
vencedora do certame licitatório apresentou tempes-
tivamente ao poder concedente toda a documentação 
exigida pela legislação regulamentar, tendo sido tais 
provas consideradas, à época, satisfatórias

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 137, de 2009, não evidenciou 

violação da legislação pertinente, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e de técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato 
que outorga permissão à Sistema de Comunicação Mar-
tins & Cecchini Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Sales Olivei-
ra, Estado de São Paulo, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão 20 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente, Senador Lobão Filho, 
Relator ad hoc. 

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, em Reunião Extraordiná-
ria, realizada nesta data, aprova o Projeto de Decreto 
Legislativo nº, 137 de 2009.

Sala das Comissões, 20 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro,Presidente da Comissão de Ciência, 
Tecnologia,Inovação,comunicação e Informática. 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII - apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º – O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º – A não renovação da concessão ou permis-
são dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quin-
tos do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º – O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º – O cancelamento da concessão ou per-
missão, antes de vencido o prazo, depende de deci-
são judicial.

§ 5º – O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 637, DE 2009

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, so-
bre o Projeto de Decreto Legislativo n 149, 
de 2009 (nº 994/2008, na Câmara dos De-
putados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Associação Comunitária Pri-
mo Fernandes para executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Major 
Sales, Estado do Rio Grande do Norte.

Relator: Senador José Agripino

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 
149, de 2009 (nº 994, de 2008, na Câmara dos Depu-
tados), destinado a aprovar o ato que outorga auto-
rização à Associação Comunitária Primo Fernandes 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Major Sales, Estado do Rio Grande do Norte. 
O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacio-
nal por meio de mensagem presidencial, nos termos 
do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos 
da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicida-
de e técnica legislativa dessas proposições, em caso 
de decisão terminativa.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.
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O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 149, de 2009, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 149, de 2009, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que outorga autorização à Associação 
Comunitária Primo Fernandes para executa serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Major Sales, 

Estado do e do Norte, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 30 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente – Senador José Agri-
pino, Relator.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, em Reunião Extraordiná-
ria, realizada nesta data, aprova o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 149, de 2009.

Sala da Comissão, 30 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII - apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.
....................................................................................

§ 3° O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR  
N° 95, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI N° 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

DECRETO N° 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

PARECER Nº 638, DE 2009

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, so-
bre o Projeto de Decreto Legislativo nº 157, 

de 2009 (nº 1.016/4 2008, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Associação Comunitária de 
Comunicação e Cultura de Planalto para exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Planalto, Estado de São Paulo.

Relator: Senador Gerson Camata

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 
157, de 2009 (nº 1.016, de 2008, na Câmara dos De-
putados), destinado a aprovar o ato que outorga au-
torização à Associação Comunitária de Comunicação 
e Cultura de Planalto para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Planalto, Estado de 
São Paulo. O ato foi submetido à apreciação do Con-
gresso Nacional por meio de mensagem presidencial, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, 
§ 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da 
Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável 
de seu relator. Na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídi-
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Sena-
do Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e autori-
zação para serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se também sobre a 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições, em caso de decisão terminativa.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
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rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 157, de 2009, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 157, de 2009, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que outorga autorização à Associação 

Comunitária de Comunicação e Cultura de Planalto 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Planalto, Estado de São Paulo, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 20 de maio de 2009. – Senador 
Flexa Ribeiro, Presidente – Senador Gerson Camata, 
Relator – Senador Valdir Raupp, Relator Ad Hoc.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, em Reunião Extraordiná-
ria, realizada nesta data, aprova o Projeto de Decreto 
Legislativo n° 157, de 2009.

Sala da Comissão, 20 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII - apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o principio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.
....................................................................................

§ 3 – O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR  
Nº 95, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998.

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

PARECER Nº 639, DE 2009

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre o 

Projeto de Decreto Legislativo nº 161, de 2009 
(nº 1.028/ 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à 
Associação Comunitária dos Moradores do 
Bairro Núcleo Habitacional Auta Aguirre de 
Campos Salles Borebi – SP para executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Borebi, Estado de São Paulo.

Relator: Senador Renato Casagrande

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 

161, de 2009 (nº 1.028, de 2008, na Câmara dos De-
putados), destinado a aprovar o ato que outorga auto-
rização à Associação Comunitária dos Moradores do 
Bairro Núcleo Habitacional Auta Aguirre de Campos 
Salles Borebi – SP para executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Borebi, Estado de São 
Paulo. O ato foi submetido à apreciação do Congres-
so Nacional por meio de mensagem presidencial, nos 
termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, 

ambos da Constituição Federal.
A exposição de motivos do Ministro das Comu-

nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da 
Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável 
de seu relator. Na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídi-
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Sena-
do Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e autori-
zação para serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se também sobre a 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições, em caso de decisão terminativa.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, 
atende aos requisitos constitucionais formais relativos à 
competência legislativa da União e às atribuições do Con-
gresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
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Constituição. Constata-se que o referido projeto não con-
traria preceitos ou princípios da Lei Maior, nada havendo, 
pois, a objetar no tocante à sua constitucionalidade mate-
rial. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se que 
o projeto está em perfeita consonância com o disposto na 
Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 161, de 2009, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 161, de 2009, não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato 
que outorga autorização à Associação Comunitária dos 

Moradores do Bairro Núcleo Habitacional Auta Aguirre 
de Campos Salles Borebi – SP para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Borebi, Estado de 
São Paulo, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 20 de maio de 2009. – Se-
nador Flexa Ribeiro, Presidente – Senador Renato 
Casagrande, Relator.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, em Reunião Extraordiná-
ria, realizada nesta data, aprova o Projeto de Decreto 
Legislativo n° 161, de 2009.

Sala da Comissão, 20 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições Do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso 

Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.
....................................................................................

§ 3º – O ato de outorga ou renovação so-
mente produzirá efeitos legais após deliberação 
do Congresso Nacional, na forma dos parágrafos 
anteriores.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR  
Nº 95, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998.

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

PARECER Nº 640, DE 2009

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 162, de 
2009 (nº 1.034/2008, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga au-
torização à Rádio Comunitária Santíssimo 
FM para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Bastos, Estado 
de São Paulo.

Relator: Senador Renato Casagrande

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) na 

162, de 2009 (nº 1.034, de 2008, na Câmara dos Depu-
tados), destinado a aprovar o ato que outorga autoriza-
ção à Rádio Comunitária Santíssimo FM para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Bastos, 
Estado de São Paulo. O ato foi submetido à apreciação 
do Congresso Nacional por meio de mensagem presi-
dencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o 
art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Sena-
do Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e autori-
zação para serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se também sobre a 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições, em caso de decisão terminativa.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, 
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atende aos requisitos constitucionais formais relativos à 
competência legislativa da União e às atribuições do Con-
gresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição. Constata-se que o referido projeto não con-
traria preceitos ou princípios da Lei Maior, nada havendo, 
pois, a objetar no tocante à sua constitucionalidade mate-
rial. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se que 
o projeto está em perfeita consonância com o disposto na 
Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 162, de 2009, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 162, de 2009, não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo reparos 

quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que 
outorga autorização à Rádio Comunitária Santíssimo FM 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Bastos, Estado de São Paulo, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 
– Senador Flexa Ribeiro, Presidente. – Senador Renato 
Casagrande, Relator

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, em Reunião Extraordiná-
ria, realizada nesta data, aprova o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 162, de 2009.

Sala das Comissões, 20 de maio de 2009. – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
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Seção II 
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Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
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XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
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CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o principio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.
....................................................................................

§ 3º – O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998.

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

PARECER Nº 641, DE 2009

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, so-
bre o Projeto de Decreto Legislativo 191, de 
2009 (nº 870/2008, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga autori-
zação à Associação Comunitária pelo Meio 
Ambiente, Cultura e Comunicação Social 
para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Cerro Corá, Estado 
do Rio Grande do Norte.

Relator: Senador JOSÉ AGRIPINO

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 
191, de 2009 (nº 870, de 2008, na Câmara dos Deputa-
dos), destinado a aprovar o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária pelo Meio Ambiente, Cultura 
e Comunicação Social para executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Cerro Corá, Estado do 
Rio Grande do Norte. O ato foi submetido à apreciação 
do Congresso Nacional por meio de mensagem presi-
dencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 
223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Sena-
do Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre à 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e autori-
zação para serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se também sobre a 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições, em caso de decisão terminativa.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.
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A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, 
atende aos requisitos constitucionais formais relativos à 
competência legislativa da União e às atribuições do Con-
gresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição. Constata-se que o referido projeto não con-
traria preceitos ou princípios da Lei Maior, nada havendo, 
pois, a objetar no tocante à sua constitucionalidade mate-
rial. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se que 
o projeto está em perfeita consonância com o disposto na 
Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 191, de 2009, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação que 
acompanha o PDS nº 191, de 2009, não evidenciou viola-

ção da legislação pertinente, e não havendo reparos quanto 
aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga 
autorização à Associação Comunitária pelo Meio Ambien-
te, Cultura e Comunicação Social para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Cerro Corá, Estado 
do Rio Grande do Norte, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, – Senador Flexa Ribeiro, 
Presidente; Senador José Agripino, Relator.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, em Reunião Extraordiná-
ria, realizada nesta data, aprova o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 191, de 2009.

Sala das Comissões, 20 de maio de 2009, – Senador 
Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência,Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática.
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Seção II 
Das Atribuições Do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.
....................................................................................

§ 3º – O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998.

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR  
Nº 95, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Os pareceres lidos serão publicados.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – A Presidência recebeu o Ofício no 42, de 
2009, da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, comunicando a aprova-
ção, em caráter terminativo dos Projetos de Decreto 
Legislativo nos 179, de 1995; 8, de 1996; 105, de 
1997; 30, 73 e 129, de 1998; 48, de 1999; 260, de 
2000; 474, de 2007; 17, 215, 308, 355, 382, 389, 390, 
391 e 401, de 2008; 17, 18, 32, 76, 78, 82, 87, 92, 95, 
98, 104, 109, 111, 118, 119, 120, 137, 149, 157, 161, 
162 e 191, de 2009.

Nos termos do art. 91, inciso III, do Regimento 
Interno, combinado com a Resolução no 3, de 2009, 
do Senado Federal, fica aberto o prazo de cinco dias 
úteis para interposição de recurso, por um décimo da 
composição da Casa, para que as matérias sejam 
apreciadas pelo Plenário.

É o seguinte o ofício recebido:

Of. nº 42/2009 – CCT

Brasília, 20 de maio de 2009.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em reunião 

realizada nesta data, a Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática, aprovou, 
em caráter terminativo, os Projetos de Decretos Le-
gislativos nos 179 de 1995; 08 de 1996; 105 de 1997; 
30, 73 e 129 de 1998; 48 de 1999; 260 de 2000; 474 
de 2007; 17, 215, 308, 355, 382, 389, 390, 391 e 401 
de 2008; 17, 18, 32, 76, 78, 82, 87, 92, 95, 98, 104, 
109, 111, 118, 119,  120, 137, 149, 157, 161, 162 e 
191 de 2009. – Senador Flexa Ribeiro, Presidente da 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-
cação e Informática.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Com a palavra, o Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Pela ordem, Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – V. Exª é o primeiro, e eu me inscrevo como 
segundo.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Pela ordem, Senador Mário Couto.

    297ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20551 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estou aqui 
com autorização do Líder da Minoria, Senador Raimun-
do Colombo, para que eu possa falar pela Liderança 
do Bloco da Minoria. Estou encaminhando à Mesa e 
peço a minha inscrição.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – V. Exª está inscrito, Senador.

Com a palavra, o Senador Garibaldi Alves Fi-
lho.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Peço, Sr. Pre-
sidente, que V. Exª me inscreva para uma comunica-
ção inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – V. Exª está inscrito, Senador.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – Com a palavra, pela ordem de inscrição, o 
Senador Jefferson Praia. Em seguida, o Senador Paulo 
Paim, para uma comunicação inadiável.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Augusto Botelho, Srªs. e Srs. Senadores, 
eu gostaria de, neste momento, fazer uma breve refle-
xão sobre a nossa querida Amazônia, nós que temos 
lutado muito por aquela região e temos percebido que 
esta Casa, paulatinamente, tem avançado no sentido 
de estabelecer as políticas públicas adequadas para 
a Amazônia. Percebo que o Governo Federal tem tra-
balhado um plano muito bem estruturado, muito bem 
formulado pelo Ministro Mangabeira Unger e tem ou-
vido a população – para mim isso é muito importante. 
Temos percebido também o empenho do Ministro Minc 
no Ministério do Meio Ambiente. S. Exª., na minha ava-
liação, tem tido um comportamento cujo bom senso tem 
viabilizado, tem encaminhado suas decisões e todas 
as ações, Sr. Presidente, que passam acontecer em 
relação à Amazônia.

Fico feliz em perceber que o Brasil, paulatina-
mente, percebe a importância da Amazônia, percebe 
que aquela região precisa de uma atenção especial 
em relação à imensa floresta que tem, em relação aos 
rios fantásticos que temos na Amazônia.

Entretanto, Sr. Presidente, nós temos pressa, nós, 
da Amazônia, nós, do Brasil, na verdade, e o Planeta 
certamente percebe isto: nós temos pressa em relação 
à Amazônia. Temos pressa por quê? Porque a cada 
dia nós temos árvores sendo derrubadas na Amazô-
nia de forma ilegal. Por mais que nós percebamos as 
ações do Governo Federal no sentido de diminuir esse 
desmatamento, de reduzir esse desmatamento ilegal e 

por mais que também nós constatemos que os órgãos 
que fazem esse trabalho não têm uma estruturação 
adequada, não estão estruturados adequadamente, 
infelizmente, ainda temos madeiras sendo exploradas 
de forma ilegal na nossa região.

Mas eu quero chamar aqui a atenção para uma 
questão que estou, na verdade, empenhado – e vou 
continuar me empenhando cada vez mais –, porque 
eu tenho certeza de que nós temos que encaminhar 
uma solução para um outro problema, Sr. Presidente, 
tão grande para mim quanto qualquer árvore que se 
derruba na Amazônia. É claro que, quando derrubamos 
as árvores, nós causamos um sério problema ambien-
tal que tem reflexo na Amazônia, tem reflexo no Brasil 
e, consequentemente, tem reflexo no mundo. Mas, Sr. 
Presidente, nós estamos deixando a desejar, estamos 
sem dar a atenção devida para as águas da Amazônia, 
para os rios e para os igarapés da Amazônia. Eu falo 
da Amazônia porque é da nossa região, mas, é claro, 
esse é um problema nacional.

Sr. Presidente, é inadmissível continuarmos ten-
do cidades que poluem os igarapés. Não dá para ca-
minharmos mais nesse sentido. Não dá para continu-
armos tendo hoje – e aí me reporto à nossa querida 
região amazônica, com seus nove Estados, com seus 
25 milhões de habitantes – cidades poluindo rios. Não 
dá para nós ficarmos dessa forma, com rios poluídos. 
Nós já temos aí dezenas, centenas de exemplos de 
cidade brasileiras com seus rios poluídos, e isso conti-
nua sendo feito da mesma forma em inúmeras cidades 
da nossa querida Amazônia.

Aí, Sr. Presidente, eu vejo a apreensão, a pre-
ocupação dos Prefeitos. Alguns Municípios do meu 
Estado são exemplos clássicos da preocupação com 
relação ao tema que estou neste momento enfatizan-
do, que é a questão relacionada ao saneamento bá-
sico. Sim; poderíamos colocar isso em duas palavras: 
saneamento básico.

Nesse momento de enchentes, existem Municí-
pios no Estado com problemas, pois, antes da enchente, 
o lixo estava sendo depositado numa determinada área 
do Município. V. Exª sabe como esse lixo foi embora? 
Quando a enchente veio, levou todo o lixo da cidade.

Portanto, temos urgência no sentido de traba-
lhar uma política de como tratar o lixo produzido nas 
cidades amazônicas. É claro que esse é um problema 
nacional. É claro que essa preocupação se dá em ou-
tros Municípios do nosso País, mas, se estamos com 
os olhos voltados para a Amazônia, se queremos di-
minuir todo o impacto ambiental naquela região, não 
adianta somente focarmos nas árvores. É importante 
nos focarmos nas árvores – claro! –, mas é também 
importantíssimo estarmos com o foco, com o nosso 
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olhar, com a nossa atenção, com a nossa energia 
voltada para as águas da Amazônia, porque eu não 
quero mais que estejamos aí dentro de um contexto 
de poluir igarapés.

Em todo Município que visito, eu converso com 
os Prefeitos e digo: Sr. Prefeito, vamos ver como come-
çamos a trabalhar. E eles ficam buscando as soluções. 
Estou aqui vendo o que podemos fazer dentro do con-
texto da nossa atuação para ajudar essas prefeituras, 
primeiro, em relação à coleta de lixo, ao destino que 
se vai dar ao lixo. E aí, Sr. Presidente, também temos 
essa questão relacionada à rede de esgoto, que é outro 
problema seriíssimo. Pouquíssimas cidades têm redes 
de esgoto. E, para complicar ainda mais esse cenário 
preocupante, Sr. Presidente, nós não temos hoje, nas 
cidades amazônicas, o abastecimento regular de água 
potável, de água que as pessoas possam consumir.

Então, Sr. Presidente, veja o caso gravíssimo que 
temos pela frente, a que temos urgência de nos dedi-
car, que é essa questão relacionada ao saneamento 
básico. Vamos colocar dentro dessa questão.

E a pergunta que deixo para reflexão é: como 
fazer com que a política de saneamento básico no 
nosso País, consequentemente na Amazônia, possa 
ter prioridade? Porque, Sr. Presidente, não adianta só 
falarmos aqui, não adianta só cobrarmos. Vamos ter de 
estabelecer uma política de saneamento básico para 
o Brasil que possa ser realizada e que tenha metas, 
Sr. Presidente. Não dá para trabalhar sem metas. Que 
essa política tenha um percentual destinado para ser 
cumprido no Orçamento.

Não acredito, Sr. Presidente, que nós possamos 
apenas esperar que a população perceba a gravidade 
desse problema e passe a exigir dos Prefeitos que fa-
çam aplicação em saneamento básico. V. Exªs sabem, 
Srªs e Srs. Senadores, Sr. Presidente, que muitos Pre-
feitos não fazem investimento em saneamento básico 
porque a população não o reconhece como prioritário. 
Se é investimento embaixo da terra, o povo não vê; o 
povo dificilmente dá um retorno. Se muitos políticos só 
fazem alguma coisa já visando à próxima eleição, aí 
nós nos deparamos com uma situação preocupante.

Sr. Presidente, entendo que não dá para conti-
nuarmos dessa forma, e aí vamos ter de estudar uma 
maneira de resolver essa questão do saneamento bá-
sico no nosso País. Quem sabe tenhamos de impor no 
Orçamento, estabelecer? Quem sabe, Senador Mário 
Couto, V. Exª que tão bem representa aqui o Estado do 
Pará, um dos Estados importantíssimos da Amazônia, 
quem sabe nós não tenhamos de viabilizar uma lei de 
responsabilidade em relação ao investimento na área 
de saneamento? Talvez tenhamos de caminhar para 
esse campo. Certamente! Senão, continuaremos nes-

te processo: não há investimento, porque não há voto, 
esperando a população ficar consciente em relação 
a esse assunto.

Entendo que teremos de trabalhar alguma coisa 
para obrigar a União, os Estados e os Municípios a fa-
zerem investimentos em saneamento básico. Tem de 
ser alguma coisa imposta e com metas; e, se essas 
metas não forem cumpridas, vai haver penalidade. Ou 
trabalhamos alguma coisa nesse campo, ou, então, 
estaremos empurrando o problema com a barriga. 
Depois, o custo para a recuperação desses igarapés 
e desses rios é elevadíssimo.

Portanto, Sr. Presidente, concluo dizendo que é 
importante que nós comecemos a buscar uma solução 
nesse campo, que temos de caminhar no sentido de 
ver qual é a solução ou quais são as soluções. Estou 
trabalhando nisso. Confesso que estou me debruçando 
sobre esse assunto e vou apresentar alguma propo-
sição, mas quero que o Senado e principalmente nós, 
Senadores da Amazônia, possamos tomar as decisões 
no sentido de fazer com que a política de saneamento 
básico possa realmente atender aos interesses da Ama-
zônia que queremos, que é uma Amazônia que respei-
ta o meio ambiente e que quer a floresta preservada, 
conservada, com seus rios limpos, sem poluição.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/

PT – RR) – Muito obrigado, Senador.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-

dem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 

– RR) – Pela ordem, Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu queria 
fazer um questionamento. Não sei se V. Exª vai poder 
me responder, mas, como a Secretária Cláudia está 
presente, ela pode auxiliar V. Exª. 

Ontem, eu li a CPI do Dnit. O Presidente que toca-
va a sessão, Senador Mão Santa, disse a mim que não 
podia ler a CPI porque ela tinha de constar da Ordem 
do Dia de hoje. Eu me submeti a esperar, pois – é lógico 
– tenho de confiar nas informações da Mesa. Contudo, 
no final do Expediente de ontem, quando eu já havia 
saído deste plenário – assisti ao resto da sessão no 
meu gabinete, com a televisão sintonizada na TV Se-
nado –, vi um Senador reapresentar a CPI das ONGs, 
e esta, na mesma hora, foi lida; no mesmo momento, 
sem constar da Ordem do Dia, a CPI foi lida.

Então, quero saber da Mesa por que a CPI das 
ONGs pode ser lida no mesmo dia e a CPI do Dnit 
não pode ser lida no mesmo dia. E quero que a Mesa 
me confirme se vai ser lida a CPI pelo menos hoje. 
Eu não vou aturar nem permitir... Tenho certeza de 
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que isso não irá acontecer, porque o Presidente Sar-
ney já mostrou a mim que não fará isso, pela própria 
responsabilidade que tem com esta Casa – e, quan-
do cobrei, imediatamente mandou ler a CPI do Dnit. 
Eu quero saber o seguinte: por que a CPI das ONGs 
foi lida no mesmo dia e a CPI do Dnit não foi lida? E 
quero saber se a CPI do DNIT, finalmente, vai ser lida 
hoje, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Senador Mário Couto, a CPI das ONGs foi lida 
porque era uma prorrogação de CPI. Quanto à deci-
são relativa à CPI a que V. Exª está se referindo, a de 
ontem, eu prefiro deixá-la a cargo do Senador Sarney, 
que dela já tem conhecimento e é, de fato, o Presidente 
da Casa. É melhor que, assim que chegar, ele decida. 
Eu creio que ele a lerá; minha impressão é essa.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Presiden-
te, eu vou esperar o Presidente Sarney, até porque 
tenho um profundo respeito por V. Exª e não quero fi-
car aqui discutindo com V. Exª. Mas não entendo que 
seja uma reapresentação, pois mudou tudo na CPI: 
mudou Presidente, mudou tudo! Eu não quero ficar 
aqui travando polêmica com V. Exª. Eu prefiro esperar 
a presença do Presidente Sarney para que ele possa 
resolver isso. Eu espero, sinceramente, que não façam 
a mesma coisa que fizeram com a CPI do Dnit da vez 
anterior. Eu espero que, hoje, seja lida a CPI do Dnit. 
Eu acredito na seriedade do Presidente Sarney. O 
Presidente Sarney, desde que sentou nessa cadeira, 
tem sido um homem honesto, independentemente de 
partidos. É um homem sério, e eu não tenho dúvida 
dessa seriedade. Eu espero que o Presidente Sarney 
possa hoje, como sempre o fez, com toda seriedade, 
ler a CPI do Dnit.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/

PT – RR) – Muito obrigado, Senador.
Com a palavra, para uma comunicação inadiável, 

o Senador Paulo Paim, que, porém, cede a vez para o 
Senador Suplicy – será, então, obedecida a ordem de 
inscrição; o Senador Paulo Paim vai falar depois.

Gostaria de registrar a presença do ex-Senador 
Amir Lando no plenário; o Senador faz uma visita à 
Casa.

Senador Suplicy, V. Exª tem a palavra pela ordem 
de inscrição.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Senador Augusto Botelho, Srs. Senadores, 
nós acabamos de ter uma audiência com o Ministro 
Guido Mantega, da Fazenda, que apresentou a manei-
ra como o Governo brasileiro vem enfrentando a crise 
internacional de maneira a minimizar os seus efeitos. 

Mostrou, com clareza, que a economia brasileira vem 
tendo um desempenho que, considerados os fatores 
da crise econômica internacional, indica que nós esta-
mos num caminho positivo de recuperação da atividade 
econômica, do nível de emprego, com um volume de 
reservas muito significativo. Além disso, se nós tam-
bém colocarmos no conjunto aquilo que pudemos ouvir 
esta semana – tivemos os depoimentos, na Comissão 
de Assuntos Econômicos, do Presidente do BNDES, 
Luciano Coutinho, ontem pela manhã, e, ainda ontem 
à tarde, o do Presidente do Banco Central, o Ministro 
Henrique de Campos Meirelles –, se avaliarmos o con-
junto dessas exposições, nós, Senadores, teremos um 
quadro bastante positivo com respeito aos principais 
resultados da economia brasileira. 

Dentre os aspectos tão positivos que foram mos-
trados, está o volume de reservas internacionais, da 
ordem de US$205,3 bilhões, algo que tem represen-
tado para o Brasil uma maneira de se evitar que haja 
qualquer tipo de problema diante da instabilidade da 
economia internacional. 

O Brasil, em alguns momentos, teve de aumentar 
significativamente a taxa de juros, mas, já há alguns 
meses, nós estamos vivendo a diminuição gradual da 
taxa de juros, de maneira tal que já percebemos a re-
cuperação da atividade econômica e do próprio nível 
de emprego. A propósito, o último resultado registra-
do pelo Cajed, no mês passado, mostra que, depois 
de um decréscimo significativo das oportunidades de 
emprego – havidas especialmente em dezembro, ja-
neiro e fevereiro –, a partir de março, mas sobretudo 
em abril, houve uma recuperação bastante intensa das 
oportunidades de emprego.

O conjunto de medidas macroeconômicas to-
madas relativamente à política monetária e crédito: 
redução nas reservas compulsórias, cortes na taxa 
de juros básicas e aumento na oferta de crédito nos 
bancos privados e também o aumento das oportuni-
dades de crédito nos bancos públicos. Além disso, na 
política fiscal, tivemos: corte de impostos, reforço dos 
programas sociais, investimentos públicos e redução 
temporária no superávit primário. Todas essas medidas 
redundaram em uma melhora da conjuntura financeira, 
beneficiando a produção. 

Essa política anticíclica deu resultados positi-
vos, fez com que o Brasil se tornasse um país que 
está entre os que mais condições reúnem para sair 
da crise. Inclusive, hoje, o Brasil oferece maior atrati-
vidade para investimentos e ganhos no mercado de 
capitais, e isso se expressa na diminuição acentuada 
da taxa de risco.

O próprio índice da Bolsa de Valores de São Paulo 
tem mostrado, desde o mês de março, uma contínua 
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melhora. Isso também é mais um dado alvissareiro. 
Percebemos que o índice Bovespa vem tendo um de-
sempenho mais positivo, por exemplo, do que o índice 
Dow Jones da Bolsa de Nova York. 

Nós percebemos que o nível de investimento 
direto no Brasil, da ordem de US$3,4 bilhões no mês 
de abril último, com US$41,1 bilhões de investimen-
to direto estrangeiro, mostra uma evolução também 
bastante positiva em relação ao que aconteceu em 
anos anteriores. 

Do ponto de vista de concessões de créditos, o 
Ministro Mantega mostrou uma evolução também po-
sitiva do aumento de crédito tanto para pessoas jurí-
dicas quanto para pessoas físicas. 

Um dos temas que tem preocupado os Srs. Se-
nadores, bem como a população em geral, é o alto 
nível de spread, ou seja, o quanto é cobrado pelas 
instituições financeiras, além da taxa básica de juros. 
Pois bem, também nessa área, especialmente para as 
pessoas físicas, tem diminuído o spread, embora tenha 
aumentado para as pessoas jurídicas, o que merece 
atenção. Nesse sentido, o próprio Ministro Guido Man-
tega mencionou iniciativas legislativas que o Governo 
encaminhou – e vai passar pelo Senado brevemente –, 
inclusive no que diz respeito ao cadastro positivo.

Assim, é importante ressaltar que o Brasil apro-
veita essa crise como uma oportunidade de realizar 
mudanças importantes que possam fazer com que, no 
futuro, tenhamos um dinamismo econômico muito sig-
nificativo e uma produção moderna com aplicação de 
tecnologia mais avançada, sobretudo em função dos 
nossos recursos naturais abundantes na área de ener-
gia dos alimentos, dos minérios e dos recursos naturais 
e outros como o petróleo e o pré-sal. Portanto, temos 
uma perspectiva de melhora muito acentuada.

Quero ressaltar, ainda, que, na arguição ao Minis-
tro Guido Mantega, eu o cumprimentei pelos resultados 
positivos alcançados pelo Governo do Presidente Lula 
quanto à melhoria dos coeficientes de desigualdade, 
pois se, em 2002, a economia brasileira registrava 
um coeficiente de desigualdade de 0,59% – refiro-me 
ao coeficiente de Gini, que mede a desigualdade de 
renda –, agora os dados referentes a 2007, os últimos 
disponíveis, mostram um coeficiente de 0,53%. O im-
portante é que a cada ano, de 2003 para cá, estamos 
diminuindo o coeficiente de Gini, portanto, a desigual-
dade, bem como a diminuição do número de famílias 
que estão vivendo em condição de pobreza absoluta. 
Mas é claro que ainda estamos longe de diminuir o 
grau de pobreza absoluta que atinge um número tão 
significativo de famílias brasileiras. 

Quero até aqui recomendar a todas as Srªs e 
os Srs. Senadores, Presidente Augusto Botelho, que 

assistam ao filme Garapa, de José Padilha, que teve 
uma pré-exibição especial, com a presença de um dos 
diretores do Consea e do diretor do Ibase, Francisco 
Menezes. Logo após a exibição do filme na Academia 
de Tênis, na última terça-feira, ambos – Chico Menezes 
e José Padilha – dialogaram com a plateia do cinema, 
que estava lotado.

Sr. Presidente, trata-se de um filme de extraor-
dinário valor, de um cineasta premiado; o mesmo que 
ganhou, no Festival de Berlim, o Urso de Ouro de me-
lhor filme por Tropa de Elite e que participou de outros 
filmes, como Ônibus 174, também de extraordinário 
impacto por mostrar a realidade social brasileira. Pois 
bem, José Padilha, com uma equipe de cinco pesso-
as, foi ao Ceará, em 2005, onde passou, durante um 
mês, em residências de três famílias muito carentes. 
Retratou como é a vida de uma família num bairro muito 
pobre de Fortaleza, de outra família num bairro de uma 
cidade de tamanho médio do Ceará e de outra família 
no interior do Ceará. Ele mostrou o dia a dia dessas 
famílias, as dificuldades enormes de se alimentarem 
bem; cenas dramáticas e comoventes sobre as dificul-
dades do pai, da mãe e das crianças para conseguir o 
alimento necessário. Muitas vezes não tinham senão 
o açúcar e a água, com os quais formavam a garapa, 
e era com isso que muitos ali procuravam superar a 
dificuldade de sobrevivência.

Esse filme sobre a falta de alimento, que é algo 
central, mostra como a fome termina por moldar certo 
modo de vida, com ramificações em todos os aspectos 
do cotidiano de uma família. E mostra também que a 
insegurança alimentar grave não impede o estabele-
cimento de relações afetivas da convivência social e 
de problemas que qualquer pessoa é obrigada a en-
frentar em seu cotidiano.

Eu, inclusive, apresentei, juntamente com os Se-
nadores membros da Comissão de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa, um requerimento para que 
esse filme possa ser exibido aqui no Senado Federal. 
De pronto, o Presidente da Comissão, Senador Cris-
tovam Buarque, bem como todos os seus membros, 
Senador José Nery, Senador Paulo Paim e todos os 
demais, aceitaram que o Senado possa exibir o filme, 
para que todos os Senadores reflitam a respeito de 
como é que podemos vir a superar o problema da fome 
endêmica no Brasil.

Também gostaria de falar, Sr. Presidente, sobre 
a comemoração dos dez anos da sanção da Lei nº 
9.787, de 1999, que introduziu o conceito de fármacos 
com comprovação de bioequivalência em relação aos 
produtos de referência, os chamados Medicamentos 
Genéricos. Segunda-feira, eu estive em São Paulo, na 
cerimônia de comemoração, que contou com a presen-
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ça do Presidente da Associação dos Pró-Genéricos, 
Odnir Finotti; do Presidente da Anvisa, Dirceu Rapo-
so de Mello; e do Dr. Reinaldo Guimarães, Secretário 
de Ciência e Tecnologia do Ministério da Saúde; além 
do autor do projeto de lei que deu origem à lei dos 
genéricos, o então Deputado Eduardo Jorge, que era 
do PT, depois foi para o PV. Hoje ele é o Secretário 
do Verde e Meio Ambiente da Prefeitura Municipal de 
São Paulo.

Os primeiros produtos genéricos foram lançados 
no mercado em fevereiro de 2000. De 1999 a 2004, 
foram investidos cerca de US$170 milhões no desen-
volvimento da produção desses remédios, com cresci-
mento no nível de emprego da ordem de 44,5%.

No Brasil, atualmente existe o registro de 2.712 
medicamentos genéricos, assim já é possível tratar a 
maioria das doenças conhecidas com esses fármacos. 
O Senador Augusto Botelho, que é médico, sabe da 
relevância dos produtos genéricos e dos benefícios 
da lei do Deputado Eduardo Jorge, que foi estimulada 
inclusive pelo então Ministro da Saúde José Serra e 
aqui instituída. Quatro entre as seis maiores empresas 
farmacêuticas no Brasil produzem esses remédios. E 
isso acontece mesmo com a legislação dispondo que 
os genéricos são, no mínimo, 35% mais baratos que os 
medicamentos de referência. A indústria farmacêutica 
continua investindo nesse tipo de fármaco e o resulta-
do final é muito melhor para o consumidor. Eles são, 
em média, 50% mais baratos.

Eu considero muito importante que nosso Minis-
tro da Saúde, José Gomes Temporão, e o próprio Dr. 
Reinaldo Guimarães, Secretário de Ciência e Tecno-
logia do Ministério da Saúde, deem mais importância 
à questão da produção maior de genéricos. 

Cabe registrar que os médicos vêm receitando 
cada vez mais remédios genéricos, pois entre os dez 
produtos mais receitados, oito estão dentro dessa cate-
goria, graças a uma orientação do Ministério da Saúde 
de dar maior divulgação a esses medicamentos junto 
aos médicos do SUS. Isso contribuiu para que esses 
profissionais orientem melhor a população sobre os 
seus benefícios terapêuticos e econômicos. 

Todas as pesquisas indicam que os genéricos 
ampliaram o acesso aos medicamentos e proporciona-
ram, em dez anos, uma economia estimada de R$10,9 
bilhões à população. Em dez anos, Srs. Senadores, a 
produção de genéricos resultou numa economia estima-
da, repito, em R$10,9 bilhões à população. Entre 2001 
e 2008, suas vendas geraram mais de R$16 bilhões. 
Certamente, isso contribuiu para que houvesse uma 
melhoria de bem-estar para a população brasileira. 

Assinalo que fiz uma solicitação ao Ministro Guido 
Mantega com respeito à perspectiva sobre os próxi-

mos anos, tendo em conta que o Brasil poderá dispor 
de resultados decorrentes da exploração de recursos 
naturais, como o pré-sal, o petróleo que está no fundo 
do Oceano Atlântico. 

O Presidente Lula tem ressaltado que parece que 
Deus é brasileiro e veio morar no Brasil ao ajudar a 
Petrobras a encontrar, no fundo do Oceano Atlântico, 
às vezes a cinco mil, a sete mil metros de profundida-
de, essa nova reserva excepcional de petróleo. E ele 
tem salientado que esses recursos deverão assegurar 
a boa educação para todos os brasileiros e formas de 
erradicar a pobreza absoluta.

Então, fiz a solicitação ao Ministro Guido Mante-
ga, tendo em conta que, no início do ano, tive um diá-
logo com o Secretário de Política Econômica, Nelson 
Barbosa, sobre como as autoridades fazendárias, de 
Minas e Energia, as autoridades do Governo veem o 
projeto de lei que institui um Fundo Brasil de Cidada-
nia. O projeto pretende aproveitar os resultados da 
exploração de recursos naturais e outras fontes de 
rendimentos para criar um fundo que venha a finan-
ciar, a prover uma renda básica de cidadania aos, se 
fosse hoje, 191 milhões de brasileiros, que é a atual 
população brasileira,...

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – ... 
conforme registra o IBGE. 

Assim, espero que possam as autoridades da 
Fazenda, do Ministério de Minas e Energia e outras 
dialogar com o Relator da matéria, Deputado Ciro Go-
mes, e comigo próprio, para chegarmos a um ponto de 
consenso sobre a maneira mais eficaz de termos um 
Fundo Brasil de Cidadania e a forma de financiar a to-
dos. Esses são meios de não mais precisarmos assistir 
às cenas que estão no filme Garapa, de José Padilha, 
que certamente receberá muitos prêmios. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 

– RR) – Muito grato, Senador Eduardo Suplicy.
Com a palavra, pela Liderança, o Senador Mário 

Couto. A seguir, o Senador Paulo Paim, por ordem de 
inscrição. (Pausa.)

O Senador Mário Couto permutou com o Senador 
Paulo Paim. Tem a palavra o Senador Paulo Paim.

Um momento Senador, porque não li um expe-
diente.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – A Presidência convoca sessão solene 
conjunta do Congresso Nacional, a realizar-se dia 2 
de junho do corrente, às 11 horas, no plenário do Se-
nado Federal, destinado a comemorar o Dia Mundial 
do Meio Ambiente.
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O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – Obrigado Senador Paulo Paim. Tem V. Exª 
a palavra.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Augusto Botelho, Senador Alvaro Dias, Senador Mário 
Couto, Senador Jefferson Praia, quero começar falando 
do seu relatório, Senador Jefferson Praia, apresentado 
ontem, sobre o crescimento do salário-mínimo. 

Nós sabemos, é claro que não é a ideal, que 
temos uma política permanente de recuperação do 
salário-mínimo que garanta a inflação mais o PIB. E 
ela é importante. 

E aí, Senador Mário Couto, sei que V. Exª está 
recebendo centenas e milhares, eu diria, de e-mails, 
como eu também estou recebendo. Eu queria ter a li-
berdade de falar na tribuna, expressando o meu ponto 
de vista, que entendo que também é o seu, porque V. 
Exª é parceiro diariamente nesta discussão para apro-
vação de uma política permanente de reajuste dos 
benefícios dos aposentados, como também do fim do 
fator previdenciário.

Então, mais uma vez, eu quero explicar àqueles 
que têm alguma dúvida que nós ajustamos, depois de 
discutir com todas as lideranças dos aposentados e 
do movimento sindical, porque eles participaram, que 
o veto ficou para o dia 8 de julho. Durante o mês de 
junho, aprovaremos o PL nº 1, que vai garantir uma 
política de reajuste ao salário-mínimo permanente 
aos aposentados, porque ali é que está a política per-
manente. Essa medida provisória, Senador Jefferson 
Praia, que V. Exª leu, garantiu para este ano. Agora, 
temos que aprovar a política permanente. E a política 
permanente depende da aprovação do PL nº 1. 

E V. Exª, Senador Mário Couto, participou dire-
tamente do acordo, houve um compromisso – e eles 
manterão a palavra, com certeza absoluta – dos Pre-
sidentes da Câmara e do Senado, para que, durante 
o mês de junho, os dois temas sejam votados, sem 
prejuízo da apreciação do veto no dia 8 de julho. 

Faço esse esclarecimento, para as pessoas que 
estão acompanhando o nosso trabalho. Como eu dis-
se antes, criou-se, via Internet, uma grande rede. Eu 
digo milhares, mas tomo a liberdade de dizer quase 
milhões de pessoas, que estão fazendo esse trabalho 
de forma muito competente, criaram até um jornalzinho 
específico, em cima do debate que estamos fazendo 
aqui, no Congresso, sobre a recuperação dos benefí-
cios dos aposentados.

Com satisfação, um aparte a V. Exª.
O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Eu só quero 

me somar à colocação de V. Exª e dizer que sei tam-
bém, Senador Paim, da expectativa em que estão os 

aposentados e pensionistas deste País em relação à 
solução desse problema. Estou, há dois anos e poucos 
meses, aqui, neste Senado, e, desde que vim para cá, 
vi o seu interesse em resolver esse problema. Uni-me 
a V. Exª para que pudéssemos ter força a mais. Aí, fo-
mos engrossando, engrossando e hoje temos bastan-
tes Senadores – até podíamos dizer a unanimidade 
dos Senadores – favoráveis à solução desse problema. 
Então, quero deixar claro aos aposentados e pensio-
nistas deste País: confiem em nós, o Senado está do 
lado de vocês, nós já estivemos muito mais longe da 
solução. Saibam que estamos próximos dessa solução. 
Neste mês, com a votação dos projetos, estamos para 
dar o toque final. Nós vamos votar o veto, mas, antes, 
vamos votar os dois projetos do Senador Paim, agora, 
em junho. Aí, teremos a solução do problema. Fiquem 
certos disso. Estamos lutando e não vamos desistir 
dessa luta, enquanto esse assunto não for resolvido. 
Confiem. O Senado está alerta. Nós temos o grande 
comandante Paim, e a S. Exª se somaram vários Sena-
dores, no intuito de proteger todos vocês. Saibam que 
estamos aí diuturnamente, de dia e de noite, atentos 
à solução deste problema. Parabéns, mais uma vez, 
pela sua postura, Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Alvaro Dias, que tem também nos ajudado nessa ca-
minhada em defesa dos aposentados, terei satisfação 
com seu aparte, com a tolerância do nosso Presidente, 
que é parceiro nessa luta, Senador Jefferson Praia.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Pau-
lo Paim, mais uma vez, meus cumprimentos a V. Exª 
pela persistência, pelo denodo e pela competência, 
muitas vezes até incompreendido pelos seus pares 
governistas, já que V. Exª está claramente ao lado 
dos aposentados brasileiros. O nosso apoio, na es-
teira do que disse o Senador Mário Couto: temos de 
votar o veto do Presidente e derrubá-lo, se possível, 
e os projetos que aguardam deliberação na Câmara 
dos Deputados. Eu acrescento, Senador Paulo Paim, a 
situação dos aposentados do Fundo Aerus, que estão 
aguardando da Procuradoria da União uma resposta. 
Houve um entendimento: as ações foram retiradas do 
Supremo Tribunal Federal porque o Governo se dispôs 
a entender-se com os aposentados da Varig/Transbra-
sil. Até este momento, embora o prazo estabelecido 
tenha sido de 60 dias – parece-me que esse prazo já 
se esgotou –, não houve uma resposta. Então, apro-
veitamos o pronunciamento de V. Exª para cobrar da 
Procuradoria-Geral da União uma resposta. Esses 
aposentados merecem respeito, em primeiro lugar. 
Isso chega a ser falta de respeito. Nós não podemos, 
de forma alguma, admitir que sejam desrespeitados, 
que se estabeleça um entendimento, que se assumam 
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compromissos e, depois, os compromissos não sejam 
honrados. Então, este é um aparte a V. Exª. Na pró-
xima semana, nós vamos encarar esse problema de 
frente, de forma a cobrar mais veementemente do Go-
verno, especialmente da Procuradoria-Geral da União, 
uma resposta à iniciativa de entendimento. Qual foi a 
conclusão? Qual é a solução para a situação desses 
aposentados? Muito obrigado a V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Alvaro Dias, V. Exª está coberto de razão. Eu fui com 
V. Exª ao Supremo Tribunal Federal e, depois, houve 
aquele acordo com o Ministro Toffoli. Foi montada uma 
comissão especial, e estamos, agora, na expectativa, 
porque os aposentados e pensionistas, como nós sa-
bemos, principalmente do Aerus, Vasp e Transbrasil, 
ficaram na expectativa e estão recebendo 8%, hoje, 
daquilo que eles teriam, de direito, como salário. Por 
isso que é importante sua lembrança, e vamos, tam-
bém, na mesma linha, interagir para que haja a res-
posta o mais rápido possível.

Senador Eduardo Suplicy, Senador Botelho, V. 
Exªs, que também têm trabalhado muito nesse debate 
da questão dos aposentados, eu estou acreditando que 
é possível... Senador Garibaldi, sem sombra de dúvida, 
foi na época de sua Presidência aqui, no Senado, que 
nós avançamos, também, nessa discussão e na vota-
ção. Eu estou acreditando muito, Senador Mário Couto, 
que as conversas – preliminares, ainda – haverão de 
avançar na linha de que esses dois temas sejam vo-
tados, efetivamente, no mês de junho e que não haja, 
inclusive, veto do Presidente da República. 

Senador Garibaldi.
O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – 

Senador Paulo Paim, eu quero dar, também, um de-
poimento a respeito desta luta de V. Exª, do Senador 
Mário Couto e de tantos outros Senadores – até não 
me arrisco aqui a citá-los porque posso cometer al-
guma injustiça.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Até por-
que a votação foi unânime, não é, Senador?

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Mas 
eu acho que, falando no seu nome, estou fazendo a 
justiça maior, porque V. Exª é uma figura emblemática 
desta luta. E é como dizia o Senador Alvaro Dias: V. 
Exª não desiste, é de uma obstinação impressionan-
te. E o depoimento que eu posso dar é de que, se V. 
Exª conseguir derrubar esse veto, juntamente com o 
apoio do Senador Mário Couto e de tantos outros, será 
uma grande vitória. Agora, o importante é que ainda 
há uma outra alternativa, porque sabemos que o veto 
é difícil de derrubar.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Correto.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Ali-
ás, o veto é difícil de votar. E digo eu com muita auto-
ridade e propriedade, porque, como Presidente desta 
Casa, eu queria votar... Dizem que desgraçado é o 
poder que não manda. Pois nesse aspecto do veto, 
eu queria votar o veto e não conseguia, porque tinha 
que se fazer a combinação com a Câmara dos Depu-
tados, e a Câmara não podia naquele dia e naquela 
hora... E o certo é que nós votamos muito menos do 
que queríamos votar. Mas parece que o Senador José 
Sarney está imbuído desse mesmo propósito, e nós 
vamos ter, então, a votação de muitos vetos que estão 
aí encalhados, depondo contra o Poder Legislativo, 
porque quem dá a palavra final é o Poder Legislativo, 
mediante a votação do veto, mas não dá porque não 
se votam – não se votavam, pelo menos – os vetos. 
Vamos ver, agora, se temos um ritmo mais acelerado, 
mas temos, também, os projetos. É por isso que eu 
acredito que os aposentados serão vitoriosos, e V. Exª 
terá a consagração que merece pela obstinação com 
que os defende e como faz desta luta a grande luta da 
sua vida parlamentar.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Garibaldi, na mesma linha de V. Exª, eu agradeço a 
todos os Senadores porque a votação foi por unani-
midade. E foi no exercício da sua Presidência aqui, no 
Senado, que nós avançamos naquelas negociações 
que permitiram a aprovação, tanto do PL-58 com o 
fim do fator e, ainda, o reajuste para os aposentados, 
acompanhando a política do salário-mínimo. 

Senador Jefferson Praia, quero já concluir, pois sei 
que já fui além do tempo, e só dizer que cumprimento 
a Casa, porque, nesta semana, consegui aprovar dois 
projetos que considero importantes. 

Quero, aqui, render uma homenagem, Senador 
Alvaro Dias, ao Senador Osmar Dias, que é seu irmão 
e companheiro nosso, como V. Exª, independentemente 
dos Partidos diferentes, quando a causa é justa. 

Aprovei um projeto que garante investimento 
também nas universidades estaduais. O Senador Os-
mar Dias, inclusive, tem um projeto semelhante, não 
idêntico, mais antigo que o meu. Então, quanto a esse 
aspecto, para mim não tem nenhum problema que 
apensemos os dois, Senador Jefferson Praia, e que, 
inclusive, o Senador Osmar Dias os capitaneie. Eu 
quero garantir o mesmo princípio que ele: que possa 
haver investimento do Governo Federal nas universi-
dades estaduais, como, por exemplo, na Uergs, no Rio 
Grande do Sul. 

Eu sei que o Estado do Paraná tem diversas uni-
versidades estaduais, como sei que outros Estados 
também têm e que todas estão enfrentando dificulda-
des. Por isso, quero cumprimentar o Senador Osmar 
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Dias, pois foi ouvindo-o e conversando com ele que 
surgiu a ideia de apresentar um projeto na mesma li-
nha do que ele já havia apresentado. 

Como os nossos dois projetos estão tramitan-
do, a minha posição é de que o meu seja apensado 
ao dele e o dele capitaneie, porque o dele é o mais 
antigo. Isto eu prezo muito: a ordem de entrada dos 
projetos. Já conversei com ele, disse a ele que faria 
este pronunciamento da tribuna e ele me respondeu 
que, independentemente de qual vai ser o primeiro ou 
o segundo, quer aprovar.

Quero dizer que vou trabalhar com a assessoria 
dele para apensarmos os dois e o importante é que os 
dois se complementem, já que a redação é um pouco 
diferente, atingindo o mesmo objetivo, para que a mi-
nha Uergs, por exemplo, no Rio Grande do Sul, possa 
ter verbas da União.

Por exemplo, destinei R$10 milhões da nossa 
emenda individual, como Senador, para a Uergs, que 
acabaram não sendo liberados sob a alegação de que 
não havia um instrumento legal para que esse aporte 
de recursos fosse para a Uergs. 

Então, eu quero, ao mesmo tempo, dizer que fiquei 
feliz com a decisão dos Senadores e cumprimentar o 
Senador Osmar Dias, que foi o primeiro a falar desse 
tema na Casa.

Por fim, Sr. Presidente, quero dizer que, hoje pela 
manhã, com o relatório do Senador Demóstenes Tor-
res, a CCJ aprovou o projeto de nossa autoria que vai 
garantir ao idoso e ao deficiente o direito de receber 
um salário-mínimo, desde que comprovem que não têm 
forma de se manter. Infelizmente, hoje – vamos pegar 
o exemplo do deficiente –, o cidadão só tem direito a 
receber um salário-mínimo quando a renda per capita 
da família não ultrapassar ¼ do salário-mínimo, o que é 
praticamente impossível. Numa casa em que tem dois 
idosos e um deficiente, se um receber um salário-míni-
mo, os outros dois não podem receber. Calculem: dois 
idosos com mais de 65 anos e uma pessoa deficiente 
vão ter de viver com um salário-mínimo. 

Com essa composição que o Senador Demóste-
nes Torres, Relator da matéria, fez com as emendas 
colocadas, estamos contemplando os idosos e, tam-
bém, os deficientes. Tenho certeza de que esse pro-
jeto será aprovado de forma rápida na CAE, agora, e, 
depois, irá para a Câmara dos Deputados, para que 
esse direito dos milhões de idosos e deficientes do 
nosso País seja assegurado com brevidade.

Senador Jefferson Praia, mais uma vez, muito 
obrigado. 

Parabéns a V. Exª por tudo que tem feito e, sem 
sombra de dúvida, pelo relatório de ontem.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, o 
Sr. Augusto Botelho deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Jefferson 
Praia.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 
– Obrigado, Senador Paim. 

Concedo a palavra, pela Liderança, ao nobre 
Senador Mário Couto.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 
– Pois não, Senador.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero apenas 
solicitar a V. Exª, embora eu esteja inscrito como orador, 
a minha inscrição como Líder, já que eu tenho receio 
de não dar tempo de usar o horário como inscrito. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 
– Vamos fazê-lo.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – De qual-
quer forma, peço a V. Exª a inscrição. 

Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) (Fora do 

microfone.) – Sr. Presidente, permita-me, só para aju-
dá-los: que seja considerado na íntegra.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, tive a felicidade de ver aprovados nos últi-
mos dias dois projetos de minha autoria que considero 
muito importantes.

A Comissão de Assuntos Econômicos aprovou 
o projeto 229/2007, que dispõe sobre o financiamento 
das Universidades Estaduais e Privadas pela União.

Em seu artigo 1º ele declara que fica a União au-
torizada a participar no financiamento das instituições 
de educação superior estaduais e privadas que com 
ela celebrarem convênios ou consórcios públicos com 
o compromisso de aumento de oferta de vagas.

Parágrafo único. O financiamento a qual a União 
está autorizada a participar juntamente com as insti-
tuições de educação superior estaduais poderá ser 
também através de abatimento de até 100% das dí-
vidas das instituições para com a União, desde que 
cumprida exigência prevista no caput deste artigo na 
mesma proporção do abatimento.

Art. 2º As instituições de educação su-
perior privadas que tiverem dívidas junto à 
Receita Federal poderão abater do montante 
da dívida o correspondente até 100%, desde 
que na mesma proporção conceda bolsas de 
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estudos gratuitas a estudantes com renda fa-
miliar de até dez salários mínimos.

O jovem brasileiro tem direito à educação escolar, 
dever do Estado e da família. Para se garantir a efeti-
vação do direito a todos, sem distinção, impõe-se que 
Estado, família e sociedade atuem em conjunto. 

Por conta da sua importância, o direito à edu-
cação é repetido inúmeras vezes na Constituição da 
República (CR), de 5 de outubro de 1988:

Art. 205. A educação, direito de todos e 
dever do Estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho.

Após complementar à educação básica e funda-
mental, a educação superior, cuja expansão é de vital 
interesse para os jovens, é imprescindível para a sua 
formação, e para o Brasil, em razão do baixo número 
de universitários no País.

Somente 10% dos jovens entre 18 e 24 anos es-
tão matriculados em cursos de graduação, na maioria 
privados.

Nesse sentido as Universidades Estaduais são 
uma janela importante que se abre para propiciar a 
cidadania que queremos para nossa gente.

Infelizmente as instituições de educação superior 
estaduais em sua grande maioria passam por dificul-
dades financeiras, muitas delas comprometendo até 
90% de sua receita com a folha de pagamento. 

Se queremos garantir a educação superior para 
30% dos brasileiros de 18 a 24 anos, ou seja, para sete 
milhões de jovens, como preceitua o Plano Nacional 
de Educação, estabelecido pela Lei nº 10.172, apro-
vada nesta Casa, é urgente que, além de aumentar 
as vagas gratuitas nas universidades públicas, sejam 
criados mecanismos de apoio financeiro as universi-
dades estaduais.

Esse é o objetivo desse projeto. 
A Universidade Estadual do Rio Grande do Sul, 

criada no governo petista do companheiro Olívio Dutra, 
está passando por problemas financeiros.

No ano passado colocamos uma emenda de R$ 
10 milhões para a UERGS, que infelizmente não fo-
ram empenhados. Apresentamos a emenda, fizemos 
a previsão, mas o Executivo não acatou.

A UERGS desempenha um papel muito impor-
tante para os gaúchos, mas está carente de recursos, 
assim como tantas outras Universidades Estaduais. 
Cabe a nós, pensando no objetivo maior, que é colocar 
a educação ao alcance do nosso povo, providenciar 
meios de apoiar essas Universidades.

Faço questão de salientar minha alegria ao sa-
ber que o meu nobre colega, Senador Osmar Dias, 
tem um projeto que também caminha neste sentido. 
É importante que ambos sejam apensados e que as 
Universidades possam receber o justo suporte.

Quero elogiar a iniciativa do Senador Osmar Dias 
ao se preocupar com as Universidades Estaduais e 
suas necessidades.

Acredito neste projeto assim como acredito na 
importância da educação como agente transformador 
de uma sociedade. Se podemos, através das Univer-
sidades Estaduais ofertar meios dos nossos jovens 
alçarem vôo na educação, porque vamos nos negar 
a fazê-lo? 

A aprovação do PLS 229/2007 é uma vitória para 
a educação em nosso país!

Eu disse no início do pronunciamento, Senhor 
Presidente, que estava feliz porque dois projetos ha-
viam sido aprovados. Pois bem, o outro, aprovado na 
Comissão de Constituição e Justiça é o PLS 169/05 que 
altera dispositivo da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 
2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso.

O parágrafo único do art. 34 passa a ter a se-
guinte redação:

Os benefícios de aposentadoria ou pensão ou 
assistencial nos termos do caput já concedidos a 
qualquer membro da família, de valor igual a 1 (um) 
salário-mínimo, não serão computados para fins de 
cálculo da renda familiar per capita a que se refere a 
Lei Orgânica da Assistência Social. 

Pela redação proposta, a família que receba 
benefícios de aposentadorias e pensões de um sa-
lário-mínimo não computará tais valores no pleito do 
benefício assistencial. Assim, são mantidos os incen-
tivos para que a família contribua com a previdência 
e, caso ainda esteja em situação de pobreza (renda 
familiar per capita baixa), poderá requerer um bene-
fício assistencial.

Esse projeto atende uma parcela importante da 
nossa população e vai ao encontro da justiça social, 
que tem sido nossa meta desde sempre.

Era o que tinha a dizer.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela Lide-

rança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, quero lamentar, mais uma vez, o que a TV 
Globo novamente noticia no dia de hoje. Já cedo, em 
casa, pude observar as más notícias do meu Estado, 
o que já é rotina, meu prezado Presidente.

Eu quero dizer, Presidente, a V. Exª, a todos os 
Senadores e àqueles que me escutam na tarde de 
hoje que eu tenho me preocupado muito com o meu 
Estado. Eu tenho vindo constantemente a esta tribuna 
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para defender os aposentados e falar do meu Estado, 
mais do que outras coisas. 

Eu, aqui, não torço, de maneira nenhuma, para 
que a administração do meu Estado não dê certo. Eu 
quero dizer aos paraenses que isso é muito triste para 
um Estado tão grande, um Estado cheio de minérios, 
um Estado de uma potência espetacular na agricultu-
ra, no turismo, enfim, um Estado que chegou a ser o 
sexto maior exportador do Brasil, um Estado de gente 
ilustre, e já cito os que vêm à minha memória: Eneida 
de Moraes, Jarbas Passarinho e tantos outros ilustres 
paraenses. 

Hoje, nós vivemos uma situação dramática.
Eu quero aqui, prezados Senadores, pedir descul-

pas a essas pessoas que acham que eu venho aqui... 
À própria Governadora, que mandou uma carta ao 
competente e operoso Senador Suplicy, para que ele 
pudesse ler aqui na tribuna. Num gesto gentil e nobre 
do Senador, como ele é, do jeito que ele é – o Brasil o 
conhece, sabe da postura ética desse Senador –, ele 
leu essa carta. A Governadora dizia que eu e outros 
dois Senadores queríamos denegrir a imagem do Pará. 
Por quê? Porque, aqui, sempre me preocupei com os 
problemas do meu Estado. Eu denunciei o que vou ler 
hoje. O que a Globo está falando hoje eu denunciei 
aqui nesta tribuna. 

Eu li a revista Veja, que fez a primeira denúncia 
em relação a isso. Eu falei que tinha exploração de 
madeira na Amazônia de maneira irregular e que o 
Governo do Pará sabia disso e nada fazia. Eu vi, per-
corri o Estado do Pará, quase que os 143 Municípios, 
na política passada para Prefeitos. E os Prefeitos que 
eram contra a Governadora diziam assim para mim: 
“Senador Mário Couto, tem um caixa dois aqui que é 
imbatível.”. Aí, eu perguntava: “Como?” “Na área da 
madeira, Senador. Tem gente comprando plano de ma-
nejo de forma irregular.”. “Mas tem alguma coisa que se 
possa denunciar?” “Não, Senador.” “Mas como eu vou 
fazer, então? Eu não posso ir para a tribuna do Senado 
sem uma reportagem, sem um documento oficial que 
eu possa denunciar. Não posso fazer isso.”.

E agora, paraenses, mais uma vez, olhem como 
eu tenho razão, olhem por que vocês me mandaram 
para cá, paraenses. 

Eu repito sempre: eu tenho de respeitar 1,5 mi-
lhão de paraenses que depositaram a confiança em 
mim. Nunca nenhum Senador, na história do Pará, re-
cebeu tanta confiança como este humilde Senador. Eu 
vim para cá, então, com uma responsabilidade muito 
grande de defender o meu Estado.

Aqueles que achavam que eu vinha para cá de-
negrir a imagem do meu Estado, como a própria Go-
vernadora, que mandou ler uma carta aqui, leitura fei-

ta pelo nobre e competente Senador Suplicy, mesmo 
a senhora, minha amiga Ana Júlia, que dizia que eu 
estava aqui não fazendo o meu papel; eu estou fazen-
do o papel primeiro, Governadora, para aqueles que 
confiaram em mim, para o meu Estado; segundo, pela 
obrigação constitucional que eu tenho de defender o 
meu Estado nesta Casa, Governadora! 

Está aqui a prova autêntica, o escândalo, hoje, 
noticiado pelas televisões, mais um escândalo contra 
o meu Estado, que me deixa deprimido, que me dei-
xa chateado. 

Brasil, a Polícia Federal e o Ministério Público 
apuraram fraudes em autorização para exploração de 
madeira, expedida pela Secretaria Estadual do Meio 
Ambiente do Pará. Vejam como eles faziam! Olha como 
se faz a devastação da Amazônia de uma forma pa-
tifa. Isso é patifaria! Patifaria, Senador Presidente! O 
projeto para a exploração de madeira era de doze mil 
metros cúbicos. A fraude elevou sabem a quanto? A 
cinquenta e cinco mil metros cúbicos.

Olhem, olhem o que estão fazendo na floresta. Eu 
já havia dito aqui, e a Veja denunciou, que, para faze-
rem campanha política para o PT, derrubavam, derru-
bavam a floresta irregularmente. Os madeireiros, que 
eram favoráveis à campanha da Governadora, tinham 
um papelzinho na ponta do parabrisa do caminhão; o 
fiscal via aquilo, e o deixava passar. A Veja colocou até 
o nome que constava no papelzinho. Ninguém ligou. 
Ninguém deu bola. Ninguém quis saber de nada. Eu, 
aqui, bati nesta tribuna. “Não, é porque o Mário Couto 
não gosta da Governadora”. É porque o Mário Couto é 
isso é aquilo”, e tomba árvore, e tomba árvore... 

Pior, Brasil: desempregaram milhares e milhares 
e milhares de paraenses. Estão todos lá, desemprega-
dos, porque pegaram tratores e derrubaram serrarias, 
e não quiseram saber quem era sério e quem não era, 
e colocaram todo mundo no mesmo saco. Não livraram 
cara de ninguém, Presidente. O Pará, que tinha saldo 
positivo de oferta de empregos, logo, logo passou a 
ter saldo negativo. 

Derruba árvore. Fecha serraria. E, por trás dos 
panos, sabem quanto custa o metro cúbico da madeira 
fraudulenta? Cento e vinte e três reais o metro. Como 
é que se procedia? Era uma coisa inteligentemente 
posta, uma bandidagem inteligente. Como é que eles 
faziam, ou como é que eles fazem? Faziam, porque 
agora foi desvendada a corrupção. Plano de manejo: 
eles pegavam o plano de manejo de uma serraria que 
já tinha sido feito, meu nobre Vereador de Goianésia, 
e davam para uma pessoa, para um outro madeireiro, 
um afilhado – lógico, isso não tem dúvida, engordava 
o caixa dois. Esse madeireiro, então, prestava conta 
de uma área em que já havia sido feito o plano de ma-
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nejo e tirava a madeira onde ele queria. Presidente, 
isso aí precisa...

Presidente Lula, eu não falo nem do Ministro 
Minc, não falo. Porque, sinceramente, Presidente 
Lula, tirar a Senadora Marina para colocar o Ministro 
Minc é uma brincadeira! Sinceramente! Tirar a com-
petência dessa senhora para colocar esse senhor, 
que não sabe nem qual é o rumo da Floresta Ama-
zônica, nem o rumo! 

E esse senhor ainda diz que fumar maconha não 
tem problema nenhum. Diz para a juventude deste País, 
Presidente Lula! E olhe o escândalo na Floresta. Olhe 
a derrubada da nossa madeira, Presidente. Olhe o que 
se faz com a Amazônia. Olhe o banditismo emplacado 
no Governo da sua Governadora, sem falar em outros 
escândalos de corrupção no Pará. 

Não adianta me calarem; não adianta tentarem 
me calar! 

Paraenses, vocês foram enganados! Vocês, hoje, 
passam por uma violência que não tem fim. Os ladrões 
tomaram conta do Estado do Pará. É difícil andar pelo 
interior do Estado ou na grande Belém, perguntar a 
um paraense ou a uma paraense se eles já foram as-
saltados – é difícil – e você encontrar um que ainda 
não tenha sido. 

Na saúde, é escândalo em cima de escândalo. E, 
se não bastasse, a corrupção agora em cima de algo 
que o mundo reclama – não é o Pará que reclama; não 
é o Brasil que reclama, é o mundo que reclama –, que 
é o pulmão do mundo: a Floresta Amazônica!

Corrupção em cima disso, meu nobre Senador, 
que o Governo Federal, que o Ibama ...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – ... – já vou 
terminar, Presidente –, que o Ibama, este Ibama que 
não vale nada, este Ibama que devia ser extinto...Mas 
é culpa do Governo Federal. Ele mesmo declarou, pela 
televisão, Senador, que o Ibama não era um órgão 
eficiente, que tinha de ser extinto. Por que, Presidente 
Lula, Vossa Excelência não extingue o Ibama e cria um 
órgão competente para fiscalizar? E não venham me 
dizer que o Ibama não sabia. E não venham me dizer 
que o Ibama não escondeu. E não venham me dizer 
que gente do Ibama não estava no esquema. Estava. 
Porque tem condição de rastrear. Devia saber; devia 
ter identificado. Se não estivesse no esquema, devia 
ter denunciado. Por que não denunciou? Porque está 
dentro do esquema.

E, paraenses, só nos resta rezar à nossa querida 
Senhora de Nazaré! 

Meus nobres e queridos paraenses, eu recebi e 
vou ler, para vocês terem noção de como anda des-

crente o povo paraense, os milhares e milhares de 
e-mails, Senador Alvaro, que chegam a mim, mos-
trando e denunciando as mazelas do Governo do Es-
tado. Agora, antes de sair da minha sala, selecionei 
dois deles para mostrar como anda o meu Estado. 
Vou zelar pelas pessoas que mandaram, não vou 
identificar nomes.

Parabenizo o Senador pelo excelente 
pronunciamento no dia de ontem, no Sena-
do Federal. É justo que o senhor esteja com 
dificuldades para encontrar uma obra feita 
pela nossa Governadora. Temos que ser jus-
tos. Ela já fez alguma coisa, sim senhor, Se-
nador Mário Couto. Ela mandou trocar a cor 
da farda da Polícia Militar. Pela capacidade 
que ela possui para governar, isso já é mui-
ta coisa. É um absurdo o que acontece em 
nosso Estado.

Outro e-mail. Ele faz uns elogios à nossa pessoa 
e vou pegar do ponto:

V. Exª fala que a Governadora não tem 
obras. Pois bem, aqui em Marabá [Marabá é 
uma cidade grande no Nordeste do Pará e que 
está sofrendo as inundações das chuvas], ela 
inaugurou o programa Água para Todos. Sabe 
por quê, Senador? Estamos com as nossas 
casas debaixo de água pelas enchentes e ela 
nem está aí.

Olhem como está a crença dos paraenses 
hoje! 

Vou descer da tribuna, paraenses. 
Quero dizer a vocês todos que amanhã estarei 

aí, vou de ônibus pela Belém–Brasília, devo chegar aí 
no sábado e vou viajar o interior dessa querida terra 
como sempre fiz. Quero estar próximo de vocês, quero 
sentir a sensação que vocês estão sentindo de amargu-
ra, principalmente pela violência implantada no nosso 
Estado, principalmente pela falta de saúde. Mas me 
perdoem, sinceramente, nós erramos e erramos feio. 
Esta Governadora não é capaz; esta Governadora é 
irresponsável; esta Governadora não tem humildade 
para governar, ela não tem capacidade para governar. 
Pior, Senador, ela mente. Ela mente, Senador. Ela foi 
aos palanques para ganhar uma eleição. É daquelas 
ou daqueles que dizem assim – não sei se na terra 
de vocês, meus nobres vereadores, existem políticos 
assim; mas há políticos que, para ganhar, usam de 
qualquer coisa –: “Não interessa mentir, o que inte-
ressa é ganhar; vou mentir, mas vou mentir muito em 
palanque, mas não interessa, no final, eu estarei com 
a vitória.” Isso é patifaria! Pessoas desse nível devem 
estar presas, devem ir para a cadeia. E não tem que 
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ter lugar especial na cadeia não, tem de pegar a cela 
mais suja da cadeia, porque esta pessoa já está suja e 
merece uma cadeia suja por enganar o povo! Enganou 
os paraenses. Estão os paraenses a sofrer...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Foi tempo demais. Dei 33 minutos, mas cinco minutos 
está bom, não está?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Não vou 
gastar os cinco minutos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A razão da minha presença aqui é garantir a voz do 
povo sofrido, que V. Exª representa tão bem.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Quando 
eu falo aqui, Presidente Mão Santa, eu sempre me 
lembro de V. Exª. Quando eu falo aqui, eu me lembro 
de V. Exª, que, de vez em quando, vai à tribuna para 
mostrar as mazelas do Piauí; de vez em quando, V. 
Exª vai à tribuna mostrar como a saúde é precária 
no seu Estado. V. Exª clama pelos piauienses, mas V. 
Exª nem calcula... V. Exª ainda brinca comigo, dizen-
do assim: “Quem é pior, Mário Couto? O Piauí, em 
mazelas, está ganhando do Pará, Mário Couto”. Não 
está, não, Senador Mão Santa! V. Exª vai, no dia 18, 
ao Pará. V. Exª vai me dar o prazer de ir lá. V. Exª vai 
perceber o reclame do povo do Pará e vai sentir o que 
é um povo sofrido, o que é um povo abandonado, o 
que é um povo desprezado. V. Exª vai à capital e vai 
ver quantos paraenses, na capital, são assaltados à 
luz do dia e à noite. 

Eu não canso de falar. Vou falar mais uma vez. 
Acreditem se quiserem. 

É inacreditável! Não há cidade nenhuma no mun-
do proporcionalmente mais violenta que Belém. Tudo 
isso pela incapacidade da nossa Governadora. Ela 
mudou a farda, gastou milhões, mas não melhora o 
salário do policial. Ela não dá condições de trabalho 
para o policial. Tenho fotos de delegacias no interior 
em que nem morcego quer morar mais. Nem morcego, 
quanto mais um policial!

Belém perde três paraenses por dia. Tombam na 
capital paraense três pessoas por dia. Isso é inacre-
ditável. Eu não acredito que tenha cidade no mundo 
em que isto aconteça: de 8 em 8 horas uma pessoa 
morre só na capital do Pará. Só na Capital do Pará. 
Isso é inacreditável!

Ainda bem que lá nós temos uma santa milagro-
sa, chamada Nossa Senhora de Nazaré, que ajuda e 
protege os paraenses. Agora se aproxima o Círio, em 
outubro. Tenho certeza de que milhares e milhares de 
pessoas – são dois milhões – que acompanham a vir-
gem numa peregrinação de muitos quilômetros... Te-

nho certeza de que muitos paraenses estão pedindo 
a proteção dos bandidos que andam soltos por culpa 
da nossa Governadora. 

Muito obrigado, meu Presidente querido.

Durante o discurso do Sr. Mário Couto, 
o Sr. Jefferson Praia deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa, 
3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Convidamos para usar da palavra como orador inscrito 
o Senador Roberto Cavalcanti, que representa o PTB 
do Estado da Paraíba.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 
PB. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, agradeço a V. Exª o cum-
primento do Regimento e a obediência à ordem dos 
inscritos. Relembro a V. Exª que sou do PRB, Partido 
do nosso Líder Crivella.

Sr. Presidente, Senador Mão Santa, Srªs Sena-
doras, Srs. Senadores, gostaria de anunciar que estou 
apresentando hoje à Casa um projeto de lei que trata 
de uma questão que tem preocupado, há algum tem-
po, os comerciantes brasileiros. Eu me refiro, Sr. Pre-
sidente, à questão do excesso de feriados que caem 
em dias úteis, causando prejuízos importantes para a 
atividade comercial, especialmente aqueles que caem 
nas terças-feiras ou nas quintas-feiras. Esse tem sido 
o caso justamente deste ano de 2009.

Efetivamente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
o prejuízo do comércio com os dias parados é grande. 
A Federação do Comércio do Rio de Janeiro, para ci-
tar um exemplo, calculou que o prejuízo do comércio 
naquele Estado chegará a R$500 milhões por feriado. 
Em Belo Horizonte, a Câmara dos Dirigentes Lojistas 
calculou um prejuízo de R$300 milhões. Isso se agrava 
quando os feriados caem na terça-feira ou na quinta-
feira, prejudicando também o movimento nos dias que 
ficam imprensados entre o final de semana e o feriado. 
Uma vez afetado o comércio, naturalmente a indústria 
também logo se ressente.

Em épocas de crise, como a que agora enfrenta-
mos, com queda expressiva na produção e com ame-
aça concreta de recessão, tudo que não precisamos 
é que o calendário se torne mais um obstáculo ao 
crescimento econômico.

Muitas são as proposições tramitando nas duas 
Casas do Congresso Nacional que tratam sobre o 
assunto, uma vez que o art. 22 da Constituição de-
termina que só lei federal poderá dispor sobre direito 
trabalhista.

Recentemente, a Comissão de Educação do 
Senado rejeitou propositura cujo escopo era transferir 
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os feriados para as sextas-feiras, o que foi uma sábia 
decisão, porque os danos no comércio varejista se-
riam intoleráveis, de acordo com projeções do Clube 
de Diretores Lojistas (CDL) de diferentes Estados e 
Municípios brasileiros. Destaco aqui a abalizada con-
tribuição do CDL da Paraíba.

O assunto tem aquecido discussões que extra-
polam o segmento comercial, já que gera implicações 
para toda a sociedade brasileira. Não por outro motivo, 
importante emissora de televisão exibiu, recentemente, 
extensa reportagem em que especialistas provavam 
os prejuízos bilionários causados à economia pela 
multiplicidade de feriados nacionais.

Não é por outra razão, Sr. Presidente, que mui-
tos pensam ser adequado transpor o dia feriado que 
cair em dia útil para um dos extremos da semana, na 
segunda-feira ou na sexta-feira.

Na Comissão de Justiça e Cidadania da Câmara 
dos Deputados, foi aprovado o Projeto de Lei da Câ-
mara nº 774, de 2003, de autoria do Deputado Marcelo 
Castro. A exemplo da proposição rejeitada no Senado, 
esse Projeto determina que sejam comemorados por 
adiamento, nas sextas-feiras, os feriados que caírem 
nos demais dias da semana. Ora, Srªs e Srs. Senado-
res, o inconveniente dessa solução é que o prejuízo 
de um dia de atividade continua acontecendo. Não 
nos podemos esquecer de que o sábado é um dia de 
comércio aberto. Como acontece quando o feriado 
cai na terça-feira – o que acaba se refletindo no movi-
mento da segunda-feira ou da quinta-feira, quando a 
sexta-feira acaba perdida –, se adiarmos os feriados 
para as sextas-feiras, continuaremos prejudicando o 
movimento do sábado.

Segundo a Confederação Nacional do Comércio 
(CNC), as perdas por dia parado, em 2008, foram da 
ordem de R$11,6 bilhões. Em 2009, o valor aumenta 
para R$12,9 bilhões, donde se conclui que, se manti-
dos os feriados como atualmente, o País perderia um 
Produto Interno Bruto (PIB) inteiro a cada vinte anos.

Há tempos, a CNC acionou o Supremo contra 
leis fluminenses que instituíam novos feriados. No 
final de 2008, o Procurador-Geral da República, An-
tônio Fernando de Souza, pronunciou-se pela incons-
titucionalidade de novos feriados, considerando que 
“a multiplicidade desordenada dos dias proibidos de 
trabalhar resulta num agravamento dos custos supor-
tados pelos comerciantes”.

A celebração de datas nacionais, sejam elas civis 
ou religiosas, reclama um ordenamento legal que har-
monize os valores da população brasileira e a raciona-
lidade do sistema produtivo. A harmonização entre as 
celebrações cívicas e religiosas e o sistema produtivo 
nacional – indústria, comércio e serviços – faz-se ne-

cessária, na medida em que, ao lado do respeito que 
se tem por tais tradições, não se pode comprometer 
o desempenho da economia.

De todo modo, acredito que é uma boa ideia adiar 
o feriado para outro dia, de forma a não desestabilizar 
o fluxo de movimento do comércio. Daí minha iniciativa 
de propor um projeto de lei nesse sentido. No entanto, 
diferentemente do que sugere o nobre Deputado Mar-
celo Castro, creio que o melhor para sanar definitiva-
mente o problema é transferir o feriado para o início 
da semana, ou seja, para as segundas-feiras. Desse 
modo, o feriado seria posterior ao domingo, quando a 
maior parte do comércio já não funciona normalmen-
te, minimizando os prejuízos causados pela quebra do 
ritmo do comércio.

Tal transferência dos feriados, além de não pre-
judicar as comemorações eventualmente associadas 
a eles, traz benefícios não apenas para os comercian-
tes, mas, creio, para todos, permitindo um uso mais 
adequado e racional do tempo.

Conto com a colaboração dos eminentes cole-
gas para que esse projeto prospere, de modo a que 
possamos satisfazer essa reivindicação recorrente 
dos comerciantes brasileiros, cuja pujança é um dos 
motores mais importantes para o nosso bem-estar e 
para o bem-estar do nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Peço a 

palavra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Após a fala do Senador Roberto Cavalcanti, do PRB 
da Paraíba, tem a palavra, pela ordem, o Senador 
Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) –– Serei breve, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, estamos aqui com Sr. Aroldo, 
Vereador que está fazendo uma greve de fome. Sr. 
Presidente, greve de fome traz sequelas. V. Exª pode 
perceber que o nobre Vereador já está pálido, com a 
força física já abalada. Só quem passou por isso sabe 
avaliar o quanto dói. É difícil vermos um ser humano 
nessa condição sem tomar iniciativa. Sei que V. Exª é 
tão sensível quanto todos nós.

O nobre Vereador mora na Bahia, tem três filhos. 
Como deve estar a família dele neste momento? São 
crianças que devem sentir saudade do pai, perceben-
do, neste momento, que o pai não está comendo e 
está sofrendo. Toda pessoa que passa por uma greve 
de fome tem uma sequela intestinal.

Faça um favor: peça ao Presidente Sarney que 
o atenda, que converse com ele, que faça um acordo, 
para que eles voltem aqui em determinado dia e para 
que se vote o que eles desejam. Nada custa propor-
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cionar esse encontro entre o Vereador e o Presidente 
Sarney, para que ele possa interromper essa sofrida 
greve de fome.

Deixo ao seu critério. Vou viajar para meu Estado 
neste momento e deixo essa questão à consideração 
de V. Exª. Estou fazendo isso por que sei do coração de 
V. Exª. Foi V. Exª que, ontem, leu sobre o início dessa 
greve de fome. Há 24 horas, ele está nessa situação. 
E nós, logicamente, não queremos que isso perdure e 
continue por mais 24 horas, porque é muito doloroso, 
Sr. Presidente. Então, essa é a primeira questão de 
ordem que levanto.

A segunda questão de ordem, Sr. Presidente, 
refere-se ao fato de que, ontem, dei entrada à CPI do 
Departamento Nacional de Infraestrutura de Trans-
portes (Dnit), e V. Exª ficou incumbido de colocá-la na 
Ordem do Dia de hoje. Então, quero pedir a V. Exª que 
coloque na Ordem do Dia a leitura da CPI do Dnit, à 
qual demos entrada ontem, Sr. Presidente. 

São essas as duas considerações que eu que-
ria fazer. Mais importante para mim do que ler o re-
querimento referente a essa CPI é marcar o encontro 
desse senhor, desse jovem, com o Presidente Sarney, 
para que a greve de fome dele seja interrompida. Não 
tenho dúvida de que o Presidente Sarney, por sua ex-
periência e por sua capacidade, saberá dialogar com 
o Vereador e chegar a um entendimento.

Então, volto a repetir: mais importante do que a 
assinatura desse requerimento de CPI é resolver o pro-
blema desse rapaz que sofre com a greve de fome.

Muito obrigado, Senador Mão Santa, Presidente 
desta sessão.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Mário Couto, quero informar a V. Exª que essa 
questão está retratada no Jornal do Senado. Ontem, 
na Presidência, li a carta.

Mão Santa lê carta de suplente de vereador em 
greve de fome.

Mão Santa (PMDB – PI) leu carta de um suplen-
te de vereador do Município de Itiúba, na Bahia, que 
se declara em greve de fome até que os Senadores 
votem a PEC Paralela dos Vereadores.

Comentando a situação, Mão Santa afirmou que 
o Poder Judiciário se equivocou em sua interpretação 
sobre o caso.

– Esse problema dos vereadores é uma 
vergonha. Isso é o que diminui o Congresso. 
Foi um desrespeito que fizeram ao Poder Le-
gislativo. O Judiciário imiscuiu-se aqui e fez a 
interpretação mais infeliz da história da Repú-
blica do Brasil – queixou-se o Senador.

Tudo isso estava direitinho no art. 29 da Consti-
tuição. Isso, aliás, enriquece a democracia. Quero crer 
que o Poder Judiciário aprenda que aqui somos nós 
que temos sabedoria para fazer as leis. Eles fizeram 
essa besteira, que é um caso mal resolvido e que nós 
vamos resolver.

Segundo Mão Santa, o debate deixa o ensina-
mento de que a sabedoria está com o Poder Legislati-
vo. Ele considera que o Poder Executivo tem o dinhei-
ro, enquanto o Poder Judiciário tem o poder punitivo, 
“cassa, prende, ameaça”.

– Mas eles se intrometeram na Constitui-
ção. O artigo 29 estava bem feito, e a situação 
dos vereadores estava resolvida. Eles fize-
ram a maior besteira da história da República. 
Agora, está ridículo, é um caso mal resolvido 
– argumentou.

Apenas queremos dizer para o Vereador que essa 
é uma questão nossa, liderada pelo César Borges, pelo 
Antonio Carlos Valadares e, agora, pelo Mário Couto. 
Nós vamos resolver isso. Há males que vêm para o 
bem. Isso ocorreu justamente para que o Poder Judi-
ciário refletisse que a sabedoria estava aqui.

A Constituição dava por resolvido o problema 
dos senhores no art. 29. Foi por vaidade: eles come-
teram a maior besteira da história política do Brasil. Os 
Vereadores merecem respeito, são a base do Poder 
Legislativo. Entendemos que a República e a demo-
cracia só serão valorizadas quando valorizarmos as 
Câmaras de Vereadores. Entendemos que elas são as 
verdadeiras catedrais da democracia.

Nós vamos resolver isso. Advirto que foi bonito o 
ato de V. Exª. Estão escritas, na história da humanida-
de, várias histórias de greve de fome. O próprio Mário 
Couto quase fez uma greve pelos aposentados.

Convido V. Exª para lanchar conosco. Vamos re-
solver isso, senão vamos fechar este Congresso. Não 
há valia nenhuma nisso. O Senado da República não 
tem esse entendimento. Eu, que represento o Sena-
do neste instante, digo que o Vereador é um Senador 
municipal. É esse nosso entendimento. Não há demo-
cracia sem um Vereador. Vocês são de um exército de 
soldados: pegam a arma, enfrentam o perigo e a luta. 
Vocês são os heróis da democracia.

Atentai bem, para o Poder Judiciário entender 
e compreender: Giscard d’Estaing, um dos maiores 
estadistas da República, ex-Presidente da República, 
perdeu, no segundo turno, para Mitterrand. Quando 
lhe perguntaram o que ia fazer, ele disse: “Vou ser ve-
reador na minha cidade natal”. Isso traduz a grandeza 
que vocês representam.
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Estamos todos aqui hoje como soldados de César 
Borges, que iniciou esse movimento. E vai dar certo! 
Convido V. Exª a quebrar a greve de fome ali na nossa 
lanchonete. E tenham certeza do que eu disse, creiam, 
senão, ó Deus, ó Deus, ó Deus, lance um raio e acabe 
com o Senado e com essa farsa da democracia!

Isso serviu para o Poder Judiciário ver que a sa-
bedoria é nossa. Está no Livro de Deus que muitos 
são os chamados e que poucos são os escolhidos. 
Nós é que fomos escolhidos para representar o povo. 
Nós somos filhos do povo, da democracia e do voto e 
não vamos abrir mão disso.

Estamos sob o comando de César Borges. Vamos 
lanchar ali. Estejam certos de que vamos conseguir 
isso! Esse foi um erro. E que isso sirva de lição para o 
Poder Judiciário, useiro e vezeiro em se imiscuir e em 
trazer esses problemas para a democracia do Brasil.

Convidamos para usar da palavra, como Líder, o 
Senador Alvaro Dias. Eis um exemplo! Deus escreve 
certo por linhas tortas. Em 1969, esse jovem era Ve-
reador em Londrina, eleito na chapa de Dalton Para-
naguá, piauiense que foi o melhor Prefeito da história 
de Londrina. Em 1969, há quarenta anos, iniciava a 
carreira desse que é um dos mais brilhantes políticos 
do Brasil. S. Exª foi Vereador e se orgulha disso. E digo 
isto para que V. Exª se tranquilize: S. Exª é orgulhoso 
de ter começado a carreira política como Vereador.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Como Líder. 
Sem revisão do orador. ) – Obrigado, Senador Mão 
Santa.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senado-
res, nós precisamos responder a algumas indagações 
que são formuladas neste momento de debate sobre 
a instalação da importante CPI da Petrobras, uma 
CPI a favor da Petrobras, a favor do Brasil, a favor dos 
brasileiros e que poderia ser também uma CPI a fa-
vor do Presidente Lula, se o Presidente Lula adotas-
se o comportamento de valorizar a investigação; se o 
Presidente Lula dissesse, por exemplo: “Permitam à 
Oposição investigar para valer. Permitam à Oposição 
presidir ou relatar a CPI. Façam uma investigação res-
ponsável de competência e profundidade. Apontem 
as mazelas na gestão da Petrobras, os desmandos, 
os equívocos, eventuais ilícitos que foram praticados, 
falcatruas, corrupção. Digam onde está a corrupção, 
porque eu quero, como Presidente da República, to-
mar as providências”. 

Seria uma colaboração ao Presidente. O Presi-
dente poderia corrigir rumos. Mas o Presidente não agiu 
dessa forma. Nós queremos que a CPI seja a favor de 
Lula, mas Lula não deseja. Antes de embarcar para a 
China e para a Arábia Saudita, o Presidente da Repú-
blica posicionou-se frontalmente contra a instalação da 

CPI e acionou os seus Líderes, para que tentassem 
impedir a sua viabilização. Não houve sucesso nessa 
empreitada, o Presidente viajou, a base aliada aguardou 
seu retorno para ouvir as orientações. E o Presidente 
determinou que os governistas dominassem, de forma 
completa, a CPI, indicando Presidente e Relator. 

Os escândalos são divulgados pela imprensa 
do País de forma a surpreender-nos todos, porque é 
uma seleção de escândalos, Presidente Mão Santa. 
Nós não imaginávamos que estivéssemos diante de 
tantos desvios. E é bom responder às perguntas, so-
bretudo aquelas que dizem respeito a: como agredir a 
Petrobras? Não, não estamos agredindo a Petrobras. 
Nós queremos preservar a empresa como nacional, 
patrimônio do povo brasileiro. Nós queremos agredir 
a corrupção e a impunidade, que comprometem a efi-
ciência administrativa daquela que tem que ser prio-
ritariamente a mais eficiente empresa do Brasil pela 
sua importância para o povo brasileiro. 

Os grandes órgãos da imprensa nacional divul-
gam fatos relevantes. Vejo a revista Época, à minha 
frente, que denunciou o pagamento de R$178 milhões 
a usineiros, com o Ministério Público questionando, 
ouvindo as alegações da direção da empresa e agora 
pretendendo cancelar o pagamento, já que irregular.

A revista diz: 
... a CPI poderá tentar esclarecer os motivos 

do misterioso acordo que resultou no pagamento de 
R$178 milhões a usineiros, para quitar uma suposta 
dívida relativa a subsídios extintos em 2002...

A matéria do jornalista Murilo Ramos e Isabel Cle-
mente destaca que a CPI tem um grande repertório de 
suspeitas para investigar, mas tende a escorregar para 
o festival de ataques entre Governo e Oposição.

Nós não participaremos do festival de ataques. 
Mas é evidente que o Governo acaba com o conheci-
do fair-play. O Governo abandona a possibilidade da 
elegância no confronto. Por quê? Porque o Governo 
impõe o rolo compressor. Obviamente, exacerba o 
enfrentamento. Mas não será um festival de ataques. 
Será uma ação responsável da Oposição.

Há uma coleção de denúncias. Essa matéria mes-
mo traz mais uma. Diz respeito a patrocínios. Coloca, 
aqui, o seguinte:

O gerente de comunicação da Petrobras 
em Brasília aprovou um patrocínio de R$477 mil 
para uma produtora cujos projetos ele mesmo 
ajuda a orientar. E uma das sócias da empresa 
é uma ex–Miss Pernambuco.

Enfim, em relação a patrocínio, são tantas as de-
núncias que a CPI provavelmente recolherá um farto 
material para análise, investigação e denúncia. 
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Se há o propósito do Governo de impedir o apro-
fundamento das investigações, a Oposição tem que 
adotar uma estratégia que permitirá produzir conse-
quências de natureza jurídica, já que este é o objetivo 
de uma CPI, a responsabilização civil e criminal de 
envolvidos em delitos supostamente praticados e que 
justificam a instalação da Comissão Parlamentar de 
Inquérito.

Vamos denunciar à CPI as irregularidades. Va-
mos encaminhar formalmente à CPI, especialmente 
ao Relator, as nossas denúncias, mas não ficaremos 
restritos a esse encaminhamento. Os partidos de opo-
sição poderão subscrever representações dirigidas ao 
Procurador-Geral da República para que o Ministério 
Público possa instaurar os procedimentos, iniciar a 
investigação judiciária que possibilitará a responsa-
bilização civil e criminal dos eventuais envolvidos em 
ilícitos praticados na direção da empresa. 

É uma forma de a oposição atuar, uma estraté-
gia e, ao final, nós teremos, na soma de todas essas 
denúncias, formuladas oficialmente ao Procurador da 
República, um relatório paralelo consistente.

Ouço dizer que, por exemplo, essa matéria do 
jornal O Estado de S.Paulo, da Christiane e do Ro-
drigo Rangel, é uma matéria que traz a denúncia de 
que aditivos para dobrar valor de contratos foram uti-
lizados pela direção da empresa, e o TCU aponta as 
irregularidades.

Alguém alega que não é matéria para a CPI, mas 
é matéria para CPI. Nós incluímos, entre os fatos deter-
minados, aditivos que foram concedidos nos contratos 
para a construção das plataformas de exploração de 
petróleo em alto mar. 

O Tribunal de Contas apontou irregularidades, 
soma que chega a US$177 milhões em aditivos ab-
solutamente irregulares, tendo em conta a flutuação 
do dólar em relação ao real. Isto estava proibido no 
contrato celebrado pela Petrobras com as empresas 
empreiteiras, construtoras dessas plataformas.

Nós incluímos, portanto, o item para a investi-
gação dos aditivos contratuais. Esses são aditivos 
contratuais denunciados pelo jornal O Estado de 
S.Paulo, que diz: “um gasoduto e uma platafor-
ma que tinham sido orçados em R$1,8 bilhão têm 
custo efetivo chegando a R$3,6 bilhões.” Portanto, 
esses aditivos contratuais turbinaram os valores na 
construção de obras em contratos celebrados pela 
direção da empresa.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, já que a campainha soou e não quero abusar 
do tempo, embora até aqui se abusou bastante do 

tempo, e o Presidente tem sido bastante condescen-
dente – será, como foi com outros, comigo também – 
quero fazer referência a uma inusitada proposta que 
a imprensa divulgou, tendo origem em integrantes do 
PT: que essa CPI deve investigar o período de Fer-
nando Henrique Cardoso. O Governo passado já é 
Governo Lula...

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Eu só quero 
o tempo que teve o meu querido amigo Mário Couto. 
Já fico satisfeito.

Estamos no segundo mandato do Presidente 
Lula. 

Senador Geraldo Mesquita, quando li que Sena-
dores do PT pretendem investigar a Petrobras no perí-
odo Fernando Henrique Cardoso, eu me lembrei de um 
filme a que assisti, há pouco tempo: O Estranho Caso 
de Benjamin Button. É a síndrome de Benjamin Button. 
Imagino os petistas desejosos do rejuvenescimento. 
Querem uma volta ao passado. Pretendem se tornar 
mais jovens e, lá atrás, instalar uma CPI; jovens, com 
muita energia, valentes, para investigar corajosamente 
a administração da Petrobras no Governo de Fernando 
Henrique Cardoso. É a síndrome de Benjamin Button, 
Senador Mão Santa.

Isso soa ridículo. É lastimável que imaginem 
poder subestimar a inteligência das pessoas. Se, 
àquele tempo, existissem irregularidades, elas deve-
riam ser investigadas, deveriam ser denunciadas. Se 
existiam, não denunciaram e não investigaram, não 
cumpriram com o dever. E o Presidente da Repúbli-
ca, Lula, se assumiu o Governo diante de irregulari-
dades e não tomou providências, cometeu crime de 
responsabilidade. 

Então, é melhor o silêncio do PT em relação a 
esse assunto.

A outra questão – que eu nem deveria abordar 
mais, mas para concluir esse pronunciamento, Se-
nador Mão Santa – é que a Oposição quer privatizar 
a Petrobras. Meu Deus do céu! Acho tão primária 
essa declaração. Tão estapafúrdia essa afirmação! 
Tão insincera e despropositada, que realmente não 
mereceria qualquer consideração da nossa parte, 
mas, em respeito às pessoas de boa-fé, que não 
acompanham o dia a dia da vida pública do País, 
porque não podem acompanhar – são pessoas, 
muitas vezes, ingênuas, que acabam acreditando 
nessas absurdas afirmações na ausência de argu-
mentos mais inteligentes –, que nós queremos di-
zer: Não! Nós queremos combater essa privatização 
partidária.
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Na verdade, houve o loteamento da empresa. 
Ninguém ignora isso. Alguém disse: Mas não é normal 
que o Governo indique alguém de confiança para uma 
empresa estatal? É normal, desde que o cargo ocupa-
do não exija qualificação técnica e profissional. O que 
não se pode é entregar um pedaço para um partido, 
outro pedaço para outro, e assim por diante, e colocar 
pessoas desqualificadas tecnicamente, substituindo 
técnicos renomados que garantiram o conceito nacio-
nal e internacional dessa empresa. 

O que nós queremos com esta CPI, Senador Mão 
Santa, é acabar com o loteamento, com os desvios 
existentes e recolocar a empresa nos trilhos da corre-
ção, da qualificação técnica e profissional do geren-
ciamento, capaz de fazer com que ela continue a ser 
o que sempre foi durante sua história: uma empresa 
de grande conceito nacional e internacional.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nossos cumprimentos pela vibrante oratória desse 
grande líder, que iniciou sua brilhante carreira política 
como vereador em Londrina, em 1969.

Convidamos para usar da palavra o Senador 
César Borges.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Sr. Presiden-
te, enquanto o Senador César Borges chega, posso 
só dar um comunicado?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pois não. Pela ordem, V. Exª. 

Pela ordem, o Senador Romeu Tuma.
O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a Comissão 
de Reforma Agrária e Agricultura determinou que se 
fizesse um levantamento sobre um problema em Li-
meira – na cidade de Limeira – SP –, sobre a invasão 
do Horto Florestal antigo por movimentos sociais. Lá 
está uma disputa, porque aquela área pertencia à 
Rede Ferroviária Nacional, que perdeu a capacidade 
de administrar o pagamento e passou-a ao Ministé-
rio da Fazenda. E houve uma autorização do Ministro 
Paulo Bernardo de ocupação provisória. Então, é um 
drama, porque podem destruir algo que já foi constru-
ído há muito tempo, com plantações, área de lazer e 
tudo isso. Eu só queria informar que o Senador Valter 
Pereira, Presidente, já confirmou uma audiência com 
o Ministro Paulo Bernardo, para discutir a questão. 

Eu queria deixar não só minha nota, como o re-
latório que apresentei à Comissão, à Mesa, para que 
os Senadores possam analisá-los. Agradeço e peço 
desculpas ao Senador César Borges, tendo em vista a 
urgência, pois, na terça-feira, nós teremos essa audi-
ência com o Ministro Paulo Bernardo que, gentilmente, 
vai atender a Comissão.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR 

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – O SR. RO-
MEU TUMA (DEM –SP. Sem apanhamento taquigrá-
fico.) –Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é com 
grande preocupação que trago ao conhecimento dos 
Srs. Senadores a situação de litígio jurídico que envol-
ve a questão possessória do Horto Florestal de Limei-
ra, a 151 km de São Paulo. De um lado, a Prefeitura 
Municipal de Limeira e, de outro, a União Federal e o 
INCRA – Instituto de Colonização e Reforma Agrária 
que disputam a área.

Na manhã desta quarta-feira, recebi o telefone-
ma do Prefeito de Limeira, Sílvio Félix, para informar 
sobre mais uma invasão do MST ao Horto Florestal. 
A ação teve início, no último final de semana, quando 
o movimento ocupou uma área, próxima à pista de 
Aeromodelismo de Limeira. A intenção, já anunciada 
pela direção do MST, é ocupar totalmente a área até o 
próximo final de semana e assentar 65 famílias.

Ontem, apresentei relatório sobre essa difícil situ-
ação, na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária. 
A área foi invadida, pela primeira vez pelos sem-terra, 
em abril de 2007. No ano passado, o Ministério do 
Planejamento Orçamento e Gestão baixou a Portaria 
nº 258, que autorizou a cessão provisória de parte da 
área ao Incra para fins de reforma agrária e assen-
tamento de cerca de 50 famílias. Mas a Prefeitura de 
Limeira também reivindica a área, que pertencia à 
extinta RFFSA – Rede Ferroviária Federal.

As duas partes têm razão e possuem interesses 
legítimos que devem ser preservados. Primeiro, a Pre-
feitura Municipal de Limeira é proprietária da quase to-
talidade da área do Horto Floresta. Segundo, a União 
também é proprietária de parte daquela área, que foi 
cedida para fins de reforma agrária a famílias de sem 
terra que estão no local desde 2007.

Assim, é necessária uma solução negociada – ur-
gente – para que esse imbróglio não dure décadas, por 
conta de recursos jurídicos. No relatório que apresentei 
sobre a disputa, sugeri que a Comissão de Agricultura 
e Reforma Agrária, do Senado, encaminhe ofícios às 
autoridades envolvidas na resolução do problema, con-
clamando todos para chegar a essa solução negociada 
que proteja os interesses das duas partes. 

Obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROMEU TUMA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador) – Pela ordem, Senador Pre-
sidente.

Apenas, como o Presidente Sarney tem sido pon-
tual e tem procurado iniciar a Ordem do Dia exatamente 
às 16 horas, eu solicito a V. Exª que, diante da evidente 
falta de quórum, determine o encerramento da Ordem 
do Dia, para que os oradores inscritos possam, inclu-
sive, ter mais tempo, como o Senador César Borges 
poderá ter mais tempo para o seu pronunciamento.

Eu creio que é evidente. Isso já ficou constatado 
ontem à noite; não houve quórum ontem à noite, e é 
evidente a falta de quórum neste momento. Por isso, 
eu solicito a V. Exª que declare encerrada a Ordem do 
Dia, porque nós já ultrapassamos o horário para o iní-
cio da Ordem do Dia.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem. V. Exª está inscrito agora; já devia estar 
na tribuna.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) – É, mas apenas eu 
queria contraditar o nobre Senador Alvaro Dias com 
relação a essa questão de encerrar a Ordem do Dia. 
Ainda ontem, fizemos um apelo para que fosse coloca-
da na Ordem do Dia, porque ontem, lamentavelmente, 
não foi incluída...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Nós vamos ler a emenda dos Vereadores.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – ... 
a PEC nº 47,...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Não.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – ...para 
que fosse pelo menos cumprido um prazo de discus-
são.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pois está na Ordem do Dia a nova leitura para avan-
çar.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – En-
tão, eu queria pedir que V. Exª abra a Ordem do Dia, 
para poder avançar a discussão da PEC nº 47.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Nós estamos atentos. E chamamos V. Exª para usar 
da palavra e tranquilizar os Vereadores.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente. Sr. 
Presidente! Sr. Presidente, sobre a mesma matéria. 
O Senador Alvaro Dias não se encontrava ontem aqui 
quando a Presidente Serys Slhessarenko assumiu um 
compromisso de que cumpriria o...

É o terceiro ou quarto prazo, hoje? Hoje é o ter-
ceiro? Cumpriria o terceiro. Quarto, não é? Hoje seria 
o quarto. Então, eu faria um apelo a V. Exª...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
É o terceiro dia, Senador Heráclito.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pediria 
que esse compromisso assumido fosse honrado. Eu 
explicava aqui exatamente isso ao Senador Alvaro Dias, 
que não estava presente, daí por que ele ter pedido 
isso. Nós ficaríamos muito mal. Eu subi e fiz um apelo 
à Senadora, e ela disse que não podia, de maneira cor-
reta, porque a Ordem do Dia já havia acabado ontem. 
E nós acertamos que hoje seria feita a leitura.

Então, em respeito aos Vereadores, mas, acima 
de tudo, em respeito à palavra empenhada nesta Casa, 
eu apelo para que a leitura seja feita.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Quando nós começarmos a Ordem do Dia, nós va-
mos ler...

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu acho que 
não dificulta o andamento. Acho que o Senador, que 
é o homem da vez, concorda com isto. V. Exª abriria e 
daria a palavra, se alguém desejasse falar, e encerra-
ria, imediatamente após, para cumprir o horário. Senão, 
na terça-feira, que é a última, a quinta sessão, nós não 
poderemos votar. Por essa razão.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é impor-
tante que a gente delibere sobre esse assunto. Real-
mente, os Vereadores estão aí numa situação delicada, 
e compreendemos a sensibilidade de V. Exª.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Com a palavra pela ordem o Senador Jayme Cam-
pos.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pela ordem. 
Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, eu acho que 
essa matéria teria de ter sido conclusiva, aqui, neste 
Plenário, na medida que o Senador César Borges já a 
relatou e, depois, ela já voltou para a CCJ. Enfim, nós 
devemos um mínimo de respeito aos suplentes de Ve-
readores, que perambulam, aqui, por este Congresso 
Nacional há mais de oito meses. 

Eu faço um apelo a V. Exª, como homem res-
peitoso e, sobretudo, que gosta dos Vereadores – já 
foi Prefeito e Governador, enfim –, no sentido de que 
façamos a leitura aqui para cumprir o interstício. Caso 
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contrário, vai continuar essa embromação. E aqui não 
é a Casa de embromação; aqui é a Casa da solução.

Por isso, apelo a V. Exª que faça hoje a leitura, 
cumprindo o interstício, e, na semana que vem, pos-
samos votar essa matéria definitivamente. 

É o apelo que faço a V. Exª, Senador Mão Santa.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Estamos nos comunicando, Senador Jayme Campos, 
com o Presidente Sarney para vermos se ele vem. Se 
não vier, abriremos a Ordem do Dia e vamos ler. Es-
tamos aguardando.

Sobre a mesa, expediente que passo a ler:

É lido o seguinte:

OF. P/48/2009

Brasília, 28 de maio de 2009

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, tenho a satis-

fação de informar a Vossa Excelência que, em reunião 
de eleição da Representação Brasileira no Parlamento 
do Mercosul, realizado no dia 27 de maio corrente, fui 
eleito Presidente, para o biênio 2009/2010.

Por oportuno, informo ainda, que foram eleitos 
o Senador Inácio Arruda (PcdoB-CE) e o Deputado 
Germano Bonow (DEM-RS), Vice-Presidentes.

Informo também que o Senador Aloizio Merca-
dante foi eleito, pela Representação Brasileira, Vice-
Presidente brasileiro no Parlamento do Mercosul, para 
o biênio 2009/2010.

Colocamo-nos à disposição de Vossa Excelên-
cia e desta Casa Legislativa com o objetivo de, juntos, 
trabalharmos no processo de integração regional e no 
fortalecimento e consolidação do Parlamento do Mer-
cosul, instituição de fundamental importância para o 
desenvolvimento regional.

Na oportunidade, apresento a Vossa Excelência 
meus votos de estima e consideração.

Atenciosamente, – Deputado José Paulo Tóffa-
no (PV-SP), Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Com a palavra o Senador César Borges.
O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, normalmente, uso 
aquela tribuna, porque a cadeira em que tenho assento, 
uma das três cadeiras reservadas aqui no Senado ao 
Estado da Bahia, é exatamente a segunda da direita 
para a esquerda na primeira fileira. Mas, hoje, contu-
do, vou falar daqui para poder olhar de frente para es-
ses homens públicos brasileiros, humildes, que saem 

de suas cidades – alguns já perderam a vida, outros 
estão até hospitalizados – à procura de uma resposta 
do Congresso Nacional, Sr. Presidente. Esses homens 
e mulheres estão aqui esperando que o Congresso 
cumpra o seu dever. 

Eu queria, em primeiro lugar, fazer um apelo ao 
meu conterrâneo, o baiano Haroldo Pinto de Azeredo 
– brasileiro casado, pai de três filhos, residente na ci-
dade de Itiúba, cidade do sertão da Bahia –, para que 
ele desista da greve de fome que iniciou, porque acho 
que teremos de resolver isso pelas vias da conscien-
tização dos parlamentares, Senadores e Deputados, 
de que essa é uma questão que tem de ser resolvida. 
Respeitamos esse seu ato – de certa forma um ato 
de desespero por conta de algo que não anda –, mas 
apelamos para que ele não se submeta a esse sacri-
fício. Que ele atenda a este apelo que faço como seu 
conterrâneo.

Vejo que o Senado, pela expressão dos Sena-
dores que aqui se manifestam a cada dia, começa a 
se conscientizar de que essa questão tem de andar 
rápido no Senado. Já há uma delonga mais do que 
excessiva, pelo simples fato, Sr. Presidente – e V. Exª 
resumiu muito bem na sua fala de ontem e de hoje, 
registradas no Jornal do Senado –, de que, embora 
o Senado tenha cumprido o seu papel no final do ano 
passado, lamentavelmente, a Câmara dos Deputa-
dos, numa atitude inconstitucional, ilegal, que contra-
ria, inclusive, decisões do Supremo Tribunal Federal, 
não sancionou o que nós fizemos aqui. Esse assunto 
era para estar resolvido desde o final de 2008. Ago-
ra, encaminham-se para cá os vereadores no sentido 
de que possamos resolver a questão pela chamada 
PEC Paralela.

Pois bem. Se é disso que depende a Câmara – e 
eu acho que não é; eu gostaria que fosse apenas isso 
–, votemos então a PEC Paralela e a encaminhemos 
para a Câmara, para que não haja mais desculpas da 
Câmara dos Deputados com relação à solução desse 
problema. Aliás, é bom que o País inteiro saiba que 
esse problema não se originou aqui do Congresso 
Nacional; foi o Tribunal Superior Eleitoral que fez uma 
interpretação equivocada.

Eu tenho o maior respeito pelo Judiciário brasilei-
ro, mas essa foi uma interpretação equivocada, porque 
o Constituinte de 88 colocou o art. 29 na Carta Magna, 
e lá está explicitado que o número de vereadores é 
proporcional à população, e, quando há um interstício 
entre o mínimo de nove e o máximo de 21 para cidades 
até um milhão de habitantes, deu poder à Lei Orgâni-
ca de cada município, porque são os vereadores que 
conhecem a realidade de cada município.
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Não se pode comparar uma cidade meramen-
te urbana, que não tem distritos, com uma cidade do 
Norte ou do Nordeste do País, onde você, para alcan-
çar um distrito, precisa andar 150 quilômetros ou, às 
vezes, mais de um dia de barco – isso é comum no 
Estado do Pará.

Então, nós cumprimos nosso dever. Agora, se a 
Câmara queria essa condição e a impõe, que agora o 
Senado dê uma resposta rápida.

Por isso, eu lamentei ontem aqui com a Drª Cláu-
dia que não fosse, na Ordem do Dia de ontem, contado 
sequer um dia de discussão para avançarmos nesse 
processo. Isso é o mínimo que poderia acontecer. En-
tão, que hoje a Ordem do Dia seja feita, seja lida, que 
se avance e que nós possamos encontrar uma solução 
rapidamente. As Lideranças desta Casa, quando dese-
jam, aprovam aqui tudo da forma mais rápida possível. 
Então, não é apenas a palavra e o discurso: é preciso, 
agora, que o discurso e a palavra venham acompanha-
dos da respectiva ação, Sr. Presidente.

Eu hoje participei de um encontro de vereado-
res que estão exercendo o mandato e constatei que 
praticamente todos – não diria que por unanimidade, 
mas na sua grande maioria – estão desejosos de re-
solver definitivamente essa questão, porque sabem 
que essa é uma questão que reafirma a independên-
cia do ente federativo, que é o Município, e do Legis-
lativo municipal.

Por isso, aqui quero, na verdade, dar uma palavra 
de solidariedade e de respeito a todo esse sacrifício 
com o qual os senhores têm procurado uma solução 
no Congresso Nacional. Nós não podemos faltar aos 
senhores.

Portanto, fica este apelo para que o Haroldo 
saia dessa situação – pelo sinal, ele está atenden-
do positivamente – e a esperança de que esta Casa 
também corresponda e possa rapidamente resolver 
essa questão.

Mas, Sr. Presidente, eu não vim aqui apenas para 
isso. Eu queria também comentar as minhas preocupa-
ções constantes com os problemas que assolam o meu 
querido Estado da Bahia. E digo isso, Sr. Presidente, 
não como elemento de oposição ao Governo do Esta-
do. Não me anima fazer oposição por fazer oposição. 
Aqui, sempre, minhas posições, seja com relação ao 
Governo Federal, seja com relação ao Governo Esta-
dual, são no sentido de alerta e de cobrança. Lamenta-
velmente, muitas vezes, nós somos incompreendidos, 
Sr. Presidente, quando cobramos uma posição, quando 
alertamos para uma determinada situação.

Eu quero começar pela dengue.

A dengue na Bahia – e V. Exª é médico – já atin-
giu mais de 73 mil casos notificados. Isso representa 
mais de 40% das notificações de todo o País, e nós 
só temos 6,5% da população nacional. Então, nós 
passamos por um momento grave. A verdade é que 
os responsáveis pela Saúde na Bahia não se prepa-
raram para fazer esse enfrentamento. Nós já estamos 
chegando a mais de 50 mortes. Eu estive aqui quando 
estávamos ainda em 30 mortes. Hoje estamos em 50, 
e a situação continua se agravando.

Os mais importantes jornais do País dão clara-
mente sua impressão sobre o que acontece. O Globo 
diz textualmente:

Dengue e meningite já mataram 90 pes-
soas na Bahia este ano.

(...)
Para a Secretaria, as notificações da 

doença sugerem uma tendência de queda, 
“com redução progressiva (...)”. No entanto, 
um levantamento do Ministério da Saúde, di-
vulgado esta semana, indica que a Bahia se-
gue na contramão do combate à dengue em 
relação ao restante do país.

(...)

Então, como não alertar as autoridades estaduais, 
a Secretaria de Saúde, para o fato de que as medidas, 
se tomadas até hoje, foram ineficazes, ineficientes? 
Continua a morrer de dengue, de meningite e de lep-
tospirose a população jovem da Bahia, cidadãos que 
mereciam ter outra atenção do Estado.

Como não alertar, Sr. Presidente, para a questão 
da segurança pública no meu Estado? O problema 
de segurança na Bahia é quase que uma questão 
de saúde pública, porque o que está havendo é um 
genocídio! 

Na região metropolitana, foram assassinadas 
508 pessoas nos três primeiros meses do ano. Eu não 
tenho as estatísticas mais recentes – estamos finali-
zando o quinto mês –, mas tenho a estatística dos três 
primeiros meses: 508 pessoas assassinadas. Sete a 
oito pessoas foram assassinadas por dia em algumas 
regiões. Pergunto: é só na região metropolitana de 
Salvador? Não é. Lamentavelmente, todo o interior do 
Estado sofre isso.

Existem, hoje, mais de 140 cidades no Estado 
da Bahia – nós temos 417 Municípios – que sequer 
têm delegado de polícia. E essas delegacias são sus-
tentadas pelos prefeitos municipais, porque o Estado 
não repassa os recursos necessários para a compra 
de gasolina, para a manutenção, para a infraestrutu-
ra, para a ação policial. Os delegados passaram por 
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concurso e foram treinados, mas o Governo não faz 
a necessária nomeação. Então, temos, na seguran-
ça pública também, um caso extremamente grave 
na Bahia.

E eu tenho que alertar que a Bahia está perden-
do indústrias. Todos os dias é noticiado o fechamento 
de uma indústria na Bahia. Agora se noticia, na cida-
de de Itabuna, o fechamento de uma indústria con-
quistada no passado, no nosso Governo, na gestão 
do ex-Governador Paulo Souto: a Kildare. Fala-se em 
fechamento de indústrias da Dal Química, no Polo Pe-
troquímico. Indústrias são fechadas a cada dia. Onde 
vamos parar com essa situação? Vamos parar numa 
situação de desemprego.

A região metropolitana de Salvador já tem mais 
de 20% de desempregados. E não se vê uma ação 
efetiva do Governo do Estado. Esse não é um discurso 
meramente político e de oposição. É um discurso, Sr. 
Presidente, para alertar o Governo do Estado, a fim de 
que saia da posição contemplativa desses problemas 
e atue de forma efetiva para solucioná-los.

Todavia, quando se faz isso, o que recebemos 
são ataques. Imagine V. Exª que agora eu recebi um 
ataque político do PT. Disseram que a minha polí-
tica é esquizofrênica, porque eu apoio o Governo 
Federal aqui, o Presidente Lula – o meu Partido, 
PR, faz parte da sua Base –, mas lá não apoio o 
Governador, como se eu tivesse alguma obrigação 
de me atrelar automaticamente a uma política fede-
ral e estadual.

A política federal do Presidente Lula merece 
aplauso. O Programa Bolsa Família atende milhares de 
famílias. Do ponto de vista da recuperação industrial, o 
Presidente Lula soube rapidamente subtrair uma série 
de impostos para manter o funcionamento da econo-
mia do País; porém, eu não vejo isso no Governo do 
Estado. É muito diferente se compararmos as ações do 
Governo Federal com o que está acontecendo, hoje, na 
Bahia. É como se o Partido dos Trabalhadores baiano 
não quisesse que eu desse aqui o apoio. Ficam a me 
hostilizar localmente como se eu não quisesse aqui 
apoiar o Governo Federal. 

É bem diferente o Governo do Estado da Bahia 
com o Governo Federal. Podem ser do mesmo par-
tido, mas não fazem a mesma política. O Presidente 
Lula, em cada dificuldade, tem uma reação imediata. 
É muito diferente do que está acontecendo no meu 
Estado da Bahia. 

Portanto, venho aqui, Sr. Presidente, dizer que 
vou continuar com esta postura. Vou continuar. Pode 
ter crítica à vontade do PT da Bahia. Não me preocu-
po. Vou continuar alertando que o Governo da Bahia 

precisa acordar, está adormecido. É uma bela adorme-
cida que contempla os problemas sem dar soluções. 
Essas soluções necessitam de ações imediatas. E aqui 
continuarei apoiando, porque o meu Partido apoia o 
Presidente Lula no que for importante para o Brasil e 
para a Bahia. Desde que o Governo Lula esteja aten-
dendo a Bahia, eu estarei também aplaudindo o Go-
verno Lula. Essa é uma posição muito clara e muito 
nítida que eu assumo neste momento. E não adianta 
o PT querer fazer hostilidade por conta de uma ação 
altamente democrática que nós fazemos, qual seja, de 
alertar. Poderia ser até de oposição, porque é normal. 
Deveria, democraticamente, aceitar as críticas. Mas 
não aceita. Acha que todos têm que estar atrelados de 
forma a se sujeitar à vontade governamental em troca 
de favores ou de cargos em Governo. A mim, não me 
move esse desejo. 

Portanto, vou continuar alertando: enquanto 
houver dengue e essas doenças endêmicas na Bahia, 
enquanto houver falta de segurança, falta de pro-
fessores nas escolas, as faculdades estaduais fal-
tando professores, sem poder dar continuidade aos 
seus cursos, as indústrias fechando, continuarei a 
denunciar. E o Governo precisa agir imediatamente, 
Sr. Presidente, porque não se engana todo o tempo 
a população. 

Não adianta o Governo inaugurar uma estrada 
que eu fiz, de Jequié a Gandu, passando pelo distrito 
florestal de Jequié, que é minha terra natal, no ano de 
2002, e lá fazer uma grande placa e dizer que está 
inaugurando, quando fez um mero tapa-buraco. Isso 
não vai enganar ninguém. Aquela placa vai ficar lá per-
dida. A população saberá ser reconhecida. 

Fazer maquiagem de obra não é governar. Sem-
pre manterei aqui esta posição de denúncia.

Portanto, Sr. Presidente, agradeço a sua tolerância 
para que eu pudesse fazer este desabafo. Espero que 
a Bahia possa trilhar os caminhos de desenvolvimento 
que ela sempre soube trilhar no passado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Vamos iniciar a Ordem do Dia.
O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Sr. Presiden-

te, eu queria fazer uma questão de ordem relacionada 
à Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Vamos iniciar a Ordem do Dia agora.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Então, eu 
faria uma...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Passa-se à
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ORDEM DO DIA

Como estava combinado desde ontem e já foi so-
licitado pelo Senador Heráclito Fortes e pelo Senador 
César Borges, vamos começar lendo a Proposta de 
Emenda à Constituição nº 47, de 2008.

Nós vamos avançando.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Item 10:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 47, DE 2008

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 47, de 2008, tendo como primeiro signatário 
o Senador César Borges, que altera a redação 
do art. 29-A da Constituição Federal, tratando 
das disposições relativas à recomposição das 
Câmaras Municipais. 

Parecer sob nº 417, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Valter Pereira, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

Sobre a mesa, Emenda de Plenário do Senador 
Tasso Jereissati que passo a ler.

É lida a seguinte:

EMENDA Nº 2 PLENÁRIO 
(À PEC nº 47, de 2008)

Dê-se aos incisos do caput e aos parágrafos do 
art. 29-A, da Constituição Federal, na forma da reda-
ção dada pelo art. 1º, da PEC nº 47, de 2008, nova 
redação nos seguintes termos:

Art. 1º O art. 29-A, da Constituição Federal, pas-
sa a vigorar com a seguinte redação:

“29-A.  ...................................................
I – sete por cento para Municípios com 

população até cem mil habitantes;
II – seis por cento para Municípios com 

população entre cem mil e um e trezentos mil 
habitantes;

III – cinco por cento para Municípios com 
população entre trezentos mil e um e quinhen-
tos mil habitantes;

IV – quatro inteiros e cinco décimos por 
cento para Municípios com população entre 
quinhentos mil e um e três milhões de habi-
tantes;

V – quatro por cento para Municípios com 
população entre três milhões e um e cinco mi-
lhões de habitantes;

VI – três inteiros e cinco décimos por cen-
to para Municípios com população entre cinco 
milhões e um e sete milhões de habitantes;

VII – três por cento para Municípios com 
população entre sete milhões e um e nove mi-
lhões de habitantes;

VIII – dois por cento para Municípios com 
população acima de nove milhões.

§ 1º Revogado.
§ 2º Constitui crime de responsabilida-

de:
I – do Prefeito Municipal:
a) efetuar repasse que supere os limites 

definidos neste artigo;
b) não enviar o repasse até o dia 20 (vin-

te) de cada mês ou enviá-lo a menor em rela-
ção à proporção da Lei Orçamentária;

II – do Presidente da Câmara Municipal: 
o desrespeito aos limites de despesa definidos 
neste artigo.

§ 3º Revogado”(NR)

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir do dia 1º de janeiro do ano subsequente ao de 
sua publicação.

Justificação

A fixação das faixas que definem o nível de gas-
tos das Câmaras Municipais deve ser realizada com 
vistas a refletir a realidade dos municípios brasilei-
ros. Com esse propósito, apresentamos a presente 
Emenda que visa aperfeiçoar as faixas estabelecidas 
no substitutivo aprovado na CCJ, desdobrando alguns 
percentuais e alterando alguns limites de população 
por faixa.

A nossa proposta visa garantir os recursos ne-
cessários para permitir que o funcionamento das 
Câmaras, principalmente dos municípios de capitais, 
não seja comprometido, obedecendo, assim, ao mes-
mo objetivo de redução de despesa do substitutivo 
aprovado.

Quanto aos parágrafos do art. 29-A, estamos in-
corporando, com nova redação, o que já foi adotado 
no Substitutivo aprovado na CCJ.

Sala das Sessões, 28 de maio de 2009
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Passo a Presidência ao nosso querido Presidente de 
fato e de direito.

O Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. José Sarney, Presidente.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Sr. Presidente, 
eu queria pedir a palavra não sei se para uma questão 
de ordem ou para um esclarecimento, aproveitando a 
presença da ilustre Secretária Drª Cláudia.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– É sobre a matéria?

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – É sobre 
essa matéria.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Então, V. Exª tem a palavra, pela ordem, por cinco 
minutos.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria de saber 
qual é o encaminhamento que dará prosseguimento 
ao projeto com as emendas. Ontem, numa conversa 
pessoal, o Senador Valter Pereira esclareceu que está 
praticamente pronto o relatório final. E a quinta sessão 
deliberativa será, parece-me, na quarta-feira, pelo que 
consta do documento que V. Exª distribuiu.

Gostaria de saber qual será o seguimento do 
projeto para que possa esclarecer aos presentes, em 
razão de estarem sempre perguntando. Algumas dúvi-
das existem. Essas emendas serão lidas pelo relator, 
voltarão à CCJ e, posteriormente, virão para o relatório 
final, ou o relatório final será lido na quarta– feira?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– De acordo com o Regimento da Casa, as emendas 
constitucionais terão cinco sessões de discussão. Esta-
mos hoje na terceira sessão de discussão da matéria. 
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A matéria foi emendada. Com a emenda, ela voltará à 
Comissão de Constituição e Justiça.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Na última 
sessão?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Depois da última sessão de leitura.

Então, a partir daí, ela receberá novo parecer 
sobre a emenda e naturalmente voltará ao plenário 
para ser novamente votada.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – V. Exª me 
desculpe. Era para esclarecer porque há uma dúvida. 
Ficam perguntando e, às vezes, a gente fica um pouco 
embaraçado. Agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Na verdade, já tenho explicado, inclusive a muitos 
dos que têm me procurado, a esse respeito. 

Então, a matéria vai voltar à Comissão de Cons-
tituição e Justiça para que seja emitido parecer sobre 
a emenda que acaba de ser lida.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Há um grande 
interesse de vários Senadores que se manifestaram 
hoje de terminar o assunto.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em discussão, portanto, a matéria, em primeiro tur-
no. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, mantenho a 
matéria na Ordem do Dia da próxima semana.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Herá-
clito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Queria saber se re-
gimentalmente é possível... Sendo regimentalmente 
possível, dependerá apenas do coração de V. Exª, que 
sei que é amplo, geral e irrestrito.

Já foi lido pela terceira vez o projeto dos prefeitos. 
Queria dar uma sugestão em homenagem a eles, para 
não terem de voltar a semana que vem. A sugestão 
é marcar uma sessão extraordinária, ao final desta, e 
fazermos mais uma leitura. Estamos apenas marcan-
do passo, porque se trata de uma decisão que já está 
tomada. Apenas em homenagem a esse pessoal, que 
está vindo toda semana, correndo risco de vida, fazen-
do gastos, dou essa sugestão. Assim, resolveríamos 
de maneira mais rápida. É uma sugestão que dou, 
mas evidentemente tenho dúvidas regimentais sobre 
a possibilidade de fazer isso. Em caso positivo, tenho 
certeza de que V. Exª não criará nenhum obstáculo, 
pois é um municipalista convicto e tem uma vida toda 
dedicada a essa causa.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– V. Exª sabe que o coração de V. Exª é do tamanho 
do meu, com todas as generosidades suas.

Infelizmente, temos que seguir o Regimento da 
Casa na apreciação da matéria, e o Regimento manda 
que ela seja discutida em cinco sessões. Para nós sair-
mos desse calendário, precisaríamos de um novo ca-
lendário subscrito por todas as lideranças da Casa.

Essa hipótese já foi levantada nesta Casa, com o 
protesto, eu me lembro, do Senador Jefferson Péres, 
que nunca concordou que a mesma fosse adotada. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – É 
maioria ou unanimidade?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– É unanimidade. É necessária a concordância de to-
dos os Líderes da Casa. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Aí 
complica. 

Está bom, Presidente. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– E teria de ser submetido a votos esse novo calen-
dário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 9:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 42, DE 2008

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 42, de 2008 (nº 138/2003, na Câmara 
dos Deputados, tendo como primeiro signa-
tário o Deputado Sandes Júnior), que altera a 
denominação do Capítulo VII do Título VIII da 
Constituição Federal e modifica o seu art. 227 
(dispõe sobre a proteção dos direitos econô-
micos, sociais e culturais da juventude).

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

voltará ao plenário. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

–Item 14:

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 11, 
de 2006 (nº 2.822/2003, na Casa de origem, 
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do Deputado Sandro Mabel), que acrescenta 
parágrafo único ao art. 1º da Consolidação 
das Leis de Trabalho – CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
para dispor sobre a boa-fé nas relações de 
trabalho.

Parecer sob nº 93, de 2009, da Comissão 
Diretora, Relator: Senador Mão Santa, ofere-
cendo a redação do vencido.

Sobre a mesa, requerimento de adiamento subs-
crito pelo Senador Romero Jucá, pedindo que a matéria 
seja adiada por 30 dias. 

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 634, DE 2009

Requeiro, nos termos do inciso III do art. 279 do 
Regimento Interno, o adiamento, por 30 dias, da discus-
são do substitutivo ao PLC nº 11, de 2006, constante 
da pauta da Ordem do Dia da presente sessão.

Sala das Sessões, 28 de maio de 2009. – Sena-
dor Romero Jucá, Líder do Governo.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam o 
requerimento de adiamento permaneçam sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado.
Adiada a matéria por 30 dias. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Item 36:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 150, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 150, de 2008 (nº 129/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Vanderlei 
Macris), que altera o inciso I do caput do art. 
38 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 
que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, para 
reservar aos idosos pelo menos três por cen-
to das unidades residenciais em programas 
habitacionais públicos ou subsidiados com 
recursos públicos.

Parecer favorável, sob nº 1.107, de 2008, 
da Comissão de Direitos Humanos e Legis-
lação Participativa, Relator: Senador Paulo 
Paim. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 635, DE 2009

Requeiro, nos termos regimentais, que sobre o 
PLC nº 150, de 2008, seja ouvida, também, a Comis-
são de Assuntos Sociais.

Sala das Sessões, 28 de maio de 2009. – Sena-
dor Romero Jucá, Líder do Governo.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Item 38:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 156, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 156, de 2008 (nº 7.343/2006, 
na Casa de origem, do Deputado Tarcísio Zim-
mermann), que altera o art. 38 da Lei nº 10.741, 
de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso, 
para garantir a prioridade dos idosos na aqui-
sição de unidades residenciais térreas, nos 
programas nele mencionados.

Parecer favorável, sob nº 67, de 2009, 
da Comissão de Direitos Humanos e Legis-
lação Participativa, Relator ad hoc: Senador 
Flávio Arns.

Quanto a esse item há um requerimento 
de audiência da CAE sobre o Projeto de Lei da 
Câmara dos Deputados nº 156 e de audiência 
da Comissão de Assuntos Sociais.

É o seguinte o requerimento:

REQUERIMENTO Nº 636, DE 2009

Requeiro, nos termos regimentais, que sobre o 
PLC nº 156, de 2008, seja ouvida, também, a Comis-
são de Assuntos Sociais.

Sala das Sessões, 28 de maio de 2009. – Sena-
dor Romero Jucá, Líder do Governo.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam sentados. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Item 45:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 213, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 3, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 213, de 2005, de autoria 
do Senador Sérgio Zambiasi, que acrescenta 
artigo à Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, 
que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
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Adolescente, e dá outras providências, para 
criminalizar a omissão de funcionários de labo-
ratórios fotográficos que tomam conhecimento 
de fotos pornográficas envolvendo criança ou 
adolescente.

Pareceres sob nºs 74 e 75, de 2009, das 
Comissões – de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa, Relator: Senador Reginaldo 
Duarte, favorável, com a Emenda nº 1-CDH; e 
– de Constituição, Justiça e Cidadania, Relato-
ra: Senadora Lúcia Vânia, favorável ao Projeto 
e à Emenda nº 1-CDH.

Também há um pedido de adiamento da matéria 
relativa ao Item 45, subscrito pelo Senador Romero 
Jucá, relativo ao Estatuto da Criança e do Adoles-
cente.

É o seguinte o requerimento:

REQUERIMENTO Nº 637, DE 2009

Requeiro, nos termos regimentais, que sobre o 
PLS nº 213, de 2005, seja ouvida, também, a Comis-
são de Assuntos Sociais.

Sala das Sessões, 28 de maio de 2009. – Sena-
dor Romero Jucá, Líder do Governo.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam perma-
neçam sentados. (Pausa.)

Aprovado.
A matéria voltará à Ordem do Dia, depois do pra-

zo deferido pelo Plenário.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Temos agora a votação do Requerimento do Item 48, 
com um pedido de retirada do próprio requerimento, 
de maneira que, com a vontade do requerente mani-
festada, a Mesa retira a matéria.

É o seguinte o requerimento de retirada 
da matéria:

REQUERIMENTO Nº 638, DE 2009

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 256 do Regimento 

Interno, a retirada, em caráter definitivo, do Requeri-
mento nº 577, de 2009.

Sala das Sessões, 28 de maio de 2009. – Sena-
dor Romero Jucá.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 49:

REQUERIMENTO Nº 579, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 579, de 2009, do Senador Adelmir 
Santana, solicitando que, sobre o Projeto de 

Lei do Senado nº 174, de 2009, além das Co-
missões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de As-
suntos econômicos (dispõe sobre a criação 
do Serviço social do Turismo – SESTUR e do 
Serviço nacional de Aprendizagem do Turis-
mo – SENATUR)

Em votação.
As Sras e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-

micos.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Item 50:

REQUERIMENTO Nº 604, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento no 604, de 2009, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando a tramitação conjunta das 
Propostas de Emenda à Constituição nos 14 
e 65, de 2003; 39, de 2004; 28, de 2008; e 1, 
de 2009; por regularem matérias correlatas. 
(Dispõem sobre o voto facultativo)

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam sentados. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Item 1:.

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2009 
(Proveniente da Medida Provisória nº 452, de 2008)

Continuação da votação, em turno úni-
co, do Projeto de Lei de Conversão nº 5, de 
2009, que dá nova redação á Lei nº 11.887, 
de 24 de dezembro de 2008, que cria o Fundo 
soberano do Brasil – FSB, e à lei nº 11.314, 
de 03 de julho de 2006, que autoriza o Depar-
tamento Nacional de Infraestrutura de Trans-
porte – DNIT a executar obras nas rodovias 
transferidas a entes da Federação, e dá outras 
providências. 

Parecer sob o nº 500, de 2009, de Plená-
rio, Relator Revisor: Senador Eliseu Resende, 
favorável aos pressupostos constitucionais de 
relevância e urgência e pela adequação finan-
ceira e orçamentária da Medida Provisória, e, 
no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei 
de Conversão, com as Emendas nºs 14 a 17, 
que apresenta.
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É evidente a falta de número no plenário para vo-
tarmos a matéria que acabamos de anunciar. Sendo 
assim, a Mesa não submete a matéria ao Plenário.

São as seguintes as matérias não apre-
ciadas e transferidas para a próxima sessão 
deliberativa ordinária:

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 9, DE 2009 
(Proveniente da Medida Provisória nº 458, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 9, de 2009, que dispõe 
sobre a regularização fundiária das ocupa-
ções incidentes em terras situadas em áreas 
da União, no âmbito da Amazônia Legal; alte-
ra as Leis nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
e 6.015, de 31 de dezembro de 1973; revoga 
a Lei nº 6.431, de 11 de julho de 1977; e dá 
outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 458, de 2009). 

Relatora revisora: Senadora Kátia Abreu 
(Sobrestando a pauta a partir de: 28-3-2009)

Prazo final (prorrogado): 10-6-2009 

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 10, DE 2009 
(Proveniente da Medida Provisória nº 457, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 10, de 2009, que altera e 
acresce dispositivos às Leis nºs 9.639, de 25 
de maio de 1998, e 11.196, de 21 de novembro 
de 2005, para dispor sobre parcelamento de 
débitos de responsabilidade dos Municípios, 
decorrentes de contribuições sociais de que 
tratam as alíneas a e c do parágrafo único do 
art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 
bem como dá nova redação ao art. 47 da Lei 
nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para dis-
pensar a apresentação da Certidão Negativa 
de Débito em caso de calamidade pública ou 
para recebimento de recursos para projetos 
sociais (proveniente da Medida Provisória nº 
457, de 2009). 

Relator revisor: Senador Valter Pereira 
(Sobrestando a pauta a partir de: 28-3-2009)

Prazo final (prorrogado): 10-6-2009 

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 29, DE 2003

Votação, em segundo turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, tendo 
como primeira signatária a Senadora Lúcia Vâ-

nia, que dá nova redação ao art. 193 da Consti-
tuição Federal (que trata da ordem social). 

Parecer sob nº 187, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação para o segundo turno. 

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 7, DE 2008 

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 7, de 2008, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Gim Argello, que altera os arts. 21, 22 e 48 
da Constituição Federal, para transferir da 
União para o Distrito Federal as atribuições 
de organizar e manter a Defensoria Pública 
do Distrito Federal. 

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta. 

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 51, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 51, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que dá nova redação ao 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal, para 
incluir o Cerrado e a Caatinga entre os biomas 
considerados patrimônio nacional. 

Parecer favorável, sob nº 269, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Azeredo. 
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8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 19, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior. 

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy. 

11 
SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem, do 
Deputado Alberto Fraga), que altera os arts.47 
e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 
1971 (dispõe sobre a administração e o con-
selho fiscal das sociedades cooperativas). 

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido. 

12 
SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
103, de 2005 (nº 45/1999, na Casa de ori-
gem, do Deputado Paulo Rocha), que veda a 
exigência de carta de fiança aos candidatos 
a empregos regidos pela Consolidação das 
Leis de Trabalho -CLT. 

Parecer sob nº 94, de 2009, da Comissão 
Diretora, Relator: Senador Mão Santa, ofere-
cendo a redação do vencido. 

13 
SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
118, de 2005 (nº 1.153/2003, na Casa de ori-
gem, do Deputado Wasny de Roure), que mo-
difica o inciso II do caput do art. 44 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996 (dispõe 

sobre o aproveitamento de matérias cursadas 
em seminários de filosofia ou teologia). 

Parecer sob nº 95, de 2009, da Comissão 
Diretora, Relator: Senador Mão Santa, ofere-
cendo a redação do vencido. 

15 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 170, DE 2003

Discussão, em turno único, do Substituti-
vo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
170, de 2003 (nº 4.701/2004, naquela Casa), 
do Senador Almeida Lima, que dispõe sobre 
a emissão de declaração de quitação anual de 
débitos pelas pessoas jurídicas prestadoras 
de serviços públicos e privados. 

Parecer favorável, sob nº 898, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Antonio Carlos Júnior. 

16 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 145, DE 2004

Discussão, em turno único, do Substituti-
vo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
145, de 2004 (nº 6.415/2005, naquela Casa), 
do Senador César Borges, que altera os arts. 
1.211-A, 1.211-B e 1.211-C da Lei nº 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 -Código de Processo 
Civil, e acrescenta o art. 69-A à Lei nº 9.784, 
de 29 de janeiro de 1999, que regula o proces-
so administrativo no âmbito da administração 
pública federal, a fim de estender a prioridade 
na tramitação de procedimentos judiciais e ad-
ministrativos às pessoas que especifica. 

Parecer sob nº 358, de 2008, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Eduardo Suplicy, favorável aos 
arts. 3º ao 6º, e pela rejeição dos arts. 1º e 2º 
do Substitutivo da Câmara, restabelecendo o 
art. 1º do texto originalmente aprovado pelo 
Senado. 

17 
EMENDAS DA CÂMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 205, DE 1996

Discussão, em turno único, das Emendas 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
205, de 1996 (nº 3.777/1997, naquela Casa), 
do Senador Sérgio Machado, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 31 da Lei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990 -Código de Proteção 
e Defesa do Consumidor (a oferta e apresen-

MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL330



20584 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009

tação de produtos ou serviços devem conter 
informações ao consumidor). 

Parecer favorável, sob nº 165-A, de 2009, 
da Comissão de Constitução, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Demóstenes Torres. 

18 
EMENDA DA CÂMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 245, DE 1999

Discussão, em turno único, da Emenda 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
245, de 1999 (nº 3.469/2000, naquela Casa), 
de autoria da Senadora Emília Fernandes, que 
acrescenta artigos à Lei nº 9.503, de 23 de se-
tembro de 1997, que institui o Código de Trân-
sito Brasileiro, para estabelecer mecanismos 
para a veiculação de mensagens educativas 
de trânsito, nas modalidades de propaganda 
que especifica, em caráter suplementar às 
campanhas previstas nos arts. 75 e 77. 

Parecer favorável, sob nº 1.156, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Antonio Car-
los Júnior. 

19 
EMENDA DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 23, DE 2000 

Discussão, em turno único, da Emenda 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
23, de 2000 (nº 4.623/2001, naquela Casa), 
de autoria do Senador Osmar Dias, que alte-
ra a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 
que dispõe sobre o regime de concessão e 
permissão da prestação de serviços públicos 
previsto no art. 175 da Constituição Federal, 
e dá outras providências, estabelecendo cri-
térios de transparência para a exploração de 
concessões públicas. 

Parecer nº 778, de 2008, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com 
adequação redacional. 

20 
EMENDAS DA CÂMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 507, DE 2003

Discussão, em turno único, das Emendas 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
507, de 2003 (nº 6.206/2005, naquela Casa), 
da Senadora Fátima Cleide, que altera o art. 
61 da Lei nº 9.394, de 20 dezembro de 1996, 
com a finalidade de discriminar as categorias 

de trabalhadores que se devem considerar 
profissionais da educação. 

Parecer favorável, sob nº 1.018, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relatora: Senadora Ideli Salvatti. 

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2002

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 35, de 2002 (nº 1.043/99, na 
Casa de origem, do Deputado Dr. Hélio), que 
dispõe sobre a Declaração de Óbito e a rea-
lização de estatísticas de óbitos em hospitais 
públicos e privados. 

Pareceres favoráveis, sob nºs 274 e 275, 
de 2009, das Comissões 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Eurípedes Camargo; e 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 81, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 81, de 2005 (no 3.945/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Manato), que 
confere prioridade à tramitação dos processos 
relativos à tutela de direitos difusos, coletivos 
e individuais homogêneos. 

Parecer sob no 402, de 2009, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior, 
favorável, nos termos da Emenda no 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece. 

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 104, de 2005 (nº 1.165/99, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera a Lei nº 8.987, de 13 
de fevereiro de 1995, estabelecendo a obri-
gatoriedade de as concessionárias de servi-
ços públicos oferecerem ao consumidor e ao 
usuário datas opcionais para o vencimento de 
seus débitos, e revoga a Lei nº 9.791, de 24 
de março de 1999. 

Pareceres sob nºs 849 e 850, de 2008, 
das Comissões 

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CMA (Substitutivo), que oferece; e 
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– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da emenda da Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscaliza-
ção e Controle. 

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2006 (nº 5.434/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Eduardo Go-
mes), que altera a Lei nº 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996, que estabelece as Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, no tocante ao 
ensino da arte (determina a obrigatoriedade 
do ensino da arte e da cultura nos diversos 
níveis de educação básica). 

Parecer sob nº 92, de 2008, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relato-
ra: Senadora Marisa Serrano, favorável com a 
Emenda nº 1-CE, que oferece. 

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 104, de 2006 (nº 855/2003, na 
Casa de origem, do Deputado Carlos Sampaio), 
que altera a redação do § 2º do art. 40 da Lei 
nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, que institui 
o Código de Processo Civil (dispõe sobre a re-
tirada dos autos para obtenção de cópias). 

Parecer favorável, sob nº 150, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Valter Pereira. 

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 116, de 2006 (nº 557/2003, 
na Casa de origem, do Deputado João Herr-
mann Neto), que determina a publicidade dos 
valores das multas decorrentes da aplicação 
do Código de Defesa do Consumidor revertidos 
para o Fundo Nacional de que a trata a Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985; e altera Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990. 

Parecer sob nº 1.352, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Flávio Arns, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CMA (Substitutivo), que oferece. 

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 51, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 51, de 2007 (nº 1.333/95, na 
Casa de origem, do Deputado Jovair Arantes), 
que dispõe sobre a validade dos bilhetes de 
passagem no transporte coletivo rodoviário de 
passageiros e dá outras providências. 

Pareceres favoráveis, sob nºs 464 e 465, 
de 2008, das Comissões de Serviços de Infra-
Estrutura, Relator: Senador Marconi Perillo, 
com voto vencido do Senador Expedito Júnior; 
e de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Flexa Ribeiro. 

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 59, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 59, de 2007 (nº 3.138/97, 
na Casa de origem, do Deputado Júlio Rede-
cker), que altera o art. 1º da Lei nº 7.064, de 6 
de dezembro de 1982, estendendo as regras 
desse diploma legal a todas as empresas que 
venham a contratar ou transferir trabalhadores 
para prestar serviço no exterior. 

Pareceres favoráveis, sob nºs 151 e 152, 
de 2009, das Comissões 

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Jarbas Vasconce-
los. 

– de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador Efraim Morais. 

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 60, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 60, de 2007 (nº 3.688/2000, 
na Casa de origem, do Deputado José Carlos 
Elias), que dispõe sobre a prestação de servi-
ços de psicologia e de assistência social nas 
escolas públicas de educação básica. 

Pareceres sob nºs 298 e 299, de 2009, 
das Comissões 

– de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator: Senador Cícero Lucena, favorável ao 
Projeto, com a Emenda nº 1-CE, que apre-
senta; e 

– de Assuntos Sociais, Relator: Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti, favorável, nos ter-
mos da Emenda nº 2-CAS (Substitutivo), que 
oferece. 
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30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 79, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 79, de 2007 (nº 435/2007, 
na Casa de origem, da Deputada Elcione Bar-
balho), que altera o art. 224 do Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 -Código Pe-
nal (substitui a expressão: “alienada ou débil 
mental” por “apresenta deficiência mental”). 

Parecer sob nº 300, de 2009, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Wellington Salgado, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta. 

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 116, de 2007 (nº 400/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Dagoberto), 
que altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que institui o Código de Trânsito Bra-
sileiro, para dispor sobre a divulgação dos au-
tos de infração e a cobrança de multas após a 
transferência de propriedade do veículo. 

Parecer favorável, sob nº 1.066, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Osmar Dias. 

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2008 (nº 1.343/99, na 
Casa de origem, do Deputado Alberto Fraga), 
que acrescenta parágrafo único ao art. 4º da Lei 
nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, para 
determinar a adaptação de parte dos brinque-
dos e equipamentos dos parques de diversões 
às necessidades das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parecer sob nº 697, de 2008, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa, Relator ad hoc: Senador Geraldo Mes-
quita Júnior, favorável, com as Emendas nºs 1 
e 2-CDH, de redação, que apresenta. 

33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 109, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 109, de 2008 (nº 1.531/2007, 
na Casa de origem, da Deputada Janete Ca-
piberibe), que altera a Lei nº 9.537, de 11 de 
dezembro de 1997, para tornar obrigatório o 

uso de proteção no motor, eixo e partes mó-
veis das embarcações. 

Parecer favorável, sob nº 1.092, de 2008, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator: Senador Leomar Quintanilha. 

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 110, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 110, de 2008 (nº 2.181/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Rogério 
Lisboa), que dá nova redação aos arts. 982 e 
1.124-A da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 
1973, que institui o Código de Processo Civil 
(participação do defensor público na lavratura 
de escrituras públicas). 

Parecer favorável, sob nº 73, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

35 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 112, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 112, de 2008 (nº 3.446/97, 
na Casa de origem, do Deputado Enio Bacci), 
que cria a Semana de Educação para a Vida, 
nas escolas públicas de todo o País, e dá ou-
tras providências. 

Parecer sob nº 65, de 2009, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Neuto de Conto, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CE, que apresenta. 

37 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 153, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 153, de 2008 (nº 2.379/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Regis de Oli-
veira), que dispõe sobre as certidões expedi-
das pelos Ofícios do Registro de Distribuição 
e Distribuidores Judiciais. 

Parecer favorável, sob nº 155, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator, Senador Expedito Júnior. 

39 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 193, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 193, de 2008 (nº 6.238/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Rus-
somano), que acrescenta inciso IV ao § 2º do 
art. 26 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
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1990 (acrescenta causa de interrupção do pra-
zo decadencial para reclamações por vícios 
aparentes ou de fácil constatação). 

Parecer sob nº 197, de 2009, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gilberto Goellner, favorável, com as Emendas 
nºs 1 e 2 -CMA, que apresenta. 

40 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 18, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 18, de 2009 (nº 1.933/2007, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
Superior do Trabalho, que cria cargos de pro-
vimento efetivo e em comissão no Quadro de 
Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional 
do Trabalho da 18ª Região (GO) e dá outras 
providências. 

Parecer favorável, sob nº 304, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relatora: Senadora Lúcia Vânia. 

41 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 19, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 19, de 2009 (nº 3.350/2008, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribu-
nal Superior do Trabalho, que dispõe sobre 
a criação de cargos de provimento efetivo e 
em comissão e funções comissionadas no 
Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da 9ª Região (PR) e dá 
outras providências. 

Parecer favorável, sob nº 305, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Osmar Dias. 

42 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e  
143 do Regimento Comum) 

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
226, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, 
que acrescenta dispositivos ao Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 -Código 
Penal, e à Lei nº 1.579, de 18 de março de 
1952, que dispõe sobre as Comissões Parla-
mentares de Inquérito (tipifica as condutas de 
fazer afirmação falsa ou negar a verdade, na 
condição de indiciado ou acusado, em inqué-

ritos, processos ou Comissões Parlamentares 
de Inquérito). 

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008 
(em audiência, nos termos do Requerimento nº 
29, de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias. 

43 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 382, DE 2003 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
Recurso nº 7, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 382, de 2003, de autoria do 
Senador Rodolpho Tourinho, que dispõe sobre 
o percentual dos cargos e empregos públicos 
para as pessoas portadoras de necessidades 
especiais e os critérios de sua admissão, nos 
termos do inciso VIII do artigo 37 da Consti-
tuição Federal. 

Pareceres sob nºs 964 a 966, de 2008, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Mozarildo Cavalcan-
ti, favorável, com as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta; 

– de Assuntos Sociais (em audiência nos 
termos do Requerimento nº 510, de 2007), Re-
lator ad hoc: Senador Jayme Campos, favorá-
vel, com as Emendas 3 e 4-CAS; e 

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relator: Senador Flávio Arns, favorá-
vel, nos termos da Emenda nº 5-CDH (Subs-
titutivo), que oferece. 

44 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
da Senador Demóstenes Torres, que regula-
menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional. 

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, 
em turno único, perante a Comissão): favorá-
vel, nos termos de emenda substitutiva, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das, apresentadas ao Substitutivo, no turno 
suplementar, perante a Comissão): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que apresenta. 
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46 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal. 

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece. 

47 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 566, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
Recurso nº 3, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 566, de 2007, de autoria do 
Senador Neuto De Conto, que altera dispositi-
vos do Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 
1946, para regular a cobrança de anuidades 
pelo Conselho Federal de Contabilidade. 

Pareceres sob nº 832 e 833, de 2008, e 
202 e 203, de 2009, das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, 1º 
pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com emendas 1 a 4-CCJ, que oferece; 2º pro-
nunciamento (sobre a emenda nº 5-Plen): fa-
vorável. 

– de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador Romeu Tuma, 1º pronunciamento 
(sobre o Projeto): favorável ao Projeto e às 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ; 2º pronunciamento 
(sobre a emenda nº 5-Plen): favorável. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Dou a conhecer ao Plenário que, de acordo com a 
decisão do Supremo Tribunal Federal, desde que no 
prazo regimental as Lideranças não indiquem membros 
para a Comissão de Inquérito, e nós temos a Comissão 
de Inquérito Parlamentar nº 572, que simplesmente 
diz respeito a investigar, sem especificação, assuntos 
relativos à Amazônia, somente foram indicados pelas 
Lideranças da Minoria – Senador Jayme Campos, Se-
nador Gilberto Goellner e Senador Flexa Ribeiro. 

Pelo Bloco do Governo não houve nenhuma in-
dicação. Sendo assim sou obrigado, pela decisão do 
Supremo Tribunal Federal a indicar.

A norma adotada pela Presidência é indicar o Lí-
der e os Vice-Líderes que constituem o Partido. Eles, 
então, decidirão depois quem desejam que participe. 
Assim, designo o Senador Aloizio Mercadante, João 
Ribeiro e Renato Casagrande. Com a Maioria, acon-
teceu a mesma coisa. Não houve indicação. Então, in-
dico o Líderes Renan Calheiros e Francisco Dornelles. 
Sempre o Líder do Partido e o 1º Vice-Líder constante 
aqui. Do PTB, Líder do Partido – foi indicado o Senador 
Mozarildo Cavalcanti. No PDT, não foi feita nenhuma 
indicação. Assim, designo o Líder do Partido, o Sena-
dor Osmar Dias.

É a seguinte a composição da comissão:

TITULARES SUPLENTES

Minoria 
(DEM/PSDB)

Jayme Campos (DEM) (*) Adelmir Santana (DEM) (*)
Gilberto Göellner (DEM) (*) Arthur Virgílio (PSDB) (*)
Flexa Ribeiro (PSDB) (*)

Bloco de Apoio ao Governo 
(PT/PR/PSB/PRB/PCdoB)

Aloizio Mercadante (PT) Marcelo Crivella (PRB)
João Ribeiro (PR) Flávio Arns (PT)
Renato Casagrande (PSB)

Maioria 
(PMDB/PP)

Renan Calheiros (PMDB) Valter Pereira (PMDB)
Francisco Dornelles (PP) Wellington S. Oliveira (PMDB)
Gilvam Borges (PMDB)

PTB

Mozarildo Cavalcanti (*) 1. João Vicente Claudino (*)

PDT

Osmar Dias
(*) Indicações das Lideranças.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem. 

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG. Pela ordem.) – Queria saber se a Mesa 
Diretora conferiu se, por acaso, a indicação que V. Exª 
acabou de fazer não pertence a outra comissão como 
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titular, porque não é possível, para que não haja erro. 
Não pode repetir. Não pode ser titular em duas CPIs.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Exatamente, mas a Mesa tem que ter um critério a 
ser adotado, sob pena de o critério de escolha ser a 
vontade do Presidente. Assim, o critério adotado é da 
nomeação do Líder e do 1º Vice-Líder, e do 2º Vice-
Líder, e vamos obedecer. Se existir esse impedimento 
legal, o Líder substitui.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Muito bem, Presidente. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Os suplentes também foram indicados pelo mesmo 
critério.

Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy, pela 
ordem.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu encaminho à Mesa comunicado, conforme o Regi-
mento, no sentido de que me ausentarei, nos dias 1º 
e 2, domingo e segunda-feira próxima, do Brasil, com 
muita honra, porque assim fui convidado para partici-
par da posse do Presidente de El Salvador, Maurício 
Funes, que inclusive é casado com uma senhora bra-
sileira, a Srª Vanda.

Não haverá qualquer despesa para o Senado, uma 
vez que fui honrado com o convite do Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, para participar da sua comitiva. 
De maneira que, na terça-feira, estarei de volta aqui. 
Então, é apenas isso, Sr. Presidente; sem despesas 
para o Senado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a inscrição como Líder do PSDB, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O Senador Arthur Virgílio está inscrito como Líder 
do PSDB.

Há outros Líderes inscritos.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Sobe a mesa, requerimento que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 639, DE 2009

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
do jornalista Mucio Luiz Bezerra, ocorrido em 
11 de maio de 2009, em Nova Friburgo, RJ.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimen-
to Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar pelo 
falecimento, no dia 11 de maio de 2009, do jornalista 
Múcio Luiz Bezerra.

Requeiro, também, que esse Voto de Pesar seja 
levado ao conhecimento dos familiares do jornalista, 
por intermédio de sua filha Aline Bezerra.

Justificação

O Voto de Pesar que ora requeiro justifica-se. O 
jornalista Múcio Luiz Bezerra, que foi técnico em rodo-
vias, estudou jornalismo à noite e, formado, trabalhou 
em diversos jornais cariocas, entre eles O Globo.

Sala das Sessões, 28 de maio de 2009. – Sena-
dor Arthur Virgilio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 640, DE  2009

Requer Voto de Pesar pelo falecimen-
to do Marechal Levy Cardoso, ocorrido no 
último dia 13 de maio deste ano.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimen-

to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Pesar pelo falecimento, 
ocorrido no último dia 13 de maio deste ano, do Mare-
chal Levy Cardoso.

Justificação

O Marechal Waldemar Levy Cardoso entrou para 
a história brasileira como o último Marechal-de-Exército 
vivo, já que esse foi extinto em 1967, quando houve a 
reforma estrutural no Exército Brasileiro.

O Marechal Levy Cardoso sempre foi uma pes-
soa honrada e dedicada, um verdadeiro herói nacional 
que participou dos principais fatos históricos vividos 
por este País.

Sala das Sessões 28 de maio de 2009. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – A Presidência encaminhará os votos de pesar 
solicitados.

Os requerimentos lidos vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. n. 558/09/PS-GSE

Brasília, 7 de maio de 2009

Assunto: Envio de PLv para apreciação

Senhor Primeiro-Secretário,
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser sub-

metido à consideração do Senado Federal, o incluso 
Projeto de Lei de Conversão nº 11, de 2009 (Medi-
da Provisória nº 459, de 2009, do Poder Executivo), 
aprovado na Sessão Plenária do dia 20-5-2009, que 
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“Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida – 
PMCMV e a regularização fundiária de assentamentos 
localizados em áreas urbanas; altera o Decreto-Lei nº 
3.365, de 21 de junho de 1941, as Leis nºs 4.380, de 
21 de agosto de 1964, 6.015, de 31 de dezembro de 
1973, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 10.257, de 10 
de julho de 2001, e a Medida Provisória nº 2.197-43, 
de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências.”, 
conforme o disposto nó art. 62 da Constituição Fede-
ral, com a redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 32, de 2001.

Remeto, em anexo, o processado da referida 
Medida Provisória e os autógrafos da matéria apro-
vada nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Rafael Guerra, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com referência ao expediente que acaba de ser lido, 
a Presidência comunica ao Plenário que o prazo de 45 
dias para apreciação da matéria encontra-se esgotado, 
e o de sua vigência foi prorrogado por Ato da Mesa do 
Congresso Nacional, por mais sessenta dias, conforme 
prevê o § 7º do art. 62 da Constituição Federal.

Prestados esses esclarecimentos, a Presidência 
inclui a matéria na Ordem do Dia da pauta da terça-
feira próxima.

É o seguinte o projeto de lei de conver-
são recebido:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 11, DE 2009 

(Proveniente da Medida Provisória nº 459, de 2009)

Dispõe sobre o Programa Minha Casa, 
Minha Vida – PMCMV e a regularização fun-
diária de assentamentos localizados em áre-
as urbanas; altera o Decreto-Lei nº 3.365, de 
21 de junho de 1941, as Leis nºs 4.380, de 21 
de agosto de 1964, 6.015, de 31 de dezem-
bro de 1973, 8.036, de 11 de maio de 1990, 
e 10.257, de 10 de julho de 2001, e a Medida 
Provisória nº 2.197-43, de 24 de agosto de 
2001; e dá outras provi dências.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Do Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV

Seção I 
Da Estrutura e Finalidade do PMCMV

Art. 1º O Programa Minha Casa, Minha Vida – 
PMCMV compreende:

I – o Programa Nacional de Habitação Urbana 
– PNHU;

II – o Programa Nacional de Habitação Rural – 
PNHR;

III – a autorização para a União transferir recur-
sos ao Fundo de Arrendamento Residencial – FAR e 
ao Fundo de De senvolvimento Social – FDS;

IV – a autorização para a União conceder sub-
venção econômica tendo em vista a implementação do 
PMCMV em Municí pios com população de até 50.000 
(cinquenta mil) habitantes;

V – a autorização para a União participar do Fun-
do Garantidor da Habitação Popular – FGHAB; e

VI – a autorização para a União conceder sub-
venção econômica ao Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e So cial – BNDES.

Art. 2º O PMCMV tem como finalidade criar me-
canismos de incentivo à produção e à aquisição de 
novas unidades habi tacionais pelas famílias com renda 
mensal de até 10 (dez) sa lários mínimos, que residam 
em qualquer dos Municípios brasi leiros.

Art. 3º Para a definição dos beneficiários do 
PMCMV, devem ser respeitadas, além das faixas de 
renda, as políticas estaduais e municipais de atendi-
mento habitacional, priorizan do-se, entre os critérios 
adotados, o tempo de residência ou de trabalho do 
candidato no Município e a adequação ambiental e 
urbanística dos projetos apresentados.

§ 1º Em áreas urbanas, os critérios de prioridade 
pa ra atendimento devem contemplar também:

I – a doação pelos Estados, pelo Distrito Federal 
e pelos Municípios de terrenos localizados em área 
urbana conso lidada para implantação de empreendi-
mentos vinculados ao pro grama;

II  –  a implementação pelos Estados, pelo Dis-
trito Fe deral e pelos Municípios de medidas de deso-
neração tributária, para as construções destinadas à 
habitação de interesse so cial;

III – a implementação pelos Municípios dos 
instrumen tos da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, 
voltados ao con trole da retenção das áreas urbanas 
em ociosidade.

§ 2º Observados os critérios definidos no caput, 
os imóveis destinados a famílias com renda mensal de 
até 3 (três) salários mínimos serão distribuídos em cada 
Município por meio de sorteio eletrônico público.

§ 3º Terão prioridade como beneficiários os mo-
radores de assentamentos irregulares ocupados por 
população de baixa renda que, em razão de estarem 
em áreas de risco ou de outros motivos justificados no 
projeto de regularização fundiária, excepcionalmente 
tiverem de ser relocados, não se lhes apli cando o sor-
teio referido no § 2º.
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Seção II 
Do Programa Nacional  

de Habitação Urbana – PNHU

Art. 4º O Programa Nacional de Habitação Ur-
bana – NHU tem como objetivo subsidiar a produção 
e a aquisição de imóvel para os segmentos popula-
cionais com renda familiar men sal de até 6 (seis) sa-
lários mínimos.

§ 1º Incluem-se entre as ações passíveis de se-
rem realizadas no âmbito do PNHU:

I – produção ou aquisição de novas unidades 
habita cionais em áreas urbanas;

II – produção ou aquisição de lote urbanizado 
em á reas urbanas, desde que o beneficiário assuma 
o compromisso contratual de iniciar a construção da 
unidade residencial no prazo de até 6 (seis) meses;

III – requalificaçáo de imóveis já existentes em 
á reas consolidadas.

§ 2º A assistência técnica deve fazer parte da 
compo sição de custos do PNHU.

Art. 5º Fica a União autorizada a conceder sub-
venção econômica no aznbito do PNHU até o montan-
te de R$2.500.000.000,00 (dois bilhões e quinhentos 
milhões de reais).

Parágrafo único. Enquanto não efetivado o aporte 
de recursos de que trata o caput, caso o agente opera-
dor do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS 
tenha suportado ou ve nha a suportar, com recursos 
das disponibilidades atuais do referido fundo, a parcela 
da subvençâo econômica de que trata o caput, terá 
direito ao ressarcimento das quantias desembolsadas, 
devidamente atualizadas pela taxa Selic.

Art. 6º A subvenção econômica de que trata o 
art. 5º será concedida exclusivamente a mutuários 
com renda familiar mensal de até 6 (seis) salários mí-
nimos, somente no ato da contratação da operação de 
financiamento, com o objetivo de:

I – facilitar a aquisição do imóvel residencial; ou
II – complementar o valor necessário a assegurar 

o equilíbrio econômico-financeiro das operações de fi-
nanciamento realizadas pelas entidades integrantes do 
Sistema Financeiro da |Habitação – SFH, compreen-
dendo as despesas de contratação, de administração 
e cobrança e de custos de alocação, remunera ção e 
perda de capital.

§ 1º A subvenção econômica no ambito do PNHU 
será concedida 1 (uma) única vez para cada benefici-
ário final e se rá cumulativa, até o limite máximo a ser 
fixado em ato do Po der Executivo, com os descontos 
habitacionais concedidos com recursos do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, nas operações 
de financiamento realizadas na forma do art. 9º da Lei 
nº 8.036, de 11 de maio de 1990.

§ 2º A subvenção poderá ser cumulativa com 
subsídios concedidos no âmbito de programas ha-
bitacionais dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
Municípios.

Art. 7º Em casos de utilização dos recursos da 
sub venção de que trata o art. 50 em finalidade diver-
sa da defini da nesta lei, ou em desconformidade ao 
disposto no art. 6º, será exigida a devolução ao erário 
do valor da subvenção concedida, acrescido de juros 
e atualização monetária, com base na remuneração 
dos recursos que serviram de lastro à concessão da 
subvenção, sem prejuízo das penalidades previstas 
em lei.

Art. 8º Caberá ao Poder Executivo a regulamen-
tação do PNHU, especialmente em relação:

I – à fixação das diretrizes e condições gerais;
II – à distribuição regional dos recursos e à fi-

xação dos critérios complementares de distribuição 
desses recursos;

III – aos valores e limites máximos de subven-
ção;

IV – ao estabelecimento dos critérios adicionais 
de priorização da concessão da subvenção econô-
mica; e

V – ao estabelecimento das condições operacio-
nais pa ra pagamento e controle da subvenção eco-
nômica.

Art. 9º A gestão operacional dos recursos de 
subven ção do PNHU será efetuada pela Caixa Eco-
nômica Federal.

Parágrafo unico. Os Ministros de Estado das Ci-
dades e da Fazenda fixarão, em ato conjunto, a remu-
neração da Caixa Econômica Federal pelas atividades 
exercidas no âmbito do P NHU.

Art. 10. Competem aos Ministérios da Fazenda e 
das Cidades a regulamentação e a gestão do PNEU 
no âmbito das suas respectivas competências.

Seção III 
Do Programa Nacional  

de Habitação Rural – PNHR

Art. 11. O Programa Nacional de Habitação Ru-
ral – PN HR tem como finalidade subsidiar a produção 
ou a aquisição de moradia aos agricultores familiares, 
definidos nos termos do art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 
de julho de 2006, e trabalha dores rurais.

Parágrafo único. A assistência técnica deve fazer 
parte da composição de custos do PNHR.

Art. 12. Fica a União autorizada a conceder sub-
venção econômica no âmbito do PNHR até o montante 
de R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais).

Parágrafo único. Enquanto não efetivado o aporte 
de recursos de que trata o caput, caso o agente opera-
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dor do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS 
tenha suportado ou ve nha a suportar, com recursos 
das disponibilidades atuais do referido fundo, a parcela 
da subvenção econômica de que trata o caput, terá 
direito ao ressarcimento das quantias desembol sadas, 
devidamente atualizadas pela taxa Selic.

Art. 13. A subvenção econômica de que trata o 
art. 12 será concedida somente no ato da contratação 
da operação de financiamento, com o objetivo de:

I – facilitar a aquisição do imóvel residencial;
II – complementar o valor necessário a assegu-

rar o equilíbrio econômico-financeiro das operações 
de financiamento realizadas pelos agentes financei-
ros; ou

III – complementar a remuneração do agente 
financei ro, nos casos em que o subsidio não esteja 
vinculado a finan ciamento.

§ 1º A subvenção econômica no âmbito do PNHR 
será concedida 1 (uma) única vez para cada benefici-
ário final e se rá cumulativa, até o limite máximo a ser 
fixado em ato do Po der Executivo, com os descontos 
habitacionais concedidos com recursos do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, nas operações 
de financiamento realizadas na forma do art. 90 da Lei 
nº 9.036, de 11 de maio de 1990.

§ 2º A subvenção poderá ser cumulativa com sub-
sídios concedidos no âmbito de programas habitacio-
nais dos Estados, Distrito Federal ou Municípios.

§ 3º A concessão da subvenção econômica de-
verá guardar proporcionalidade com a renda familiar 
e o valor do imóvel, além de considerar as diferenças 
regionais.

Art. 14. Em casos de utilização dos recursos da 
subvenção de que trata o art. 12 em finalidade diver-
sa da definida nesta lei, ou em desconformidade ao 
disposto no art. 13, será exigida a devolução ao erário 
do valor da subvenção concedida, acrescido de juros 
e atualização monetária, com base na remuneração 
dos recursos que serviram de lastro à concessão da 
subvenção, sem prejuízo das penalidades previstas 
em lei.

Art. 15. O Poder Executivo regulamentará o dis-
posto nesta Seção, especialmente no que concerne 
à definição das diretrizes e condições gerais de ope-
ração, gestão, acompanhamento, controle e avaliação 
do PNHR.

Art. 16. A gestão operacional do PNHR será efe-
tuada pela Caixa Econômica Federal.

Parágrafo único. Os Ministros de Estado das Ci-
dades e da Fazenda fixarão, em ato conjunto, a remu-
neração da Caixa Econômica Federal pelas atividades 
exercidas no âmbito do PNHR.

Art. 17. Competem aos Ministérios da Fazenda e 
das Cidades a regulamentação e a gestão do PNRR 
no âmbito das suas respectivas competências.

Seção IV 
Das Transferências de Recursos  

por parte da União e da Subvenção  
para Municípios de Pequeno Porte

Art. 18. Fica a União autorizada a transferir recur-
sos para o Fundo de Arrendamento Residencial – FAR, 
até o limite de R$14.000.000.000,00 (quatorze bilhões 
de reais) , e para o Fundo de Desenvolvimento Social 
– FDS, até o limite de R$500.000.000,00 (quinhentos 
milhões de reais).

§ 1º A liberação dos recursos pela União será 
efetuada no âmbito do PMCMV.

§ 2º Enquanto não efetivado o aporte de recursos 
de que trata o caput, caso o agente operador do FAR 
tenha utilizado ou venha a utilizar as disponibilidades 
atuais do referido Fundo, em contratações no âmbito 
do PMCMV, terá o FAR direito ao ressarcimento das 
quantias desembolsadas, devidamente atualizadas 
pela taxa Selic.

Art. 19. Fica a União autorizada a conceder subven-
ção econômica, no montante de até R$1.000.000.000,00 
(um bilhão de reais), para implementação do PMCMV 
em Municípios com população de até 50.000 (cinquenta 
mil) habitantes e para atendimento a beneficiários com 
renda familiar mensal de até 3 (três) salários mínimos, 
por meio de instituições financeiras autorizadas pelo 
Banco Central do Brasil ou de agentes financeiros do 
Sistema Financeiro da Habitação – SFH.

§ 1º Os recursos referidos no caput serão aloca-
dos mediante oferta pública às instituições financeiras 
e aos agentes financeiros, a critério dos Ministérios da 
Fazenda e das Cidades.

§ 2º Cada instituição financeira ou agente finan-
ceiro participante só poderá receber recursos até o 
máximo de 15% (quinze por cento) do total ofertado 
em cada oferta pública.

§ 3º A regulamentação deste artigo disporá ne-
cessariamente sobre os seguintes aspectos:

I – os valores e limites das subvenções individu-
alizadas a seram destinadas a cada beneficiário;

II – a remuneração das instituições financeiras ou 
dos agentes financeiros pelas operações realizadas;

III – as condições e modalidades de ofertas pú-
blicas de cotas de subvenções, como também sua 
quantidade;

IV – a tipologia e o padrão das moradias e da 
infra-estrutura urbana;

V – a permissão pelo Banco Central do Brasil, na 
esfera de sua competência e a seu exclusivo critério 
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e discrição, para que as instituições financeiras refe-
ridas no caput possam realizar operações no âmbito 
do PMCMV;

VI – a atribuição ao Conselho Monetário Nacio-
nal – CMN para definir as instituições financeiras e os 
agentes financeiros do SFH referidos no caput; e

VII – a permissão pelos Ministérios da Fazenda 
e das Cidades, na esfera de sua competência e a seu 
exclusivo critério, para que as instituições financeiras 
e os agentes financeiros do SFH definidos pelo CMN 
possam realizar operações no âmbito do PMCMV.

§ 4º Os Estados e os Municípios poderão com-
plementar o valor dos repasses com créditos tributá-
rios, benefícios fiscais, bens ou serviços economica-
mente mensuráveis, assistência técnica ou recursos 
financeiros.

§ 5º A aplicação das condições previstas neste 
artigo dar-se-á sem prejuízo da possibilidade de aten-
dimento aos Municípios de que trata o caput por outras 
formas admissíveis no âmbito do PMCMV.

Seção V 
Do Fundo Garantidor  

da Habitação Popular – FGHAB

Art. 20. Fica a União autorizada a participar, até 
o limite de R$2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), 
de Fundo Garantidor da Habitação Popular – FGHAB, 
que terá por finalidades:

I – garantir o pagamento aos agentes financei-
ros de prestação mensal de financiamento habitacio-
nal, no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, 
devida por mutuário final, em caso de desemprego 
e redução temporária da capacidade de pagamento, 
para famílias com renda mensal de até 10 (dez) salá-
rios mínimos; e

II – assumir o saldo devedor do financiamento 
imobiliário, em caso de morte e invalidez permanente, 
e as despesas de recuperação relativas a danos físicos 
ao imóvel para mutuários com renda familiar mensal 
de até 10 (dez) salários mínimos.

§ 1º As condições e os limites das coberturas de 
que tratam os incisos I e II deste artigo serão definidos 
no estatuto do FGHab.

§ 2º O FGHab terá natureza privada e patrimô-
nio próprio dividido em cotas, separado do patrimônio 
dos cotistas.

§ 3º Constituem patrimônio do FGHab:
I – os recursos oriundos da integralização de cotas 

pela União e pelos agentes financeiros que optarem 
por aderir às coberturas previstas nos incisos I e II do 
caput deste artigo;

II – os rendimentos obtidos com a aplicação das 
disponibilidades financeiras em títulos públicos federais 

e em ativos com lastro em créditos de base imobiliária, 
cuja aplicação esteja prevista no estatuto social;

III – os recursos provenientes da recuperação de 
prestações honradas com recursos do FGHab;

IV – as comissões cobradas com fundamento 
nos incisos I e II do caput deste artigo; e

V – outras fontes de recursos definidas no esta-
tuto do Fundo.

§ 4º Os agentes financeiros que optarem por 
aderir à cobertura do FGHab deverão integralizar cotas 
proporcionais ao valor do financiamento para o mutu-
ário final, na forma definida pelo estatuto.

§ 5º A integralização de cotas pela União será 
autorizada por decreto e poderá ser realizada, a cri-
tério do Ministério da Fazenda:

I – em moeda corrente;
II – em títulos públicos;
III – por meio de suas participações minoritá-

rias; ou
IV – por meio de ações de sociedades de eco-

nomia mista federais excedentes ao necessário para 
manutenção de seu controle acionário.

§ 6º O FGHab terá direitos e obrigações pró-
prias, pelas quais responderá com seu patrimônio, 
não respondendo os cotistas por qualquer obrigação 
do Fundo, salvo pela integralização das cotas que 
subscreverem.

Art. 21. É facultada a constituição de patrimônio 
de afetação para a cobertura de que trata o inciso II 
do caput do art. 20, que não se comunicará com o 
restante do patrimônio do FGHab, ficando vinculado 
exclusivamente à garantia da respectiva cobertura, 
não podendo ser objeto de penhora, arresto, seques-
tro, busca e apreensão ou qualquer ato de constrição 
judicial decorrente de outras obrigações do Fundo.

Parágrafo único. A constituição do patrimônio de 
afetação será feita por registro em cartório de registro 
de títulos e documentos.

Art. 22. O FGHSb não pagará rendimentos a seus 
cotistas, assegurando-se a qualquer deles o direito 
de requerer o resgate total ou parcial de suas cotas, 
correspondente ao montante de recursos financeiros 
disponíveis ainda não vinculados às garantias já con-
tratadas, fazendo-se a liquidação com base na situação 
patrimonial do Fundo.

Art. 23. Os rendimentos auferidos pela carteira 
do FGHab não se sujeitam à incidência de imposto 
de renda na fonte, devendo integrar a base de cálculo 
dos impostos e contribuições devidos pela pessoa ju-
rídica, na forma da legislação vigente, quando houver 
o resgate de cotas, total ou parcial, ou na dissolução 
do Fundo.
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Art. 24. O FGHab será criado, administrado, ge-
rido e representado judicial e extrajudicialmente por 
instituição financeira controlada direta ou indiretamen-
te pela União, com observància das normas a que se 
refere o inciso XXII do art. 4º da Lei nº 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964.

§ 1º A representação da União na assembléia 
de cotistas dar-se-á na forma do inciso V do art. 1º do 
Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967.

§ 2º Caberá à instituição financeira de que trata 
o caput deste artigo, na forma estabelecida no esta-
tuto do Fun do:

I – deliberar sobre a gestão e a alienação dos 
bens e direitos do FGHab, zelando pela manutenção 
de sua rentabilida de e liquidez, após autorização dos 
cotistas;

II – receber comissão pecuniária, em cada ope-
ração, do agente financeiro concedente do crédito, que 
poderá exigi-la do mutuário, desde que o valor cobrado 
do mutuário, somado a outras eventuais cobranças de 
caráter securitário, não ul trapasse 10% (dez por cento) 
da prestação mensal.

§ 3º A instituição financeira a que se refere o 
caput deste artigo fará jus à remuneração pela admi-
nistração do F GHab, a ser estabelecida no estatuto 
do Fundo.

§ 4º o estatuto do FGHab será proposto pela 
institui ção financeira e aprovado em assembléia de 
cotistas.

Art. 25. Fica criado o Comitê de Participação no 
Fun do Garantidor da Habitação Popular – CPFGHab, 
órgão colegiado com composição e competência es-
tabelecidas em ato do Poder Executivo.

§ 1º O CFGHab contará com representantes do 
Ministé rio da Fazenda, que o presidirá, do Ministério 
do Planejamen to, Orçamento e Gestão e da Casa Civil 
da Presidência da Repú blica.

§ 2º O estatuto do FGHab deverá ser examinado 
previamente pelo FGHab antes de sua aprovação na 
assembleia de cotistas.

Art. 26. O FGHab não contará com qualquer tipo 
de ga rantia ou aval por parte do setor público e res-
ponderá por suas obrigações até o limite dos bens e 
direitos integrantes de seu patrimônio.

Art. 27. A garantia de que trata o inciso I do ca-
put do art. 20 será prestada mediante as seguintes 
condições:

I – limite de cobertura, incluindo o número de 
prestações cobertas, a depender da renda familiar do 
mutuário, ve rificada no ato da contratação;

II – período de carência definido pelo estatuto;
III – retorno das prestações honradas pelo Fundo 

na forma contratada com o mutuário final, imediata-

mente após o término de cada periodo de utilização 
da garantia, dentro do prazo remanescente do finan-
ciamento habitacional ou com pror rogação do prazo 
inicial, atualizadas pelos mesmos índices previstos no 
contrato de financiamento; e

IV – risco de crédito compartilhado entre o Fun-
do e os agentes financeiros nos percentuais, respec-
tivamente, de 95% (noventa e cinco por cento) e 5% 
( cinco por cento) , a ser absorvido após esgotadas 
medidas de cobrança e execução dos valores honra-
dos pelo FGHab.

Art. 28. Os financiamentos imobiliários garanti-
dos pelo FGHab, na forma do inciso II do caput do 
art. 2º, serão dispensados da contratação de seguro 
com cobertura de Morte, Invalidez Permanente – MIP 
e Danos Físicos ao Imóvel – DFI.

Art. 29. O FGHab concederá garantia para até 
600.000 (seiscentos mil) financiamentos imobiliários 
contratados exclusivamente no âmbito do PMCMV.

Art. 30. As coberturas do FGHab, descritas no art. 
20, serão prestadas às operações de financiamento 
habitacional que obedeçam às seguintes condições:

I – aquisição de imóveis novos, com valores de 
finan ciamento limitados aos definidos no estatuto do 
Fundo;

II – cobertura para somente um único imóvel 
financia do por mutuário no âmbito do Sistema Finan-
ceiro da Habitação; e

III – previsão da cobertura pelo FGHab expressa 
em cláusula específica dos contratos celebrados entre 
os agentes financeiros e os mutuários finais.

Parágrafo único. O estatuto do FGHab definirá o 
prazo das coberturas oferecidas pelo Fundo.

Art. 31. A dissolução do FGHab ficará condi-
cionada à prévia quitação da totalidade dos débitos 
garantidos.

Art. 32. Dissolvido o FGHab, o seu patrimônio 
será distribuído entre os cotistas, na proporção de 
suas cotas, com base na situação patrimonial à data 
da dissolução.

Seção VI 
Da Subvenção Econômica ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES

Art. 33. Fica a União autorizada a conceder sub-
venção econômica ao BNDES, sob a modalidade de 
equalização de taxas de juros e outros encargos finan-
ceiros, especificamente nas operações de financiamen-
to de linha especial para infraestrutura em projetos de 
habitação popular.

§ 1º O volume de recursos utilizado para a linha 
de que dispõe o caput deste artigo não pode superar 
R$5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais)
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§ 2º A equalização de juros de que trata o caput 
des te artigo corresponderá ao diferencial entre o cus-
to da fonte de captação do BNDES e o custo da linha 
para a instituição fi nanceira oficial federal.

Art. 34. A concessão da subvenção de equalização 
de juros obedecerá aos limites e normas operacionais 
a serem es tabelecidos pelo Conselho Monetário Na-
cional, especialmente no que diz respeito a custos de 
captação e de aplicação dos re cursos.

Seção VII 
Disposições Complementares

Art. 35. Os contratos e registros efetivados no 
âmbi to do PMCMV serão formalizados, preferencial-
mente, em nome da mulher.

Art. 36. Os lotes destinados à construção de 
moradias no âmbito do PMCV não poderão ser obje-
to de remembramento, devendo tal proibição constar 
expressamente dos contratos ce lebrados.

Parágrafo único. A vedação estabelecida no caput 
perdurará pelo prazo de 15 (quinze) anos, contados a 
partir da celebração do contrato.

CAPÍTULO II 
Do Registro Eletrônico  

e das Custas e Emolumentos

Art. 37. Os serviços de registros públicos de que 
trata a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, ob-
servados os prazos e condições previstas em regula-
mento, instituirão sis tema de registro eletrônico.

Art. 38. Os documentos eletrônicos apresentados 
aos serviços de registros públicos ou por eles expedi-
dos deverão atender aos requisitos da Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira – ICP e à arquitetura 
e-PING (Padrões de Interope rabilidade de Governo 
Eletrônico) , conforme regulamento.

Parágrafo único. Os serviços de registros públi-
cos disponibilizarão serviços de recepção de títulos e 
de forneci mento de informações e certidões em meio 
eletrônico.

Art. 39. Os atos registrais praticados a partir da 
vigência da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
serão in seridos no sistema de registro eletrônico, no 
prazo de até 5 (cinco) anos a contar da publicação 
desta lei.

Parágrafo único. Os atos praticados e os docu-
mentos arquivados anteriormente à vigência da Lei nº 

6.015, de 31 de dezembro de 1973, deverão ser inse-
ridos no sistema eletrônico.

Art. 4º. Serão definidos em regulamento os requi-
sitos quanto a cópias de segurança de documentos e 
de livros escri turados de forma eletrônica.

Art. 41. A partir da implementação do sistema de 
re gistro eletrônico de que trata o art. 37, os serviços 
de re gistros públicos disponibilizarão ao Poder Execu-
tivo federal, por meio eletrônico e sem ônus, o acesso 
às informações constantes de seus bancos de dados, 
conforme regulamento.

Art. 42. As custas e os emolumentos devidos pelos 
atos de abertura de matrícula, registro de incorporação, 
parcelamento do solo, averbaçâo de construção, ins-
tituição de condomínio, registro da carta de habite-se 
e demais atos referen tes à construção de empreendi-
mentos no âmbito do PMCMV serão reduzidos em:

I – 90% (noventa por cento) para a construção 
de uni dades habitacionais de até R$60.000,00 (ses-
senta mil reais);

II – 90% (oitenta por cento) para a construção 
de unidades habitacionais de R$60.000,01 (sessen-
ta mil reais e um centavo) a R$80.000,00 (oitenta mil 
reais); e

III – 75% (setenta e cinco por cento) para a 
constru ção de unidades habitacionais de R$80.000,01 
(oitenta mil reais e um centavo) a R$130.000,00 (cento 
e trinta mil reais).

Art. 43. Não serão devidas custas e emolumentos 
refe rentes a escritura pública, quando esta for exigida, 
ao regis tro da alienação de imóvel e de corresponden-
tes garantias reais, e aos demais atos relativos ao pri-
meiro imóvel residen cial adquirido ou financiado pelo 
beneficiário com renda familiar mensal de até 3 (três) 
salários mínimos.

Parágrafo único. As custas e emolumentos de 
que trata o caput, no âmbito do PMCMV, serão re-
duzidos em:

I – 80% (oitenta por cento), quando os imóveis 
resi denciais forem destinados a beneficiário com ren-
da familiar mensal superior a 6 (seis) e até 10 (dez) 
salários mínimos; e

II – 90% (noventa por cento) , quando os imóveis 
resi denciais forem destinados a beneficiário com renda 
familiar mensal superior a 3 (três) e igual ou inferior a 
6 (seis) sa lários mínimos.

Art. 44. Os cartórios que não cumprirem o dis-
posto nos arts. 42 e 43 ficarão sujeitos à multa no va-
lor de até R$100.000,00 (cem mil reais),  bem como 
a outras sanções previs tas na Lei nº 8.935, de 19 de 
novembro de 1994.

Art. 45. Regulamento disporá sobre as condições 
e as etapas mínimas, bem como sobre os prazos má-
ximos, a serem cumpridos pelos serviços de registros 
públicos, com vistas na efetiva implementação do sis-
tema de registro eletrônico de que trata o art. 37.
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CAPÍTULO III 
Da Regularização Fundiária  
de Assentamentos Urbanos

Seção I 
Disposições Preliminares

Art. 46. A regularização fundiária consiste no 
con junto de medidas jurídicas, urbanísticas, ambien-
tais e sociais que visam à regularização de assenta-
mentos irregulares e à titulação de seus ocupantes, 
de modo a garantir o direito social à moradia, o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da pro priedade 
urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado.

Art. 47. Para efeitos da regularização fundiária de 
assentamentos urbanos, consideram-se:

I – área urbana: parcela do território, contínua ou 
não, incluída no perímetro urbano pelo Plano Diretor 
ou por lei municipal específica;

II – área urbana consolidada: parcela da área ur-
bana com densidade demográfica superior a 50 (cin-
quenta) habitantes por hectare e malha viária implan-
tada e que tenha, no mínimo, 2 (dois) dos seguintes 
equipamentos de infraestrutura urbana implantados:

a) drenagem de águas pluviais urba-
nas;

b) esgotamento sanitário;
c) abastecimento de água potável;
d) distribuição de energia elétrica; ou
e) limpeza urbana, coleta e manejo de 

resíduos sóli dos;

III – demarcação urbanística: procedimento 
adminis trativo pelo qual o poder público, no âmbito da 
regularização fundiária de interesse social, demarca 
imóvel de domínio pú blico ou privado, definindo seus 
limites, área, localização e confrontantes, com a fina-
lidade de identificar seus ocupantes e qualificar a na-
tureza e o tempo das respectivas posses;

IV – legitimação de posse: ato do poder público 
des tinado a conferir título de reconhecimento de pos-
se de imóvel objeto de demarcação urbanística, com 
a identificação do ocu pante e do tempo e natureza 
da posse;

V – Zona Especial de Interesse Social – ZEIS: 
parcela de área urbana instituída pelo Plano Diretor 
ou definida por outra lei municipal, destinada predomi-
nantemente à moradia de população de baixa renda 
e sujeita a regras específicas de parcelamento, uso e 
ocupação do solo;

VI – assentamentos irregulares: ocupações in-
seridas em parcelamentos informais ou irregulares, 

localizadas em áreas urbanas públicas ou privadas, 
utilizadas predominantemente para fins de moradia;

VII – regularização fundiária de interesse social: 
regularização fundiária de assentamentos irregulares 
ocupados, predominantemente, por população de bai-
xa renda, nos casos:

a) em que tenham sido preenchidos os 
requisitos para usucapião ou concessão de 
uso especial para fins de moradia;

b) de imóveis situados em ZEIS; ou
c) de áreas da União, dos Estados, do 

Distrito Fede ral e dos Municípios declaradas 
de interesse para implantação de projetos de 
regularização fundiária de interesse social;

VIII – regularização fundiária de interesse específi-
co: regularização fundiária quando não caracterizado 
o interesse social nos termos do inciso VII.

Art. 48. Respeitadas as diretrizes gerais da polí-
tica urbana estabelecidas na Lei nº 10.257, de 10 de 
julho de 2001, a regularização fundiária observará os 
seguintes princípios:

I – ampliação do acesso à terra urbanizada pela 
população de baixa renda, com prioridade para sua 
permanência na área ocupada, assegurados o nível 
adequado de habitabilidade e a melhoria das condições 
de sustentabilidade urbanística, social e ambiental;

II – articulação com as políticas setoriais de habi-
tação, de meio ambiente, de saneamento básico e de 
mobilidade urbana, nos diferentes níveis de governo e 
com as iniciativas públicas e privadas, voltadas à inte-
gração social e à geração de emprego e renda;

III – participação dos interessados em todas as 
etapas do processo de regularização;

IV – estímulo à resolução extrajudicial de con-
flitos; e

V – concessão do título preferencialmente para 
a mulher.

Art. 49. Observado o disposto nesta Lei e na Lei 
nº 10.257, de 10 de julho de 2001, o Município poderá 
dispor sobre o procedimento de regularização fundiá-
ria em seu território.

Parágrafo único. A ausência da regulamentação 
prevista no caput não obsta a implementação da re-
gularização fundiária.

Art. 50. A regularização fundiária poderá ser pro-
movida pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal 
e pelos Municípios e também por:

I – seus beneficiários, individual ou coletivamen-
te; e

II – cooperativas habitacionais, associações de 
moradores, fundações, organizações sociais, orga-
nizações da sociedade civil de interesse público ou 
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outras associações civis que tenham por finalidade 
atividades nas áreas de desenvolvimento urbano ou 
regularização fundiária.

Art. 51. O projeto de regularização fundiária de-
verá definir, no mínimo, os seguintes elementos:

I – as áreas ou lotes a serem regularizados e, 
se houver necessidade, as edificações que serão re-
locadas;

II – as vias de circulação existentes ou projeta-
das e, se possível, as outras áreas destinadas a uso 
público;

III – as medidas necessárias para a promoção 
da sustentabilidade urbanística, social e ambiental da 
área ocupada, incluindo as compensações urbanísti-
cas e ambientais previstas em lei;

IV – as condições para promover a segurança da 
população em situações de risco; e

V – as medidas previstas para adequação da in-
fraestrutura básica.

§ 1º O projeto de que trata o caput não será 
exigido para o registro da sentença de usucapião, da 
sentença declaratória ou da planta, elaborada para 
outorga administrativa, de concessão de uso especial 
para fins de moradia.

§ 2º O Município definirá os requisitos para elabo-
ração do projeto de que trata o caput, no que se refere 
aos desenhos, ao memorial descritivo e ao cronograma 
físico de obras e serviços a serem realizados.

§ 3º A regularização fundiária pode ser imple-
mentada por etapas.

Art. 52. Na regularização fundiária de assen-
tamentos consolidados anteriormente à publicação 
desta Lei, o Município poderá autorizar a redução do 
percentual de áreas destinadas ao uso público e da 
área mínima dos lotes definidos na legislação de par-
celamento do solo urbano.

Seção II 
Da Regularização Fundiária de Interesse Social

Art. 53. A regularização fundiária de interesse 
social depende da análise e da aprovação pelo Muni-
cípio do projeto de que trata o art. 51.

Parágrafo único. A aprovação municipal prevista 
no caput corresponde ao licenciamento ambiental e 
urbanístico do projeto de regularização fundiária de in-
teresse social, desde que o Município tenha conselho 
de meio ambiente e órgão ambiental capacitado.

Art. 54. O projeto de regularização fundiária de 
interesse social deverá considerar as características 
da ocupação e da área ocupada para definir parâme-
tros urbanísticos e ambientais especificou, além de 
identificar os lotes, as vias de circulação e as áreas 
destinadas a uso público.

§ 1º O Município poderá, por decisão motivada, 
admitir a regularização fundiária de interesse social 
em Áreas de Preservação Permanente, ocupadas até 
31 de dezembro de 2007 e inseridas em área urba-
na consolidada, desde que estudo técnico comprove 
que esta intervenção implica a melhoria das condi-
ções ambientais em relação à situação de ocupação 
irregular anterior.

§ 2º O estudo técnico referido no § 1º deverá ser 
elaborado por profissional legalmente habilitado, com-
patibilizar-se com o projeto de regularização fundiária 
e conter, no mínimo, os seguintes elementos:

I – caracterização da situação ambiental da área 
a ser regularizada;

II – especificação dos sistemas de saneamento 
básico;

III – proposição de intervenções para o controle 
de riscos geotécnicos e de inundações;

IV – recuperação de áreas degradadas e daque-
las não passíveis de regularização;

V – comprovação da melhoria das condições de 
sustentatilidade urbanoambiental, considerados o uso 
adequado dos recursos hídricos e a proteção das uni-
dades de conservação, quando for o caso;

VI – comprovação da melhoria da habitabilida-
de dos moradores propiciada pela regularização pro-
posta; e

VII – garantia de acesso público às praias e aos 
corpos d’água, quando for o caso.

Art. 55. Na regularização fundiária de interesse 
social, caberá ao Poder Público, diretamente ou por 
meio de seus concessionários ou permissionários de 
serviços públicos, a implantação do sistema viário e 
da infraestrutura básica, previstos no § 6º do art. 2º da 
Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, ainda que 
promovida pelos legitimados previstos nos incisos I e 
II do art. 50.

Parágrafo único. A realização de obras de im-
plantação de infraestrutura básica e de equipamentos 
comunitários pelo Poder Público, bem como sua manu-
tenção, pode ser realizada mesmo antes de concluída 
a regularização jurídica das situações dominiais dos 
imóveis.

Art. 56. O Poder Público responsável pela regu-
larização fundiária de interesse social poderá lavrar 
auto de demarcação urbanística, com base no levan-
tamento da situação da área a ser regularizada e na 
caracterização da ocupação.

§ 1º O auto de demarcação urbanística deve ser 
instruído com:

I – planta e memorial descritivo da área a ser re-
gularizada, nos quais constem suas medidas perime-
trais, área total, confrontantes, coordenadas preferen-
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cialmente georreferenciadas dos vértices definidores 
de seus limites, bem como seu número de matrícula ou 
transcrição e a indicação do proprietário, se houver;

II – planta de sobreposição do imóvel demarca-
do com a situação da área constante no registro de 
imóveis; e

III – certidão da matrícula ou transcrição da área 
a ser regularizada, emitida pelo registro de imóveis, ou, 
diante de sua inexistência, das circunscrições imobili-
árias anteriormente competentes.

§ 2º Na possibilidade de a demarcação urbanís-
tica abranger área pública ou com ela confrontar, o 
Poder Público deverá notificar previamente os órgãos 
responsáveis pela administração patrimonial dos de-
mais entes federados, para que informem se detêm a 
titularidade da área, no prazo de 30 (trinta) dias.

§ 3º Na ausência de manifestação no prazo pre-
visto no § 2º, o Poder Público dará continuidade à de-
marcação urbanística.

§ 4º No que se refere a áreas de domínio da União, 
aplicar-se-á o disposto na Seção III-A do Decreto-Lei 
nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, inserida pela Lei 
nº 11.481, de 31 de maio de 2007, e, nas áreas de 
domínio dos Estados, Distrito Federal ou Municípios, 
a sua respectiva legislação patrimonial.

Art. 57. Encaminhado o auto de demarcação urba-
nística ao registro de imóveis, o oficial deverá proceder 
às buscas para identificação do proprietário da área a 
ser regularizada e de matrículas ou transcrições que 
a tenham por objeto.

§ 1º Realizadas as buscas, o oficial do registro 
de imóveis deverá notificar pessoalmente o proprietá-
rio da área e, por edital, os confrontantes e eventuais 
interessados para, querendo, apresentarem, no prazo 
de 15 (quinze) dias, impugnação à averbação da de-
marcação urbanística.

§ 2º Se o proprietário não for localizado nos en-
dereços constantes do registro de imóveis ou naqueles 
fornecidos pelo Poder Público, a notificação do pro-
prietário será realizada por edital.

§ 3º São requisitos para a notificação por edital:
I – resumo do auto de demarcação urbanística, 

com a descrição que permita a identificação da área 
a ser demarcada e seu desenho simplificado;

II – publicação do edital, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, uma vez pela imprensa oficial e uma 
vez em jornal de grande circulação local; e

III – determinação do prazo de 15 (quinze) dias 
para apresentação de impugnação à averbação da 
demarcação urbanística.

§ 4º Decorrido o prazo sem impugnação, a de-
marcação urbanística deverá ser averbada na matrícula 
da área a ser regularizada.

§ 5º Não havendo matrícula da qual a área seja 
obje to, esta deverá ser aberta com base na planta e no 
memorial indicados no inciso I do § 1º do art. 56.

§ 6º Havendo impugnação, o oficial do registro 
de imóveis deverá notificar o Poder Público para que 
se manifeste no prazo de 60 (sessenta) dias.

§ 7º O Poder Público poderá propor a alteração 
do au to de demarcação urbanística ou adotar qual-
quer outra medida que possa afastar a oposição do 
proprietário ou dos confrontantes à regularização da 
área ocupada.

§ 8º Havendo impugnação apenas em relação à 
parcela da área objeto do auto de demarcação urba-
nística, o procedi mento seguirá em relação à parcela 
não impugnada.

§ 9º O oficial de registro de imóveis deverá pro-
mover tentativa de acordo entre o impugnante e o 
Poder Público.

§ 10. Não havendo acordo, a demarcação urbanís-
tica será encerrada em relação à área impugnada.

Art. 58. A partir da averbação do auto de demar-
cação urbanística, o Poder Público deverá elaborar o 
projeto previs to no art. 51 e submeter o parcelamento 
dele decorrente a re gistro.

§ 1º Após o registro do parcelantento de que trata 
o caput, o Poder Público concederá título de legitima-
ção de pos se aos ocupantes cadastrados.

§ 2º O título de que trata o § 1º será concedido 
preferencialmente em nome da mulher e registrado na 
matrícula do imóvel.

Art. 59. A legitimação de posse devidamente 
registra da constitui direito em favor do detentor da 
posse direta para fins de moradia.

Parágrafo único. A legitimação de posse será 
concedida aos moradores cadastrados pelo Poder 
Público, desde que:

I – não sejam concessionários, foreiros ou pro-
prietários de outro imóvel urbano ou rural;

II – não sejam beneficiários de legitimação de 
posse concedida anteriormente; e

III – os lotes ou fração ideal não sejam superiores 
a 250m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados)

Art. 60. Sem prejuízo dos direitos decorrentes da 
posse exercida anteriormente, o detentor do título de 
legiti mação de posse, após 5 (cinco) anos de seu re-
gistro, poderá requerer ao oficial de registro de imóveis 
a conversão desse título em registro de propriedade, 
tendo em vista sua aquisi ção por usucapião, nos ter-
mos do art. 193 da Constituição Fe deral.

§ 1º Para requerer a conversão prevista no caput, 
o adquirente deverá apresentar:
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I – certidões do cartório distribuidor demonstran-
do a inexistência de ações em andamento que versem 
sobre a posse ou a propriedade do imóvel;

II – declaração de que não possui outro imóvel 
urbano ou rural;

III – declaração de que o imóvel é utilizado para 
sua moradia ou de sua família; e

IV – declaração de que não teve reconhecido 
anterior mente o direito à usucapião de imóveis em 
áreas urbanas.

§ 2º As certidões previstas no inciso I do § 1º se-
rão relativas à totalidade da área e serão fornecidas 
pelo Poder Público.

Seção III 
Da Regularização Fundiária  

de Interesse Específico

Art. 61. A regularização fundiária de interesse 
espe cífico depende da análise e da aprovação do 
projeto de que trata o art. 51 pela autoridade licencia-
dora, bem como da emissão das respectivas licenças 
urbanística e ambiental.

§ 1º O projeto de que trata o caput deverá ob-
servar as restrições à ocupação de Áreas de Preser-
vação Permanente e demais disposições previstas na 
legislação ambiental.

§ 2º A autoridade licenciadora poderá exigir contra-
partida e compensações urbanísticas e ambientais, na 
forma da legislação vigente.

Art. 62. A autoridade licenciadora deverá definir, 
nas licenças urbanística e ambiental da regularização 
fundiária de interesse específico, as responsabilidades 
relativas à implantação:

I  – do sistema viário;
II – da infraestrutura básica;
III – dos equipamentos comunitários definidos no 

pro jeto de regularização fundiária; e
IV – das medidas de mitigação e de compensação 

urba nística e ambiental eventualmente exigidas.
§ 1º A critério da autoridade licenciadora, as 

res ponsabilidades previstas no caput poderão ser 
compartilhadas com os beneficiários da regularização 
fundiária de interesse específico, com base na análise 
de, pelo menos, 2 (dois) as pectos:

I – os investimentos em infraestrutura e equipa-
mentos comunitários já realizados pelos moradores; 
e

II – o poder aquisitivo da população a ser beneficia-
da.

§ 2º As medidas de mitigação e de compen-
sação urba nística e ambiental exigidas na forma 
do inciso IV do caput deverão integrar termo de 

compromisso, firmado perante as au toridades res-
ponsáveis pela emissão das licenças urbanística e 
ambiental, ao qual se garantirá força de título exe-
cutivo ex– trajudicial.

Art. 63. Excepcionalmente, durante o prazo de até 
2 (dois) anos, poderão ser aplicadas, no Distrito Fede-
ral, as regras constantes da Seção II deste Capítulo 
para a regulari zação de assentamentos urbanos ou 
parcelamentos do solo infor mais, que reúnam cumu-
lativamente as seguintes características:

I – situarem-se em áreas de domínio público ou 
predominantemente de domínio público;

II – forem ocupados predominantemente por po-
pulação que tenha o imóvel irregular como único imóvel 
residencial, independentemente da renda familiar.

Seção IV 
Do Registro da Regularização Fundiária

Art. 64. O registro do parcelamento resultante 
do projeto de regularização fundiária de interesse es-
pecífico de verá ser requerido ao registro de imóveis, 
nos termos da legislação em vigor e observadas as 
disposições previstas neste Capítulo.

Art. 65. O registro do parcelamento resultante do 
projeto de regularização fundiária de interesse social 
deverá ser requerido ao registro de imóveis, acompa-
nhado dos seguin tes documentos:

I – certidão atualizada da matrícula do imóvel; 
II – projeto de regularização fundiária aprova-

do; 
III – instrumento de instituição e convenção de 

con domínio, se for o caso; e
IV – no caso das pessoas jurídicas relacionadas 

no inciso II do art. 50, certidão atualizada de seus atos 
consti tutivos que demonstrem sua legitimidade para 
promover a regularização fundiária.

Art. 66. O registro do parcelamento resultante do 
projeto de regularização fundiária deverá importar:

I – na abertura de matrícula para toda a área ob-
jeto de regularização, se não houver; e

II – na abertura de matrícula para cada uma das 
par celas resultantes do projeto de regularização fun-
diária.

Art. 67. As matrículas das áreas destinadas a uso 
pú blico deverão ser abertas de ofício, com averbação 
das respec tivas destinações e, se for o caso, das res-
trições administra tivas convencionais ou legais.

Art. 68. Não serão cobradas custas e emolumen-
tos para o registro do auto de demarcação urbanística, 
do título de le gitimação e de sua conversão em título 
de propriedade e dos parcelamentos oriundos da re-
gularização fundiária de interesse social.
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Seção V 
Disposições Gerais

Art. 69. Aplicam-se ao Distrito Federal todas as 
a tribuições e prerrogativas dispostas neste Capítulo 
para os Estados e Municípios.

Art. 70. As matrículas oriundas de parcelamento 
re sultante de regularização fundiária de interesse social 
não poderão ser objeto de remembramento.

Art. 71. As glebas parceladas para fins urbanos 
ante riormente a 19 de dezembro de 1979 que não pos-
suírem registro poderão ter sua situação jurídica regu-
larizada, com o registro do parcelamento, desde que o 
parcelamento esteja implantado e integrado à cidade.

§ 1º A regularização prevista no caput pode en-
volver a totalidade ou parcelas da gleba.

§ 2º O interessado deverá apresentar certifica-
ção de que a gleba preenche as condições previstas 
no caput, bem como desenhos e documentos com as 
informações necessárias para a efetivação do registro 
do parcelamento.

CAPÍTULO IV 
Disposições Finais

Art. 72. Nas ações judiciais de cobrança ou exe-
cução de cotas de condomínio, de imposto sobre a 
propriedade predial e territorial urbana ou de outras 
obrigações vinculadas ou de correntes da posse do 
imóvel urbano, nas quais o responsável pelo paga-
mento seja o possuidor investido nos respectivos di-
reitos aquisitivos, assim como o usufrutuário ou outros 
titu lares de direito real de uso, posse ou fruição, será 
notifica do o titular do domínio pleno ou útil, inclusive 
o promitente vendedor ou fiduciário.

Art. 73. Serão assegurados no PMCMV:
I – condições de acessibilidade a todas as áreas 

pú blicas e de uso comum;
II – disponibilidade de unidades adaptáveis ao 

uso por pessoas com deficiência, com mobilidade re-
duzida e idosos, de acordo com a demanda;

III – condições de sustentabilidade das cons-
truções;

IV – uso de novas tecnologias construtivas.
Art. 74. O Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 

1941, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 15... ...............................................  
 .......................................................................

§ 4º A imissão provisória na posse será 
re gistrada no registro de imóveis competen-
te.” (NR)

“Art. 32... ...............................................
§ 1º As dívidas fiscais serão deduzidas 

dos valores depositados, quando inscritas e 
ajuizadas.

§ 2º Incluem-se na disposição prevista no 
§ 1º as multas decorrentes de inadimplemento 
e de obrigações fiscais.

§ 3º A discussão acerca dos valores 
inscri tos ou executados será realizada em 
ação pró pria. (NR)

Art. 75. A Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 9º... ................................................
I – pelos bancos múltiplos;
II – pelos bancos comerciais;
III – pelas caixas econômicas;
IV – pelas sociedades de crédito imobiliá-

rio;
V – pelas associações de poupança e 

empréstimo;
VI – pelas companhias hipotecárias;
VII – pelos órgãos federais, estaduais e 

municipais, inclusive sociedades de economia 
mista em que haja participação majoritária do 
Poder Público, que operem, de acordo com o 
disposto nesta Lei, no financiamento de habi-
tações e obras conexas;

VIII – pelas fundações, cooperativas e 
ou tras formas associativas para construção 
ou aquisição da casa própria sem finalidade 
de lucro, que se cons tituirão de acordo com 
as diretrizes desta Lei;

IX – pelas caixas militares;
X – pelas entidades abertas de previdên-

cia complementar;
XI – pelas companhias securitizadoras 

de crédito imobiliário; e
XII – por outras instituições que venham 

a ser consideradas pelo Conselho Monetário 
Nacional co mo integrantes do Sistema Finan-
ceiro da Habitação.

 .................................................. ...“(NR)
“Art. 15-A. É permitida a pactuação de 

ca pitalização de juros com periodicidade men-
sal nas operações realizadas pelas entidades 
integrantes do Sistema Financeiro da Habita-
ção – SFH.

§ 1º No ato da contratação e sempre 
que so licitado pelo devedor será apresentado 
pelo credor, por meio de planilha de cálculo 
que evidencie de modo claro e preciso, e de 
fácil entendimento e compreen são, o seguinte 
conjunto de informações:

I – saldo devedor e prazo remanescente 
do contrato;
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II – taxa de juros contratual, nominal e 
efetiva, nas periodicidades mensal e anual;

III – valores repassados pela instituição 
credora às seguradoras, a título de pagamento 
de prê mio de seguro pelo mutuário, por tipo 
de seguro;

IV – taxas, custas e demais despesas 
cobra das juntamente com a prestação, dis-
criminadas uma a uma;

V – somatório dos valores já pagos ou 
re passados relativos a:

a) juros;
b) amortização;
c) prêmio de seguro por tipo de seguro;
d) taxas, custas e demais despesas, 

discri minando por tipo;
VI – valor mensal projetado das presta-

ções ainda não pagas, pelo prazo remanes-
cente do contrato, e o respectivo somatório, 
decompostos em juros e a– mortizações;

VII – valor devido em multas e demais 
pena lidades contratuais quando houver atraso 
no pagamento da prestação.

§ 2º No cômputo dos valores de que trata 
o inciso VI do § 1º, a instituição credora deve 
descon siderar os efeitos de eventual previsão 
contratual de atualização monetária do saldo 
devedor ou das presta ções.”

“Art. 15-B. Nas operações de empréstimo 
ou financiamento realizadas por instituições in-
tegrantes do Sistema Financeiro da Habitação 
que prevejam pagamentos por meio de pres-
tações periódicas, os sistemas de amortiza-
ção do saldo devedor poderão ser livremen te 
pactuados entre as partes.

§ 1º O valor presente do fluxo futuro das 
prestações, compostas de amortização do prin-
cipal e juros, geradas pelas operações de que 
trata o caput, deve ser calculado com a utili-
zação da taxa de juros pactuada no contrato, 
não podendo resultar em valor diferente ao do 
empréstimo ou do financiamento conce dido.

§ 2º No caso de empréstimos e 
financiamen tos com previsão de atualização 
monetária do saldo devedor ou das prestações, 
para fins de apuração do valor presente de que 
trata o § 1º, não serão consi derados os efeitos 
da referida atualização monetária.

§ 3º Nas operações de empréstimo ou 
finan ciamento de que dispõe o caput é obri-
gatório o ofere cimento ao mutuário do Siste-
ma de Amortização Cons tante – SAC e de, 
no mínimo, outro sistema de amorti zação que 

atenda o disposto nos §§ 1º e 2º, entre eles o 
Sistema de Amortização Crescente – SACRE 
e o Sistema Francês de Amortização (Tabela 
Price).”

Art. 76. A Lei n0 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 17. .................................................
Parágrafo único. O acesso ou envio de 

informações aos registros públicos, quando 
forem reali zados por meio da rede mundial 
de computadores (INTERNET) deverão ser 
assinados com uso de certificado digital, que 
atenderá os requisitos da Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira – ICP”. (NR)

“Art. 167. ...............................................  
I –  .........................................................  
 ..............................................................
41. da legitimação de posse;
II –  ........................................................
 ..............................................................
26. do auto de demarcação urbanísti-

ca”. (NR)
“Art. 221.  ..............................................
 ..............................................................

V – contratos ou termos administrativos, 
assinados com a União, Estados e Municí-
pios no âmbito de programas de regulariza-
ção fundiária, dispensado o reconhecimento 
de firma”. (NR)

“Art. 237-A. Após o registro do parce-
lamento do solo ou da incorporação imobili-
ária, até a emissão da carta de habite-se, as 
averbações e registros relativos à pessoa do 
incorporador ou referentes a direitos reais de 
garantias, cessões ou demais negócios jurí-
dicos que envolvam o empreendimento serão 
realizados na matrícula de origem do imóvel 
e em cada uma das matrículas das unidades 
autônomas eventualmente abertas.

§ 1º Para efeito de cobrança de custas 
e emolumentos, as averbações e os registros 
realizados com base no caput serão considera-
dos como ato de registro único, não importando 
a quantidade de unidades autônomas envolvi-
das ou de atos intermediários existentes.

§ 2º Nos registros decorrentes de proces-
so de parcelamento do solo ou de incorpora-
ção imobiliária, o registrador deverá observar 
o prazo máximo de 15 (quinze) dias para o 
fornecimento do número do registro ao interes-
sado ou a indicação das pendências a serem 
satisfeitas para sua efetivação”.
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Art. 77. O inciso VII do art. 20 da Lei nº 8.036, de 
11 de maio de 1990, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 20.  ................................................
 ..............................................................
VII – pagamento total ou parcial do preço 

de aquisição de moradia própria, ou lote ur-
banizado de interesse social não construído, 
observadas as seguintes condições:

 .....................................................  (NR)
Art. 78. O inciso V do art. 4º da Lei nº 10.257, de 

10 de julho de 2001, passa a vigorar acrescido das 
seguintes alíneas t e u:

“Art. 4º  ..................................................
 ..............................................................
V –  ........................................................
 ..............................................................
t) demarcação urbanística para fins de 

regularização fundiária;
u) legitimação de posse.
 .................................................... ” (NR)

Art. 79. O art. 2º da Medida Provisória nº 2.197-
43, de 24 de agosto de 2001, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 2º Os agentes financeiros do SFH 
somente poderão conceder financiamentos 
habitacionais com cobertura securitária que 
preveja, no mínimo, cobertura aos riscos de 
morte e invalidez permanente do mutuário e 
de danos fisicos ao imóvel.

§ 1º Para o cumprimento do disposto no 
caput, os agentes financeiros, respeitada a 
livre escolha do mutuário, deverão:

I – disponibilizar, na qualidade de estipu-
lante e beneficiário, uma quantidade mínima 
de apólices emitidas por entes seguradores 
diversos, que observem a exigência estabe-
lecida no caput;

II – aceitar apólices individuais apresen-
tadas pelos pretendentes ao financiamento, 
desde que a cobertura securitária prevista 
observe a exigência mínima estabelecida no 
caput e o ente segurador cumpra as condi-
ções estabelecidas pelo Conselho Nacional 
de Seguros Privados – CNSP, para apólices 
direcionadas a operações da espécie.

§ 2º Sem prejuízo da regulamentação do 
seguro habitacional pelo CNSP, o Conselho 
Monetário Nacional estabelecerá as condições 
necessárias à implementação do disposto no 
§ 1º deste artigo, no que se refere às obriga-
ções dos agentes financeiros”. (NR)

Art. 80. Até que a quantidade mínima a que se 
refere o inciso II do § 1º do art. 2º da Medida Provi-
sória nº 2.197-43, de 24 de agosto de 2001, seja re-
gulamentada pelo Conselho Monetário Nacional, os 
agentes financeiros poderão oferecer ape nas uma 
apólice ao mutuário.

Art. 81. Ficam convalidados os atos do Conselho 
Monetário Nacional que relacionaram as instituições 
integrantes do Sistema Financeiro da Habitação.

Art. 82. Fica autorizado o financiamento para 
aquisição de equipamento de energia solar e contrata-
ção de mão de obra para sua instalação em moradias 
cujas famílias aufiram no máximo renda de 6 (seis) 
salários mínimos.

Art. 83. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Câmara dos Deputados, maio de 2009.

MEDIDA PROVISÓRIA ORIGINAL Nº 459, DE 2009

Dispõe sobre o Programa Minha Casa, 
Minha Vida – PMCMV, a regularização fundi-
ária de assentamentos localizados em áreas 
urbanas, e dá outras providências.

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 62, da Constituição, adota a se-
guinte Medida Provisória, com força de lei:

CAPÍTULO I 
Do Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV

SEÇÃO I 
Da Estrutura e Finalidade do PMCMV

Art. 1º O Programa Minha Casa, Minha Vida – 
PMCMV compreende:

I – o Programa Nacional de Habitação Urbana 
– PNHU;

II – o Programa Nacional de Habitação Rural – 
PNHR;

III – a autorização para a União transferir recur-
sos ao Fundo de Arrendamento Residencial – PAR e 
ao Fundo de Desenvolvimento Social – FDS;

IV – a autorização para a União participar do Fun-
do Garantidor da Habitação Popular – FGHab; e

V – a autorização para a União conceder subven-
ção econômica ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social – BNDHS.

Art. 2º O PMCMV tem como finalidade criar me-
canismos de incentivo à produção e à aquisição de 
novas unidades habitacionais pelas famílias com renda 
de até dez salários mínimos.
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Seção II 
Do Programa Nacional  

de Habitação Urbana – PNHU

Art. 3º O Programa Nacional de Habitação Urba-
na – PNHU tem como objetivo subsidiar a aquisição 
de imóvel novo para os segmentos populacionais de 
menor renda.

Art. 4º Fica a União autorizada e conceda sub-
venção econômica no âmbito do PNHU até o montan-
te de R$2.500.000.000,00 (dois bilhões e quinhentos 
milhões de reais).

Art. 5º A subvenção econômica deque trata o art. 
4º será concedida:

I – para os financiamentos habitacionais celebra-
dos no âmbito do PMCMV;

II – somente no ato da contratação da operação 
de financiamento, com o objetivo de complementar:

a) a capacidade financeira do propo-
nente para pagamento do preço do imóvel 
residencial; ou

b) o valor necessário a assegurar o equi-
líbrio econômico-financeira das operações de 
financiamento realizadas pelas instituições fi-
nanceiras ou agentes financeiros do Sistema 
Financeiro da Habitação, compreendendo as 
despesas de contratação, de administração e 
cobrança e de custos de alocação, remune-
ração e perda de capital;

III – para aquisição de um único imóvel novo e 
uma única vez para cada mutuário;

IV – cumulativamente, até o limite máximo a ser 
fixado em ato do Poder Executivo, com os descontos 
habitacionais concedidos com recursos do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, nas operações 
de financiamento realizadas na forma do art. 9º da Lei 
nº 8.036, de 11 de maio de 1990; e

V – exclusivamente a mutuário com renda familiar 
de até seis salários mínimos.

Art. 6º Em casos de utilização dos recursos da 
subvenção de que trata o art. 4º em finalidade diversa 
da definida nesta Medida Provisória, ou em descon-
formidade ao disposto no art. 5º, será exigida a de-
volução ao erário do valor da subvenção concedida, 
acrescido de juros e atualização monetária, com base 
na remuneração dos recursos que serviram de lastro 
à concessão da subvenção, sem prejuízo das penali-
dades previstas em lei.

Art. 7º Caberá ao Poder Executivo a regulamen-
tação do PNHU, especialmente em relação:

I – à fixação das diretrizes e condições gerais;

II – à distribuição regional dos recursos e à fi-
xação dos critérios complementares de distribuição 
desses recursos;

III – aos valores e limites máximos de subven-
ção;

IV – ao estabelecimento dos critérios adicionais 
de priorização da concessão da subvenção econô-
mica; e

V – ao estabelecimento das condições operacio-
nais para pagamento e controle da subvenção eco-
nômica.

Art. 8º A gestão operacional dos recursos de 
subvenção do PNHU será efetuada pela Caixa Eco-
nômica Federal.

Parágrafo único. Os Ministros de Estado das Ci-
dades e da Fazenda fixaria, em ato conjunto, a remu-
neração da Caixa Econômica Federal pelas atividades 
exercidas no âmbito do PNHU.

Art. 9º Compete aos Ministérios da Fazenda e 
das Cidades a regulamentação e gestão do PNHU no 
âmbito das suas respectivas competências.

Seção III 
Do Programa Nacional de Habitação Rural – 

PNHR

Art. 10. O Programa Nacional de Habitação Ru-
ral – PNHR tem como finalidade subsidiar a produção 
ou a aquisição de moradia aos agricultores e traba-
lhadores rurais.

Art. 11. Fica a União autorizada a conceder sub-
venção econômica no âmbito do PNHR até o montante 
de R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais).

Art. 12. A subvenção econômica de que trata o 
art. 11 será concedida:

I – nas contratações celebradas no âmbito do 
PMCMV;

II – somente no ato da contratação da operação, 
com o objetivo de complementar:

a) a capacidade financeira do propo-
nente para pagamento dos custos do imóvel 
residencial e equilíbrio econômico financeiro 
do agente financeiro; ou

b) a remuneração do agente financeiro 
nos casos em que o subsídio não está vincu-
lado a financiamento;

III – para construção ou aquisição de um único 
imóvel e uma única vez para cada mutuário;

IV – diretamente às instituições ou aos agentes 
financeiros;

V – cumulativamente com os subsídios concedi-
dos no âmbito de programas habitacionais estaduais, 
distrital ou municipais;
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VI – cumulativamente, até o limite máximo a ser 
fixado em ato do Poder Executivo, com os descontos 
habitacionais concedidos com recursos do FGTS, nas 
operações de financiamento realizadas na forma do 
art. 9º da Lei nº 8.036, de 1990; e

VII – proporcionalmente ao montante da renda 
familiar e ao valor do imóvel, além de considerar as 
diferenças regionais.

Art. 13. Em casos de utilização dos recursos da 
subvenção de que trata o art. 11 em finalidade diversa 
da definida nesta Medida Provisória, ou em descon-
formidade ao disposto no art. 12, será exigida a de-
volução ao Erário do valor da subvenção concedida, 
acrescido de juros e atualização monetária, com base 
na remuneração dos recursos que serviram de lastro 
à concessão da subvenção, sem prejuízo das penali-
dades previstas em lei.

Art. 14. O Poder Executivo regulamentará o dis-
posto nesta Seção, especialmente no que concerne 
à definição das diretrizes e condições gerais de ope-
ração, gestão, acompanhamento, controle e avaliação 
do PNHR.

Art. 15. A gestão operacional do PNHR será efe-
tuada pela Caixa Econômica Federal.

Parágrafo único. Os Ministros de Estado das Ci-
dades e da Fazenda fixaria, em ato conjunto, a remu-
neração da Caixa Econômica Federal pelas atividades 
exercidas no âmbito do PNHR.

Art. 16. Compete aos Ministérios da Fazenda e 
das Cidades a regulamentação e gestão do PNHR no 
âmbito das suas respectivas competências.

Seção IV 
Das Transferências de Recursos ao  

Fundo de Arrendamento Residencial – FAR e ao 
Fundo de Desenvolvimento Social – FDS

Art. 17. Fica a União autorizada a transferir recur-
sos para o Fundo de Arrendamento Residencial – FAR, 
até o limite de R$15.000.000.000,00 (quinze bilhões 
de reais), e para o Fundo de Desenvolvimento Social 
– FDS, até o limite de R$500.000.000,00 (quinhentos 
milhões de reais).

Parágrafo único. A liberação dos recursos pela 
União será efetuada no âmbito do PMCMV.

Seção V 
Do Fundo Garantidor da Habitação Popular – 

FGHab

Art. 18. Fica a União autorizada a participar, até 
o limite de R$2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), 
de Fundo Garantidor da Habitação Popular – FGHab, 
que terá por finalidades:

I – garantir o pagamento aos agentes financeiros 
de prestação mensal de financiamento habitacional, 
no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, devida 
por mutuário final, em caso de desemprego e redução 
temporária da capacidade de pagamento, para famílias 
com renda de até dez salários mínimos; e

II – assumir o saldo devedor do financiamento 
imobiliário, em caso de morte e invalidez permanen-
te, e as despesas de recuperação relativas a danos 
físicos ao imóvel para mutuários com renda familiar de 
até dez salários mínimos.

§ 1º As condições e os limites das coberturas de 
que tratam os incisos I e II deste artigo serão definidos 
no estatuto do FGHab.

§ 2º O FGHab terá natureza privada e patrimô-
nio próprio dividido em cotas, separado do patrimônio 
dos cotistas.

§ 3º Constituem patrimônio do FGHab:
I – os recursos oriundos da integralização de cotas 

pela União e pelos agentes financeiros que optarem 
por aderir às coberturas previstas nos incisos I e II do 
caput deste artigo;

II _ os rendimentos obtidos com a aplicação das 
disponibilidades financeiras em títulos públicos fede-
rais; e

III – os recursos provenientes da recuperação de 
prestações honradas com recursos do FGHab.

§ 4º Os agentes financeiros que optarem por 
aderir à cobertura do FGHab deverão integralizar cotas 
proporcionais ao valor do financiamento para o mutu-
ário final, na forma definida pelo estatuto.

§ 5º A integralização de cotas pela União será 
autorizada por decreto e poderá ser realizada, a cri-
tério do Ministro de Estado da Fazenda:

I – em moeda corrente;
II – em títulos públicos;
III – por meio de suas participações minoritá-

rias; ou
IV – por meio de ações de sociedades de eco-

nomia mista federais excedentes ao necessário para 
manutenção de seu controle acionário.

§ 6º O FGHab terá direitos e obrigações pró-
prias, pelas quais responderá com seu patrimônio, 
não respondendo os cotistas por qualquer obrigação 
do Fundo, salvo pela integralização das cotas que 
subscreverem.

Art. 19. É facultada a constituição de patrimônio 
de afetação para a cobertura de que trata o inciso II 
do caput do art. 18, que não se comunicará com o 
restante do patrimônio do FGHab, ficando vinculado 
exclusivamente à garantia da respectiva cobertura, 
não podendo ser objeto de penhora, arresto, seques-
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tro, busca e apreensão ou qualquer ato de constrição 
judicial decorrente de outras obrigações do Fundo.

Parágrafo único. A constituição do patrimônio de 
afetação será feita por registro em cartório de registro 
de títulos e documentos.

Art. 20. O FGHab não pagará rendimentos a seus 
cotistas, assegurando-se a qualquer deles o direito 
de requerer o resgate total ou parcial de suas cotas, 
correspondente ao montante de recursos financeiros 
disponíveis ainda não vinculados às garantias já con-
tratadas, fazendo-se a liquidação com base na situação 
patrimonial do Fundo.

Art. 21. Os rendimentos aferidos pela carteira 
do FGHab não se sujeitam à incidência de imposto 
de renda na fonte, devendo integrar a base de cálculo 
dos impostos e contribuições devidos pela pessoa ju-
rídica, na forma da legislação vigente, quando houver 
o resgate de cotas, total ou parcial, ou na dissolução 
do Fundo.

Art. 22. O FGHab será criado, administrado, ge-
rido e representado judicial e extrajudicialmente por 
instituição financeira controlada direta ou indiretamen-
te, pela União, com observância das normas a que se 
refere o inciso XXII do art. 4º da Lei nº 4.595, de 31 
de dezembro de 1964.

§ 1º A representação da União na assembléia 
de cotistas dar-se-á na forma do inciso V do art. 10 do 
Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967.

§ 2º Caberá à instituição financeira de que trata 
o caput deste artigo deliberar sobre a gestão e alie-
nação dos bens e direitos do FGHab, zelando pela 
manutenção de sua rentabilidade e liquidez, após 
autorização dos cotistas, na forma estabelecida no 
estatuto do Fundo.

§ 3º A instituição financeira a que se refere o 
caput deste artigo fará jus à remuneração pela admi-
nistração do FGHab, a ser estabelecida no estatuto 
do Fundo.

§ 4º O estatuto do FGHab será proposto pela 
Instituição financeira e aprovado em assembléia de 
cotistas.

Art. 23. Fica criado o Comitê de Participação no 
Fundo Garantidor da Habitação Popular – CPFGHab, 
órgão colegiado com composição e competência es-
tabelecidas em ato do Poder Executivo.

§ 1º O CPFGHab contará com representantes do 
Ministério da Fazenda, que o presidirá, do Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão e da Casa Civil 
da Presidência da República.

§ 2º O estatuto do FGHab deverá ser examinado 
previamente pelo CPFGHab antes de sua aprovação 
na assembléia de cotistas.

Art. 24. O FGHab não contará com qualquer tipo 
de garantia ou aval por parte do setor público e res-
ponderá por suas obrigações até o limite dos bens e 
direitos integrantes de seu patrimônio.

Art. 25. A garantia de que trata o inciso I do ca-
put do art. 18 será prestada mediante as seguintes 
condições:

I – limite de cobertura, incluindo o número de 
prestações cobertas, a depender da renda familiar do 
mutuário, verificada no ato da contratação;

II – período de carência definido pelo estatuto;
III – retorno das prestações honradas pelo Fundo 

na forma contratada com o mutuário final, imediata-
mente após o término de cada período de utilização 
da garantia, dentro do prazo remanescente do finan-
ciamento habitacional ou com prorrogação do prazo 
inicial, atualizadas pelos mesmos índices previstos no 
contato de financiamento; e

Seção VII 
Do Sistema de Amortização no Sistema  

Financeiro da Habitação

Art. 33. Nas operações de empréstimo ou finan-
ciamento realizadas por instituições integrantes do 
Sistema Financeiro da Habitação, que prevejam pa-
gamentos por meio de prestações periódicas, os sis-
temas de amortização do saldo devedor poderão ser 
livremente pactuados entre as partes.

§ 1º O valor presente do fluxo futuro das presta-
ções, compostas de amortização do principal e juros, 
geradas pelas operações de que trata o caput deve ser 
calculado com a utilização da taxa de juros pactuada 
no contrato, não podendo resultar em valor diferente 
ao do empréstimo ou do financiamento concedido.

§ 2º No caso de empréstimos e financiamentos 
com previsão de atualização monetária do saldo deve-
dor ou das prestações, para fins de apuração do valor 
presente de que trata o § 1º, não serão considerados 
os efeitos da referida atualização monetária.

§ 3º Nas operações de empréstimo ou financia-
mento de que dispõe o caput é obrigatório o ofereci-
mento ao mutuário de, no mínimo, dois sistemas do 
amortização, sendo um deles o Sistema de Amortiza-
ção Constante – SAC.

Art. 34. O art. 8º da Lei nº 4.380, de 21 de agosto 
de 1964, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8º  ..................................................

I – pelos bancos múltiplos;
II – pelos bancos comerciais,
III – pelas caixas econômicas;
IV – pelas sociedades de crédito imo-

biliário;
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V – pelas associações de poupança e 
empréstimo;

VI – pelas companhias hipotecárias;
VII – pelos órgãos federais, estaduais e 

municipais, inclusive sociedades de economia 
mista em que haja participação majoritária do 
Poder Público, que operem, de acordo com o 
disposto nesta Lei, no financiamento de habi-
tações e obras conexas:

VIII – pelas fundações, cooperativas e 
outras formas associativas para construção 
ou aquisição da casa própria, sem finalidade 
de lucro, que se constituirão de acordo com 
as diretrizes desta Lei;

IX – pelas caixas militares;
X – pelas entidades abertas de previdên-

cia complementar;
XI – pelas companhias securitizadoras 

de crédito imobiliário; e
XII – por outras instituições que venham 

a ser consideradas pelo Conselho Monetário 
Nacional como integrantes do Sistema Finan-
ceira da Habitação”. (NR)

IV – risco de crédito compartilhado entre o Fundo 
e os agentes financeiros nos percentuais de noventa e 
cinco e cinco por cento, respectivamente, a ser absor-
vido após esgotadas medidas de cobrança e execução 
dos valores honrados pelo FGHab.

Art. 26. Os financiamentos imobiliários garanti-
dos pelo FGHab, na forma do inciso II do caput do 
art. 18, serão dispensados da contratação de seguro 
com cobertura de Morte, Invalidez Permanente – MIP 
e Danos Físicos ao Imóvel – DFI.

Art. 27. O FGHab concederá garantia para até 
seiscentos mil financiamentos imobiliários contratados 
exclusivarnente no âmbito do PMCMV.

Art. 28. As coberturas do FGHab, descritas no art. 
18, serão prestadas às operações de financiamento 
habitacional que obedeçam às seguintes condições;

I – aquisição de imóveis novos, com valores de 
financiamento limitados aos definidos no estatuto do 
Fundo;

II – cobertura para somente um único imóvel fi-
nanciado por mutuário no âmbito do Sistema Finan-
ceiro da Habitação; e

III – previsão da cobertura pelo FGHab expressa 
em cláusula específica dos contratos celebrados entre 
os agentes financeiros e os mutuários finais.

Parágrafo único. O estatuto do FGHab definirá o 
prazo das coberturas oferecidas pelo Fundo.

Art. 29. A dissolução do FGHab ficará condi-
cionada à prévia quitação da totalidade dos débitos 
garantidos.

Art. 30. Dissolvido o FGHab, o seu patrimônio 
será distribuído entre os cotistas, na proporção de 
suas cotas, com base na situação patrimonial à data 
da dissolução.

Seção VI 
Da Subvenção Econômica ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES

Art. 31. Fica a União autorizada a conceder sub-
venção econômica ao BNDES, sob a modalidade de 
equalização de taxas de juros e outras encargos finan-
ceiros, especificamente nas operações de financiamen-
to de linha especial para infraestrutura em projetos de 
habitação popular.

§ 1º O volume de recursos utilizado para a linha 
de que dispõe o caput deste artigo não pode superar 
R$5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais).

§ 2º A equalização de juros de que trata o caput 
deste artigo corresponderá ao diferencial entre o cus-
to da fonte de captação do BNDES e o custo da linha 
para a instituição financeira oficial federal.

Art. 32. A concessão da subvenção de equalização 
de juros obedecerá aos limites e normas operacionais 
a serem estabelecidos pelo Conselho Monetário Na-
cional, especialmente no que diz respeito a custos de 
captação e de aplicação dos recursos.

Art. 35. O art. 2º da Medida Provisória nº 2.197-
43, de 24 de agosto de 2001, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 2º Os agentes financeiros do SFH 
somente poderão conceder financiamentos 
habitacionais com cobertura securitária que 
preveja, no mínimo, cobertura aos riscos de 
morte e invalidez permanente do mutuário.

§ 1º Para o cumprimento do disposto no 
caput os agentes financeiros, respeitada a li-
vre escolha do mutuário, deverão:

I – ofertar apólice de seguro habitacio-
nal do SFH;

II – disponibilizar, na qualidade de estipu-
lante e beneficiário, uma quantidade mínima 
de apólices emitidas por entes seguradores 
diverso; que observem a exigência estabele-
cida no caput;

III – aceitar apólices individuais apresen-
tadas pelos pretendentes ao financiamento, 
desde que a cobertura securitária prevista 
observe a exigência mínima estabelecida no 
caput e o ente segurador cumpra as condi-
ções estabelecidas pelo Conselho Nacional 
de Seguros Privados – CNSP, para apólices 
direcionadas a operações da espécie.
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§ 2º Sem prejuízo da regulamentação do 
seguro habitacional pelo CNSP, o Conselho 
Monetário Nacional estabelecerá as condições 
necessárias à implementação do disposto no 
§ 1º deste artigo, no que se refere às obriga-
ções dos agentes financeiros”. (NR)

Art. 36. Até que a quantidade mínima a que se re-
fere o inciso II do § 1º do art. 2º da Medida Provisória nº 

2.197-43, de 2001, seja regulamentada pelo Conselho 
Monetário Nacional, os agentes financeiros poderão 
oferecer apenas uma apólice ao mutuário, além daquela 
prevista no inciso I do § 1º do referido artigo.

Art. 37. Ficam convalidados os atos do Conselho 
Monetário Nacional que relacionaram as instituições 
integrantes do Sistema Financeiro da Habitação.

Art. 38. Os contratos e registros efetivados no 
âmbito do FMCMV serão formalizados, preferencial-
mente, em nome da mulher.

Art. 39. Os lotes destinados à construção de mo-
radias no âmbito do PMCMV não poderão ser objeto 
de remembramento, devendo tal proibição constar ex-
pressamente dos instrumentos particulares celebrados 
no âmbito do Programa.

CAPÍTULO II 
Do Registro Eletrônico de Imóveis e das Custas e 

Emolumentos

Art. 40. Os registros de imóveis, observados os 
prazos e condições previstas em regulamento, institui-
rão sistema de registro eietrônico.

Art. 41. Os documentos eletrônicos apresentados 
ao registro de imóveis ou por ele expedidos deverão 
atender aos requisitos da Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira – ICP e à arquitetura e-PING –  
Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico, 
conforme regulamento.

Parágrafo único. Os serviços de registros de imó-
veis disponibilizarão serviços de recepção de títulos 
e de fornecimnento de informações e certidões em 
meio eletrônico.

Art. 42. Os atos registrais praticados a partir da 
vigência da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
serão inseridos no sistema de registro eletrônico, no 
prazo de até cinco anos a contar da publicação desta 
Medida Provisória.

Parágrafo único. Os atos praticados e os docu-
mentos arquivados anteriormente à vigência da Lei 
nº 6.015, de 1973, poderão ser inseridos no sistema 
eletrônico.

Art. 43. Os livros a que se refere o art. 173 da Lei 
nº 6.015, de 1973, serão escriturados de forma eletrô-
nica, devendo ser mantidas cópias de segurança em 
local diverso, conforme regulamento.

Art. 44. A partir da implementação do sistema de 
registro eletrônico de que trata o art. 40, os registros 
de imóveis disponibilizarão ao Poder Executivo federal, 
por meio eletrônico e sem ônus, o acesso às informa-
ções constantes de seus bancos de dados, conforme 
regulamento.

Art. 45. As custas e emolumentos devidos pelos 
atos de abertura de matrícula, registro de incorporação, 
parcelamento do solo, averbação de construção, ins-
tituição de condomínio, registro da casta de habite-se 
e demais atos referentes à construção de empreendi-
mentos no âmbito do PMCMV serão reduzidas em:

I – noventa por cento para a construção de uni-
dades habitacionais de até R$60.000,00 (sessenta 
mil reais);

II – oitenta por cento para a construção de unida-
des habitacionais de R$60.000,01 (sessenta mil reais 
e um centavo) a R$80.000,00 (oitenta mil reais); e

III – setenta e cinco por cento para a construção 
de unidades habitacionais de R$80.000,01 (oitenta 
mil reais e um centavo) a R$130.000,00 (cento e trin-
ta mil reais).

Art. 46. Não serão devidas custas e emolumentos 
referentes a escritura pública, quando esta for exigida, 
ao registro da alienação de imóvel e de correspon-
dentes garantias reais, e aos demais atos relativos ao 
primeiro imóvel residencial adquirido ou financiado, no 
âmbito do PMCMV, pelo beneficiário com renda familiar 
mensal até três salários mínimos.

Parágrafo único. As custas e emolumentos de 
que trata o caput, no âmbito do PMCMV, serão re-
duzidas em:

I – oitenta por cento, quando os imóveis residen-
ciais forem destinados a beneficiário com renda familiar 
mensal superior a seis e até dez salários mínimos; e

II – noventa por cento, quando os imóveis resi-
denciais forem destinados a beneficiário com renda 
familiar mensal superior a três e igual ou inferior a seis 
salários mínimos.

Art. 47. Os cartórios que não cumprirem o dis-
posto nos arts. 45 e 46 ficarão sujeitos a multa de até 
R$100.000,00 (cem mil reais).

Art. 48. A Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 
1973, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 17  .................................................  
Parágrafo único. O acesso ou envio de 

informações aos registros Públicos, quando 
forem realizados por meio da rede mundial 
de computadores – INTERNET deverão ser 
assinados com uso de certificado digital, que 
atenderá os requisitos da Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira – ICP”. (NR)
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“Art. 237-A. No registro da incorporação 
imobiliária, até o registro da carta de habite-se, 
inclusive, as averbações e registros relativos à 
pessoa do incorporador ou referentes a direitos 
reais de garantias, cessões ou demais negócios 
jurídicos que envolvam o empreendimento, se-
rão realizados na matrícula de origem do imóvel 
e em cada uma das matrículas das unidades 
autônomas eventualmente abertas.

§ 1º Para efeito de cobrança de custas e 
emolumentos, as averbações e registros reali-
zados com base no caput serão considerados 
como ato de registro único, não importando a 
quantidade de unidades autônomas envolvidas 
ou de atos intermediários existentes.

§ 2º Nos registros decorrentes de proces-
so de parcelamento do solo ou de incorpora-
ção imobiliária, o registrador deverá observar 
o prazo máximo de quinze dias para o forne-
cimento do número do registro ao interessado 
ou a indicação das pendências a serem satis-
feitas para sua efetivação”. (NR)

Art. 49. Regulamento disporá sobre as 
condições e as etapas mínimas, bem como 
os prazos máximos, a serem cumpridos pelos 
serviços de registro de imóveis, com vistas à 
efetiva implementação do sistema de registro 
eletrônico de que trata o art. 40.

CAPÍTULO III 
Da Regularização Fundiária de Assentamentos 

Urbanos

Seção I 
Disposições Preliminares

Art. 50. A regularização fundiária consiste no 
conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, ambien-
tais e sociais que visam à regularização de assenta-
mentos urbanos e a titulação de seus ocupantes, de 
modo a garantir o direito social à moradia, o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da propriedade 
urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado.

Art. 51. Para os efeitos deste Capítulo, considera-se:
I – área urbana: parcela do território, contínua ou 

não, incluída no perímetro urbano pelo Plano Diretor 
ou por lei municipal específica;

II – área urbana consolidada: parcela da área ur-
bana com densidade demográfica superior a cinquenta 
habitantes por hectare e malha viária implantada, e que 
tenha, no mínimo, dois dos seguintes equipamentos 
de infraestrutura urbana implantados:

a) drenagem de águas pluviais urba-
nas;

b) esgotamento sanitário;
c) abastecimento de água potável;
d) distribuição de energia elétrica; ou
e) limpeza urbana, coleta e manejo de 

resíduos sólidos.

III – demarcação urbanística: procedimento ad-
ministrativo pelo qual o Poder Público, no âmbito da 
regularização fundiária de interesse social demarca 
imóvel de domínio privado, definindo seus limites, 
área, localização e confrontantes, com a finalidade de 
identificar seus ocupantes e qualificar a natureza e o 
tempo das respectivas posses;

IV – legitimação de posse: ato do Poder Público 
destinado a conferir título de reconhecimento de pos-
se de imóvel objeto de demarcação urbanística, com 
a identificação do ocupante e do tempo e natureza 
da posse;

V – Zona Especial de Interesse Social – ZEIS: 
parcela de área urbana instituída pelo Plano Diretor 
ou definida por outra lei municipal, destinada predomi-
nantemente à moradia de população de baixa renda 
e sujeita a regras específicas de parcelamento, uso e 
ocupação do solo;

VI – assentamentos irregulares: ocupações in-
seridas em parcelamentos informais ou irregulares, 
localizadas em áreas urbanas públicas ou privadas, 
utilizadas predominantemente para fins de moradia;

VII – regularização fundiária de interesse social: 
regularização fundiária de assentamentos irregulares 
ocupados, predominantemente por população de bai-
xa renda, nos casos:

a) que tenham preenchido os requisitas 
para usuocapião ou concessão de uso espe-
cial para fins de moradia;

b) de imóveis situados em ZEIS; ou
c) em áreas da União declaradas de in-

teresse do serviço público.

VIII – regularização fundiária de interesse específico: 
regularização fundiária quando não caracterizado o 

interesse social nos termos do inciso VII.

Art. 52 Respeitadas as diretrizes gerais da polí-
tica urbana estabelecidas na Lei nº 10.257, de 10 de 
julho de 2001, a regularização fundiária observará os 
seguintes princípios:

I – ampliação do aceso à terra urbanizada pela 
população de baixa renda, com prioridade para sua 
permanência na área ocupada, assegurados o nível 
adequado de habitabilidade e a melhoria das condições 
de sustentabilidade urbanística, social e ambiental;
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II – articulação com as políticas setoriais de habi-
tação, de meio ambiente, de saneamento básico e de 
mobilidade urbana, nos diferentes níveis de governo e 
com as iniciativas públicas e privadas, voltadas à inte-
gração social e à geração de emprego e renda;

III – participação dos interessados em todas as 
etapas do processo de regularização;

IV – estímulo à resolução extrajudicial de con-
flitos; e

V – concessão do título preferencialmente para 
a mulher.

Art. 53. Observado o disposto nesta Medida Pro-
visória e na Lei nº 10.257, de 2001, o Município poderá 
dispor sobre o procedimento de regularização fundiária 
em seu território.

Parágrafo único. A ausência da regulamentação 
prevista no caput não obsta a implementação da re-
gularização fundiária.

Art. 54. A regularização fundiária poderá ser pro-
movida pela União, Estados, Distrito Federal e Muni-
cípios e também por:

I – seus beneficiários, individual ou coletivamente; e
II – cooperativas habitacionais, associações de 

moradores ou outras associações civis.
Art. 55. O projeto de regularização fundiária de-

verá definir, no mínimo, os seguintes elementos:
I – as áreas ou lotes a serem regularizados e, 

se houver necessidade, as edificações que serão re-
locadas;

II – as vias de circulação existentes ou projeta-
das e, se possível, as outras áreas destinadas a uso 
público;

III – as medidas necessárias para a promoção 
da sustentabilidade urbanística, social e ambiental da 
área ocupada, incluindo as compensações urbanísti-
cas e ambientais previstas em lei;

IV – es condições para promover a segurança da 
população em situações de risco; e

V – as medidas previstas para adequação da in-
fraestrutura básica.

§ lº O projeto de que trata o caput não será exi-
gido para o registro da sentença de usucapião, da 
sentença declaratória ou da planta elaborada para 
outorga administrativa de concessão de uso especial 
para fins de moradia.

§ 2º O município definirá os requisitos para elabo-
ração do projeto deque trata o caput, no que se refere 
aos desenhos, ao memorial descritivo e ao cronograma 
físico de obras e serviços a serem realizados.

Art. 56. Na regularização fundiária de assenta-
mentos consolidados anteriormente à publicação desta 
medida provisória, o município poderá autorizar a redu-
ção do percentual de áreas destinadas ao uso público 

e da área mínima dos lotes definidos na legislação de 
parcelamento do solo urbano.

Seção II 
Da Regularização Fundiária de Interesse Social

Art. 57. A regularização fundiária de interesse 
social depende da análise e da aprovação, pelo mu-
nicípio, do projeto de que trata o art. 55.

Art. 58. O projeto de regularização fundiária de 
interesse social deverá considerar as características 
da ocupação e da área ocupada para definir parâme-
tros urbanísticos e ambientais específicos, além de 
identificar os lotes, as vias de circulação e as áreas 
destinadas a uso público.

§ 1º O município poderá, por decisão motivada, 
admitir a regularização fundiária de interesse social 
em Áreas de Preservação Permanente, ocupadas até 
31 de dezembro de 2007 e inseridas em área urba-
na consolidada, desde que estudo técnico comprove 
que esta intervenção implica a melhoria das condi-
ções ambientais em relação à situação de ocupação 
irregular anterior.

§ 2º O estudo técnico referido no § 1º deverá ser 
elaborado por profissional legalmente habilitado, com-
patibilizar-se com o projeto de regularização fundiária 
e conter, no mínimo, os seguintes elementos:

I – caracterização da situação ambiental da área 
a ser regularizada;

II – especificação dos sistemas de saneamento 
básico;

III – proposição de intervenções para o controle 
de riscos geotécnicos e de inundações;

IV – recuperação de áreas degradadas e daque-
las não passíveis de regularização;

V – comprovação da melhoria das condições de 
sustentabilidade urbano-ambiental, considerados o 
uso adequado dos recursos hídricos e a proteção das 
unidades de conservação, quando for o caso;

VI – comprovação da melhoria da habitabilida-
de dos moradores propiciada pela regularização pro-
posta; e

VII – garantia de acesso público às praias e aos 
corpos d’água, quando for o caso.

Art. 59. Na regularização fundiária de interesse 
social, caberá ao Poder Público, diretamente ou por 
meio de seus concessionários ou permissionários de 
serviços públicos, a implantação do sistema viário e 
da infraestrutura básica, previstos no art. 2º, § 6º, da 
Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, ainda que 
promovida pelos legitimados previstos nos incisos I e 
II do art. 54.

Parágrafo único. A realização de obras de implan-
tação de infraestrutura básica pelo Poder Público, bem 
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como sua manutenção, pode ser realizada mesmo an-
tes de concluída a regularização jurídica da situação 
dominial do imóvel.

Art. 60. O Poder Público responsável pela regu-
larização fundiária de interesse social poderá lavrar 
auto de demarcação urbanística, com base no Levan-
tamento da situação da área a ser regularizada e na 
caracterização da ocupação.

§ 1º O auto de demarcação urbanística deve ser 
instruído com:

I – planta e memorial descritivo da área a ser 
regularizada, nos quais constem suas medidas peri-
metrais, área total, confrontantes, coordenadas pre-
ferencialmente  georreferenciadas dos vértices defi-
nidores de seus limites, bem como seu número de 
matrícula ou transcrição e a indicação do proprietário, 
se houver;

II – planta de sobreposição do imóvel demarca-
do com a situação da área constante no registro de 
imóveis; e

III – certidão da matrícula ou transcrição da área 
a ser regularizada, emitida pelo registro de imóveis ou, 
diante de sua inexistência, das circunscrições imobili-
árias anteriormente competentes.

§ 2º Na possibilidade de a demarcação urbanís-
tica abranger área pública ou com ela confrontar, o 
Poder Público deverá notificar previamente os órgãos 
responsáveis pela administração patrimonial dos de-
mais entes federados, para que informem se detêm a 
titularidade da área, no prazo de trinta dias.

§ 3º Na ausência de manifestação no prazo pre-
visto no § 2º, o Poder Público dará continuidade à de-
marcação urbanística.

§ 4º Verificada a existência de área pública, esta 
será excluída do auto de demarcação urbanística.

Art. 61. Encaminhado o auto de demarcação urba-
nística ao registro de imóveis, o oficial deverá proceder 
às buscas para identificação do proprietário da área a 
ser regularizada e de matrículas ou transcrições que 
a tenham por objeto.

§ lº Realizadas as buscas, o oficial do registro 
de imóveis deverá notificar pessoalmente o proprietá-
rio da área e, por edital, os confrontantes e eventuais 
interessados para, querendo, apresentarem, no prazo 
de quinze dias, impugnação ao registro da demarca-
ção urbanística.

§ 2º Se o proprietário não for localizado nos en-
dereços constantes do registro de imóveis ou naqueles 
fornecidos pelo Poder Público, a notificação do proprie-
tário será realizada por edital.

§ 3º São requisitos para a notificação por edital:

I – resumo do auto de demarcação urbanística, 
com a descrição que permita a identificação da área 
a ser demarcada e seu desenho simplificado;

II – publicação do edital, no prazo máximo de 
sessenta dias, uma vez pela imprensa oficial e uma 
vez em jornal de grande circulação local; e

III – determinação do prazo de quinze dias para 
apresentação de impugnação ao registro da demar-
cação urbanística.

§ 4º Decorrido o prazo sem impugnação, a de-
marcação urbanística deverá ser registrada na matri-
cula da área a ser regularizada.

§ 5º Não havendo matrícula da qual a área seja 
objeto, esta deverá ser aberta com base na planta e 
no memorial indicados no inciso I do parágrafo único 
do art. 60.

§ 6º Havendo impugnação, o oficial do registro 
de imóveis deverá notificar o Poder Público para que 
se manifeste no prazo de sessenta dias.

§ 7º O Poder Público poderá propor a alteração 
do auto de demarcação urbanística ou adotar qual-
quer outra medida que possa afastar a oposição do 
proprietário ou dos confrontantes à regularização da 
área ocupada.

§ 8º Havendo impugnação apenas em relação à 
parcela da área objeto do auto de demarcação urba-
nística, o procedimento seguirá em relação à parcela 
não impugnada.

§ 9º O oficial de registro de imóveis deverá pro-
mover tentativa de acordo entre o impugnante e o 
Poder Público.

§ 10. Não havendo acordo, a demarcação urba-
nística será encerada em relação à área impugnada.

Art. 62. A partir do registro do auto de demar-
cação urbanística, o Poder Público deverá elaborar o 
projeto previsto no art 55 e submeter o parcelamento 
dele decorrente a registro.

Art. 63. Após o registro do parcelamento de que 
trata o art. 62, o Poder Público concederá título de le-
gitimação de posse aos ocupantes cadastrados.

Parágrafo único. O título de que trata o caput 
será concedido preferencialmente em nome da mulher 
e averbado na matrícula do imóvel.

Art. 64. A legitimação do posse devidamente re-
gistrada constitui direito em favor do detentor da posse 
direta para fins de moradia.

Parágrafo único. A legitimação de posse será 
concedida aos moradores cadastrados pelo Poder 
Público, desde que:

I – não sejam concessionários, foreiro ou proprie-
tários de outro imóvel urbano ou rural;

II – não sejam beneficiários de legitimação de 
posse concedida anteriormente; e
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III – os lotes ou fração ideal não sejam superiores 
a duzentos e cinqüenta metros quadrados.

Art. 65. Sem prejuízo dos direitos decorrentes da 
posse exercida anteriormente, o detentor do título de 
legitimação de posse, após cinco anos de sua averba-
ção, poderá requerer ao oficial de registro de imóveis 
a conversão desse título em registro de propriedade, 
tendo em vista sua aquisição por usucapião, nos ter-
mos do art. 183 da Constituição.

§ 1º Para requerer a conversão prevista no caput, 
o adquirente deverá apresentar:

I – certidões do cartório distribuidor demonstran-
do a inexistência de ações em andamento que versem 
sobre a posse ou a propriedade do imóvel;

II – declaração de que não possui outro imóvel 
urbano ou rural;

III – declaração de que o imóvel é utilizado para 
sua moradia ou de sua família; e

IV – declaração de que não teve reconhecido 
anteriormente o direito à usucapião de imóveis em 
áreas urbanas.

§ 2º As certidões previstas no inciso I do §1º se-
rão relativas à totalidade da área e serão fornecidas 
pelo Poder Público.

Seção III 
Da Regulamentação Fundiária  

de Interesse Específico

Art. 66. A regularização fundiária de interesse 
específico depende da análise e da aprovação do 
projeto de que trata o art. 55 pela autoridade licencia-
dora, bem como da emissão das respectivas licenças 
urbanística e ambiental.

§ 1º O projeto de que trata o caput deverá ob-
servar as restrições à ocupação de áreas de Preser-
vação Permanente e demais disposições na legislação 
ambiental.

§ 2º A autoridade licenciadora poderá exigir con-
trapartida e compensações urbanísticas e ambientais, 
na forma da legislação vigente.

Art. 67. A autoridade licenciadora deverá definir, 
nas licenças urbanística e ambiental da regularização 
fundiária de interesse específico, as responsabilidades 
relativas à implantação:

I – do sistema viário;
II – da infraestrutura básica;
III – dos equipamentos comunitários definidos no 

projeto de regularização fundiária; e
IV – das medidas de mitigação e de compensação 

urbanística e ambiental eventualmente exigidas.
Parágrafo único. A critério da autoridade licencia-

dora, as responsabilidades previstas no caput poderão 
ser compartilhadas com os beneficiários da regulari-

zação fundiária de interesse específico, com base na 
análise de, pelo menos, dois aspectos:

I – os investimentos em infraestrutura e equipamen-
tos comunitários já realizados pelos moradores; e

II – o poder aquisitivo da população a ser bene-
ficiada.

Seção IV 
Do Registro da Regularização Fundiária

Art. 68. O registro do parcelamento resultante 
do projeto de regularização fundiária de interesse es-
pecífico deverá ser requerido ao registro de imóveis, 
nos termos da legislação em vigor e observadas as 
disposições previstas neste Capítulo.

Art 69. O registro do parcelamento resultante da 
aprovação do projeto de regularização fundiária de inte-
resse social deverá ser requerido ao registro de imóveis, 
acompanhado dos seguintes documentos:

I – certidão atualizada da matrícula do imóvel;
II – projeto de regularização fundiária aprovado;
III – instrumento de instituição e convenção de 

condomínio, se for o caso; e
IV – no caso das pessoas jurídicas relacionadas 

no inciso II do art. 54, certidão atualizada de seus atos 
constitutivos que demonstrem sua legitimidade para 
promover a regularização fundiária.

Art. 70. O registro do parcelamento resultante do 
projeto de regularização fundiária deverá importar:

I – na abertura de matrícula para toda a área ob-
jeto de regularização, se não houver; e

II – na abertura de matrícula para cada uma das 
parceles resultantes do projeto de regularização fun-
diária.

Art. 71. As matrículas das áreas destinadas a uso 
público deverão ser abertas de ofício, com averbação 
das respectivas destinações e, se for o caso, das res-
trições administrativas convencionais ou legais.

Art. 72. Não serão cobradas custas e emolumen-
tos para o registro do auto de demarcação urbanística, 
do título de legitimação e de sua conversão em título 
de propriedade, e dos parcelamentos oriundos da re-
gularização fundiária de interesse social.

Seção V 
Disposições Gerais

Art. 73. Aplicam-se ao Distrito Federal todas as 
atribuições e prerrogativas dispostas neste Capítulo 
para os Estados e municípios.

Art. 74. As matrículas oriundas de parcelamento 
resultante de regularização fundiária de interesse social 
não poderão ser objeto de remembramento.

Art. 75. As glebas parceladas para fins urbanos 
anteriormente a 19 de dezembro de 1979, que não 
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possuírem registro, poderão ter sua situação jurídica 
regularizada, com o registro do parcelamento, desde 
que o parcelamento esteja implantado e integrado à 
cidade.

§ 1º A regularização prevista no caput pode en-
volver a totalidade ou parcelas da gleba.

§ 2º O interessado deverá apresentar certifica-
ção de que a gleba preenche as condições previstas 
no caput bem como desenhos e documentos com as 
informações necessárias para a efetivação do registro 
do parcelamento.

Art. 76. O art. 4º da Lei nº 10.257, de 10 de julho 
de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.4º ....................................................
 ..............................................................
V – ......................... ...............................
 ..............................................................
t) demarcação urbanística para fins de 

regularização fundiária;
u) legitimação de posse.” (NR)

Art. 77. O art. 167 da Lei nº 6.015, de 31 de de-
zembro de 1973, passa a vigorar com a redação:

“Art.167. ................... ............................
 ..............................................................
II – ........................ ................................
 ..............................................................
26. do auto de demarcação urbanística;
27. da legitimação de posse.” (NR)

Art. 78. O art. 221 da Lei nº 6.015, de 31 de de-
zembro de 1973, passa a vigorar acrescido do se-
guinte inciso:

“V – contratos ou termos administrativos, 
assinados com a União, Estados e Municí-
pios no âmbito de programas de regulariza-
ção fundiária, dispensado o reconhecimento 
de firma.” (NR)

Art. 79. Esta medida provisória entra em vigor na 
data de sua publicação.

Brasília, 25 de março de 2009; – 187º da Inde-
pendência e 121º da República. LUIZ INÁCIO LULA 
DA SILVA.

MENSAGEM Nº 183

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do artigo 62 da Constituição, sub-

meto à elevada deliberação de Vossas Excelencias 
o texto da Medida Provisória nº 459, de 25 de março 
de 2009, que “Dispõe sobre o Programa Minha Casa, 

Minha Vida – PMCMV, a regularização fundiária de 
assentamentos localizados em áreas urbanas, e dá 
outras providências.

Brasília, 25 de março de 2009. – LUIZ INÁCIO 
LULA DA SILVA.

EM. Interministerial nº 33 /2009/MF/MJ/MP/MMA/MCi-
dades

Brasília, 24 de março de 2009

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca,

Temos a honra de submeter à apreciação de Vos-
sa Excelência projeto de medida provisória que institui 
o Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV, que 
visa facilitar o acesso à moradia própria para as famí-
lias de menor renda. Além disso, a proposta dispõe 
sobre a utilização de sistemas de amortização nas 
operações de empréstimo ou financiamento realizadas 
por instituições integrantes do Sistema Financeiro da 
Habitação – SFH, a definição das entidades que in-
tegram o referido Sistema, a liberdade de escolha de 
seguradora, pelo mutuário, na aquisição do seguro ha-
bitacional, o registro eletrônico de imóveis, a redução 
de custas cartorárias e sobre a regularização fundiá-
ria de assentamentos localizados em áreas urbanas. 
Compõe-se, assim, parte significativa do mosaico de 
ações do Governo para combater o déficit habitacio-
nal e a crise econômica-financeira global.

2. De fato, diante do cenário de crise financeira 
mundial com o recrudescimento de seus impactos ne-
gativos sobre a atividade econômica, renda e nível de 
emprego do País é premente a necessidade de adoção 
de medidas de natureza anticíclicas no curto prazo, 
principalmente aquelas que possam garantir a melhoria 
da qualidade de vida da população de baixa renda e a 
manutenção do nível de atividade econômica.

3. As atuais restrições de crédito, ainda que por 
um período curto, podem gerar problemas no setor 
produtivo com conseqüências danosas para a econo-
mia nacional, sendo oportuna, portanto, a criação de 
mecanismo que reduza o risco de crédito associado às 
operações de financiamento habitacional, incentive o 
retomo dos empréstimos e viabilize a continuidade dos 
investimentos, principalmente no setor da construção 
civil, grande gerador emprego e renda às camadas de 
menor poder aquisitivo.

4. Associado a isso, há o diagnóstico de que do 
déficit habitacional se concentra no segmento po-
pulacional de baixa renda, em razão da dificuldade 
dessa população em acessar financiamento e outros 
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mecanismos de aquisição de moradia que demandem 
comprovação, regularidade e suficiência de renda, da 
decadência do SFH nos anos 80 e do fenômeno da 
urbanização mais acelerada da última década.

5. A partir do ano de 2000, algumas experiências 
foram retomadas no sentida de se criar um ambiente 
propício à geração de moradias para a população de 
menor poder aquisitivo, a exemplo do Programa de 
Arrendamento Residencial – PAR, do Programa de 
Subsídio Habitacional – PSH, do Fundo Nacional de 
Habitação de Interesse Social – FNHIS e dos programas 
de financiamentos com recursos do FGTS. Referidos 
programas demonstram, no entanto, ser ainda insufi-
cientes para o suprimento da questão habitacional, de 
vez que não impediram o crescimento do déficit, assim 
como não se criou um ambiente favorável ao suprimento 
desse tipo de moradia pela iniciativa privada.

6. Assim, o Programa “Minha Casa, Minha Vida”, 
que tem como finalidade criar mecanismos de incentivo 
à produção e à aquisição de novas unidades habita-
cionais pelas famílias com renda de até dez salários 
mínimos, compreende as seguintes ações: (i) institui 
o Programa Nacional de Habitação Urbana – PNHU; 
(ii) institui o Programa Nacional de Habitação Rural – 
PNHR; (iii) autoriza a União a transferir recursos em 
favor do Fundo de Arrendamento Residencial – FAR 
e do Fundo de Desenvolvimento Social – FDS; (iv) 
autoriza a União participar do Fundo Garantidor da 
Habitação Popular – FGHab; e (v) autoriza a União a 
conceder subvenção econômica ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES.

7. Esclareça-se que os Programas Nacionais 
de Habitação Urbana e Rural estabelecem critérios 
para prover recursos orçamentários para comple-
mentar a capacidade de pagamento do mutuário de 
baixa renda na aquisição da unidade habitacional, 
destacando-se que os benefícios serão concedidos 
uma única vez.

8. Estes recursos serão concedidos em conjunto 
com os descontos habitacionais do Fundo de Garan-
tia do Tempo de Serviço – FGTS, nas operações de 
financiamento realizadas na forma do art. 9º da Lei nº 
8.036, de 11 de maio de 1990. Também é dada auto-
rização para que os recursos federais sejam utilizados 
em conjunto com outras políticas de subvenção no âm-
bito de Estados, municípios e Distrito Federal.

9. Já no que se refere à proposta de aporte de 
recursos, pela União, aos Fundos de Desenvolvimento 
Social – FDS e de Arrendamento Residencial – FAR, o 
que se propõe é a utilização de programas atualmente 
já estabelecidos, focalizados no provimento de mora-

dias à população de baixa renda. Serão estabelecidas 
novas condições de tal modo que esses programas 
possam atender as famílias com renda de até três sa-
lários mínimos por mês.

10. Com vistas a suprir uma falha do nosso mer-
cado e a facilitar o acesso da população com renda 
de até 10 salários mínimos a novas linhas de financia-
mento imobiliário, está sendo proposta a participação 
da União em um fundo de natureza privada que:

a) garanta o pagamento, aos agentes 
financeiros, de prestação mensal de financia-
mento habitacional devida e não paga pelo 
mutuário final, seja por desemprego, seja por 
redução temporária da capacidade de paga-
mento;

b) assuma o saldo devedor do financia-
mento imobiliário, nos casos de morte e inva-
lidez permanente, e arque com as despesas 
de recuperação relativas a danos físicos ao 
imóvel.

11. O fundo terá, entre outras, as seguintes ca-
racterísticas:

a) será constituído pela integralização de 
cotas pela União e pelos agentes financeiros 
que desejarem a sua cobertura;

b) terá direitos e obrigações próprias e 
responderá perante terceiros com o seu pa-
trimônio;

c) será criado, gerido e representado judi-
cialmente por instituição financeira controlada 
direta ou indiretamente pela União;

d) não contará com garantia ou aval do 
setor público; e

e) poderá ser dissolvido após quitação 
da totalidade dos financiamentos garantidos, 
devendo o seu patrimônio remanescente ser 
distribuído aos cotistas.

12. Com relação à autorização para que a União 
possa equalizar parte da taxa de juros cobrada em li-
nha especial de apoio a financiamentos de obras de 
infra-estrutura em lotes urbanos destinados a imóveis 
residenciais, cabe explicitar que essa ação, além de 
impactar significativamente o mercado de trabalho ge-
rando novos postos de trabalho, cria condições para 
que o Programa Minha Casa, Minha Vida alcance seu 
principal objetivo: a aquisição de moradia pelas famí-
lias de baixa renda.

13. No que tange à amortização dos empréstimos 
ou financiamentos habitacionais, a proposta contém 
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dispositivo que deixa claro quais são os critérios míni-
mos a serem seguidos pelos agentes para utilização de 
sistemas de amortização nas operações de empréstimo 
ou financiamento realizadas por instituições integrantes 
do Sistema Financeiro da Habitação, tendo em vista, 
inclusive, a ocorrência de questionamentos jurídicos 
sobre a forma de amortização do saldo devedor das 
operações contratadas.

14. Os artigos propostos nesse sentido trazem 
aos mutuários a segurança de que as prestações se-
rão cobradas rigorosamente de acordo com a taxa de 
juros que foi definida em contrato, uma vez que o cál-
culo do valor presente das prestações, feito mediante 
a utilização dessa mesma taxa, não poderá resultar 
em valor diferente daquele emprestado. Por outro 
lado, permite, aos agentes financeiros, a mitigação 
do risco de lhes serem impostas condições que avil-
tem o valor do capital emprestado. Ao afastar o risco 
de imposições jurídicas que desrespeitem princípios 
previamente acordados pélas partes, o artigo proposto 
incentiva a redução do spread bancário, sem impor 
ônus aos mutuários.

15. Além disso, os dispositivos buscam garantir 
o fluxo de capitais exigido para a manutenção de um 
nível satisfatório da atividade econômica, resgatar a 
segurança jurídica dos empréstimos e financiamentos 
realizados pelo SFH e, ainda, coibir o fortalecimento 
da “indústria” de liminares.

16. Há, ainda, outra medida que integra a busca 
por segurança jurídica nas operações desenvolvidas 
no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação. Ela 
diz respeito a Medida Provisória nº 2.197-43, de 24 de 
agosto de 2001, que “dispõe sobre a adoção de medidas 
relacionadas com o Sistema Financeiro da Habitação 
– SFH, altera as Leis nºs 4.380, de 21 de agosto de 
1964, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.692, de 28 
de julho de 1993, e dá outras providências”.

17. Como é do conhecimento de Vossa Exce-
lência, até 1998, todos os contratos de financiamen-
to imobiliário deveriam, obrigatoriamente, contratar a 
cobertura instituída pelo art. 14 da Lei nº 4.380, de 21 
de agosto de 1964, nas condições estabelecidas por 
regulamentação do Banco Nacional de Habitação. 
Essa cobertura, até então, era concedida somente 
pela Apólice do Seguro Habitacional do Sistema Fi-
nanceiro da Habitação.

18. Posteriormente, a partir da edição da Medida 
Provisória nº 1.671, de 24 de junho de 1998, foi dada 
aos agentes financeiros a alternativa de utilizarem 
apólices de mercado, assim consideradas aquelas es-
tabelecidas por seguradores privados com cláusulas 

livremente pactuadas, desde que prevendo, no mínimo, 
a cobertura dos riscos de morte e de invalidez perma-
nente do mutuário.

19. De fato, a Medida Provisória nº 1.671/98, em 
seu artigo 2º, estabeleceu que:

“Art. 2º Os agentes financeiros do SFH 
poderão contratar financiamentos onde a co-
bertura securitária dar-se-á em apólice di-
ferente do Seguro Habitacional do Sistema 
Financeiro da Habitação, desde que a opera-
ção preveja, obrigatoriamente, no mínimo, a 
cobertura relativa aos riscos de morte e inva-
lidez permanente.”

20. Idêntico art. 2º foi mantido nas reedições sub-
sequentes, inclusive na última, que é a Medida Provi-
sória nº 2.197-43, de 24 de agosto de 2001, ainda em 
vigor por força do art. 2º da Emenda Constitucional nº 
32, de 11 de setembro de 2001.

21. Com base na autorização concedida na ci-
tada Medida Provisória no 2.197-43, de 2001, cada 
agente financeiro, mediante livre ajuste das cláusu-
las do contrato de financiamento imobiliário, pôde 
contratar com seguradora de sua livre escolha, na 
condição de estipulante e beneficiário direto, uma 
apólice de seguro.

22. No entanto, verifica-se a necessidade de se 
estabelecer a obrigatoriedade de que os agentes finan-
ceiros ofereçam aos mutuários liberdade de escolha 
entre diferentes apólices disponíveis no mercado. Essa 
medida, além de garantir o cumprimento das normas 
legais de defesa do consumidor, incentivará a redução 
do preço do seguro, por fomentar a concorrência entre 
as seguradoras. Desse modo, tenderá a haver aumento 
de eficiência do ponto de vista econômico.

23. Quanto aos desembolsos para a concessão 
da subvenção de que trata esta proposta de medida 
provisória, esclarece-se, ainda, que serão efetua-
dos com a proposta estão em consonância com o 
disposto nos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade 
Fiscal – LRF.

24. Além dos arts. 16 e 17, a subvenção econô-
mica também deve ser analisada no que respeita ao 
cumprimento do art. 26 da LRF. Tal artigo estabelece 
como condições a edição de lei específica, o aten-
dimento da Lei de Diretrizes Orçamentária – LDO e 
a previsão da destinação no orçamento ou em seus 
créditos adicionais. Nesse aspecto, uma vez que as 
medidas serão autorizadas por lei específica (medidas 
provisórias) e serão acompanhadas de projetos de lei 
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para abertura de créditos adicionais, cujos projetos, por 
sua natureza, devem respeitar as condições da LDO 
para sua aprovação, as exigências do art. 26 também 
serão atendidas.

25. Dispõe, ainda, a presente proposta de Medida 
Provisória, no Capítulo VIII, sobre a adoção do regis-
tro eletrônico nos serviços de Registro de Imóveis, a 
redução de custas e emolumentos na elaboração das 
escrituras e registros de empreendimentos ou imóveis 
adquiridos ou financiados no âmbito do “Programa Mi-
nha Casa, Minha Vida”, altera o art. 17 da Lei nº 6.015, 
de 31 de dezembro de 1973, e acresce o art. 237-A 
à mesma lei.

26. Um dos principais requisitos para a realiza-
ção de bons negócios é a existência de informações 
acessíveis, transparentes e fidedignas que permitam 
ao adquirente ou ao credor avaliar a efetiva situação 
do bem ou do direito. Isso vale para qualquer tipo de 
relação comercial ou financeira, mas principalmente 
para as transações envolvendo imóveis residenciais, 
que além de representarem a utilização de grande 
soma de recursos por parte dos adquirentes, espelham 
a concretização de um sonho.

27. Atualmente, os registros realizados nos car-
tórios de imóveis não são, em sua grande maioria, 
eletrônicos, o que além de impor maior custo à guar-
da de informações, dificulta ou inviabiliza a realização 
de consultas amplas sobre a situação do imóvel. Com 
vistas a preencher tal deficiência e obter a segurança 
mínima necessária para a realização de negócios, os 
agentes econômicos, em processo de compra e venda 
de imóveis, solicitam um extenso conjunto de docu-
mentos, que, ao final, tornam a transação de compra 
e venda um evento caro e moroso para as partes, sem 
que isso lhes dê efetiva segurança quanto à ausência 
de futuros questionamentos judiciais sobre a validade 
da transação.

28. Neste sentido, o art. 41 define os requisitos 
mínimos de segurança que devem ser atendidos quan-
do da apresentação, na forma eletrônica, de documen-
tos ao serviço de Registro de Imóveis ou quando da 
expedição de tais documentos pelo mesmo serviço. 
Já o art. 42 regulamenta a inserção de atos registrais 
ocorridos em data anterior ao da vigência desta medida 
provisória, enquanto o art. 43 trata da manutenção de 
cópia digital de segurança dos dados. O art. 44, por 
sua vez, cria a obrigação de repasse das informações 
ao Poder Executivo.

29. Nos artigos 45 e 46 são instituídos valores 
reduzidos para a cobrança de custas e emolumentos 
no registro de empreendimentos e imóveis adquiri-

dos ou financiados no âmbito do “Programa Minha 
Casa, Minha Vida”. Como haverá uma maior facilida-
de de acesso às informações, o art. 48 altera redação 
do artigo 17 da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 
1973, restringindo o acesso a informações pela rede 
mundial de computadores às pessoas detentoras de 
assinatura digital.

30. No mesmo artigo 48 insere-se o artigo 237–A 
à Lei nº 6.015/73, com o propósito de tornar homogê-
nea a sistemática de cobrança de registros efetuados 
nas matrículas de empreendimentos imobiliários. Im-
porta destacar que não há atualmente unicidade de 
tratamento no processo de abertura de matrículas 
durante a fase de incorporação. A maioria dos Esta-
dos abre uma única matrícula, fazendo os registros e 
averbações necessários nesta matrícula. Outros Es-
tados possibilitam que os cartórios abram tantas ma-
triculas quantas forem as unidades que comporão a 
incorporação. Neste caso, os registros e averbações 
e, conseqüentemente, suas custas, passam a ser mul-
tiplicados pelo número de matrículas abertas. Embora 
possa haver a argumentação de que os cartórios que 
abrem múltiplas matrículas têm custas de registro e 
averbação diferentes daqueles que abrem uma única 
matrícula, a falta de homogeneidade no procedimen-
to possibilita a ocorrência de práticas de custos que 
podem onerar os empreendimentos.

31. O artigo 49 estabelece que o Poder Executivo 
disporá sobre as condições e as etapas mínimas, bem 
como os prazos máximos, a serem cumpridos pelos 
serviços de Registro de Imóveis, com vistas à efetiva 
implementação do sistema de registro eletrônico.

32. Por sua vez, o Capítulo III da presente pro-
posta de Medida Provisória é dedicado à regulari-
zação fundiária de assentamentos localizados em 
áreas urbanas. Desde a criação do Ministério das 
Cidades, em 2003, o Governo tem buscado apoiar a 
regularização fundiária de porções significativas das 
cidades brasileiras, por meio do trabalho conjunto 
com municípios, Estados e Distrito Federal. A regu-
larização fundiária urbana é um passo fundamental 
na garantia do direito constitucional de moradia, es-
pecialmente para as populações de menor renda, as 
mais afetadas pela falta de oportunidades de acesso 
ao mercado habitacional.

33. Além disso, a regularização fundiária, ao re-
solver problemas relativos ao meio ambiente, à ordem 
urbanística e questões jurídicas atinentes ao direito 
de propriedade, significa o resgate da cidadania das 
populações mais pobres e a sua integração à cidade 
legal. Além disso, permite que o Poder Público local 
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realize investimentos nas áreas precárias, dotando-as 
de serviços urbanos e infraestrutura, de modo a me-
lhorar a qualidade de vida dos seus ocupantes.

34. Apesar dos esforços dos governos federal, 
estaduais e municipais, os resultados alcançados ainda 
estão aquém do necessário, dada a ausência de um 
marco regulatório específico para a questão da regu-
larização fundiária urbana, o que tem causado enor-
mes entraves e dificuldades para que a regularização 
fundiária seja efetivada até o fim.

35. A lacuna legal existente dá margem a interpre-
tações dúbias, conflitantes e até mesmo arbitrárias da 
legislação existente que trata, quando muito, de modo 
indireto e superficial da questão, trazendo grandes pre-
juízos àqueles que seriam os beneficiários diretos das 
ações de regularização. Assim, a presente proposta 
de Medida Provisória procura estabelecer o arcabou-
ço legal necessário para tornar mais efetivo e célere 
o rito da regularização fundiária urbana.

36. As medidas sugeridas estabelecem crité-
rios gerais para a regularização de assentamentos 
e garantia da segurança da posse urbana, buscando 
compatibilizar direito à moradia e direito ambiental, re-
conhecendo o papel preponderante do Município em 
regulamentar por lei o procedimento de regularização 
fundiária em seu território, como parte integrante da 
política urbana de inclusão social, definindo regras na-
cionais e específicas para o registro dos parcelamen-
tos advindos dos projetos de regularização fundiária e 
instituindo os instrumentos de demarcação urbanística 
e legitimação da posse que aceleram o reconhecimen-
to dos direitos constituídos na forma do artigo 183 da 
Constituição Federal.

37. No que toca os aspectos ambientais, a regu-
larização fundiária urbana permite substancial ganho 
na gestão ambiental das áreas urbanas ocupadas 
sem planejamento prévio por populações de baixa 
renda.

38. Na proposta, existem medidas para a gestão 
de ocupações em Áreas de Preservação Permanen-
tes adjacentes aos cursos d’água urbanos; recupera-
ção de áreas degradadas e de áreas não passíveis 
de regularização; melhoria do acesso aos sistemas 
de saneamento básico; e previsão expressa de que 
a regularização importe em melhoria das condições 
ambientais da ocupação, com preocupação na sus-
tentabilidade ambiental das medidas.

39. É importante notar que as diversas ações 
ensejadas nessa medida provisória formam um con-
junto harmônico e que foi preparado considerando, 

primordialmente, a necessidade de ações imediatas 
de enfrentamento à crise econômica e ao crônico dé-
ficit habitacional do País. Este conjunto contempla as 
diversas faces do problema tanto do lado da oferta 
quanto da demanda. As medidas aqui propostas en-
dereçam os principais problemas desse setor e o vo-
lume de recursos aportados é considerado suficiente 
para o momento.

40. A urgência e a relevância da Medida ora pro-
posta se justificam pela necessidade da implementa-
ção de ações governamentais estruturadas capazes 
de arrefecer os impactos da crise mundial na econo-
mia brasileira, de forma a promover condições para 
retomada do processo de crescimento econômico, a 
geração de empregos e renda e a redução do déficit 
habitacional, pela ampliação das condições de acesso 
a moradia às famílias de baixa renda.

41. Em vista do exposto, submetemos à elevada 
consideração de Vossa Excelência a presente pro-
posta de Medida Provisória. –  Guido Mantega, Tarso 
Genro, Paulo Bernardo Silva, Carlos Mine e Marcio 
Fortes de Almeida

 
Of. Nº 558/09/PS–GSE

Brasília, 27 de maio de 2009

Assunto: Envio de PLv para apreciação

Senhor Primeiro-Secretário,
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser sub-

metido à consideração do Senado Federal, o incluso 
Projeto de Lei de Conversão nº 11, de 2009 (Medida 
Provisória nº 459, de 2009, do Poder Executivo), apro-
vado na Sessão Plenária do dia 20-5-09, que “Dispõe 
sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV 
e a regularização fundiária de assentamentos localiza-
dos em áreas urbanas; altera o Decreto-Lei nº 3.365, 
de 21 de junho de 1941, as Leis nºs 4.380, de 21 de 
agosto de 1964, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
8.036, de 11 de maio de 1990, e 10.257, de 10 -de ‘ju-
lho de 2001, e a Medida Provisória nº 2.197-43; de 
24 de agosto de 2001; e dá outras providências.”, 
conforme o disposto no art. 62 da Constituição Fe-
deral, com a redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 32, de 2001.

Remeto, em anexo, o processado da referida 
Medida Provisória e os autógrafos da matéria apro-
vada nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Rafael Guerra, 
Primeiro-Secretário
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NOTA TÉCNICA Nº 4/2009

SUBSÍDIOS ACERCA DA ADEQUAÇÃO 
ORÇA MENTÁRIA E FINANCEIRA 
DA MEDIDA PROVI SÓRIA Nº 459, 

DE 25 DE MARÇO DE 2009

1. INTRODUÇÃO

A presente nota técnica objetiva dar atendimento 
ao que determina o art. 19 da Resolução nº 1, de 2002, 
do Congresso Nacional, que estabelece: “O órgão de 
consultoria e assessoramento orçamentário da Casa 
a que pertencer o relator de medida provisória enca-
minhará aos relatores e à comissão, no prazo de 5 
(cinco) dias de sua publicação, nota técnica com sub-
sídios acerca da adequação financeira e orçamentária 
da medida provisória”.

Segundo estabelece o art. 5º dessa Resolução, 
o exame da adequação financeira e orçamentária das 
MP “abrange a análise da repercussão sobre a receita 
ou a despesa pública da União e da implicação quanto 
ao atendimento às normas orçamentárias e financei-
ras vigentes, em especial a conformidade com a Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 [Lei de 
Responsabilidade Fiscal], a lei do plano plurianual, a 
lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária 
da União.”

Com base no art. 62, da Constituição Federal, o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete ao Congresso Nacional, por intermédio da Men-
sagem nº 25, de 2009 – CN (nº 183/2009 na origem), 
a Medida Provisória nº 459, de 25 de março de 2009 
(MP 459/2009), que “Dispõe sobre o Programa Minha 
Casa, Minha Vida – PMCMV, a regularização fundiária 
de assentamentos localizados em áreas urbanas, e dá 
outras providências.”

Recebida, formalmente, no Congresso Nacional, a 
referida MP foi lida, teve fixado o respectivo cronograma 
de tramitação – com prazo para emendas até 1º-4-2009 
– e remetida à Comissão, na forma regimental.

2. SÍNTESE DA MEDIDA PROVISÓRIA 
E ASPECTOS RELEVANTES

2.1. Síntese da Medida Provisória
A Medida Provisória em análise possui uma abran-

gência bastante ampla, o que dificulta a elaboração de 
uma síntese consistente do seu substrato em poucos 
parágrafos. Isso se acha evidenciado pela própria Ex-
posição de Motivos Inter ministerial (nº 33/2009/MF/
MJ/MP/MMA/Mcidades), de 24-3-2009, que instrui e 
fundamenta a proposição ora submetida à deliberação 
do Congresso Nacional na medida em que essa EMI 
articula nada menos do que 40 itens para justificá-la. 

Feita essa ressalva, pode-se dizer que a MP 459/2009 
tem como objetivos básicos:

a) estabelecer uma nova arquitetura de 
instrumentos de apoio e incentivo à produção 
e aquisição de moradias próprias por famílias 
de baixa renda (renda familiar de até 10 salá-
rios mínimos), alavancado por um expressivo 
programa de subsídios a tais adquirentes de 
habitações populares;

b) viabilizar expressivos aportes de re-
cursos públicos para os projetos de habita-
ção popular, de maneira a ampliar a oferta de 
financiamentos habitacionais de baixo custo 
e longo prazo nas cidades com maior déficit 
de moradias;

c) articular mecanismos efetivos e ope-
racionais para a garantia das operações de fi-
nanciamento habitacional, com o envolvimento 
dos setores público e privado;

d) estabelecer formas efetivas e trans-
parentes de redução na burocracia e nos en-
cargos que atualmente dificultam a aquisição 
de habitações;

e) facilitar os procedimentos, ampliar a 
celeridade e baratear os custos da regulariza-
ção fundiária de assentamentos localizados 
em áreas urbanas;

f) criar os instrumentos complementares 
necessários ao funcionamento do sistema e 
articular normas que assegurem flexibilidade 
à operação deste;

g) obter, como resultados complemen-
tares relevantes, uma maior ativação econô-
mica nos setores diretamente relacionados à 
construção civil e por repercussão nos demais 
setores, contribuindo para a geração de em-
prego e renda.

No que se refere às mudanças introduzidas pela 
MP 459/2009 nas MP nºs 1.671/98 e 2.197-43/2001, 
e às suas repercussões sobre as Leis nº 4.380/64, 
8.036/90 e 8.692/93, o fundamento dessas, segundo 
a Exposição de Motivos, é de que a busca por segu-
rança jurídica nas operações desenvolvidas no âm-
bito do Sistema Financeiro da Habitação não deve 
criar situações de constrangimento indevido sobre os 
mutuários, em especial as que violem os princípios 
assegurados pelas normas de defesa do consumidor. 
Com relação a essa relevante questão assim expõe a 
EMI nº 33/2009, em seu item 22:

“verifica-se a necessidade de se esta-
belecer a obrigatoriedade de que os agentes 
financeiros ofereçam aos mutuários liberdade 
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de escolha entre diferentes apólices disponíveis 
no mercado. Essa medida, além de garantir o 
cumprimento das normas legais de defesa do 
consumidor, incentivará a redução do preço 
do seguro, por fomentar a concorrência entre 
as seguradoras. Desse modo, tenderá a ha-
ver aumento de eficiência do ponto de vista 
econômico.”

Em relação à observância ao que determina a 
Lei de Responsabilidade Fiscal, em relação à con-
cessão de incentivo ou benefício tributário (art. 14), as 
ponderações contidas na Exposição de Motivos tem 
o seguinte teor:

“23. Quanto aos desembolsos para a 
concessão da subvenção de que trata esta 
proposta de Medida Provisória, esclarece-se, 
ainda, que [os gastos que] serão efetuados 
com a proposta estão em consonância com 
o disposto nos arts. 16 e 17 da Lei Comple-
mentar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de 
Responsabilidade Fiscal – LRF.

24. Além dos arts. 16 e 17, a subvenção 
econômica também deve ser analisada no que 
respeita ao cumprimento do art. 26 da LRF. Tal 
artigo estabelece como condições a edição 
de lei específica, o atendimento da Lei de Di-
retrizes Orçamentária – LDO e a previsão da 
destinação no orçamento ou em seus créditos 
adicionais. Nesse aspecto, uma vez que as 
medidas serão autorizadas por lei específica 
(medidas provisórias) e serão acompanhadas 
de projetos de lei para abertura de créditos 
adicionais, cujos projetos, por sua natureza, 
devem respeitar as condições da LDO para 
sua aprovação, as exigências do art. 26 tam-
bém serão atendidas.”

Reproduzimos, a seguir, para facilitar o adequado 
entendimento das justificativas que são apresentadas 
na EMI, o texto do art. 26 da LRF, ou seja:

Art. 26. A destinação de recursos para, 
direta ou indiretamente, cobrir necessidades 
de pessoas físicas ou jurídicas deverá ser au-
torizada por lei específica [grifo nosso], atender 
às condições estabelecidas na lei de diretrizes 
orçamentárias e estar prevista no orçamento 
ou em seus créditos adicionais.

§ 1º ........................................................

§ 2º Compreende-se incluída a conces-
são de empréstimos, financiamentos e refinan-
ciamentos, inclusive as respectivas prorroga-
ções e a composição de dividas, a concessão 

de subvenções e a participação em constituição 
ou aumento de capital.”

Quanto aos fundamentos para a “urgência” e “re-
levância” das medidas propostas pela MP em análise, a 
Exposição de Motivos menciona, em seu item nº 40:

“40. A urgência e a relevância da Medida 
ora proposta’ se justificam pela necessidade 
da implementação de ações governamentais 
estruturadas capazes de arrefecer os impac-
tos da crise mundial na economia brasileira, 
de forma a promover condições para retoma-
da do processo de crescimento econômico, 
a geração de empregos e renda e a redução 
do déficit habitacional, pela ampliação das 
condições de acesso a moradia às famílias 
de baixa renda.”

2.1. Aspectos Relevantes para a Análise de  
Adequação

Importa observar, como preliminar, em razão 
das disposições constantes da Medida Provisória em 
análise, que essa, por sua ampla abrangência, não 
pode, SMJ, ser caracterizada como lei específica”, no 
sentido estrito do termo, como veremos mais adiante. 
Esse aspecto é importante pelo fato dessa MP promo-
ver a criação de programas específicos; instituir fundo 
de natureza atípica financiado com recursos públicos; 
e destinar recursos para cobrir necessidades de pes-
soas físicas e jurídicas em situação que se aplica o 
art. 26 da LRF, como se acha evidenciado na própria 
exposição de motivos. Em todas essas situações esse 
conceito assume particular relevância para os fins da 
análise da adequação orçamentária.

No caso da criação/inclusão de novo programa, 
exige a Lei nº 11.653, de 7 de abril de 2008 (PPA 2008-
2011), pelo seu art. 15, que isso se dê apenas por dois 
caminhos: a) por meio de projeto de revisão anual [do 
PPA]; b) por projeto de lei específico de alteração da 
Lei do Plano Plurianual. Note-se que a instituição dos 
programas “Minha Casa, Minha Vida”, “Nacional de 
Habitação Urbana”, e “Nacional de Habitação Rural” 
– que não podem existir sem prévia inclusão no Plano 
Plurianual em vista do que dispõe o art. 167, § 1º da 
Constituição – não obedecem a esse imperativo da lei. 
Assim dispõe a Constituição:

“Art. 167, § 1º Nenhum investimento cuja 
execução ultrapasse um exercício financeiro 
poderá ser iniciado sem prévia inclusão no 
plano plurianual, ou sem lei que autorize a 
inclusão, sob pena de crime de responsabi-
lidade.”
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Quanto à instituição de fundo, a Constituição, 
em seu art. 167, IX, veda “a instituição de fundos de 
qualquer natureza, sem prévia autorização legislativa” 
[grifo nosso], norma essa complementada pela proibi-
ção, constante do art. 62, § 1º, I, d) da Constituição, da 
edição de medidas provisórias sobre matéria relativa 
“planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento 
[aqui em sentido geral] e créditos adicionais e suple-
mentares [ressalvado, quanto aos créditos adicionais, 
a abertura de créditos extraordinários no caso de des-
pesas imprevisíveis e urgentes como as decorrentes 
de guerra, comoção interna ou calamidade pública].” 
Logo, SMJ, a MP não constitui instrumento adequado 
para autorizar a criação de fundo, qualquer que seja 
a sua natureza, exigível projeto de lei que atenda aos 
imperativos da Lei nº 4.320/64.

Em relação à concessão de benefícios a pessoas 
(físicas ou jurídicas), em situação regulada pelo art. 26 
da LRF, não nos parede ser cabível a equiparação da 
“medida provisória” à “prévia autorização legislativa” – 
dado que as MP tem vigência imediata, antes de terem 
iniciada a sua apreciação pelo Poder Legislativo – além 
das restrições constitucionais e legais que cercam a 
edição de MP . Porém, ainda que não fosse esse o 
caso, resta a exigência do art. 26 da Lei Complementar 
(LRF), da autorização por lei específica. No caso da 
MP em análise, que trata de assuntos programáticos, 
orçamentários, financeiros, registros públicos, sistemas 
de garantias, regularização fundiária, entre outros, di-
fícil aceitar que ela se trate de lei específica.

2.2. Considerações sobre o Conceito de “Lei Es-
pecífica”

No contexto da língua Pátria entende-se por “es-
pecífico”, aquilo que é exclusivo ou relativo a um de-
terminado objeto. Veja-se, a propósito, como o termo 
é tratado nos Dicionários Aurélio e Caldas Aulete. 
Ademais, as interpretações no meio jurídico reforçam 
esse entendimento. Por exemplo, na apreciação de 
matéria envolvendo essa questão o PROMAI/DF, pelo 
Parecer nº 68/2004, observa que a lei específica “não 
pode ser uma lei qualquer, mas lei que, especifica e, 
exclusivamente, aborde a matéria que se deseje por 
meio dela disciplinar...” No Estado de Sergipe, o art. 
167 do Código de Organização e Procedimento da 
Administração Pública (Lei Complementar nº 33/1996) 
estabelece: “Do Conceito de Lei Específica – Para os 
fins deste Código, considera-se específica a lei que é 
editada com o fim de estabelecer normas exclusiva-
mente sobre a matéria que lhe constitui o objeto.” Esse 
princípio, assinale-se, é elegido como um princípio 
nas leis complementares que regulam a produção de 
textos legais (LC nº 95/1998 e 107/2001, produzidas 

em obediência ao que determina o art. 59 da Consti-
tuição), na medida em que estabelecem:

“Art. 7º O primeiro artigo do texto indicará 
o objeto da lei e o respectivo âmbito de aplica-
ção, observados os seguintes princípios:

I – excetuadas as codificações, cada lei 
tratará de um único objeto;

II – a lei não conterá matéria estranha a 
seu objeto ou a este não vinculada por afini-
dade, pertinência ou conexão;

III – o âmbito de aplicação da lei será 
estabelecido de forma tão específica quanto 
o possibilite o conhecimento técnico ou cien-
tífico da área respectiva;

IV – o mesmo assunto não poderá ser dis-
ciplinado por mais de uma lei, exceto quando 
a subsequente se destine a complementar lei 
considerada básica, vinculando-se a esta por 
remissão expressa.” [negritos nossos]

Para completar, observamos que no plano aca-
dêmico esse entendimento se acha ampliado. Note-se, 
a respeito, a explanação do Professor Felipe Vieira, 
conferencista da ESAD e do quadro da ESAF/RJ, so-
bre esse conceito:

“Lei específica é expressão alusiva, na 
verdade, à lei de espécie ordinária. A palavra 
“específica” que compõe o segundo vocábulo 
da locução indica a finalidade, o propósito, o 
escopo da lei in casu. Essa finalidade é facil-
mente identificada pelo intérprete, pois resulta 
do comando que se extrai do verbo núcleo da 
oração do período na qual esteja inserida a 
expressão. Assim, o art. 37 inciso XIX deter-
mina que “somente por lei específica poderá 
ser criada a autarquia ...” Logo, nesse contex-
to cabe à referida lei, especificamente, criar 
a autarquia ... Escapa à esfera de domínio 
da lei, neste caso, tratar de quaisquer outras 
questões, tais como assuntos ou temas tributá-
rios, financeiros, organizacionais ..., etc. O ato 
legislativo deve ater-se ao conjunto de regras 
que digam respeito direta e materialmente à 
criação ... Outra passagem que ilustra ... [esse 
entendimento é a norma relativa ao] direito de 
greve dos servidores públicos. No artigo 37, 
VII, lê-se que esse direito será regulado nos 
termos de “lei especifica”. Seguindo a linha de 
raciocínio indicada a lei que vier a disciplinar o 
exercício do direito de greve dos servidores pú-
blicos não poderá tratar de outros temas, ainda 
que conexos, cujo conteúdo material não se 
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refira essencialmente à ontologia do exercício 
do direito de greve...[grifos nossos]

A fórmula encontrada pelo legislador 
constituinte explicitada na expressão “lei es-
pecífica” espelha outra questão. O uso “lo-
gístico” (proposital) da locução subtrai do le-
gislador a habitual discricionariedade de sua 
ativida.’e legiferante [de poder dispor sobre o 
que quiser]. O poder de legislar, portanto, fica 
mitigado, condicionado, vinculada A liberdade 
de dispor sobre o tema segundo o seu enten-
dimento e percepção fica afetada em face do 
emprego dessa fórmula. Para o constituinte, 
nas hipóteses condicionadas a lei específica, 
não é suficiente contar com os freios tradicio-
nais ... É necessário um pouco mais. É neces-
sário conter o legislador no cerco objetivo do 
tema... Nesses casos o constituinte não espera 
diligência e tirocínio do legislador, mas obedi-
ência e ponderação.” [grifo nosso]

Note-se, pelo que dispõe a Lei Complementar 
nº 95 (art. 7º, transcrito a pouco), que se para as leis 
em geral é exigível que cada uma delas trate de um 
único objeto, esse princípio deve ser observado com 
muito maior rigor nos casos em que as leis de ordem 
superior (Constituição e Leis Complementares) exigem 
o emprego de lei específica para legitimar ações ou 
omissões do setor público.

2.3. Análise da Consonância da MP com a LOA, 
LDO, PPA e LRF

A análise preliminar das disposições da MP que 
tenham relação (ou conflito) com a Lei Orçamentária 
Anual – LOA (pelo aumento da despesa ou redução 
da receita), com a lei e a programação do Plano Plu-
rianual (Lei nº 11.653/2008), com as disposições da 
LDO de 2008 (Lei nº 11.768, de 14/08/2008), e com 
a LRF (Lei Complementar nº 101/2000), colocou em 
evidência os seguintes fatos:

a) No Contexto da Lei Orçamentária de 2009:

1) Que as normas e alterações propostas pela MP nº 
459, de 2009, instituem despesas não previstas 
na Lei Orçamentária Anual vigente – como as 
relativas ao Fundo Garantidor da Habitação Po-
pular (até R$ 2,0 bilhões), Fundo de Arrendamen-
to Residencial (até R$15,0 bilhões) e Fundo de 
Desenvolvimento Social (até R$500 milhões) -, 
ampliam, de modo expressivo, o vulto de despe-
sas previstas para o exercício PNHU (até R$2,5 
bilhões) e PNHR (até R$500 milhões) em relação 
às atualmente previstas no âmbito do FNHIS), 
além disso, cria compromissos potenciais para os 
exercícios futuros, na medida em que assegura 

percentuais de cobertura dos encargos na pers-
pectiva de longo prazo, situação em que não se 
pode antecipar o comportamento da economia. 
Por outro lado, as suas disposições têm relação 
direta com a programação financeira, na medida 
em que instituem encargos exigíveis por parte 
dos operadores do Sistema Financeiro da Habi-
tação, limitando a possibilidade da aplicação de 
eventuais limitações de empenho que se tornem 
necessárias ou oportunas.

2) Que algumas das alterações propostas pela Medida 
Provisória, por propiciar maior segurança quan-
to à integral e oportuna liberação dos recursos 
demandados por empreendimento de grande 
magnitude – como é o caso do “Minha Casa, 
Minha Vida” -, bem como pela garantia oferecida 
às operações de financiamento, devem resultar 
em ganhos de produtividade, reduzindo o custo 
final dos empreendimentos.

3) Que existe compatibilidade do propósito de ampliar 
os instrumentos de operacionalização das ações 
em favor do provimento de habitação própria 
para as populações de baixa renda com os fins 
da ação “Subsídio à Habitação de Interesse So-
cial’, do Programa “Habitação de Interesse So-
cial’, prevista na Lei Orçamentária de 2009, em-
bora essa se ache dotada com apenas R$201,0 
milhões nesse exercício (nada executado até 
esta data) – contra R$450,0 milhões previstos 
na LOA/2008 (dos quais R$247,6 milhões em-
penhados e liquidados), observado que o PPA 
2008/2011 prevê alocações de apenas R$ 35,0 
milhões e R$40,0 milhões nos exercícios de 2010 
e 2011, respectivamente;

4) Que em relação ao apoio à “Regularização Fundiária 
de Assentamentos Urbano?, embora os valores 
demandados não se achem explicitados na pro-
posição, as evidências são de que esses devem 
ser bem superiores aos previstos no programa 
1128 – “Urbanização, Regularização Fundiária 
e Integração de Assentamentos Precários”, até 
pelo fato dos recursos alocados em suas pro-
gramações se acharem referenciados, em sua 
maior parte, a entes federativos específicos e se 
destinarem apenas a ações em assentamentos 
precários e não às áreas urbanas em geral.

5) Quanto à subvenção econômica ao BNDS (até o 
limite de R$ 5 bilhões), se trata, igualmente, de 
despesa adicional em relação às previsões da 
Lei Orçamentária para o exercício de 2009.

6) Isso se torna particularmente crítico pelo fato de 
que a Medida Provisória não define um crono-
grama para tais gastos. Nesse caso, tendo em 
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vista que o pressuposto fundamental da edição 
desse instrumento é o da urgência, subenten-
de-se que todos esses gastos devem ocorrer 
em 2009.

7) Além disso, seja no texto da MP, seja na EMI que a 
instrui, não há dados sobre as fontes de recursos 
que financiarão tais despesas, as quais, pela sua 
natureza, contribuem para a expansão e aperfei-
çoamento da ação governamental.

b) No Contexto do Plano Plurianual vigente (Lei nº 
11.653/2008)

1) Que as previsões de gastos na Ação 0703 (“Subsídio 
à Habitação de Interesse Social–Lei nº 10.998, 
de 2004”), do Programa 9991, aparentemente 
ampliados pela Medida Provisória, contam com 
as seguintes alocações, em milhões de Reais, 
no período 2008-2011:

Região /Anos Nacional
2008 450,0
2009 201,0
2010 35,0
2011 40,0

Sendo que nos exercícios de 2005 e 2006 ape-
nas R$442,8 milhões e R$144,9 milhões, respectiva-
mente, foram empenhados e liquidados. No exercício 
de 2007, foram empenhados e liquidados R$ 296,7 
milhões. Em 2008, foram empenhados e liquidados 
R$ 247,6 milhões.

2) Que o fato da MP não fazer qualquer referência aos 
programas ligados à habitação popular previstos 
no PPA vigente – “9991 Habitação de Interesse 
Social” e “1128 Urbanização, Regularização Fun-
diária e Integração de Assentamentos Precários” 
– ou às ações que lhes são vinculadas, eviden-
cia que os “programas” citados na proposição 
– todos demandando recursos orçamentários 
expressivos (ainda que sob a forma de subven-
ções ou inversões financeiras) – se referem a 
programações distintas das previstas no Plano 
Plurianual vigente. Tendo em vista que esses, 
por sua natureza, se equiparam a programas 
“que contribuem para a manutenção, expansão 
e aperfeiçoamento das ações do governo fede-
ral” previstas no PPA vigente, inclusive pelo seu 
expressivo valor, deveriam, como ação prelimi-
nar, ser previamente incluídos no PPA por meio 
dos instrumentos adequados. Ressalte-se que 
os atos legais que tratam da matéria não abrem 
exceção às MP, nem poderiam pela proibição de 
seu uso em matéria orçamentária. Reforça esse 
entendimento o fato da EMI, em seus itens 23 

e 24, reconhecer que “os desembolsos para a 
concessão de subvenção de que trata esta pro-
posta de MP” se acham em consonância com os 
arts. 16 e 17 da LRF, que tratam, como se sabe, 
“da criação, expansão ou aperfei çoamento da 
ação governamental que acarrete aumento da 
despesa” e das “despesas obrigatórias de cará-
ter continuado”.

3) Que a expressão “investimento”, contida no art. 167, 
§ 1º, da Constituição não se refere, propriamen-
te, à categoria da despesa identificada nos or-
çamentos pelo GND = 4, mas sim, às “despesas 
de capital” em seu sentido amplo, pelo fato do 
dispositivo constitucional ter usado esse termo 
no sentido que antes lhe era dado no contexto 
dos Orçamentos Plurianuais de Investimentos – 
instrumento substituído pelos PPA na nova ordem 
constitucional instituída em 1988.

c) No Contexto da Lei de Diretrizes Orçamentária (Lei 
nº 11.768/2008) e da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LC nº 101/00):

1) Segundo as avaliações empreendidas as ações de 
desoneração dos mutuários e demais integrantes 
dos sistema de operacionalização dos programas 
previstos na MP não entram em conflito com as 
normas do art. 92 da LDO vigente pelo fato das 
subvenções previstas no ato legal serem funda-
das em recursos a fundo perdido disponibiliza-
dos pelo Tesouro.

2) O envolvimento do BNDES em projetos de infraes-
trutura de habitação popular, embora meritório 
e instrumental, não se acha previsto entre as 
prioridades definidas pela LDO/2009, pelo seu 
art. 91, para essa instituição no âmbito do capí-
tulo “Da Política de Aplicação dos Recursos das 
Agências Financeiras Oficiais de Fomento”. Ao 
ampliar, dessa maneira, o âmbito de priorida-
des de aplicação por essa Agência Financeira 
Oficial de Fomento a MP invade, SMJ, espaço 
reservado pelo art. 165 da Constituição às LDO 
e, ao fazê-lo, articula conflito com a proibição 
contida no art. 62, § 1º da Lei Maior, que es-
tabelece:

“Art. 62  .................................................

§ 1º É vedada a edição de medidas pro-
visórias sobre matéria:

I – relativa a:
a)  ..........................................................

d) planos plurianuais, diretrizes orça-
mentárias, orçamento e créditos adicionais e 
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suplementares, ressalvado o previsto no art. 
167, § 3º

II  ...........................................................
III – reservada à lei complementar.

3) Quanto à LRF dois aspectos a ressaltar: a) o pri-
meiro, já referido antes, da exigência, segundo o 
art. 26 dessa Lei Complementar, de lei específica 
para autorizar a destinação de recursos para co-
brir necessidades de pessoas físicas ou déficits 
de pessoas jurídicas – requisito que, SMJ, não 
se acha atendido na MP em análise –, além de 
se acharem em consonância com as condições 
fixadas pela LDO e contarem com as dotações 
respectivas previstas na lei orçamentária ou em 
créditos adicionais já aprovados; b) o segundo, 
ser exigência legal (art. 16 da LRF) de que atos 
dos quais decorram aumento da despesa estejam 
instruídos da estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercício em que devam entrar em 
vigor e nos dois subseqüentes medida que não 
se acha atendida na MP em análise.

3. COMPATIBILIDADE E ADEQUAÇÃO  
ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

 Como já salientado no início desta apreciação, 
a Resolução nº 1, de 2002 – CN, que “Dispõe sobre 
a apreciação, pelo Congresso Nacional, das Medidas 
Provisórias a que se refere o art. 62 da Constituição 
Federal, e dá outras providências”, estabelece, em seu 
art. 5º, que o exame de contabilidade orçamentária 
e financeira das MP “abrange a análise da repercus-
são sobre a receita ou a despesa pública da União 
e da implicação quanto ao atendimento às normas 
orçamentadas e financeiras vigentes, em especial a 
conformidade com a Lei Complementar nº 101, de 4 
de maio de 2000 [LRF], a lei do plano plurianual, a 
lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária 
da União.”

Observamos, apesar de sua obviedade, que além 
desses aspectos, devem ser levadas em conta, igual-
mente, as disposições da Constituição Federal sobre 
a matéria, em particular a caracterização legal que a 
Lei Maior dá às situações em que não são cabíveis a 
edição de medidas provisórias.

Assim, a admissibilidade orçamentária e fi-
nanceira da Medida Provisória em análise deve 
ser apurada a partir de algumas questões cruciais, 
quais sejam:

a) Tendo em vista que o “Programa Mi-
nha Casa, Minha Vida” (PMCMV) não constitui 
de fato um “Plano Nacional”, por não ter sido 
submetido à sistemática prevista na Lei Maior 
(Art. 165, § 4º e Art. 166, § 1º, II), representan-

do apenas uma forma de agregação de par-
tes ao Plano Plurianual, cabe indagar: existe 
legitimidade em se acolher, um tal agregado 
(que no futuro pode vir a ser validado do âm-
bito da Lei do PPA 2008–2011, mas ainda não 
tem essa chancela) como válido apesar das 
restrições legais à adição de “programas” por 
meio desse instrumento ?

b) Se observado que as categorias de 
programas articuladas pela Lei do PPA, como 
lei ordinária, não podem criar meios para ate-
nuem prescrições constitucionais de natureza 
mandatária – como é o caso do Art. 167, § 1º 
– cabe indagar: existe, de fato, legitimidade 
no ato de se excluir da aplicação dessa nor-
ma programações que envolvem aplicações 
de muitos milhões de reais sob a alegação 
de que se tratam de ações do tipo “operação 
especial” ou de se excluir do Plano Plurianu-
al “os programas destinados exclusivamente 
a operações especiais” (como faz o atual § 
1º, do art. 1º, da Lei nº 11.653/2008 – PPA 
2008/2011) ?

c) Considerando que as normas esta-
tuídas pela Medida Provisória promovem, de 
modo evidente ou disfarçado, alterações nas 
normas fixadas pela LDO 2009, sobretudo 
quanto à definição de novas prioridades de 
aplicação de recursos para agência financei-
ra oficial de fomento, cabe indagar: é de fato 
admissível que se empregue esse tipo de ato 
diante da proibição (art. 62 da Constituição) da 
edição de medidas provisórias sobre matéria 
relativa a diretrizes orçamentárias ?

d) Tendo em conta que o grande déficit 
habitacional existente no País não é nenhuma 
novidade, tendo ensejado inúmeras manifes-
tações de órgãos públicos e de representa-
ção da sociedade, sendo fato reconhecido 
pelo Governo nas fundamentações do PPA 
2004/2007 e no PPA vigente, cabe indagar: 
existe, de fato, legitimidade de se recorrer ao 
uso de medida provisória, em lugar dos ins-
trumentos convencionais, para articular ações 
expressivas que resultem na produção e aquisi-
ção de unidades habitacionais pela população 
de baixa renda?

e) Considerando que, pela Medida Pro-
visória, as decisões sobre a fixação de crité-
rios para a distribuição dos recursos (inclusive 
seleção das bases territoriais que receberão 
ênfase), definição de prioridades, articulação 
de exceções, ficam transferidas do Parlamento 
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para o Poder Executivo, ou seja para o âmbito 
exclusivo do Poder Executivo, cabe indagar: 
existe efetiva conveniência (do ponto de vista 
do interesse público e do equilíbrio entre os 
Poderes) de se acolher essa orientação, con-
siderando que ela se acha “na contramão” do 
que pretenderam os constituintes ao articular 
o art. 166 da Constituição ?

f) Considerando que os fatos e conseqü-
ências mencionados na Exposição de Motivos, 
nem são novos, nem se restringem ao objeto 
em questão – sendo cabíveis também no caso 
de muitas outras ações (como o combate às 
secas, a readequação das estruturas de se-
gurança pública, entre muitas outras – não se-
ria de se esperar que tais fatos tivessem sido 
levados em conta nos processos tradicionais 
de planejamento e orçamento do País (nas 
proposições relativas ao Plano Plurianual, à 
Lei de Diretrizes Orçamentárias e às Leis Or-
çamentárias) ?

g) Dadas as exigências legais – do art. 
26 da LRF e do art. 15 do PPA – de leis es-
pecíficas para determinados efeitos no plano 
institucional (como a destinação de recursos 
para cobrir necessidades de pessoas físicas e 
para a inclusão de novos programas no plano 
plurianual) cabe indagar: a Medida Provisória 
nº 459, de 2009, pelos múltiplos objetivos que 
abrange, pode ser caracterizada como lei es-
pecífica para os fins de cumprir o que exigem 
as leis complementares ?

h) Tendo em conta que o Fundo Garan-
tidor da Habitação Popular, previsto no art. 
18 e seguintes da MP, pelo fato de envolver 
recursos públicos e privados, em operações 
que devem contar com um sistema. apropria-
do de fiscalização e controle, envolvendo re-
cursos expressivos (valor inicial de R$2,0 bi-
lhões), cabe indagar: um instrumento dessa 
natureza não deveria ser articulado através 
de projeto de lei específica, ensejando amplo 
debate e apreciação e respeitando o requisito 
da prévia autorização legislativa (art. 167, IX 
da Constituição) ?

4. CONCLUSÃO

São esses os elementos objetivos que entende-
mos pertinentes propiciar para subsidiar os trabalhos 
e as decisões da Relatoria e da Comissão.

Brasília, 2 de abril de 2009, – Osvaldo Maldo-
nado Sanches, Consultor de Orçamento.

PARECER DO RELATOR, PELA  
COMISSÃO MISTA, À  

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 459, DE 2009,  
E EMENDAS A ELA APRESENTADAS 
(PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO)

O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (Bloco/
PMDB–RN. Para emitir parecer. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, a 
Medida Provisória nº 459, todos a conhecem perfeita-
mente, é de grande repercussão nacional, um momento 
feliz deste País na hora em que se oferece, sobretudo 
àqueles de baixa renda, a oportunidade de realizar o 
sonho da casa própria, da sua habitação. É uma hon-
ra que me confere o PMDB ter-me escolhido para ser 
Relator de complexa matéria.

Sr. Presidente, peço a compreensão de V.Exªs 
para, dispensada a leitura do relatório, já que será en-
tregue logo mais à Mesa para sua posterior distribuição, 
passar à imediata leitura do voto do Relator.

Voto do Relator.
Da admissibilidade.
O art. 62 da Constituição Federal estabelece 

que, em situação de relevância e urgência, é admis-
sível a adoção de medida provisória pelo Presidente 
da República, que deverá submetê-la de imediato ao 
Congresso Nacional.

A admissibilidade da medida provisória res-
tringe-se, assim, aos pressupostos de relevância e 
urgência. Entendemos que tais pressupostos estão 
mais do que claros no caso em tela. Dado a pre-
eminência e a necessidade de implementar tem-
pestivamente as providências adotadas pela MP 
459/2009, tornam-se exíguos os prazos exigidos 
para tramitação de projeto de lei, mesmo que em 
regime de urgência.

Cumpre compreender que o Programa Minha 
Casa, Minha Vida – PMCMV, além de enfrentar di-
retamente o nosso vergonhoso déficit habitacional, 
em torno de quase 8 milhões de domicílios, tem 
enorme potencial em termos de geração de novos 
empregos no setor da construção civil. Esse poten-
cial, temos certeza, merece a devida atenção por 
parte daqueles que participam do processo deci-
sório e políticas públicas. Tem-se em mãos trunfo 
extremamente relevante na fase atual da crise eco-
nômica, o que reforça os aspectos de relevância e 
de urgência desta MP.

Dessa forma, não poderíamos ter outra posição 
senão o claro voto pela admissibilidade da Medida 
Provisória nº 459, de 2009.

Da constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa
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Atendidos os pressupostos de relevância e ur-
gência, constata-se que as matérias tratadas no di-
ploma legal sob análise não se enquadram no rol das 
vedações impeditivas à edição de medidas provisó-
rias, listadas no inciso I a IV do art. 62 e no art. 246 da 
Constituição Federal, e nem se inserem entre aquelas 
cuja competência é exclusiva do Congresso Nacional 
ou de qualquer uma de suas Casas.

Quanto à técnica legislativa, entendemos estarem 
atendidos os requisitos da Lei Complementar nº 95, 
de 6 de fevereiro de 1998. Ajustes pontuais de técnica 
legislativa, quando necessários, serão registrados no 
corpo do projeto de lei de conversão – PLV.

Quanto às emendas apresentadas por Parlamen-
tares, temos restrição nesse campo em relação às 
Emendas nºs 232, 234, 235, 236, 237, 247, 249, 250, 
251, 252, 253, 271, 273, 274, 275, 280, 284, 285, 286, 
287, 291, 293, 294, 295 e 300. Todas elas tratam de 
matéria estranha ao objeto da medida provisória.

Tomamos todo o cuidado para evitar que aconte-
cesse nessa medida provisória o que tem acontecido 
nesta Casa rotineiramente, que é aproveitar a medida 
provisória sobre tais assuntos e se enxertarem ne-
las assuntos, portanto, estranhos ao seu objeto. Aqui 
não, tivemos todo o cuidado de só acatar emendas 
estritamente tocantes ao assunto objeto da medida 
provisória.

Em face disso, Sr. Presidente, o voto é pela cons-
titucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa da 
Medida Provisória nº 459, de 2009.

Em relação às emendas, somos pela constitu-
cionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa, à 
exceção das Emendas nos 232, 234, 235, 236, 237, 
247, 249, 250, 251, 252, 253, 271, 273, 274, 275, 280, 
284, 285, 286, 287, 291, 293, 294, 295 e 300, que são 
declaradas como injurídicas.

Da adequação financeira e orçamentária
Cabe, preliminarmente ao exame de mérito, apre-

ciar a matéria quanto à sua adequação orçamentária 
e financeira, que, nos termos do art. 5º, §1º, da Re-
solução nº 1, de 2002, consiste em analisar a reper-
cussão sobre a receita ou a despesa pública da União 
e da implicação quanto ao atendimento das normas 
orçamentárias e financeiras vigentes, em especial a 
conformidade com a Lei Complementar nº 101, de 4 
de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, a 
Lei do Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias e a Lei Orçamentária da União.

A Medida Provisória nº 459, de 2009, recebeu 
307 emendas

A Emenda nº 46 propõe a elevação dos recur-
sos destinados à subvenção econômica no âmbito do 

PNHU de 2,5 milhões para 5 bilhões. É um dos exem-
plos, Sr. Presidente.

A Emenda nº 281 assegura assistência técnica 
pública e gratuita para o projeto e a construção de ha-
bitação de interesse social da medida provisória.

As Emendas nºs 122 e 156 propõem a dedução, 
para efeito de apuração do imposto de renda, das 
despesas efetuadas por notários para implantação de 
sistema eletrônico de processamento.

Tais solicitações têm como efeito a redução das 
receitas públicas federais, em função da ampliação 
de benefícios de natureza tributária, o que impõe o 
cumprimento das regras constantes da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal.

Em relação às emendas somos, portanto, pela 
não implicação em aumento de despesas ou redução 
de receitas públicas federais, à exceção das Emendas 
nºs 46, 122, 156, 255, 270 e 281, cujo voto é pela ina-
dequação orçamentária e financeira.

Do mérito
A Medida Provisória nº 459, de 2009, procura 

solucionar um dos mais graves problemas sociais do 
País: nosso déficit habitacional. O estudo Déficit Habi-
tacional no Brasil 2006, preparado pela Fundação João 
Pinheiro, para o Ministério das Cidades, mostra que 
há carência de moradias naquele ano em 8 milhões 
de novas unidades. As conclusões do referido estudo 
apontam que, dessa carência, cerca de 6,5 milhões de 
unidades, aproximadamente 82%, estão localizadas 
em áreas urbanas.

Outra informação importante que nos traz o cita-
do estudo diz respeito ao cruzamento das informações 
relativas ao déficit habitacional com aquelas relativas 
às rendas das famílias que demandam moradia. Con-
siderando apenas a parcela urbana do déficit, 90,7% 
da carência reportada atingem famílias com renda 
média mensal de até três salários-mínimos; somadas 
às famílias na faixa de renda imediatamente supe-
rior, entre três e cinco salários-mínimos, representam 
96,2% do déficit habitacional; e se incluirmos o seg-
mento com renda até 10 salários-mínimos, chegamos 
a 99,1% do déficit.

Em face do acima exposto, somos pela consti-
tucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa da 
Medida Provisória nº 459 e, no mérito, pela aprovação, 
nos termos do projeto de lei de conversão.

Quanto às emendas, o voto é o seguinte: pela 
constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legisla-
tiva, pela não implicação em aumento de despesas ou 
redução de receitas públicas federais e, no mérito, pela 
aprovação, nos termos do projeto de lei de conversão, 
das Emendas nºs 4, 7, 8, 10,11, 12, 13, 14, 15, 16, 17 
18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 
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33, 34, 35, 36, 55, 60, 61, 62, 63, 64, 68, 69, 74, 76, 
80, 82, 83, 84, 86, 87, 100, 106, 111, 115, 116, 117, 
118, 119, 120, 121, 123, 124, 125, 126, 127, 128, 129, 
134, 135, 149, 151, 152, 153, 154, 155, 157, 161, 164, 
166, 178, 189, 214, 222, 227, 231, 290, 296, 297, 240, 
242, 246, 256, 257, 258, 298, 299, 302 e 307, 259, 
260, 264, 265, 266, 272, 282, 283, 289, 

Pela constitucionalidade, juridicidade e boa téc-
nica legislativa, pela não implicação em aumento de 
despesas ou redução de receitas públicas: federais e, 
no mérito, pela rejeição das Emendas nºs 1, 2, 3, 5, 
6, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 56, 57, 58, 59, 65, 09, 
32, 37, 38, 66, 67, 70, 71, 39, 40, 41, 42, 72, 73, 75, 
77, 43, 44, 45, 47, 78, 79, 81, 85, 88, 89, 90, 91, 112, 
113, 114, 92, 93, 94, 95, 130, 131, 132, 96, 97, 98, 99, 
133, 136, 137, 101, 138, 102, 139, 103, 140, 104, 141, 
105, 142, 107, 143, 108, 144, 109, 145, 110, 146, 147, 
148, 150, 158, 159, 160, 162, 163, 165, 167, 168, 169, 
170, 171, 172, 173, 174, 175, 176, 177, 179, 180, 181, 
182, 183, 184, 185, 186, 187, 188, 190, 191, 192, 193, 
194, 195, 196, 197, 198, 199, 200, 201, 202, 203, 204, 
205, 206, 207, 208, 209, 210, 211, 212, 213, 215, 216, 
217, 218, 219, 220, 221, 223, 224, 225, 226, 228, 229, 
230, 233, 238, 239, 241, 243, 244, 245, 248, 254, 261, 
262, 263, 266, 268, 269, 276, 277, 278, 279, 292, 301, 
303, 304, 305 e 306.

Pela constitucionalidade, injuridicidade e boa téc-
nica legislativa, pela não implicação em aumento de 
despesas ou redução de receitas públicas federais pela 
rejeição das Emendas nºs 232, 234, 235, 236, 237, 247, 
249, 250, 251, 252, 253, 255, 271, 273, 274, 275, 280, 
284, 285, 286, 287, 291, 293, 294, 295 e 300.

Pela constitucionalidade, juridicidade e boa téc-
nica legislativa, pela inadequação orçamentária e fi-
nanceira e, no mérito, pela rejeição das Emendas nºs 
46, 122, 156, 255, 270 e 281.

É este, portanto, o nosso voto, Sr. Presidente.
Vou passar agora à leitura do Projeto de Lei de 

Conversão à Medida Provisória nº 459.
Quero registrar que não seria possível elaborar 

esse projeto de lei de conversão se não tivesse conta-
do com a colaboração de diversos partidos. Por suas 
especialidades e competências no setor, os deputados 
se ofereceram para colaborar.

Então, posso afirmar, Sr. Presidente, e faço ques-
tão de fazê-lo, que este relatório é compartilhado com 
parlamentares de diversos partidos. Agradeço, portanto, 
a eles pelo esforço e colaboração no que diz respeito 
a este relatório e a este projeto.

Passamos, portanto, à leitura do projeto de lei 
de conversão.

“Capítulo I 
Do Programa Minha Casa, Minha Vida

Seção I 
Da estrutura e finalidade do PMCMV

Art. 1º O Programa Minha Casa, Minha Vida 
compreende:

1) o Programa Nacional de Habitação Urbana;
2) o Programa Nacional de Habitação Rural;
3) a autorização para a União transferir recursos ao 

Fundo de Arrendamento Residencial – FAR, e ao 
Fundo de Desenvolvimento Social – FDS;

4) a autorização para a União conceder subvenção 
econômica, tendo em vista a implementação do 
PMCMV em municípios de população até 50 mil 
habitantes;

5) a autorização para a União participar do Fundo 
Garantidor de Habitação Popular;

6) a autorização para a União conceder a subvenção 
econômica ao Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social – BNDES.”

É importante registrar, Sr. Presidente, que, logo 
no caput, colocamos uma conquista desta Casa: o 
atendimento também a municípios abaixo de 50 mil 
habitantes, já que no anúncio oficial do Governo eram 
para ser atendidos apenas os municípios acima de 100 
mil habitantes. Então, conseguimos, Sr. Presidente – e 
espero que esta Casa aprove – a inclusão de todos os 
municípios brasileiros, sem exceção, fazendo justiça, 
portanto, àqueles que, espalhados pelo Brasil inteiro, 
querem ter direito à casa própria.

“Art. 2º O PMCMV tem como finalidade criar me-
canismos de incentivo à produção e à aquisição de no-
vas unidades habitacionais pelas famílias com renda 
mensal de até 10 salários-mínimos que residam em 
qualquer dos municípios brasileiros.”

Aí está, portanto, a primeira inovação.
“Art. 3º Para a definição dos beneficiários devem 

ser respeitadas, além das faixas de renda, as políticas 
estaduais e municipais de atendimento habitacional, 
priorizando-se, entre os critérios adotados, o tempo 
de residência ou de trabalho do candidato do municí-
pio e adequação ambiental e urbanística dos projetos 
apresentados.

Parágrafo único. Em áreas urbanas, os critérios 
de prioridade para atendimento devem contemplar 
também:

I – a doação, pelos Estados, pelo Distrito Federal 
e pelos Municípios, de terrenos localizados em área 
urbana consolidada para implantação de empreendi-
mentos vinculados ao programa;

II – a implementação, pelos Estados, pelo Dis-
trito Federal e pelos Municípios, de medidas de deso-
neração tributária, para as construções destinadas à 
habitação de interesse social;

    373ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20627 

III – a implementação, pelos Municípios, dos ins-
trumentos da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, 
voltados ao controle da retenção das áreas urbanas 
em ociosidade. 

Seção II  
Do Programa Nacional de Habitação Urbana – PNHU.

Art. 4º O Programa Nacional de Habitação Urba-
na (PNHU) tem como objetivo subsidiar a produção e 
a aquisição de imóvel para os segmentos populacio-
nais com renda familiar mensal de até seis salários-
mínimos.

Parágrafo único. Incluem-se entre as ações pas-
síveis de serem realizadas no âmbito do PNHU:

I – produção ou aquisição de novas unidades 
habitacionais em áreas urbanas;” 

O inciso II também é uma inovação, Sr. Presi-
dente, ao projeto:

“II – produção ou aquisição de lote urbanizado 
em áreas urbanas, desde que o beneficiário assuma 
o compromisso contratual de iniciar a construção da 
unidade residencial no prazo de até seis meses.”

Essa, Sr. Presidente, é uma inovação importan-
te: não apenas a construção da casa, mas também a 
aquisição de lote urbanizado, para que o cidadão pos-
sa construir, com recursos que ele tenha ou através 
de outros financiamentos, sua casa própria, já que o 
caro desse contexto todo é exatamente do terreno a 
ser adquirido. Aqui, portanto, expandimos o programa 
para a aquisição do lote urbanizado.

“Art. 5º Fica a União autorizada a conceder sub-
venção econômica, no âmbito do PNHU, até o montan-
te de R$2.500.000.000,00 (dois bilhões e quinhentos 
milhões de reais).

Parágrafo único. Enquanto não efetivado o aporte 
de recursos de que trata o caput, caso o agente opera-
dor do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 
tenha suportado ou venha a suportar, com recursos 
das disponibilidades atuais do referido fundo, a parce-
la da instituição econômica de que trata o caput, terá 
direito ao ressarcimento das quantias desembolsadas, 
devidamente atualizadas pela taxa Selic.

Art. 6º A subvenção econômica de que trata o art. 
5º será concedida exclusivamente a mutuários com 
renda familiar mensal de até seis salários-mínimos, 
somente no ato da contratação da operação de finan-
ciamento, com o objetivo de:

I – facilitar a aquisição de imóvel residencial; ou
II – complementar o valor necessário a assegurar 

o equilíbrio econômico-financeiro das operações de 
financiamento realizadas pelas entidades integrantes 
do Sistema Financeiro da Habitação (SFH), compreen-
dendo as despesas de contratação, de administração 

e cobrança e de custos de alocação, remuneração e 
perda de capital.

§ 1º A subvenção econômica no âmbito do PNHU 
será concedida uma única vez para cada beneficiário 
final e será cumulativa, até o limite máximo a ser fi-
xado em ato do Poder Executivo, com os descontos 
habitacionais concedidos com recursos do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), nas operações 
de financiamento realizadas na forma do art. 9º da Lei 
nº 8.036, de 11 de maio de 1990.

§ 2º A subvenção poderá ser cumulativa com sub-
sídios concedidos no âmbito de programas habitacio-
nais dos Estados, Distrito Federal e Municípios.

Art. 7º Em casos de utilização dos recursos da 
subvenção de que trata o art. 5º em finalidade diver-
sa da definida nesta Lei, ou em desconformidade ao 
disposto no art. 6º, será exigida a devolução ao erário 
do valor da subvenção concedida, acrescido de juros 
e atualização monetária, com base na remuneração 
dos recursos que serviram de lastro à concessão da 
subvenção, sem prejuízo das penalidades previstas 
em lei.

Art. 8º Caberá ao Poder Executivo a regulamen-
tação do PNHU, especialmente em relação:

I – à fixação das diretrizes e condições gerais;
II – à distribuição regional dos recursos e à fi-

xação dos critérios complementares de distribuição 
desses recursos;

III – aos valores e limites máximos de subvenção;
IV – ao estabelecimento dos critérios adicionais de 

priorização da concessão da subvenção econômica; e
V – ao estabelecimento das condições operacio-

nais para pagamento e controle da subvenção eco-
nômica.

Art. 9º A gestão operacional dos recursos de 
subvenção do PNHU será efetuada pela Caixa Eco-
nômica Federal.

Parágrafo único. Os Ministros de Estado das Ci-
dades e da Fazenda fixarão, em ato conjunto, a remu-
neração da Caixa Econômica Federal pelas atividades 
exercidas no âmbito do PNHU.

Art. 10. Compete aos Ministérios da Fazenda e 
das Cidades a regulamentação e gestão do PNHU no 
âmbito das suas respectivas competências.

Seção III 
Do Programa Nacional de Habitação Rural

Art. 11. O Programa Nacional de Habitação Rural 
tem como finalidade subsidiar a produção ou a aquisi-
ção de moradia aos agricultores familiares, definidos 
nos termos do art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho 
de 2006, e trabalhadores rurais.
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Art. 12. Fica a União autorizada a conceder sub-
venção econômica no âmbito do PNHR até o montante 
de R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais).

Parágrafo único. Enquanto não efetivado o aporte 
de recursos de que trata o caput, caso o agente opera-
dor do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 
tenha suportado ou venha a suportar, com recursos 
das disponibilidades atuais do referido fundo, a parcela 
da subvenção econômica de que trata o caput, terá 
direito ao ressarcimento das quantias desembolsadas, 
devidamente atualizadas pela taxa Selic.

Art. 13. A subvenção econômica de que trata o 
art. 12 será concedida somente no ato da contratação 
da operação de financiamento, com o objetivo de:

I – facilitar a aquisição do imóvel residencial;
II – complementar o valor necessário e assegu-

rar o equilíbrio econômico-financeiro das operações 
de financiamento realizadas pelos agentes financei-
ros; ou

III – complementar a remuneração do agente 
financeiro, nos casos em que o subsídio não esteja 
vinculado a financiamento.

§ 1º A subvenção econômica no âmbito do PNHR 
será concedida uma única vez para cada beneficiário 
rural e será cumulativa, até o limite máximo a ser fi-
xado em ato do Poder Executivo, com os descontos 
habitacionais concedidos com recursos do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), nas operações 
de financiamento realizadas na forma da Lei nº 8.036, 
de 11 de maio de 1990.

§ 2º A subvenção poderá ser cumulativa com 
subsídios concedidos no âmbito de programas ha-
bitacionais dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
Municípios.

§ 3º A concessão da subvenção econômica de-
verá guardar proporcionalidade com a renda familiar 
e o valor do imóvel, além de considerar as diferenças 
regionais.

Art. 14. Em casos de utilização dos recursos da 
subvenção de que trata o art. 12 em finalidade diver-
sa da definida nesta Lei, ou em desconformidade ao 
disposto no art. 13, será exigida a devolução ao erário 
do valor da subvenção concedida, acrescido de juros 
e atualização monetária (...)

Art. 15. O Poder Executivo regulamentará o dis-
posto nesta Seção, especialmente no que concerne 
à definição das diretrizes e condições gerais de ope-
ração, gestão, acompanhamento, controle e avaliação 
do PNHR.

Art. 16. A gestão operacional do PNHR será efe-
tuada pela Caixa Econômica Federal. (...)

Art. 17. Compete aos Ministérios da Fazenda e 
das Cidades a regulamentação e gestão do PNHR no 
âmbito das suas respectivas competências.

Seção IV  
Das Transferências de Recursos por parte da 

União e da Subvenção para Municípios de  
Pequeno Porte

Art. 18. Fica a União autorizada a transferir recur-
sos para o Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), 
até o limite de R$14.000.000.000,00 (quatorze bilhões 
de reais), e para o Fundo de Desenvolvimento Social 
(FDS), até o limite de R$500.000.000,00 (quinhentos 
milhões de reais).

§ 1º A liberação dos recursos pela União será 
efetuada no âmbito do PMCMV.

§ 2º Enquanto não efetivado o aporte de recur-
sos de que trata o caput, caso o agente operador do 
FAR tenha utilizado as disponibilidades atuais do re-
ferido fundo (...) terá o FAR direito ao ressarcimento 
das quantias desembolsadas, devidamente atualiza-
das pela taxa Selic.

Esta é uma modificação importante:
“Art. 19. Fica a União autorizada a conceder sub-

venção econômica, no montante de R$1.000.000.000,00 
(um bilhão de reais), para implementação do PMCMV 
em municípios com população de até 50 (cinquenta) 
mil habitantes e atendimento a beneficiários com ren-
da familiar mensal de até três salários-mínimos, por 
meio de instituições financeiras autorizadas pelo Banco 
Central do Brasil ou agentes financeiros do Sistema 
Financeiro da Habitação (SFH).”

É importante mostrar, Sr. Presidente, que fizemos 
questão de definir esse valor, destinando-o somente às 
cidades abaixo de 50 mil habitantes e na faixa salarial 
de até três salários-mínimos, para garantir, portanto, 
os recursos necessários para atender a essa faixa de 
população e de salário.

E, mais, estamos abrindo a oportunidade de, além 
da Caixa Econômica, o Banco do Brasil, instituições 
financeiras autorizadas pelo Banco Central e agentes 
financeiros do Sistema Financeiro da Habitação parti-
ciparem desse programa, numa confirmação clara de 
que a Caixa Econômica sozinha não teria condições 
de operar um programa de tal magnitude e de tal ca-
pilaridade.

Portanto, trata-se de uma inovação e uma con-
quista importante deste relatório e deste voto nesta 
convenção de lei.

“§ 1º Os recursos referidos no caput serão aloca-
dos mediante oferta pública às instituições financeiras 
e aos agentes financeiros, a critério dos Ministérios da 
Fazenda e das Cidades.
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§ 2º Cada instituição financeira ou agente finan-
ceiro participante só poderá receber recursos até o 
máximo de 15% (quinze por cento) em cada oferta 
pública”. Para que possamos descentralizar o atendi-
mento e a operação.

“§ 3º A regulamentação deste artigo disporá ne-
cessariamente sobre os seguintes aspectos:

I – os valores e limites das subvenções individu-
alizadas a serem destinadas a cada beneficiário;

II – a remuneração das instituições financeiras ou 
dos agentes financeiros pelas operações realizadas;

III – as condições e modalidades de ofertas pú-
blicas de cotas de subvenções, como também sua 
quantidade;

IV – a tipologia e o padrão das moradias e da 
infraestrutura urbana;

V – a permissão pelo Banco Central do Brasil, na 
esfera de sua competência e a seu exclusivo critério 
e discrição, para que as instituições financeiras refe-
ridas no caput possam realizar operações no âmbito 
do PMCMV;

VI – a atribuição ao Conselho Monetário Nacio-
nal (CMN) para definir as instituições financeiras e os 
agentes financeiros do SFH referidos no caput; e

VII – a permissão pelos Ministérios da Fazenda 
e das Cidades, na esfera de sua competência e a seu 
exclusivo critério, para que as instituições financeiras 
e os agentes financeiros do SFH definidos pelo CMN 
possam realizar operações no âmbito do PMCMV.

§ 4º Os Estados e os Municípios poderão com-
plementar o valor dos repasses com créditos tributá-
rios, benefícios fiscais, bens ou serviços economica-
mente mensuráveis, assistência técnica ou recursos 
financeiros.

§ 5º A aplicação das condições previstas neste 
artigo dar-se-á sem prejuízo da possibilidade de aten-
dimento aos Municípios de que trata o caput por outras 
formas admissíveis no âmbito do PMCMV.”

Na seção V, a proposta da medida provisória é 
inovadora e muito importante. 

“Seção V 
Do Fundo Garantidor da Habitação Popular – 

FGHab

Art. 20. Fica a União autorizada a participar, até 
o limite de R$2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), 
de Fundo Garantidor da Habitação Popular (FGHab), 
que terá por finalidades:

I – garantir o pagamento aos agentes financeiros 
de prestação mensal de financiamento habitacional, 
no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, devida 
por mutuário final, em caso de desemprego e redução 

temporária da capacidade de pagamento, para famílias 
com renda mensal de até dez salários-mínimos; e

II – assumir o saldo devedor do financiamento 
imobiliário, em caso de morte e invalidez permanente, 
e as despesas de recuperação relativas a danos físicos 
ao imóvel para mutuários com renda familiar mensal 
de até dez salários-mínimos.

§ 1º As condições e os limites das coberturas de 
que tratam os incisos I e II deste artigo serão definidos 
no estatuto do FGHab.

§ 2º O FGHab terá natureza privada e patrimô-
nio próprio dividido em cotas, separado do patrimônio 
dos cotistas.

§ 3º Constituem patrimônio do FGHab:
I – os recursos oriundos da integralização de cotas 

pela União e pelos agentes financeiros que optarem 
por aderir às coberturas previstas nos incisos I e II do 
caput deste artigo;

II – os rendimentos obtidos com a aplicação das 
disponibilidades financeiras em títulos públicos federais 
e em ativos com lastro em créditos de base imobiliária, 
cuja aplicação esteja prevista no estatuto social;

III – os recursos provenientes da recuperação de 
prestações honradas com recursos dos FGHab;

IV – as comissões cobradas com fundamento 
nos Incisos I e II do caput deste artigo;

V – outras fontes de recursos definidas no esta-
tuto do fundo.

§ 4º Os agentes financeiros que optarem por 
aderir à cobertura do FGHab deverão integralizar cotas 
proporcionais ao valor do financiamento para o mutu-
ário final, na forma definida pelo estatuto.

§ 5º A integralização de cotas pela União será 
autorizada por decreto e poderá ser realizada, a cri-
tério do Ministério da Fazenda:

I – em moeda corrente;
II – em títulos públicos;
III – por meio de suas participações minoritárias; 

ou
IV – por meio de ações de sociedades de eco-

nomia mista federais excedentes ao necessário para 
manutenção de seu controle acionário.

§ 6º O FGHab terá direitos e obrigações pró-
prias, pelas quais responderá com seu patrimônio, 
não respondendo os cotistas por qualquer obrigação 
do Fundo, salvo pela integralização das cotas que 
subscreverem.

Art. 21. É facultada a constituição de patrimônio 
de afetação para a cobertura de que trata o inciso II 
do caput do art. 20, que não se comunicará com o 
restante do patrimônio do FGHab (...).
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Parágrafo único. A constituição do patrimônio de 
afetação será feita por registro em cartório de registro 
de títulos e documentos.

Art. 22. O FGHab não pagará rendimentos a seus 
cotistas, assegurando-se a qualquer deles o direito de 
requerer o resgate total ou parcial de suas cotas (...).

Art. 23. Os rendimentos auferidos pela carteira 
do FGHab não se sujeitam à incidência de imposto 
de renda na fonte, devendo integrar a base de cálculo 
dos impostos e contribuições devidos pela pessoa ju-
rídica, na forma da legislação vigente, quando houver 
o resgate de cotas, total ou parcial, ou na dissolução 
do Fundo.

Art. 24. O FGhab será criado, administrado, ge-
rido e representado judicial e extrajudicialmente por 
instituição financeira controlada direta ou indiretamente 
pela União (...).

§ 1º A representação da União na assembléia 
de cotistas dar-se-á na forma do inciso V do art. 10 do 
Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967.

§ 2º Caberá à instituição financeira de que trata 
o caput deste artigo, na forma estabelecida no esta-
tuto do Fundo:

I – deliberar sobre a gestão e alienação dos 
bens e direitos do FGHab, zelando pela manutenção 
de sua rentabilidade e liquidez, após autorização dos 
cotistas;

II – receber comissão pecuniária, em cada ope-
ração, do agente financeiro concedente do crédito, que 
poderá exigi-la do mutuário, desde que o valor cobrado 
do mutuário, somado a outras eventuais cobranças de 
caráter securitário, não ultrapasse 10% (dez por cento) 
da prestação mensal.

§ 3º A instituição financeira a que se refere o 
caput deste artigo fará jus à remuneração pela admi-
nistração do FGHab, a ser estabelecida no estatuto 
do Fundo.

§ 4º O estatuto do FGHab será proposto pela 
instituição financeira e aprovado em assembléia de 
cotistas.

Art. 25. Fica criado o Comitê de Participação no 
Fundo Garantidor da Habitação Popular, órgão cole-
giado com composição e competência estabelecidas 
em ato do Poder Executivo.

§ 1º O CPFGHab contará com representante do 
Ministério da Fazenda, que o presidirá, do Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão e da Casa Civil 
da Presidência da República.

§ 2º O estatuto do FGHab deverá ser examinado 
previamente pelo CPFGHab antes de sua aprovação 
na assembléia de cotistas.

Art. 26. O FGHab não contará com qualquer tipo 
de garantia ou aval por parte do setor público e res-

ponderá por suas obrigações até o limite dos bens e 
direitos integrantes do seu patrimônio.

Art. 27. A garantia de que trata o inciso I do ca-
put do art. 20 será prestada mediante as seguintes 
condições:

I – limite de cobertura, incluindo o número de 
prestações cobertas, a depender da renda familiar e 
do mutuário, verificada no ato da contratação;

II – período de carência definido pelo Estatuto;
III – retorno das prestações honradas pelo Fundo 

na forma contratada com o mutuário final, imediata-
mente após o término de cada período de utilização 
da garantia; e

IV – risco de crédito compartilhado entre o Fundo 
e os agentes financeiros nos percentuais, respectiva-
mente, de 95% e 5%, a ser absorvido após esgota-
das as medidas de cobrança e execução dos valores 
honrados pelo FGHab.

Art. 28. Os financiamentos imobiliários garantidos 
pelo FGHab, na forma do inciso II do caput do art. 20, 
serão dispensados da contração de seguro com co-
bertura de morte, invalidez e danos físicos ao imóvel.

Art. 29. O FGHab concederá garantia para até 
600 mil financiamentos imobiliários contratados exclu-
sivamente no âmbito do PMCMV.

Art. 30. As coberturas do FGHab serão presta-
das às operações de financiamento habitacional que 
obedeçam às seguintes condições:

I – aquisição de imóveis novos, com valores de 
financiamento limitados aos definidos no Estatuto do 
Fundo;

II – cobertura para somente um único imóvel fi-
nanciado por mutuário no âmbito do Sistema Finan-
ceiro de Habitação;

III – previsão da cobertura pelo FGHab expressa 
em cláusula específica dos contratos celebrados entre 
os agentes financeiros e os mutuários finais.

Parágrafo único. O Estatuto do FGHab definirá o 
prazo das coberturas oferecidas pelo Fundo.

Art. 31. A dissolução do FGHab ficará condi-
cionada à prévia quitação da totalidade dos débitos 
garantidos.

Art. 32. Dissolvido o FGHab, o seu patrimônio 
será distribuído entre os cotistas. 

Seção VI 
Da Subvenção Econômica ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES

Art. 33 Fica a União autorizada a conceder sub-
venção econômica ao BNDES, sob modalidade de 
equalização de taxas de juros e outros encargos finan-
ceiros, especificamente nas operações de financiamen-
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to de linha especial para infraestrutura em projetos de 
habitação popular.

§ 1º O volume de recursos utilizado para a linha 
de que dispõe o caput não pode superar 5 bilhões 
de reais.

§ 2º A equalização de juros de que trata o caput 
deste artigo corresponderá ao diferencial entre o cus-
to da fonte de captação do BNDES e o custo da linha 
para a instituição financeira oficial federal.

Art. 34 A concessão da subvenção da equalização 
de juros obedecerá aos limites e normas operacionais 
a serem estabelecidas pelo Conselho Monetário Na-
cional, especialmente no que diz respeito a custos de 
captação e de aplicação de recursos.

Seção VII 
Disposições Complementares

Art. 35 Os contratos e registros efetivados no 
âmbito do PMCMV serão formalizados, preferencial-
mente, em nome da mulher.

Art. 36 Os lotes destinados à construção de mo-
radias no âmbito do PMCMV não poderão ser objeto 
de remembramento, devendo tal proibição constar ex-
pressamente dos contratos celebrados.

Parágrafo Único. A vedação estabelecida no ca-
put perdurará pelo prazo de 15 anos, contados a partir 
da celebração do contrato.

“CAPÍTULO II 
Do registro eletrônico e das custas e  

emolumentos”

Aqui, uma alteração importante, Sr. Presidente: 
O original tratava de serviços e registros de imóveis. 
Ampliamos o texto, Sr. Presidente, no art. 37.

“Art. 37 Os serviços de registros públicos de que 
trata a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, ob-
servados os prazos e condições previstas em regula-
mento, instituirão sistema de registro eletrônico.”

Essa inovação é importante, Sr. Presidente, Sras 
e Srs. Deputados.

“Art. 38 Os documentos eletrônicos apresentados 
aos serviços de registros públicos ou por eles expedi-
dos deverão atender aos requisitos da Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira – ICP e à arquitetura de 
Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico 
– e-PING, conforme regulamento.

Parágrafo único. Os serviços de registros públi-
cos disponibilizarão serviços de recepção de títulos e 
de fornecimento de informações e certidões em meio 
eletrônico.

Art. 39 Os atos registrais praticados a partir da 
vigência da Lei nº 6.015, de 1973, serão inseridos no 

sistema de registro eletrônico, no prazo de até 5 anos 
a contar da publicação desta lei.

Parágrafo único. Os atos praticados e os docu-
mentos arquivados anteriormente à vigência da Lei 
nº 6.015, de 1973, deverão ser inseridos também no 
sistema eletrônico.

Art. 40 Serão definidos em regulamento os requi-
sitos quanto a cópias de segurança de documentos e 
livros escriturados de forma eletrônica.

Art. 41 A partir da implementação do sistema de 
registro eletrônico de que trata o art. 37, os serviços 
de registros públicos disponibilizarão ao Poder Execu-
tivo Federal, por meio eletrônico e sem ônus, o acesso 
às informações constantes de seus bancos de dados, 
conforme regulamento.

Art. 42 As custas e emolumentos devidos pelos 
atos de abertura de matrícula, registro de incorporação, 
parcelamento do solo, averbação de construção, ins-
tituição de condomínio, registro da carta de Habite-se 
e demais atos referentes à construção de empreendi-
mentos no âmbito do PMCMV serão reduzidas em:

I – noventa por cento para a construção de uni-
dades habitacionais até 60 mil reais;

II – oitenta por cento para a construção de uni-
dades habitacionais de 60 mil reais e 1 centavo a 80 
mil reais; e

III – setenta e cinco por cento para a construção 
de unidades habitacionais de 80 mil reais e 1 centavo 
até 130 mil reais.

Art. 43 Não serão devidas custas e emolumentos 
referentes à escritura pública, quando esta for exigida, 
ao registro da alienação de imóvel e de correspondentes 
garantias reais, e aos demais atos relativos ao primeiro 
imóvel residencial adquirido ou financiado, no âmbito 
do PMCMV, pelo beneficiário com renda familiar de 
até 3 salários mínimos.

Parágrafo único. As custas e emolumentos de 
que trata o caput, no âmbito do PMCMV, serão re-
duzidas em:

I – oitenta por cento, quando os imóveis residen-
ciais forem destinados a beneficiário com renda familiar 
mensal superior a seis e até dez salários mínimos; e

II – noventa por cento, quando os imóveis resi-
denciais forem destinados a beneficiário com renda 
familiar mensal superior a três e igual ou inferior a seis 
salários mínimos.

Art. 44 Os cartórios que não cumprirem o disposto 
nos arts. 42 e 43 ficarão sujeitos às sanções previstas 
na Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994.”

Retiramos aqui aquela penalidade prevista de 
multa de até 100 mil reais.

“Art. 45 Regulamento disporá sobre as condições 
e as etapas mínimas, bem como os prazos máximos, 
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a serem cumpridos pelos serviços de registros públi-
cos, com vistas à efetiva implementação do sistema 
de registro eletrônico de que trata o art. 37.

Sr. Presidente, o Capítulo III é uma parte impor-
tante do programa.

“CAPÍTULO III 
Da Regularização Fundiária de Assentamentos 

Urbanos

Seção I 
Disposições Preliminares

Art. 46 A regularização fundiária consiste no 
conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, ambien-
tais e sociais que visam à regularização de assenta-
mentos irregulares e a titulação de seus ocupantes, 
de modo a garantir o direito social à moradia, o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da propriedade 
urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado.

Art. 47 Para efeitos da regularização fundiária de 
assentamentos urbanos, considera-se:

I – área urbana: parcela do território, contínua ou 
não, incluída no perímetro urbano pelo Plano Diretor 
ou por lei municipal específica;

II – área urbana consolidada: parcela da área ur-
bana com densidade demográfica superior a cinquenta 
habitantes por hectare e malha viária implantada, e que 
tenha, no mínimo, dois dos seguintes equipamentos 
de infra-estrutura urbana implantados:

a) drenagem de águas pluviais urba-
nas;

b) esgotamento sanitário;
c) abastecimento de água potável;
d) distribuição de energia elétrica;
e) limpeza urbana, coleta e manejo de 

resíduos sólidos;

III – demarcação urbanística: procedimento ad-
ministrativo pelo qual o Poder Público, no âmbito da 
regularização fundiária de interesse social, demarca 
imóvel de domínio público ou privado, definindo seus 
limites, área, localização e confrontantes, com a fina-
lidade de identificar seus ocupantes e qualificar a na-
tureza e o tempo das respectivas posses;

IV – legitimação de posse: ato do Poder Público 
destinado a conferir título de reconhecimento de pos-
se de imóvel objeto de demarcação urbanística, com 
a identificação do ocupante e do tempo e natureza 
da posse;

V – Zona Especial de Interesse Social – ZEIS: 
parcela de área urbana instituída pelo Plano Diretor 
ou definida por outra lei municipal, destinada predomi-
nantemente à moradia de população de baixa renda 

e sujeita a regras específicas de parcelamento, uso e 
ocupação do solo;

VI – assentamentos irregulares: ocupações in-
seridas em parcelamentos informais ou irregulares, 
localizadas em áreas urbanas públicas ou privadas, 
utilizadas predominantemente para fins de moradia;

VII – regularização fundiária de interesse social: 
regularização fundiária de assentamentos irregulares 
ocupados, predominantemente, por população de bai-
xa renda, nos casos:

a) em que tenham sido preenchidos os 
requisitos para usucapião ou concessão de 
uso especial para fins de moradia;

b) de imóveis situados em ZEIS; ou
c) de áreas da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios declaradas 
de interesse para implantação de projetos de 
regularização fundiária de interesse social;

VIII – regularização fundiária de interesse especí-
fico: regularização fundiária quando não caracterizado 
o interesse social nos termos do inciso IV.

Art. 48. Respeitadas as diretrizes gerais da polí-
tica urbana estabelecidas na Lei nº 10.257, de 10 de 
julho de 2001, a regularização fundiária observará os 
seguintes princípios:

I – ampliação do acesso à terra urbanizada pela 
população de baixa renda;

II – articulação com as políticas setoriais de habi-
tação, de meio ambiente, de saneamento básico e de 
mobilidade urbana, nos diferentes níveis de governo;

III – participação dos interessados em todas as 
etapas do processo de regularização;

IV – estímulo à resolução extrajudicial de confli-
tos;

V – concessão do título preferencialmente para 
a mulher; e – este é importante -;

VI – atendimento aos princípios do desenho uni-
versal e aos critérios de acessibilidade nos projetos, em 
conformidade com a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro 
de 2000, e as normas técnicas brasileiras.

Art. 49. Observado o disposto nesta Lei e na Lei 
nº 10.257, de 2001, o Município poderá dispor sobre 
procedimento de regularização fundiária em seu ter-
ritório.

Parágrafo único. A ausência da regulamentação 
prevista no caput não obsta a implementação da re-
gularização fundiária.

Art. 50. A regularização fundiária poderá ser pro-
movida pela União, Estados, Distrito Federal e Muni-
cípios e também por:

I – seus beneficiários, individual ou coletivamente; e
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II – cooperativas habitacionais, associações de 
moradores, fundações, organizações sociais, orga-
nizações da sociedade civil de interesse público ou 
outras associações civis que tenham por finalidade 
atividades nas áreas de desenvolvimento urbano ou 
regularização fundiária.

Art. 51. O projeto de regularização fundiária de-
verá definir, no mínimo, os seguintes elementos:

I – as áreas ou lotes a serem regularizados e, 
se houver necessidade, as edificações que serão re-
tocadas;

II – as vias de circulação existentes ou projeta-
das e, se possível, as outras áreas destinadas a uso 
público;

III – as medidas necessárias para a promoção 
da sustentabilidade urbanística, social e ambiental da 
área ocupada, incluindo as compensações urbanísti-
cas e ambientais previstas em lei;

IV – as condições para promover a segurança da 
população em situações de risco; e

V – as medidas previstas para adequação da in-
fraestrutura básica.

§ 1º O projeto de que trata o caput não será 
exigido para o registro da sentença de usucapião, da 
sentença declaratória ou da planta, elaborada para 
outorga administrativa, de concessão de uso especial 
para fins de moradia.

§ 2º O Município definirá os requisitos para elabo-
ração do projeto de que trata o caput, no que se refere 
aos desenhos, ao memorial descritivo e ao cronograma 
físico de obras e serviços a serem realizados.

§ 3º a regularização fundiária pode ser imple-
mentada por etapas.

Art. 52. Na regularização fundiária de assen-
tamentos consolidados anteriormente à publicação 
desta Lei, o município poderá autorizar a redução do 
percentual de áreas destinadas ao uso público e da 
área mínima dos lotes definidos na legislação de par-
celamento do solo urbano.

Seção II 
Da regularização fundiária de interesse social

Art. 53. A regularização fundiária de interesse 
social depende da análise e da aprovação, pelo Mu-
nicípio, do projeto de que trata o art. 51.

Parágrafo único. A aprovação municipal prevista 
no caput corresponde ao licenciamento ambiental e 
urbanístico do projeto de regularização fundiária de 
interesse social, desde que... Isso é importante, vou 
repetir.

Parágrafo único. A aprovação municipal prevista 
no caput corresponde ao licenciamento ambiental e 
urbanístico do projeto de regularização fundiária de in-

teresse social, desde que o Município tenha conselho 
de meio ambiente e órgão ambiental capacitado.

Art. 54. O projeto de regularização fundiária de 
interesse social deverá considerar as características 
da ocupação e da área ocupada para definir parâme-
tros urbanísticos e ambientais específicos, além de 
identificar os lotes, as vias de circulação e as áreas 
destinadas a uso público.

§ 1º O município poderá, por decisão motivada, 
admitir a regularização fundiária de interesse social 
em Áreas de Preservação Permanente, ocupadas até 
31 de dezembro de 2007 e inseridas em área urbana 
consolidada.

§ 2º O estudo técnico referido no § 1º deverá ser 
elaborado por profissional legalmente habilitado, com-
patibilizar-se com o projeto de regularização fundiária 
e conter, no mínimo, os seguintes elementos:

I – caracterização da situação ambiental da área 
a ser regularizada;

II – especificação dos sistemas de saneamento 
básico;

III – proposição de intervenções para o controle 
de riscos geotécnicos e de inundações;

IV – recuperação de áreas degradadas e daque-
las não passíveis de regularização;

V – comprovação da melhoria das condições de 
sustentabilidade urbano-ambiental, considerados o 
uso adequado dos recursos hídricos e a proteção das 
unidades de conservação, quando for o caso;

VI – comprovação da melhoria da habitabilida-
de dos moradores propiciada pela regularização pro-
posta; e

VII – garantia de acesso público às praias e aos 
corpos d’água, quando for o caso.

Art. 55. Na regularização fundiária de interesse 
social, caberá ao Poder Público, diretamente ou por 
meio de seus concessionários, a implantação do sis-
tema viário e da infraestrutura básica, ainda que pro-
movida pelos legitimados previstos nos incisos I e II 
do art. 50.

Parágrafo único. A realização de obras de im-
plantação de infraestrutura básica e de equipamentos 
comunitários pelo Poder Público, bem como sua manu-
tenção, pode ser realizada mesmo antes de concluída 
a regularização jurídica das situações dominiais dos 
imóveis.

Art. 56. O Poder Público responsável pela regu-
larização fundiária de interesse social poderá lavrar 
auto de demarcação urbanística, com base no levan-
tamento da situação da área a ser regularizada e na 
caracterização da ocupação.

§ 1º O auto de demarcação urbanística deve ser 
instruído com:
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I – planta e memorial descritivo da área a ser 
regularizada;

II – planta de sobreposição do imóvel demarca-
do com a situação da área constante no registro de 
imóveis; e

III – certidão da matrícula ou transcrição da área 
a ser regularizada, emitida pelo registro de imóveis ou, 
diante de sua inexistência, das circunscrições imobili-
árias anteriormente competentes.

§ 2º Na possibilidade de a demarcação urbanís-
tica abranger área pública ou com ela confrontar, o 
Poder Público deverá notificar previamente os órgãos 
responsáveis pela administração patrimonial dos de-
mais entes federados, para que informem se detêm a 
titularidade da área, no prazo de 30 dias.

§ 3º Na ausência de manifestação no prazo pre-
visto no § 2º, o Poder Público dará continuidade à de-
marcação urbanística.

§ 4º No que se refere a áreas de domínio da União, 
aplicar-se-á o disposto na Seção III-A do Decreto Lei 
nº 9.760, de 5 de dezembro de 1946, inserida pela 
Lei nº11.481, de 31 de maio de 2007, e, nas áreas de 
domínio dos Estados, Distrito Federal ou Municípios, 
a sua respectiva legislação patrimonial.

Art. 57. Encaminhado o auto de demarcação urba-
nística ao registro de imóveis, o oficial deverá proceder 
às buscas para identificação do proprietário da área a 
ser regularizada e de matrículas ou transcrições que 
a tenham por objeto.

§ 1º Realizadas as buscas, o oficial do registro de 
imóveis deverá notificar pessoalmente o proprietário da 
área e, por edital, os confrontantes para apresentarem, 
no prazo de quinze dias, impugnação à averbação da 
demarcação urbanística.

§ 2º Se o proprietário não for localizado nos en-
dereços constantes do registro de imóveis ou naqueles 
fornecidos pelo Poder Público, a notificação do proprie-
tário será realizada por edital.

§ 3º São requisitos para a notificação por edital:
I – resumo do auto de demarcação urbanística;
II – publicação do edital, no prazo máximo de 

60 dias; e
III – determinação do prazo de quinze 15 para 

apresentação de impugnação à averbação da demar-
cação urbanística.

§ 4º Decorrido o prazo sem impugnação, a de-
marcação urbanística deverá ser averbada na matrícula 
da área a ser regularizada.

§ 5º Não havendo matrícula da qual a área seja 
objeto, esta deverá ser aberta com base na planta e no 
memorial indicados no inciso I do § 1º do art. 56.

§ 6º Havendo impugnação, o oficial do registro 
de imóveis deverá notificar o Poder Público.

§ 7º O Poder Público poderá propor a alteração 
do auto de demarcação urbanística ou adotar qual-
quer outra medida que possa afastar a oposição do 
proprietário.

§ 8º Havendo impugnação apenas em relação à 
parcela da área objeto do auto de demarcação urba-
nística, o procedimento seguirá em relação à parcela 
não impugnada.

§ 9º O oficial de registro de imóveis deverá pro-
mover tentativa de acordo entre o impugnante e o 
Poder Público.

§ 10. Não havendo acordo, a demarcação urbanís-
tica será encerrada em relação à área impugnada.”

Quero registrar aqui a presença do Deputado 
Fernando Chucre, um dos colaboradores na elabo-
ração deste relatório. Quero agradecer de público a 
sua intensa e intensiva participação. Muito obrigado, 
Deputado Fernando Chucre.

“Art. 58. A partir da averbação do auto de demar-
cação urbanística, o Poder Publico deverá elaborar o 
projeto previsto no art. 51 e submeter o parcelamento 
dele decorrente a registro.

§ 1º Após o registro do parcelamento de que trata 
o caput, o Poder Público concederá título de legitima-
ção de posse aos ocupantes cadastrados.

§ 2º O título de que trata o § 1º será concedido 
preferencialmente em nome da mulher e registrado na 
matrícula do imóvel.

Art. 59. A legitimação de posse devidamente re-
gistrada constitui direito em favor do detentor da posse 
direta para fins de moradia.

Parágrafo único. A legitimação da posse será 
concedida aos moradores cadastrados pelo Poder 
Público, desde que:

I – não sejam concessionários, foreiros ou pro-
prietários de outro imóvel urbano ou rural;

II – não sejam beneficiárias de legitimação de 
posse concedida anteriormente; e

III – os lotes ou fração ideal não sejam superiores 
a 250 metros quadrados.

Art. 60. Sem prejuízo dos direitos decorrentes da 
posse exercida anteriormente, o detentor do título de 
legitimação de posse, após cinco anos de seu regis-
tro, poderá requerer ao oficial de registro de imóveis 
a conversão desse título em registro de propriedade, 
tendo em vista sua aquisição por usucapião, nos ter-
mos do art. 183 da Constituição. 

§ 1º Para requerer a conversão prevista no caput, 
o adquirente deverá apresentar:

I – certidões do cartório distribuidor demonstran-
do a inexistência de ações em andamento;

II – declaração de que não possui outro imóvel 
urbano ou rural;
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III – declaração de que o imóvel é utilizado para 
sua moradia ou de sua família; e

IV – declaração de que não teve reconhecido 
anteriormente o direito à usucapião de imóveis em 
áreas urbanas.

§ 2º As certidões previstas serão relativas à totali-
dade da área e serão fornecidas pelo Poder Público.

Seção III 
Da Regularização Fundiária de Interesse  

Específico

Art. 61. A regularização fundiária de interesse 
específico depende da análise e da aprovação do 
projeto de que trata o art. 51 pela autoridade licencia-
dora, bem como da emissão das respectivas licenças 
urbanísticas e ambiental.

§ 1º O projeto de que trata o caput deverá ob-
servar as restrições à ocupação de Áreas de Preser-
vação Permanente e demais disposições previstas na 
legislação ambiental.

§ 2º A autoridade licenciadora poderá exigir con-
trapartida e compensações urbanísticas e ambientais, 
na forma da legislação vigente.

Art. 62. A autoridade licenciadora poderá definir, 
nas licenças urbanísticas e ambiental da regularização 
fundiária de interesse específico, as responsabilidades 
relativas à implantação:

I – do sistema viário;
II – da infraestrutura básica;
III – dos equipamentos comunitários definidos no 

projeto de regularização fundiária; e
IV – das medidas de mitigação e de compensação 

urbanística e ambiental eventualmente exigidas.
§ 1º A critério da autoridade licenciadora, as 

responsabilidades previstas no caput poderão ser 
compartilhadas com os beneficiários da regularização 
fundiária de interesse específico, com base na análise 
de, pelo menos, dois aspectos:

I – os investimentos em infraestrutura;
II – o poder aquisitivo da população.
§ 2º As medidas de mitigação e de compensação 

urbanística e ambiental exigidas na forma do inciso IV 
do caput deverão integrar termo de compromisso, fir-
mado perante as autoridades responsáveis pela emis-
são das licenças urbanísticas e ambiental. 

Seção IV 
Do Registro de Regularização Fundiária

Art. 64. O registro do parcelamento resultante 
do projeto de regularização fundiária de interesse es-
pecífico deverá ser requerido ao registro de imóveis, 
nos termos da legislação em vigor e observadas as 
disposições previstas neste Capítulo.

Seção V 
Disposições Gerais

Art. 69. Aplicam-se ao Distrito Federal todas as 
atribuições e prerrogativas dispostas neste capítulo 
para os Estados e Municípios.

Art. 70. As matrículas oriundas de parcelamento 
resultante de regularização fundiária de interesse social 
não poderão ser objeto de remembramento.

CAPÍTULO IV 
Disposições Finais

Art. 72. Nas ações judiciais de cobrança ou exe-
cução de cotas de condomínio, de imposto sobre a 
propriedade predial e territorial urbana ou de outras 
obrigações vinculadas ou decorrentes da posse do 
imóvel urbano, será notificado o titular de domínio pleno 
ou útil, inclusive o promitente vendedor ou fiduciário.

Art. 73. O Decreto-Lei passa a vigorar com as 
seguintes alterações.

Aqui estão expostas uma por uma, Sr. Presi-
dente.

Art. 75. A Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 
1973, passa a vigorar com as seguintes alterações:

I – nova redação para o parágrafo único 
do art. 17: 

Art. 167. .................................................
Faz aqui referência a todas as modifica-

ções das disposições finais.
Art. 221. .................................................
Art. 237. .................................................

Art. 76. O inciso VII do art. 20 da Lei nº 8.036, de 
11 de maio de 1990, passa a vigorar com a seguinte 
redação:”

Modificamos a redação do art. 20, Sr. Presidente.
“Art. 77. O inciso V do art. 4º da Lei nº 10.257, 

de 10 de julho de 2001, passa a vigorar acrescido das 
seguintes alíneas “t” e “u”.”

Modificamos o art. 4º, inciso V, letras “t” e “u”.
“Art. 78. O Art. 2º da Medida Provisória passa a 

vigorar com a seguinte redação:” Modificamos, portan-
to, a redação do art. 2º, § 1º, inciso II, e § 2º.

Art. 79. Até que a quantidade mínima a que se re-
fere o inciso II do § 1º do art. 2º da Medida Provisória nº 
2.197-43, de 2001, seja regulamentada pelo Conselho 
Monetário Nacional, os agentes financeiros poderão 
oferecer apenas uma apólice ao mutuário.”

E o último artigo, Sr. Presidente, dessas Dispo-
sições Gerais.

“Art. 80. Ficam convalidados os atos do Conselho 
Monetário Nacional que relacionaram as instituições 
integrantes do Sistema Financeiro da Habitação. 

Art. 81. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação oficial.”
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Eis, portanto, Sr. Presidente, o projeto de lei de 
conversão.

Quero aqui, mais uma vez, registrar que só foi 
possível fazer esse relatório, e o faço com muita humil-
dade, com a colaboração decisiva que tive de diversos 
companheiros de diversos partidos. Preferi compartilhar 
com eles a elaboração do relatório para que pudesse, 
aqui no plenário, ter a sua aprovação de forma mais 
rápida e consciente.

Portanto, agradeço a todos os partidos da base 
e da Oposição pela eficiente colaboração, sem a qual 
não teria sido possível realizar o relatório de um PL de 
conversão dessa envergadura, dessa importância e, 
portanto, dessa abrangência, Sr. Presidente.

É esta nossa posição aqui, e aguardo democra-
ticamente a discussão e a votação do projeto ainda 
hoje, Sr. Presidente. (Palmas.)

PARECER ESCRITO ENCAMINHADO 
À MESA

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 459, DE 2009 
(MENSAGEM Nº 183/2009)

Dispõe sobre o Programa Minha Casa 
Minha Vida – PMCMV, a regularização fundi-
ária de assentamentos localizados em áreas 
urbanas e dá outras providências.

Autor: Poder Executivo
Relator: Deputado Henrique Eduardo Alves

I – Relatório

A MPV 459, editada em 25 de março de 2009, 
institui o Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) 
e dispõe sobre a regularização fundiária de assenta-
mentos localizados em áreas urbanas, entre outras 
providências. O PMCMV tem como finalidade criar 
mecanismos de incentivo à produção e à aquisição 
de novas unidades habitacionais pelas famílias com 
renda de até dez salários mínimos e compreende o 
Programa Nacional de Habitação Urbana (PNHU), 
o Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR), 
bem como autorizações para a União transferir re-
cursos ao Fundo de Arrendamento Residencial (FAR) 
e ao Fundo de Desenvolvimento Social (FDS), par-
ticipar do Fundo Garantidor da Habitação Popular 
(FGHab) e conceder subvenção econômica ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES).

Segundo o texto da MP, o PNHU tem como obje-
tivo subsidiar a aquisição de imóvel novo para os seg-
mentos populacionais de menor renda, ficando a União 
autorizada a conceder subvenção econômica no âmbito 
do PNHU até o montante de R$2.500.000.000,00 (dois 

bilhões e quinhentos milhões de reais). A MP detalha 
as condições para concessão dessa subvenção, deter-
minando, entre outros pontos, que ela seja direcionada 
para mutuários com renda familiar de até seis salários-
mínimos, visando a aquisição de um único imóvel novo 
e uma única vez para cada mutuário. A subvenção será 
concedida somente no ato da contratação da operação 
de financiamento, para complementar a capacidade fi-
nanceira do proponente para pagamento do preço do 
imóvel residencial ou o valor necessário a assegurar 
o equilíbrio econômico-financeiro das operações de 
financiamento. Ela pode ser cumulativa, até o limite 
máximo a ser fixado em ato do Poder Executivo, com 
os descontos habitacionais concedidos com recursos 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 
nas operações de financiamento realizadas na forma 
do art. 9º da Lei nº 8.036, de 1990.

Havendo desvio de finalidade ou qualquer des-
conformidade na utilização da subvenção será exigida 
a devolução ao erário do valor da subvenção concedi-
da, acrescido de juros e atualização monetária, com 
base na remuneração dos recursos que serviram de 
lastro à concessão da subvenção, sem prejuízo das 
penalidades previstas em lei. A MP remete ao Poder 
Executivo a responsabilidade pela regulamentação 
do PNHU, particularmente quanto à fixação das di-
retrizes e condições gerais, à distribuição regional 
dos recursos e à fixação dos critérios complemen-
tares de distribuição desses recursos, aos valores e 
limites máximos de subvenção econômica, à fixação 
de critérios adicionais para a concessão dessa sub-
venção e às condições operacionais para seu paga-
mento e controle.

Finalizando a seção que trata do PNHU, o texto 
da MP define que a gestão operacional dos recursos de 
subvenção desse programa será efetuada pela Caixa 
Econômica Federal, devendo os Ministros de Estado 
das Cidades e da Fazenda fixarem, em ato conjunto, 
a remuneração da Caixa pelas atividades exercidas 
no âmbito do PNHU. Fica atribuída, ainda, aos Minis-
térios da Fazenda e das Cidades a responsabilidade 
pela regulamentação e gestão do PNHU no âmbito 
das suas respectivas competências.

O PNHR, por sua vez, tem como finalidade subsi-
diar a produção ou a aquisição de moradia aos agricul-
tores e trabalhadores rurais, ficando a União autorizada 
a conceder subvenção econômica no âmbito do PNHR 
até o montante de R$500.000.000,00 (quinhentos mi-
lhões de reais). As condições para a concessão dessa 
subvenção são basicamente as mesmas já descritas 
para o PNHU, devendo-se destacar que, no PNHR, a 
subvenção será direcionada diretamente às instituições 
ou aos agentes financeiros, deverá considerar as dife-
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renças regionais, além do critério de renda, e poderá 
ser cumulativa, também, com os subsídios concedidos 
no âmbito de programas habitacionais estaduais, distri-
tal ou municipais, a par dos já mencionados descontos 
no âmbito do FGTS.

Da mesma forma que no PNHU, eventuais des-
vios de finalidade ou desconformidades na utilização 
da subvenção implicarão a exigência de devolução 
ao erário do valor da subvenção concedida, acres-
cido de juros e atualização monetária, com base na 
remuneração dos recursos que serviram de lastro à 
concessão da subvenção, sem prejuízo das penali-
dades previstas em lei. A regulamentação do PNHR 
também fica sob a responsabilidade do Poder Execu-
tivo, especialmente no que concerne à definição das 
diretrizes e condições gerais de operação, gestão, 
acompanhamento, controle e avaliação do programa. 
A gestão operacional dos recursos de subvenção do 
PNHR será efetuada pela Caixa Econômica Federal, 
cuja remuneração deverá ser fixada pelos Ministros de 
Estado das Cidades e da Fazenda, em ato conjunto. 
Fica atribuída, ainda, aos Ministérios da Fazenda e 
das Cidades a responsabilidade pela regulamentação 
e gestão do PNHR, no âmbito das suas respectivas 
competências.

A MP autoriza a União a transferir recursos para o 
Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), até o limite 
de R$15.000.000.000,00 (quinze bilhões de reais), e 
para o Fundo de Desenvolvimento Social (FDS), até 
o limite de R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de 
reais), sendo a liberação desses recursos efetuada no 
âmbito do PMCMV.

Na sequência, a MP cria o Fundo Garantidor 
da Habitação Popular (FGHab), autorizando a União 
a participar dele até o limite de R$2.000.000.000,00 
(dois bilhões de reais). O referido fundo tem por finali-
dades: garantir o pagamento aos agentes financeiros 
de prestação mensal de financiamento habitacional, 
no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação (SFH), 
devida por mutuário final, em caso de desemprego e 
redução temporária da capacidade de pagamento, e 
assumir o saldo devedor do financiamento imobiliário, 
em caso de morte e invalidez permanente do mutuá-
rio, e as despesas de recuperação relativas a danos 
físicos ao imóvel.

Em qualquer caso, só poderão ser beneficiados 
pelo FGHab mutuários com renda familiar de até dez 
salários-mínimos, ficando as condições e os limites 
das coberturas para serem definidos no estatuto do 
fundo.

Nos termos da MP, o FGHab tem natureza priva-
da e patrimônio próprio dividido em cotas, separado 
do patrimônio dos cotistas. O patrimônio do FGHab é 

constituído por recursos oriundos da integralização de 
cotas pela União e pelos agentes financeiros que op-
tarem por aderir às coberturas previstas, rendimentos 
obtidos com a aplicação das disponibilidades financeiras 
em títulos públicos federais e recursos provenientes da 
recuperação de prestações honradas pelo fundo. Os 
agentes financeiros que optarem por aderir à cobertura 
do FGHab deverão integralizar cotas proporcionais ao 
valor do financiamento para o mutuário final, na forma 
definida pelo estatuto do fundo. Quanto à integraliza-
ção de cotas pela União, deverá ser autorizada por de-
creto e poderá ser realizada, a critério do Ministro da 
Fazenda, em moeda corrente, em títulos públicos, por 
meio de suas participações minoritárias ou por meio 
de ações de sociedades de economia mista federais, 
excedentes ao necessário para manutenção de seu 
controle acionário.

Ainda quanto ao FGHab, o texto da MP estabe-
lece que:

 o fundo terá direitos e obrigações próprias, pelas quais 
responderá com seu patrimônio, não responden-
do os cotistas por qualquer obrigação, salvo pela 
integralização das cotas que subscreverem;

fica facultada a constituição de patrimônio de afetação 
para a cobertura do saldo devedor do financia-
mento imobiliário, em caso de morte e invalidez 
permanente do mutuário, e das despesas de re-
cuperação relativas a danos físicos ao imóvel;

o fundo não pagará rendimentos a seus cotistas, 
assegurando-se a qualquer deles o direito de 
requerer o resgate total ou parcial de suas co-
tas, correspondente ao montante de recursos 
financeiros disponíveis ainda não vinculados às 
garantias já contratadas, fazendo-se a liquidação 
com base na situação patrimonial do FGHab;

 os rendimentos auferidos pela carteira do FGHab 
não se sujeitam à incidência de imposto de renda 
na fonte, devendo integrar a base de cálculo dos 
impostos e contribuições devidos pela pessoa 
jurídica, na forma da legislação vigente, quando 
houver o resgate de cotas, total ou parcial, ou na 
dissolução do fundo;

 o FGHab não contará com qualquer tipo de garantia 
ou aval por parte do setor público e responderá 
por suas obrigações até o limite dos bens e di-
reitos integrantes de seu patrimônio.

O FGHab será criado, administrado, gerido e 
representado judicial e extrajudicialmente por institui-
ção financeira controlada direta ou indiretamente pela 
União, com observância das normas a que se refere 
o inciso XXII do art. 4º da Lei nº 4.595, de 1964. A re-
presentação da União na assembléia de cotistas dar-
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se-á na forma do inciso V do art. 10 do Decreto-Lei nº 
147, de 1967. A instituição financeira responsável pelo 
FGHab deverá deliberar sobre a gestão e alienação 
dos bens e direitos do fundo, zelando pela manuten-
ção de sua rentabilidade e liquidez, após autorização 
dos cotistas, na forma do estatuto do fundo. A referida 
instituição fará jus a remuneração pela administração 
do FGHab, a ser estabelecida no estatuto do fundo, 
cuja redação ela mesma proporá, para aprovação em 
assembléia de cotistas.

A MP cria, ainda, o Comitê de Participação no 
Fundo Garantidor da Habitação Popular (CPFGHab), 
órgão colegiado com composição e competência esta-
belecidas em ato do Poder Executivo, que será presidido 
por um representante do Ministério da Fazenda e con-
tar com representantes do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão e da Casa Civil da Presidência 
da República. O estatuto do FGHab será examinado 
previamente pelo CPFGHab antes de sua aprovação 
na assembléia de cotistas.

A garantia do pagamento de prestações no âmbi-
to do SFH, devidas por desemprego ou redução tem-
porária da capacidade de pagamento, será prestada 
pelo FGHab nas seguintes condições:

limite de cobertura, incluindo o número de presta-
ções cobertas, a depender da renda familiar do 
mutuário, verificada no ato da contratação;

 período de carência definido pelo estatuto;
 retorno das prestações honradas pelo Fundo na forma 

contratada com o mutuário final, imediatamente 
após o término de cada período de utilização da 
garantia, dentro do prazo remanescente do finan-
ciamento habitacional ou com prorrogação do 
prazo inicial, atualizadas pelos mesmos índices 
previstos no contrato de financiamento; e

 risco de crédito compartilhado entre o Fundo e os 
agentes financeiros nos percentuais de noventa 
e cinco e cinco por cento, respectivamente, a ser 
absorvido após esgotadas medidas de cobrança 
e execução dos valores honrados pelo FGHab.

Os financiamentos imobiliários cujos saldos de-
vedores forem garantidos pelo FGHab, em caso de 
morte e invalidez permanente do mutuário, e quanto 
às despesas de recuperação relativas a danos físicos 
ao imóvel, serão dispensados da contratação de se-
guro com cobertura de Morte, Invalidez Permanente 
(MIP) e Danos Físicos ao Imóvel (DFI).

A MP estatui que o FGHab concederá garantia 
para até 600 mil financiamentos imobiliários, contrata-
dos exclusivamente no âmbito do PMCMV. Para fazer 
jus às coberturas previstas, as operações de financia-
mento habitacional devem ter por objeto a aquisição de 

imóveis novos, com valores de financiamento limitados 
aos definidos no estatuto do fundo. A cobertura, cuja 
previsão deve estar expressa em cláusula específica 
dos contratos celebrados entre os agentes financeiros 
e os mutuários finais, pode beneficiar somente um úni-
co imóvel financiado por mutuário no âmbito do SFH. 
O estatuto do FGHab definirá o prazo das coberturas 
oferecidas pelo fundo.

Finalizando a seção que trata do FGHab, a MP 
estabelece que a dissolução do fundo ficará condicio-
nada à prévia quitação da totalidade dos débitos ga-
rantidos. Uma vez efetivada a dissolução do FGHab, 
o seu patrimônio será distribuído entre os cotistas, na 
proporção de suas cotas, com base na situação patri-
monial à data da dissolução.

Dando sequência, a MP autoriza a União a con-
ceder subvenção econômica ao BNDES, sob a mo-
dalidade de equalização de taxas de juros e outros 
encargos financeiros, especificamente nas operações 
de financiamento de linha especial para infraestrutura 
em projetos de habitação popular. O volume de recur-
sos utilizado para a referida linha de crédito não pode 
superar R$5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais) 
e a equalização de juros concedida corresponderá ao 
diferencial entre o custo da fonte de captação do BN-
DES e o custo da linha para a instituição financeira ofi-
cial federal. A concessão da subvenção de equalização 
de juros obedecerá aos limites e normas operacionais 
a serem estabelecidos pelo Conselho Monetário Na-
cional, especialmente no que diz respeito a custos de 
captação e de aplicação.

O texto da MP dedica-se, então, aos sistemas de 
amortização do saldo devedor a serem adotados nas 
operações de empréstimo ou financiamento realizadas 
por instituições integrantes do SFH com pagamentos 
por meio de prestações periódicas, definindo, de pla-
no, que eles poderão ser livremente pactuados entre 
as partes. Devem ser oferecidos ao mutuário, no mí-
nimo, dois sistemas de amortização, sendo um deles 
o Sistema de Amortização Constante (SAC). O valor 
presente do fluxo futuro das prestações, compostas 
de amortização do principal e juros, geradas pelas 
operações de empréstimo ou financiamento no âmbito 
do SFH, deve ser calculado com a utilização da taxa 
de juros pactuada no contrato, não podendo resultar 
em valor diferente ao do empréstimo ou financiamento 
concedido. Se a operação tiver previsão de correção 
monetária do saldo devedor ou das prestações, esta 
não será considerada para efeito da apuração do men-
cionado valor presente.

A proposta inclui uma modificação do art. 8º da 
Lei nº 4.380, de 1964, dispositivo que lista os inte-
grantes do SFH, para excluir o parágrafo único do 

    385ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



Maio de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 20639 

referido artigo. Esse parágrafo único atribui ao Con-
selho da Superintendência da Moeda e do Crédito 
a fixação de normas para regular as relações entre 
o SFH e o restante do sistema financeiro nacional, 
especialmente quanto à possibilidade, às condições 
e aos limites de aplicação de recursos da rede ban-
cária em letras imobiliárias, emitidas pelo já extinto 
Banco Nacional da Habitação. Também inclui modi-
ficação (redação do caput e inclusão de dois pará-
grafos) no art. 2º da Medida Provisória nº 2.197-43, 
de 2001, para regular as condições de contratação 
de seguro que preveja, no mínimo, cobertura aos 
riscos de morte e invalidez permanente do mutu-
ário, no âmbito do SFH, convalidando os atos do 
Conselho Monetário Nacional que relacionaram as 
instituições integrantes do SFH.

Finalizando a seção relativa aos sistemas de 
amortização utilizados no SFH, fica determinado 
que os contratos e registros efetivados no âmbito do 
PMCMV serão formalizados, preferencialmente, em 
nome da mulher. Determina-se, também, que os lotes 
destinados à construção de moradias no âmbito do 
PMCMV não poderão ser objeto de remembramen-
to, devendo tal proibição constar expressamente dos 
contratos.

A MP dedica, então, um capítulo ao registro ele-
trônico de imóveis, sistema que deve ser instituído 
pelos serviços de registros de imóveis, nos prazos e 
nas condições previstas em regulamento. Com vistas 
a esse objetivo, o texto da MP estabelece as seguin-
tes disposições:

 os documentos eletrônicos apresentados ao registro 
de imóveis ou por ele expedidos deverão aten-
der aos requisitos da Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira (ICP) e à arquitetura e-PING 
(Padrões de Interoperabilidade de Governo Ele-
trônico), conforme regulamento;

 os serviços de registros de imóveis dis-
ponibilizarão serviços de recepção de 
títulos e de fornecimento de informações e cer-
tidões em meio eletrônico;

os atos registrais praticados a partir da vigência da Lei 
nº 6.015, de 1973, serão inseridos no sistema de 
registro eletrônico, no prazo de até cinco anos a 
contar da publicação da MP, e os demais poderão 
vir a ser inseridos no sistema eletrônico;

 os livros a que se refere o art. 173 da Lei nº 6.015, 
de 1973, serão escriturados de forma eletrônica, 
devendo ser mantidas cópias de segurança em 
local diverso, conforme regulamento;

 a partir da implementação do sistema de registro 
eletrônico, os registros de imóveis disponibili-
zarão ao Poder Executivo federal, por meio ele-

trônico e sem ônus, o acesso às informações 
constantes de seus bancos de dados, conforme 
regulamento.

No que tange a custas e emolumentos devidos 
pelos atos de abertura de matrícula, registro de incor-
poração, parcelamento do solo, averbação de cons-
trução, instituição de condomínio, registro da carta de 
habite-se e demais atos referentes à construção de 
empreendimentos no âmbito do PMCMV, a MP deter-
mina que eles serão reduzidos em:

de até R$60.000,00 (sessenta mil reais);

R$60.000,01 (sessenta mil reais e um centavo) 
a R$80.000,00 (oitenta mil reais); e

de R$80.000,01 (oitenta mil reais e um centavo) 
a R$130.000,00 (cento e trinta mil reais).

Além disso, para beneficiário com renda familiar 
mensal de até três salários mínimos, não serão devi-
das custas e emolumentos referentes a escritura pú-
blica, quando esta for exigida, ao registro da alienação 
de imóvel de correspondentes garantias reais, e aos 
demais atos relativos ao primeiro imóvel residencial 
adquirido ou financiado, no âmbito do PMCMV. Nos 
demais casos, as custas e emolumentos serão redu-
zidas em:

-
nados a beneficiário com renda familiar mensal 
superior a três e igual ou inferior a seis salários 
mínimos; e

-
nados a beneficiário com renda familiar mensal 
superior a seis e até dez salários mínimos.

Os serviços registrais que descumprirem essas 
determinações ficarão sujeitos a multa. Finalizando a 
seção, fica alterada a Lei nº 6.015, de 1973, entre ou-
tros aspectos, para adequá-la à previsão de adoção 
do sistema de registro eletrônico.

A MP possui um capítulo dedicado à regulariza-
ção fundiária de assentamentos urbanos, entendida 
como o conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, 
ambientais e sociais que visam à regularização de 
assentamentos urbanos e a titulação de seus ocu-
pantes, de modo a garantir o direito social à mora-
dia, o pleno desenvolvimento das funções sociais 
da propriedade urbana e o direito ao meio ambien-
te ecologicamente equilibrado. Inclui uma série de 
definições pertinentes ao tema: área urbana, área 
urbana consolidada, demarcação urbanística, legiti-
mação de posse, Zona Especial de Interesse Social 
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(ZEIS), assentamentos irregulares, regularização 
fundiária de interesse social e regularização fundi-
ária de interesse específico.

Entre essas, merecem destaque, por sua rele-
vância para a regularização fundiária, a demarcação 
urbanística e a legitimação de posse. A primeira é de-
finida como o procedimento administrativo pelo qual o 
Poder Público, no âmbito da regularização fundiária de 
interesse social, demarca imóvel de domínio privado, 
definindo seus limites, área, localização e confrontan-
tes, com a finalidade de identificar seus ocupantes e 
qualificar a natureza e o tempo das respectivas posses. 
A segunda, por sua vez, corresponde ao ato do Poder 
Público destinado a conferir título de reconhecimento 
de posse de imóvel objeto de demarcação urbanística, 
com a identificação do ocupante e do tempo e natu-
reza da posse.

Além de exigir respeito às diretrizes gerais da po-
lítica urbana estabelecidas na Lei nº 10.257, de 2001 
(Estatuto da Cidade), a MP exige que a regularização 
fundiária observe alguns princípios, como a prioridade 
para a permanência da população de baixa renda na 
área ocupada, participação dos interessados em todo 
o processo e concessão do título preferencialmente à 
mulher. Fica definido que o Município deverá dispor 
sobre o procedimento de regularização fundiária em 
seu território, mas a ausência dessas disposições não 
será impeditiva para a implementação da regulariza-
ção fundiária.

A MP prevê que a regularização fundiária poderá 
ser promovida pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, bem como por seus beneficiários, individual 
ou coletivamente, e por cooperativas habitacionais, as-
sociações de moradores ou outras associações civis.

No que tange ao projeto de regularização fundi-
ária, exige que ele contenha, no mínimo, os seguintes 
elementos:

-
ver necessidade, as edificações que serão re-
locadas;

se possível, as outras áreas destinadas a uso 
público;

 as medidas necessárias para a promoção da sus-
tentabilidade urbanística, social e ambiental da 
área ocupada, incluindo as compensações urba-
nísticas e ambientais previstas em lei;

as condições para promover a segurança da popu-
lação em situações de risco; e

 as medidas previstas para adequação da infraes-
trutura básica.

O projeto não será exigido para fins de regulari-
zação fundiária estritamente dominial em situações de 
direitos reais constituídos na forma da lei. A análise e 
aprovação, pelo Município, do projeto mencionado é 
condição para a realização da regularização fundiária 
de interesse social e de interesse específico. Na regu-
larização fundiária de interesse específico, exige-se, 
também, a emissão das respectivas licenças urbanís-
tica e ambiental.

No que concerne à regularização fundiária de 
interesse social, a MP dispõe que o projeto deverá 
considerar as características da ocupação e da área 
ocupada para definir parâmetros urbanísticos e ambien-
tais específicos, além de identificar os lotes, as vias de 
circulação e as áreas destinadas a uso público. Esta-
belece que o Município poderá, por decisão motivada, 
admitir a regularização fundiária de interesse social 
em Áreas de Preservação Permanente, ocupadas até 
31 de dezembro de 2007 e inseridas em área urbana 
consolidada, desde que estudo técnico comprove que 
esta intervenção implica a melhoria das condições am-
bientais em relação à situação de ocupação irregular 
anterior. O referido estudo técnico deverá ser elaborado 
por profissional legalmente habilitado, compatibilizar-
se com o projeto de regularização fundiária e conter, 
no mínimo, os seguintes elementos:

 caracterização da situação ambiental da área a ser 
regularizada;

especificação dos sistemas de saneamento bási-
co;

geotécnicos e de inundações;
 recuperação de áreas degradadas e daquelas não 

passíveis de regularização;
garantia de acesso público às praias e aos corpos 

d’água, se for o caso;
comprovação da melhoria das condições de sus-

tentabilidade urbano-ambiental, considerados o 
uso adequado dos recursos hídricos e a prote-
ção das unidades de conservação, se for o caso, 
e da melhoria da habitabilidade dos moradores 
propiciada pela regularização proposta.

Fica estabelecido que, na regularização fundiária 
de interesse social, caberá ao Poder Público, direta-
mente ou por meio de seus concessionários ou per-
missionários de serviços públicos, a implantação do 
sistema viário e da infraestrutura básica, ainda que a 
intervenção seja promovida por outros legitimados.

No que concerne à demarcação urbanística, fica 
estabelecido que o respectivo auto, a cargo do Poder 
Público, deverá ser instruído com:
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 planta e memorial descritivo da área a ser regula-
rizada, nos quais constem suas medidas peri-
metrais, área total, confrontantes, coordenadas 
preferencialmente georreferenciadas dos vértices 
definidores de seus limites, bem como seu nú-
mero de matrícula ou transcrição e a indicação 
do proprietário, se houver;

a situação da área constante no registro de imó-
veis; e

certidão da matrícula ou transcrição da área a ser 
regularizada, emitida pelo registro de imóveis ou, 
diante de sua inexistência, das circunscrições 
imobiliárias anteriormente competentes.

Se a área objeto de demarcação urbanística 
abranger área pública, esta será excluída do auto.

Na sequência, o auto será encaminhado ao re-
gistro de imóveis, que procederá às buscas para iden-
tificação dos eventuais proprietários privados da área 
a ser regularizada. A MP detalha os procedimentos e 
prazos a serem seguidos pelo registro de imóveis com 
essa finalidade. Decorrido o prazo previsto para impug-
nação sem que esta ocorra, a demarcação urbanística 
será registrada na matrícula da área a ser regulariza-
da. Havendo impugnação, o registro de imóveis deverá 
notificar o Poder Público para que se manifeste sobre 
a alteração do auto de demarcação ou a adoção de 
outra medida que possa afastar a oposição em relação 
à regularização fundiária.

A partir do registro do auto de demarcação urba-
nística, o Poder Público deverá elaborar o projeto de 
regularização fundiária correspondente e submeter o 
parcelamento dele decorrente a registro. Após essa 
providência, o Poder Público concederá título de legi-
timação de posse aos ocupantes cadastrados, aver-
bado na matrícula do imóvel. A legitimação de posse 
devidamente registrada constitui direito em favor do 
detentor da posse direta para fins de moradia e será 
concedida desde que os beneficiários:

 não sejam concessionários, foreiros ou proprietários 
de outro imóvel urbano ou rural;

não sejam beneficiários de legitimação de posse 
concedida anteriormente; e

 os lotes ou frações ideais não sejam superiores a 
duzentos e cinquenta metros quadrados.

Sem prejuízo dos direitos decorrentes da posse 
exercida anteriormente, após cinco anos de averbação 
do título de legitimação de posse, o seu detentor pode-
rá requerer ao registro de imóveis a conversão desse 
título em registro de propriedade, tendo em vista sua 
aquisição por usucapião, nos termos do art. 183 da 
Constituição Federal.

No caso da regularização fundiária de interesse 
específico, a MP exige que o projeto observe todas 
as restrições previstas pela legislação ambiental. A 
autoridade licenciadora poderá exigir contrapartida 
e compensações urbanísticas e ambientais e deve-
rá definir as responsabilidades relativas à implanta-
ção do sistema viário, da infraestrutura básica e dos 
equipamentos comunitários. Com base na análise 
dos investimentos realizados pelos beneficiários da 
regularização fundiária de interesse específico e de 
seu poder aquisitivo, a autoridade licenciadora pode-
rá estabelecer o compartilhamento de responsabili-
dades em termos de infraestrutura, equipamentos e 
outras demandas.

Fica definido, pela MP, procedimento simplificado 
para registro da regularização fundiária de interesse 
social, que exige apenas certidão atualizada da ma-
trícula do imóvel, projeto de regularização fundiária 
aprovado, instrumento de instituição e convenção de 
condomínio, se couber, e, no caso das pessoas jurídi-
cas legitimadas para proceder à regularização, certidão 
atualizada de seus atos constitutivos.

Em qualquer hipótese, o registro da regulariza-
ção fundiária deve importar na abertura de matrícu-
la para toda a área objeto de regularização, se não 
houver; e para cada uma das parcelas resultantes do 
projeto de regularização fundiária. Não serão cobra-
das custas e emolumentos para o registro do auto 
de demarcação urbanística, do título de legitimação 
e de sua conversão em título de propriedade, e dos 
parcelamentos oriundos da regularização fundiária 
de interesse social.

Fica estabelecido que as matrículas oriundas de 
parcelamento resultante de regularização fundiária de 
interesse social não poderão ser objeto de remembra-
mento e que as glebas parceladas para fins urbanos 
anteriormente a 19 de dezembro de 1979, que não 
possuírem registro, poderão ter sua situação jurídica 
regularizada, com o registro do parcelamento, desde 
que ele esteja implantado e integrado à cidade.

Além disso, são alteradas a Lei nº 10.257, de 2001 
(Estatuto da Cidade), e a Lei nº 6.015, de 1973, tendo 
em vista a inserção de referência à demarcação urba-
nística e à legitimação de posse. Por fim, dispensa-se 
o reconhecimento de firma, nos contratos ou termos 
firmados pelo Poder Público no âmbito de programas 
de regularização fundiária.

A Exposição de Motivos Interministerial nº 33, que 
acompanha a Medida Provisória em foco, destaca as 
seguintes razões como fundamentos do ato:

renda e nível de emprego do País decorrentes da 
crise financeira mundial, que impõem medidas no 
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curto prazo para garantir a melhoria da qualidade 
de vida da população de baixa renda e a manu-
tenção do nível de atividade econômica;

a necessidade de criação de mecanismo que redu-
za o risco de crédito associado às operações de 
financiamento habitacional, incentive o retorno 
dos empréstimos e viabilize a continuidade dos 
investimentos, principalmente no setor da constru-
ção civil, grande gerador de emprego e de renda 
às camadas de menor poder aquisitivo;

 a concentração do déficit habitacional no segmento 
populacional de baixa renda, em razão da dificul-
dade dessa população em acessar financiamento 
e outros mecanismos de aquisição de moradia que 
demandem comprovação, regularidade e suficiên-
cia de renda, da decadência do SFH nos anos 80 
e do fenômeno da urbanização acelerada.

Aberto o prazo regimental, foram oferecidas 307 
emendas à MP, todas elas descritas e analisadas no 
quadro anexo.

II – Voto do Relator

Da admissibilidade
O art. 62 da Constituição Federal estabelece 

que, em situação de relevância e urgência, é admis-
sível a adoção de Medida Provisória pelo Presidente 
da República, que deverá submetê-la de imediato ao 
Congresso Nacional.

A admissibilidade de Medida Provisória restringe-
se, assim, aos pressupostos de relevância e urgência. 
Entendemos que tais pressupostos estão mais do que 
claros no caso em tela. Dada a preeminência e a ne-
cessidade de implementar tempestivamente as provi-
dências adotadas pela MP nº 459/2009, tornam-se exí-
guos os prazos exigidos para a tramitação de projetos 
de lei, mesmo que em regime de urgência.

Cumpre compreender que o Programa Minha 
Casa, Minha Vida (PMCMV), além de enfrentar dire-
tamente nosso vergonhoso déficit habitacional de 7,91 
milhões de domicílios, tem enorme potencial em termos 
de geração de novos empregos no setor da construção 
civil. Esse potencial, temos certeza, merece a devida 
atenção por parte daqueles que participam do proces-
so decisório em políticas públicas. Tem-se em mãos 
trunfo extremamente relevante na fase atual de crise 
econômica, o que reforça os aspectos de relevância e 
urgência desta MP.

1 Cf. estudo Déficit Habitacional no Brasil 2006, preparado pela Fun-
dação João Pinheiro para o Ministério das Cidades, disponível em: 
http://www.cidades.gov.br/. Acesso em: 4 maio de 2009.

Dessa forma, não poderíamos ter outra posição 
senão o voto pela admissibilidade da Medida Provisó-
ria nº 459, de 2009.

Da constitucionalidade, juridicidade e técnica le-
gislativa

Atendidos os pressupostos de relevância e ur-
gência, constata-se que as matérias tratadas no di-
ploma legal sob análise não se enquadram no rol das 
vedações impeditivas à edição de medidas provisórias, 
listadas nos incisos I a IV do art. 62 e no art. 246 da 
Constituição Federal, e nem se inserem entre aquelas 
cuja competência é exclusiva do Congresso Nacional 
ou de qualquer uma de suas Casas.

O texto em tela tampouco contém dispositivos 
que afrontem os preceitos de nossa Lei Maior ou os 
princípios que fundamentam nosso sistema jurídico.

Quanto à técnica legislativa, entendemos estarem 
atendidos os requisitos da Lei Complementar nº 95, 
de 6 de fevereiro de 1998. Ajustes pontuais de técnica 
legislativa, quando necessários, serão realizados no 
corpo do projeto de lei de conversão (PLV).

Quanto às emendas apresentadas por Parla-
mentares, temos restrição nesse campo em relação 
às Emendas nºs 232, 234, 235, 236, 237, 247, 249, 
250, 251, 252, 253, 271, 273, 274, 275, 280, 284, 285, 
286, 287, 291, 293, 294, 295 e 300. Todas elas tratam 
de matéria estranha ao objeto da Medida Provisória. 
Como o inciso II do art. 7º da Lei Complementar nº 95, 
de 1998, dispõe textualmente que “a lei não conterá 
matéria estranha a seu objeto ou a este não vinculada 
por afinidade, pertinência ou conexão”, essas emendas 
enfrentam problema quanto à juridicidade.

Em face disso, o voto é pela constitucionalidade, 
juridicidade e boa técnica legislativa da Medida Provi-
sória nº 459, de 2009.

Em relação às emendas, somos pela constitu-
cionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa, à 
exceção das Emendas nºs 232, 234, 235, 236, 237, 
247, 249, 250, 251, 252, 253, 271, 273, 274, 275, 280, 
284, 285, 286, 287, 291, 293, 294, 295 e 300, que são 
declaradas como injurídicas.

Da adequação financeira e orçamentária
Cabe, preliminarmente ao exame de mérito, apre-

ciar a matéria quanto à sua adequação orçamentária 
e financeira que, nos termos do art. 5º, § 1º, da Reso-
lução nº 1, de 2002-CN, consiste em analisar a reper-
cussão sobre a receita ou a despesa pública da União 
e da implicação quanto ao atendimento das normas 
orçamentárias e financeiras vigentes, em especial a 
conformidade com a Lei Complementar nº 101, de 4 
de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – 
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LRF), a Lei do Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e a Lei Orçamentária da União.

A Medida Provisória nº 459, de 2009, institui me-
canismos de incentivo à produção e à aquisição de no-
vas unidades habitacionais pelas famílias com renda de 
até dez salários mínimos. Para isso, autoriza a criação 
de fundos específicos, a transferência de recursos e a 
concessão de subvenções econômicas.

A concessão de subvenção econômica nos mol-
des propostos, normalmente implica o comprometimen-
to de recursos por períodos superiores a dois anos, o 
que caracteriza a criação de uma despesa obrigatória 
de caráter continuado, nos termos do art. 17 da LRF:

“Art. 17. Considera-se obrigatória de ca-
ráter continuado a despesa corrente derivada 
de lei, medida provisória ou ato administrativo 
normativo que fixem para o ente a obrigação 
legal de sua execução por um período superior 
a dois exercícios.”

Diante disso, a Medida Provisória deve conter a 
estimativa do impacto orçamentário e financeiro, con-
forme previsto no art. 16 da LRF. Como se trata de 
destinação de recursos para cobrir necessidades de 
pessoas físicas, também deverá atender às exigências 
do art. 26 da LRF: ser autorizada por lei específica, 
atender às condições estabelecidas na lei de diretri-
zes orçamentárias e estar prevista no orçamento ou 
em seus créditos adicionais.

Verifica-se que a Medida Provisória contém a 
estimativa de gastos, e que a inclusão dos valores no 
orçamento dependerá em cada caso de projetos de lei 
para abertura de créditos adicionais, onde se verificará 
o cumprimento das demais exigências.

A Medida Provisória nº 459, de 2009, recebeu 
307 emendas.

A Emenda nº 46 propõe a elevação dos recur-
sos destinados à subvenção econômica no âmbito do 
PNHU de R$2,5 bilhões para R$5 bilhões. A Emenda 
nº 281 assegura assistência técnica pública e gratuita 
para o projeto e a construção de habitação de interes-
se social no PMCMV. Nestes casos, as propostas am-
pliam as despesas já previstas na MP, o que dificultará 
o atendimento da meta de superávit primário prevista 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2009 (Lei nº 
11.768, de 14 de agosto de 2008).

As Emendas nºs 122 e 156 propõem a dedução, 
para efeito de apuração do imposto de renda, das 
despesas efetuadas por notários para implantação 
de sistema eletrônico de processamento. A Emenda 
nº 255 estabelece que não será cobrado laudêmio na 
aquisição de imóveis destinados a parcelamento decor-
rente do PMCMV e a Emenda nº 270 determina que, 

no decreto que regulamentar o PMCMV, deverá estar 
prevista a desoneração do IPI dos produtos de reves-
timento não vidrados, não esmaltados, e dos produtos 
de revestimentos vidrados esmaltados.

Tais solicitações têm como efeito a redução das 
receitas públicas federais, em função da ampliação de 
benefícios de natureza tributária, o que impõe o cum-
primento das regras constantes do art. 14 da LRF:

“Art. 14. A concessão ou ampliação de 
incentivo ou benefício de natureza tributária 
da qual decorra renúncia de receita deverá 
estar acompanhada de estimativa do impacto 
orcamentário-financeiro no exercício em que 
deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
atender ao disposto na lei de diretrizes orça-
mentárias e a pelo menos uma das seguintes 
condições:

I – demonstração pelo proponente de 
que a renúncia foi considerada na estimativa 
de receita da lei orçamentária, na forma do 
art. 12, e de que não afetará as metas de re-
sultados fiscais previstas no anexo próprio da 
lei de diretrizes orçamentárias;

II – estar acompanhada de medidas de 
compensação, no período mencionado no 
caput, por meio do aumento de receita, pro-
veniente da elevação de alíquotas, ampliação 
da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição.”

Não se verificam, porém, nessas emendas, o 
cumprimento das exigências de que tratam os disposi-
tivos mencionados, tornando-as também inadequadas 
orçamentária e financeiramente.

As demais emendas promovem ajustes no tex-
to da MP, sem consequências sobre o aumento de 
despesas ou redução de receitas. De acordo com o 
Regimento Interno da Câmara dos Deputados, so-
mente aquelas proposições que “importem aumento 
ou diminuição de receita ou de despesa pública” estão 
sujeitas ao exame de compatibilidade ou adequação 
orçamentária e financeira.

Em face do exposto, nosso voto é pela adequa-
ção orçamentária e financeira da Medida Provisória 
nº 459, de 2009.

Em relação às emendas, somos pela não impli-
cação em aumento de despesas ou redução de recei-
tas públicas federais, à exceção das Emendas nºs 46, 
122, 156, 255, 270 e 281, cujo voto é pela inadequa-
ção orçamentária e financeira.

Do mérito
A Medida Provisória nº 459, de 2009, procura so-

lucionar um dos mais graves problemas sociais do País: 
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nosso déficit habitacional. O estudo Déficit Habitacional 
no Brasil 2006, preparado pela Fundação João Pinhei-
ro (FJP) para o Ministério das Cidades, com base nos 
resultados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domi-
cílios (PNAD) 2006, do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), estima nossa carência de mora-
dias, naquele ano, em 7,9 milhões de novas unidades. 
As conclusões do referido estudo apontam que, dessa 
carência, cerca de 6,5 milhões de unidades, aproxima-
damente 82%, estão localizadas em áreas urbanas.

Outra informação importante que nos traz o citado 
estudo diz respeito ao cruzamento das informações rela-
tivas ao déficit habitacional com aquelas relativas à ren-
da das famílias que demandam moradia. Considerando 
apenas a parcela urbana do déficit, 90,7% da carência 
reportada atinge famílias com renda média mensal de 
até três salários mínimos. Somadas às famílias na faixa 
de renda imediatamente superior, entre três e cinco salá-
rios mínimos, representam 96,2% do déficit habitacional 
e, se incluirmos o segmento com renda até dez salários 
mínimos, chegamos a 99,1% do déficit.

Fica claro, portanto, que a concepção e a imple-
mentação de uma ação visando à melhoria das con-
dições habitacionais da população brasileira deve ter 
como alvo primordial a sua parcela mais carente, onde 
a falta de moradia adequada assume sua configuração 
mais preocupante. Considerando que esse segmento 
social não consegue arcar com o custo dos financia-
mentos convencionais, sem o auxílio de subsídios, 
impõe-se sejam previstos mecanismos especiais que 
permitam o atendimento dessas famílias.

Importante reforçar que o montante citado acima 
refere-se apenas à parcela quantitativa do déficit, ou 
seja, aquela que demanda a construção de novas mora-
dias para sua solução. Entretanto, existe um segmento 
considerável de famílias que, embora disponham de 
um “teto”, não desfrutam de condições adequadas de 
moradia. Entre os critérios de inadequação apontados 
pelo estudo da FJP, o mais importante é a carência de 
infraestrutura, que atinge 11,2 milhões de moradias.

Definida como a ausência de atendimento ade-
quado em um ou mais dos serviços considerados bá-
sicos (iluminação elétrica, rede de abastecimento de 
água, rede de esgotamento sanitário ou fossa séptica 
e coleta de lixo), a carência de infraestrutura atinge, 
particularmente as regiões Norte, Centro-Oeste e Nor-
deste, onde está presente em mais de 40% dos seus 
domicílios urbanos. Ao se verificar a análise dos dados 
segundo a renda média familiar mensal, confirma-se 
o esperado: a grande maioria é de famílias com renda 
de até três salários mínimos.

Esse dado mostra que o sucesso de qualquer ação 
de combate ao déficit habitacional depende, também, 

da montagem de um conjunto de intervenções conco-
mitantes, buscando fazer frente a todas as facetas do 
déficit. Assim, não basta construir novas casas: cumpre 
haver meios para que haja oferta concomitante de infra-
estrutura. Assim, dois aspectos devem ser considerados 
ao se tratar a questão habitacional: atenção para com 
a baixa renda e diversidade de atuação.

A MP sob exame foca a sua atenção no primei-
ro aspecto, ao criar um programa, o PMCMV, que tem 
como finalidade criar mecanismos de incentivo à pro-
dução e à aquisição de novas unidades habitacionais 
para famílias com renda de até dez salários mínimos. 
Em sua variante urbana, o PMCMV inclui a concessão 
de subvenção para as famílias de menor renda (até 
seis salários mínimos), com vistas a complementar a 
capacidade financeira do proponente para pagamento 
do preço do imóvel residencial ou o valor necessário a 
assegurar o equilíbrio econômico-financeiro das ope-
rações de financiamento. A variante rural do PMCMV 
também prevê a concessão de subvenção, em menor 
volume, pois o déficit nessa área também é menor.

Trata-se, como já explanamos, de um ponto da 
maior importância para o sucesso do programa, que 
acreditamos estar abordado de forma correta na pro-
posta do Poder Executivo.

Mas, cabe aqui destacar, a MP não se preocupa 
apenas com o déficit habitacional. O Presidente Lula, 
logo após sua edição, deixou claro seu desejo de ver o 
setor da construção civil tomar-se “a mola propulsora” 
da geração de empregos no Brasil. Em edição de seu 
programa semanal Café com o Presidente, ele classi-
ficou o pacote habitacional como um dos importantes 
instrumentos para ajudar a reduzir os efeitos da crise 
financeira internacional no País.

Exatamente por essa razão, o PMCMV foca sua 
atuação na construção e aquisição de novas moradias. 
Entendemos, contudo, que pode haver uma ampliação 
nesse horizonte, de forma a abranger, também, a pro-
dução de lotes urbanizados. Essa é uma das formas 
mais baratas de se prover moradia adequada para as 
famílias de baixa renda, uma vez que, via de regra, o 
valor da terra urbana provida de infraestrutura cons-
titui uma das parcelas mais significativas do custo de 
uma moradia. Ademais, não podemos esquecer que a 
autoconstrução é tão praticada em nosso País, que já 
assumiu até valor cultural. Além disso, mesmo que em 
menor volume do que na construção de novas moradias, 
a produção de lotes urbanizados também movimenta 
positivamente o setor da construção civil.

Sugere-se, assim, que o projeto de lei de conversão 
(PLV) inclua as alterações pontuais necessárias para 
viabilizar o financiamento, no âmbito do PNHU, de lotes 
urbanizados. Com isso, são atendidas as Emendas nºs 
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8 e 20 e, parcialmente, a Emenda nº 35. Por coerência, 
no artigo que trata da concessão de subvenção econô-
mica ao BNDES para operações de financiamento de 
infraestrutura em projetos de habitação popular, devem 
ser contemplados, também, os projetos de loteamentos, 
na forma do que preconiza a Emenda nº 105.

No que se refere ao PNHR, foram atendidas as 
Emendas nºs 82, 83 e 84, que tratam dos beneficiá-
rios do programa. No PLV, em relação ao texto original 
da MP, explicitou-se o atendimento aos agricultores 
familiares, definidos nos termos da Lei nº 11.326, de 
24 de junho de 2006.

Uma das principais polêmicas em torno da MP sur-
giu a partir da manifestação do Presidente Lula de que 
o pacote seria voltado, sobretudo, para atender regiões 
metropolitanas e cidades com mais de cem mil habitantes. 
Embora esses núcleos urbanos concentrem efetivamente 
uma boa parte do déficit habitacional urbano, a revela-
ção foi mal recebida pelo Congresso Nacional, motivando 
mais de cinquenta emendas ao texto da MP.

A razão é bastante simples. Ao longo dos anos, 
esses centros urbanos concentraram, de uma forma ou 
de outra, os investimentos públicos e privados e, assim, 
atraíram um volume de população maior do que aquele 
que o Poder Público poderia atender com seus serviços. 
Tal fato deu origem às situações de carência que hoje 
observamos, não apenas na área habitacional, mas tam-
bém na educação, na saúde e em outras áreas. Se o novo 
programa mantiver a concentração de investimentos vai 
apenas reproduzir a história, levando, a médio e longo 
prazo, a um agravamento dos problemas hoje vividos. É 
necessário que sejam feitos investimentos em pequenos 
municípios para cortar o círculo vicioso das migrações 
em busca de melhores condições de vida.

No PLV, foram feitos ajustes para atender essa 
preocupação em duas direções: em primeiro lugar, 
explicitou-se que o PMCMV será direcionado a famílias 
que residam em qualquer dos Municípios brasileiros; 
em segundo lugar, previu-se R$1 bilhão para atender 
Municípios com população de até cinquenta mil habi-
tantes, com foco nos beneficiários com renda mensal 
familiar mensal de até três salários mínimos.

Com as referidas alterações, consideram-se aten-
didas diretamente as Emendas nos 4, 7, 10, 11, 12, 14, 
17, 18, 19, 21, 30, 31, 34, 68, 257, 258, 260, 264, 272, 
282, 283, 289, 290, 297, 299, 302 e 307, bem como 
indiretamente as Emendas nºs 15, 16, 22, 23, 24, 29, 
33, 36, 55, 60, 61, 62, 63, 64, 69, 74, 76, 80, 86, 222, 
240, 242, 246, 256, 266, 296 e 298.

A preocupação com a inter-relação consistente 
entre o novo programa habitacional com a diversidade 
que marca a realidade urbana motivou a apresentação 
de mais algumas emendas pelos Parlamentares, como 

as que trazem a idéia de inserção de referência explíci-
ta às políticas estaduais e municipais de atendimento 
habitacional. É o caso das Emendas nºs 13, 25, 26, 27, 
28 e 87, propostas que tratam de critérios de prioridade 
para atendimento no âmbito do PMCMV.

Outro ponto positivo a destacar na MP é a criação 
do Fundo Garantidor da Habitação Popular (FGHab), 
que tem por finalidade garantir o pagamento aos agen-
tes financeiros de prestação mensal de financiamen-
to habitacional, no âmbito do Sistema Financeiro da 
Habitação (SFH), devida por mutuário final, em caso 
de desemprego e redução temporária da capacidade 
de pagamento, bem como assumir o saldo devedor 
do financiamento imobiliário, em caso de morte e in-
validez permanente do mutuário, e as despesas de 
recuperação relativas a danos físicos ao imóvel. Numa 
época de crise, como a que estamos vivendo, o fundo 
vai oferecer às famílias a segurança necessária para 
assumirem um compromisso de longo prazo, como é 
o caso de um financiamento habitacional.

Foram feitos aperfeiçoamentos pontuais nesse 
ponto: inclusão de créditos de base imobiliária entre os 
ativos do fundo, atendendo demanda da Emenda nº 
100, bem como a inserção da referência às comissões 
cobradas, de forma a dar maior consistência à opera-
cionalização do FGHab. No mesmo capítulo, foi inserto 
dispositivo dispondo que as cobranças de caráter secu-
ritário não deverão ultrapassar 10% da prestação men-
sal do mutuário. Não se há de esquecer que os seguros 
respondem hoje por uma parte inaceitavelmente alta 
da prestação da casa própria, por vezes mais de 30%. 
Trata-se de medida de grande alcance social.

Ainda abordando a prestação, preocupação re-
levante trazida por Parlamentares está no sistema de 
amortização adotado em cada contrato. O texto origi-
nal prevê a liberdade contratual nesse sentido, mas 
procura assegurar o oferecimento como alternativa do 
Sistema de Amortização Constante (SAC). Quanto a 
essa parte do texto, optou-se por um ajuste de técnica 
legislativa, que coloca as regras sobre amortização no 
corpo da Lei nº 4.380, de 1964, já que ele se aplica a 
todo o SFH e não apenas ao PMCMV, e por explicitar 
claramente a possibilidade de aplicação também da 
Tabela Price e do Sistema de Amortização Crescente 
(SACRE). Está atendida a Emenda nº 106. Nas altera-
ções à Lei do SFH, foram explicitadas, também, regras 
sobre a transparência das informações contratuais, 
sob inspiração da Emenda nº 259.

Consta do texto original a vedação de remem-
bramento dos lotes destinados à construção de mora-
dias no âmbito do PMCMV. Entendemos que alguma 
preocupação nesse sentido é válida, mas que não se 
pode ferir os princípios da autonomia municipal e da 
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liberdade contratual. Em razão disso, apoiamos a pro-
posta da Emenda nº 115, que restringe a quinze anos 
a vedação ao remembramento. Foi incluído no PLV 
dispositivo com esse conteúdo.

A MP prevê a adoção obrigatória de sistema de 
registro de imóveis eletrônico, medida importante para 
modernizar os serviços. No PLV, a medida foi ampliada, 
de forma a abarcar todo o sistema de registros públi-
cos, atendendo, com isso, as Emendas nos 116, 117, 
118, 119, 120, 121, 123, 124, 125, 126, 127, 128, 129, 
134, 135, 151, 152, 153, 154 e 155.

A MP traz regras gerais para a regularização fun-
diária, tanto de interesse social quanto de interesse es-
pecífico. Entre as principais medidas, estão os institutos 
da demarcação urbanística e da legitimação de posse. 
Nessa parte, os ajustes no PLV foram pontuais, destacan-
do-se a previsão de demarcação urbanística para áreas 
privadas e públicas, e não apenas para áreas privadas 
como constante no texto da MP, acatando a Emenda 
164. Outros ajustes foram: a previsão da possibilidade 
de regularização por etapas, atendendo a Emenda 189; 
a inserção das fundações, organizações da sociedade 
civil de interesse público e organizações sociais entre 
os habilitados para a promoção da regularização fun-
diária, proposta da Emenda 178; e a explicitação da 
possibilidade de regularização de parcelamentos do 
solo informais, objeto da Emenda 157.

Tratando da inter-relação entre a regularização fun-
diária e a questão ambiental, no PLV consta a inserção 
de parágrafo deixando claro que a aprovação do projeto 
de regularização pelo Município equivale ao licencia-
mento ambiental e urbanístico da iniciativa e, também, a 
previsão de termo de compromisso para as medidas de 
compensação ambiental na regularização de interesse 
específico, nesse último ponto em resposta à Emenda 
214. Por fim, foi construído dispositivo dispondo espe-
cificamente sobre a regularização de assentamentos 
que se situam em áreas de domínio público e que são 
ocupados predominantemente por população de classe 
média que tenha o imóvel irregular como único imóvel 
residencial, contemplando a preocupação das Emen-
das 161 e 166. Nessa situação específica, entende-se 
poderem ser aplicadas as normas relativas aos empre-
endimentos de interesse social.

Na parte final do PLV, foram reunidos todos os 
dispositivos da MP que alteram leis atualmente em 
vigor, sanando-se problema de técnica legislativa pre-
sente no texto da MP. Ainda nessa parte, foi incluída 
expressamente a possibilidade de saque do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) para aquisição 
de lote urbanizado, acatando as Emendas 111, 227 e 
231, bem como pequeno ajuste nas regras sobre as 
ações de cobrança ou execução de cotas de condo-

mínio ou de imposto sobre a propriedade predial e 
territorial urbana, com base na Emenda 265.

Temos certeza de que, com os aperfeiçoamen-
tos aqui apresentados, o texto da futura lei responderá 
com consistência técnica e justiça social à tarefa de 
trazer a disciplina básica do PMCMV e da regulariza-
ção fundiária urbana.

Em face do acima exposto, somos pela constitucio-
nalidade, juridicidade e boa técnica legislativa da Medida 
Provisória nº 459, de 2009 e, no mérito, pela aprovação, 
nos termos do Projeto de Lei de Conversão.

Quanto às emendas, o voto é:

– pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica 
legislativa, pela não implicação em aumento de 
despesas ou Adução de receitas públicas fede-
rais e, no mérito, pela aprovação, nos termos do 
Projeto de Lei de Conversão, das Emendas nºs 
004, 007, 008, 0010, 0011; 012, 013, 014, 015, 
016, 017, 018, 019, 020, 021, 022, 023, 024, 025, 
026, 027, 028, 029, 030, 031, 033, 034, 035, 036, 
055, 060, 061, 062, 063, 064, 068, 069, 074, 076, 
080, 082, 083, 084, 086, 087, 100, 106, 111, 115, 
116, 117, 118, 119, 120, 121, 123, 124, 125, 126, 
127, 128, 129, 134, 135, 149, 151, 152, 153, 154, 
155, 157, 161, 164, 166, 178, 189, 214, 222, 227, 
231, 240, 242, 246, 256, 257, 258, 259, 260, 264, 
265, 266, 272, 282, 283, 289, 290, 296, 297, 298, 
299, 302 e 307;

– pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica 
legislativa, pela não implicação em aumento de 
despesas ou redução de receitas públicas fede-
rais e, no mérito, pela rejeição, das Emendas nºs 
001, 002, 003, 005, 006, 009, 032, 037, 038, 039, 
040, 041, 042, 043, 044, 045, 047, 048, 049, 050, 
051, 052, 053, 054, 056, 057, 058, 0159, 065, 
066, 067, 070, 071, 072, 073, 075, 077, 078, 079, 
081, 085, 088, 089, 090, 091, 092, 093, 094, 095, 
096, 097, 098, 099, 101, 102, 103, 104, 105, 107, 
108, 109, 110, 112, 133, 114, 130, 131, 132, 133, 
136, 137, 138 139 140, 141, 142, 143, 144, 145, 
146, 147, 148, 150, 158, 159, 160, 162, 163, 165, 
167, 168, 169, 170, 171, 172, 173, 174, 175, 176, 
177, 179, 180, 181, 182, 183, 184, 185, 186, 187, 
188, 190, 191, 192, 193, 194, 195, 196, 197, 198, 
199, 200, 201, 202, 203, 204, 205, 206, 207, 208, 
209, 210, 211, 212, 213, 215, 216, 217, 218, 219, 
220, 221, 223, 224, 225, 226, 228, 229, 230, 233, 
238, 239, 241, 243, 244, 245, 248, 254, 261, 262, 
263, 267, 268, 269, 276, 277, 278, 279, 288, 292, 
301, 303, 304, 305 e 306;

 – pela constitucionalidade, injuridicidade e boa técnica 
legislativa, pela não implicação em aumento 
de despesas ou redução de receitas públi-
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cas federais e, no mérito, pela rejeição, das 
Emendas nºs 232, 234, 235, 236, 237, 247, 249, 
250, 251, 252, 253, 271, 273, 274, 275, 280, 284, 
285, 286, 287, 291, 293, 294, 295 e 300;

 – pela constitucionalidade, juridicidade e boa técni-
ca legislativa, pela inadequação orçamentária e 
financeira e, no mérito, pela rejeição, das Emen-
das nºs 46, 122, 156, 255, 270 e 281.

Sala das Sessões, 20 de maio de 2009. – Depu-
tado Henrique Eduardo Alves, Relator.

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
À  MP Nº 459, DE 2009

Dispõe sobre o Programa Minha Casa 
Minha Vida – PMCMV, a regularização fundi-
ária de assentamentos localizados em áreas 
urbanas e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Do Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV

Seção I 
Da Estrutura e Finalidade do PMCMV

Art. 1º O Programa Minha Casa, Minha Vida 
(PMCMV) compreende:

I –  o Programa Nacional de Habitação Urbana 
(PNHU);

II – o Programa Nacional de Habitação Rural 
(PNHR);

III – a autorização para a União transferir recur-
sos ao Fundo de Arrendamento Residencial (FAR) e 
ao Fundo de Desenvolvimento Social (FDS);

IV – a autorização para a União conceder sub-
venção econômica tendo em vista a implementação 
do PMCMV em Municípios com população de até 50 
(cinquenta) mil habitantes;

V – a autorização para a União participar do Fun-
do Garantidor da Habitação Popular (FGHab); e

VI – a autorização para a União conceder sub-
venção econômica ao Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social (BNDES).

Art. 2º O PMCMV tem como finalidade criar me-
canismos de incentivo à produção e à aquisição de 
novas unidades habitacionais pelas famílias com ren-
da mensal de até dez salários mínimos, que residam 
em qualquer dos Municípios brasileiros.

Art. 3º Para a definição dos beneficiários do 
PMCMV, devem ser respeitadas, além das faixas de 
renda, as políticas estaduais e municipais de atendi-
mento habitacional, priorizando-se, entre os critérios 
adotados, o tempo de residência ou de trabalho do 

candidato no Município e a adequação ambiental e 
urbanística dos projetos apresentados.

Parágrafo único. Em áreas urbanas, os critérios 
de prioridade para atendimento devem contemplar 
também:

I – a doação, pelos Estados, pelo Distrito Federal 
e pelos Municípios, de terrenos localizados em área 
urbana consolidada para implantação de empreendi-
mentos vinculados ao programa;

II – a implementação, pelos Estados, pelo Dis-
trito Federal e pelos Municípios, de medidas de deso-
neração tributária, para as construções destinadas à 
habitação de interesse social;

III – a implementação, pelos Municípios, dos ins-
trumentos da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, 
voltados ao controle da retenção das áreas urbanas 
em ociosidade.

Seção II 
Do Programa Nacional de Habitação Urbana – 

PNHU

Art. 4º O Programa Nacional de Habitação Urbana 
(PNHU) tem como objetivo subsidiar a produção e a aqui-
sição de imóvel para os segmentos populacionais com 
renda familiar mensal de até seis salários mínimos.

Parágrafo único. Incluem-se entre as ações pas-
síveis de serem realizadas no âmbito do PNHU:

I – produção ou aquisição de novas unidades 
habitacionais em áreas urbanas;

II – produção ou aquisição de lote urbanizado 
em áreas urbanas, desde que o beneficiário assuma 
o compromisso contratual de iniciar a construção da 
unidade residencial no prazo de até seis meses.

Art. 5º Fica a União autorizada a conceder sub-
venção econômica no âmbito do PNHU até o montan-
te de R$2.500.000.000,00 (dois bilhões e quinhentos 
milhões de reais).

Parágrafo único. Enquanto não efetivado o aporte 
de recursos de que trata o caput, caso o agente opera-
dor do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 
tenha suportado ou venha a suportar, com recursos 
das disponibilidades atuais do referido fundo, a parcela 
da subvenção econômica de que trata o caput, terá 
direito ao ressarcimento das quantias desembolsadas, 
devidamente atualizadas pela taxa Selic.

Art. 6º A subvenção econômica de que trata o 
art. 5º será concedida exclusivamente a mutuários 
com renda familiar mensal de até seis salários míni-
mos, somente no ato da contratação da operação de 
financiamento, com o objetivo de:

I – facilitar a aquisição do imóvel residencial; ou
II – complementar o valor necessário a assegurar 

o equilíbrio econômico-financeiro das operações de 
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financiamento realizadas pelas entidades integrantes 
do Sistema Financeiro da Habitação (SFH), compreen-
dendo as despesas de contratação, de administração 
e cobrança e de custos de alocação, remuneração e 
perda de capital.

§ 1º A subvenção econômica no âmbito do PNHU 
será concedida uma única vez para cada beneficiário 
final e será cumulativa, até o limite máximo a ser fi-
xado em ato do Poder Executivo, com os descontos 
habitacionais concedidos com recursos do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), nas operações 
de financiamento realizadas na forma do art. 9º da Lei 
nº 8.036, de 11 de maio de 1990.

§ 2º A subvenção poderá ser cumulativa com sub-
sídios concedidos no âmbito de programas habitacio-
nais dos Estados, Distrito Federal ou Municípios.

Art. 7º Em casos de utilização dos recursos da 
subvenção de que trata o art. 5º em finalidade diversa da 
definida nesta Lei, ou em desconformidade ao disposto 
no art. 6º, será exigida a devolução ao Erário do valor 
da subvenção concedida, acrescido de juros e atualiza-
ção monetária, com base na remuneração dos recursos 
que serviram de lastro à concessão da subvenção, sem 
prejuízo das penalidades previstas em lei.

Art. 8º Caberá ao Poder Executivo a regulamen-
tação do PNHU, especialmente em relação:

I – à fixação das diretrizes e condições gerais;
II – à distribuição regional dos recursos e à fi-

xação dos critérios complementares de distribuição 
desses recursos;

III – aos valores e limites máximos de subvenção;
IV – ao estabelecimento dos critérios adicionais 

de priorização da concessão da subvenção econô-
mica; e

V – ao estabelecimento das condições operacio-
nais para pagamento e controle da subvenção eco-
nômica.

Art. 9º A gestão operacional dos recursos de 
subvenção do PNHU será efetuada pela Caixa Eco-
nômica Federal.

Parágrafo único. Os Ministros de Estado das Ci-
dades e da Fazenda fixarão, em ato conjunto, a remu-
neração da Caixa Econômica Federal pelas atividades 
exercidas no âmbito do PNHU.

Art. 10. Compete aos Ministérios da Fazenda e 
das Cidades a regulamentação e gestão do PNHU no 
âmbito das suas respectivas competências.

Seção III 
Do Programa Nacional de Habitação Rural – 

PNHR

Art. 11. O Programa Nacional de Habitação Ru-
ral (PNHR) tem como finalidade subsidiar a produção 

ou a aquisição de moradia aos agricultores familiares, 
definidos nos termos do art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 
de julho de 2006, e trabalhadores rurais.

Art. 12. Fica a União autorizada a conceder sub-
venção econômica no âmbito do PNHR até o montante 
de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais).

Parágrafo único. Enquanto não efetivado o aporte 
de recursos de que trata o caput, caso o agente opera-
dor do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 
tenha suportado ou venha a suportar, com recursos 
das disponibilidades atuais do referido fundo, a parcela 
da subvenção econômica de que trata o caput, terá 
direito ao ressarcimento das quantias desembolsadas, 
devidamente atualizadas pela taxa Selic.

Art. 13. A subvenção econômica de que trata o 
art. 12 será concedida somente no ato da contratação 
da operação de financiamento, com o objetivo de:

I – facilitar a aquisição do imóvel residencial;
II – complementar o valor necessário a assegurar 

o equilíbrio econômico-financeiro das operações de fi-
nanciamento realizadas pelos agentes financeiros; ou

III – complementar a remuneração do agente 
financeiro, nos casos em que o subsídio não esteja 
vinculado a financiamento.

§ 1º A subvenção econômica no âmbito do PNHR 
será concedida uma única vez para cada beneficiário 
final e será cumulativa, até o limite máximo a ser fi-
xado em ato do Poder Executivo, com os descontos 
habitacionais concedidos com recursos do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), nas operações 
de financiamento realizadas na forma do art. 9º da Lei 
nº 8.036, de 11 de maio de 1990.

§ 2º A subvenção poderá ser cumulativa com sub-
sídios concedidos no âmbito de programas habitacio-
nais dos Estados, Distrito Federal ou Municípios.

§ 3º A concessão da subvenção econômica deverá 
guardar proporcionalidade com a renda familiar e o valor 
do imóvel, além de considerar as diferenças regionais.

Art. 14. Em casos de utilização dos recursos da 
subvenção de que trata o art. 12 em finalidade diversa da 
definida nesta Lei, ou em desconformidade ao disposto 
no art. 13, será exigida a devolução ao Erário do valor 
da subvenção concedida, acrescido de juros e atualiza-
ção monetária, com base na remuneração dos recursos 
que serviram de lastro à concessão da subvenção, sem 
prejuízo das penalidades previstas em lei.

Art. 15. O Poder Executivo regulamentará o dis-
posto nesta Seção, especialmente no que concerne 
à definição das diretrizes e condições gerais de ope-
ração, gestão, acompanhamento, controle e avaliação 
do PNHR.

Art. 16. A gestão operacional do PNHR será efe-
tuada pela Caixa Econômica Federal.
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Parágrafo único. Os Ministros de Estado das Ci-
dades e da Fazenda fixarão, em ato conjunto, a remu-
neração da Caixa Econômica Federal pelas atividades 
exercidas no âmbito do PNHR.

Art. 17. Compete aos Ministérios da Fazenda e 
das Cidades a regulamentação e gestão do PNHR no 
âmbito das suas respectivas competências.

Seção IV 
Das Transferências de Recursos por parte da 
União e da Subvenção para Municípios de Pe-

queno Porte

Art. 18. Fica a União autorizada a transferir recursos 
para o Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), até o 
limite de R$14.000.000.000,00 (quatorze bilhões de reais), e 
para o Fundo de Desenvolvimento Social (FDS), até o limite 
de R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais).

§ 1º A liberação dos recursos pela União será 
efetuada no âmbito do PMCMV.

§ 2º Enquanto não efetivado o aporte de recursos 
de que trata o caput, caso o agente operador do FAR 
tenha utilizado ou venha a utilizar as disponibilidades 
atuais do referido fundo, em contratações no âmbito 
do PMCMV, terá o FAR direito ao ressarcimento das 
quantias desembolsadas, devidamente atualizadas 
pela taxa Selic.

Art. 19. Fica a União autorizada a conceder subven-
ção econômica, no montante de até R$1.000.000.000,00 
(um bilhão de reais), para implementação do PMCMV 
em Municípios com população de até 50 (cinqüenta) 
mil habitantes e atendimento a beneficiários com ren-
da familiar mensal de até três salários mínimos, por 
meio de instituições financeiras autorizadas pelo Banco 
Central do Brasil ou de agentes financeiros do Sistema 
Financeiro da Habitação (SFH).

§ 1º Os recursos referidos no caput serão aloca-
dos mediante oferta pública às instituições financeiras 
e aos agentes financeiros, a critério dos Ministérios da 
Fazenda e das Cidades.

§ 2º Cada instituição financeira ou agente finan-
ceiro participante só poderá receber recursos até o 
máximo de 15% (quinze por cento) do total ofertado 
em cada oferta pública.

§ 3º A regulamentação deste artigo disporá ne-
cessariamente sobre os seguintes aspectos:

I – os valores e limites das subvenções individu-
alizadas a serem destinadas a cada beneficiário;

II – a remuneração das instituições financeiras ou 
dos agentes financeiros pelas operações realizadas;

III – as condições e modalidades de ofertas pú-
blicas de cotas de subvenções, como também sua 
quantidade;

IV – a tipologia e o padrão das moradias e da 
infraestrutura urbana;

V – a permissão pelo Banco Central do Brasil, na 
esfera de sua competência e a seu exclusivo critério 
e discrição, para que as instituições financeiras refe-
ridas no caput possam realizar operações no âmbito 
do PMCMV;

VI – a atribuição ao Conselho Monetário Nacio-
nal (CMN) para definir as instituições financeiras e os 
agentes financeiros do SFH referidos no caput; e

VII – a permissão pelos Ministérios da Fazenda 
e das Cidades, na esfera de sua competência e a seu 
exclusivo critério, para que as instituições financeiras 
e os agentes financeiros do SFH definidos pelo CMN 
possam realizar operações no âmbito do PMCMV.

§ 4º Os Estados e os Municípios poderão comple-
mentar o valor dos repasses com créditos tributários, be-
nefícios fiscais, bens ou serviços economicamente men-
suráveis, assistência técnica ou recursos financeiros.

§ 5º A aplicação das condições previstas neste 
artigo dar-se-á sem prejuízo da possibilidade de aten-
dimento aos Municípios de que trata o caput por outras 
formas admissíveis no âmbito do PMCMV.

Seção V 
Do Fundo Garantidor da Habitação Popular – 

FGHab

Art. 20. Fica a União autorizada a participar, até 
o limite de R$2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), 
do Fundo Garantidor da Habitação Popular (FGHab), 
que terá por finalidades:

I – garantir o pagamento aos agentes financeiros 
de prestação mensal de financiamento habitacional, 
no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, devida 
por mutuário final, em caso de desemprego e redução 
temporária da capacidade de pagamento, para famílias 
com renda mensal de até dez salários mínimos; e

II – assumir o saldo devedor do financiamento 
imobiliário, em caso de morte e invalidez permanente, 
e as despesas de recuperação relativas a danos físicos 
ao imóvel para mutuários com renda familiar mensal 
de até dez salários mínimos.

§ 1º As condições e os limites das coberturas de 
que tratam os incisos I e II deste artigo serão definidos 
no estatuto do FGHab.

§ 2º O FGHab terá natureza privada e patrimô-
nio próprio dividido em cotas, separado do patrimônio 
dos cotistas.

§ 3º Constituem patrimônio do FGHab:
I – os recursos oriundos da integralização de cotas 

pela União e pelos agentes financeiros que optarem 
por aderir às coberturas previstas nos incisos I e II do 
caput deste artigo;
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II – os rendimentos obtidos com a aplicação das 
disponibilidades financeiras em títulos públicos federais 
e em ativos com lastro em créditos de base imobiliária, 
cuja aplicação esteja prevista no estatuto social; e

III – os recursos provenientes da recuperação de 
prestações honradas com recursos do FGHab;

IV – as comissões cobradas com fundamento 
nos incisos I e II do caput deste artigo;

V – outras fontes de recursos definidas no esta-
tuto do fundo.

§ 4º Os agentes financeiros que optarem por 
aderir à cobertura do FGHab deverão integralizar cotas 
proporcionais ao valor do financiamento para o mutu-
ário final, na forma definida pelo estatuto.

§ 5º A integralização de cotas pela União será 
autorizada por decreto e poderá ser realizada, a cri-
tério do Ministério da Fazenda:

I – em moeda corrente;
II – em títulos públicos;
III – por meio de suas participações minoritá-

rias; ou
IV – por meio de ações de sociedades de eco-

nomia mista federais excedentes ao necessário para 
manutenção de seu controle acionário.

§ 6º O FGHab terá direitos e obrigações próprias, 
pelas quais responderá com seu patrimônio, não respon-
dendo os cotistas por qualquer obrigação do Fundo, salvo 
pela integralização das cotas que subscreverem.

Art. 21. É facultada a constituição de patrimônio 
de afetação para a cobertura de que trata o inciso II 
do caput do art. 20, que não se comunicará com o 
restante do patrimônio do FGHab, ficando vinculado 
exclusivamente à garantia da respectiva cobertura, 
não podendo ser objeto de penhora, arresto, seques-
tro, busca e apreensão ou qualquer ato de constrição 
judicial decorrente de outras obrigações do Fundo.

Parágrafo único. A constituição do patrimônio de 
afetação será feita por registro em cartório de registro 
de títulos e documentos.

Art. 22. O FGHab não pagará rendimentos a seus 
cotistas, assegurando-se a qualquer deles o direito 
de requerer o resgate total ou parcial de suas cotas, 
correspondente ao montante de recursos financeiros 
disponíveis ainda não vinculados às garantias já con-
tratadas, fazendo-se a liquidação com base na situação 
patrimonial do Fundo.

Art. 23. Os rendimentos auferidos pela carteira 
do FGHab não se sujeitam à incidência de imposto de 
renda na fonte, devendo integrar a base de cálculo dos 
impostos e contribuições devidos pela pessoa jurídica, 
na forma da legislação vigente, quando houver o resgate 
de cotas, total ou parcial, ou na dissolução do Fundo.

Art. 24. O FGHab será criado, administrado, ge-
rido e representado judicial e extrajudicialmente por 
instituição financeira controlada direta ou indiretamen-
te pela União, com observância das normas a que se 
refere o inciso XXII do art. 4º da Lei nº 4.595, de 31 
de dezembro de 1964.

§ 1º A representação da União na assembleia 
de cotistas dar-se-á na forma do inciso V do art. 10 do 
Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967.

§ 2º Caberá à instituição financeira de que trata 
o caput deste artigo, na forma estabelecida no esta-
tuto do Fundo:

I – deliberar sobre a gestão e alienação dos 
bens e direitos do FGHab, zelando pela manutenção 
de sua rentabilidade e liquidez, após autorização dos 
cotistas;

II – receber comissão pecuniária, em cada ope-
ração, do agente financeiro concedente do crédito, que 
poderá exigi-la do mutuário, desde que o valor cobrado 
do mutuário, somado a outras eventuais cobranças de 
caráter securitário, não ultrapasse 10% (dez por cento) 
da prestação mensal.

§ 3º A instituição financeira a que se refere o 
caput deste artigo fará jus à remuneração pela admi-
nistração do FGHab, a ser estabelecida no estatuto 
do Fundo.

§ 4º O estatuto do FGHab será proposto pela 
instituição financeira e aprovado em assembleia de 
cotistas.

Art. 25. Fica criado o Comitê de Participação no 
Fundo Garantidor da Habitação Popular (CPFGHab), 
órgão colegiado com composição e competência es-
tabelecidas em ato do Poder Executivo.

§ 1º O CPFGHab contará com representantes do 
Ministério da Fazenda, que o presidirá, do Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão e da Casa Civil 
da Presidência da República.

§ 2º O estatuto do FGHab deverá ser examinado 
previamente pelo CPFGHab antes de sua aprovação 
na assembleia de cotistas.

Art. 26. O FGHab não contará com qualquer tipo 
de garantia ou aval por parte do setor público e res-
ponderá por suas obrigações até o limite dos bens e 
direitos integrantes de seu patrimônio.

Art. 27. A garantia de que trata o inciso I do ca-
put do art. 20 será prestada mediante as seguintes 
condições:

I – limite de cobertura, incluindo o número de 
prestações cobertas, a depender da renda familiar do 
mutuário, verificada no ato da contratação;

II – período de carência definido pelo estatuto;
III – retorno das prestações honradas pelo Fundo 

na forma contratada com o mutuário final, imediata-
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mente após o término de cada período de utilização 
da garantia, dentro do prazo remanescente do finan-
ciamento habitacional ou com prorrogação do prazo 
inicial, atualizadas pelos mesmos índices previstos no 
contrato de financiamento; e

IV – risco de crédito compartilhado entre o Fun-
do e os agentes financeiros nos percentuais, respec-
tivamente, de noventa e cinco e cinco por cento, a ser 
absorvido após esgotadas medidas de cobrança e 
execução dos valores honrados pelo FGHab.

Art. 28. Os financiamentos imobiliários garanti-
dos pelo FGHab, na forma do inciso II do caput do 
art. 20, serão dispensados da contratação de seguro 
com cobertura de Morte, Invalidez Permanente (MIP) 
e Danos Físicos ao Imóvel (DFI).

Art. 29. O FGHab concederá garantia para até 
seiscentos mil financiamentos imobiliários contratados 
exclusivamente no âmbito do PMCMV.

Art. 30. As coberturas do FGHab, descritas no art. 
20, serão prestadas às operações de financiamento 
habitacional que obedeçam às seguintes condições:

I – aquisição de imóveis novos, com valores de 
financiamento limitados aos definidos no estatuto do 
Fundo;

II – cobertura para somente um único imóvel fi-
nanciado por mutuário no âmbito do Sistema Finan-
ceiro da Habitação; e

III – previsão da cobertura pelo FGHab expressa 
em cláusula específica dos contratos celebrados entre 
os agentes financeiros e os mutuários finais.

Parágrafo único. O estatuto do FGHab definirá o 
prazo das coberturas oferecidas pelo Fundo.

Art. 31. A dissolução do FGHab ficará condi-
cionada à prévia quitação da totalidade dos débitos 
garantidos.

Art. 32. Dissolvido o FGHab, o seu patrimônio será 
distribuído entre os cotistas, na proporção de suas cotas, 
com base na situação patrimonial à data da dissolução.

Seção VI 
Da Subvenção Econômica ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES

Art. 33. Fica a União autorizada a conceder sub-
venção econômica ao BNDES, sob a modalidade de 
equalização de taxas de juros e outros encargos finan-
ceiros, especificamente nas operações de financiamen-
to de linha especial para infraestrutura em projetos de 
habitação popular.

§ 1º O volume de recursos utilizado para a linha 
de que dispõe o caput deste artigo não pode superar 
R$5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais).

§ 2º A equalização de juros de que trata o caput 
deste artigo corresponderá ao diferencial entre o cus-

to da fonte de captação do BNDES e o custo da linha 
para a instituição financeira oficial federal.

Art. 34. A concessão da subvenção de equalização 
de juros obedecerá aos limites e normas operacionais 
a serem estabelecidos pelo Conselho Monetário Na-
cional, especialmente no que diz respeito a custos de 
captação e de aplicação dos recursos.

Seção VII 
Disposições Complementares

Art. 35. Os contratos e registros efetivados no 
âmbito do PMCMV serão formalizados, preferencial-
mente, em nome da mulher.

Art. 36. Os lotes destinados à construção de mo-
radias no âmbito do PMCMV não poderão ser objeto 
de remembramento, devendo tal proibição constar ex-
pressamente dos contratos celebrados.

Parágrafo único. A vedação estabelecida no ca-
put perdurará pelo prazo de quinze anos, contados a 
partir da celebração do contrato.

CAPÍTULO II 
Do Registro Eletrônico e das Custas e  

Emolumentos

Art. 37. Os serviços de registros públicos de que 
trata a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, ob-
servados os prazos e condições previstas em regula-
mento, instituirão sistema de registro eletrônico.

Art. 38. Os documentos eletrônicos apresentados 
aos serviços de registros públicos ou por eles expedi-
dos deverão atender aos requisitos da Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira (ICP) e à arquitetura 
e-PING (Padrões de Interoperabilidade de Governo 
Eletrônico), conforme regulamento.

Parágrafo único. Os serviços de registros públi-
cos disponibilizarão serviços de recepção de títulos e 
de fornecimento de informações e certidões em meio 
eletrônico.

Art. 39. Os atos registrais praticados a partir da 
vigência da Lei nº 6.015, de 1973, serão inseridos no 
sistema de registro eletrônico, no prazo de até cinco 
anos a contar da publicação desta Lei.

Parágrafo único. Os atos praticados e os docu-
mentos arquivados anteriormente à vigência da Lei 
nº 6.015, de 1973, deverão ser inseridos no sistema 
eletrônico.

Art. 40. Serão definidos em regulamento os re-
quisitos quanto a cópias de segurança de documentos 
e livros escriturados de forma eletrônica.

Art. 41. A partir da implementação do sistema de 
registro eletrônico de que trata o art. 37, os serviços 
de registros públicos disponibilizarão ao Poder Execu-
tivo federal, por meio eletrônico e sem ônus, o acesso 
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às informações constantes de seus bancos de dados, 
conforme regulamento.

Art. 42. As custas e emolumentos devidos pelos 
atos de abertura de matrícula, registro de incorporação, 
parcelamento do solo, averbação de construção, ins-
tituição de condomínio, registro da carta de habite-se 
e demais atos referentes à construção de empreendi-
mentos no âmbito do PMCMV serão reduzidas em:

I – noventa por cento para a construção de uni-
dades habitacionais de até R$ 60.000,00 (sessenta 
mil reais);

II – oitenta por cento para a construção de unida-
des habitacionais de R$60.000,01 (sessenta mil reais 
e um centavo) a R$80.000,00 (oitenta mil reais); e

III – setenta e cinco por cento para a construção 
de unidades habitacionais de R$80.000,01 (oitenta 
mil reais e um centavo) a R$130.000,00 (cento e trin-
ta mil reais).

Art. 43. Não serão devidas custas e emolumentos 
referentes a escritura pública, quando esta for exigida, 
ao registro da alienação de imóvel e de correspon-
dentes garantias reais, e aos demais atos relativos ao 
primeiro imóvel residencial adquirido ou financiado, no 
âmbito do PMCMV, pelo beneficiário com renda fami-
liar mensal de até três salários mínimos.

Parágrafo único. As custas e emolumentos de 
que trata o caput, no âmbito do PMCMV, serão re-
duzidas em:

I – oitenta por cento, quando os imóveis residen-
ciais forem destinados a beneficiário com renda familiar 
mensal superior a seis e até dez salários mínimos; e

II – noventa por cento, quando os imóveis resi-
denciais forem destinados a beneficiário com renda 
familiar mensal superior a três e igual ou inferior a seis 
salários mínimos.

Art. 44. Os cartórios que não cumprirem o disposto 
nos arts. 42 e 43 ficarão sujeitos às sanções previstas 
na Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994.

Art. 45. Regulamento disporá sobre as condições 
e as etapas mínimas, bem como os prazos máximos, 
a serem cumpridos pelos serviços de registros públi-
cos, com vistas à efetiva implementação do sistema 
de registro eletrônico de que trata o art. 37.

CAPÍTULO III 
Da Regularização Fundiária de Assentamentos 

Urbanos

Seção I 
Disposições Preliminares

Art. 46. A regularização fundiária consiste no 
conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, ambien-
tais e sociais que visam à regularização de assenta-

mentos irregulares e a titulação de seus ocupantes, 
de modo a garantir o direito social à moradia, o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da propriedade 
urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado.

Art. 47. Para efeitos da regularização fundiária 
de assentamentos urbanos, considera-se:

I – área urbana: parcela do território, contínua ou 
não, incluída no perímetro urbano pelo Plano Diretor 
ou por lei municipal específica;

II – área urbana consolidada: parcela da área ur-
bana com densidade demográfica superior a cinquenta 
habitantes por hectare e malha viária implantada, e que 
tenha, no mínimo, dois dos seguintes equipamentos 
de infraestrutura urbana implantados:

a) drenagem de águas pluviais urba-
nas;

b) esgotamento sanitário;
c) abastecimento de água potável;
d) distribuição de energia elétrica; ou
e) limpeza urbana, coleta e manejo de 

resíduos sólidos.

III – demarcação urbanística: procedimento ad-
ministrativo pelo qual o Poder Público, no âmbito da 
regularização fundiária de interesse social, demarca 
imóvel de domínio público ou privado, definindo seus 
limites, área, localização e confrontantes, com a fina-
lidade de identificar seus ocupantes e qualificar a na-
tureza e o tempo das respectivas posses;

IV – legitimação de posse: ato do Poder Público 
destinado a conferir título de reconhecimento de posse 
de imóvel objeto de demarcação urbanística, com a iden-
tificação do ocupante e do tempo e natureza da posse;

V – Zona Especial de Interesse Social (ZEIS): 
parcela de área urbana instituída pelo Plano Diretor 
ou definida por outra lei municipal, destinada predomi-
nantemente à moradia de população de baixa renda 
e sujeita a regras específicas de parcelamento, uso e 
ocupação do solo;

VI – assentamentos irregulares: ocupações in-
seridas em parcelamentos informais ou irregulares, 
localizadas em áreas urbanas públicas ou privadas, 
utilizadas predominantemente para fins de moradia;

VII – regularização fundiária de interesse social: 
regularização fundiária de assentamentos irregulares 
ocupados, predominantemente, por população de bai-
xa renda, nos casos:

a) em que tenham sido preenchidos os 
requisitos para usucapião ou concessão de 
uso especial para fins de moradia;

b) de imóveis situados em ZEIS; ou
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c) de áreas da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios declaradas 
de interesse para implantação de projetos de 
regularização fundiária de interesse social;

VIII – regularização fundiária de interesse especí-
fico: regularização fundiária quando não caracterizado 
o interesse social nos termos do inciso VII.

Art. 48. Respeitadas as diretrizes gerais da polí-
tica urbana estabelecidas na Lei nº 10.257, de 10 de 
julho de 2001, a regularização fundiária observará os 
seguintes princípios:

I – ampliação do acesso à terra urbanizada pela 
população de baixa renda, com prioridade para sua 
permanência na área ocupada, assegurados o nível 
adequado de habitabilidade e a melhoria das condições 
de sustentabilidade urbanística, social e ambiental;

II – articulação com as políticas setoriais de habi-
tação, de meio ambiente, de saneamento básico e de 
mobilidade urbana, nos diferentes níveis de governo e 
com as iniciativas públicas e privadas, voltadas à inte-
gração social e à geração de emprego e renda;

III – participação dos interessados em todas as 
etapas do processo de regularização;

IV – estímulo à resolução extrajudicial de con-
flitos;

V – concessão do título preferencialmente para 
a mulher; e

VI – atendimento aos princípios do desenho uni-
versal e aos critérios de acessibilidade nos projetos, em 
conformidade com a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro 
de 2000, e as normas técnicas brasileiras.

Art. 49. Observado o disposto nesta Lei e na Lei 
nº 10.257, de 2001, o Município poderá dispor sobre 
o procedimento de regularização fundiária em seu 
território.

Parágrafo único. A ausência da regulamentação 
prevista no caput não obsta a implementação da re-
gularização fundiária.

Art. 50. A regularização fundiária poderá ser pro-
movida pela União, Estados, Distrito Federal e Muni-
cípios e também por:

I – seus beneficiários, individual ou coletivamente; e
II – cooperativas habitacionais, associações de 

moradores fundações, organizações sociais, orga-
nizações da sociedade civil de interesse público ou 
outras associações civis que tenham por finalidade 
atividades nas áreas de desenvolvimento urbano ou 
regularização fundiária.

Art. 51. O projeto de regularização fundiária de-
verá definir, no mínimo, os seguintes elementos:

I – as áreas ou lotes a serem regularizados e, 
se houver necessidade, as edificações que serão re-
locadas;

II – as vias de circulação existentes ou projeta-
das e, se possível, as outras áreas destinadas a uso 
público;

III – as medidas necessárias para a promoção 
da sustentabilidade urbanística, social e ambiental da 
área ocupada, incluindo as compensações urbanísti-
cas e ambientais previstas em lei;

IV – as condições para promover a segurança da 
população em situações de risco; e

V – as medidas previstas para adequação da in-
fraestrutura básica.

§ 1º O projeto de que trata o caput não será 
exigido para o registro da sentença de usucapião, da 
sentença declaratória ou da planta, elaborada para 
outorga administrativa, de concessão de uso especial 
para fins de moradia.

§ 2º O Município definirá os requisitos para elabo-
ração do projeto de que trata o caput, no que se refere 
aos desenhos, ao memorial descritivo e ao cronograma 
físico de obras e serviços a serem realizados.

§ 3º A regularização fundiária pode ser imple-
mentada por etapas.

Art. 52. Na regularização fundiária de assen-
tamentos consolidados anteriormente à publicação 
desta Lei, o Município poderá autorizar a redução do 
percentual de áreas destinadas ao uso público e da 
área mínima dos lotes definidos na legislação de par-
celamento do solo urbano.

Seção II 
Da Regularização Fundiária de Interesse Social

Art. 53. A regularização fundiária de interesse 
social depende da análise e da aprovação, pelo mu-
nicípio, do projeto de que trata o art. 51.

Parágrafo único. A aprovação municipal prevista 
no caput corresponde ao licenciamento ambiental e 
urbanístico do projeto de regularização fundiária de in-
teresse social, desde que o município tenha conselho 
de meio ambiente e órgão ambiental capacitado.

Art. 54. O projeto de regularização fundiária de 
interesse social deverá considerar as características 
da ocupação e da área ocupada para definir parâme-
tros urbanísticos e ambientais específicos, além de 
identificar os lotes, as vias de circulação e as áreas 
destinadas a uso público.

§ 1º O município poderá, por decisão motivada, 
admitir a regularização fundiária de interesse social em 
Áreas de Preservação Permanente, ocupadas até 31 
de dezembro de 2007 e inseridas em área urbana con-
solidada, desde que estudo técnico comprove que esta 
intervenção implica a melhoria das condições ambientais 
em relação à situação de ocupação irregular anterior.
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§ 2º O estudo técnico referido no § 1º deverá ser 
elaborado por profissional legalmente habilitado, com-
patibilizar-se com o projeto de regularização fundiária 
e conter, no mínimo, os seguintes elementos:

I – caracterização da situação ambiental da área 
a ser regularizada;

II – especificação dos sistemas de saneamento 
básico;

III – proposição de intervenções para o controle 
de riscos geotécnicos e de inundações;

IV – recuperação de áreas degradadas e daque-
las não passíveis de regularização;

V – comprovação da melhoria das condições de 
sustentabilidade urbano-ambiental, considerados o 
uso adequado dos recursos hídricos e a proteção das 
unidades de conservação, quando for o caso;

VI – comprovação da melhoria da habitabilida-
de dos moradores propiciada pela regularização pro-
posta; e

VII – garantia de acesso público às praias e aos 
corpos d’água, quando for o caso.

Art. 55. Na regularização fundiária de interesse 
social, caberá ao Poder Público, diretamente ou por 
meio de seus concessionários ou permissionários de 
serviços públicos, a implantação do sistema viário e 
da infraestrutura básica, previstos no art. 2º, § 6º, da 
Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, ainda que 
promovida pelos legitimados previstos nos incisos I e 
II do art. 50.

Parágrafo único. A realização de obras de im-
plantação de infraestrutura básica e de equipamentos 
comunitários pelo Poder Público, bem como sua manu-
tenção, pode ser realizada mesmo antes de concluída 
a regularização jurídica das situações dominiais dos 
imóveis.

Art. 56. O Poder Público responsável pela regu-
larização fundiária de interesse social poderá lavrar 
auto de demarcação urbanística, com base no levan-
tamento da situação da área a ser regularizada e na 
caracterização da ocupação.

§ 1º O auto de demarcação urbanística deve ser 
instruído com:

I – planta e memorial descritivo da área a ser re-
gularizada, nos quais constem suas medidas perime-
trais, área total, confrontantes, coordenadas preferen-
cialmente georreferenciadas dos vértices definidores 
de seus limites, bem como seu número de matrícula ou 
transcrição e a indicação do proprietário, se houver;

II – planta de sobreposição do imóvel demar-
cado com situação da área constante no registro de 
imóveis; e

III – certidão da matrícula ou transcrição da área 
a ser regularizada, emitida pelo registro de imóveis ou, 

diante de sua inexistência, das circunscrições imobili-
árias anteriormente competentes.

§ 2º Na possibilidade de a demarcação urbanís-
tica abranger área pública ou com ela confrontar, o 
Poder Público deverá notificar previamente os órgãos 
responsáveis pela administração patrimonial dos de-
mais entes federados, para que informem se detêm a 
titularidade da área, no prazo de trinta dias.

§ 3º Na ausência de manifestação no prazo pre-
visto no § 2º, o Poder Público dará continuidade à de-
marcação urbanística.

§ 4º No que se refere a áreas de domínio da União, 
aplicar-se-á o disposto na Seção III-A do Decreto-Lei 
nº 9.760, de 5 de dezembro de 1946, inserida pela Lei 
nº 11.481, de 31 de maio de 2007, e, nas áreas de do-
mínio dos Estados, Distrito Federal ou Municípios, a 
sua respectiva legislação patrimonial.

Art. 57. Encaminhado o auto de demarcação urba-
nística ao registro de imóveis, o oficial deverá proceder 
às buscas para identificação do proprietário da área a 
ser regularizada e de matrículas ou transcrições que 
a tenham por objeto.

§ 1º Realizadas as buscas, o oficial do registro 
de imóveis deverá notificar pessoalmente o proprietá-
rio da área e, por edital, os confrontantes e eventuais 
interessados para, querendo, apresentarem, no prazo 
de quinze dias, impugnação à averbação da demar-
cação urbanística.

§ 2º Se o proprietário não for localizado nos en-
dereços constantes do registro de imóveis ou naqueles 
fornecidos pelo Poder Público, a notificação do proprie-
tário será realizada por edital.

§ 3º São requisitos para a notificação por edital:
I – resumo do auto de demarcação urbanística, 

com a descrição que permita a identificação da área 
a ser demarcada e seu desenho simplificado;

II – publicação do edital, no prazo máximo de 
sessenta dias, uma vez pela imprensa oficial e uma 
vez em jornal de grande circulação local; e

III – determinação do prazo de quinze dias para 
apresentação de impugnação à averbação da demar-
cação urbanística.

§ 4º Decorrido o prazo sem impugnação, a de-
marcação urbanística deverá ser averbada na matrícula 
da área a ser regularizada.

§ 5º Não havendo matrícula da qual a área seja 
objeto, esta deverá ser aberta com base na planta e no 
memorial indicados no inciso I do § 1º do art. 56.

§ 6º Havendo impugnação, o oficial do registro 
de imóveis deverá notificar o Poder Público para que 
se manifeste no prazo de sessenta dias.

§ 7º O Poder Público poderá propor a alteração 
do auto de demarcação urbanística ou adotar qual-
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quer outra medida que possa afastar a oposição do 
proprietário ou dos confrontantes à regularização da 
área ocupada.

§ 8º Havendo impugnação apenas em relação à 
parcela da área objeto do auto de demarcação urba-
nística, o procedimento seguirá em relação à parcela 
não impugnada.

§ 9º O oficial de registro de imóveis deverá pro-
mover tentativa de acordo entre o impugnante e o 
Poder Público.

§ 10. Não havendo acordo, a demarcação urbanís-
tica será encerrada em relação à área impugnada.

Art. 58. A partir da averbação do auto de demar-
cação urbanística, o Poder Público deverá elaborar o 
projeto previsto no art. 51 e submeter o parcelamento 
dele decorrente a registro.

§ 1º Após o registro do parcelamento de que trata 
o caput, o Poder Público concederá título de legitima-
ção de posse aos ocupantes cadastrados.

§ 2º O título de que trata o § 1º será concedido 
preferencialmente em nome da mulher e registrado na 
matrícula do imóvel.

Art. 59. A legitimação de posse devidamente re-
gistrada constitui direito em favor do detentor da posse 
direta para fins de moradia.

Parágrafo único. A legitimação de posse será 
concedida aos moradores cadastrados pelo Poder 
Público, desde que:

I – não sejam concessionários, foreiros ou pro-
prietários de outro imóvel urbano ou rural;

II – não sejam beneficiários de legitimação de 
posse concedida anteriormente; e

III – os lotes ou fração ideal não sejam superiores 
a duzentos e cinqüenta metros quadrados.

Art. 60. Sem prejuízo dos direitos decorrentes da 
posse exercida anteriormente, o detentor do título de 
legitimação de posse, após cinco anos de seu regis-
tro, poderá requerer ao oficial de registro de imóveis 
a conversão desse título em registro de propriedade, 
tendo em vista sua aquisição por usucapião, nos ter-
mos do art. 183 da Constituição.

§ 1º Para requerer a conversão prevista no caput, 
o adquirente deverá apresentar:

I – certidões do cartório distribuidor demonstran-
do a inexistência de ações em andamento que versem 
sobre a posse ou a propriedade do imóvel;

II – declaração de que não possui outro imóvel 
urbano ou rural;

III – declaração de que o imóvel é utilizado para 
sua moradia ou de sua família; e

IV – declaração de que não teve reconhecido 
anteriormente o direito à usucapião de imóveis em 
áreas urbanas.

§ 2º As certidões previstas no inciso I do § 1º se-
rão relativas à totalidade da área e serão fornecidas 
pelo Poder Público.

Seção III 
Da Regularização Fundiária de Interesse  

Específico

Art. 61. A regularização fundiária de interesse 
específico depende da análise e da aprovação do 
projeto de que trata o art. 51 pela autoridade licencia-
dora, bem como da emissão das respectivas licenças 
urbanística e ambiental.

§ 1º O projeto de que trata o caput deverá ob-
servar as restrições à ocupação de Áreas de Preser-
vação Permanente e demais disposições previstas na 
legislação ambiental.

§ 2º A autoridade licenciadora poderá exigir con-
trapartida e compensações urbanísticas e ambientais, 
na forma da legislação vigente.

Art. 62. A autoridade licenciadora deverá definir, 
nas licenças urbanística e ambiental da regularização 
fundiária de interesse específico, as responsabilidades 
relativas à implantação:

I – do sistema viário;
II – da infraestrutura básica;
III – dos equipamentos comunitários definidos no 

projeto de regularização fundiária; e
IV – das medidas de mitigação e de compensação 

urbanística e ambiental eventualmente exigidas.
§ 1º A critério da autoridade licenciadora, as 

responsabilidades previstas no caput poderão ser 
compartilhadas com os beneficiários da regularização 
fundiária de interesse específico, com base na análise 
de, pelo menos, dois aspectos:

I – os investimentos em infraestrutura e equipamen-
tos comunitários já realizados pelos moradores; e

II – o poder aquisitivo da população a ser bene-
ficiada.

§ 2º As medidas de mitigação e de compensação 
urbanística e ambiental exigidas na forma do inciso IV 
do caput deverão integrar termo de compromisso, fir-
mado perante as autoridades responsáveis pela emis-
são das licenças urbanística e ambiental, ao qual se 
garantirá força de título executivo extrajudicial.

Art. 63. Excepcionalmente, durante o prazo de até 
dois anos, poderão ser aplicadas, no Distrito Federal, 
as regras da Seção II deste Capítulo para a regulari-
zação de assentamentos urbanos ou parcelamentos 
do solo informais, que reúnam cumulativamente as 
seguintes características:

I – situarem-se em áreas de domínio público ou 
predominantemente de domínio público;
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II – forem ocupados predominantemente por po-
pulação que tenha o imóvel irregular como único imóvel 
residencial, independentemente da renda familiar.

Seção IV 
Do Registro da Regularização Fundiária

Art. 64. O registro do parcelamento resultante 
do projeto de regularização fundiária de interesse es-
pecífico deverá ser requerido ao registro de imóveis, 
nos termos da legislação em vigor e observadas as 
disposições previstas neste Capítulo.

Art. 65. O registro do parcelamento resultante do 
projeto de regularização fundiária de interesse social 
deverá ser requerido ao registro de imóveis, acompa-
nhado dos seguintes documentos:

I – certidão atualizada da matrícula do imóvel;
II – projeto de regularização fundiária aprovado;
III – instrumento de instituição e convenção de 

condomínio, se for o caso; e
IV – no caso das pessoas jurídicas relacionadas 

no inciso II do art. 50, certidão atualizada de seus atos 
constitutivos que demonstrem sua legitimidade para 
promover a regularização fundiária.

Art. 66. O registro do parcelamento resultante do 
projeto de regularização fundiária deverá importar.

I – na abertura de matrícula para toda a área ob-
jeto de regularização, se não houver, e

II – na abertura de matrícula para cada uma das 
parcelas resultantes do projeto de regularização fun-
diária.

Art. 67. As matrículas das áreas destinadas a uso 
público deverão ser abertas de ofício, com averbação 
das respectivas destinações e, se for o caso, das res-
trições administrativas convencionais ou legais.

Art. 68. Não serão cobradas custas e emolumen-
tos para o registro do auto de demarcação urbanística, 
do título de legitimação e de sua conversão em título 
de propriedade, e dos parcelamentos oriundos da re-
gularização fundiária de interesse social.

Seção V 
Disposições Gerais

Art. 69. Aplicam-se ao Distrito Federal todas as 
atribuições e prerrogativas dispostas neste Capítulo 
para os Estados e Municípios.

Art. 70. As matrículas oriundas de parcelamento 
resultante de regularização fundiária de interesse social 
não poderão ser objeto de remembramento.

Art. 71. As glebas parceladas para fins urbanos 
anteriormente a 19 de dezembro de 1979, que não 
possuírem registro, poderão ter sua situação jurídica 
regularizada, com o registro do parcelamento, desde 

que o parcelamento esteja implantado e integrado à 
cidade.

§ 1º A regularização prevista no caput pode en-
volver a totalidade ou parcelas da gleba.

§ 2º O interessado deverá apresentar certifica-
ção de que a gleba preenche as condições previstas 
no caput, bem como desenhos e documentos com as 
informações necessárias para a efetivação do registro 
do parcelamento.

CAPÍTULO IV 
Disposições Finais

Art. 72. Nas ações judiciais de cobrança ou exe-
cução de cotas de condomínio, de imposto sobre a pro-
priedade predial e territorial urbana ou de outras obri-
gações vinculadas ou decorrentes da posse do imóvel 
urbano, nas quais o responsável pelo pagamento seja 
o possuidor investido nos respectivos direitos aquisiti-
vos, assim como o usufrutuário ou outros titulares de 
direito real de uso, posse ou fruição, será notificado o 
titular do domínio pleno ou útil, inclusive o promitente 
vendedor ou fiduciário.

Art. 73. O Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 
1941, passa a vigorar com as seguintes alterações:

I – acréscimo de § 4º no art. 15:
“Art. 15.  ................................................

§ 4º A imissão provisória na posse será 
registrada no registro de imóveis competen-
te. (NR)”

II – acréscimo de §§ 1º a 3º no art. 32:
“Art. 32.  ................................................

§ 1º As dívidas fiscais serão deduzidas 
dos valores depositados, quando inscritas e 
ajuizadas.

§ 2º Incluem-se na disposição prevista 
no § 1º, as multas decorrentes de inadimple-
mento e de obrigações fiscais.

§ 3º A discussão acerca dos valores ins-
critos ou executados serão realizadas em ação 
própria. (NR)”

Art. 74. A Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

I – nova redação para os incisos do art. 8º:
“Art. 8º  ..................................................

I – pelos bancos múltiplos;
II – pelos bancos comerciais;
III – pelas caixas econômicas;
IV – pelas sociedades de crédito imo-

biliário;
V – pelas associações de poupança e 

empréstimo;
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VI – pelas companhias hipotecárias;
VII – pelos órgãos federais, estaduais e 

municipais, inclusive sociedades de economia 
mista em que haja participação majoritária do 
Poder Público, que operem, de acordo com o 
disposto nesta Lei, no financiamento de habi-
tações e obras conexas;

VIII – pelas fundações, cooperativas e 
outras formas associativas para construção 
ou aquisição da casa própria, sem finalidade 
de lucro, que se constituirão de acordo com 
as diretrizes desta Lei;

IX – pelas caixas militares;
X – pelas entidades abertas de previdên-

cia complementar,
XI – pelas companhias securitizadoras 

de crédito imobiliário; e
XII – por outras instituições que venham 

a ser consideradas pelo Conselho Monetário 
Nacional como integrantes do Sistema Finan-
ceiro da Habitação. (NR)”

II – acréscimo dos arts. 15-A e 15-B:

“Art. 15-A. É permitida a pactuação de 
capitalização de juros com periodicidade men-
sal nas operações realizadas pelas entidades 
integrantes do Sistema Financeiro da Habi-
tação (SFH).

§ 1º No ato da contratação e sempre 
que solicitado pelo devedor será apresentado 
pelo credor, por meio de planilha de cálculo 
que evidencie de modo claro e preciso, e de 
fácil entendimento e compreensão, o seguinte 
conjunto de informações:

I – saldo devedor e prazo remanescente 
do contrato;

II – taxa de juros contratual, nominal e 
efetiva, nas periodicidades mensal e anual;

III – valores repassados pela instituição 
credora às seguradoras, a título de pagamento 
de prêmio de seguro pelo mutuário, por tipo 
de seguro;

IV – taxas, custas e demais despesas 
cobradas juntamente com a prestação, dis-
criminadas uma a uma;

V – somatório dos valores já pagos ou 
repassados relativos a:

a) juros;
b) amortização;
c) prêmio de seguro por tipo de seguro;
d) taxas, custas e demais despesas, dis-

criminando por tipo;

VI – valor mensal projetado das presta-
ções ainda não pagas, pelo prazo remanes-
cente do contrato, e o respectivo somatório, 
decompostos em juros e amortizações;

VII – valor devido em multas e demais 
penalidades contratuais quando houver atraso 
no pagamento da prestação.

§ 2º No cômputo dos valores de que trata 
o inciso VI do § 1º, a instituição credora deve 
desconsiderar os efeitos de eventual previsão 
contratual de atualização monetária do saldo 
devedor ou das prestações”.

“Art. 15-B. Nas operações de empréstimo 
ou financiamento realizadas por instituições 
integrantes do Sistema Financeiro da Habita-
ção, que prevejam pagamentos por meio de 
prestações periódicas, os sistemas de amorti-
zação do saldo devedor poderão ser livremente 
pactuados entre as partes.

§ 1º O valor presente do fluxo futuro das 
prestações, compostas de amortização do prin-
cipal e juros, geradas pelas operações de que 
trata o caput, deve ser calculado com a utili-
zação da taxa de juros pactuada no contrato, 
não podendo resultar em valor diferente ao do 
empréstimo ou do financiamento concedido.

§ 2º No caso de empréstimos e financia-
mentos com previsão de atualização monetária 
do saldo devedor ou das prestações, para fins 
de apuração do valor presente de que trata 
o § 1º, não serão considerados os efeitos da 
referida atualização monetária.

§ 3º Nas operações de empréstimo ou 
financiamento de que dispõe o caput é obri-
gatório o oferecimento ao mutuário do Siste-
ma de Amortização Constante (SAC) e de, 
no mínimo, outro sistema de amortização que 
atenda o disposto nos §§ 1º e 2º, entre eles o 
Sistema de Amortização Crescente (SAGRE) 
e o Sistema Francês de Amortização (Tabela 
Price).”

Art. 75. A Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 
1973, passa a vigorar com as seguintes alterações:

I – nova redação para o parágrafo único 
do art. 17:

“Art. 17.  ................................................
Parágrafo único. O acesso ou envio de 

informações aos registros públicos, quando 
forem realizados por meio da rede mundial de 
computadores (Internet) deverão ser assinados 
com uso de certificado digital, que atenderá os 
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requisitos da Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira (ICP). (NR)”

II – acréscimo dos itens “41” no inciso I 
e “26” no inciso II do art. 167:

“Art. 167.  ..............................................
I –  .........................................................
41. da legitimação de posse;
II –  ........................................................
26. do auto de demarcação urbanística.
 ....................................................  (NR)”

III – acréscimo do inciso V no art. 221:
“Art. 221.  ..............................................

V – contratos ou termos administrativos, 
assinados com a União, Estados e Municí-
pios no âmbito de programas de regulariza-
ção fundiária, dispensado o reconhecimento 
de firma. (NR)”

IV – acréscimo do art. 237-A:
“Art. 237-A. Após o registro do parce-

lamento do solo ou da incorporação imobili-
ária, até a emissão da carta de habite-se, as 
averbações e registros relativos à pessoa do 
incorporador ou referentes a direitos reais de 
garantias, cessões ou demais negócios jurí-
dicos que envolvam o empreendimento, serão 
realizados na matrícula de origem do imóvel 
e em cada uma das matrículas das unidades 
autônomas eventualmente abertas.

§ 1º Para efeito de cobrança de custas e 
emolumentos, as averbações e registros reali-
zados com base no caput serão considerados 
como ato de registro único, não importando a 
quantidade de unidades autônomas envolvidas 
ou de atos intermediários existentes.

§ 2º Nos registros decorrentes de proces-
so de parcelamento do solo ou de incorpora-
ção imobiliária, o registrador deverá observar 
o prazo máximo de quinze dias para o forne-
cimento do número do registro ao interessado 
ou a indicação das pendências a serem satis-
feitas para sua efetivação. (NR)”

Art. 76. O inciso VII do art. 20 da Lei nº 
8.036, de 11 de maio de 1990, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 20.  ................................................

VII – pagamento total ou parcial do preço 
de aquisição de moradia própria, ou lote ur-
banizado de interesse social não construído, 
observadas as seguintes condições:

 ...................................................  (NR)”.

Art. 77. O inciso V do art. 4º da Lei nº 10.257, de 
10 de julho de 2001, passa a vigorar acrescido das 
seguintes alíneas t e u:

“Art. 4º ...................................................
V –  ........................................................

t) demarcação urbanística para fins de 
regularização fundiária;

u) legitimação de posse. (NR)”

Art. 78. O art. 2º da Medida Provisória nº 2.197-
43 de agosto de 2001 passa avigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 2º Os agentes financeiros do SFH 
somente poderão conceder financiamentos 
habitacionais com cobertura securitária que 
preveja, no mínimo, cobertura aos riscos de 
morte e invalidez permanente do mutuário e 
de danos físicos ao imóvel.

§ 1º Para o cumprimento do disposto no 
caput, os agentes financeiros, respeitada a 
livre escolha do mutuário, deverão:

I – disponibilizar, na qualidade de estipu-
lante e beneficiário, uma quantidade mínima 
de apólices emitidas por entes seguradores 
diversos, que observem a exigência estabe-
lecida no caput,

II – aceitar apólices individuais apresen-
tadas pelos pretendentes ao financiamento, 
desde que a cobertura securitária prevista 
observe a exigência mínima estabelecida no 
caput e o ente segurador cumpra as condi-
ções estabelecidas pelo Conselho Nacional 
de Seguros Privados (CNSP), para apólices 
direcionadas a operações da espécie.

§ 2º Sem prejuízo da regulamentação do 
seguro habitacional pelo CNSP, o Conselho 
Monetário Nacional estabelecerá as condições 
necessárias à implementação do disposto no 
§ 1º deste artigo, no que se refere às obriga-
ções dos agentes financeiros. (NR)”

Art. 79. Até que a quantidade mínima a que se re-
fere o inciso II do § 1º do art. 2º da Medida Provisória nº 
2.197-43, de 2001, seja regulamentada pelo Conselho 
Monetário Nacional, os agentes financeiros poderão 
oferecer apenas uma apólice ao mutuário.

Art. 80. Ficam convalidados os atos do Conselho 
Monetário Nacional que relacionaram as instituições 
integrantes do Sistema Financeiro da Habitação.

Art. 81. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação oficial.

Sala das Sessões, de   de 2009. – Deputado 
Henrique Eduardo Alves.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra o Líder Cristovam Buarque, pela Li-
derança.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 
Liderança do PDT. Sem revisão do orador.) – Srªs e 
Srs. Senadores, Sr. Presidente José Sarney, eu, cada 
dia que me preparo para vir aqui, venho tentando falar 
de outro assunto que não seja educação. Tenho cons-
ciência de como essa minha insistência já começa a 
aborrecer muita gente, Senador Arthur Virgílio. Mas 
fica difícil fugir.

Eu tinha preparado um discurso, inclusive sobre 
Brasília – as pessoas estão reclamando que eu não 
falo da cidade. Aí, hoje, quando abro os jornais, eu 
vejo uma matéria em O Globo, feita pelo jornalista 
Demétrio Weber. É a segunda vez, em menos de uma 
semana, que eu trago aqui a idéia de debater em cima 
de uma matéria desse Sr. Demétrio Weber, Senador 
Augusto Botelho.

Como é que eu posso deixar de vir aqui e cha-
mar a atenção, mais uma vez, para o risco que corre 
o nosso País, da Nação em risco em que nós esta-
mos, quando a gente lê notícias como essas que eu 
vou ler aqui?

O Presidente Clinton, anos atrás, fez uma comis-
são, terminou o trabalho, publicou um documento, com 
o título Uma Nação em Risco. Era o caso dos Estados 
Unidos da América, que, segundo essa comissão, vi-
viam um profundo risco de segurança por causa da 
má educação que eles consideravam ter nos Estados 
Unidos. Como é possível não falar, mais uma vez, da 
Nação em risco em que nós vivemos, quando hoje um 
relatório é divulgado pelo Ministério da Educação... E 
aqui eu quero fazer um elogio ao Ministro, que não está 
escondendo os dados, não está manipulando dados; 
está divulgando os dados. É preciso fazer esse elogio 
ao Ministro Fernando Haddad. Mas os dados que o 
Ministério divulga dizem que 20% dos nossos profes-
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sores não poderiam dar aulas, “se a legislação fosse 
levada ao pé da letra”. Ou seja, que País é este em 
risco em que nós vivemos, em que 20% dos que estão 
dando aula não têm condições de dar aula de acordo 
com a lei? Este é o País em que a gente vive. Onde 
vão estar essas crianças daqui a dez, quinze anos, se 
os seus professores não estão em condições de dar 
aulas? De cada dez crianças, duas têm professor que 
não tem condições. E onde vai estar o País carregado 
por essas crianças daqui a dez ou quinze anos? Ao 
todo, pelo menos 382 mil professores de um total de 
1,8 milhão, em atividade atualmente, precisam de di-
ploma imediatamente. Isso foi revelado pelo estudo a 
ser lançado hoje – deve ter sido – pelo Ministério da 
Educação.

Desse contingente de 382 mil, 119 mil professores 
são leigos. Cursaram no máximo até o ensino médio. 
Cento e vinte e sete mil apenas têm diploma de nível 
superior, mas sem curso de licenciatura – o que é exigi-
do para o magistério. Ou seja, 127 mil professores não 
têm Licenciatura. Este País está em risco, gente! Este 
País está ameaçado! O nosso futuro está comprome-
tido, quando vemos uma matéria como essa.

Ele cita fatos aqui que são assustadores. “Os 103 
mil professores leigos com diplomas de nível médio 
estão espalhados em 52.003 escolas”, ou seja, em 
1/4 das escolas do Brasil, há professores leigos onde 
estudam 6,6 milhões de alunos. São 6,6 milhões de 
alunos, quase 15% do total de alunos nas escolas os 
que estudam com professores que não estão em con-
dições, de acordo com a lei, de dar aulas.

“Do total de 1,8 milhão de profissionais, 594.273 
(31,5%) não têm curso superior”. Nós somos um dos 
últimos países a preencher professores com nível su-
perior as nossas escolas. O MEC quer exigir que to-
dos tenham o diploma universitário, mas como exigir 
isso com os salários que são pagos? Como exigir isso 
deixando a educação para ser paga a educação aos 
professores pelos pobres prefeitos das nossas cida-
des? Como atrair um profissional, Senador, se depois 
de formado ele vai fugir do magistério?

A situação que nós temos aqui de professores 
sem diploma, em parte, é porque nós não damos di-
ploma por falta de alunos, mas, em grande parte, é 
porque os que têm diploma fogem das escolas, com 
os salários que nós pagamos. Esse total de 594 mil 
equivale a 31,5% do total de professores.

O levantamento mostra ainda que, entre os do-
centes da 5ª e da 8ª série com nível superior, mais da 
metade é formada em cursos diferentes da disciplina 
que leciona, ou seja, é um professor de Português que 

dá aula de Matemática; é uma professor de Matemá-
tica que dá aula de Física. Há o caso de um professor 
de Matemática que dá aula de Educação Física, o que 
está sacrificando os alunos por falta da presença dele 
na sala de Matemática e também por que ele não vai 
saber dar aula de Educação Física.

Este País está em risco, Senador Augusto Bote-
lho. Estamos aqui preocupados corretamente com a 
crise econômica mundial, estamos preocupados cor-
retamente com a situação dos indígenas em Roraima 
e dos arrozeiros, estamos preocupados com a morte 
no trânsito. Tudo isso está certo, mas o grande risco 
para o futuro, a grande ameaça que este País vive é 
o fato de que nossas crianças não têm, hoje, a escola 
necessária para prepará-las para construir um país no 
séc. XXI. Se eu estivesse aqui como Senador no séc. 
XVI, no séc. XVII ou até mesmo na metade primeira 
do séc. XIX, eu não poderia dizer que o Brasil estava 
em risco, mas estou no penúltimo ano da primeira dé-
cada do séc. XXI. Não tem futuro um país cujo quadro 
é este mostrado hoje no jornal O Globo.

Estamos preocupados com a corrupção. É claro 
que temos de nos preocupar com isso, mas, quanto à 
corrupção, a gente põe na cadeia em algum momen-
to os corruptos, e o País não será destruído. Mas isto 
aqui destrói o País, a não ser que a gente chegue à 
conclusão de que essa situação se dá por causa da 
corrupção e de que o dinheiro, em vez de ir para a es-
cola, está indo para o bolso de alguém. Mas a verda-
de, Senador Eurípedes, é que não é exatamente isso. 
Em toda essa corrupção vergonhosa, maldita, que 
desmoraliza a classe política, o dinheiro roubado não 
é suficiente para a gente resolver isso. E isso não é 
resolvido por falta de uma vontade séria, e essa von-
tade séria é consequência da falta de percepção de 
que a Nação brasileira está em risco. Nós estamos em 
risco, não de terremoto, porque, neste País, felizmente, 
não há terremoto. Mas estamos em risco por que não 
estamos construindo a infraestrutura, a base sobre a 
qual se constrói o futuro. E, se a gente não constrói o 
futuro, o País está ameaçado.

A matéria não termina aí. Ela diz que o problema 
mais grave está nas séries finais do ensino fundamen-
tal e ocorre nas Artes. Apenas 25% dos docentes se 
enquadram no critério. A situação não é menos preo-
cupante em Matemática, em que somente 44,7% dos 
docentes são formados na disciplina. Gente, veja o 
que estou dizendo! Quase metade dos professores 
de Matemática não são formados em Matemática! 
Para onde vai este País? Que futuro a gente vai ter 
se a gente constrói uma geração que não sabe Ma-
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temática, que é a base de tudo que será preciso para 
construir a base científica e tecnológica sobre a qual 
o País vai caminhar?

Sei que é chato falar disso todo dia, sei que as 
pessoas já não aguentam mais ouvir falar nisso, mas 
não tenho direito de deixar de falar isso quando abro 
o jornal hoje, pensando em fazer um discurso sobre a 
minha Brasília, e encontro esse resultado de um estudo 
feito pelo MEC, o qual parabenizo pelo estudo, assim 
como pela divulgação. Entre os professores do ensi-
no médio, o maior gargalo ocorre em Física: somente 
40% são formados na área específica ou equivalente, 
ou seja, nas escolas, apenas 60% de professores de 
Física sabem Física. Por isso, há Estado que está de-
letando a disciplina Física. Como não há mais profes-
sor de Física, eles dizem: “Não precisa mais ensinar 
Física”. Em Língua Estrangeira, 82% dos profissionais 
são formados na área específica ou equivalente. Em 
Língua Portuguesa e em Literatura, esse percentual 
atinge 82%. Só que ensinar línguas não basta para o 
País ter seu futuro sólido. Daqui para frente, uma po-
pulação que não fale dois ou mais idiomas será uma 
população que frustrará a construção do futuro do seu 
país. E a gente já vai ver, quando vier a Copa para cá 
e se vierem as Olimpíadas, a população nas ruas sem 
saber conversar com os turistas.

O ensino médio tem o mais alto índice de profes-
sores com licenciatura: 87%. As séries finais do funda-
mental vêm em segundo lugar [o problema mais sério 
está no ensino fundamental]. Nas pré-escolas, o índice 
é de 45%, e, nas creches, apenas de 37%.

Estamos diante de um risco que, certamente, 
destruirá o País, se não mudarmos.

Não vou continuar lendo a matéria de Demétrio 
Weber, porque vou tomar muito tempo, Senador, e 
não quero cansar não a mim, mas as pessoas que só 
me ouvem falar disso. Mas quero dizer que, enquanto 
eu sentir que meu País está em risco, que meu País 
está com seu futuro ameaçado, que meu País não vai 
ter futuro por falta de educação assegurada de quali-
dade, compatível com as necessidades do séc. XXI, 
vou continuar falando nisso, por mais chato que seja, 
por mais que isso signifique dificuldades para mim no 
próprio Distrito Federal, que represento, onde a situ-
ação da educação é muito melhor, embora não satis-
fatória. Mas vou continuar falando desse grande risco 
que o Brasil vive.

Durante semanas e meses, falou-se do problema 
das passagens usadas pelos Parlamentares, e ninguém 
aqui vinha desculpar-se do uso das passagens. Entre-
tanto, o mais grave é que ninguém viu essas passa-

gens serem gastas no sentido de evitar o risco que o 
Brasil vai enfrentar doravante por falta de educação. 
Quando Ulysses Guimarães viajava com passagens 
pagas pelo Congresso, ninguém reclamava, porque 
ele estava construindo um novo País e lutando pela 
democracia. Quando Dante de Oliveira viajava pelo 
País defendendo as Diretas, utilizava passagens do 
Congresso, e ninguém reclamava, porque ele esta-
va tentando construir o País, estava tentando evitar 
o risco que este País vivia de continuar debaixo de 
uma ditadura.

Hoje, não estamos mais debaixo de uma ditadu-
ra, mas estamos debaixo, Senador Arthur Virgílio, do 
fracasso vergonhoso da nossa educação. Eu já disse 
isto aqui e vou voltar a falar isto se tiver passado des-
percebido por alguns: a organização que avalia as 
escolas do mundo inteiro teve, Senador Sarney, de 
rebaixar o conteúdo das suas provas para que o Brasil 
não ficasse de fora. A Organização para Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que todos os 
anos avalia os jovens estudantes do mundo inteiro – 
e o Brasil esteve nos últimos lugares –, para que, no 
próximo ano, o Brasil não ficasse fora dos cinquenta 
primeiros, precisou rebaixar o nível de exigência no 
concurso. Então, estamos não mais atrás, mas estamos 
fora. E isso vai trazer um custo muito alto no futuro. E 
já está trazendo um custo no presente. O Presidente 
Lula fala da dificuldade de levar adiante o Plano de 
Aceleração do Crescimento (PAC). Não vai conseguir 
levar adiante o PAC, por falta de mão-de-obra quali-
ficada para as obras, além de outros problemas que 
sabemos. Hoje, não se constrói uma estrada só com 
enxada e com braço forte, mas com equipamentos que 
exigem sofisticado conhecimento para ser manipulados. 
Nós estamos vivendo um risco profundo para o nosso 
futuro, e esta Casa tem de se pronunciar.

Foi isso, e vou concluir, que tentei fazer ao que-
rer formar uma CPI do apagão intelectual. Não conse-
guimos isso, mas vamos fazer. E não vamos fazer na 
ótica da educação, vamos fazer na ótica da segurança 
nacional, da defesa nacional. Vamos analisar não a 
educação ruim comparando-a com a educação boa, 
mas a educação ruim comparando-a com aquilo que 
seria necessário para que o Brasil pudesse defender 
sua soberania, sua economia, seu futuro.

Vamos despertar para o fato de que o Brasil é 
uma nação em risco e de que esse risco vem da sis-
temática histórica, da nossa tendência de abandonar 
a educação. Felizmente, vemos um artigo como esse, 
mas, lamentavelmente, esse artigo não desperta tanta 
indignação quanto desperta a corrupção no compor-
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tamento. Essa é a corrupção nas prioridades, essa é 
a corrupção na defesa da Nação, essa é a corrupção 
da traição ao País. Ninguém liga para isso. Criamos 
uma simplificação de que o problema está apenas, e 
é um problema sério, na corrupção do comportamento 
dos políticos, não na corrupção nas prioridades das 
políticas. E, aí, Senador Mão Santa, essa simplifica-
ção que, por exemplo, diz que todos os políticos são 
iguais, essa simplificação vem exatamente da falta de 
uma educação, porque uma pessoa, para entender 
nuanças, detalhes e diferenças, precisa de um míni-
mo de educação. A generalização é a concessão que 
a linguagem faz hoje no Brasil, para que ela seja en-
tendida por pessoas que não têm uma dedicação à 
educação. Então, generaliza-se tudo, porque tudo fica 
simples; o complexo é difícil de entender por quem não 
teve educação.

Quero deixar registrado isso aqui, mais uma 
vez, para que, pelo menos daqui a algumas décadas, 
quando forem estudar esse período, saibam que houve 
alguém que correu o risco da chatice para que dizer 
que nossa Nação está vivendo uma ameaça profunda 
pela maneira como nossas crianças são tratadas, sem 
receberem a necessária educação. O Brasil do futuro 
estará nos ombros dessas crianças, que precisam ter 
a educação necessária para o futuro, conforme o séc. 
XXI vai exigir.

Era isso, Senador Mão Santa, o que tinha a dizer, 
mas vejo um pedido de aparte do Senador Augusto 
Botelho e gostaria que meu discurso fosse enriqueci-
do pelo aparte.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nador Cristovam, quero só manifestar que fiquei mais 
triste quando li essa reportagem hoje. Eu achava que, 
no Brasil, havia apenas 250 mil pessoas exercendo a 
profissão de professor que ainda não estavam na uni-
versidade. Mas aqui a proporção é muito maior: são 
380 mil. É muito mais gente, oitenta mil a mais do que 
eu imaginava. Pela Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDB), todos os professores deveriam 
cursar a universidade ou completar a universidade em 
2010. Os governos não levaram a sério isso, ninguém 
levou isso a sério. Nós temos de fazer um trabalho para 
ver se isso acontece. No meu Estado, graças a Deus, 
a maioria dos professores já cursando a universidade! 
Talvez, em 2010, todos eles cheguem à universidade. 
E o resto do Brasil? Temos de melhorar esse índice em 
todos os Estados, em todo o Brasil. V. Exª é um lutador 
pela educação. Hoje, quando li essa crônica desse ci-
dadão, fiquei triste por saber que estamos numa situa-

ção pior do que a que imaginávamos, pelas coisas que 
estudamos nesta Casa. Muito obrigado, Senador.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Eu 
lhe agradeço, Senador. V. Exª disse aí algumas pala-
vrinhas que resumem tudo: não levamos a sério. Isso 
resume tudo. Não levamos a sério essa coisa chamada 
educação. Levamos mais a sério a baixa temperatura 
da cerveja que tomamos do que a alta nota dos nossos 
filhos na escola. Levamos mais a sério a escalação do 
time de futebol para o qual a gente torce do que a es-
calação dos professores da escola dos nossos filhos. 
E deveríamos levar em consideração a situação dos 
filhos de todos os outros pais do Brasil. E o pior é que 
a gente não está analisando a qualidade das faculda-
des em que aqueles que têm o diploma estudaram. Se 
fizermos isso, aí sim, vai dar uma tristeza profunda por 
perceber que o País está sob ameaça.

Se um país estrangeiro quisesse atacar o Brasil, 
Senador Augusto Botelho, sabe o que ele faria? Faria 
o que estamos fazendo: desarticular a educação bra-
sileira. É a melhor maneira de fazer com que se vença 
uma guerra: desarticular a educação. E, hoje, a gente 
vê, ao redor, os países se preparando. Lá fora, os pa-
íses estão se preparando, e o Brasil está ficando para 
fora, para trás, porque a gente não está levando a sé-
rio o que há de mais sério na construção do futuro de 
um país: crianças em escolas de qualidade; escolas 
igualmente de qualidade para todos.

Era isso, Sr. Presidente, que eu tinha a falar, ma-
nifestando minha preocupação e tentando despertar 
outros para esse risco que o Brasil vive.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Buarque, o Sr. 
José Sarney, Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Mão Santa, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Essas são as palavras do Senador Cristovam Buarque, 
mostrando suas preocupações com a má educação 
no nosso Brasil.

Agora, depois do Expediente, só há Líderes e ora-
dores inscritos. Comunicação inadiável foi encerrada.

Convidamos para usar da palavra o Senador Ga-
ribaldi Alves Filho. O Senador Garibaldi Alves Filho é 
do PMDB, do Rio Grande do Norte, e preside, como 
Senador da República, a Comissão de Assuntos Eco-
nômicos desta Casa.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, o Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Estou inscrito por duas ve-
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zes, pelo Democratas e pela ordem de inscrição. Eu 
gostaria de saber de V. Exª que horas chegará a mi-
nha vez de falar.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Depois da Liderança, o próximo é V. Exª. Está inscrito 
também. É o quarto. Duas vezes.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Após o 
Garibaldi será a minha vez, não?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
É. O meu coração tem quatro cavidades, e V. Exª está 
em todas as quatro.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Muito 
obrigado.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – 
RN. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador) – Sr. Presidente, Senador Mão Santa, Srªs 
e Srs. Senadores, sem maiores festividades, come-
morações e arroubos, instalou-se, nesta quinta-feira, 
aqui no Senado, o grupo de trabalho da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania que tem a tarefa de 
identificar e analisar os 142 dispositivos da Constitui-
ção que, até agora, carecem de regulamentação. Bem 
como apresentar propostas e medidas necessárias à 
consolidação da Constituição promulgada em 5 de 
outubro de 1988.

Quem diria, Sr. Presidente, que a nossa Consti-
tuição tão festejada... E houve realmente muita festa 
aqui no Senado. Eu era o Presidente do Senado e ha-
via sido eleito para aquele período de um ano e dois 
meses e participei de todas essas festividades.

Mas o que é certo é que a Constituição, que pa-
recia uma coisa consolidada, madura, eis que se iden-
tifica, Presidente Mão Santa, nada mais nada menos 
do que 142 dispositivos constitucionais.

Eu diria que há quem diga que essa Constituição 
não merece mais nem ser regulamentada nem ser obe-
decida. Há quem conteste a Constituição. Mas o certo 
é que ela é nossa, é a nossa Constituição. Temos que 
zelar por ela. Ela é Bíblia do cidadão, ela é protetora 
dos nossos direitos e das nossas obrigações. Como 
é que nós vamos abandonar um trabalho que juntou 
toda uma geração de Congressistas, que aqui se reu-
niram e fizeram a Constituição de 88?

Não, Presidente Mão Santa, cabe, isso sim, aper-
feiçoar a Constituição. Não há outro caminho. Pode 
parecer áspero, difícil, complicado, mas não há outra 
alternativa. A alternativa é apenas uma: regulamentar 
o que precisa ser regulamentado.

Daí por que eu quero exaltar a iniciativa do Se-
nador Renato Casagrande, que, hoje pela manhã, já 

reuniu essa comissão e, principalmente, os técnicos e 
está disposto a regulamentar a Constituição.

O grupo foi formado a partir de uma sugestão 
minha. Fui eu que, durante uma solenidade, quando 
se celebravam os 20 anos da Constituição, olhei para 
o Presidente da República e para o Presidente do 
Supremo Tribunal Federal e disse a eles: como é que 
estamos comemorando os 20 anos da Constituição se 
ela não está ainda completa? Se ela não é uma obra 
acabada? E, não sendo acabada, não pode ser perfei-
ta, e nunca será perfeita. Portanto, eu quero aplaudir 
esse trabalho.

Diz o nosso Renato Casagrande – é uma pena 
que ele não esteja aqui para corroborar o que estou 
dizendo – que já conversou com o Senador Demós-
tenes Torres e que, durante um dia ou dois dias ou 
três dias por mês, vai-se reservar uma reunião da 
Comissão de Constituição e Justiça para o trabalho 
incessante, o trabalho estafante de regulamentar es-
ses 142 artigos.

Entre artigos inteiros, parágrafos e incisos, care-
ce de regulamentação o equivalente a 40% da Cons-
tituição do Brasil. 

Entre os dispositivos não regulamentados, 17 
estão na parte da Constituição relativa aos Direitos 
e Garantias Fundamentais, e outros 26 constam do 
título que trata da Organização do Estado. É incrível 
que possa haver isso na Constituição sem estar regu-
lamentado. Os demais títulos não regulamentados da 
Carta são: Da Organização dos Poderes, 16; Da De-
fesa do Estado e das Instituições Democráticas, 7; Da 
Tributação e do Orçamento, 16; Da Ordem Econômica 
e Financeira, 12; Da Ordem Social, 29; e Das Disposi-
ções Constitucionais Gerais, 3.

Eu estou falando isso, mas algumas pessoas que 
estão me vendo, que estão me ouvindo, como diz Mão 
Santa, pelos órgãos de comunicação do Senado, pelo 
sistema de comunicação do Senado – nem ele está 
me ouvindo; eu o estou citando e ele não está me ou-
vindo –, na verdade, isso que eu estou dizendo, se os 
senhores não estão atentos, atentai Mão Santa, porque 
quem está atento a isso é o Supremo Tribunal Federal, 
é o Poder Judiciário. O Poder Judiciário está ativado; há 
poucos dias, tomou uma decisão com relação ao direito 
de greve dos funcionários públicos porque o Congres-
so Nacional ainda não regulamentou esse direito. E o 
Supremo deliberou que, enquanto o Congresso não 
deliberar, não regulamentar, serão obedecidos os pri-
mados da organização privada.
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Quer dizer, se nós continuássemos nessa omis-
são, isso não ficaria, Senador Mão Santa, Presidente 
em exercício dos nossos trabalhos, e não passaria em 
branco, porque a Justiça está aí para regulamentar o 
que nós não regulamentarmos.

E essa advertência só não é maior porque na 
verdade essa comissão está surgindo composta por 
Casagrande, como já disse, Valter Pereira, Francisco 
Dornelles, Lúcia Vânia, Antonio Carlos Valadares e 
Marcelo Crivella. Na Câmara – e é preciso ter cuidado 
para que não haja choque nem colisão com o trabalho 
daquela Casa –, na Câmara dos Deputados temos, na 
verdade, uma comissão também com 13 Deputados 
para tratar do assunto. De um total de 351 dispositivos 
constitucionais, 209 estão regulamentados, enquanto 
142 não o estão. Chega-se, claro, à mesma conclu-
são do Senado.

Saibam os senhores e as senhoras que outro 
dispositivo sem regulamentação, no título que trata 
da Ordem Econômica e Financeira, é o que determina 
que “a lei disciplinará, com base no interesse nacional, 
os investimentos de capital estrangeiro, incentivará os 
reinvestimentos e regulará a remessa de lucros”.

É claro que muitos artigos não merecem ser regu-
lamentados. Alguns deles – muitos não; eu diria alguns 
deles – não merecem ser regulamentados, merecem 
ser abandonados, esquecidos; estão superados. Mas 
existe muita coisa que precisa ser regulamentada. 
Basta ter a determinação de separar o joio do trigo. E 
o joio está aí: são aqueles direitos que dizem respeito 
a nossas garantias e direitos individuais.

Então, eu gostaria de deixar registrado isso. Este 
discurso caminhava para ser uma advertência, mas 
agora, graças a Deus – que Deus ilumine o Sena-
dor Renato Casagrande e esses Senadores –, surgiu 
uma luz, Senador Mão Santa. E essa luz vai nos dar 
a possibilidade e a esperança de ter uma Constituição 
verdadeiramente regulamentada; uma Constituição 
verdadeiramente consolidada.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Essas são as palavras do nosso Senador Garibaldi 
Alves Filho, mostrando as suas preocupações pelo 
Congresso não ter regulamentado a nossa Constitui-
ção ainda. 

Agora vamos chamar um Líder. Está inscrito Jay-
me Campos, representando a Liderança do DEM. O 
Senador Jayme Campos é do Estado do Mato Grosso, 
de carreira política brilhante; três vezes Prefeito da sua 
grandiosa cidade, extraordinário Prefeito, Governador 

do Estado e Senador com perspectivas invejáveis na 
política de todo o Brasil.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pela Lide-
rança. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Presi-
dente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de 
iniciar propriamente o discurso, na tarde de hoje, eu 
queria cobrar providências da Infraero em relação à 
conclusão das obras do Aeroporto Marechal Rondon, 
em Cuiabá que, lamentavelmente, estão paralisadas 
há alguns anos. E, para a minha alegria e o meu con-
tentamento, Mato Grosso dobrou, nesses últimos anos, 
o número de usuários. Para que os senhores tenham 
uma noção, 1,5 milhão de passageiros usaram aque-
le aeroporto. Todavia, hoje funciona em estado de 
penúria. V. Exª teve a oportunidade de ver há poucos 
dias – porque, honrosamente, nos visitava lá – que a 
estação de passageiros é precária. Lamentavelmente, 
construíram uma ala nova, e a outra ala, infelizmente, 
até hoje, não teve a obra iniciada.

Contudo, eu espero que o Brigadeiro Nicácio, 
Presidente da Infraero, tome as devidas providências. 
É uma obra que está enrolada já há alguns anos, na-
turalmente por fazer uma concorrência de forma trans-
parente e que tem sido penalizada a sociedade mato-
grossense e, certamente, todos aqueles que depen-
dem daquele aeroporto, que fica na minha cidade de 
Várzea Grande, mas que, lamentavelmente, também 
é chamado de Aeroporto de Cuiabá, mas não é em 
Cuiabá; o Aeroporto Internacional Marechal Rondon 
fica na cidade de Várzea Grande.

Portanto, eu quero cobrar aqui providências do 
Presidente da Infraero, Brigadeiro Nicácio, para que 
retome essas obras, tendo em vista que Cuiabá pode-
rá ser uma das subsedes da Copa do Mundo, que vão 
ser anunciadas no próximo dia 21 nas Bahamas, pela 
Fifa, e tudo indica que Cuiabá será uma das subsedes 
da Copa do Mundo.

Todavia, nós precisamos ter no mínimo um ae-
roporto condizente com a nossa realidade, sobretudo 
porque Mato Grosso já precisa urgentemente de ter 
um aeroporto digno à altura não só do povo mato-
grossense, mas certamente daqueles que dependem 
daquela estação e daquela pista para decolagem e 
pouso naquele Estado.

Sr. Presidente, vim falar hoje aqui a respeito da 
nossa fronteira com a Bolívia.

Escondido sob belas paisagens e uma linha seca 
de 750 quilômetros, prospera um território sem lei na 
fronteira entre Mato Grosso e a Bolívia. Em meio a um 
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ambiente desolado e estradas clandestinas, criou-se 
um “estado” marginal com regras próprias e código 
paralelo, onde a vida e a dignidade do ser humano 
nada valem.

Nesse submundo, a autoridade nacional foi subs-
tituída pelos agentes do narcotráfico. Ali, a moeda é a 
cocaína e os principais ativos econômicos são veículos 
roubados em solo brasileiro e negociados livremente no 
país vizinho. Esse universo criminoso se desenvolve a 
partir das chamadas ‘cabriteiras’, vias clandestinas que 
permitem a fuga dos bandidos e a entrada de drogas 
em nossa comunidade.

Segundo estimativas da área de segurança públi-
ca estadual, desaparecem dez picapes mensalmente 
da Grande Cuiabá, que vão parar do outro lado da fron-
teira. Somente em 2008, revelam os números aferidos 
pela Gerência de Estatística e Informação da Polícia 
Judiciária Civil de Mato Grosso, foram roubados 849 
automóveis na capital. Destes, apenas 54% foram re-
cuperados, sendo o restante destinado ao desmanche 
ou translado para a Bolívia.

Na verdade, Mato Grosso transformou-se em 
uma das principais rotas internacionais do narcotráfi-
co, Sr. Presidente, lamentavelmente. Segundo levan-
tamentos da polícia, atualmente cinco “cabriteiras” 
partem de Cuiabá ou de Várzea Grande com destino 
aos Municípios de San Mathias, San Vicente e San 
Bartolo, na Bolívia.

Lá, os carros roubados no Brasil são convertidos 
em armas que alimentam a violência ou em cocaína 
que se destina ao tráfico mundial de entorpecentes. 
Portanto, as rodovias clandestinas são portas da en-
trada para o crime e para a degradação moral de nos-
sa juventude.

Para se ter uma ideia da desfaçatez dos bandi-
dos, existe um mercado negro de venda de autos rou-
bados na Bolívia, inclusive com a revenda de carros 
e caminhões para os proprietários assaltados. Uma 
carreta, por exemplo, pode ser devolvida mediante o 
pagamento de US$30 mil.

É um absurdo, Sr. Presidente!
Outro disparate é que nas estradas clandestinas 

existem pedágios, onde bandidos cobram de bandidos 
taxas pelo tráfego de carros roubados e de drogas. 
Trata-se, verdadeiramente, da usurpação do nosso es-
paço territorial pelo crime organizado. Porque o crime 
é apátrida, não tem bandeira e suas conexões ilegais 
não conhecem fronteiras ou nacionalidades.

Ocorre, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
que enquanto as forças de repressão dispõem de 

recursos limitados para seu pleno exercício, o crime 
está cada vez mais sofisticado. Armamentos de última 
geração, veículos possantes e dinheiro sujo sendo uti-
lizado pelos bandidos, encontram resistência apenas 
na bravura e na dedicação de nossos policiais. É uma 
luta desigual. O exército dos facínoras não tem face e 
se prolifera na exata proporção em que a miséria e a 
corrupção se agravam no Cone Sul.

Atualmente, somente 102 agentes de seguran-
ça fazem o patrulhamento efetivo e constante de 750 
quilômetros de fronteira entre Mato Grosso e Bolívia. 
Mesmo assim, sem um aparato tecnológico compatível 
com a responsabilidade de sua missão.

Mas devemos reconhecer que o Governo brasilei-
ro tem reforçado seu arcabouço institucional na tentativa 
de criar amarras jurídicas que permitam um combate 
mais eficiente dos crimes na região de fronteira.

Em fevereiro deste ano, foi celebrado um acordo 
entre os dois países denominado de Brabo (Brasil-Bolí-
via), no sentido de estabelecer uma cooperação técnica 
entre polícias vizinhas para que haja assistência mútua 
na luta contra as quadrilhas internacionais.

O principal objetivo deste protocolo bilateral é, 
justamente, a aproximação entre os policiais da Bolívia 
e do Brasil. Em março, foi desencadeada a primeira 
etapa da Operação Brabo, envolvendo o Exército, a 
Marinha, a Polícia Federal e a Polícia Militar de Mato 
Grosso.

Mas, caros Senadores, eu quero crer que as ações 
esporádicas de repressão ao banditismo, mesmo com 
efetivo moral que provocam ainda, são muito acanha-
das diante da dimensão do problema. A fiscalização de 
fronteiras deve ser realizada de maneira constante e 
assistida. É uma atividade quotidiana, porque os agen-
tes do crime não descansam e não tiram férias.

Por isso, subi nesta tribuna para propor a criação 
de um grupamento especial da Força Nacional de Se-
gurança, destinada especificamente ao monitoramento 
de fronteiras. Mas, um destacamento que possua um 
aparato tecnológico preparado para a envergadura da 
tarefa. Nesse sentido, sugiro que esse grupo disponha 
de uma base avançada com o serviço de acompa-
nhamento via satélite, helicópteros e até aviões-caça 
para abater aeronaves clandestinas e bombardear as 
‘cabriteiras’, inutilizando o caminho dos ladrões e dos 
narcotraficantes.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, contra o 
mal, devemos dispor de todos os nossos recursos. É 
uma guerra que devemos travar sem tréguas, porque 
muitos inocentes têm tombado num campo sem honra. 
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Por um carro, pais de família perdem a vida. Por alguns 
gramas de droga, jovens atiram o futuro fora.

Não devemos transigir contra o crime. Se as es-
tradas clandestinas são as rotas da violência, então 
devemos eliminá-las. Não se combate o crime apenas 
com palavras, mas, sim, com atitudes duras e investi-
mentos em segurança pública.

Essa é uma preocupação nossa antiga. Lamen-
tavelmente, poucas providências foram tomadas, mas 
eu não poderia, de forma alguma, deixar de registrar, 
com certeza, a nossa indignação e, sobretudo, a nos-
sa preocupação, porque, cada dia que passa, pioram 
as coisas. Os números apontados pela Secretaria de 
Segurança Pública de Mato Grosso todos os dias au-
mentam. Foram 850 carros roubados nesses últimos 
tempos e comercializados lá na Bolívia.

Portanto, são providências que não cabem ape-
nas ao aparelho do Estado, mas ao Governo Federal, 
por intermédio da Policia Federal, que ainda tem pouco 
efetivo naquela região, sobretudo nessa fronteira de 
linha seca de 750 quilômetros, porque menos de 102 
homens fazem aquele patrulhamento. Certamente, o 
Governo Federal tem de tomar providências, porque dali 
não só saem os carros roubados, mas entram grandes 
quantidades de cocaína, de maconha etc.

Fica, então, o alerta, a minha indignação no sen-
tido de que o Governo Federal tome as providências 
também para minimizarmos, naturalmente, esse nú-
mero gritante não só de carros roubados, mas, certa-
mente, de quilos de cocaína que ingressam no terri-
tório brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Ouvimos o Senador Jayme Campos, mostrando suas 
preocupações quanto à falta de segurança neste País, 
principalmente no seu Estado, o Mato Grosso.

Convidamos para usar da palavra o Senador Ar-
thur Virgílio e, em seguida, Augusto Botelho.

O Senador Arthur Virgílio é o Líder do PSDB e 
representa o grandioso Estado do Amazonas.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Mas o tamanho dele é o tamanho do Brasil, tal a 
combatividade que tem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, querido amigo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª foi, como sempre, muito fiel às preocupações 

pelas riquezas do Brasil, fazendo e liderando a CPI 
da Petrobras. Mostrei a V. Exª cinco pronunciamentos 
que fiz nesta Casa, advertindo o Governo de que isso 
aconteceria.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
revisão do orador.) – Obrigado, Presidente. Seus 
pronunciamentos foram em épocas diversas, abor-
dando diversas falhas, não da Petrobras, mas das 
gestões infelizes que por ela têm passado nos úl-
timos anos.

Sr. Presidente, mesmo antes da instalação da CPI 
sobre a própria Petrobras, a Nação vai tomando ciência 
de irregularidades de grande porte, como o incrível e 
usual processo de “turbinação”, por meio de aditivos, 
que elevam custos de obras e serviços da poderosa 
empresa. Poderosa, sim, mas poderia ser mais pode-
rosa ainda, se seus atuais dirigentes não se sentissem 
ou se colocassem acima das leis brasileiras.

Somente na obra do gasoduto Urucu-Coari-Ma-
naus, no meu Estado, a turbinagem levou os valores 
para o alto: passaram de R$1,2 bilhão para quase R$2 
bilhões ou, mais exatamente, R$1,8 bilhão.

Ainda hoje, o jornal O Estado de S.Paulo publica 
matéria dos jornalistas Christiane Samarco e Rodrigo 
Rangel, mostrando, além da “operação turbinagem” 
no gasoduto, outras dúvidas, como a obra da plata-
forma P-56, que pulou dos R$2 bilhões previstos para 
R$2,4 bilhões.

Os dados dos dois jornalistas baseiam-se, inclu-
sive, em investigações em curso no Tribunal de Contas 
da União, mostrando, no mínimo, que a prática infe-
lizmente tem sido coisa comum nessa empresa que 
tanto amamos e respeitamos.

Tudo é feito por aditivos, aparentemente legais. 
Não sei se são legais. Estranha-me, isto sim, é a re-
gularidade com que são postos em prática. 

“O aditivo – está lá no texto de Samarco e 
Rangel – é uma espécie de anexo ao contrato 
original. Pode ser usado para multiplicar os va-
lores das obras e serviços e, assim, engordar 
os pagamentos às empreiteiras contratadas 
pela estatal, muitos deles sem licitação.”

E mais:

A pretexto de modernizar o sistema de 
produção da refinaria de Duque de Caxias, ao 
longo dos 780 dias em que vigorou o contrato 
– pasmem, Srªs e Srs. Senadores, pasmem 
mesmo –, nesse período, foram assinados 
nada menos que 24 termos aditivos. Repetin-
do, em dois anos foram 24 aditivos, ou seja, 
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um por mês. Bela rotina! Às custas da pujante 
empresa estatal, que é valiosíssimo patrimônio 
nacional e, por isso, merece as atenções do 
Senado, inclusive pela via da Comissão Par-
lamentar de Inquérito.

Três desses aditivos diários foram as-
sinados para aumentar o custo da obra. Um 
deles serviu até para acabar com uma greve 
de operários. A empresa, diz a matéria, é a 
Iesa Óleo & Gás S.A., que esteve na mira 
da Polícia Federal, por ocasião da Operação 
Águas Profundas, destinada a mapear fraudes 
em licitações.

Vão além Christiane Samarco e Rogério Rangel, 
no Estadão:

Os valores dos contratos das empresas são tão 
grandes que a direção da Petrobras trata a diferença 
expressa em reais com naturalidade. No caso da Re-
finaria Abreu e Lima, a Petrobras mostra alívio ao in-
formar que a última avaliação do TCU considerou que 
o sobrepreço da terraplanagem é de R$53 milhões e 
não R$81 milhões.

Como se o sobrepreço a menor significasse algo 
a merecer indulgência, do ponto de vista da análise 
da Corte de contas, que é o Tribunal de Contas da 
União.

Diante de tantas e tantas irregularidades, não é 
de estranhar o pavor de certos setores, inclusive do 
Parlamento, que entre se apavoram e se irritam, só de 
ouvir falar em CPI.

É assim mesmo. Quando a fama sobe, os perso-
nagens perdem a paciência, como aconteceu ontem 
em Londres com a grande revelação musical, a canto-
ra Susan Boyle. De repente, ela aparece com incrível 
charme no noticiário, por conta de sua extraordinária 
performance num programa do tipo “calouros”. Susan, 
um encanto de voz, voltou-se contra populares que a 
assediavam e foi perguntar a um guarda da Scotland 
Yard o porquê de tanto rumor.

O guarda deu a explicação, tentando mostrar 
que quem sobe e se torna poderoso passa a dever 
explicações. É da essência da sociedade organizada. 
Poder, sim; abusos, não.

É algo parecido com o zunzunzum dos que pro-
curam evitar a CPI. Com desculpas à cantora, seria o 
“efeito Susan Boyle”.

Peço ainda, Sr. Presidente, para fazer dois regis-
tros: um de que felizmente vai bem a obra do gasoduto 
Coari-Manaus.

Eu estava sentado na primeira fila, em uma ses-
são do Congresso, quando soube por um Deputado de 
Sergipe, a quem sou grato até hoje, que uma manobra 
de setores do Nordeste havia retirado, na Comissão 
de Justiça, os primeiros R$ 110 bilhões que começa-
riam a obra do gasoduto Coari-Manaus. Eu disse, com 
muita tranquilidade, da tribuna, depois de agradecer 
ao Deputado, que eles perdessem a esperança de 
aprovar a lei – Sr. Presidente, estou muito cansado 
–, a primeira lei, antes do Orçamento, a LDO, Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. Subi à tribuna e disse: olha, 
vocês percam a esperança de aprovar isso aqui mes-
mo. Não vão entrar em recesso, mas não vou aceitar 
essa tunga. É uma obra relevante para o meu Estado, 
uma obra que muda a matriz energética da minha re-
gião, e não há hipótese de passar qualquer coisa aqui 
sem repararem isso.

Foi feito um acordo com a Liderança do Governo, 
que foi cumprido, no sentido de que, no Orçamento, 
seria devolvido isso e aí seria acrescentado mais o 
normal, mais o habitual para o Orçamento.

Foi assim que se deu partida ao projeto que foi 
orçado, inicialmente, em R$1 bilhão e hoje é denuncia-
do, infelizmente, pelos jornalistas Samarco e Rangel, 
como uma obra superfaturada, obra essencial para o 
meu Estado, fundamental. O próprio Presidente da Pe-
trobras, Dr. Sérgio Gabrielli, já em duas ou três ocasiões 
em que compareceu à Comissão de Assuntos Econô-
micos, a mim me chamou – e fiquei muito orgulhoso 
com isso – de “padrinho” da obra, pela insistência que 
por ela me bati e por ela me bato, e faço isso desde 
o Governo anterior. Mas, obviamente, que temos que 
saber que a obra tem que custar o preço exato dela; 
não pode custar a mais. A menos, não se faz a obra. 
A mais, é superfaturamento, é irregularidade, é falta 
de decoro e é tunga na bolsa popular.

Peço ainda, Sr. Presidente, que faça inserir nos 
Anais da Casa a matéria de hoje dos jornalistas Sa-
marco e Rangel, intitulada “Aditivos em contratos multi-
plicam custos em projetos da Petrobras”, publicado na 
edição do jornal O Estado de S.Paulo, de hoje.

São essas as minhas palavras, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Este é o líder do PSDB, mostrando suas preocupações 
com os aditivos em obras da Petrobras.

Quero dizer que governei um Estado, e isso é 
uma aberração, uma vez que praticamente não temos 
inflação. Esses aditivos eram comuns, usuais quando o 
País tinha inflação. Então, realmente há necessidade... 
O Senado foi sábio em zelar pelo patrimônio maior do 
Brasil, que é a Petrobras.

V. Exª será atendido, Senador Arthur Virgílio, na 
forma regimental.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Em votação o Requerimento nº 633, de 2009, lido 
anteriormente. Trata-se de pedido de licença da Sena-
dora Marina Silva. S. Exª pede para se ausentar dos 
trabalhos da Casa, nos dias 18 e 19 de maio, para par-
ticipar da diligência da Comissão Mista Permanente 
sobre Mudanças Climáticas.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa)

Aprovado.
Fica concedida licença solicitada pela Senadora 

Marina Silva.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Convidamos para usar a tribuna o Senador Augusto 
Botelho, orador inscrito, que representa o Partido dos 
Trabalhadores, do Estado de Roraima. 

Augusto Botelho é médico e o seu primeiro man-
dato político é esse de Senador. Ele é abençoado por 
Deus, já começa grande, no primeiro mandato foi Se-
nador da República.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Obrigado, Senador Mão Santa.

Srªs e Srs. Senadores, agradeço ao povo de Ro-
raima por ter me confiado esse mandato aqui.

Fiquei muito preocupado, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, quando fiquei sabendo que a capital 
de meu Estado, Boa Vista, não foi incluída na lista das 
cidades que receberam o último repasse de R$700 
milhões do Fundo de Participação dos Municípios. A 
informação foi dada pelo próprio Ministério do Plane-
jamento e confirmada pelo Secretário Municipal de 
Planejamento, Economia e Finanças, Getúlio Cruz.

Dos 15 Municípios roraimenses, a capital Boa 
Vista foi a única cidade a não receber as verbas que 
fazem parte da recomposição das perdas sofridas pe-
los Municípios brasileiros.

O valor transferido pelo Governo Federal para 
os Municípios tem por objetivo recompor as perdas do 
FPM – Fundo de Participação dos Municípios –, em 
relação ao primeiro trimestre deste ano.

De acordo com reportagem publicada na Folha 
de Boa Vista, a prefeitura de Boa Vista não tinha es-
perança de receber os recursos, pois a MP 462, de 
2009, que autorizou esse repasse, dizia que a União 
repassaria aos Municípios os mesmos valores trans-
feridos em 2008, quando Boa Vista sofreu um drástico 
corte de recursos. 

De acordo com a lista publicada no site da Con-
federação Nacional dos Municípios, Rorainópolis foi o 
Município de Roraima a receber maior valor do repas-
se: R$62.785,00, enquanto outras cidades receberam 
a quantia de R$26.907,00.

Sr. Presidente, o que me preocupa é que o FPM 
representa aproximadamente 54% do orçamento da 
Prefeitura da capital do meu Estado. Sem o repasse, 
Boa Vista perdeu o equivalente a 60% dos recursos de 
que dispunha para este ano, o que representa um corte 
de R$112 milhões no orçamento do Município. Com a 
redução ocorrida desde o primeiro semestre de 2008, 
várias ações e serviços disponibilizados pela Prefeitura 
foram prejudicados, tais como a limpeza da cidade, re-
posição de equipamentos de iluminação, redução das 
atividades de amparo sociais, entre outras. Quem está 
sendo prejudicada é a população de Boa Vista.

Sr. Presidente, sabemos que a economia mundial 
passa por uma crise financeira, mas sabemos também 
que a maioria das prefeituras do Brasil sobrevive basi-
camente com verbas do Fundo de Participação dos Mu-
nicípios. É preciso debater o assunto com as lideranças 
municipais para encontrar uma saída, tendo em vista 
que o FPM constitui a receita municipal de 81% dos 
Municípios brasileiros, muitos deles na nossa Região 
Norte, que passam por grandes dificuldades. 

No total, foi transferido às prefeituras de todo o 
Brasil, na penúltima segunda-feira, o valor líquido, des-
contada a retenção do Fundep, de aproximadamente 
R$244 milhões. Se somado o valor desse repasse do 
dia 10 de abril ao dos créditos adicionais, de R$ 64.9 
milhões, depositados aos municípios no dia 10, a cifra 
de abril do FPM, para todos os Municípios do Brasil, é 
de R$2.298.000.000,00 .

Segundo a Confederação Nacional dos Municí-
pios, esses créditos adicionais contribuíram para que 
o montante do FPM seja 1% maior do que o previs-
to pela Secretaria do Tesouro Nacional. Quase todos 
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os Municípios roraimenses receberam a diferença do 
primeiro trimestre do ano de 2009 em relação ao tri-
mestre de 2008 menos a capital Boa Vista, o que me 
preocupou muito. Os 14 Municípios de Roraima rece-
beram juntos R$387.400,00.

Srªs e Srs. Senadores, era o que tinha a dizer, a 
preocupação que tinha que trazer em virtude da situ-
ação do meu Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Sérgio Zambiasi vai falar como Líder do 
PTB. Ele representa o grandioso Estado do Rio Gran-
de do Sul.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Presidente 
Mão Santa, Senador Augusto Botelho. 

Nos últimos dias, tenho comparecido a esta tri-
buna insistindo num assunto que exige uma reação 
rápida, forte do Governo, do Congresso e da socieda-
de sob pena de pagarmos consequências gravíssimas 
no futuro. Trata-se do que já está convencionado como 
epidemia do crack, mas, na realidade, um problema 
que não afeta apenas capitais ou alguns Estados, é um 
problema mundial, e quando se estende para todo o 
mundo, muda de nome, vira pandemia, como é o caso 
da preocupante gripe a ou gripe suína, como queiram, 
gripe “a,” fica melhor. Pois o crack já está nisso, é uma 
pandemia.

Hoje, vejo com muita satisfação que no meu Es-
tado, o Rio Grande do Sul, na esteira de iniciativa da 
Associação do Ministério Público estadual, semana 
passada, o Grupo de Comunicações RBS acaba de 
lançar, em todos os seus veículos de mídia, tanto no 
Rio Grande do Sul quanto em Santa Catarina, a cam-
panha “Crack nem pensar”. 

Para reforçar o compromisso institucional leio – 
Senador Botelho, V. Exª é médico e sabe bem o que 
significa a drogadição, a dependência química. – o 
editorial que acaba de ser publicado sob o título Não 
ao crack. 

Faz parte da história e da tradição do Grupo RBS 
lançar bandeiras institucionais com temas de interesse 
social para seus públicos, tanto no Rio Grande do Sul 
quanto em Santa Catarina. 

Nossas campanhas, sempre com adesão signifi-
cativa dos gaúchos e dos catarinenses, já contribuíram 
para a proteção da infância, para a construção de estra-
das, para a valorização da educação e para favorecer 
a disciplina no trânsito, entre outras iniciativas. 

Pois hoje está sendo lançada uma bandeira de 
guerra contra um inimigo terrível que escraviza pes-
soas, destrói famílias, degrada a juventude, estimula 
o crime e provoca mortes. Estamos falando do crack, 
uma droga devastadora que vicia na experimentação 
e condena seus usuários à degradação física, mental 
e social. Só no Rio Grande do Sul já existem mais 50 
mil dependentes.... 

Nós não estamos falando em cocaína, em maco-
nha ou em outras drogas. Estamos falando do crack. 
Já são 50 mil no Rio Grande do Sul.

Se nós estendermos isso a âmbito de Brasil, se-
guramente nós alcançaremos facilmente o número de 
mais de um milhão de dependentes. Seguramente já 
estamos acima desse número.

Este inseticida humano que começou a ser con-
sumido entre os jovens das classes mais carentes e 
hoje atinge pessoas de todas as idades e de todos os 
estamentos sociais, o crack, afeta inclusive a vida de 
quem nem sequer viu a droga, pois está na raiz das 
tragédias familiares.

Contei aqui uma história que comoveu a todos 
neste plenário sobre a mãe que, no domingo de Pás-
coa, matou o próprio filho em defesa da sua vida e da 
sua família, em função da dependência que o rapaz 
tinha do crack, pois ele afeta, como eu dizia, até quem 
nunca viu a droga, sendo a raiz, a origem, de roubos, de 
assaltos, de homicídios, na motivação do absenteísmo 
escolar e na interrupção de carreiras profissionais.

É considerado pelas autoridades governamen-
tais como um dos maiores problemas de saúde públi-
ca do Estado e como a principal causa da violência 
nos grandes centros urbanos. Tem, portanto, potencial 
para se transformar na maior epidemia da história do 
País. Esse é o fato. Já está, já é, seguramente, a maior 
epidemia.

Por tudo isso, pela dimensão do problema, estou 
louvando aqui a iniciativa desse grupo de comunicação 
e outros que seguramente, em suas manifestações, 
também o fazem. Louvo aqui esta iniciativa da RBS 
de encarar o desafio de convidar a sociedade gaúcha 
e catarinense para uma gigantesca campanha de pre-
venção, destinada prioritariamente a alertar quem não 
caiu ainda na armadilha, e a evitar novas vítimas da 
ilusão fatal. Com a ajuda de autoridades e especialis-
tas, elaboramos um projeto institucional, publicitário e 
editorial focado num objetivo principal: nenhum novo 
consumidor de crack em nossos Estados, no Brasil.
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A campanha também abordará a repressão aos 
traficantes e o tratamento para recuperação de viciados, 
com o propósito de reduzir a incidência de episódios 
deploráveis que já se tornaram rotineiros na vida dos 
brasileiros, como crianças e adolescentes acorrenta-
dos, filhos agredindo os pais, dilapidando os bens da 
família e até mesmo sendo mortos por seus progeni-
tores, na tentativa desesperada de se livrar do suplício 
imposto pela dependência.

A campanha terá cenas chocantes, como é efeti-
vamente a realidade dos drogados e das pessoas que 
com eles convivem. Quem vive em cidades grandes 
não desconhece a existência de verdadeiros exércitos 
de zumbis que perambulam pelas calçadas escuras 
movidos unicamente pela pedra maldita. Nem parecem 
mais seres humanos: são farrapos de gente, pessoas 
que renunciaram à saúde, à vaidade e à dignidade 
para se deixar embalar pelo feitiço ilusório da fumaça 
tóxica que atinge o cérebro em segundos, aumenta o 
ritmo cardíaco, dilata as pupilas, eleva a temperatura 
e projeta o usuário para um estado de agressividade, 
de paranóia e torpor. O crack também causa proble-
mas cardíacos, parada respiratória, derrames, infartos, 
náuseas, dores abdominais e perda de apetite. 

A saída desse labirinto de horrores é muito difícil 
de ser encontrada. O índice de recuperação das clíni-
cas especializadas é baixíssimo e o de mortes, pelos 
estragos no organismo ou pela violência comum entre 
usuários e traficantes, é muito elevado.

A sociedade, infelizmente, não está preparada 
para lidar com essa maldição moderna. As famílias ten-
dem a ocultar o problema quando um dos seus mem-
bros mergulha no poço sem fundo e só procuram ajuda 
quando as relações domésticas estão irremediavelmen-
te deterioradas. E o pior: o Poder Público e o sistema 
de saúde não possuem alternativas para o atendimento 
dessa população de dependentes químicos.

A novela familiar é bem conhecida, porque se re-
pete centenas de vezes em muitos lares. Jovens que 
experimentam a droga tornam-se dependentes quase 
que instantaneamente e sentem essa necessidade des-
de o primeiro momento, quando experimentam.

Aqui é que está o mais grave deste problema. São 
capazes de qualquer coisa para obtê-la. O caminho é 
quase sempre o mesmo. Os viciados começam rou-
bando a própria família e depois partem para delitos 
cada vez mais graves e mais violentos.

Senador Botelho, eu, hoje, em contato com uma 
das muitas entidades que abrigam dependentes quími-

cos no meu Estado, Porto Alegre, ouvi um depoimento 
chocante, realmente surpreendente, impressionante, 
assustador de um jovem que permaneceu cerca de 
sessenta, noventa dias internado. Espontaneamen-
te, ele pediu para permanecer na instituição. Depois 
desse período, sentindo-se melhor e entendendo que 
poderia ter uma condição de convívio adequado com 
sua família, decidiu experimentar este novo caminho, 
como se diz, de cara mais limpa. Mas, infelizmente, a 
cara não estava suficientemente limpa. Ainda no sá-
bado, ele fez uma visita à instituição, manifestando a 
possibilidade de um retorno, dizendo que estava em 
dúvida, que tinha alguns problemas, que sentia que 
a dependência começava a bater novamente em seu 
espírito, em seu cérebro e que ele faria uma reflexão 
com a família para, quem sabe, poder voltar. Ele não 
retornou para casa. Foi encontrado agonizando, esfa-
queado e semicarbonizado. Foi um acerto de contas. 
Foi sepultado hoje pela manhã. Tinha 35 anos de ida-
de; pai de duas crianças. 

Quer dizer, esse é o final comum daqueles que, 
infelizmente, entram neste caminho que praticamente 
não tem volta. Nós podemos nos chocar com essa nar-
rativa, Senador Botelho, mas, lá nas periferias, onde 
essa droga está tomando espaço, infelizmente, é um 
fato praticamente cotidiano, corriqueiro, comum. Se 
nós estamos temendo a pandemia da gripe A, que a 
cada novo caso nos choca, imagine essa pandemia 
que todos os dias mata dezenas de jovens, e outros 
tantos matam para adquirir a droga. 

Por isso a situação exige urgência na formulação 
e na prática de políticas públicas eficientes para en-
frentar o tráfico, liquidar no nascedouro a produção e 
distribuição dessa droga, e proteger a população do seu 
avanço, que se dá em velocidade aterrorizante entre 
os jovens de todas as classes socioeconômicas.

As causas da disseminação desta e de outras 
drogas são bem conhecidas: ambiente social favorá-
vel, decorrente de famílias desestruturadas e especial-
mente da ausência da figura paterna, crise social de 
valores e referências morais, baixo nível de informação 
e educação, baixo preço da droga, fragilidade do sis-
tema repressivo e as já citadas carências do sistema 
público de saúde.

As consequências são terríveis: dor, prostituição, 
roubos, assassinatos, famílias destruídas, seres hu-
manos degradados, transformados em personagens 
de filme de terror.
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A solução depende de todos nós, da nossa ca-
pacidade de enfrentar o problema, do nosso poder de 
organização, da nossa vontade de lutar pelas pessoas 
que amamos, da nossa capacidade de dizer “não” a 
essa droga maldita com toda a força da nossa alma, 
não facilitar, não tolerar, não experimentar, não vacilar, 
não aceitar, não esmorecer, não desistir, não temer, 
não se omitir. Crack nem pensar.

Sr. Presidente, Augusto Botelho, peço apenas 
mais um minuto de tolerância para completar essa 
manifestação.

A busca de uma solução responsável para esse 
problema exige muitas ações. E o Congresso pode 
contribuir de forma significativa nessa luta, com de-
bates, audiências, propostas, projetos etc.

Nesse sentido, aguardo a aprovação na Câmara 
dos Deputados de um projeto de minha autoria, apa-
rentemente simples, mas de grande alcance social. 
Trata-se do PLS nº 207, de 2007, que permite que a 
União celebre convênios com os Estados e o Distrito 
Federal, visando à prevenção e à repressão do tráfico 
e do uso indevido de drogas.

Acrescento neste projeto autorização aos Muni-
cípios para também fazerem parcerias diretas com o 
Governo Federal, possibilitando, assim, a atenção aos 
usuários e a reinserção social de usuários e depen-
dentes de drogas. É o Município agindo diretamente 
nas fontes junto às famílias e aos dependentes em um 
trato social. Também tramitam aqui no Senado outras 
duas propostas de minha autoria e que tratam do as-
sunto: o Projeto de Lei nº 202, de 2009, que esten-
de o prazo de internação de dependentes químicos, 
com cobertura de auxílio-doença por tempo suficiente 
para a sua recuperação completa; e o Projeto de Lei 
nº 187, de 2009, que aumenta o rigor na punição do 
crime do tráfico de entorpecentes cujos efeitos sejam 
mais graves para a saúde, como é o caso da cocaína 
e do crack.

Espero que esta Casa possa examinar as propos-
tas com a celeridade que o problema exige, como forma 
de ajudar no combate da dependência das drogas.

Aproveito para agradecer a equipe de Consul-
tores desta Casa, especialmente nas pessoas do Dr. 
Eduardo Modena Lacerda e da Drª Célia Maria Ra-
malho Costa, que foram incansáveis na busca da ne-
cessária contribuição jurídica para o combate a essa 
verdadeira pandemia mundial, que mata dezenas de 
jovens diariamente.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Sérgio Zambiasi, o Sr. 
Mão Santa, 3º Secretário, deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Auguto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – Senador Sérgio Zambiasi...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – Um minutinho, Senador.

Quero apenas fazer uma observação em relação 
ao crack, de que o Senador Zambiasi estava falan-
do. Realmente o crack começa a destruir o cérebro 
nas primeiras vezes que as pessoas usam a droga, 
as pedras.

Por isso que é muito grave. O jovem deve ter 
cuidado para não começar, porque se começar entra 
num caminho que não tem volta.

Pela ordem, tem a palavra o Senador Suplicy e, 
a seguir, o Senador Mão Santa.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria, em primeiro lugar, de transmitir o apelo da 
Prefeita Márcia Rosa, de Cubatão, preocupada com 
algumas demissões. Na verdade, algumas centenas 
de trabalhadores foram avisados nos últimos dias que 
serão afastados do emprego. Ela está preocupada e 
já fez um apelo ao Presidente Lula, para que sejam 
tomadas medidas visando à maior competitividade da 
produção de aço no Brasil, inclusive para que a produ-
ção de navios e toda infraestrutura que se faz neces-
sária, até para a exploração do pré-sal, do petróleo, 
das reservas de petróleo no pré-sal, que certamente 
demandarão a produção e a utilização de aço, que 
isso possa vir a assegurar maiores oportunidades de 
trabalho para todos, inclusive ali na Baixada Santista, 
em Cubatão.

Eu gostaria, com a permissão do Senador Mão 
Santa – ele me informou que vai falar sobre a Petro-
bras, diante da matéria hoje publicada em O Estado 
de S.Paulo e que foi objeto de comentários do Sena-
dor Alvaro Dias e também do Líder do PSDB, Senador 
Arthur Virgílio –, de informar que a Petrobras pediu que 
eu esclarecesse a todos os Senadores alguns pontos. 
Eu apenas vou ler a introdução, Senador Mão Santa, 
para que não venha prejudicar sua manifestação. Eu 
gostaria de dizer, então, que a Petrobras informa, no 
que diz respeito à modernização do sistema de produ-
ção da Refinaria Duque de Caxias, o seguinte:
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Por que a Petrobrás contratou sem licitação para 
empreendimentos da Reduc e em Cabiúnas, no valor 
de R$1,16 bilhão a empresa TS Gás Construções do 
Brasil Ltda, constituída três meses antes da contra-
tação e que tinha um patrimônio líquido de apenas 
R$575 mil?

A contratação direta de uma das obras de mo-
dernização da Reduc ocorreu em razão de dois fatos 
principalmente:

a – Do reduzido prazo para implementa-
ção do projeto Plangas – Plano de Antecipação 
da Produção de Gás, que tinha como objeti-
vo principal o aumento da oferta do produto 
oriundo das Bacias de Campos e do Espírito 
Santo às Regiões Sul e Sudeste, reduzindo a 
dependência do Brasil em relação às impor-
tações daquele produto da Bolívia. Na época, 
a Petrobras havia assumido compromissos 
com concessionárias estaduais de gás e com 
a Aneel no sentido de aumentar a oferta de gás 
natural, garantindo o fornecimento às térmicas, 
quando o sistema necessitasse. A emergên-
cia foi resultado do grave risco de prejuízo da 
Petrobras, em razão da ameaça de falta do 
gás natural pela crise política da Bolívia. Os 
problemas advindos de uma possível falta de 
gás acarretariam prejuízo a Companhia.

b – O conhecimento técnico existente 
acerca de projeto anterior, demonstrado pelas 
empresas Toyo e Settal. 

A TS Gás construção do Brasil Ltda. constitui 
sociedade criada conjuntamente pelas empresas Toyo 
Engeneering Corporation e Setal Óleo e gás, ambas 
responsáveis anteriormente pela construção de em-
preendimentos similares nas unidades contratantes. 
A criação da referida sociedade constituiu estratégia 
de negócio daquelas empresas, unindo conhecimen-

to técnico que cada uma adquirira anteriormente em 
outros empreendimentos.

Com relação ao patrimônio, não há obrigatorie-
dade legal de exigência de capital mínimo ou de pa-
trimônio líquido mínimo para contratações. Todos os 
equipamentos já foram comprados e instalados e mais 
de 80% da obra estão concluídos.

Por que foram necessários 24 termos aditivos ao 
contrato com a Iesa Projetos, Equipamentos e Monta-
gens S/A, assinado em julho de 2004, com prazo de 
duração previsto em 780 dias corridos?

Houve necessidade de replanejamento do em-
preendimento, em razão da postergação substancial 
na entrega dos projetos executados por terceiros, al-
terações e acréscimos no escopo contratual, alarga-
mento das tubovias decorrente de mau funcionamento 
do sistema de drenagem existente na Reduc e para-
lisações devidas aos descartes dos sistema de flare 
(queimador de gás da refinaria) existente.

Foram 24 aditivos, somente três foram relaciona-
dos a custo (aumento de valor).

Não vou ler toda a manifestação, mas solicito, Sr. 
Presidente, até em respeito ao Senador Mão Santa, 
que possa ser transcrita na íntegra e depois disponibi-
lizada a todos os Srs. Senadores. Eu pediria, inclusive, 
que fosse enviada aos Senadores Alvaro Dias, Arthur 
Virgílio e Mão Santa uma cópia dessa manifestação 
encaminhada pela própria Petrobras nesta tarde, em 
razão da matéria hoje publicada no jornal O Estado 
de S.Paulo e dos pronunciamentos, inclusive do de 
V. Exª.

Então, Senador Mão Santa, meu respeito. A pa-
lavra é sua. V. Exª é que tem o direito. Agradeço sua 
atenção.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. Augusto Botelho deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Sér-
gio Zambiasi.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiazi. PTB – 
RS) – O Senador Suplicy será atendido na forma do 
Regimento Interno.

Com a palavra o Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Zambiasi, que preside esta sessão, Parlamentares na 
Casa, brasileiras e brasileiros aqui presentes e que nos 
assistem pelo sistema de comunicação do Senado da 
República, o Senador Marco Maciel, que está aqui, é 
da Academia de Letras. Monteiro Lobato falava des-
se negócio. Monteiro Lobato foi o escritor que educou 
nossa geração, Zambiasi. Ele já falava nisso.

V. Exª está na Presidência. Deus escreve certo 
por linhas tortas. Primeiramente, V. Exª é do PTB. Foi 
Getúlio Vargas que consolidou isso tudo: “O Petróleo 
É Nosso, em 1953; Petrobras e a vida. Então, V. Exª 
está aí e simboliza a grandeza deste Senado. V. Exª 
simboliza a figura do jornalista, do radialista, de um 
homem de comunicação, da imprensa falada e escrita. 
Eles sempre tiveram entrada na política pela credibili-
dade. V. Exª é um deles.

Carlos Lacerda – não sei se Marco Maciel convi-
veu com ele – é sempre destacado. Mas, agora, quero 
falar da Petrobras. Luiz Inácio tinha de aprender isso. 
Luiz Inácio é um privilegiado.

Estudo ele tem? Tem. Ele foi muito feliz, porque 
nasceu num país organizado, em que havia as escolas 
técnicas do Senai. São escolas modelos. Em escola, 
então, Luiz Inácio, nosso querido Presidente, foi um 
privilegiado, um abençoado de Deus, porque as esco-
las do Senai atingiram a perfeição.

Eu digo porque a Federação das Indústrias do 
Piauí foi criada pela minha família. E eu não sou em-
presário, industrial. Sou médico-cirurgião, mas sei bem 
o que é uma escola Senai, viu, Marco Maciel?

Como Governador do Estado do Piauí, a minha 
marca foi a expansão universitária, e eu criei a segunda. 
Tinha a Federal de Engenharia, fiz um convênio com 
o Senai de Teresina.

Então, o Senai é uma escola de excelência. Ela 
não é só o lado mecânico, profissional, não. Há o lado 
de formação. Então, o nosso Presidente Luiz Inácio 
foi um privilegiado, ex-aluno de Senai. Eu sei o que é 
Senai. Participei. 

Ainda tem mais. Pois não é que tem um perto da 
minha casa? O nome é do meu tio, padrinho, José de 

Moraes Correia. Eu votava lá. Então, naquelas filas nas 
eleições, eu ficava perambulando nas classes onde é 
um Senai. Então, essa é a verdade da história.

Mas ele precisou aprender de Pedro II. Pedro II, 
que governou este País 49 anos, Senador Eurípedes, 
ficava na antessala, deixava sua coroa e o cetro e vinha 
aprender. E é para aprender mesmo aqui. Nós somos 
os pais da Pátria. Essa é a filosofia do Senado. É para 
pessoas experientes. Então, eu aqui, pai da Pátria, a 
mando do Piauí para este Senado da República... Eu 
falei isto várias vezes: ô Marco Maciel, é aqui, é aqui, 
nós é que somos a luz. Ele se arrodeou de aloprados, 
e está aí a confusão.

Nós somos...Nós temos experiência, nós somos 
é os pais da Pátria. Está aí o Marco Maciel, simbolizan-
do a cultura, a Academia Brasileira de Letras. E vou 
dizer aqui, Marco Maciel: olhe aqui como esta Casa 
é boa. Minha Vida no Senado, os primeiros quatro 
anos, quero fazer uma gratidão – porque há funcioná-
rio muito bom – ao editor Paulo Rogério Moreira, que 
pegou todos os meus pronunciamentos, sintetizou. 
Está aqui. Isto é muito bom.

Se Luiz Inácio tivesse uma pessoa aqui, o Parti-
do dos Trabalhadores e a vida aqui... Isso não é para 
gasto não, isso tem um sentido: nós é que temos a 
sabedoria. O Poder Executivo tem o dinheiro: o BN-
DES é deles – e quem sabe de dinheiro também é o 
Adelmir Santana, tem dinheiro e está aqui –, o Banco 
do Brasil é do Poder Executivo, a Caixa Econômica... E 
os aloprados usam como querem, esbanjam, roubam 
muito. E o Poder Judiciário tem o poder punitivo. Eles 
cassam, eles multam, eles prendem, eles ameaçam. 
Nós é que temos a sabedoria. Essa é que é a verda-
de. Sabedoria! Nós é que somos filhos do povo e da 
democracia e do voto.

Então, atentai bem, Lúcia Vânia: no dia 22 de fe-
vereiro de 2005... Esta é a síntese do discurso. Está 
aqui do lado nosso Antero Paes, está aqui o Carreiro. 
E o que eu dizia? Atentai bem! Essa Petrobras, que 
ela é poderosa é. Basta assistir à novela, Luiz Inácio. 
Dubai! Olha Dubai ali, nos Emirados Árabes, cidade 
bonita. É o petróleo. Olha o Iraque! Que é rico, é, por-
que o petróleo é ouro negro. Então, sabemos. Olha 
Dubai, na televisão – você não vê lá que aquele ca-
salzinho está fugindo com o dinheiro? Naquela cidade 
tem muito dinheiro.

Então: “Mão Santa critica gestão de Dutra na 
Petrobras”. Isso foi no dia 22 de fevereiro, viu, Zam-
biasi?

Ao citar trecho do articulista Diogo Mainardi inti-
tulado “Lula, é caro demais”, publicado na edição de 
19 de janeiro de 2005 na revista Veja, o Senador Mão 
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Santa (PMDB – PI), criticou a gestão de José Eduardo 
Dutra, presidente da Petrobras. Ele disse que a popula-
ção mais pobre do Brasil está sendo obrigada a comer 
alimento cru porque o preço do gás está muito alto.

O gás de cozinha hoje, no Piauí, é R$ 44; lá na 
Venezuela, é R$ 4.

Mão Santa também protestou contra o preço co-
brado pelos combustíveis. Ele testemunhou que, em 
viagem à Venezuela...

Eu vi isso, Eurípides: a gente enche o tanque 
de um carro com R$5,00, bem ali na Venezuela. E eu 
denunciava:

Diversos convênios assinados pela Petrobras 
nas áreas esportiva e cultural merecem críticas 

do Senador. 
Ele opinou que os Ministérios da Cultura e dos 

Esportes deveriam ser canais competentes para a ne-
gociação de contrato de apoio publicitário a eventos 
esportivos, clube de futebol e manifestações. Referin-
do-se a cálculo feito por Diogo Mainardi, Mão Santa 
afirmou que o Governo Lula deu um prejuízo de 14,6 
bilhões só por meio da Petrobras. 

Quer dizer, eu aqui adverti. Nós somos pai da 
Pátria, Luiz Inácio. E não é isso não. Ô Suplicy, isso é 
porque não foi prefeito, não foi governador de Estado. 
Isso é malandragem. Está aí o Marco Maciel, Senhor 
Virtude, Senhor Decência. Para cima de mim, Suplicy? 
Esses aloprados vão estudar. Vinte aditamentos em 
uma obra? Isso se fazia quando eu fui prefeitinho e 
tinha inflação. Então, você tinha que aumentar, rees-
tudar, porque demorava, e a inflação comia. Mas, com 
a moeda fixa, sem inflação, é um roubo e um desca-
ramento de quem quer defender. Não existe isso. Não 
existe. Vinte vezes atualizar o preço de uma constru-
tora sem inflação? É picaretagem. São os aloprados 
que estão a nos assaltar.

Está aqui eu, pai da Pátria, ex-prefeito, ex-gover-
nador de Estado.

Segundo, dia 22. Vamos adiante. 
No dia 7 de março de 2005, uso político da Pe-

trobras. Nós é que somos pai da Pátria. Se Luiz Inácio 
tivesse visto... Nós estamos preparados mesmo, não 
estamos para brincar não. Foi longa e sinuosa. Nós 
acreditamos no estudo, no trabalho. Uso político da 
Petrobras.

Em 2005, eu denunciava que tinha que explodir, 
esse aloprados aí pensando... 

O Senador Mão Santa (PMDB – PI) acusou o 
Governo de fazer uso político da Petrobras. [Ele] afir-
mou que a empresa cobra pelo combustível um preço 
mais alto do que o necessário, para destinar dinheiro 
a programas sociais. 

Mão Santa diz que a estatal do petróleo destinou 
303 milhões para o programa Petrobras Fome Zero de 
combate à exclusão social e promoção dos direitos de 
cidadania.

O Senador informou também que a empresa 
fatura 28% do preço de varejo com o lucro anual de 
bilhões de reais. Para Mão Santa, esse valor poderia 
ser menor, barateando o custo de transporte para o 
setor produtivo da população.

Eu detectei, ô Zambiasi, que uma ONG ganhou 
R$260 milhões dessa Petrobras. Duzentos e sessen-
ta milhões não é brincadeira não, aloprados. Com 20 
milhões de dólares, eu terminaria o Porto de Luís Cor-
reia. É porque os aloprados estão embotados, roubam 
e roubam e não têm noção do que é trabalho e sem 
ganhar dinheiro.

Então, vamos mais adiante. No dia 20 de junho 
de 2005: “Mão Santa: sentido da Petrobras foi desvir-
tuado”. 

Nós cumprimos nosso dever. O PT, que não está 
aqui; Luiz Inácio, que não tem noção do que seja isso... 
Mas nós estamos aqui para ensinar. Ele tem muitas 
qualidades, é o maior líder, é popular, estudou bem, 
estudou no Senai, uma escola padrão. Mas aqui é a 
escola.

Então, eu dizia: “Sentido da Petrobras foi desvir-
tuado”. Junho de 2005.

O preço do botijão de gás de cozinha do Nordeste, 
em torno de R$40,contribui para o desmatamento da 
região, pois a parcela mais pobre da população destrói 
a vegetação para a produção de fontes de energia, a 
exemplo do carvão. A afirmação foi feita em plenário 
pelo Senador Mão Santa (PMDB – PI).. 

– A Petrobras foi criada por Getúlio Vargas nos 
anos 50, sob o lema “O petróleo é nosso”, Uma das 
campanhas mais bonitas que este País já viu. A gente 
vê que o petróleo não é nosso. E a Petrobras é da sem-
vergonhice e do descaramento. O preço do botijão de 
gás na Venezuela custa o equivalente a R$10. O preço 
do gás da cozinha do Governo Lula não diminui nem 
para contribuir com o Programa Fome Zero – opinou.

O Senador também criticou os gastos da Petro-
bras com publicidade.

– O Governo desvirtuou o sentido da criação da 
Petrobras. Os gastos com publicidade são enormes e 
servem para encarecer o petróleo brasileiro. Não tenho 
nada contra o presidente da empresa, José Eduardo 
Dutra, e também não sou contra a arte e a cultura, 
mas o Governo é estruturado e tem o Ministério da 
Educação e o Ministro da Cultura, entre outros, para 
cuidar da questão. 
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A Petrobras faz uma farra com o dinheiro alheio, 
promove até forró. E ainda fala em autossuficiência 
da produção. Só se for autossuficiência em farras e 
convênios e contratos para a promoção dos políticos 
do PT, criticou. 

Mão Santa condenou os preços dos combustí-
veis.

O dólar baixou de R$4 para R$2, mas os preços 
da gasolina e do óleo diesel não baixaram. Nos Esta-
dos Unidos, o preço do litro de gasolina é a metade 
do nosso. E lá tem Governo que dá retorno do que é 
pago para a população.

Então, no dia 19 de abril de 2007, Mão Santa, 
eis aqui o resumo: “Uma das gasolinas mais caras do 
mundo”.

Mão Santa (PMDB – PI) criticou a decisão do 
Governo Federal de gastar R$34 milhões de publici-
dade da Petrobras.

Não se faz publicidade! Ô, Lúcia Vânia, tem coi-
sa mais importante que oxigênio? Nunca vi. Hospital 
tudo compra. Arroz, tudo compra. Isso é marretagem, 
é lavagem de dinheiro. E vocês que estão me ouvindo 
já foram beneficiados por essa publicidade? Faixa e 
oxigênio, eu comprava no hospital e vivia. ... Petróleo 
nós precisamos mesmo, vai atrás. Não tem arroz, não 
tem publicidade, não; a gente precisa.

Na opinião do Senador, trata-se de uma despesa 
desnecessária para anunciar a autossuficiência do País 
na produção de petróleo, “mote” de pronunciamento do 
Presidente Luiz Inácio deverá fazer à Nação. 

– O que ele quer mesmo é voto. Uma das coi-
sas que ele não vai dizer nesse pronunciamento é 
que o brasileiro paga uma das gasolinas mais caras 
do mundo.

Segundo Mão Santa, o preço do galão (quase 
quatro litros) de gasolina no Brasil é US$3,12, enquanto 
a Venezuela cobra apenas US$0.12. A, gasolina bra-
sileira é 26 vezes mais cara que do que a venezuela-
na”, calculou.

Vinte e seis vezes! Eu já ensinava aritmética 
para o Presidente da República. Simplifiquei: Presi-
dente, isso está errado. Aqui são 26 vezes... Fiz igual 
ao Professor Antônio Trajano, de Aritmética Elementar, 
mas não aprendeu.

Com a palavra o Senador Adelmir Santana. Esse 
entende de dinheiro, porque é empresário.

O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – Senador 
Mão Santa, não vou me reportar à retrospectiva dos 
seus pronunciamentos sobre questões como preço de 
petróleo, de gasolina, de gás. Vim ouvindo atentamente 
o discurso de V. Exª, quando fez referência às escolas 
do Senai. Eu não poderia perder essa oportunidade, 

porque V. Exª citou apenas o braço da formação pro-
fissional da indústria e não fez nenhuma referência ao 
braço social e ao braço da formação profissional do 
setor de comércio e de serviços, o Senac, que também 
está presente em mais de 2.800 Municípios brasilei-
ros. Eu queria apenas dar essa colaboração, vamos 
dizer assim, essa contribuição ao discurso de V. Exª 
no que diz respeito à formação técnica no Brasil, que 
se dá, naturalmente, pelas escolas técnicas federais, 
mas também, e desde 1946, pelo Senai e pelo Senac, 
um na indústria, outro na área de comércio e serviço. 
Eu não poderia deixar de dar minha contribuição, di-
zendo que também as atividades de comércio, desde 
aquela década, portanto há mais de 60 anos, têm a 
preocupação com a formação profissional dos técnicos 
e dos profissionais que atuam no segmento de comér-
cio, serviço, turismo e hospitalidade. É essa a minha 
contribuição ao discurso de V. Exª.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – V. Exª vem 
enriquecer o nosso pronunciamento.

Eu fui específico com relação ao Senai, porque 
o nosso Presidente Luiz Inácio é ex-aluno de lá, mas 
o Senac, o Sesc, todas são instituições que enrique-
cem. E lá, no Piauí, é bem dirigida pelo empresário 
Valdeci Cavalcante, e a área da indústria pelo meu ir-
mão, Antônio José de Moraes Souza. Mas essas são 
as palavras que eu quero dizer.

A Petrobras é isso, e Luiz Inácio fala do coração. 
Ele foi muito correto quando disse o seguinte – aten-
tai bem, ele disse: “A Petrobras é tão forte que hoje o 
Presidente do Brasil indica o Presidente da Petrobras; 
no futuro, é a Petrobras que vai indicar o Presidente 
do Brasil”. Atentai bem para essa reflexão do nosso 
Presidente.

Mas isso é nosso. Ela tem que ter controle nas 
requisições. Nós queremos vê-la cada vez mais pode-
rosa, nós sabemos.

Então, a CPI foi oportuna, a CPI engrandece, a 
CPI tem a nossa assinatura e o nosso apoio, e eu já 
detectei no meu dever, Lúcia Vânia, que a Petrobras 
já deu, só para uma ONG, R$260 milhões!

Marco Maciel, que foi Governador do Nordeste... 
Ah! Nós, com esse dinheiro, não é? Eu fazia era dez 
portos lá com vinte milhões de dólares. E aí?

Então, é isso, e nós vamos, terminada a CPI, 
cantar: o petróleo é nosso.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiazi. PTB – 
RS) – Concedo a palavra à Senadora Lúcia Vânia.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho a esta tri-
buna para tecer comentários sobre um tema de extre-
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ma importância e que está em discussão nesta Casa. 
Trata-se da PEC nº 20, de 1999, à qual foram apen-
sadas outras cinco, que também propõem a redução 
da maioridade penal para 16 anos.

Afirma-se que o seu objetivo é intimidar e coibir 
a crescente participação de menores em infrações 
diversas.

De fato, a participação de menores em atos de-
lituosos tem aumentado de forma significativa. Entre-
tanto, o aumento da violência e da criminalidade tem 
aumentado, de maneira geral, em todas as faixas etá-
rias e em todas categorias socioeconômicas.

A legislação brasileira, seguindo um padrão in-
ternacional adotado por numerosos países e recomen-
dado pela Organização das Nações Unidas, confere 
aos menores infratores um tratamento diferenciado, 
levando-se em conta estudos de neurocientistas, psi-
quiatras, psicólogos, pedagogos que, através de várias 
convenções, das quais o Brasil é signatário, adotaram 
a idade de 18 anos como a idade em que jovem atinge 
a maturidade completa.

Alguns críticos e desconhecedores do Estatuto da 
Criança e do Adolescente têm responsabilizado, equi-
vocadamente, o ECA pelo aumento da criminalidade 
entre menores. Mas, como sabemos, esse aumento 
não vem ocorrendo somente nessa faixa etária.

O ECA é conhecido como uma legislação eficaz 
e inovadora por praticamente todos os organismos na-
cionais e internacionais que se ocupam da proteção a 
infância e adolescência e dos direitos humanos.

Não fora o ECA, o envolvimento de menores em 
atos infracionais em nosso País poderia ter aumentado 
ainda mais. Na realidade, o que precisamos é imple-
mentar o ECA integralmente, envolvendo a União, os 
Estados e os Municípios, o que infelizmente não vem 
acontecendo.

Exemplo dessa ineficácia da sua implantação, 
eu posso citar aqui os Conselhos Tutelares. Esta se-
mana, eu tive o prazer de receber uma conselheira do 
Município de Paraúna, do Estado de Goiás. Ela trazia 
ao meu gabinete toda a sua preocupação em relação 
aos Conselhos Tutelares totalmente desestruturados, 
Conselhos Tutelares sem nenhum apoio de suporte 
para encaminhamento das crianças.

Nós tínhamos, anteriormente, o Programa de Er-
radicação do Trabalho Infantil, que ainda permanece, 
mas sem ampliação da meta. Então, o encaminha-
mento de criança com problemas de roubo em rua, 
pequenos furtos não tem como ser feito pelo Conse-
lho Tutelar, e as crianças são deixadas na rua ou são 
levadas à escola, onde elas não permanecem em 
função da pouca atratividade da própria escola ou da 

pouca preocupação da escola em fazer esse trabalho 
de readaptação.

Outro programa importante que servia de suporte 
para os Conselhos Tutelares era o Programa Sentinela, 
que ainda permanece, mas totalmente desassistido, 
sem capacitação técnica dos seus funcionários e sem 
estruturação. Na verdade, os Municípios bancam es-
ses programas, que são federais, mas com muita di-
ficuldade, uma vez que o repasse é sempre precário. 
O Município tem que arcar com técnicos qualificados, 
como psicólogos, psiquiatras etc.

No entanto, nos Conselhos Tutelares de alguns 
Municípios, os conselheiros são voluntários, e, muitas 
vezes, não há a sensibilidade do próprio Prefeito para 
entender que esse Conselho Tutelar é fundamental, é 
de vital importância para a implantação do próprio ECA 
na sua amplitude, porque o conselheiro tutelar é que 
está em contato direto com a criança que está na rua, 
com a criança vítima de abuso sexual nas famílias.

Portanto, é preciso que se faça um trabalho in-
tenso no sentido de reforçar esses Conselhos Tutela-
res para que o ECA possa ser cumprido naquilo que 
é fundamental desde a sua prevenção até a privação 
de liberdade, que é outro problema que o Município 
enfrenta. Na verdade, o ECA, mesmo determinando a 
privação de liberdade de um jovem, não há um abrigo 
adequado para sua ressocialização, e, muitas vezes, 
ele é levado à cadeia comum, onde tem contato com 
criminosos, que vão, como numa própria universidade, 
direcioná-lo, cada vez mais, para o crime.

Há poucos minutos falava aqui, Sr. Presidente, o 
Senador Zambiasi, mostrando sua preocupação com 
o crescimento da utilização do crack, principalmente 
por crianças e adolescentes. Mostrava ele aqui que, 
muito mais que infrator, o jovem é vítima de toda essa 
omissão da sociedade e do próprio Governo.

Portanto, a punição imposta aos menores, pelo 
Estatuto, é mais branda realmente do que a Justiça 
Comum. Entretanto, no contingente encaminhado à 
Justiça Especializada, 40% estão privados de liberda-
de, mesmo porque o cumprimento da pena pelo ECA 
é muito ágil do que na Justiça Comum. Na Justiça 
Comum, esse índice é irrisório, o que demonstra que, 
na prática, os infratores adultos é que acabam rece-
bendo o tratamento condescendente em razão de sua 
lentidão e ineficácia.

O menor no Brasil, como disse aqui o Senador 
Zambiasi, é muito mais vítima do que infrator. Mais de 
2 milhões de jovens com menos de 16 anos trabalham 
em condições degradantes, ora em contato com a droga 
e com a marginalidade, ora com trabalhos penosos e 
degradantes, como nas pedreiras, nos garimpos, nos 
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canaviais e em outras atividades que são impróprias 
para crianças e adolescentes. Cerca de 400 mil me-
ninas trabalham em serviços domésticos; outras 500 
mil são vítimas de exploração sexual; 120 mil crianças 
vivem em abrigo, sem um lar aconchegante e sem o 
convívio das famílias. Sem falar nas crianças que mo-
ram nos bolsões de pobreza, em casas cujo arrimo de 
família é a mulher, muitas vezes analfabeta, que tem 
que deixar o filho em casa. Necessariamente, essa 
criança estará na rua, porque não há uma pessoa em 
casa para tomar conta dessa criança, e a mãe tem que 
sair para levar o sustento para a casa.

O homicídio é a principal causa de morte de 
crianças brasileiras. De acordo com estudo do Uni-
cef, 40,5% dos óbitos são de causas não naturais. 
Por outro lado, o índice de homicídios cometido pelos 
menores fica em torno de 1%. O índice de reincidên-
cia entre os jovens infratores é de 20% e poderia ser 
ainda menor se o Eca estivesse sendo cumprido em 
sua integralidade.

Para se ter uma idéia, o índice de reincidência 
entre os criminosos adultos é de 60%. Portanto, veja 
a diferença: nos jovens, a reincidência é de 20%; nos 
adultos, de 60%.

O argumento da universalidade da punição legal 
aos menores de 18 anos, além de precário como jus-
tificativa, é empiricamente falso.

Dados da ONU, que realiza a cada quatro anos 
a pesquisa Tendências do Crime, revelam que são 
minorias os países que definem o adulto como pes-
soa menor de 18 anos e que a maior parte desses é 
composta por países que não asseguram os direitos 
básicos de cidadania aos seus jovens.

Das 57 legislações analisadas, apenas 17% ado-
tam a idade menor do que 18 anos como critério para 
definição legal de adulto. São elas: Bermudas, Chipre, 
Estados Unidos, Inglaterra, Grécia, Haiti, Índia, Marro-
cos, Nicarágua, São Vicente, Granadas.

Alemanha e Espanha elevaram recentemente 
para 18 anos a idade penal, e a primeira criou ainda 
um sistema especial para julgar os jovens na faixa de 
18 a 21 anos.

Com exceção dos Estados Unidos e Inglaterra, 
todos os demais são considerados pela ONU como 
países de médio ou baixo Índice de Desenvolvimento 
Humano, o que torna a punição de jovens infratores 
ainda mais problemática.

No Brasil, apenas 3,96% dos adolescentes que 
cumprem medida socioeducativa concluíram o ensino 
fundamental. É imoral querer equiparar a legislação pe-
nal juvenil brasileira à inglesa ou à norte-americana.

Sim, imoral. Imoral porque não podemos com-
parar a qualidade de vida dos nossos jovens com a 
qualidade de vida dos jovens que desfrutam dos be-
nefícios naqueles países.

Não se argumente que o problema da delinqu-
ência juvenil aqui é mais grave que em outros países 
e que, por isso, a punição deve ser mais rigorosa: to-
mando 55 países da pesquisa da ONU como base, na 
média os jovens representam 11,6% do total dos in-
fratores, enquanto no Brasil a participação dos jovens 
na criminalidade está em torno de 10%.

Portanto, dentro dos padrões internacionais, o 
Brasil está com um índice abaixo do que se deveria 
esperar, principalmente se consideradas as carên-
cias generalizadas dos jovens brasileiros. No Japão, 
onde o nível de vida é elevado, os jovens representam 
42,6% do infratores, e, ainda assim, a idade penal é 
de 20 anos.

A mudança no texto constitucional implicaria, por-
tanto, a renúncia de todas as convenções celebradas 
e ratificadas pelo Governo brasileiro.

Todos sabemos que violência gera violência, e 
sabemos também que, mais do que o rigor da pena, o 
que faz realmente diminuir a violência é a certeza da 
punição. Portanto, a manutenção do limite da imputa-
bilidade, tal como hoje está, não implica impunidade 
para os jovens. Implica, sim, tratá-los de forma diferen-
ciada e evitar que sejam encaminhados aos presídios 
comuns, onde as chances de recuperação e ressocia-
lização são praticamente inexistentes.

V. Exª, Senador Mão Santa, que ora preside esta 
sessão, sabe perfeitamente a importância desse traba-
lho. Eu tive a oportunidade, em Teresina, de visitar um 
abrigo, onde a então Primeira-Dama Adalgisa montou 
todo um aparato de apoio ao ECA (Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente). Tive a oportunidade de, ao lado 
dela, inaugurar um abrigo e saí de lá impressionada 
com a forma com que Adalgisa cuidava desse menor 
infrator, buscando a sua ressocialização, colocando ali 
técnicos do mais alto gabarito – psicólogos, pedago-
gos – para investir pesadamente na recuperação da-
queles jovens. Eu tive a oportunidade de ver isso bem 
de perto e tenho acompanhado. Em todo o País, os 
resultados desse processo de ressocialização, quan-
do feito com seriedade, com responsabilidade, são 
altamente positivos.

Tive lá a oportunidade de ver não só isso, como 
também V. Exª implantando os restaurantes popula-
res, enfim, uma série de programas sociais que são 
preventivos e evitam que cheguemos a esse ponto de 
calamidade que citou o Senador Zambiasi aqui, quando 
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tratava da questão da droga, principalmente do crack, 
no Rio Grande do Sul.

Portanto, acredito que a sociedade brasileira, 
os Prefeitos, os Governadores e mesmo o Presidente 
da República precisam, urgentemente, voltar os seus 
olhos para a juventude, para que esses jovens não 
sigam esse caminho a que estamos assistindo. Des-
de a pequenina cidade até as regiões metropolitanas, 
estamos vendo esses jovens entrarem para a margi-
nalidade e para a droga – principalmente para o cra-
ck, uma droga de alto poder destrutivo, porque, sem 
dúvida nenhuma, prejudica a recuperação do jovem. 
É uma droga que tem um efeito devastador na vida do 
jovem, da sua saúde principalmente.

Então, a solução que parece mais simples, pro-
vavelmente, é a menos eficaz, pois as questões de 
maior complexidade requerem projetos de média e 
longa maturação, além de tratamento multidisciplinar. 
É preciso que a sociedade e o Governo entendam que, 
para tratar da socialização desse jovem abandonado e 
da prevenção, é preciso ir um pouco além da escola. É 
preciso um acompanhamento psicológico e multidisci-
plinar para que ele realmente possa ser recuperado.

No meu entendimento, portanto, e também no 
entendimento de muitas entidades conceituadas de 
todo o Brasil, o envolvimento dos menores com a de-
linquência e o crime deve ser revertido com políticas 
públicas adequadas, como explicitei aqui, com acesso à 
escola e ao trabalho. É preciso lembrar que cada jovem 
desempregado é, sem dúvida nenhuma, um jovem que 
está à mercê do tráfico, da marginalidade, enfim, de 
tudo aquilo que o levará inevitavelmente ao crime.

É preciso que haja a implantação urgente, em 
todos os Estados e Municípios, do Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente, na sua integralidade, em todo o 
território nacional.

Só assim nós podemos avaliar se o Estatuto re-
almente deu certo. Eu acredito que um trabalho nessa 
direção poderá ter muito mais resultado do que tirar-
mos os jovens das ruas e os jogarmos numa cadeia, 
num sistema penitenciário falido como o que temos 
hoje, para aliviar a consciência e tirar esses jovens 
da nossa vista.

É preciso que haja responsabilidade no tratamento 
dessa juventude brasileira. É preciso que haja coragem 
e, principalmente, determinação e compromisso com 
essa juventude brasileira.

Muito obrigada.
Durante o discurso da Sra. Lúcia Vânia, o Sr. Sér-

gio Zambiasi, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Mão Santa, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nossos cumprimentos. Essa é a Senadora Lúcia 
Vânia, uma das figuras que enriquecem o Senado e 
a política do Brasil. Ela foi ministra do Governo do es-
tadista Fernando Henrique Cardoso, que tinha essas 
duas mulheres extraordinárias: Ruth Cardoso, que fez 
o programa mais belo de justiça social, o Programa 
Comunidade Solidária; e a Senadora Lúcia Vânia, que 
atuava como Ministra da Ação Social. Foi ela, vamos 
dizer, que implantou o Peti, um dos programas mais 
importantes, e desenvolveu o ECA. 

Eu agradeço suas palavras sobre Adalgisa. A 
sensibilidade de Adalgisa é tamanha que hoje mes-
mo ela foi para Teresina, porque o povo generoso de 
Brasília, que tem trezentos mil piauienses, adquiriu 
muitos donativos para as vítimas das enchentes, e 
ela, em parceria com o Sesc e com a igreja, os está 
distribuindo aos necessitados do Piauí.

E lamentamos o que ocorreu ontem, no Piauí, 
que foi o arrombamento de um açude, a Barragem Al-
godões I, no Município de Cocal, mostrando a incom-
petência do Partido dos Trabalhadores. Há um mês, o 
Governador, acompanhado de helicóptero, de artistas 
de cinema, de fotógrafos, dizia que não ia acontecer 
nada. Não se fez acompanhar de um engenheiro e, daí, 
o desastre. Fizeram muita mídia, muita propaganda, 
muita televisão, e o povo do Piauí está a sofrer com o 
Governo do PT.

Advertimos as autoridades federais para que 
socorram com os serviços de engenharia. O Governo 
Federal tem dois instrumentos muito fortes. E o Piauí 
tem dois BECs – Batalhão de Engenharia de Cons-
trução, que podem minimizar o sofrimento do Piauí 
neste instante.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Não há mais oradores inscritos.

Os Srs. Senadores Gerson Camata, Eduardo 
Azeredo, a Senhora Senadora Maria do Carmo Alves 
e o Senador Arthur Virgílio enviaram discursos à Mesa 
para serem publicados na forma do disposto no art. 
203, combinado com o art. 210, inciso I e o § 2º, do 
Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores, poucas atividades são mais despre-
zíveis, selvagens e atentam de maneira tão flagrante 
contra a dignidade humana como o tráfico de seres 
humanos com a finalidade de exploração sexual. O 
Escritório sobre Drogas e Crime das Nações Unidas 
calcula que esta seja a forma mais comum de tráfico 
humano, respondendo por 79 por cento dos casos. As 
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principais vítimas são mulheres e meninas, e o fator 
preocupante é que o Brasil vem assumindo papel cada 
vez destacado nesse tipo de comércio.

Os dados sobre a participação de brasileiros no 
mercado do sexo internacional são escassos e mui-
tas vezes contraditórios, mas é possível afirmar que a 
chamada “prostituição de exportação” cresce a cada 
ano. Em 2003, um levantamento divulgado pela Asso-
ciação Brasileira de Defesa da Mulher, da Infância e 
da Juventude indicava que mais de 70 mil brasileiras 
que deixaram o país se prostituíam. Hoje, calcula-se 
que este número tenha superado os 90 mil.

O tráfico de mulheres é mais rentável que o tráfico 
de armas ou drogas, porque as mulheres são vendidas 
e revendidas várias vezes pelas redes de exploração 
sexual. Estima-se que as receitas anuais no mundo 
todo, provenientes desse tipo de “comércio”, chegam 
a 32 bilhões de dólares.

Nossas instituições, de acordo com estudo di-
vulgado pela Procuradoria da República no Pará, não 
dispõem de instrumentos de ação articulada contra o 
tráfico de mulheres. No caso daquele Estado, o pro-
blema mais grave é o aliciamento de brasileiras para 
trabalharem como prostitutas no Suriname. Periodica-
mente, há mais de 10 anos, jornais e revistas revelam 
como funciona o esquema e as condições degradantes 
em que vivem as mulheres que deixam o Estado do 
Pará rumo a Paramaribo, capital do Suriname, iludidas 
com as promessas de aliciadores, que acenam com 
promessas de muito dinheiro e uma vida fácil.

Treze anos atrás, havia mais de 500 brasileiras 
trabalhando como prostitutas no Suriname. O número 
sem dúvida deve ter aumentado, e muito, devido à pro-
ximidade com Belém – um vôo entre a capital paraense 
e Paramaribo dura duas horas e meia – e à dispensa 
de visto de entrada. Donos de bordéis pagam em mé-
dia 5 mil reais por brasileira “importada”.

As mulheres que viajam para o Suriname têm 
idades entre 18 e 26 anos, mas não faltam entre elas 
menores de idade, com passaporte falsificado. São 
grupos de até 20 integrantes que desembarcam se-
manalmente no aeroporto de Paramaribo. Recrutadas 
para trabalhar em boates, descobrem, logo depois da 
chegada, que se tornaram escravas, e que o sonho 
de melhorar de vida acabou ali. Vão enfrentar uma re-
alidade bem pior do que o cotidiano em Belém ou no 
Interior do Pará.

Seu passaporte fica em poder do dono da casa 
de prostituição, o que as impede de deixarem o país 
até saldarem uma dívida que aumenta todo dia, pois 
inclui o custo das passagens aéreas, alimentação e 
moradia. Não é o custo verdadeiro, mas um valor im-

posto arbitrariamente, muitas vezes superior, com o 
propósito de perpetuar a escravidão. Além disso, traba-
lham 7 dias por semana, e são multadas quando ficam 
doentes ou atendem poucos clientes. Muitas acabam 
viciadas em drogas como crack e cocaína, vendidas 
livremente nas boates.

Paramaribo funciona também como uma escala 
para a Europa. Proprietários de bordéis, especialmente 
da Holanda, viajam periodicamente para a cidade, em 
busca de brasileiras para trabalhar como prostitutas 
no continente europeu. Traficantes também as procu-
ram, para que transportem drogas em sua bagagem, 
até Amsterdã.

O Suriname, independente há apenas 34 anos, 
ganhou das autoridades policiais brasileiras o apelido 
de “Paraguai do Norte”. Além de porta de entrada para 
mulheres aliciadas pelas redes que exploram a pros-
tituição – e também de atrair garimpeiros brasileiros 
seduzidos pela perspectiva de enriquecimento rápido 
–, tornou-se uma das bases do tráfico de drogas inter-
nacional e ponto de passagem para armas e munições 
que abastecem o crime organizado no Brasil.

Investigações policiais já mapearam a rota dessa 
carga ilegal. O armamento vem de países como China, 
Rússia e Líbia. Desembarcado no Suriname, é trocado 
por cocaína, transportada em pequenas embarcações 
que partem de portos situados no litoral do Pará e do 
Amapá. Os mesmos barcos, que escondem a cocaí-
na sob pacotes de alimentos e cigarros, voltam com 
as armas para o Brasil. Antes, fazem escala numa re-
gião remota, disputada pelo Suriname e pela Guiana, 
onde não há controle policial, submetida ao controle 
de guerrilheiros das Farc colombianas e de traficantes 
de armamentos e drogas.

Neste mês de maio, os governos do Brasil e do 
Suriname realizaram, em Belém do Pará, um encontro 
binacional para debater o tema do tráfico de mulheres. 
É um primeiro passo para enfrentar o problema, mas 
ele não será resolvido enquanto o tráfico de mulheres 
continuar a ser encarado com naturalidade naquele 
país, que fornece até uma carteira de identidade es-
pecífica para as prostitutas brasileiras, classificando-as 
como “meninas de programa”.

Além disso, existem outras questões a serem 
discutidas, como o já mencionado tráfico de drogas e 
armas. Enquanto os dois países não estabelecerem 
mecanismos de ação conjunta para a fiscalização do 
tráfego de embarcações na zona de fronteira, e faltarem 
postos de controle da Polícia Federal em cidades que 
servem como base dos grupos de contrabandistas e 
traficantes, a região continuará a ser um paraíso para 
os criminosos. Quanto à exploração sexual de mulhe-
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res, só tenderá a crescer, se nosso país não fizer uso 
de firmeza diplomática para acabar com a tolerância 
demonstrada pelo governo surinamês para com essa 
prática abominável.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. 
e Srs. Senadores, gostaria de compartilhar com os 
nobres colegas as idéias expostas pelo ex-ministro 
Celso Lafer, em artigo publicado no jornal O Estado 
de S.Paulo, sob o título “O Brasil e a Direção-Geral 
da Unesco”. Obviamente, são idéias com as quais 
concordo e, creio, os nobres Senadores também. A 
experiência como Ministro das Relações Exteriores 
permite a Celso Lafer fazer a seguinte afirmação: “O 
apoio do Itamaraty a Hosni Farouk é um desserviço ao 
multilateralismo. Mina a credibilidade do soft power 
internacional do Brasil. É um erro diplomático, pois 
compromete a consistência das posições brasileiras 
em prol do multilateralismo. Constitui um desrespeito à 
comunidade científica do Brasil, que se vê confrontada 
com a inaceitável denegação oficial de uma candida-
tura brasileira à Direção-Geral da UNESCO”.

O ex-ministro chega a essa conclusão amparado 
em três premissas. A primeira é que o diretor-geral de 
uma organização internacional não exerce apenas res-
ponsabilidades administrativas. Desempenha funções 
diplomáticas, cumpre papel mediador entre os Estados-
membros da instituição e tem a capacidade de impul-
sionar atividades e negociações. A segunda premissa 
é que o Brasil sempre contribuiu para o multilateralismo 
que, por excelência, domina as relações numa organi-
zação internacional. Neste particular, Celso Lafer cita 
dois exemplos de brasileiros que contribuíram para o 
multilateralismo pela qualidade de suas participações 
em secretariados de organizações internacionais – 
Rubens Ricúpero, como secretário-geral da Unctad; 
e Sérgio Vieira de Mello, alto comissário para Direitos 
Humanos da ONU, antes de seu desaparecimento 
brutal em um atentado terrorista no Iraque.

A terceira premissa é que o Brasil tem dois gran-
des nomes para a Direção-Geral da Unesco, entidade 
que tem se dedicado a lidar com temas complexos 
da agenda internacional, como o multiculturalismo e 
a bioética. Márcio Barbosa, atual diretor-adjunto da 
organização, tem o respeito dos Estados-membros, 
representa a comunidade científica brasileira e, pelos 
serviços prestados ao multilateralismo, é um candi-
dato com forte potencial eleitoral. Já o Senador Cris-
tovam Buarque, nosso companheiro, é um destacado 
educador, com atividades relevantes na área do meio 
ambiente e desenvolvimento sustentável.

Ainda assim, surpreende-se Celso Lafer, o Brasil 
optou por apoiar o egípcio Hosni Farouk, que tem sido 
alvo de críticas em seu próprio país e é um personagem, 
para dizer o mínimo, controverso. O ex-ministro lembra 
que Farouk chegou mesmo a afirmar que queimaria 
livros hebraicos encontrados em bibliotecas egípcias. E 
lamenta: “Nada mais distante dos propósitos da UNES-
CO, que busca a paz por meio do entendimento pelo 
conhecimento”. Para Celso Lafer – e creio que para 
todos nós – a candidatura de Hosni Farouk não con-
tribuirá, como Márcio Barbosa ou Cristovam Buarque, 
para a “cooperação entre os povos para o progresso 
da humanidade” – este, um princípio constitucional das 
relações internacionais em nosso País.

Assim que, pela importância de suas idéias e por 
minha total concordância com o seu conteúdo, faço do 
artigo do ministro Celso Lafer parte integrante deste 
breve pronunciamento, para que possa constar dos 
Anais desta Casa.

Como segundo assunto, gostaria de comentar 
nesta tribuna o artigo do ex-deputado Vittorio Medioli, 
publicado no jornal mineiro O Tempo, de 19 de maio 
de 2009. Sob o título “A deliquencia no mundo virtual”, 
o articulista afirma que “liberdade é fazer o que se quer 
sem incomodar, prejudicar, ofender, constranger um 
semelhante”. E segue defendendo o que se conven-
cionou chamar “lei Azeredo” – a proposta que minha 
autoria que tem como objetivo combater e punir os 
delitos praticados com o uso das tecnologias da infor-
mação. Proposta esta que aprovamos, por consenso 
e unanimidade, neste Senado em junho de 2008 e 
que ainda tramita em fase de revisão na Câmara dos 
Deputados.

Em seu artigo, Vittorio Medioli demonstra que 
compreendeu os reais objetivos da proposta, ao con-
trário de uma corrente de poucas pessoas que in-
terpreta o texto de forma equivocada, confundindo a 
opinião pública, prejudicando o andamento do projeto 
e, como consequência, retardando a efetiva punição 
dos crimes virtuais, em crescimento exponencial no 
Brasil e no mundo. 

Diz o articulista: “a lei Azeredo limita a possibili-
dade de abandalhar a Internet e de infernizar os usu-
ários bem intencionados. É norteada por um intuito 
preventivo, como seria a construção de uma passarela 
antes de aconteceram dezenas de atropelamentos no 
mesmo local. Sabe-se que aí as vítimas aumentarão 
em breve, e agir com rapidez permitirá economizar 
transtornos e lágrimas”. Segundo Medioli, a lei “tende 
a separar a pedra jogada no lago daquela jogada na 
cabeça de alguém. Colocar ordem nas leis genéricas 
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existentes para evitar que os crimes no mundo virtual 
anulem seu incalculável valor.”

O texto do jornal O Tempo deixa claro, como já 
dissemos inúmeras vezes aqui, que os deliquentes mi-
graram para a Internet pela facilidade de assaltar ban-
cos, estabelecimentos comerciais, aplicar golpes, chan-
tagear sem sair de casa, destruir reputações e manter 
o anonimato. E interroga: quem não sabe disso? 

De minha parte, interrogo: quem não sabe que 
os delitos virtuais continuam se multiplicando e que 
precisam ser combatidos? Quem não sabe que a lei 
que propomos tem como objetivo exclusivo a punição 
dos deliquentes virtuais? Certamente, aqueles que 
criticam a proposta, como se ela fosse algo relacio-
nado à censura ou ao cerceamento da liberdade de 
expressão. Não é! Não estamos fazendo uma lei para 
proibir downloads ou coisas do gênero. Ora, baixar 
música ilegalmente já é crime de acordo com a nos-
sa Lei Antipirataria, em vigor desde a década de 90. 
Alguns que tentam limitar a lei a esse efeito o fazem 
desavisadamente. Mas, infelizmente, a grande maioria 
o faz de má-fé, apelando para comparações esdrúxu-
las. São aqueles, como bem descreveu Medioli, que 
usam a “carapuça de vítimas da lei Azeredo”, fingindo 
desconhecer seus verdadeiros efeitos.

Sr. Presidente, antes de encerrar faço mais uma 
vez o apelo para o Deputados aprovem rapidamente 
esta lei, de grande importância para o país. Solicito 
ainda que o artigo de Vittorio Medioli seja considera-
do parte deste breve pronunciamento, a fim de constar 
nos Anais desta Casa.

E como terceiro assunto, venho hoje a esta tri-
buna para destacar mais um avanço econômico que 
vai beneficiar milhares de famílias em Minas Gerais: a 
CODEMIG (Companhia de Desenvolvimento de Minas 
Gerais) começará em breve a perfurar os primeiros 
poços comerciais de gás natural na região Central do 
estado, mais especificamente nos municípios de Mo-
rada Nova, Biquinhas, Paineiras, Tiros e São Gonçalo 
do Abaeté – nas imediações da represa de Três Ma-
rias – além de Santa Fé de Minas, mais ao Noroeste 
mineiro. 

A notícia está em matéria veiculada no jornal O 
Estado de Minas, do dia 17 de maio de 2009, e tem o 
título “Gás da esperança”, por ressaltar a expectativa 
que vem sendo gerada com relação aos royalties que 
os municípios vão receber pela exploração do produto. 
Esses recursos vão permitir que as prefeituras possam 
investir em programas sociais. Hoje os municípios são 
dependentes do ICMS e dos royalties pagos pelas áre-
as de inundação da represa de Três Marias, o que, de 

acordo com os prefeitos, é suficiente para o custeio, 
mas não para investimentos. 

Além disso, a exploração do gás no Centro e no 
Noroeste de Minas – a chamada Bacia do São Francisco 
– poderá significar, como já disse aqui, a autosuficiência 
do Brasil também neste setor. Estudos apontam que a 
região, englobando alguns estados do Nordeste, pode 
conter até 1 trilhão de metros cúbicos de gás. Ora, o 
Brasil importa da Bolívia cerca de 30 milhões/dia de 
metros cúbicos – submetendo-se às intempéries do 
país vizinho, cujo Governo é uma constante ameaça 
às empresas brasileiras.

Também nos conta O Estado de Minas, do dia 
17 de maio que há a possibilidade de que petróleo 
seja encontrado na região. De acordo com o jornal, a 
empresa norueguesa Petroleum Geo-Service (PGS), 
que já realizou pesquisas em Santa Fé de Minas, está 
retornando ao município para novos estudos, agora 
contratada pela Petrobras. Apenas o retorno da multi-
nacional norueguesa tem gerado grande expectativa 
na cidade, cuja economia, dependente do plantio de 
eucalipto e colheita de carvão para ser usado pelas 
siderúrgicas, foi bastante afetada pela crise mundial, 
deixando uma centena de pessoas sem emprego.

Por fim, nobres colegas Senadores, o jornal nos 
traz parte da história do gás natural mineiro, por meio 
de uma entrevista com o engenheiro de minas Haroldo 
Zeferino Silva, que há 20 anos, ao vistoriar um poço 
cavado para água que deixava escapar gás, descobriu 
a riqueza que se esconde no solo de Minas Gerais. 
“Não tenho dúvida alguma sobre o aproveitamento 
econômico das reservas de Minas. Neste ano, teremos 
os primeiros resultados, mas outros furos serão feitos 
na região”, garante Zeferino. Ele explica que o gás não 
é apenas combustível, é matéria-prima também, que 
não se produz sinteticamente. “E sem energia, nada 
se faz. Basta a compreensão disso”, completa o en-
genheiro, reiterando que pode haver muito mais para 
se explorar na região.

Sr. Presidente, como disse, é com grande alegria 
que trago este notícia ao Senado, solicitando ainda 
que a reportagem do “Estado de Minas” seja parte 
integrante deste pronunciamento, a fim de que conste 
nos Anais desta Casa.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR SENADOR EDUARDO AZEREDO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (DEM – SE. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs. e Srs. Senadores, a inovação é a pulsação vital 
das economias em um mercado globalizado. Abrange 
tanto a invenção de produtos e de processos como a 
sua distribuição e venda, tornando-se um poderoso 
estímulo ao crescimento econômico. A inovação im-
plica criação, intercâmbio e evolução de novas idéias, 
cuja aplicação resulte em êxito para uma organiza-
ção e em vitalidade para a economia de uma nação. 
Inovar tornou-se, assim, um processo tão necessário 
quanto irreversível, ainda que por uma questão de 
sobrevivência.

Recentemente, fui surpreendida pela leitura do 
artigo “Crise, patentes e inovação”, publicado na Fo-
lha de S.Paulo, edição do dia 05 de maio, de autoria 
do físico e diretor-geral da Sociedade Brasileira Pró-
Inovação Tecnológica, Roberto Nicolsky, que reproduzo 
aqui aos senhores e senhoras:

A Crise da economia global envolveu o Brasil mais 
do que se esperava. Via crédito e exportações, princi-
palmente com a queda das cotações de commodities 
e do movimento do comércio internacional, está se 
estendendo a toda a economia. A indústria teve forte 
retração no último trimestre do ano passado e, embora 
mostre alguma recuperação relativa no primeiro trimes-
tre deste ano, é certo que teremos uma nova queda da 
participação do setor manufatureiro no PIB.

Dos 27 setores industriais, apenas dois esca-
param dessa contração e registraram expansão: o de 
celulose e papel (0,4%) e o de aeronaves (6,7%), este 
último considerando compras efetuadas antes da cri-
se. Não por acaso, setores em que o Brasil detém o 
domínio da tecnologia. 

Mas a crise ainda é maior nas economias de-
senvolvidas e nos países emergentes mais dinâmicos, 
como a China, que amarga uma queda das exportações 
pelo quinto mês consecutivo. A retração ocorrida nos 
países mais ativos no comércio mundial abre para nós 
uma oportunidade de ganharmos espaços internos e 
externos para nossas manufaturas, desde que a nossa 
indústria desenvolva e agregue inovações atendendo 
a demandas de consumidores.

Essa agregação pode ser avaliada pelos indi-
cadores de desenvolvimento tecnológico nos anos 
recentes. Um deles é o comércio exterior. Enquanto 
os manufaturados correspondem a apenas 35% de 

nossas exportações, na China essa parcela é de 90%, 
e na Índia é de 70%. Ou seja, exportamos principal-
mente commodities, cujos preços não dependem do 
desempenho do agronegócio nem das empresas de 
mineração brasileiras.

Mas o mais grave é que as importações que pe-
sam na nossa balança comercial são de produtos com 
alto conteúdo tecnológico, como os eletroeletrônicos, 
cujo déficit em 2008 chegou a US$ 23,4 bilhões, cres-
cendo 59%. O dos produtos químicos subiu para US$ 
23,6 bilhões em 2008, com alta de 79%. O de máqui-
nas e equipamentos elevou-se 127%, para US$ 10,9 
bilhões. Ou seja, nos três principais setores, acumula-
mos um déficit de US$ 57,9 bilhões, com crescimento 
total de 79% em apenas um ano.

E como foi o comportamento das patentes, o prin-
cipal indicador de inovação tecnológica? Como elas 
só valem no país da outorga, considera-se o maior 
mercado, ou seja, os EUA.

Em 2008, foram concedidas só 101 patentes para 
o Brasil pelo USPTO (sigla em inglês do escritório de 
patentes norte-americano), mantendo o seu 28º lugar, 
contra 1.536 para a China, 634 para a Índia e 152 para 
a Malásia, que nos ultrapassou em 2007.

Na soma do quatriênio 2005-2008, que compensa 
os efeitos das oscilações anuais, verifica-se que tivemos 
389 patentes concedidas, contra 511 para a Malásia, 
2.044 para a Índia e 4.311 para a China.

A comparação com o quatriênio anterior (2001-
2004) mostra que a Índia cresceu 81%, a China, 92%, 
e a Malásia, 128%, enquanto o Brasil caiu 12%, man-
tendo a tendência de queda de 13% no triênio ter-
minado em 2007 e de 10% no triênio terminado em 
2006. E, não aumentando as patentes, licenciamos as 
dos outros, o que gerou um déficit de mais US$ 4,8 
bilhões no balanço de pagamentos, com crescimento 
de 17% no ano.

Os déficits e o não crescimento de patentes sig-
nificam declínio da tecnologia própria, mesmo após 
uma década de vigência das leis de fomento.

Não se atribua à falta de recursos, pois os reco-
lhimentos carimbados para ciência e tecnologia cres-
ceram pelo menos três vezes na década, retirando 
hoje do setor produtivo cerca de R$ 3 bilhões por meio 
da Cide sobre pagamentos de tecnologias e royalties 
sobre concessões.
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As leis destinaram esses recursos a fundos se-
toriais há cerca de uma década e, nos últimos qua-
tro anos, também a editais de subvenção econômica 
para “desenvolvimento de produtos e processos ino-
vadores em empresas nacionais” (artigo 19 da Lei 
de Inovação). Entretanto, apenas 15% dos recursos 
são repassados às indústrias e de modo altamente 
discricionário e ineficiente para o desenvolvimento 
tecnológico do país.

Para aproveitar a oportunidade da crise e reverter 
essa tendência, precisamos inovar em todo o tecido 
industrial. Para tanto, há que aplicar com eficácia e de 
maneira universal os recursos disponíveis, com proce-
dimentos corajosos e ousados de efetivo compartilha-
mento Estado-empresa produtora do risco tecnológico, 
para mobilizar toda a indústria brasileira em direção ao 
desenvolvimento de inovações que lhe deem a compe-
titividade necessária. (Folha de SP, 5-5-2009)”

Sr. Presidente, nas últimas décadas, o Brasil cons-
truiu um parque industrial respeitável e diversificado 
e estabeleceu domínio em setores acessíveis a pou-
cas nações, como aeronáutica e exploração do ciclo 
completo do petróleo, por exemplo. Ao mesmo tempo, 
ampliou a produção de ciência na fronteira do conhe-
cimento, seja pelo aumento do número de pesquisas 
realizadas e artigos científicos publicados, como pelo 
grande número de pós-graduados, aptos a formular, 
gerar e desenvolver inovação. São poucos os países 
capazes de formar cerca de 6 mil doutores por ano, 
Srªs. e Srs. Senadores.

Apesar desses indicadores positivos, da Lei de 
Inovação sancionada há uma década, a baixa com-
petitividade continua a ser um problema crônico em 
muitas áreas produtivas, não por falta de percepção 
ou de conservadorismo dos industriais brasileiros, 
mas porque nos falta uma cultura de inovação, como 
vemos implantada em países com industrialização 
avançada.

Ciente da importância dessa valorização cultural, 
apresentamos Projeto de Lei em 1999 instituindo o 
12 de novembro como Dia Nacional do Inventor, ma-
téria já aprovada no Senado e que se encontra em 
apreciação pela Câmara dos Deputados. A data foi 
escolhida em homenagem ao nosso grande inventor 
Alberto Santos Dumont, que nesse dia, 12 de novem-
bro, conquistou a Taça Archdeacon, concedida ao 
“primeiro homem que se elevasse do chão por seus 

próprios recursos e voasse um percurso mínimo de 
cem metros” 

A institucionalização da data promove, em âm-
bito nacional, o reconhecimento dessa atividade, cujo 
impacto pode ser avaliado pelo progresso experimen-
tado pela humanidade no último século. Graças a es-
tes abnegados profissionais, que muitas vezes dedi-
cam toda a sua vida à busca de soluções e avanços 
científicos e tecnológicos, deve-se tamanho salto da 
história humana.

Um passo pequeno, Sr. Presidente, mas que indi-
ca um caminho seguro de valorização e estímulo, tão 
necessários à consolidação da cultura de inovação 
que precisamos promover e que hoje é indispensável 
ao desenvolvimento das nações.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada.
O SR. ARTHUR VIRGILIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar que no último dia 23 de abril o Ministro Gil-
mar Mendes completou um ano à frente do Supremo 
Tribunal Federal.

A Sessão Plenária da Suprema Corte realizada 
no dia 29 de abril foi dedicada a homenagear seu pre-
sidente. É nesse contexto que quero destacar o pro-
nunciamento feito pelo decano do STF, Ministro Celso 
de Mello, citando eventos extremamente relevantes 
que se produziram ao longo do primeiro ano da admi-
nistração do Ministro Gilmar Mendes como Presidente 
do Supremo Tribunal.

O Ministro Celso de Mello, em seu discurso, 
afirmou que o 1º ano da gestão do Ministro Gilmar 
Mendes foi “pontuado por eventos impregnados de 
elevado sentido institucional e de positivas conseqü-
ências no processo de administração da justiça em 
nosso País”.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que o dis-
curso do Ministro Celso de Mello, em anexo, passe a 
integrar os Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos desta sessão de quinta-feira, 28 
de maio, do Senado da República do Brasil, orientada 
pelos nossos Assessores Técnicos, Dr. José Roberto 
e Dr. João Pedro.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 49 

minutos.)
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Ata da 85ª Sessão Não Deliberativa,  
em 29 de maio de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Mão Santa e Paulo Paim

(Inicia-se a Sessão às 9 horas e 3 minu-
tos, e encerra-se às 10 horas e 17 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Há número regimental. Brasília, sexta-feira, 29 de 
maio, 9h03min. Estamos no Senado da República do 
Brasil.

Declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-

balhos.
Há oradores inscritos.
O primeiro orador inscrito é o Senador do Rio 

Grande do Sul, Paulo Paim, do Partido dos Trabalha-
dores.

O SR. PAULO PAIM (Bloco. PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Mão Santa, Senador Heráclito Fortes, Senador Adel-
mir Santana, eu resolvi vir à sessão desta sexta-feira 
no primeiro horário, às 9h, para, Sr. Presidente, fazer 
uma série de agradecimentos.

Quero, primeiramente, cumprimentar o Idelb, que, 
nesta semana, encaminhou a nós, Senadores – Se-
nador Heráclito Fortes, Senador Mão Santa e tantos 
outros –, o prêmio Águia Dourada, por meio do qual foi 
dado destaque a projetos de nossa autoria.

Fiquei muito feliz com essa iniciativa do Idelb por-
que prestigia a Casa, prestigia o Senado da República, 
mostrando que esses 150 projetos têm repercussão 
na vida de todo o povo brasileiro. Ficam aqui os meus 
agradecimentos.

O projeto, no meu caso, foi o Fundep, que é um 
fundo de investimentos para o ensino técnico profis-
sionalizante, que vai gerar, uma vez aprovado, já que 
tem o apoio também do MEC, algo em torno de R$8 
bilhões a R$9 bilhões. Dependerá da data em que 
for promulgada essa emenda à Constituição que já 
foi aprovada por unanimidade pela CCJ e que agora 
está no plenário.

Quero também, Sr. Presidente, agradecer ao mo-
vimento sindical dos três Estados da Região Sul, que 
recentemente, em Nova Petrópolis, nos fizeram uma 
homenagem – não somente a mim, porque eu estava 
lá, naturalmente, fazendo a palestra, mas também ao 
Senado da República.

E, ontem, Senador Mão Santa, eu participei do II 
Congresso da Nova Central Sindical e quero aqui dar 
meus cumprimentos a toda a diretoria da Nova Cen-

tral, em especial ao seu Presidente, o companheiro 
Calixto, enfim a toda a diretoria que foi empossada, 
um evento realizado na sede da CNTI, onde eu falei 
dos nossos trabalhos – eu digo nossos, porque não é 
somente meu; é o trabalho dos Senadores e Senado-
ras, aqui no Senado da República, na vanguarda, eu 
diria, do direito dos trabalhadores, dos aposentados 
e também dos pensionistas. Então, vida longa à Nova 
Central Sindical. Estavam lá cerca de dois mil dirigentes 
sindicais de todo o Pais. Eu, claro, fiquei emocionado, 
alegre e feliz pela forma como todos me trataram e pela 
homenagem que me foi feita no encerramento daquela 
atividade que continua ainda no dia de hoje. 

Senador Mão Santa, eu também quero, no dia 
de hoje, nessa linha do agradecimento, cumprimentar 
os idosos que organizaram em todo o País o tabloide 
Painel: a voz da maturidade.

Sr. Presidente, houve um grande movimento na 
semana, aqui em Brasília, organizado pela Cobap e 
por todas as entidades de aposentados e pensionis-
tas, sobre a aprovação dos projetos que vão garantir 
a eles uma política permanente de recuperação dos 
seus benefícios.

Sr. Presidente, nesta semana, homens e mu-
lheres enfrentaram horas e horas de ônibus, de toda 
parte do País, para fazerem aquela vigília na Câmara 
dos Deputados, uma vigília histórica. Eu estou aqui 
há 23 anos, e foi a primeira vez que eu vi homens e 
mulheres de até 92 anos – a mais idosa que estava 
presente lá – fazerem uma vigília como essa que se 
iniciou com uma missa às 9 horas da manhã e termi-
nou às 10 horas da noite.

Sr. Presidente, eu queria demonstrar aqui todo o 
meu agradecimento a esse movimento que cresce em 
todo o Pais. Muitas dessas pessoas vão se tornando 
nossas amigas, amigos e amigas a distância. Muitos, 
com certeza, eu não conheço pessoalmente, a ampla 
maioria, mas se criou uma relação pela Internet, por e-
mails, por telegramas, por telefonemas que me dão, de 
muito carinho. Eu quero dizer que muitas são as histórias. 
Entre as manifestações de amizade que recebemos, eu 
quero aqui registrar a ação de um grupo de pessoas 
que se conheceram por meio do meu blog e tiveram a 
ideia de criar um fórum virtual de discussão.
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Aos que não têm conhecimento, quero informar que, 
desde 2005, nós nos aventuramos em um blog que tem 
o seguinte endereço: http://paulopaim.blogspot.com. 

Começamos de forma simples e, hoje, os acessos 
ao blog surpreendem até a nós. Os comentários de 
pessoas que entram devido a essa ou aquela posição 
no meu blog, Sr. Presidente, chegam a seiscentos, 
setecentos comentários; em outros casos, alcançam 
um número menor. Mas, em geral, cada tema coloca-
do no blog recebe em torno de duzentos a trezentos 
comentários. Ou seja, conforme a data e o tem,a en-
tram trezentas, duzentas pessoas e, no caso de alguns 
temas, até setecentas pessoas, que se tornaram, eu 
diria, meus amigos do blog. 

E quero dizer que não são só elogios, mas eu 
considero todos meus amigos, porque todos ajudam. 
Há elogios? Claro que há elogios, mas chegam também 
questionamentos, sugestões, críticas e reproduções 
de matérias que eles acham importantes. Enfim, são 
manifestações que só auxiliam o nosso trabalho.

Por isso, mais uma vez, quero dizer da alegria que 
me causam todos os que entram no meu blog. Convido-
os a continuar visitando o blog e, os que ainda não o 
conhecem, convido a fazerem parte desse debate.

Destacamos aqui, Sr. Presidente, que o blog não 
serve apenas para nos ajudar na caminhada. Ele gera 
também vínculos de amizade entre aqueles que nele 
entram. E, desses vínculos, Sr. Presidente, quero res-
saltar, dar destaque a uma ação, uma história que teve 
início mais ou menos no fim do ano passado e que veio 
se desenvolvendo ao longo desses meses.

A partir dessas discussões, muita coisa foi ge-
rada, inclusive a vigília, culminando com o que esses 
amigos denominaram “Fórum Virtual de Discussão do 
blog do senador Paulo Paim”. 

Quero aqui, Sr. Presidente, socorrer-me outra 
vez de Vinícius de Moraes, que disse um dia: “A gente 
não faz amigos, simplesmente reconhece-os”. Por isso, 
meus amigos, devemos dizer que nós os reconhece-
mos pela forma de comunicação. Há amizade entre 
nós, mesmo sem nos conhecermos pessoalmente – e 
sei que muitos estão assistindo neste momento a TV 
Senado. Podem crer que há uma grande amizade entre 
nós, criada pela participação nesses debates. 

Sr. Presidente, o empenho dessas pessoas ge-
rou, inclusive, um tablóide. Esse tablóide, Senador Mão 
Santa, foi feito a partir dessas postagens que foram 
colocadas no nosso blog e, para ele, fui convidado a 
escrever o editorial. Esse tablóide, que eles organiza-
ram e recebi nesta semana, chama-se “Painel A Voz 
da Maturidade”. 

Também recebi esta semana, Sr. Presidente, dois 
amigos que saíram do Rio de Janeiro para nos encon-
trar, o Almir e o Gamaro, que vieram nesse movimento 
e me trouxeram esta camiseta que quero destacar. 

Eu quero dizer, Sr. Presidente, que esta cami-
seta e este tablóide que eles me trouxeram do Rio de 
Janeiro estão sendo espalhados pelo País. O título do 
tablóide, repito, é: “Painel A Voz da Maturidade”.

A esses meus amigos, eu quero dizer que sei 
das dificuldades que enfrentaram para concretizar a 
idéia do tablóide e das camisetas. Reconheço esse 
trabalho magnífico que saiu do bolso de cada um: 
um deu R$50, outro deu R$20, outro deu R$10 para 
fazer esse tablóide que vai circular em todo o País e 
confeccionar estas camisetas que destacam “A Voz 
da Maturidade”.

Eu sei que vocês ganham muito pouco e que tira-
ram do pouco que ganham para que esse movimento 
criasse corpo e tivesse o resultado que, para mim, vai 
se refletir nas votações.

Sei que vocês correram atrás de auxílio. Um jor-
nalista, gratuitamente, fez toda a montagem do tablói-
de, ajudou no visual. Enfim, eu sei que vocês suaram 
muito para que o trabalho saísse da melhor forma 
possível. Podem ter certeza de que esse jeito de vo-
cês trabalharem, de forma árdua como formiguinha, é 
que anima o Senador Heráclito Fortes, o Senador Mão 
Santa e este Senador a continuarem aqui sempre com 
as mesmas posições.

Quero dizer a todos vocês que esse trabalho vai 
incentivar outras pessoas a entrarem para o fórum. Eu 
sei que vocês estão dando explicações sobre como 
abrir conta e como participar desse grande grupo de 
formulação de material de divulgação da vida dos ido-
sos em nosso País. 

Essas pessoas, que dão grande parte de sua 
vida para estar discutindo no blog, criaram essa co-
munidade de amigos em todo o País.

Pesquisas e notícias de interesse da categoria 
são colocadas no blog. Tudo o que vocês fazem, po-
dem saber, auxilia-nos muito e nos ajuda a responder 
questões importantes sobre projetos que já apresentei 
e mesmo sobre outros que pretendo apresentar. 

Sei também que vocês lutam, às vezes se estres-
sam até, ao enfrentar debates internos do blog, porque 
são centenas de pessoas em cada comentário, milha-
res durante o mês. Sei que vocês, que são parceiros 
dessa caminhada, que são pessoas que chamo “pes-
soas do bem”, às vezes ficam incomodados, porque 
alguns entram dizendo que são contra a mobilização. 
Aqueles que são contra a mobilização têm o direito 
de dar sua opinião, o blog é para isso, é democracia 
total, liberdade total. Mantenham a tranquilidade, fa-
çam o bom debate no blog, não se estressem, man-
tenham a mobilização tendo em mente que é legítimo 
que aqueles que pensam diferente possam também 
colocar o seu ponto de vista. 

É claro que há alguns que não concordam que 
o governo brasileiro tenha de investir nos idosos e nos 
aposentados. Nós pensamos diferente. O Senador Mão 
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Santa, que está aqui no plenário, o Senador Heráclito 
Fortes e o Senador Zambiasi, todos somos parceiros, 
nós pensamos assim. Achamos que é preciso investir, 
sim, nas crianças e nos adolescentes, em políticas de 
emprego, mas também temos de investir nos idosos e, por 
isso, queremos incentivá-los a, respeitando as diferenças, 
continuar fazendo o debate no blog sobre a importância 
da vida dos idosos e dos aposentados e pensionistas.

O Sr. Sérgio Zambiasi (PTB – RS) – Senador 
Paim, V. Exª me permite um aparte?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Zambiasi, eu vou só dizer uma frase que vai dar o gan-
cho para V. Exª entrar.

Meus amigos, lembro as palavras de Oscar Wilde, 
que disse: “Não deixe de perdoar os seus inimigos – 
nada os aborrece tanto”. Por que eu digo isso, Senador 
Sérgio Zambiasi? Porque V. Exª é meu amigo, mas sei 
que V. Exª tem alguns que às vezes o criticam, como 
criticam a mim ou qualquer um de nós. Somos ami-
gos, e a nossa palavra é para dizer: vamos aprender 
a perdoar os nossos inimigos.

Senador Sérgio Zambiasi, meu amigo, ouço com 
satisfação o aparte de V. Exª.

O Sr. Sérgio Zambiasi (PTB-RS) – Senador Pau-
lo Paim, parabéns pelo lançamento do blog, que é um 
dos espaços mais democráticos que existem, porque 
ali se permite que as pessoas exponham as suas opi-
niões e se manifestem de forma livre e democrática. 
Eventualmente aparece – e isso é natural – alguém 
contestando, mas às vezes, até na contestação, nós 
aprimoramos o nosso pensamento. Uma contestação 
bem embasada pode, muitas vezes, até trazer al-
gum tipo de contribuição, e isso é importante. Então, 
a possibilidade de esse segmento tão importante da 
sociedade ter um espaço livre de manifestação é uma 
enorme contribuição para este debate. Parabéns pela 
idéia, que parte de alguém que tem toda uma histó-
ria, como é o caso do Senador Paulo Paim, vinculada 
a essa caminhada, que, espero, ali à frente seja vito-
riosa. Aliás, é quase uma história sem fim, porque é 
uma permanente recuperação de perdas que ocorrem 
na vida das pessoas que contribuíram com os seus 
melhores dias e as suas melhores forças para o País. 
Estamos vivendo este momento de estabilidade, supe-
rando todas essas crises que o mundo vem sofrendo 
e que o vêm abalando. O Brasil ainda consegue viver 
essa paz social, que é o fator mais importante da nos-
sa democracia. Preservar a paz social é fundamental, 
e essa paz social foi construída por esses que estão 
nos seus sessenta, setenta, oitenta anos de idade e 
que, infelizmente, são vítimas de enormes perdas. Eu 
estava acompanhando a manifestação do Senador 
Paim. Não tenho blog, mas as pessoas recebem as 
informações pelo acesso às nossas páginas.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Tenho 
certeza de que V. Exª recebe muitos e-mails. Fui ao 

seu gabinete, e V. Exª estava respondendo pessoal-
mente os e-mails. Eu vi isso.

O Sr. Sérgio Zambiasi (PTB – RS) – Respondo 
todos os e-mails. Leio todos, procuro responder todos, 
independentemente de serem manifestações simpá-
ticas ou antipáticas – muitas são até agressivas. Se 
essas manifestações não vêm na linha do que a gente 
gosta, podemos até sofrer um impacto, mas a gente 
tem de entender que foram escritas pela pessoa num 
momento de angústia, de inconformidade, de descon-
formidade. Este é um exercício fundamental, para que 
possamos trabalhar e responder os questionamentos 
da sociedade: o exercício da paciência e da compre-
ensão. Pela manhã, ao abrir minha caixa postal, vi que 
o primeiro e-mail que eu havia recebido tinha vindo de 
um cidadão chamado Adão Freitas, que não é do nosso 
Estado, não é do nosso Rio Grande do Sul, é de São 
Paulo. Ele encerra com uma expressão bastante forte, 
com um parágrafo muito forte: “Pensem em nós, apo-
sentados”. Por querer fazer esse registro é que decidi 
interromper sua manifestação, Senador Paulo Paim, 
que vinha carregada das emoções naturais dessas 
manifestações. Faço este registro: “Pensem em nós, 
aposentados. O que precisamos é tão pouco”. O en-
cerramento é realmente muito forte, muito forte: “Nós, 
aposentados, estamos agonizando. Estão fazendo um 
verdadeiro holocausto dos aposentados, a mesma coi-
sa que fez Hitler com os judeus. Pensem. Os senhores 
podem mudar tudo isso. Está em suas mãos”. Veja que 
essa manifestação realmente causa impacto.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Com 
certeza.

O Sr. Sérgio Zambiasi (PTB – RS) – É aquela 
realidade que o cidadão vive na sua periferia, no seu 
universo, e que precisa chegar até o Congresso, pre-
cisa chegar até o plenário. Precisamos receber essa 
repercussão, porque é a partir dela que reagimos e 
agimos, buscando soluções adequadas para que essas 
pessoas, nesses seus dias de angústia, de depressão, 
de sofrimento e de tristeza, possam receber daqui a 
solidariedade que lhes vá oferecer melhores dias por 
meio da nossa atuação e, obviamente, pela liderança 
histórica que o Senador Paim tem nessa discussão em 
relação aos aposentados. Parabéns pela luta, Paim!

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Zambiasi, pode ter certeza de que os aposentados e pen-
sionistas têm muita convicção de sua posição em defesa 
de todos os idosos, aposentados e pensionistas ou não.

Outro dia, perguntaram-me: “Aquela declaração 
do PTB na TV ajudou?”. É claro que ajudou, porque 
V. Exªs, por unanimidade, disseram que votarão aqui 
pelo fim do fator previdenciário e pelo reajuste integral 
dos aposentados. Faço esse registro aqui e cumpri-
mento V. Exª.

Sr. Presidente, concluindo meu raciocínio, de-
pois do brilhante aparte do Senador Zambiasi, faço 
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questão de homenagear o grupo que começou esse 
Fórum Virtual. Eles iniciaram esse trabalho de criação 
do Fórum Virtual, que agora se ampliou. Cumprimen-
to o Aguinaldo Vieira Cândido, o Almir Papalardo, o 
Arthur Cardoso, o Carlos Dias, a Cynthia Andrade, o 
David Biz, o Emerson Andrigheto, o Flávio Gomes, o 
Gelson Amaro Braga, o Hércules Alves, o Jair Morei-
ra, o José Francisco, a Linda Barbosa, o Luiz Carlos, 
o Marco Antonio Terra, a Maria de Lourdes, o Mathias 
José, o Maurício Gomes Pereira, a Myrian, a Nena de 
Souza, o Paulo Rocha, o Sílvio Gonçalves, o Vagner 
Martins Domingues, a Vânia Cunha, a Vera Andrade, a 
Vera Lúcia Monfardini e o Waldir Khalil Lindo. A todos 
vocês meus grandes amigos que começaram esse 
movimento que agora virou uma rede nacional, meus 
abraços carinhosos!

Gostaria ainda, Sr. Presidente, de dizer que muitos 
são nossos parceiros nessa caminhada, são nossos 
amigos. É claro que eu não poderia citar todos aqui, 
porque são milhares de pessoas incomparáveis que 
dedicam parte de suas vidas a defender essa causa, 
a causa dos idosos e dos aposentados. E o mais im-
portante é que nem mesmo nos conhecemos pesso-
almente. Dessa listagem, desses trinta nomes que li, 
conheci dois esta semana aqui, em Brasília. Embora 
eu não os conheça pessoalmente, tornamo-nos amigos 
pela Internet, podem ter certeza disso. São homens 
e mulheres de todos os locais do País que depositam 
nesse trabalho suas esperanças.

Meus amigos, carregar as esperanças de outros 
é uma tarefa que requer cuidado e que, por outro lado, 
nos enche de força para seguir no caminho.

Senador Mão Santa, V. Exª é um homem que cita 
frases históricas. Lembro uma que está em O Pequeno 
Príncipe: “Você é responsável por aqueles que você 
cativa”. Nós, Senadores, somos responsáveis, sim, por-
que cativamos os aposentados com esse movimento 
no Senado. Eles estão esperando agora a decisão final 
na Câmara, que ficou para o mês de junho.

Meus amigos de longa data, quero aqui – já disse 
diversas vezes e vou repetir – dizer do meu reconhe-
cimento, porque vocês construíram essa história. Co-
meçaram com telefonemas, com cartas, com e-mails, 
daí foram para o blog, para o Orkut. Agora, por fim, 
por sugestão de vocês, criei o Twiter, que vai permi-
tir que, com pequenas frases, a gente se comunique 
por celular, a qualquer momento, em todas as ruas e 
cidades.

A todos vocês, homens e mulheres que criaram essa 
rede – como dissemos, às vezes, nem mesmo nos conhe-
cemos pessoalmente –, muito obrigado, de coração.

Sr. Presidente, para concluir, quero apenas citar, 
como exemplo, que no Orkut, são 767 amigos, e que já 
foram criadas seis comunidades para debater o nosso 
trabalho aqui no Congresso. O Twiter, apesar de novo, 
já conta com dezenas de seguidores. Semanalmente, 

recebemos cerca de sete mil e-mails e centenas de 
cartas. Também é grande o volume daqueles que pro-
curam falar com o gabinete de forma direta, ou seja, 
por telefone.

Terminamos homenageando a todos da mesma 
forma. A principal homenagem, para mim, seria aprovar 
as matérias pelas quais esse movimento foi criado.

Meus amigos e minhas amigas, enquanto essa 
merecida homenagem não chega, deixo aqui um trecho 
da música “Canção da América”, pois, para mim, essa 
canção explicita o que sinto em relação ao trabalho de 
vocês. Leio-a para vocês, que montaram esse blog e 
que estão espalhando essa camiseta pelo País – não 
é uma camiseta que faz propaganda de ninguém, mas 
somente do boletim de distribuição nacional gratuita 
chamado A Voz da Maturidade.

Diz a “Canção da América”:

Amigo é coisa para se guardar
Debaixo de sete chaves
Dentro do coração
Assim falava a canção que na América ouvi
Mas quem cantava chorou
Ao ver seu amigo partir
Mas quem ficou, no pensamento voou
Com seu canto que o outro lembrou
E quem voou no pensamento ficou
Com a lembrança que o outro cantou
Amigo é coisa para se guardar
No lado esquerdo do peito
Mesmo que o tempo e a distância digam “não”
Mesmo esquecendo a canção
O que importa é ouvir
A voz que vem do coração
Pois seja o que vier, venha o que vier
Qualquer dia, amigo, eu volto
A te encontrar
Qualquer dia, amigo, a gente vai se encontrar.

Esperamos que esse encontro se dê em breve, 
na festa da aprovação de todos os projetos dos apo-
sentados e dos pensionistas, do fim do fator previden-
ciário e da política permanente de recuperação dos 
benefícios, do PL nº 1, que vai garantir a todos vocês 
o mesmo reajuste dado ao salário-mínimo.

Senador Mão Santa, agradeço a V. Exª pelo tem-
po que me concedeu. Queria fazer essa homenagem. 
Encontrei no trabalho deles a reflexão que entendi mais 
adequada. Se esse movimento existe, eles são os sujei-
tos da historia. Aqui, nós, o Senador Heráclito Fortes, V. 
Exª e eu, somos ferramentas. Eles nos mandaram para 
cá. Somos instrumentos no debate interno do Senado e 
aqui aprovamos todos os projetos. O Senador Heráclito 
Fortes foi fundamental, porque me ajudou muito, como 
também V. Exª, como Relator da matéria que trata do 
fator previdenciário. Os projetos estão na Câmara agora. 
Quero, portanto, render essa homenagem a vocês. Se 
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essa caminhada for vitoriosa, e acredito que será, ainda 
antes do recesso, os heróis serão vocês, aposentados 
e pensionistas do nosso País, por tudo o que fizeram 
para este momento acontecer.

Sr. Presidente, só peço que considere na íntegra 
os documentos que pedi para anexar, o tabloide.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRONUN-

CIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Atendemos à solicitação do Senador Paulo Paim, de 
acordo com o Regimento.

Esse foi o pronunciamento do Senador Paulo 
Paim, manifestando, mais uma vez, o integral apoio 
do Senado da República às conquistas dos aposen-
tados, que, esperamos, ocorram antes do recesso 
parlamentar.

Convidamos para usar da palavra o próximo ora-
dor inscrito, o Senador Heráclito Fortes, que é do Es-
tado do Piauí e que pertence ao Democratas.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em nome do 
sofrido povo do Piauí, mais do que nunca merecedor 
do adjetivo “sofrido”, eu não gostaria de falar hoje. 
Represento esse sofrido povo e quero integrar-me ao 
sentimento que passa pela alma dessa gente, desses 
meus conterrâneos. É o sentimento de sofrimento re-
fletido na foto de primeira página do jornal O Estado 
de S. Paulo de hoje, que mostra as conseqüências do 
tsunami tupiniquim que se abate sobre gente simples, 
desassistida pelo Governo.

Quero também registrar aqui a primeira página 
do jornal O Estado de Minas, que veicula hoje, por 
meio de uma foto, a dimensão da dor dos meus con-
terrâneos. 

Não falo para, com o silêncio e minhas orações, 
prestar solidariedade a esse povo que permanece jo-
gado à própria sorte e à providência divina. Não falo. 
Estampo, no lugar de palavras, a foto que vai a seguir 
reproduzida juntamente com o verbete “sofrido” do 
Dicionário Houaiss. 

Prestai atenção, voltem o olhar para o semblante 
da sofrida mulher piauiense que aparece em primeiro 
lugar na foto.

Sr. Presidente, se não falo desta dor que no mo-
mento várias famílias piauienses padecem... As infor-
mações dão conta de que o número de mortos já vai 
a nove; desaparecidos cadastrados a 11.

Por outro lado, o prejuízo material, que embora 
não supere a dor dos que desapareceram, é de gran-
de monta.

A comparação dessa tragédia com um tsunami 
não é despropositada. Quem viu a força das águas, 
devastando o que encontrava pela frente, derrubando 
casas, arrastando animais... O próprio Governador des-
creve uma imagem do que viu, de helicóptero, sobre 
a situação: geladeiras pendurada em árvores, camas, 
móveis revirados.

Mas há uma diferença fundamental, Senador 
Mão Santa, entre um tsunami e o que aconteceu com 
a barragem de Algodões II. O tsunami não avisa; o 
tsunami pega todos de surpresa: banhistas, turistas 

e os nativos das regiões que ele atinge. O tsunami é 
uma onda gigante provocada por uma acomodação 
geológica, e não há tempo para que as pessoas dele 
se defendam. Em relação a esse caso, aqui, vai uma 
diferença muito grande quanto à causa. Essa é uma 
tragédia, infelizmente, anunciada. Aliás, há 15 dias as 
famílias retornaram à área de risco por orientação e 
determinação do próprio Governo do Estado. Vejam 
bem: não estou aqui lançando nenhuma culpa pessoal 
contra o Governador por não ser técnico e por não en-
tender tecnicamente do problema, mas S. Exª poderia 
ter tomado algumas providências ao invés de se con-
formar com a opinião de um técnico – competente, não 
discuto – e não ter pedido imediatamente uma junta, 
um grupo de técnicos especializados na matéria para 
que vissem, de maneira profunda, as consequências 
que poderiam gerar aquele fato e que já estavam pre-
viamente anunciadas.

Permitir ou estimular o retorno das pessoas à 
zona de risco foi um ato de extrema irresponsabilida-
de. Aliás, o Chefe de Estado é quem comanda e as 
declarações partiram dele. Eu estou entrando nesse 
assunto porque o jornal Diário do Povo traz hoje uma 
matéria que diz que o Governador reage às críticas 
da Oposição. Veja, Senador Paim, em que estado nós 
estamos: as pessoas morrem, o Governo do Estado 
erra, e nós não podemos nem verbalizar aqui a dor dos 
que padecem, dos que sofrem num momento como 
este, porque recebemos aqui, de imediato – e o Sena-
dor Mão Santa é outra vítima disso – uma saraivada 
de críticas! E o Governador diz que não é Deus para 
prever. Claro; ainda bem que isso seja verdade! Mas 
devia ter tido a humildade de saber que Deus, pelos 
seus desígnios, muitas vezes manda à Terra, determi-
na que aconteçam situações como essa.

Não se podia subestimar a força da natureza! 
Essa é uma questão elementar. Acho que este fato 
tem que ter uma apuração, e fico muito feliz ao ler, nos 
jornais de hoje, que o Ministério Público está tomando 
providências nesse sentido. E que não se venha dizer 
amanhã que se quer a punição, que se quer prejudicar 
o Governador do Estado. Não, não é isso. O que nós 
queremos é uma apuração. Afinal de contas, a bar-
ragem Algodões é um patrimônio público e que teria 
que merecer manutenção, teria que merecer reparos 
permanentes, pois ela já tem, aproximadamente, uns 
20 anos de construída, e é preciso que a manutenção 
seja feita permanentemente.

Aliás, quero sugerir ao Governador do Estado 
que deixe de lado o “olhômetro” dos técnicos e passe, 
a partir de agora, a tomar medidas efetivas para que 
fatos desta natureza não se repitam, como, por exem-
plo, criar uma comissão que investigue a situação das 
ombreiras de todas as barragens existentes no Piauí, 
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que, neste inverno, um inverno anormal, receberam 
grande quantidade de água, Senador Mão Santa.

O desastre em Algodões já aconteceu, mas é preci-
so que se combata, preventivamente, a possibilidade de 
que fatos dessa natureza aconteçam em outros locais. 
Mas aí não é só com relação às barragens; é preciso 
mandar verificar, preventivamente, também as pontes, 
que podem ter tido os seus alicerces, as suas bases 
comprometidas pela violência das águas. A ponte de 
Esperantina, por exemplo, teve o seu leito banhado pe-
las águas, assim como várias outras. Então, é preciso 
que o Governador crie uma comissão de emergência 
para proceder a uma verificação em todos esses equi-
pamentos públicos. Aí, sim, é preservar o patrimônio 
e evitar que fatos dessa natureza se repitam no futuro.

Sr. Presidente, no Piauí, as coisas acontecem des-
sa maneira. Fiz um discurso em que pedia, e continuo 
pedindo, a união de todos os piauienses para minimizar 
os efeitos dessa tragédia, inclusive a união em torno 
do Governador. Mas acho que alguém pensa que ele é 
Deus, que não pode ser criticado; é intocável. A crítica 
feita é baseada em matérias publicadas na imprensa 
do Piauí. Eu passei algum tempo trocando telefonemas 
com autoridades, com Prefeitos, mas não trouxe nada 
disto para a imprensa; não. O meu objetivo é o de di-
minuir a dor do sofrido povo do Norte do Piauí.

Mas eu quero saber, Senador Mão Santa, o que 
vão dizer os áulicos do Governador: se vão responder 
que ele está sendo perseguido também com o que disse 
ontem o Boris Casoy, que V. Exª tanto cita nesta Casa. 
Boris Casoy, ontem, disse: “Ordem para a volta das fa-
mílias foi criminosa”. Criminosa! Quem diz isso é o jorna-
lista Boris Casoy, respeitado âncora do Jornal da Noite 
da TV Bandeirantes. Ele faz esse comentário após uma 
matéria comandada pela competente jornalista Cínthia 
Lages sobre o assunto. Aliás, se abrirmos os grandes 
jornais do Brasil hoje, todos trazem, em primeira página, 
essa matéria. Globo, Jornal do Brasil, Folha, Estadão, 
Estado de Minas. Todos trazem em primeira página, al-
guns, inclusive com fotografia da dor, como mostrei aqui 
e vou deixar registrado nos Anais da Casa.

Acho que a primeira providência do Governador é 
se responsabilizar, mas se responsabilizar de maneira 
efetiva, não apenas de boca, de modo a que o Estado 
repare, de imediato, as perdas materiais, recomponha 
as casas de maneira urgente – não só as casas, como 
também os equipamentos, geladeira, móveis, que são 
poucas coisas, pois é uma região de homens pobres, 
de pessoas pobres – e indenizar as famílias que per-
deram entes queridos.

Sei que, para a morte, não há reparo, mas, pelo 
menos, cria-se uma condição para a recomposição 
da vida daqueles que perderam entes que, na grande 

maioria das vezes, dentro de casa, formavam a força 
de trabalho.

É muito duro, Senador Paim. V. Exª é de um Es-
tado que vive agora o problema da seca – seca tão 
velha conhecida do Nordeste. E nós estamos vivendo 
este momento, um momento atípico. Eu nunca tive 
notícia, nos meus 58 anos de vida, de nada parecido 
no Estado do Piauí – e olhe que presenciei enchentes 
memoráveis nas décadas de 50, de 60, de 70.

Temos mais ou menos uma grande enchente por 
década – mais ou menos isso. Teresina sempre foi uma 
cidade muito atingida, mas era um tempo em que os 
recursos eram poucos, a tecnologia nenhuma. Outro 
grande pecado de S. Exª o Governador do Estado foi 
de nunca ter levado a sério a construção da Barragem 
de Castelo. A construção da Barragem de Castelo teria 
evitado o grande drama vivido pela população ribeirinha 
do rio Poti. E olha que essa barragem foi licitada há 
mais de vinte anos – frise-se: há mais de vinte anos! 
Enfrentou problemas jurídicos, enfrentou problemas 
ambientais, mas não há nenhuma razão para que ela 
não seja iniciada. Ela está na pasta de alguma grande 
empreiteira, esperando o momento para que os bons 
ventos estimulem o ganhador a iniciar a obra, eviden-
temente, sem correr nenhum risco.

Quando o mundo, hoje, nos encaminha, por exem-
plo, para a construção de uma barragem como aquela 
do Castelo, Senador Mão Santa, através de uma PPP, 
através de uma participação público-privada, uma vez 
que ela tem capacidade para gerar aproximadamente 
30 megawatts de energia, energia esta que abasteceria 
uma cidade de aproximadamente 400 mil habitantes, 
por que não se faz isso?

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu quero, 
por dever de justiça, também elogiar a imprensa do 
Estado do Piauí, todos os jornais – Diário do Povo, 
Meio Norte, jornal O Dia – e as televisões, pelo fantás-
tico trabalho, pela fantástica cobertura que deram, em 
tempo real, a esse desastre. Aliás, em alguns casos, 
na maioria deles, as televisões não tiveram nem ne-
cessidade de deslocar as suas equipes para o Piauí, 
porque os competentes repórteres fizeram, em tempo 
real, as matérias que foram transmitidas pelas grandes 
emissoras em rede nacional.

Mas quero também registrar, Senador Mão San-
ta, a cobertura dada pelo Portal 180graus, que, inclu-
sive, reproduz essa matéria com as declarações do 
Boris Casoy. Quero me congratular porque sei como 
é difícil, no Piauí, se fazer um trabalho dessa natu-
reza, principalmente quando o órgão não é atrelado, 
não é carimbado, não é chapa branca, não é ligado 
ao Governo. E o 180graus, que, muitas vezes, até me 
aborrece com matérias – a V. Exª também, não é ver-
dade? –, mostra que é isento. Nós não podemos fazer 
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acusações à linha adotada. Temos divergências pon-
tuais, mas isso faz parte da democracia, faz parte da 
comunicação, e eu não poderia deixar de reconhecer 
publicamente isso.

Mas eu quero também, Senador Paim, pedir a V. 
Exª que registre, em meu nome e, quero crer, no nome 
do Senador Mão Santa – ele vai me autorizar, com cer-
teza –, bem como do Senador João Vicente Claudino, 
um voto de louvor a esse extraordinário jornalista Boris 
Casoy, pela maneira firme como aborda o assunto.

Senador Paulo Paim, o Governador do Estado, por 
ouvir uma opinião isolada de um técnico, recomendar 
que a população de zona de risco volte para suas ca-
sas e retome a vida, normalmente, é algo inaceitável, 
principalmente se não tinha, na área da barragem, no 
seu paredão, na ombreira que começava a se deterio-
rar pela enxurrada, uma equipe para, de maneira ágil, 
fazer com que esse deslocamento fosse feito.

Eu não sei se no Sul, no seu Rio Grande, acon-
tece isso, mas o nordestino tem um amor a sua casi-
nha! Para tirar um cidadão nordestino da sua casa, é 
preciso muito convencimento ou, então, só à força. Eu 
não sei se vocês, lá, têm esse apego.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Com certeza, lá também. É natural o apego 
à residência, à casa, àquele espaço de terra. E me 
permita...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pois 
não.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Quero cumprimentar V. Exª, que, em todas as 
vezes que o Rio Grande do Sul necessitou, foi parceiro. 
Em uma oportunidade, inclusive, em que eu estava no 
Sul, V. Exª fez vigília aqui, junto com o Senador Pedro 
Simon, para defender os interesses do Rio Grande.

Eu quero dar, aqui, toda a solidariedade do povo 
gaúcho – tenho certeza, do Senado Federal – ao povo 
do Piauí, neste momento da sua fala.

É claro que nós todos vamos torcer muito para 
que haja um grande entendimento, junto com o Go-
vernador, com o Poder Municipal, com os três Sena-
dores do Piauí, liderados por V. Exªs que estão aqui 
neste momento, para que a gente consiga atender a 
essa questão.

Vou receber de V. Exª, tenho certeza, os dois vo-
tos: o voto de aplauso que V. Exª esta encaminhando 
à figura do jornalista Boris Casoy e a toda a imprensa, 
pela forma como estão cobrindo os acontecimentos, e, 
ao mesmo tempo, o voto de solidariedade ao povo do 
Piauí, neste momento tão difícil, o voto de pesar pela 
perda dos filhos daquele querido Estado, que V. Exª, 
aqui, tão bem representa.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Agra-
deço a V. Exª, que, de maneira muito sutil e inteligente, 

corrige-me. V. Exª tem razão. Nós temos de nos con-
gratular com a imprensa de um modo geral. Falei es-
pecificamente do jornalista Boris Casoy pela maneira 
corajosa com que ele enfocou o problema. Ele estu-
dou o assunto, a matéria. Ele foi às causas e assumiu, 
com a autoridade que tem, a coragem de dizer: “Or-
dem para volta de famílias foi criminosa”. E, aí, vou ler 
apenas um trecho, porque vale a pena, do que disse 
Boris Casoy: “Essa ordem de retorno dos moradores 
foi simplesmente criminosa, não há explicação e nem 
justificativa. É um caso explícito de incompetência as-
sassina. E fica no ar a pergunta: será que, dessa vez, 
pelo menos dessa vez, alguém vai ser responsabiliza-
do?”. Portanto, merece de todos nós aplausos.

Quero ainda, por dever de justiça, Senador Mão 
Santa, fazer um registro agora, aqui, que me tocou 
muito. Num momento como este, todos nós ficamos 
com a sensibilidade à flor da pele e ficamos fragiliza-
dos pelo que vemos e pelo que assistimos.

Pois bem, eu estava sentado, aguardando minha 
vez de falar, e recebi um telefonema do extraordinário 
Deputado Fernando Gabeira, que me disse que tinha 
acabado de chegar do Maranhão, onde acompanhou 
as enchentes, e que queria saber como é que faria 
para chegar ao Piauí, porque ele queria se solidarizar 
também com a dor dos piauienses. Quero fazer esse 
registro, porque um gesto dessa natureza, essa atitude 
do Deputado Fernando Gabeira merece ser tornada 
pública. É um gesto isolado, creio, mas é um gesto 
exemplar, simbólico, que, tenho certeza, Senador Mão 
Santa, receberá de mim, de V. Exª, do Senador João 
Vicente e de toda a Bancada federal o apoio. O Ga-
beira, a partir do momento em que for ao Piauí, trará 
para o cenário nacional um retrato mais perfeito e mais 
próximo da tristeza, da dor e do sofrimento que nossos 
conterrâneos vivem e enfrentam neste momento.

Faço esse registro e finalizo, dizendo que esta não 
é hora de divisões, mas, sim, hora de união de forças. 
Estamos aqui inteiramente à disposição do Governador 
do Estado, dentro das nossas humildes possibilidades, 
dentro das nossas reconhecidas limitações.

Sr. Presidente, eu parafrasearia Drummond, que 
foi ratificado por Arrais quando tomou posse no gover-
no de Pernambuco pela primeira vez: “Só tenho duas 
mãos e todo o sentimento do mundo”.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR HERÁCLITO FORTES EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Heráclito For-
tes, o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Cumprimento o Senador Heráclito Fortes pela 
manifestação clara e pelo fechamento de um estadista, 
de um diplomata, chamando à unidade todas as for-
ças vivas do Piauí, neste momento tão difícil. Tenho 
a certeza de que esse objetivo será alcançado com a 
participação de todas as autoridades, principalmente 
com a do Governador do Estado. Haveremos de res-
ponder de forma positiva, Senador Mão Santa, àquilo 
que seu povo tanto espera.

Com alegria, Senador Mão Santa, passo a pa-
lavra a V. Exª.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Paulo Paim, que preside esta sessão, Srªs e Srs. Par-
lamentares presentes, brasileiras e brasileiros que nos 
assistem pelo sistema de comunicação, faço minhas 
as palavras do Senador Heráclito Fortes. Realmente, 
o Piauí – povo sofrido – passa por momento de gran-
de sofrimento. Todo o País, por intermédio dos meios 
de comunicação, também vive o momento de angústia 
por que passam os piauienses. 

Como disse Heráclito Fortes, o comentarista Bo-
ris Casoy – , tenho aqui em mão –, traduzindo a sua 
experiência de jornalista, disse: “Ordem para volta de 
famílias foi criminosa”.

Presidente Paim, nós votamos no Governador 
do Estado, em 1994, e no Presidente Luiz Inácio. O 
Presidente Luiz Inácio é de uma sensibilidade e de 
um faro político extraordinários. Lembro-me de que 
ele chegou a mim, já eleito, e disse-me: “Mão Santa, 
tome conta do meu menino”, “do meu menino”; é re-
almente um menino.

Senador Paulo Paim, tive um professor de cirurgia 
que dizia que a ignorância é audaciosa. O Presidente 
Luiz Inácio e o seu Governo determinaram que a com-
panhia energética ficasse sob meu comando. Então, 
indiquei um funcionário da empresa. Paim, na primei-
ra visita, vi que ia dar nisso. O funcionário de carreira 
disse-me que o Governador havia lhe dito que ele não 
cobrasse energia elétrica de nenhum imóvel do Estado. 
O Estado tem 224 cidades, imagine o número de pré-
dios públicos sem pagar energia! Impedia-o também 
de fazer convênio com aquele Programa PAP-PCPR, 
e o engenheiro, então, pedia que eu colocasse as mi-
nhas emendas na companhia energética, as poucas 
emendas que tenho. Vi que não dava certo. Então, 
perguntei a esse engenheiro sobre a convivência do 
Governador de Estado, “do menino”, como disse Luiz 
Inácio, e ele me respondeu: “Não, ele não anda com 

engenheiro não, é só com aqueles...” Antevi que a 
companhia energética iria falir. 

Instituíram lá, antes do mensalão, uma mesada 
para aloprados se beneficiarem com o custeio. Paim, 
eu não tenho nada contra José Dirceu, mas eu queria 
afastar o meu nome daquilo que não iria dar certo. Aí 
daqui, fui o primeiro a dizer: “Zé Maligno”. No segundo 
pronunciamento, o Governador mandou demitir quem 
eu havia indicado – e eu queria era me afastar. A com-
panhia energética está falida. Ele não busca estar ao 
lado do saber. A ignorância continua audaciosa. Então, 
aqui está: o seu Secretário de Obras não é engenhei-
ro; o seu Secretário de Saúde não é médico, e aí vai 
trocando as pernas pelas mãos. Deu no que deu. Deus 
é pai, Deus é bom, mas, lamentamos.

Então, como disse Boris Casoy: 

Ordem para volta de famílias foi crimi-
nosa. 

Jornalista da TV Bandeirantes questio-
nou se dessa vez alguém vai ser responsa-
bilizado. 

Boris Casoy: Ordem para volta de famí-
lias foi criminosa. 

O Jornal da Noite, apresentado pelo jor-
nalista Boris Casoy, na TV Bandeirantes, reper-
cutiu através de matéria feita pela jornalista da 
TV Meio Norte, Cinthia Lages, o rompimento 
da barragem Algodões I, que está localizada 
no Município de Cocal.

Então, Boris Casoy, mais uma vez, repetiu: “Isto 
é uma vergonha!”

O que queremos aqui é sensibilizar o Presiden-
te da República, o Ministério da Integração Nacional, 
que é do meu partido, o Ministro Geddel, a Secretaria 
Nacional de Defesa Civil, o Exército, que tem lá dois 
batalhões de engenharia de construção, para que, nes-
te momento, socorram Cocal e a sua gente, e também 
agradecer a generosidade do povo de Brasília, que fez 
muitas doações para o Piauí. Intermediei, com a Aero-
náutica, os aviões, e lá fizemos convênio com o Sesc, 
por intermédio do seu Presidente Valdeci Cavalcante, 
e com a Igreja, para que esses donativos, conseguidos 
na Capital da República, minimizassem o sofrimento 
da nossa região.

Cumprimento o trabalho das reportagens feitas, 
principalmente as da TV Bandeirantes. 

(O Sr. Senador apresenta as fotos às 
câmeras.)

Aqui estão as figuras: Boris Casoy repetindo a 
sua frase “isto é uma vergonha”. As águas. O povo em 
fuga. O povo a lamentar. A população. Inclusive uma 
das crianças, cujo óbito já está aqui, com o caixão e 
os familiares a chorar. Outra reportagem...
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E o Governador do Estado, num momento de in-
felicidade, de falta de assessoramento especializado 
– a ignorância é audaciosa – sobrevoou, há 20 dias, 
mas com aquela só de fazer propaganda, imprensa, 
publicidade e choro, e faltava a companhia dos técni-
cos, da sabedoria. Ele mesmo mandou que as famílias 
apreensivas que haviam se deslocado e estavam em 
unidades escolares do Município e do Estado retornas-
sem; e, aí, teve o acontecimento: repórteres, Alisson 
Paixão enfrentando problemas, vítimas sendo carre-
gadas por populares em barcos improvisados.

Então, o que nós queremos aqui é que Parnaíba, 
a maior cidade próxima... O correspondente Carlos 
Pessoa disse que dezenas de cocalenses estão hos-
pitalizados por esse desastre, que o povo comparou 
a um tsunami. Mas o importante é nos associarmos 
aqui às palavras do Senador Heráclito Fortes e pedir-
mos, neste momento, a solidariedade do Presidente 
da República, do Ministro da Integração Nacional, da 
Secretária da Defesa Civil Nacional, para que deem 
uma atenção especial a essa região do Piauí.

Eu faço minhas as palavras do Senador Herácli-
to Fortes, que tão bem traçou o momento difícil que o 
Piauí vive. Encerrando, que fique na mente do Brasil 
uma criança simbolizando o descaso e a incompetên-
cia. Mas temos toda a certeza de que Sua Excelência 
o Presidente da República dará a mesma atenção ao 
Piauí que foi dada ao desastre ecológico semelhante 
no poderoso Estado de Santa Catarina.

Essas são as nossas palavras. Realmente, o mo-
mento é de união para reconstruirmos Cocal, Buriti dos 
Lopes, as cidades ribeirinhas. Sabemos que as vidas 
não retornarão, mas que elas sejam uma inspiração 
para que os governantes tenham mais responsabili-
dade com o futuro de sua população.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Mão Santa, meus cumprimentos. Percebi que 
V. Exª, quase sem voz, foi à tribuna, com muita firmeza, 
defender o povo do seu Estado, chamando a unidade 
entre o Governo Federal, o Governador Wellington e 
as forças vivas do Estado, Deputados Estaduais, De-
putados Federais, Vereadores, Prefeitos, o poder eco-
nômico, enfim, toda a sociedade organizada. 

Meus cumprimentos, Senador Mão Santa, pelo 
pronunciamento. Com certeza absoluta, o Senado da 
República registra toda a solidariedade com o povo do 
Piauí, e o Brasil chora os seus mortos, que infelizmente 
já chegam a nove. O apelo que V. Exª faz nós reitera-
mos da Presidência, neste momento, ao Excelentíssi-
mo Senhor Presidente da República. E tenho certeza 
de que ele vai olhar e tomar as medidas cabíveis para 
ajudar o nosso querido povo do Piauí.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência comunica ao Plenário que designou o 
Senador Gim Argello para ser Relator Revisor do Pro-

jeto de Lei de Conversão nº 11, de 2009, proveniente 
da Medida Provisória nº 459, de 2009.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 642, DE 2009

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da Câ-
mara nº 83, de 2009 (nº 939/2007, na Casa de 
origem), de iniciativa do Procurador— Geral 
da República, que “dispõe sobre a estrutu-
ra organizacional e funcional do Conselho 
Nacional do Ministério Público e dá outras 
providências

Relator: Senador Demostenes Torres

I – Relatório

Vem a esta Comissão o Projeto de Lei da Câma-
ra nº 83, de 2009 (nº 939, de 2007, na origem), que 
“dispõe sobre a estrutura organizacional e funcional 
do Conselho Nacional do Ministério Público e dá ou-
tras providências “.

De autoria do Procurador-Geral da República, o 
projeto busca, conforme estampado na sua ementa, 
criar a estrutura organizacional e funcional do Conse-
lho Nacional do Ministério Público (CNMP).

Na justificativa o autor, citando o art. 130-A da 
Constituição da República, criado pela Emenda Cons-
titucional nº 45 de 2004, demonstra a competência do 
CNMP. Adiante informa que a Lei nº 11.372, de 28 de 
novembro de 2006, teve vetado o artigo que estabele-
cia a estrutura organizacional do Conselho o que não 
ocorreu em relação à Lei nº 11.364, de 2006, que teve 
o mesmo objetivo em relação ao Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ). Entende que houve tratamento legal 
discriminatório em relação a dois conselhos de igual 
importância.

O projeto cria 39 cargos em comissão e fun-
ções de confiança atribuindo-lhes a retribuição pre-
vista na carreira dos servidores do Ministério Público 
da União.

Aprovado na Câmara dos Deputados sem emen-
das, vem a esta Casa para análise.

II – Análise

Os requisitos formais de constitucionalidade são 
atendidos pelo Projeto de Lei da Câmara nº 83, de 
2009, tendo em vista que a matéria deve ser discipli-
nada mediante lei ordinária, conforme o art. 48, inciso 
X, de iniciativa do Procurador-Geral da República, nos 
termos do caput do art. 61, combinado com o disposto 
no art. 127, § 20, todos da Constituição Federal, não 
havendo, também, qualquer reparo no tocante à cons-
titucionalidade material e à juridicidade.
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Quanto ao mérito, cabe ressaltar que o objeto 
da presente proposição é tão-somente reparar a an-
tinomia gerada pelo veto do Presidente da República 
a dispositivo do projeto de lei que resultou na Lei nº 

11.372, de 2006, causando, assim, tratamento injusto 
e diferenciado entre conselhos tão importantes como 
o são o CNMP e o CNJ.

A inexistência de estrutura organizacional e fun-
cional do CNMP tem produzido resultados negativos 
na medida em que os Conselheiros têm encontrado 
dificuldades enormes na sua atuação o que interfere 
decisivamente na efetividade das suas atribuições.

Ressalto que a estrutura que se pretende criar, 
embora bastante enxuta, é suficiente para conferir o 
CNMP os meios necessários para a obtenção dos re-
sultados esperados pela Constituição da República e 
pela sociedade.

III – Voto

Assim, por considerar o PLC nº 83, de 2009, em 
conformidade com a ordem jurídico-constitucional e, 
no mérito, relevante e oportuno voto pela sua apro-
vação.

Sala da Comissão, 28 de Maio de 2009.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

... ...........................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, não exigida 
esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor 
sobre todas as matérias de competência da União, 
especialmente sobre:
... ...........................................................................

X – criação, transformação e extinção de car-
gos, empregos e funções públicas, observado o 
que estabelece o art. 84, VI, b; (Redacão dada pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001)
... ...........................................................................

Subseção III 
Das Leis

Art. 61. A iniciativa das leis complementares 
e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão 
da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou 
do Congresso Nacional, ao Presidente da Repú-
blica, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 
Superiores, ao

Procurador-Geral da República e aos cidadãos, 
na forma e nos casos previstos nesta Constituição.
... ...........................................................................

CAPÍTULO IV 
Das Funções Essenciais á Justiça

Seção I 
Do Ministério Público

Art. 127. O Ministério Público é instituição per-
manente, essencial à função jurisdicional do Esta-
do, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do 
regime democrático e dos interesses sociais e indi-
viduais indisponíveis.
... ...........................................................................

§ 2º Ao Ministério Público é assegurada autono-
mia funcional e administrativa, podendo, observado 
o disposto no art. 169, propor ao Poder Legislativo a 
criação e extinção de seus cargos e serviços auxi-
liares, provendo-os por concurso público de provas 
ou de provas e títulos, a politica remuneratória e os 

planos de carreira; a lei disporá sobre sua organiza-
ção e funcionamento. (Redacão dada pela Emenda 
Constitucional nº 19. de 1998)
... ...........................................................................

Art. 130-A. O Conselho Nacional do Ministério 
Público compõe-se de quatorze membros nomeados 
pelo Presidente da República, depois de aprovada a 
escolha pela maioria absoluta do Senado Federal, 
para um mandato de dois anos, admitida uma recon-
dução, sendo: (Incluido pela Emenda Constitucional 
nº 45, de 2004)
... ...........................................................................

I – o Procurador-Geral da República, que o 
preside;

II – quatro membros do Ministério Público da 
União, assegurada a representação de cada uma 
de suas carreiras;

III – três membros do Ministério Público dos 
Estados;

IV – dois juízes, indicados um pelo Supremo 
Tribunal Federal e outro pelo Superior Tribunal de 
Justiça;

V – dois advogados, indicados pelo Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;

VI – dois cidadãos de notável saber jurídico e 
reputação ilibada, indicados um pela Câmara dos, 
Deputados e outro pelo Senado Federal.

§ 1º Os membros do Conselho oriundos do Mi-
nistério Público serão indicados pelos respectivos 
Ministérios Públicos, na forma da lei.

§ 2º Compete ao Conselho Nacional do Minis-
tério Público o controle da atuação administrativa e 
financeira do Ministério Público e do cumprimento dos 
deveres funcionais de seusimembros, cabendolhe:

I – zelar pela autonomia funcional e adminis-
trativa do Ministério Público, podendo expedir atos 
regulamentares, no âmbito de sua competência, ou 
recomendar providências;

II – zelar pela observância do art. 37 e apreciar, 
de ofício ou mediante provocação, a legalidade dos 
atos administrativos praticados por membros ou ór-
gãos do Ministério Público da União e dos Estados, 
podendo desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para 
que se adotem as providências necessárias ao exato 
cumprimento da lei, sem prejuízo da competência 
dos Tribunais de Contas;

III – receber e conhecer das reclamações contra 
membros ou órgãos do Ministério Público da União 
ou dos Estados, inclusive contra seus serviços au-
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xiliares, sem prejuizo da competência disciplinar e 
correicional da instituição, podendo avocar proces-
sos disciplinares em curso, determinar a remoção, 
a disponibilidade ou a aposentadoria com subsídios 
ou proventos proporcionais ao tempo de serviço e 
aplicar outras sanções administrativas, assegurada 
ampla defesa;

IV – rever, de ofício ou mediante provocação, 
os processos disciplinares de membros do Minis-
tério Público da União ou dos Estados julgados há 
menos de um ano;

V – elaborar relatório anual, propondo as pro-
vidências que julgar necessárias sobre a situação 
do Ministério Público no Pais e as atividades do 
Conselho, o qual deve integrar a mensagem previs-
ta no ad. 84, XI.

§ 3º O Conselho escolherá, em votação secre-
ta, um Corregedor nacional, dentre os membros do 
Ministério Público que o integram, vedada a recon-
dução, competindo-lhe, além dasatribuições que lhe 
forem conferidas pela lei, as seguintes:

I – receber reclamações e denúncias, de qual-
quer interessado, relativas aos membros do Miniàté-
rio Público e dos seus serviços auxiliares;

II – exercer funções executivas do Conselho, 
de inspeção e correição geral;

III – requisitar e designar membros do Ministé-
rio Público, delegando-lhes atribuições, e requisitar 
servidores de órgãos do Ministério Público.

§ 4º O Presidente do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil oficiará junto ao 
Conselho.

§ 5º Leis da União e dos Estados criarão ou-
vidorias do Ministério Público, competentes para 
receber reclamações e denúncias de qualquer in-
teressado contra membros ou órgãos do Ministério 
Público, inclusive contra seus serviços auxiliares, 
representando diretamente ao Conselho Nacional 
do Ministério Público.
......... .....................................................................

LEI Nº 11.364. DE 26 DE OUTUBRO DE 2006

Dispõe sobre as atividades de apoio 
ao Conselho Nacional de Justiça e dá ou-
tras providências.

............ ..................................................................

LEI Nº 11.372. DE 28 DE NOVEMBRO DE 2006.

Regulamenta o § 1º do art. 130-A 
da Constituição Federal, para dispor so-
bre a forma de indicação dos membros 

do Conselho Mensagem de veto Nacio-
nal do Ministério Público oriundos do 
Ministério Público e criar sua estrutura 
organizacional e funcional, e dá outras 
providências.

..............................................................................

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Foi encaminhado à publicação o Parecer nº 
642, de 2009, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 83, de 2009 (nº 939/2007, na Casa de origem), 
de iniciativa do Procurador-Geral da República, que 
dispõe sobre a estrutura organizacional e funcional 
do Conselho Nacional do Ministério Público e dá 
outras providências.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT 
– RS) –Encerrou-se ontem o prazo para apresen-
tação de emendas ao Projeto de Lei da Câmara nº 
101, de 2008 (nº 6.039/2005, na Casa de origem, 
do Deputado Paulo Rubem Santiago), que institui o 
Dia Nacional do Engenheiro de Pesca a ser come-
morado na data de 14 de dezembro.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Lei do Senado nº 160, 
de 2007, de autoria do Senador José Agripino, que 
dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) incidente em produtos escola-
res e estabelece alíquota zero na Contribuição para 
o PIS/Pasep e na Contribuição para Financiamento 
da Seguridade Social (Cofins) sobre a importação e 
as receitas decorrentes da venda desses produtos. 

Ao Projeto foram apresentadas duas emendas, 
que passo a ler.

São lidas as seguintes:

EMENDA Nº 1 – PLEN

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 160, DE 2007 
(SUBSTITUTIVO)

Dispõe sobre a isenção do Imposto 
sobre Produtos Industrializados (IPI) in-
cidente em produtos escolares e estabe-
lece alíquota zero na Contribuição para o 
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PIS/Pasep e na Contribuição para Finan-
ciamento da Seguridade Social (COFINS) 
sobre a importação e as receitas decor-
rentes da venda desses produtos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam isentos do Imposto sobre Produ-

tos Industrializados (IPI) os materiais classificados 
nos códigos 3506.10 (cola), 3926.10.00 (artigos 
escolares confeccionados de plástico), 4016.92.00 
(borracha de apagar), 4202.1 (pasta e mochila para 
estudante), 482010.00 (agenda), 4820.20.00 (cader-
no), 4820.30.00 (classificador), 9603.30.00 (pincel), 
todos da Tabela de Incidência do Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados (TIPI), aprovada pelo Decreto 
nº 6-006, de 28 de dezembro de 2006.

Art. 2º A Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
passa a vigorar acrescida do seguinte art. 5º-B:

“Art. 5º-B. Fica reduzida a zero a alí-
quota da contribuição para o PIS/Pasep in-
cidente sobre a receita bruta decorrente da 
venda dos produtos classificados nos códigos 
3506.10 (cola), 3926.10.00 (artigos escola-
res confeccionados de plástico), 4016.92.00 
(borracha de apagar), 4202.1 (pasta e mo-
chila para estudante), 4820.10.00 (agenda), 
4820.20.00 (caderno), 4820.30.00 (classifi-
cador), 9603.30.00 (pincel), todos da Tabela 
de Incidência do Imposto sobre Produtos In-
dustrializados (TIPI), aprovada pelo Decreto 
nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006”.

Art. 3º O art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de de-
zembro de 2003, passa a vigorar acrescido do se-
guinte § 6º:

“Art. 2º  ..............................................   
§ 6º Fica reduzida a zero a alíquota da 

Cofins incidente sobre a receita bruta decor-
rente da venda dos produtos classificados 
nos códigos 3506.10 (cola), 3926.10.00 (ar-
tigos escolares confeccionados de plástico), 
4016.92.00 (borracha de apagar), 4202.1 
(pasta e mochila para estudante), 4820.10.00 
(agenda), 4820.20.00 (caderno), 4820.30.00 
(classificador), 9603.30.00 (pincel), todos 
da Tabela de Incidência do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (TIPI), aprovada 
pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro 
de 2006. (NR)”

Art. 4º O § 12 do art. 8º da Lei nº 10.865, de 
30 de abril de 2004, passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso XIV:

“Art. 8º ................................................
...................................................................
... ...............................................................

§ 12. ...................................................
...................................................................
... ................................................................

XIV – os produtos classificados nos 
códigos 350610 (cola), 3926.10.00 (arti-
gos escolares confeccionados de plástico), 
4016.92.00 (borracha de apagar), 4202.1 
(pasta e mochila para estudante), 4820.10.00 
(agenda), 4820.20.00 (caderno), 4820.30.00 
(classificador), 9603.30.00 (pincel), todos 
da Tabela de Incidência do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (TIPI), aprovada 
pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro 
de 2006.

 ................................................. (NR)”

Art. 5º O Poder Executivo, com vistas ao cum-
primento do disposto nos arts. 5º, II, 12 e 14 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, esti-
mará o montante da renúncia de receita decorrente 
do disposto nesta Lei e o incluirá no demonstrativo 
a que se refere o § 6º do art. 165 da Constituição, 
o qual acompanhará o projeto de lei orçamentária, 
cuja apresentação se der após decorridos sessen-
ta dias da publicação desta, bem como incluirá a 
renúncia mencionada nas propostas orçamentárias 
dos exercícios seguintes.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Parágrafo único. Os benefícios fiscais de que 
trata esta Lei só terão efeito no exercício financeiro 
imediatamente posterior àquele em que for imple-
mentado do disposto no art. 5º.

Justificação

O projeto de lei propõe a redução da carga 
tributária incidente sobre a produção e a venda de 
material escolar, como uma das soluções para a 
questão do acesso à educação no Brasil. E cita, 
a guisa de exemplo, a alíquota de 20% par ao IPI 
incidente sobre canetas esferiográficas e de ponta 
poroso, para o que propõe isenção total.

A proposta é meritória, mas merece ressalva 
porque não considera que os produtos dos códi-

    531ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2009



20938 Sábado 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2009

gos tarifários 9608.10.00 (caneta esferiográfica), 
9608.20.00 (caneta e marcador com ponta de fel-
tro) e 9609.10.00 (lápis) são fabricados, no Brasil, 
com isenção de IPI e carga tributária de PIS/Pasep 
e Cofins reduzidos, segundo projetos implantados 
na Zona Franca de Manaus, devidamente aprova-
dos pela autarquia federal competente, na forma do 
Decreto-Lei nº 288, de 1967, e legislação comple-
mentar. Assim, a carga tributária de IPI sobre esses 
produtos e nenhuma, em face da isenção que  lhes 
foi conferida.

Manter esses produtos com os códigos tarifários 
mencionados no Projeto acarretar o perecimento de 
empresas industriais na Zona Franca de Manaus, que 
atuam sob regime de incentivos fiscais preservados 
pelo art. 40 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias e em conformidade com os arts. 3º, III, 
40. § 2º, 170, VII. Dentre outros dispositivos da Parte 
Permanente da Constituição Federal. Não é demais 
que essas empresas estão sujeitas ao cumprimento 
de processoo produtivo básico, fixado, na forma  da 
legislação aplicável, pelo Governo Federal.

De outro lado, a aplicação da alíquota zero de 
PIS/Pasep-Importação e Cofins-Importação. Para 
todos os produtos mencionados no projeto § 12 do 
art. 8º da Lei nº 1’0.865, de 30 de abril de 2004, 
como consta do art. 4º do Projeto, agrava a com-
petitividade da indústria brasileira, e não apenas a 
implantada  na Zona Franca de Manaus, já grande-
mente afetada pela concorrência predatória de pro-
dutos congêneres importados, particularmente os 
oriundos da China.

Nada obstante o mérito da proposição, impõe-se 
o seu aperfeiçoamento, mediante a supressão de al-
guns produtos segundo os códigos tarifários citados, 
pelas razões expostas e por que não se deve contri-
buir para reduzir empregos em região carente.

É o que proponho.
Sala das Sessões, maio de 2009. – Senador 

Arthur Virgílio. 

EMENDA Nº 2 – PLEN  
(ao PLS nº 160, de 2007)

Dê-se a seguinte redação ao art. 1º do Projeto 
de Lei do Senado nº 160, de 2007, suprima-se o seu 
art. 4º, renumerando-se os seguintes, e compatibi-
lize-se a referência realizada no parágrafo único do 
art. 6º com as alterações propostas:

Art. 1º Ficam isentos do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) os produtos nacionais classifica-
dos nos códigos 3506.10 (cola), 3926.10.00 (artigos 
escolares confeccionados de plástico), 4016.92.00 
(borracha de apagar), 4202.1 (pasta e mochila para 
estudante), 4820.10.00 (agenda), 4820.20.00 (cader-
no), 4820.30.00 (classificador), 9603.30.00 (pincel), 
9608.10.00 (caneta esferográfica), 9608.20.00 (ca-
neta e marcador com ponta de feltro) e 9609.10.00 
(lápis), todos da Tabela de Incidência do Imposto so-
bre Produtos Industrializados (TIPI). aprovada pelo 
Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006.

Justificação

O art. 1º do Projeto de Lei do Senado (PLS) 
nº 160, de 2007, isenta do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) vários produtos escolares. Seu 
art. 4º altera a Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, 
para instituir alíquota zero da Contribuição para os 
Programas de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep) e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social (COFINS) incidentes sobre esses mesmos 
produtos. Em ambos os casos, a proposição facilita 
a entrada de mercadorias estrangeiras no Brasil.

Apesar da ótima intenção do autor do PLS, 
não podemos concordar com a exoneração das im-
portações, pois ela prejudicará a indústria nacional, 
beneficiando o produto estrangeiro. Diante disso, 
defendemos a supressão do art. 4º do projeto e a 
alteração do art. 1º, para indicar que apenas os pro-
dutos nacionais gozarão da isenção do IPI.

Lembramos que o Brasil tem sofrido grande 
concorrência da Ásia, principalmente da China. A 
produção em larga escala desse país, complemen-
tada pelos subsídios ao transporte e pela sua atu-
ação global, tem contribuído para causar um sério 
problema para nossa economia..

Com esta Emenda visamos proteger a nossa 
industria e o emprego do povo brasileiro.

Sala das Sessões, – Senador Flexa Ribeiro.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – A matéria volta às Comissões de Educação, 
Cultura e Esporte e de Assuntos Econômicos para 
exame das emendas.

Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, 
§ 3º, do Regimento Interno, sem que tenha sido 
interposto recurso, no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, das seguintes matérias:
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– Projeto de Lei da Câmara nº 59, de 2009 (nº 
2.509/2007, na Casa de origem), de iniciativa do 
Tribunal de Contas da União, que altera dispo-
sitivos da Lei nº 10.356, de 27 de dezembro de 
2001 – Plano de Carreira do Tribunal de Contas 
da União e dá outras providências; 

– Projeto de Lei do Senado nº 104, de 2007, de 
autoria do Senador Alvaro Dias, que altera o 
art. 7º da Lei nº 9.527, de 1997, que altera 
dispositivos das Leis nºs 8.112, de 11 de de-
zembro de 1990, 8.460, de 17 de setembro de 
1992, e 2.180, de 5 de fevereiro de 1954, e dá 
outras providências; 

– Projeto de Lei do Senado nº 389, de 2007, de 
autoria do Senador Wilson Matos, que dispõe 
sobre a data da comemoração de feriados na-
cionais e dá outras providências;

– Projeto de Lei do Senado nº 404, de 2007, de 
autoria do Senador Wilson Matos, que institui 
o Programa Permanente Biblioteca da Escola 
– PPBE e dá outras providências; 

– Projeto de Lei do Senado nº 207, de 2008, de 
autoria do Senador Efraim Morais, que institui 
o Dia Nacional do Sanfoneiro; e 

– Projeto de Lei do Senado nº 395, de 2008, de 
autoria da Senadora Fátima Cleide, que insere 
o art. 24-A na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção – LDB), para obrigar as escolas públicas 
e privadas de educação básica a comprovar a 
existência de áreas cobertas destinadas à práti-
ca de educação física, esportes e recreação. 

Tendo sido apreciados terminativamente pelas 
Comissões competentes, o Projeto de Lei da Câmara 
nº 59, de 2009, aprovado, vai à sanção; os Projetos 
de Lei do Senado nºs 207 e 395, de 2008, aprova-
dos, vão à Câmara dos Deputados; e os Projetos 
de Lei do Senado de nºs 104, 389 e 404, de 2007, 
rejeitados, vão ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Antes de encerrar os trabalhos, só quero apro-
veitar este momento para pedir que se registre nos 
Anais da Casa o artigo que escrevi sobre o combate 
aos preconceitos, que foi publicado no jornal News 
Flashes com o nome “O florescer de uma aquarela”. 
Nesse artigo, procuro demonstrar que o preconceito 
atinge a todos.

Lembro aqui que, no Brasil, a escravidão durou 
mais de trezentos anos; a ausência de política para 
os descendentes de escravos continua até hoje. Por 
isso o preconceito é tão forte não somente contra o 

negro – estou resumindo –, mas contra negros, bo-
livianos, chineses, japoneses, poloneses, italianos, 
alemães, judeus, palestinos, árabes, muçulmanos, 
dentre outros, enfim, que acabam ainda sofrendo a 
discriminação: as mulheres, a liberdade religiosa, 
a orientação sexual. Mas eu sonho ainda com uma 
sociedade em que todos possam ter os mesmos di-
reitos e oportunidades.

Termino o artigo com parte da Carta da Liberda-
de, que recebi das mãos da Winnie Mandela, quan-
do estive na África do Sul, pedindo a libertação de 
Nelson Mandela, e que foi encaminhada em nome 
do Congresso Nacional, naquele momento, ao pró-
prio Presidente da África do Sul, em plena época do 
apartheid. E o que diz o final, que eu reproduzo aqui, 
da Carta da Liberdade? Só vou ler a parte final:

Quando o nosso despertar sentir que 
se não agirmos rápido o opressor de hoje 
poderá ser o oprimido de amanhã. Por isso, 
vamos cultivar a igualdade de oportunidade 
e de direito para todos. Assim, as futuras 
gerações desfrutarão do florescer da aqua-
rela do Brasil.

Não esqueçamos nunca da Carta da 
Liberdade, do Congresso Nacional Africano 
(CNA), que, em um trecho, diz: apenas um 
Estado democrático, baseado na vontade 
de todas as pessoas, pode garantir a todos 
os seus direitos naturais inalienáveis, sem 
distinção de cor, raça, sexo ou credo. 

E, portanto, nós, o povo da África do 
Sul, negros e brancos em igualdade, irmãos 
e conterrâneos, adotamos esta Carta da Li-
berdade.

E comprometemo-nos a lutar juntos, 
[não] poupando nem força nem coragem, 
até que as mudanças democráticas aqui 
definidas forem vencedoras. [sic.]

Que todos caminhem juntos. Sonhamos com o 
dia em que, no mesmo parque, à sombra das mes-
mas árvores, brancos e negros brincarão, conver-
sarão e estarão discutindo um novo mundo, porque 
é possível construir um mundo onde todos tenham 
oportunidades iguais.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. PAULO PAIM EM SEU PRONUNCIA-
MENTO.

(Inserido nos termos do inciso I, § 2º, 
art. 210, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 

encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 10 horas e 17 
minutos.)
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A - SECRETARIA DE COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO 
SENADO FEDERAL 

SENADO FEDERAL – SESSÕES PLENÁRIAS 
(1º A 31 DE MAIO DE 2009) 

Deliberativas Ordinária 12 
Não Deliberativas 8 
Deliberativas Extraordinárias 0 
Especiais 2 
Total de sessões realizadas 22
Sessões não realizadas 0 

SUMÁRIO DAS MATÉRIAS APRECIADAS PELO SENADO FEDERAL 
(1º a 31 de maio de 2009) 

MATÉRIAS APROVADAS (ITENS  I A XV) .................................................................................................. 223

I – Medidas Provisórias aprovadas......................................................................  6 

1 – Aprovadas, na forma de Projeto de Lei de Conversão, com alterações, e devolvidas à Câmara 
dos Deputados .....................................................................................  2

 2 – Aprovadas na forma de Projeto de Lei de Conversão e enviadas à sanção ................. 3  
 3 – Aprovada na íntegra e enviada à promulgação........................ 1

II - Projetos aprovados e enviados à sanção .......................................................  1 
1 – Por decisão terminativa  da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania...... 1  

 1.1  – De iniciativa do Tribunal de Contas da União.............. 1 

III – Proposições aprovadas e enviadas à Câmara dos Deputados.................  19 
1 – Em decisão terminativa .......................................................  19 

IV - Proposições aprovadas e enviadas à promulgação ...................................  97 
1 – Concessões de telecomunicações ................................................  87 
2 – Atos Internacionais ..................................................................... 7 
3 – Operações de crédito .....................................................................  2 
4 – Projetos de Resolução (outras matérias)...................................... .. 1 

V – Escolha de Chefe de Missão Diplomática.....................................................  5 

VI – Escolha de Autoridades ................................................................................ 5

VII – Requerimentos de Voto de Aplauso, Censura ou Semelhante ................  3 

VIII – Requerimentos de Sessões Especiais e Homenagens no Período de Expediente 

.................................................................................................................................  6 
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IX – Requerimentos de Informação aprovados pela Mesa..............................  40 

X – Requerimento de criação/alteração de Comissão Temporária ..................  5 

XI – Requerimento de criação de Comissão Parlamentar de Inquérito ..........  2 

XII – Requerimento de prorrogação de prazo de Comissão Parlamentar de Inquérito.......... 1 

XIII – Requerimentos de desapensamento, deferidos nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2009 

.................................................................................................................. 7

XIV – Requerimentos solicitando tramitação conjunta de matérias, deferidos nos termos do Ato 
da Mesa nº 2, de 2009.................................................................................................  6 

XV – Requerimentos Diversos ...........................................................................  22 

MATÉRIAS ENVIADAS AO ARQUIVO (ITENS  XVI A XXI)...................................................... 16

XVI –– Matérias arquivadas................................................................................. 13 

1  – Por ter alcançado seu objetivo........................................................................... 1 

2  – Por terem recebido parecer contrário de comissão – art.. 254 do RISF............ 6 

3  –  Por terem recebido parecer contrário de comissão – art. 91, § 5º, do RISF.............. 4 

4  –  Retirada de assinaturas dentro do prazo regimental - art. 244 do RISF.................... 2 

XVII - Matéria prejudicada ...................................................................................  1 

XVIII - Matérias retiradas pelos autores..............................................................  2 

TOTAL DE MATÉRIAS APRECIADAS EM MAIO (ITENS I  A XI E XIII A XXI) ....................... 239

Requerimentos de Licença e Desempenho de Missões................................................................... 74

Requerimentos de Prorrogação de Comissão Parlamentar de Inquérito .......................................1 
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SUMÁRIO CONSOLIDADO DO PERÍODO DE 
2 DE FEVEREIRO A 31 DE MAIO DE 2009 

SENADO FEDERAL – SESSÕES PLENÁRIAS 
(2 fevereiro a 31 de maio de 2009)

Deliberativas Ordinárias 43 
Não Deliberativas 33 
Deliberativas Extraordinárias 3
Especiais 6 
Total de sessões realizadas 85
Sessões não realizadas 0 
Reuniões Preparatórias 2 

MATÉRIAS APROVADAS (ITENS  I A XV) .................................................................................................. 617

I – Medidas Provisórias aprovadas......................................................................  9 

1 – Aprovadas, na forma de Projeto de Lei de Conversão, com emendas, e devolvidas à Câmara dos 
Deputados............................................................................................  5 

2 – Aprovadas na forma de Projeto de Lei de Conversão e enviadas à sanção ................. 3  
3 – Aprovada na íntegra e enviada à promulgação........................ 1

II - Projetos aprovados e enviados à sanção ...................................................... 15 
1 – Por decisão do Plenário ..................................................... 14 

1.1 – De iniciativa de Senador..................3  
1.2 – De iniciativa de Deputado .............10  
1.3 – Da Presidência da República ...........1  

2 – Por decisão terminativa  da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania  
 2,1  – De iniciativa do Tribunal de Contas da União....... 1 

III – Proposições aprovadas e enviadas à Câmara dos Deputados.................  92 
1 – Por decisão do Plenário ....................................................... 8  

1.1 – Do Senado Federal...........................4 
1.2 – Da Câmara dos Deputados...............2  
1.3 – Do Presidente da República.............1  
1.4 – De Comissão Mista..........................1  

2 – Em decisão terminativa ....................................................  84 

IV - Proposições aprovadas e enviadas à promulgação .................................. 231 
1 – Concessões de telecomunicações ..............................................  209 
2 – Atos Internacionais......................................................................  14 
3 – Operações de crédito .....................................................................  4 
4 – Projetos de Resolução (outras matérias)......................................... 4 

V – Escolha de Chefes de Missão Diplomática .................................................  23 

VI – Escolha de Autoridades ..............................................................................  10 

VII – Requerimentos de Homenagem de Pesar................................................  14 
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VIII – Requerimentos de Voto de Aplauso, Censura ou Semelhante.............  21 

IX – Requerimentos de Sessões Especiais e Homenagens no Período do  
Expediente..................................................................................................  23 

X – Requerimentos de Informações aprovados pela Mesa............................... 86 

XI – Requerimentos despachados pelo Presidente (art. 215, Inc II, b, RISF) .. 2 

XII – Requerimentos de tramitação conjunta deferidos pela Mesa (Ato da Mesa nº2, de 2009) 

...............................................................................................................................  14 

XIII – Requerimentos de criação/alteração de Comissão Temporária ............  6 

XIV – Requerimentos de criação de Comissão Parlamentar de Inquérito......  2 

XV – Requerimento de prorrogação de prazo de Comissão Parlamentar de Inquérito.......... 1 

XVI – Requerimentos desapensamento deferidos pela Mesa(Ato da Mesa nº 2, de 2009) 

...............................................................................................................................  14 

XVII – Requerimentos Diversos ........................................................................  56 

MATÉRIAS ENVIADAS AO ARQUIVO (ITENS  XVI A XX) ............................................................................... 48

XVIII - Matérias rejeitadas.....................................................................................3  

XIX –– Matérias arquivadas................................................................................................. 22 

1  – Por ter alcançado seu objetivo......................................................................................... 1 

2  – Por terem recebido parecer contrário de comissão – art.. 254 do RISF........................... 13 

3  –  Por terem recebido parecer contrário de comissão – art. 91, § 5º, do RISF.................... 6 

4  –  Retirada de assinaturas dentro do prazo regimental - art. 244 do RISF.......................... 2 

XX – Recursos arquivadas (por terem recebido parecer contrário de comissão) 

....................................................................................................................................2  

XXI - Matérias prejudicadas .................................................................................  8 

XXII - Matérias retiradas pelos autores .............................................................  13 

TOTAL DE MATÉRIAS APRECIADAS (ITENS I  A  XX) ................................................... 665

Requerimentos de Licença e Desempenho de Missões................................................................. 316

Requerimentos de Prorrogação de Comissão Parlamentar de Inquérito .......................................2 
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I – MEDIDAS PROVISÓRIAS 

Total . ...................................................................... 6 

I.1 – Projetos de Lei de Conversão aprovados com emendas e devolvidas à 
Câmara dos Deputados 

Total .. ..................................................................... 2 

 Projeto de Lei de Conversão nº 3, de 2009 (Medida Provisória nº 450, de 2008) que autoriza 
a União a participar de Fundo de Garantia a Empreendimentos de Energia Elétrica - FGEE; altera o § 
4º do art. 1º da Lei nº 11.805, de 6 de novembro de 2008; dispõe sobre a utilização do excesso de 
arrecadação e do superávit financeiro das fontes de recursos existentes no Tesouro Nacional; altera o 
art. 1º da Lei nº 10.841, de 18 de fevereiro de 2004; e autoriza a União a repassar ao Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES recursos captados junto ao Banco Internacional 
para a Reconstrução e o Desenvolvimento - BIRD. 

Sessão: 06.05.2009 

Projeto de Lei de Conversão nº 7, de 2009 (Medida Provisória nº 454, de 2009) que dá nova 
redação aos arts. 2º, 3º e 4º da Lei nº 10.304, de 5 de novembro de 2001, que transfere ao domínio do 
Estado de Roraima terras pertencentes à União. 

Sessão: 19.05.2009 

I.2 - Aprovadas na forma de Projeto de Lei de Conversão e enviadas à 
sanção

Total . ...................................................................... 3 

Projeto de Lei de Conversão nº 4, de 2009 (Medida Provisória nº 451, de 2008), que altera a 
legislação tributária federal e dá outras providências. 

Sessão: 13.05.2009 
Projeto de Lei de Conversão nº 6, de 2009 (Medida Provisória nº 453, de 2009), que constitui 

fonte adicional de recursos para ampliação de limites operacionais do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES e dá outras providências. 

Sessão: 27.05.2009 

Projeto de Lei de Conversão nº 8, de 2009 (Medida Provisória nº 455, de 2009), que dispõe 
sobre o atendimento da alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da 
educação básica; altera as Leis nºs 10.880, de 9 de junho de 2004, 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, 
11.507, de 20 de julho de 2007; revoga dispositivos da Medida Provisória nº 2.178-36, de 24 de agosto 
de 2001, e a Lei nº 8.913, de 12 de julho de 1994 e dá outras providências. 

Sessão: 27.05.2009 
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I.3 - Aprovada na íntegra e enviada à promulgação 

Total ....................................................................... 1 

Medida Provisória nº 456, de 2009, que dispõe sobre o salário mínimo a partir de 1º de 
fevereiro de 2009. 

Sessão: 27.05.2009 

II - PROPOSIÇÕES APROVADAS E ENVIADAS À SANÇÃO  

De iniciativa do Tribunal de Contas da União.........1 
Total . ..................................................................... 1

Projeto de Lei da Câmara nº 59, de 2009 (nº 2.509/2007, na Casa de origem) de iniciativa do 
Tribunal de Contas da União, que altera dispositivos da Lei nº 10.356, de 27 de dezembro de 2001 – 
Plano de Carreira do Tribunal de Contas da União e dá outras providências. 

(Decisão terminativa da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
Sessão: 29.05.2009
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III - PROPOSIÇÕES APROVADAS E ENVIADAS À CÂMARA DOS 
DEPUTADOS

De iniciativa do Senado Federal . ............................ 19 
Total .......................................................... ..............19 

III.1 - Projetos de Lei do Senado aprovados por Comissão, em decisão 

terminativa

Total ..................................................................... 19 

 Projeto de Lei do Senado nº 88, de 2004, de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera a redação do inciso I do artigo 202 da Lei nº 10406, de 10 de janeiro de 2002, que instituiu o 
Código Civil, e dá outras providências. (Dispõe sobre a interrupção da prescrição em decorrência da 
citação, com efeitos antecipados ao momento da propositura da ação judicial). 
 (Decisão terminativa da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

Sessão: 12.05.2009 

Projeto de Lei do Senado nº 266, de 2003, de autoria do Senador Tasso Jereissati, que Altera 
a Lei nº 10420, de 10 de abril de 2002, para incluir o parceiro outorgante como beneficiário e os 
consórcios e condomínios como contratantes do Fundo Garantia-Safra. 
(Decisão terminativa da Comissão de Assuntos Econômicos) 

Sessão: 14.05.2009 

Projeto de Lei do Senado nº 316, de 2003, de autoria do Senador Pedro Simon, que dá nova 
redação ao artigo 3º da Lei nº 10029, de 20 de outubro de 2000. (Dispõe sobre a prestação voluntária 
de serviços administrativos e auxiliares de saúde e de defesa civil nas Polícias Militares e nos Corpos 
de Bombeiros, por tempo determinado e mediante auxílio mensal compensatório). 
 (Decisão terminativa da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

Sessão: 20.05.2009 

Projeto de Lei do Senado nº 112, de 2008, de autoria do Senador Paulo Paim, que modifica a 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que "regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências", para 
determinar que o Poder Público priorize a compra de papel reciclado. 
 (Decisão terminativa da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
 Sessão: 20.05.2009

Projeto de Lei do Senado nº 184, de 2003, de autoria do Senador Aloizio Mercadante, que 
altera a Lei nº 5.700, de 1º de setembro de 1971, que dispõe sobre a forma e a apresentação dos 
Símbolos Nacionais, e dá outras providências. 
 (Decisão terminativa da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
 Sessão: 26.05.2009
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Projeto de Lei do Senado nº 249, de 2003, de autoria do Senador Garibaldi Alves Filho, que 
concede isenção do Imposto de Importação e do Imposto sobre Produtos Industrializados a aparelhos 
próprios para radioamadorismo, quando importados ou adquiridos por radioamador habilitado e 
participante da Rede Nacional de Emergência e Radioamadores (Rener), Integrante do Sistema 
Nacional de Defesa Civil (Sindec). 

(Decisão terminativa da Comissão de Assuntos Econômicos) 
 Sessão: 26.05.2009

Projeto de Lei do Senado nº 44, de 2007, de autoria do Senador Valter Pereira, que altera a 
Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, para criar nova modalidade de pena restritiva de direitos. 

(Decisão terminativa da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
 Sessão: 26.05.2009

Projeto de Lei do Senado nº 50, de 2007, de autoria do Senador Expedito Júnior, que revoga o 
inciso VII do caput do art. 295 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 
Penal), e a alínea h do art. 242 do Decreto-Lei nº 1.002, de 21 de outubro de 1969 (Código de Processo 
Penal Militar), que tratam da prisão especial para diplomados em nível superior. 

(Decisão terminativa da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
 Sessão: 26.05.2009

Projeto de Lei do Senado nº 113, de 2007, de autoria do Senador Expedito Júnior, que altera a 
Lei nº 9.506, de 30 de outubro de 1997, para impedir a aposentadoria, pelo Plano de Seguridade Social 
dos Congressistas, de parlamentar que tenha perdido o mandato de acordo com o art. 55 da 
Constituição Federal por ato ou omissão ilícitos relacionados a recursos públicos. 

(Decisão terminativa da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
 Sessão: 26.05.2009

Projeto de Lei do Senado nº 453, de 2007, de autoria do Senador Marconi Perillo, que 
autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal de Itumbiara, no Estado de Goiás. 

(Decisão terminativa da Comissão de Educação, Cultura e Esporte) 
 Sessão: 26.05.2009

Projeto de Lei do Senado nº 671, de 2007, de autoria do Senador Expedito Júnior, que 
autoriza as providências para a divulgação, pela Internet, das informações relativas a gastos públicos 
classificados como indenizatórios. 

(Decisão terminativa da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
 Sessão: 26.05.2009

Projeto de Lei do Senado nº 117, de 2008, de autoria do Senador Romeu Tuma, que institui o 
Dia Nacional do Vigilante. 

(Decisão terminativa da Comissão de Educação, Cultura e Esporte) 
 Sessão: 26.05.2009

Projeto de Lei do Senado nº 61, de 2005, de autoria do Senador Pedro Simon, que altera a Lei 
nº 8.443, de 1992, que dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União e dá outras 
providências, modificando a redação do § 1º do art. 55, que trata sigilo das denúncias formuladas ao 
TCU.
 (Decisão terminativa da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
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Sessão: 28.05.2009 

Projeto de Lei do Senado nº 209, de 2007, de autoria do Senador Eliseu Resende, que 
caracteriza como serviço público a operação de eclusas e outros dispositivos de transposição de níveis 
em hidrovias, dispõe sobre as situações em que é obrigatória a implantação desses dispositivos, e dá 
outras providências. 
 (Decisão terminativa da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura) 

Sessão: 28.05.2009 

Projeto de Lei do Senado nº 249, de 2007, de autoria do Senador Jayme Campos, que institui 
o Prêmio Frei Galvão do Mérito Social e dá outras providências. 

(Decisão terminativa da Comissão de Educação, Cultura e Esporte) 
Sessão: 28.05.2009 

Projeto de Lei do Senado nº 421, de 2007, de autoria do Senador Efraim Morais, que altera a 
Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, para conceder isenção total do imposto de renda da pessoa 
física aos rendimentos de aposentadoria e pensão, para os maiores de setenta anos, iniciando-se com 
isenção de vinte por cento dos rendimentos aos sessenta e seis anos. 
 (Decisão terminativa da Comissão de Assuntos Econômicos) 

Sessão: 28.05.2009 

Projeto de Lei do Senado nº 165, de 2008, de autoria do Senador Adelmir Santana, que 
autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal de Taguatinga, no Distrito Federal. 

(Decisão terminativa da Comissão de Educação, Cultura e Esporte) 
Sessão: 28.05.2009 

Projeto de Lei do Senado nº 207, de 2008, de autoria do Senador Efraim Morais, que institui 
o Dia Nacional do Sanfoneiro. 

(Decisão terminativa da Comissão de Educação, Cultura e Esporte) 
Sessão: 29.05.2009

Projeto de Lei do Senado nº 395, de 2008, de autoria da Senadora Fátima Cleide, que insere o 
art. 24-A na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB), 
para obrigar as escolas públicas e privadas de educação básica a comprovar a existência de áreas 
cobertas destinadas à prática de educação física, esportes e recreação. 

(Decisão terminativa da Comissão de Educação, Cultura e Esporte) 
Sessão: 29.05.2009
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IV - PROPOSIÇÕES APROVADAS E ENVIADAS À PROMULGAÇÃO 

De iniciativa do Senado Federal ............................ 3 
De iniciativa da Câmara dos Deputados .............. 94  
Total ......................................................... ........... 97

IV.1 - Projetos de Decreto Legislativo aprovados pelo Plenário 

Total . ...................................................................... 7 

Projeto de Decreto Legislativo nº 272, de 2008 (nº 19/2007, na Câmara dos Deputados) que 
aprova o texto do Primeiro Protocolo Adicional ao Acordo de Complementação Econômica assinado 
entre os Governos da República Argentina, da República Federativa do Brasil, da República do 
Paraguai e da República Oriental do Uruguai - Estados Partes do Mercosul e os Governos da 
República da Colômbia, da República do Equador e da República Bolivariana da Venezuela - Países 
Membros da Comunidade Andina, celebrado em Montevidéu, em 18 de outubro de 2004. 

Sessão: 12.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 273, de 2008 (nº 26/2007, na Câmara dos Deputados, que 
aprova o texto do Acordo sobre Cooperação no Domínio da Defesa entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República da Guatemala, assinado em Brasília, em 13 de março 
de 2006. 

Sessão: 12.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 274, de 2008 (nº 51/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Árabe Síria sobre Cooperação Técnica e Procedimentos Sanitários e Fitossanitários, 
celebrado em Damasco, em 03 de dezembro de 2003. 

Sessão: 12.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 286, de 2008 (nº 669/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Memorando de Entendimento entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República de Moçambique, na Área de Biocombustíveis, celebrado em Brasília, em 6 de 
setembro de 2007. 

Sessão: 12.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 67, de 2009 (nº 53/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção sobre a Transferência de Pessoas Condenadas entre os Estados Membros 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, assinada na Cidade da Praia, em 23 de novembro de 
2005.

Sessão: 12.05.2009 
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Projeto de Decreto Legislativo nº 68, de 2009 (nº 56/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção de Auxílio Judiciário em Matéria Penal entre os Estados Membros da 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, assinada na Cidade da Praia, em 23 de novembro de 
2005.

Sessão: 12.05.2009 

IV.2 - Projetos de Decreto Legislativo aprovados pela Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática, em decisão terminativa 

Total . .................................................................... 87 

Projeto de Decreto Legislativo nº 41, de 1993 (nº 242, de 1993, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão da empresa modelo FM LTDA., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Castanhal, Estado do Pará. 

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 58, de 1996 (nº 114, de 1989, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão a Rádio Cidade de Sume LTDA., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Cuite, Estado da Paraíba. 

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 107, de 1997 (nº 420, de 1997, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão deferida a Rádio Brasil Sociedade Limitada para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda tropical na cidade de Campinas, Estado de São Paulo. 

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 114, de 1997 (nº 448, de 1997, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada a Rádio Campinas do Sul LTDA., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda media de âmbito local na cidade de Campinas do Sul, Estado 
do Rio Grande do Sul. 

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 116, de 1997 (nº 434, de 1997, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada a Rádio Serra da Capivara LTDA., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda media na cidade de são Raimundo Nonato, Estado do Piauí. 

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 127, de 1997 (nº 472, de 1997, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão da Rádio Clube de Itauna S/A, para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda media na cidade de Itauna, Estado de Minas Gerais. 

Sessão: 15.05.2009 
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Projeto de Decreto Legislativo nº 130, de 1997 (nº 432, de 1997, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada a Rádio Jovem Som de Presidente Venceslau 
LTDA., para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de presidente 
Venceslau, Estado de São Paulo. 

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 61, de 1998 (nº 494, de 1997, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão deferida a Rádio Emissora Batovi LTDA., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda media na cidade de São Gabriel, Estado do Rio Grande do Sul. 

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 115, de 1998 (nº 564, de 1997, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão da sociedade Rádio Clube de Oswaldo Cruz LTDA., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda media na cidade de Oswaldo Cruz, Estado de São 
Paulo.

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 49, de 1999 (nº 637, de 1998, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão da Rádio Integração do Brejo LTDA. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Bananeiras, Estado da Paraíba. 

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 174, de 1999 (nº 12, de 1999, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão da rádio difusora FM ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Ituiutaba, Estado de Minas Gerais. 

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 178, de 1999 (nº 21, de 1999, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão da Rádio Vale do Rio Tietê LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de José Bonifácio, Estado de São Paulo. 

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 268, de 1999 (nº 156, de 1999, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão da Rádio Jornal de Rio Claro LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Rio Claro, Estado de São Paulo. 

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 113, de 2001 (nº 473, de 2000, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão da Rádio Difusora de Machado LTDA. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Machado, Estado de Minas Gerais. 

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 358, de 2001 (nº 917, de 2001, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à Televisão Liberal LTDA. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Belém, Estado do Pará. 

Sessão: 15.05.2009 
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Projeto de Decreto Legislativo nº 251, de 2008 (nº 628, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio FM Itabaiana LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Itabaiana, Estado de Sergipe. 

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 254, de 2008 (nº 632, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Aprobesne - Associação de Promoção e Bem Estar Social 
de Neópolis para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Neópolis, Estado de 
Sergipe.

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 293, de 2008 (nº 602, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Sistema Regional de Comunicação LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Nova Aliança, Estado de São 
Paulo.

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 303, de 2008 (nº 645, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio e TV Maíra LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Manoel Urbano, Estado do Acre. 

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 306, de 2008 (nº 648, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio e TV Maíra LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Porto Acre, Estado do Acre. 

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 321, de 2008 (nº 436, de 2007, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Sistema de Rádio e Televisão Jaguarete LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Itaquiraí, Estado do 
Mato Grosso do Sul. 

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 368, de 2008 (nº 696, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Amazônia Comunicação e Radiodifusão LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Gurupá, Estado do Pará. 

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 373, de 2008 (nº 709, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Amazônia Comunicação e Radiodifusão LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Novo Repartimento, 
Estado do Pará. 

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 379, de 2008 (nº 724, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Associação dos Moradores Amigos de Cabrália Paulista 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Cabrália Paulista, Estado de São Paulo. 

Sessão: 15.05.2009 
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Projeto de Decreto Legislativo nº 388, de 2008 (nº 749, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária Beneficente Rioclarense para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São José do Rio Claro, Estado do Mato 
Grosso.

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 415, de 2008 (nº 752, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Rádio Som Tocantins LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Miracema do Tocantins, Estado do Tocantins. 

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 420, de 2008 (nº 773, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio RMS LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Capão Bonito, Estado de São Paulo. 

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 425, de 2008 (nº 803, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que Aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária para o Desenvolvimento de 
Mombaça para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Mombaça, Estado do Ceará. 

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 4, de 2009 (nº 2011, de 2005, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Associação da Juventude do município de Montes Altos - 
MA para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Montes Altos, Estado do 
Maranhão.

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 11, de 2009 (nº 577, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Sociedade de Amparo a Cultura Vale do Acaraú para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Acaraú, Estado do Ceará. 

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 12, de 2009 (nº 594, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Associação Santo Antônio para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Caridade, Estado do Ceará. 

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 14, de 2009 (nº 764, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rede Norte de Comunicação LTDA. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Mocajuba, Estado do Pará. 

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 23, de 2009 (nº 788, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária Cultural Rádio Amigos FM para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Entre Rios do Sul, Estado do Rio Grande do 
Sul.

Sessão: 15.05.2009 
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Projeto de Decreto Legislativo nº 33, de 2009 (nº 2258, de 2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Associação Cultural - Renovação para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de São Joaquim da Barra, Estado de São Paulo. 

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 35, de 2009 (nº 687, de 2009, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Associação Pró-Desenvolvimento Cultural e Artístico de 
Coronel Barros para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Coronel Barros, Estado 
do Rio Grande do Sul. 

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 39, de 2009 (nº 745, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Associação para a Divulgação, Desenvolvimento 
Comunitário e Bem Estar de Campinas do Sul - Adivulgam para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Campinas do Sul, Estado do Rio Grande do Sul. 

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 40, de 2009 (nº 801, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Companheira FM LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Mato Leitão, Estado do Rio Grande do Sul. 

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 42, de 1998 (nº 808, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária de Radiodifusão Tenente 
Laurentino Cruz - RN para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Laurentino 
Cruz, Estado do Rio Grande do Norte. 

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 43, de 2009 (nº 813, de 199, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Associação de Comunicação Comunitária de Sandolândia 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Sandolândia, Estado do Tocantins. 

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 52, de 2009 (nº 937, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Associação Distrital do Triângulo para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Chorozinho, Estado do Ceará. 

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 79, de 2009 (nº 750, de 199, na Câmara dos Deputados), 
que Aprova o ato que outorga autorização à Associação Cultural Comunitária Por do Sol para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Várzea Paulista, Estado de São Paulo. 

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 80, de 2009 (nº 772, de 199, na Câmara dos Deputados), 
que Aprova o ato que outorga permissão à Rádio de Guarani Novidades FM LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Guarani, Estado de Minas 
Gerais.
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Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 89, de 2009 (nº 819, de 199, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Associação Beneficente e Cultural Comunitária Tropical 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Patrocínio, Estado de Minas Gerais. 

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 100, de 2009 (nº 888, de 199, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Associação Beneficente dos Moradores de Itinga para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Lauro de Freitas, Estado da Bahia. 

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 107, de 2009 (nº 900, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Associação Beneficente e Cultural Comunitária Alternativa 
- Asbecca para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Araguari, Estado de Minas 
Gerais.

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 113, de 2009 (nº 909, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Associação da Rádio Comunitária de Pimenteiras - PI para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Pimenteiras, Estado do Piauí. 

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 132, de 2009 (nº 960, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio e TV Maíra LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Acrelândia, Estado do Acre. 

Sessão: 15.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 32, de 1994 (nº 336, de 1993, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada a Rádio Graúna de Palotina LTDA., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Palotina, estado Paraná.

Sessão: 25.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 89, de 1995 (nº 42, de 1995, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada a Sul Paraná Radiodifusão LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de São Mateus do Sul, estado do Paraná. 

Sessão: 25. 05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 137, de 1995 (nº 22, de 1995, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada a Rádio Angra LTDA., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Angra dos Reis, estado do Rio de Janeiro. 

Sessão: 25. 05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 42, de 1997 (nº 41, de 1996, de, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão da Rádio Auri Verde de Londrina LTDA., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda media na cidade de Londrina, estado do Paraná. 

Sessão: 25.05.2009 
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Projeto de Decreto Legislativo nº 55, de 1997 (nº 362, de 1996, de, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão da Rádio A Voz do Serido LTDA., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda media na cidade de Caico, estado do Rio Grande do Norte 
(RN).

Sessão: 25.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 56, de 1997 (nº 352, de 1996, de, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão outorgada a Rádio Industrial de Várzea Grande 
LTDA., para explorara serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Várzea Grande, 
estado de Mato Grosso (MT). 

Sessão: 25.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 109, de 1997 (nº 428, de 1997, de, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a permissão outorgada a Rádio Clube de Itauna S.A., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Itauna, estado de Minas 
Gerais.

Sessão: 25.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 72, de 1998 (nº 536, de 1997, de, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão da Rádio Clube de Conquista LTDA., para 
explorar serviço de radiodifusão em onda media na cidade de Vitória da Conquista, estado da Bahia. 

Sessão: 25.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 77, de 1998 (nº 00542 / 1997, de, de, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão da Rádio Jaguari LTDA., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Jaguari, estado do Rio Grande do Sul. 

Sessão: 25.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 84, de 1998 (nº 549, de 1997, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada a Rádio Cidade de Cuiabá LTDA., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Cuiabá, estado de Mato Grosso. 

Sessão: 25.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 132, de 1998 (nº 610, de 1997, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão da sociedade Rádio Peperi LTDA., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda media na cidade de São Miguel do Oeste, estado de Santa Catarina. 

Sessão: 25.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 93, de 1998 (nº 686, de 1998, de na Câmara dos 
Deputados), que Aprova o ato que renova a concessão da Fundação São José do Paraíso para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média ma cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais. 

Sessão: 25.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 108, de 1999 (nº 746, de 1998, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão da Rádio Andradas LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Andradas, estado de Minas Gerais. 

Sessão: 25.05.2009 
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Projeto de Decreto Legislativo nº 145, de 1999 (nº 720, de 1998, na Câmara dos Deputados), 
que Aprova o ato que renova a concessão da Sociedade Rádio Oliveira LTDA. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Oliveira, Estado de Minas Gerais. 

Sessão: 25.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 127, de 2000 (nº 87, de 1999, na Câmara dos Deputados), 
que Aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Feira de Santana FM LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Feira de Santana, 
Estado da Bahia. 

Sessão: 25.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 353, de 2001 (nº 987, de 2001, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que autoriza a Associação Cultura e Comunitária de Diamantino a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Diamantino, Estado do Mato Grosso. 

Sessão: 25.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 27, de 2002 (nº 936, de 2001, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à RIR – Rede Integrada de Radiodifusão S/C Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Angicos, Estado do Rio Grande 
do Norte. 

Sessão: 25.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 326, de 2002 (nº 1.526 de 2001, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão da Sociedade Emissora Radiovox Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Muritiba, Estado da Bahia. 

Sessão: 25.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 3, de 2008 (nº 296, de 2007, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Saudades FM Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Matão, Estado de São Paulo. 

Sessão: 25.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 8, de 2008 (nº 353 de 2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Guaraciaba Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Guaraciaba do Norte, Estado do Ceará. 

Sessão: 25.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 161, de 2008 (nº 424, de 2007, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Sistema Zanon de Telecomunicações Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Espigão D'Oeste, Estado de 
Rondônia.

Sessão: 25.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 227, de 2008 (nº 511, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à S.P. Comunicações & Publicidade Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Severínia, Estado de São Paulo. 

Sessão: 25.05.2009 
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Projeto de Decreto Legislativo nº 292, de 2008 (nº 597, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Ivanov Comunicação e Participações Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Guapiaçu, Estado de São Paulo. 

Sessão: 25.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 331, de 2008 (nº 433, de 2007, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga a permissão à Rádio Jardim Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de General Salgado, Estado de São Paulo. 

Sessão: 25.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 341, de 2008 (nº 651, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária e Cultural de Queimadas – ACCQ 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Queimadas, Estado da Paraíba. 

Sessão: 25.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 377, de 2008 (nº 718, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Sistema de Comunicações Keller Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso. 

Sessão: 25.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 378, de 2008 (nº 719, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Continental Comunicações Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Comodoro, Estado de Mato Grosso. 

Sessão: 25.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 383, de 2008 (nº 730, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Associação Amigos de Bairros Comunitários de Riolândia 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Riolândia, Estado de São Paulo. 

Sessão: 25.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 29, de 2009 (nº 830, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Empresa de Radiodifusão Estrela Dalva Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Santa Bárbara D'Oeste, Estado 
de São Paulo.

Sessão: 25.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 31, de 2009 (nº  837, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rede Metropolitana de Rádio e Televisão Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Sumaré, Estado de São 
Paulo.

Sessão: 25.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 51, de 2009 (nº 934, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária e Cultural de Kaloré, para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Kaloré, Estado do Paraná. 

Sessão: 25.05.2009 
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Projeto de Decreto Legislativo nº 75, de 2009 (nº 676, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Associação Navegantes de Difusão Comunitária, para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São Borja, Estado do Rio Grande do Sul. 

Sessão: 25.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 77, de 2009 (nº 697, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária Beneficente de Cruzeiro da 
Fortaleza, para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Cruzeiro da Fortaleza, 
Estado de Minas Gerais. 

Sessão: 25.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 81, de 2009 (nº 777, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Natureza Comunicações Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo.

Sessão: 25.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 97, de 2009 (nº 878, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Cidade Tabira FM Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão freqüência modulada na cidade de Tabira, Estado do Pernambuco. 

Sessão: 25.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 115, de 2009 (nº 912, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Associação de Radiodifusão Comunitária do Grageru, para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Aracajú, Estado de Sergipe.  

Sessão: 25.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 122, de 2009 (nº 92, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária de Comunicação Onda Livre, para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Santana, Estado do Amapá. 

Sessão: 25.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 127, de 2009 (nº 944, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Som Alvorada Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência moduada na cidade de Taguatinga, Estado do Tocantins.

Sessão: 25.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 133, de 2009 (nº 961, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Folha Popular Ltda., para executar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Sítio Novo do Tocantins, Estado do Tocantins.  

Sessão: 25.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 136, de 2009 (nº 1.150, de 2008, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga concessão à Fundação de Radiodifusão Ermindo Francisco 
Roveda, para executar serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de União da Vitória, 
Estado do Paraná.

Sessão: 25.05.2009 
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IV.3 - Projetos de Resolução aprovados pelo Plenário 

Total ... .................................................................... 3 

Projeto de Resolução nº 20, de 2009, de iniciativa da Comissão de Assuntos Econômicos, que 
autoriza o Estado de São Paulo a contratar operação de crédito externo com o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 168.000,00 (cento e sessenta e oito milhões de dólares 
dos Estados Unidos da América), com garantia da União. 

Sessão: 12.05.2009 

Projeto de Resolução nº 21, de 2009, de iniciativa da Comissão de Assuntos Econômicos, que 
autoriza o Estado da Bahia a contratar operação de crédito externo, com garantia da União, com o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento, no valor de até US$ 409.000.000,00 (quatrocentos e nove 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América). 

Sessão: 12.05.2009 

Substitutivo da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, sobre o Projeto de Resolução 
nº 41, de 2004, de autoria do Senador Antônio Carlos Magalhães, que institui o Prêmio Jornalista 
Roberto Marinho de mérito jornalístico. 

Sessão: 20.05.2009 

V – ESCOLHA DE CHEFES DE MISSÃO DIPLOMÁTICA 

Total . ...................................................................... 5 

Mensagem nº 52, de 2009 (nº 220/2009, na origem), que submete à apreciação do Senado 
Federal a escolha do Senhor José Fiúza Neto, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do 
Quadro Especial do Ministério das Relações Exteriores, para, cumulativamente com o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República da Guiné, exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República de Serra Leoa. 

Sessão: 12.05.2009 

Mensagem nº 54, de 2009 (nº 222/2009, na origem), que submete à apreciação do Senado 
Federal a escolha do Senhor Antonio Carlos do Nascimento Pedro, Ministro de Segunda Classe da 
Carreira de Diplomata do Quadro Especial do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil junto à República do Sudão. 

Sessão: 12.05.2009 

Mensagem nº 53, de 2009 (nº 221/2009, na origem), que submete à apreciação do Senado 
Federal a escolha do Senhor Armando Vitor Boisson Cardoso, Ministro de Primeira Classe da Carreira 
de Diplomata do Quadro Permanente do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República da Finlândia, e, cumulativamente, o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República da Estônia. 

Sessão: 20.05.2009 

Mensagem nº 76, de 2009 (nº 299/2009, na origem), que submete à apreciação do Senado 
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Federal, nos termos do art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o art. 39 da Lei nº 11.440, de 
29 de dezembro de 2006, a escolha do nome do Senhor Ricardo Carvalho do Nascimento Borges, 
Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Especial do Ministério das Relações 
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República Democrática do Congo. 

Sessão: 20.05.2009 

Mensagem nº 77, de 2009 (nº 300/2009, na origem), que submete à apreciação do Senado 
Federal, nos termos do art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o art. 39 da Lei nº 11.440, de 
29 de dezembro de 2006, a escolha do nome do Senhor George Ney de Souza Fernandes, Ministro de 
Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente do Ministério das Relações 
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Grande Jamahiriya Árabe Popular 
Socialista da Líbia. 

Sessão: 20.05.2009 
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VI – ESCOLHA DE AUTORIDADES 

Total ... .................................................................... 5 

Parecer nº 397, de 2009, de iniciativa da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, sobre a 
Mensagem nº 36, de 2009 (nº 73, de 2009, na origem), pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à apreciação do Senado Federal a escolha do Senhor João Batista De Rezende para exercer o cargo de 
Membro do Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL. 

Sessão: 12.05.2009 

Parecer nº 398, de 2009, de iniciativa da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, sobre a 
Mensagem nº 49, de 2009 (nº 199, de 2009, na origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à apreciação do Senado Federal a escolha do Senhor Ivo Borges de Lima, para exercer o cargo de 
Diretor da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, na vaga do Senhor Noboru Ofugi. 

Sessão: 12.05.2009 

Parecer nº 482, de 2009, de iniciativa da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, sobre a 
Mensagem nº 70, de 2009 (nº 293/2009, na origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 52, inciso III, alínea "f", da Constituição 
Federal, combinado com o art. 8º da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, a 
escolha do nome do Senhor Manoel Rangel Neto, para ser reconduzido ao cargo de Diretor-Presidente 
da Agência Nacional do Cinema - ANCINE, cujo término do mandato ocorrerá em 23 de maio de 
2009.

Sessão: 20.05.2009 

Parecer nº 483, de 2009, de iniciativa da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, sobre a 
Mensagem nº 71, de 2009 (nº 294/2009, na origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 52, inciso III, alínea "f", da Constituição 
Federal, combinado com o art. 8º da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, a 
escolha do nome do Senhor Paulo Xavier Alcoforado, para exercer o cargo de Diretor da Agência 
Nacional do Cinema - ANCINE, na vaga decorrente da renúncia do Senhor Sérgio Henrique de Sá 
Leitão Filho. 

Sessão: 20.05.2009 

Parecer nº 484, de 2009, de iniciativa da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, sobre a 
Mensagem nº 72, de 2009 (nº 295/2009, na origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 52, inciso III, alínea "f", da Constituição 
Federal, combinado com o art. 8º da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, a 
escolha do nome do Senhor GLAUBER PIVA GONÇALVES, para exercer o cargo de Diretor da 
Agência Nacional do Cinema - ANCINE, na vaga decorrente do término do mandato do Senhor Nilson 
Rodrigues da Fonseca, que ocorrerá em 29 de maio de 2009. 

Sessão: 20.05.2009 
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VII – REQUERIMENTOS DE VOTOS DE APLAUSO OU SEMELHANTE 

Total . ...................................................................... 3 

Requerimento nº 1.334, de 2008, de autoria do Senador Flexa Ribeiro e outros Senhores 
Senadores, solicitando, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, que seja 
consignado voto de congratulações ao Presidente eleito dos Estados Unidos da América, Senador 
Barack Obama. 

Sessão: 14.05.2009

Requerimento nº 1.349, de 2008, de autoria do Senador Paulo Paim, solicitando, nos termos 
do art. 222, do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso ao Senador Barack Obama 
eleito Presidente dos Estados Unidos da América, manifestando admiração ao atual ícone da renovação 
e do fortalecimento da democracia e reverenciando sua belíssima vitória a qual comoveu o mundo. 

Sessão: 14.05.2009

Requerimento nº 1.099, de 2008, de autoria do Senador Papaléo Paes e outros Senhores 
Senadores, solicitando, nos termos do art. 222 do Regimento Interno Senado Federal, sejam 
apresentadas congratulações ao Governador do Estado de São Paulo, José Serra, pela elaboração do 
Projeto de Lei que proíbe o fumo em ambientes coletivos, sejam públicos ou privados, entregue à 
Assembléia Legislativa de São Paulo no último dia 28 de agosto, véspera das comemorações do Dia 
Nacional de Combate ao Fumo. 

Sessão: 20.05.2009 

VIII – REQUERIMENTOS DE SESSÕES ESPECIAIS E HOMENAGENS NO 
PERÍODO DO EXPEDIENTE

Total . ...................................................................... 6 

Requerimento nº 480, de 2009, de autoria da Senadora Patrícia Saboya, solicitando, nos 
termos do art. 199 do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de sessão especial, no dia 20 
de maio de 2009, destinada à comemoração dos vinte anos de fundação da Associação dos Jovens 
Empresários de Fortaleza. 

(Sessão realizada em 20.05.2009) 
Sessão: 12.05.2009 

Requerimento nº 537, de 2009, de autoria do Senador Jefferson Praia, solicitando, nos termos 
dos artigos 199 e 200 do Regimento Interno do Senado Federal, a transferência para o dia 26.05.2009, 
no horário do expediente, da homenagem ao Senador Jefferson Peres. (Em aditamento aos 
Requerimentos nºs 19 e 333, de 2009) 

(Homenagem prestada em 26.05.2009) 
Sessão: 12.05.2009 

Requerimento nº 555, de 2009, de autoria do Senador Inácio Arruda, em aditamento aos 
requerimentos nºs 1.634, de 2008 e 109, de 2009, solicitando, nos termos do art. 199 do Regimento 
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Interno do Senado Federal, que o tempo destinado aos oradores do Expediente da sessão do dia 3 de 
junho de 2009 seja dedicado a homenagear Patativa do Assaré. 

Sessão: 19.05.2009 

Requerimento nº 1.635, de 2008, de autoria do Senador Inácio Arruda e outros Senhores 
Senadores, solicitando, nos termos do art. 199, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização 
de Sessão Especial, no dia 23 de setembro de 2009, às 10 horas, no plenário do Senado Federal, em 
comemoração ao centenário da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica no Brasil. 

Sessão: 26.05.2009 

Requerimento nº 1.636, de 2008, de autoria do Senador Inácio Arruda e outros Senhores 
Senadores, solicitando, nos termos do art. 154, inciso III e § 5º, 199 e do art. 200, todos do Regimento 
Interno do Senado Federal, a realização de Sessão Especial, na semana em que recair o dia 21 de 
outubro de 2009, destinada a homenagear o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 
(DNOCS), pelo transcurso do centenário de sua criação. 

Sessão: 26.05.2009 

Requerimento nº 446, de 2009, de autoria do Senador Heráclito Fortes e outros Senhores 
Senadores, solicitando, nos termos do art. 199 do Regimento Interno do Senado Federal, a realização 
de sessão especial do Senado no dia 2 de junho de 2009, às 10 horas, com o objetivo de comemorar o 
décimo aniversário da criação do Ministério da Defesa. (Aditado pelo Requerimento nº 607, de 
2009)

Sessão: 26.05.2009 

IX –REQUERIMENTOS DE INFORMAÇÕES, APROVADOS PELA 
MESA

Total . .................................................................... 40 

Requerimento nº 325, de 2009, de iniciativa da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, 
solicitando, nos termos regimentais, sejam solicitadas ao Ministro de Estado da Fazenda informações 
sobre os créditos tributários dos frigoríficos instalados no País. 

(Aprovado na 6ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 28 de maio de 2009) 

Requerimento nº 374, de 2009, de autoria do Senador Gilberto Goellner, solicitando, com 
base no art. 50, parágrafo 2º, da Constituição Federal, e no art. 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, informações ao Advogado-Geral da União sobre os vínculos institucionais que o Ouvidor 
Agrário Nacional mantém com a Advocacia-Geral da União. 

(Aprovado na 6ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 28 de maio de 2009) 

Requerimento nº 397, de 2009, de iniciativa da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, solicitando, com base no art. 50, § 2º, da Constituição Federal e do art. 
216, I, do Regimento Interno do Senado Federal, sejam solicitados ao Ministro de Estado das 
Comunicações esclarecimentos sobre o Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações - 
FUST.

(Aprovado na 6ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 28 de maio de 2009) 
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Requerimento nº 445, de 2009, de iniciativa da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, solicitando, nos termos regimentais, informações ao Ministro de Estado das Relações 
Exteriores sobre o estágio de implementação dos compromissos adotados no Protocolo de Adesão da 
Venezuela ao MERCOSUL, objeto do projeto de decreto legislativo ora em tramitação na Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

(Aprovado na 6ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 28 de maio de 2009) 

Requerimento nº 1.347, de 2008, de autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, solicitando, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 215, I, a, 216 e 217 do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao 
Ministro de Estado das Comunicações sobre as denúncias apresentadas perante a Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática desta Casa em relação à Concorrência Pública nº 
024/2001- SSR/MC. 

(Aprovado na 5ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 14 de maio de 2009) 

Requerimento nº 1.366, de 2008, de autoria da Comissão de Desenvolvimento Regional e 
Turismo, solicitando, nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com o art. 216, 
do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao Ministro de Estado da Fazenda à Comissão 
de Desenvolvimento Regional visando instruir o Projeto de Lei do Senado nº 292, de 2008. 

(Aprovado na 5ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 14 de maio de 2009) 

Requerimento nº 1.486, de 2008, de autoria do Senador Raimundo Colombo, Ministro do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, solicitando, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 215, I, a, 216 e 217 do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao 
Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, sobre o custo anual, de 2002 até esta data, 
com empresas pretadoras de serviço, fornecedoras de mão de obra, indicando o tipo de serviço 
contratado, separando por órgão. 

(Aprovado na 5ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 14 de maio de 2009) 

Requerimento nº 1.643, 2008, de autoria do Senador Jayme Campos, solicitando, nos termos 
do art. 216, I, do Regimento Interno do Senado Federal, combinado com o disposto no art 50, § 2º, da 
Constituição Federal, informações ao Ministro de Estado dos Transportes acerca da pavimentação do 
trecho rodoviário entre as cidades de San Mathias e Santa Cruz de La Sierra, prevista no Protocolo de 
Intenções firmado entre os Governos do Brasil e da Bolívia. 

(Aprovado na 5ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 14 de maio de 2009) 

Requerimento nº 1.644, 2008, de autoria do Senador Jayme Campos, solicitando, nos termos 
do art. 216, I, do Regimento Interno do Senado Federal, combinado com o disposto no art. 50, § 2º, da 
Constituição Federal, informações ao Ministro de Estado das Relações Exteriores acerca da 
pavimentação do trecho rodoviário entre as cidades de San Mathias e Santa Cruz de La Sierra, prevista 
no Protocolo de Intenções firmado entre os Governos do Brasil e da Bolívia. 

 (Aprovado na 5ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 14 de maio de 2009) 

Requerimento nº 130, de 2009, da Senadora Marisa Serrano, solicitando, nos termos do art. 
50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com os arts. 215, I, a, 216, I, ambos do Regimento 
Interno do Senado Federal, informações ao Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário, sobre a 
evolução anual do número de assentamentos da reforma agrária implantados no País sob a condução 
do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) nos últimos 10 anos. 
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(Aprovado na 5ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 14 de maio de 2009) 

Requerimento nº 134, de 2009, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, de acordo 
com o art. 216, do Regimento Interno do Senado Federal, combinado com o art. 50, § 2º, da 
Constituição Federal, informações ao Ministro de Estado do Meio Ambiente, sobre a importação de 
lixo tecnológico da Califórnia, Estados Unidos da América, conforme nota publicada no jornal O 
Estado de S. Paulo, edição do dia 27 de fevereiro de 2009.

(Aprovado na 5ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 14 de maio de 2009) 

Requerimento nº 135, de 2009, de autoria do Senador Álvaro Dias, solicitando, com 
fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o art. 216, do Regimento Interno 
do Senado Federal, informações ao Ministro de Estado da Cultura, sobre os recursos repassados por 
aquele Ministério à União Nacional dos Estudantes (UNE), nos anos de 2003 a 2008. 

(Aprovado na 5ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 14 de maio de 2009) 

Requerimento nº 136, de 2009, de autoria do Senador Álvaro Dias, solicitando, com 
fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, informações ao Senhor Ministro de Estado da Saúde, sobre os recursos do Sistema 
Único de Saúde (SUS) repassados por aquele Ministério, à União Nacional dos Estudantes (UNE) nos 
anos de 2003 a 2008 e respectivas prestações de contas.

(Aprovado na 5ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 14 de maio de 2009) 

Requerimento nº 147, de 2009, de autoria do Senador Raimundo Colombo, solicitando, nos 
termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com os arts. 215, I, a, 216 e 217, do 
Regimento Interno do Senado Federal, seja o presente requerimento encaminhado ao Ministro de 
Estado da Educação, para que este providencie, no estrito prazo constitucional, informações relativas a 
aluguéis para instalações a partir de 2007 de sua autarquia INEP - Instituto Nacional De Estudos e 
Pesquisas.

(Aprovado na 5ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 14 de maio de 2009) 

Requerimento nº 157, de 2009, do Senador José Nery, solicitando, com base no art. 50 
parágrafo 2º da Constituição Federal e art. 215, inciso I, letra "a" do Regimento Interno do Senado 
Federal, informações ao Ministro de Estado de Minas e Energia, e ao Diretor Geral do Departamento 
Nacional da Produção Mineral, sobre o alvará de pesquisa nº 1.485, Processo DNPM nº 850.425/1990, 
e quanto ao convênio entre a empresa Phoenix Gems do Brasil e a Cooperativa de Mineração dos 
Garimpeiros de Serra Pelada, se está devidamente amparado pela legislação brasileira. 

(Aprovado na 5ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 14 de maio de 2009) 

Requerimento nº 188, de 2009, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, com 
fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do 
Regimento Interno do Senado Federal, sejam solicitadas informações ao Ministro de Estado das 
Cidades sobre os contratos firmados entre esse Ministério e a empresa Dialog Comunicação e Eventos. 

(Aprovado na 5ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 14 de maio de 2009) 

Requerimento nº 214, de 2009, do Senador Vicente Claudino, solicitando, nos termos do art. 
50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, 
sejam solicitadas ao Ministro de Estado dos Transportes informações atinentes aos Estudos de 
Viabilidade Técnica e Ambiental para realização das obras nas BRs 316 e da BR 343. 
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(Aprovado na 5ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 14 de maio de 2009) 

 Requerimento nº 228, de 2009, de autoria do Senador Álvaro Dias, solicitando, nos termos do 
§ 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com o art. 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, informações ao Ministro de Estado das Cidades sobre os motivos pelos quais não foram 
empenhadas as dotações orçamentárias inseridas no Orçamento da União para 2008 por meio de 
emendas parlamentares do Senador Álvaro Dias, no valor de R$ 950.000,00 (novecentos e cinquenta 
mil reais), em benefício de municípios do Estado do Paraná, com obras de infraestrutura. 
 (Aprovado na 5ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 14 de maio de 2009) 

Requerimento nº 229, de 2009, de autoria do Senador Álvaro Dias, solicitando, nos termos do 
§ 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com o art. 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, informações ao Ministro de Estado da Saúde sobre os motivos pelos quais não foram 
empenhadas as dotações orçamentárias inseridas no Orçamento da União para 2008 por meio de 
emendas parlamentares do Senador Álvaro Dias, no valor de R$ 1.600.000,00 (hum milhão e 
seiscentos mil reais), em benefício da Santa Casa de Misericórdia de Maringá e de três Consórcios 
Intermunicipais de Saúde. 
 (Aprovado na 5ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 14 de maio de 2009) 

Requerimento nº 230, de 2009, de autoria do Senador Álvaro Dias, solicitando, nos termos do 
§ 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com o art. 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, informações ao Ministro de Estado da Integração Nacional sobre os motivos pelos quais não 
foram empenhadas as dotações orçamentárias inseridas no Orçamento da União para 2008 por 
emendas parlamentares do Senador Álvaro Dias, no valor de R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais), 
em benefício de municípios localizados na faixa de fronteira. 

(Aprovado na 5ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 14 de maio de 2009) 

Requerimento nº 271, de 2009, de autoria do Senador Tião Viana, solicitando, nos termos do 
art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o art. 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, sejam solicitadas informações ao Secretário Especial de Direitos Humanos, Ministro Paulo de 
Tarso Vannuchi, acerca da concessão de pensão especial às pessoas atingidas pela hanseníase que 
foram submetidas a isolamento e internação compulsórios. 

(Aprovado na 5ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 14 de maio de 2009) 

Requerimento nº 297, de 2009, de autoria do Senador Jarbas Vasconcelos, solicitando, nos 
termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal e da alínea "a" do inciso I do art. 215 do Regimento 
Interno do Senado Federal, informações ao Ministro de Estado da Integração Nacional acerca de 
projetos da Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco - CODEVASF. 

(Aprovado na 5ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 14 de maio de 2009) 

Requerimento nº 298, de 2009, de autoria da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
solicitando, nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com os arts. 216 e 217 
do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam encaminhados pelo Ministro de Estado das 
Comunicações os relatórios de suas atividades do ano de 2008 e outros documentos conexos referentes 
à Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL). 

(Aprovado na 5ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 14 de maio de 2009) 
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Requerimento nº 299, de 2009, de autoria da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
solicitando, nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com os arts. 216 e 217 
do Regimento Interno do Senado Federal, sejam encaminhados pelo Ministro de Estado da Defesa os 
relatórios de suas atividades do ano de 2008, e outros documentos conexos, referentes à Agência 
Nacional de Aviação Civil (ANAC). 

(Aprovado na 5ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 14 de maio de 2009) 

Requerimento nº 300, de 2009, de autoria da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
solicitando, nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com os arts. 216 e 217 
do Regimento Interno do Senado Federal, sejam encaminhados pelo Ministro de Estado de Minas e 
Energia os relatórios de suas atividades do ano de 2008, e outros documentos conexos, referentes à 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP). 

(Aprovado na 5ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 14 de maio de 2009) 

Requerimento nº 301, de 2009, de autoria da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
solicitando, nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com os arts. 216 e 217 
do Regimento Interno do Senado Federal, sejam encaminhados pelo Ministro de Estado dos 
Transportes os relatórios de suas atividades do ano de 2008 e outros documentos conexos referentes à 
Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), à Agência Nacional de Transportes Aquaviários 
(ANTAQ) e ao Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes (DNIT). 

(Aprovado na 5ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 14 de maio de 2009) 

Requerimento nº 303, de 2009, do Senador Cícero Lucena, solicitando, com fundamento no 
art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regimento Interno do 
Senado Federal, informações ao Ministro de Estado da Fazenda sobre as aplicações do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE) relativo ao exercício de 2008.

(Aprovado na 5ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 14 de maio de 2009) 

Requerimento nº 309, de 2009, de autoria da Comissão de Educação, Cultura, e Esporte, 
solicitando, nos termos do art. 50 da Constituição Federal, combinado com o art. 90, incisos IX, X e 
XI, e o art. 216, I, do Regimento Interno do Senado Federal, sejam prestadas pelo Ministério da 
Cultura informações sobre o Fundo Nacional de Cultura acerca da movimentação e utilização de 
verbas em 2008, projetos que receberam recursos da Lei Rouanet, empresas que destinam recursos 
para cada projeto e valores. 

(Aprovado na 5ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 14 de maio de 2009) 

Requerimento nº 313, de 2009, de autoria da Senadora Marisa Serrano, solicitando, nos 
termos do art. 49, X, e do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinados com os arts. 215, I, "a" e 
216, I, do Regimento Interno do Senado Federal, sejam prestadas informações pelo Ministro de Estado 
das Cidades sobre o Programa Habitacional. 

(Aprovado na 5ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 14 de maio de 2009) 

Requerimento nº 326, de 2009, do Senador Jayme Campos, solicitando, com base no § 2º do 
art. 50 da Constituição Federal e nos arts. 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, que 
sejam solicitadas ao Ministro de Estado da Justiça informações sobre os procedimentos que resultaram 
na edição da Portaria nº 1.149, de 2 de outubro de 2002, referente à declaração de posse permanente da 
Terra Indígena Kayabi aos grupos Kayabi, Munduruku e Apiaká.

(Aprovado na 5ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 14 de maio de 2009) 
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Requerimento nº 343, de 2009, do Senador Arthur Virgílio, solicitando, com base no § 2º do 
art. 50 da Constituição Federal e nos arts. 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, que 
sejam solicitadas ao Ministro de Estado da Justiça informações sobre os procedimentos que resultaram 
na edição da Portaria nº 1.149, de 2 de outubro de 2002, referente à declaração de posse permanente da 
Terra Indígena Kayabi aos grupos Kayabi, Munduruku e Apiaká.

(Aprovado na 5ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 14 de maio de 2009) 

Requerimento nº 344, de 2009, do Senador Arthur Virgílio, solicitando, com fundamento no 
art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regimento Interno do 
Senado Federal, informações ao Ministro de Estado de Minas e Energia sobre a ocorrência de petróleo 
no município de Santo Antônio do Iça (AM), no Alto Solimões. 

(Aprovado na 5ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 14 de maio de 2009) 

Requerimento nº 370, de 2009, de autoria do Senador Gilberto Goellner, solicitando, com 
base no art. 50, parágrafo 2º, da Constituição Federal, e no art. 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, informações ao Ministro da Saúde sobre ingredientes ativos componentes de agroquímicos 
cuja comercialização se pretende proibir no Brasil, o motivo dessa proibição e que impacto provocaria 
na agricultura nacional e na sociedade brasileira. 

(Aprovado na 5ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 14 de maio de 2009) 

Requerimento nº 371, de 2009, de autoria do Senador Gilberto Goellner, solicitando, com 
base no art. 50 , parágrafo 2º, da Constituição Federal, e no art. 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, informações ao Ministro do Desenvolvimento Agrário sobre a relação de ofícios do 
Departamento de Ouvidoria Agrária e Mediação de Conflitos. 

(Aprovado na 5ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 14 de maio de 2009) 

Requerimento nº 372, de 2009, de autoria do Senador Gilberto Goellner, solicitando, nos 
termos do art. 50, parágrafo 2º, da Constituição Federal e art. 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, informações ao Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento sobre o número 
de fiscais e de agentes de inspeção sanitária que estejam atuando em inspeção de produtos de origem 
animal (bovinos, suínos, aves, pescados, leite e outros) nos diversos estados do país. 

(Aprovado na 5ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 14 de maio de 2009) 

Requerimento nº 373, de 2009, de autoria do Senador Gilberto Goellner, solicitando, com 
base no art. 50, parágrafo 2º, da Constituição Federal, e no art. 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, informações ao Ministro da Controladoria-Geral da União sobre as ações do Ouvidor Agrário 
Nacional referentes a processos judiciais. 

(Aprovado na 5ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 14 de maio de 2009) 

Requerimento nº 375, de 2009, de autoria do Senador Gilberto Goellner, solicitando, com 
base no art. 50, parágrafo 2º, da Constituição Federal, e no art. 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, informações ao Ministro do Meio Ambiente sobre a tramitação dos registros de agroquímicos. 

(Aprovado na 5ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 14 de maio de 2009) 

Requerimento nº 376, de 2009, de autoria do Senador Gilberto Goellner, solicitando, com 
base no art. 50, parágrafo 2º, da Constituição Federal, e no art. 216 do Regimento Interno do Senado 
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Federal, informações ao Ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento sobre a tramitação dos 
registros de agroquímicos. 

(Aprovado na 5ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 14 de maio de 2009) 

Requerimento nº 377, de 2009, de autoria do Senador Gilberto Goellner, solicitando, com 
base no art. 50, parágrafo 2º, da Constituição Federal, e no art. 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, informações ao Sr. Ministro da Saúde sobre os processos de registro de agroquímicos que 
tramitam na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. 

(Aprovado na 5ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 14 de maio de 2009) 

Requerimento nº 439, de 2009, de autoria do Senador José Agripino, solicitando, nos termos 
do § 2º do artigo 50 da Constituição Federal e do artigo 216 do Regimento Interno do Senado Federal, 
ao Ministro de Estado da Defesa esclarecimentos sobre a liberação de tarifas aéreas proposta pela 
Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC. 

(Aprovado na 5ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 14 de maio de 2009) 

X – REQUERIMENTO DE CRIAÇÃO/ALTERAÇÃO DE COMISSÃO 
TEMPORÁRIA 

Total . ...................................................................... 5 

Requerimento nº 231, de 2009, de autoria da Senadora Kátia Abreu, solicitando, nos termos 
dos arts. 74 e 75 do Regimento Interno do Senado Federal, seja constituída Comissão Temporária, 
composta de 05 (cinco) membros titulares e igual número de suplentes, com prazo de funcionamento 
de 12 (doze) meses, para acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos 
referentes ao cumprimento das Metas de Desenvolvimento do Milênio fixadas pela Organização das 
Nações Unidas - ONU, a serem alcançadas pelo governo brasileiro, podendo para tanto realizar 
audiências públicas e diligências externas, requerer informações, bem como outros atos que julgue 
necessários para consecução dos objetivos da Comissão. 

Sessão: 05.05.2009

Requerimento nº 247, de 2009, de autoria do Senador Geraldo Mesquita Júnior, solicitando, 
nos termos do art. 74, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, a formação de comissão 
temporária de seis senadores que, em articulação com o Governo do Distrito Federal, possa contribuir 
e colaborar com o calendário oficial de comemorações do cinquentenário de Brasília, definindo 
proposta nesse sentido a ser submetida à decisão e eventual aprovação pelo Senado Federal.

Sessão: 05.05.2009 

Requerimento nº 488, de 2008, de autoria do Senador Marcelo Crivella, solicitando, na forma 
do disposto nos arts. 74 e seguintes do Regimento Interno do Senado Federal, a criação de Comissão 
Temporária, composta por quinze Senadores e igual número de suplentes, para, no prazo de cento e 
vinte dias, promover debate e propor adoção de novo pacto federativo no Brasil, ou aperfeiçoar o 
vigente.

Sessão: 20.05.2009 
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Requerimento nº 449, de 2009, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos 
do art. 75, do Regimento Interno do Senado Federal, a criação de Comissão Temporária Externa do 
Senado Federal, composta por sete Senadores, para verificar efeitos das enchentes nos municípios da 
Região Norte. 

Sessão: 20.05.2009 

Requerimento nº 592, de 2009, de autoria do Senador José Sarney e outros Senhores 
Senadores, solicitando, nos termos do art. 74, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a 
constituição de uma Comissão Temporária Externa composta de 7 membros para verificar os efeitos 
das inundações ocorridas em municípios dos Estados do Maranhão, Piauí, Ceará e Bahia. 

Sessão: 21.05.2009 

XI – REQUERIMENTO DE CRIAÇÃO DE COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE INQUÉRITO 

Total ....................................................................... 2 

Requerimento nº 569, de 2009, de autoria do Senador Álvaro Dias e outros Senhores 
Senadores, solicitando, nos termos do art. 58, § 3º, da Constituição Federal, e na forma do art. 145 e 
seguintes do Regimento Interno do Senado Federal, a criação de Comissão Parlamentar de Inquérito, 
composta de onze membros titulares e de sete suplentes, obedecido o princípio da proporcionalidade 
partidária, destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, irregularidades envolvendo a empresa 
Petróleo Brasileiro S/A (PETROBRAS) e a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis (ANP). 

Sessão: 15.05.2009 

Requerimento nº 572, de 2009, de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti e outros Senhores 
Senadores, solicitando, nos termos do § 3º do art. 58 da Constituição Federal e do art. 145 do 
Regimento Interno do Senado Federal, a criação de Comissão Parlamentar de Inquérito, composta por 
onze Senadores titulares e seis suplentes, para investigar, no prazo de cento e oitenta dias, fatos 
amplamente noticiados pelos meios de comunicação que dizem respeito à Amazônia. 

Sessão: 15.05.2009 

XII - REQUERIMENTO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 

Total ..................................................... 1 

Requerimento nº 623, de 2009, da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI das ONGs e das 
OSCIPs), solicitando, em aditamento aos Requerimentos nºs 201, 217 e 1.324, de 2007 e 515 e 1.391, 
de 2008, a prorrogação de seu prazo de funcionamento, por 180 dias, a partir de 2 de julho de 2009. 

Sessão: 27.05.2009 
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XIII – REQUERIMENTOS DE DESAPENSAMENTO, DEFERIDOS NOS 
TERMOS DO ATO DA MESA Nº 2, DE 2009 

Total ..................................................... 7 

 Requerimento nº 448, de 2009, de autoria do Senador Valdir Raupp, solicitando o 
desapensamento dos Projetos de Lei da Câmara nºs 43, de 2005; 86, de 2006; e 77, de 2007; e Projetos 
de Lei do Senado nºs 107, 280 e 428, de 2003; 285, de 2005; 18 e 46, de 2006; 19 e 700, de 2007; 154, 
160 e 284, de 2008, para tramitação em separado, tendo em vista tratarem de matérias distintas. 

Sessão: 15.05.2009 

Requerimento nº 507, de 2009, de autoria da Senadora Marina Silva, solicitando o 
desapensamento da Proposta de Emenda à Constituição nº 56, de 2007, que tramita em conjunto com 
as de nºs 16, de 2003, 36, de 2005, 34 e 40, de 2006 e 42 e 41, de 2007, para ter tramitação 
independente.

Sessão: 15.05.2009 

Requerimento nº 512, de 2009, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando sejam 
desapensadas as seguintes proposições, por não versarem sobre a mesma matéria: Projetos de Lei do 
Senado nºs 126, de 2001; 59 e 243, de 2002; 3, 94, 229, 396, 536, de 2003; 269, de 2004; 220 e 221, 
de 2005; 60, 71, 166, 168, 169, 171, 209, 210 e 296, de 2006; 101, 273, 413, 442, 466, 483, 486, 545, 
692, de 2007; 114, 199, 272, 282 e 289, de 2008; e os Projetos de Lei da Câmara nºs 41, de 2000; 110, 
de 2005; 63, de 2006; 38 e 53, de 2007; e 104, de 2008. 

Sessão: 15.05.2009 

Requerimento nº 515, de 2009, de autoria do Senador Raimundo Colombo, solicitando sejam 
desapensadas as proposições a seguir relacionadas por não versarem sobre a mesma matéria: Projetos 
de Lei do Senado nºs 387 e 446, de 2003; 132, 133, 135, 136, 137, 138, 139, 140, 206 e 268, de 2004; 
11, 116 e 144, de 2005; 20, 39, 220 e 324, de 2006; 87, 95, 169, 231, 250, 309, 559 e 182, de 2007; 
Projetos de Lei da Câmara nºs 67, 85 e 92, de 2004; 46 e 84, de 2005; 26, 29, 53, 70, 71 e 72, de 2006, 
2, 4, 95, 109, 129 e 130, de 2007; 10 e 70, de 2008. 

Sessão: 28.05.2009 

Requerimento nº 561, de 2009, de autoria do Senador Augusto Botelho, solicitando que as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 29 e 35, de 2006, voltem a ter tramitação autônoma. 

Sessão: 28.05.2009 

Requerimento nº 587, de 2009, de autoria do Senador Jayme Campos, solicitando que deixem 
de tramitar em conjunto as seguintes matérias: Projetos de Lei da Câmara nºs 73, de 2003; 10, de 2006; 
47, de 2008; Projetos de Lei do Senado nºs  468, de 1999; 189, de 2002; 125 e 537, de 2003; 129, de 
2004; 24,  230,  232 e 387, de 2005; 243, de 2006; 328, de 2007 e 170, de 2008. 

Sessão: 28.05.2009 

Requerimento nº 588, de 2009, de autoria da Senadora Kátia Abreu, solicitando o 
desapensamento dos Projetos de Lei da Câmara nºs 97, de 2003; 69 e 110, de 2006 e dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 310 e 315, de 1999; 67, de 2002; 134, 135, 154, 204, 311, 338, 378, 438, 457 e 508, 
de 2003; 13, 113, 196, 199, 225, 227 e 267, de 2004; 3, 204, 280, 301, 307, 339, 344, 357, 378 e 383, 
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de 2005; 55, 59, 65, 105, 159, 162, 167, 197 e 283, de 2006; 61, 239, 287, 327, 496, 537 e 689, de 
2007, e 7, 148, 149, 220 e 270, de 2008. Mantendo apensadas as seguintes matérias: Projeto de Lei da 
Câmara nº 97, de 2003 e Projetos de Lei do Senado nºs 344, de 2005, 283, de 2006 e 496, de 2007; 
Projetos de Lei do Senado nºs 310 e 315, de 1999, 67, de 2002 e 267, de 2004; Projeto de Lei da 
Câmara nº 69, de 2006 e Projeto de Lei do Senado nº 3, de 2005; Projeto de Lei da Câmara nº 110, de 
2006 e Projetos de Lei do Senado nºs 199, de 2004, 204 e 307, de 2005 e 327, de 2007; Projetos de Lei 
do Senado nºs 135, 204 e 508, de 2003 e 383, de 2005; Projetos de Lei do Senado nºs 154, de 2003 e 
339, de 2005; Projetos de Lei do Senado nºs 338, de 2003, 13, de 2004, 162, de 2006 e 149, de 2008; 
Projetos de Lei do Senado nºs 438, de 2003, 357, de 2005, 159, de 2006 e 239 e 287, de 2007; Projetos 
de Lei do Senado nºs 113 e 227, de 2004; Projetos de Lei do Senado nºs 196, de 2004 e 280 e 301, de 
2005; Projetos de  
Lei do Senado nºs 105, de 2006 e 537 e 689, de 2007; Projetos de Lei do Senado nºs 457, de 2003 e 
59, de 2006; Projetos de Lei do Senado nºs 197, de 2006 e 7, de 2008. 

Sessão: 28.05.2009

XIV – REQUERIMENTOS SOLICITANDO TRAMITAÇÃO CONJUNTA 
DE MATÉRIAS, DEFERIDOS NOS TERMOS DO ATO DA MESA Nº 2, DE2009 

Total ..................................................... 6 

 Requerimento nº 430, de 2009, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, solicitando a 
tramitação conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 613, de 2007 com o Projeto de Lei do Senado nº 
141, de 2003, que já tramita apensado ao Projeto de Lei do Senado nº 322, de 2003 e ao Projeto de Lei 
do Senado nº 19, de 2008, por versarem sobre matéria análoga. 

Sessão: 15.05.2009 

Requerimento nº 431, de 2009, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, solicitando a 
tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 336 e 248, de 2005 - Complementares. 

Sessão: 15.05.2009 

Requerimento nº 468, de 2009, de autoria do Senador Sérgio Zambiasi, solicitando tramitação 
conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 420, de 2005, com os de nºs 315 e 316, de 2008. 

Sessão: 15.05.2009 

Requerimento nº 479, de 2009, de autoria do Senador Expedito Júnior, solicitando a 
tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 2 e 95, de 2009. 

Sessão: 15.05.2009 

Requerimento nº 540, de 2009, de autoria do Senador Aloizio Mercadante, solicitando a 
tramitação em conjunto dos Projetos de Lei da Câmara  nºs 98, de 2007 e 8, de 2009. 

Sessão: 28.05.2009 

Requerimento nº 586, de 2009, de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, solicitando a 
tramitação em conjunto do Projeto de Lei do Senado nº 382, de 2008, com os de nºs 257 e 315, de 
2005, que já tramitam em conjunto. 

Sessão: 28.05.2009 
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XV – REQUERIMENTOS DIVERSOS APROVADOS PELO PLENÁRIO 

Total ... .................................................................. 22  

XV.1 – Solicitando tramitação conjunta 

Total ... .................................................................... 3 

Requerimento nº 559, de 2009, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando a tramitação 
conjunta das Propostas de Emenda à Constituição nºs 41, de 2003 e 98, de 2007. 

Sessão: 20.05.2009 

Requerimento nº 590, de 2009, de autoria do Senador Gilberto Goellner, solicitando a 
tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 78, de 2008 com o Projeto de Lei do Senado nº 
260, de 2007. 

Sessão: 20.05.2009 

Requerimento Nº 604, de 2009, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando a 
tramitação conjunta das Propostas de Emenda à Constituição nºs 14, de 2003, 65, de 2003, 39, de 
2004, 28, de 2008 e 1, de 2009, por regularem a mesma matéria. 

Sessão: 28.05.2009 

XV.2 – Solicitando desapensamento de matéria 

Total ....................................................................... 2 

Requerimento nº 227, de 2009, de autoria da Senadora Lúcia Vânia, solicitando o 
desapensamento dos Projetos de Lei do Senado nºs 14, de 2008, e 20, de 2008, por tratarem de 
matérias diversas. 

Sessão: 20.05.2009 

Requerimento nº 474, de 2009, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, solicitando o 
desapensamento dos Projetos de Lei do Senado nºs 260 e 466, de 2003; 206, 251 e 333, de 2005, por 
tratarem de matérias distintas. 

Sessão: 05.05.2009 

XV.3 – Solicitando audiência de Comissão 

Total ..................................................................... 10 
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Requerimento nº 470, de 2009, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando, nos termos 
regimentais, que sobre o Projeto de Lei do Senado nº 68, de 2004, além da Comissão constante do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a Comissão de Assuntos Econômicos. 

Sessão: 05.05.2009 

Requerimento nº 473, de 2009, de autoria do Senador Flávio Arns, solicitando, nos termos 
regimentais, que sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 2009, além da Comissão constante do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a Comissão de Educação, Cultura e Esporte. 

Sessão: 05.05.2009 

Requerimento nº 476, de 2009, de autoria do Senador Flávio Arns, solicitando, nos termos 
regimentais, que sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 31, de 2009, além da Comissão constante do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a Comissão de Educação, Cultura e Esporte.   

Sessão: 05.05.2009 

Requerimento nº 451, de 2009, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, solicitando, nos termos 
regimentais, que sobre o Requerimento nº 782, de 2006, além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática. 

Sessão: 06.05.2009 

Requerimento nº 511, 2009, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, solicitando, nos termos 
regimentais, que sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 50, de 2006, seja também ouvida a Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, por estar no âmbito da sua 
competência. 

Sessão: 20.05.2009 

Requerimento nº 578, de 2009, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando, nos termos 
do inciso I, do art. 99, do Regimento Interno, que sobre o Projeto de Lei do Senado nº  142 de 2003, 
seja ouvida também a Comissão de Assuntos Econômicos. 

Sessão: 20.05.2009 

Requerimento nº 579, de 2009, de autoria do Senador Adelmir Santana, solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 174, de 2009, de autoria do Senador Leomar Quintanilha, seja ouvida, 
também,a Comissão de Assuntos Econômicos. 

Sessão: 28.05.2009 

Requerimento nº 635, de 2009, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando que sobre o 
projeto de Lei da Câmara nº 150, de 2008 (nº 129, de 2007, na Casa de origem, de autoria do Deputado 
Vanderlei Macris, seja ouvida, também, a Comissão de Assuntos Sociais. 

Sessão: 28.05.2009 

Requerimento nº 636, de 2009, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando que sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 156, de 2008 (nº 7.343, de 2006, na Casa de origem), de autoria do 
Deputado Tarcísio Zimmerman, seja ouvida, também, a Comissão de Assuntos Sociais. 

Sessão: 28.05.2009 
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Requerimento nº 637, de 2009, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando que sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 213, de 2005, de autoria do Senador Sérgio Zambiasi,, seja ouvida, 
também, a Comissão de Assuntos Sociais. 

Sessão: 28.05.2009 

XV.4 – Solicitando urgência para matéria 

Total ....................................................................... 2 

Requerimento nº 538, de 2009, da Comissão de Assuntos Econômicos, solicitando urgência 
para o Projeto de Resolução nº 21, de 2009. 

Sessão: 12.05.2009 

Requerimento nº 539, de 2009, da Comissão de Assuntos Econômicos, solicitando urgência 
para o Projeto de Resolução nº 20, de 2009. 

Sessão: 12.05.2009 

XV.5 – De reexame de Comissão 

Total ....................................................................... 1 

Requerimento nº 591, de 2009, de autoria da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) - 
Pedofilia, requerendo, nos termos do art. 279, II, combinado com seu § 3º, I, do RISF, o adiamento da 
discussão Projeto de Lei do Senado nº 275, de 2008 e seu encaminhamento a esta mesma Comissão, 
para fins de reexame, por razão superveniente e motivo justificado. 

Sessão: 20.05.2009 

XV.6 – Solicitando adiamento de discussão 

Total ....................................................................... 1 

Requerimento nº 634, de 2009, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando o adiamento 
da discussão do substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822, de 2003, 
na Casa de origem), de autoria do Deputado Sandro Mabel, pelo prazo de 30 dias. 

Sessão: 28.05.2009 

XV.7 -  Solicitando adiamento de Sessão Conjunta 

Total ....................................................................... 1 

Requerimento nº 597, de 2009, de autoria da Senadora Ideli Slvatti, solicitando o adiamento 
da sessão do Congresso Nacional convocada para a semana de 25 a 29 de maio de 2009 tendo em vista 
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a apreciação de vetos, especialmente os que tratam do fator previdenciário e do reajuste para os 
aposentados e pensionistas, ressaltando que a definição de nova data seja acordada entre os líderes. 

Sessão: 21.05.2009 

XV.8 – De dispensa de Parecer 

Total ........................................................................ 2 

Requerimento nº 778, de 2007, de autoria da Senadora Kátia Abreu, solicitando, nos termos 
do art. 119 do Regimento Interno do Senado Federal, a dispensa do parecer da Comissão de Assuntos 
Econômicos sobre o Projeto de Lei do Senado nº 202, de 2005, a fim de que esta proposição prossiga a 
sua tramitação na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária. 

Sessão: 20.05.2009 

Requerimento nº 520, de 2009, de autoria da Senadora Kátia Abreu, solicitando, nos termos 
do art. 119, do Regimento Interno do Senado Federal, dispensa do parecer da Comissão de Assuntos 
Econômicos - CAE para o Projeto de Lei do Senado nº 237, de 2008. 

Sessão: 20.05.2009 

Requerimento nº 571, de 2009, de autoria do Senador Cristovam Buarque, solicitando, nos 
termos do art. 145, do Regimento Interno e do art. 58, § 3º, da Consituição Federal, a criação de uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito, com duração de seis meses, composta de dez membros titulares 
com o objetivo de apurar as causas estruturais do retrocesso na qualidade da educação básica, indicado 
pelo resultado do último SAEB - Sistema de Avaliação de Educação Básica e que carracteriza o rumo 
do Brasil para um crítico "apagão intelectual". 

Sessão: 18.05.2009 

XVI - MATÉRIAS ARQUIVADAS  

Total . .................................................................... 11 

XVI.1 - Por ter alcançado seu objetivo 
Total . ...................................................................... 1 

Requerimento nº 149, de 2009, de autoria do Senador Paulo Paim e outros Senhores 
Senadores, solicitando, nos termos do art. 199 do Regimento Interno do Senado Federal, a realização 
de Sessão Especial do Senado, no dia 29 de abril de 2009, destinada a homenagear o Trabalhador 
Brasileiro, por oportunidade do transcurso do dia do trabalho em 1º de maio de 2009. (Aditado pelo 
Requerimento nº 393, de 2009).

Sessão: 04.05.2009 
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XVI.2 – Por terem recebido parecer contrário de Comissão – art. 254 do 
RISF

Total ....................................................................... 6 

Projeto de Lei da Câmara nº 54, de 2003, de autoria do Deputado José Roberto Batochio, que 
altera a redação do § 1º do artigo 159 do Decreto-Lei nº 3689, de 3 de outubro de 1941 - Código de 
Processo Penal. (dispõe sobre a realização de exame de corpo delito e outras perícias, quando não 
houver peritos oficiais ou lista de peritos). 

(Parecer contrário da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
Sessão: 06.05.2009 

Proposta de Emenda à Constituição nº 39, de 2006, de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito dos Correios, que altera o texto do art. 37 da Constituição Federal para limitar o 
número de cargos em comissão de livre nomeação e exoneração, no âmbito do Poder Executivo, nas 
três esferas de governo. 

(Parecer contrário da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
Sessão: 06.05.2009 

Proposta de Emenda à Constituição nº 48, de 2006, primeiro signatário o Senador Valdir 
Raupp, que altera e acrescenta parágrafos ao art. 195 da Constituição Federal e acrescenta os arts. 95, 
96 e 97 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

(Parecer contrário da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
Sessão: 06.05.2009 

Projeto de Lei da Câmara nº 61, de 2003, de autoria do Deputado José Roberto Batochio, que 
revoga o artigo 188 da Lei nº 5869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, (Dispõe 
sobre cômputo em quádruplo do prazo para contestar e em dobro para recorrer, quando a parte for a 
Fazenda Pública ou o Ministério Público). 

(Parecer contrário da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
Sessão: 19.05.2009 

Projeto de Lei da Câmara nº 124, de 2005, de autoria do Deputado João Campos, que 
acrescenta parágrafo ao art. 10 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo 
Penal, determinando que o delegado de polícia comunicará à vítima a remessa dos autos de inquérito 
policial ao juiz competente, bem como informará o prazo previsto para oferecimento da denúncia.  

(Parecer contrário da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
Sessão: 19.05.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 139, de 2005, de autoria do Senador Marco Maciel, que 
susta a aplicação dos incisos V e VI do art. 2º do Decreto nº 5.392, de 10 de março de 2005, que 
"declara estado de calamidade pública no setor hospitalar do Sistema Único de Saúde no Município do 
Rio de Janeiro, e dá outras providências", do Poder Executivo. 

(Parecer contrário da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
Sessão: 25.05.2009 
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XVI.3 – Por terem recebido parecer contrário de Comissão – art. 91, § 5º, do 
RISF

Total . ...................................................................... 4 

Projeto de Lei do Senado nº 194, de 2008, de autoria do Senador Paulo Paim, que determina a 
estadualização da realização das provas de concursos públicos para cargos federais. 

(Decisão terminativa da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
Sessão: 20.05.2009

Projeto de Lei do Senado nº 104, de 2007, de autoria do Senador Alvaro Dias, que altera o 
art. 7º da Lei nº 9.527, de 1997, que altera dispositivos das Leis nºs 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
8.460, de 17 de setembro de 1992, e 2.180, de 5 de fevereiro de 1954, e dá outras providências. 

(Decisão terminativa da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
Sessão: 29.05.2009

Projeto de Lei do Senado nº 389, de 2007, de autoria do Senador Wilson Matos, que dispõe 
sobre a data da comemoração de feriados nacionais e dá outras providências. 

(Decisão terminativa da Comissão de Educação, Cultura e Esporte) 
Sessão: 29.05.2009

Projeto de Lei do Senado nº 404, de 2007, de autoria do Senador Wilson Matos, que institui o 
Programa Permanente Biblioteca da Escola – PPBE e dá outras providências.   

(Decisão terminativa da Comissão de Educação, Cultura e Esporte) 
Sessão: 29.05.2009
XVI.4 –Retirada de assinaturas dentro do prazo regimental – art. 244, do 

RISF

Total ....................................................................... 2 

Requerimento nº 570, de 2009, de autoria do Senador Romeu Tuma, solicitando, nos termos 
do § 3º do art. 58 da Constituição Federal e do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, a 
criação de Comissão Parlamentar de Inquérito, composta por treze senadores titulares para investigar, 
no prazo de cento e oitenta dias, o esquema de fraudes em licitações, revelado pela operação 
desencadeada pela Polícia Federal, batizada como "Águas Profundas", nos contratos da empresa estatal 
Petrobras-Petróleo Brasileiro S/A, para reforma de plataformas de exploração de petróleo; 
irregularidades nos contratos para construção das plataformas P-52 e P-54, e os contratos com a 
empresa subsidiária TRANSPETRO para construção de navios, notícias que os esquemas de licitações 
fraudulentos na Petrobras serviram para financiar de forma irregular partidos políticos em campanhas 
eleitorais, realizadas com doações das empresas, reveladas na referida operação "Águas Profundas", 
como suspeitas. 

Sessão: 18.05.2009 
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Requerimento nº 571, de 2009, de autoria do Senador Cristovam Buarque, solicitando, nos 
termos do art. 145, do Regimento Interno e do art. 58, § 3º, da Consituição Federal, a criação de uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito, com duração de seis meses, composta de dez membros titulares 
com o objetivo de apurar as causas estruturais do retrocesso na qualidade da educação básica, indicado 
pelo resultado do último SAEB - Sistema de Avaliação de Educação Básica e que carracteriza o rumo 
do Brasil para um crítico "apagão intelectual". 

Sessão: 18.05.2009 

XVII - MATÉRIA DECLARADA PREJUDICADA 

Total . ...................................................................... 1 

Requerimento nº 158, de 2009, de autoria do Senador Cristovam Buarque, solicitando, nos 
termos do art. 199 do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Sessão Especial do 
Senado, no dia 17 de março de 2009, destinada a homenagear a Instituição da Polícia Militar pelo 
transcurso dos 200 anos da corporação. 

(Prejudicada em virtude de realização de Sessão do Congresso Nacional em 12.05.2009, com o 
mesmo objetivo) 

Sessão: 13.05.2009 

XVIII - MATÉRIAS RETIRADAS PELOS AUTORES 

Total ....................................................................... 2 

Requerimento nº 530, de 2009, de autoria do Senador Raimundo Colombo, solicitando, nos 
termos do inciso IV do art. 71 da Constituição Federal, bem como nos termos regimentais, seja o 
presente requerimento encaminhado ao Tribunal de Contas da União para a realização de auditoria no 
sistema de Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via 
Terrestre (DPVAT), nos últimos cinco anos, a fim de verificar a aplicação dos recursos no SUS e no 
DENATRAN, a fiscalização realizada pela SUSEP e a supervisão do DENATRAN sobre os 
DETRANs. 

(Retirado pelo Requerimento nº 544, de 2009). 
Sessão: 12.05.2009 

Requerimento nº 577, de 2009, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 678, de 2007-Complementar, com o de nº 102, de 2007-
Complementar. 

(Retirado pelo do Requerimento nº 638, de 2009. 
Sessão: 28.05.2009 
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XIX - REQUERIMENTOS DE LICENÇA 

Observações:
Art. 13 – licença / representação a serviço da Casa / missão política ou cultural de 

interesse parlamentar. 
Art. 40 - representação da Casa / missão no País ou no exterior. 
Art. 43, I - tratamento de saúde. 
Art. 43, II - interesse particular. 

Total ..................................................... 59 

Requerimento nº 205, de 2009-M, Senador Inácio Arruda - art. 13 - 05.05.2009. 

Requerimento nº 206, de 2009-M, Senador Delcídio Amaral - art. 13 - 05.05.2009. 

Requerimento nº 207, de 2009-M, Senador Antonio Carlos Júnior - art. 13 - 07.05.2009. 

Requerimento nº 208, de 2009-M, Senador Lobão Filho - art. 43, II - 05.05.2009. 

Requerimento nº 209, de 2009-M, Senadora Ideli Salvatti - art. 13 - 07.05.2009. 

Requerimento nº 210, de 2009-M, Senador Gerson Camata - art. 43, II - 6 e 07.05.2009. 

Requerimento nº 211, de 2009-M, Senador Sérgio Guerra - art. 13 - 07.05.2009. 

Requerimento nº 212, de 2009-M, Senador Valdir Raupp - art. 13 - 07.05.2009. 

Requerimento nº 213, de 2009-M, Senador Roberto Cavalcanti - art. 43, II - 05.05.2009. 

Requerimento nº 214, de 2009-M, Senadora Marina Silva - art. 13 - 07.05.2009. 

Requerimento nº 215, de 2009-M, Senador Inácio Arruda - art. 13 - 07.05.2009. 

Requerimento nº 216, de 2009-M, Senador Romero Jucá - art. 13 - 07.05.2009. 

Requerimento nº 217, de 2009-M, Senador Papaléo Paes - art. 13 - 07.05.2009. 

Requerimento nº 218, de 2009-M, Senador João Tenório - art. 13 - 07.05.2009. 

Requerimento nº 219, de 2009-M, Senadora Fátima Cleide - art. 13 - 07.05.2009. 

Requerimento nº 220, de 2009-M, Senadora Patrícia Saboya - art. 13 - 05.05.2009. 

Requerimento nº 221, de 2009-M, Senadora Rosalba Ciarlini - art. 43, I - 07.05.2009. 

Requerimento nº 222, de 2009-M, Senador Mozarildo Cavalcanti - art. 40 - 1º a 08.05.2009, 
prorrogação, sem ônus para o Senado Federal, da licença objeto do Requerimento nº 392, de 2009.  
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Requerimento nº 223, de 2009-M, Senador Garibaldi Alves Filho - art. 43, I - 07.05.2009. 

Requerimento nº 224, de 2009-M, Senador João Durval - art. 13 - 12, 13 e 14.05.2009. 

Requerimento nº 225, de 2009-M, Senador Magno Malta - art. 13 - 12.05.2009. 

Requerimento nº 226, de 2009-M, Senador Adelmir Santana - art. 13 - 14.05.2009. 

Requerimento nº 227, de 2009-M, Senador Mário Couto - art. 13 - 14.05.2009. 

Requerimento nº 228, de 2009- M, Senador Flexa Ribeiro - art. 13 - 14.05.2009. 

Requerimento nº 229, de 2009-M, Senador Papaléo Paes - art. 13 - 14.05.2009. 

Requerimento nº 230, de 2009-M, Senador Inácio Arruda - art. 13 - 14.05.2009. 

Requerimento nº 231, de 2009-M, Senador Romero Jucá - art. 13 - 14.05.2009. 

Requerimento nº 232, de 2009-M, Senador Expedito Júnior - art. 13 - 14.05.2009. 

Requerimento nº 233, de 2009-M, Senador Paulo Paim - art. 13 - 14.05.2009. 

Requerimento nº 234, de 2009-M, Senador Sérgio Guerra - art. 13 - 20 e 21.05.2009. 

Requerimento nº 235, de 2009-M, Senador Magno Malta - art. 13 - 14.05.2009. 

Requerimento nº 236, de 2009-M, Senador João Pedro - art. 13 - 16 a 23.05.2009. 

Requerimento nº 237, de 2009-M, Senador Wellington Salgado de Oliveira - art. 43, II - 19 a 
25.05.2009.

Requerimento nº 238, de 2009-M, Senadora Kátia Abreu - art. 43, II - 26 a 28.05.2009. 

Requerimento nº 239, de 2009-M, Senador Mão Santa - art. 13 - 19.05.2009. 

Requerimento nº 240, de 2009-M, Senadora Maria do Carmo Alves - art. 43, I - 19 a 21.05.2009. 

Requerimento nº 241, de 2009-M, Senador Adelmir Santana - art. 13 - 20 e 21.05.2009. 

Requerimento nº 242, de 2009-M, Senadora Marisa Serrano - art. 13 - 20 a 26.05.2009. 

Requerimento nº 243, de 2009-M, Senadora Fátima Cleide - art. 13 - 19.05.2009. 

Requerimento nº 244, de 2009-M, Senador Geraldo Mesquita Júnior - art. 13 - 21.05.2009. 

Requerimento nº 245, de 2009-M, Senador João Ribeiro - art. 13 - 20 e 21.05.2009. 
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Requerimento nº 246, de 2009-M, Senador Expedito Júnior - art. 13 - 21.05.2009. 

Requerimento nº 247, de 2009-M, Senadora Fátima Cleide - art. 13 - 21.05.2009. 

Requerimento nº 248, de 2009-M, Senador Renan Calheiros - art. 13 - 21.05.2009. 

Requerimento nº 249, de 2009-M, Senador Lobão Filho - art. 43, II - 28.05 a 07.06.2009. 

Requerimento nº 250, de 2009-M, Senador Mozarildo Cavalcanti - art. 13 - 27 e 28.05.2009. 

Requerimento nº 251, de 2009-M, Senador Francisco Dornelles - art. 43, I - 08 a 22.05.2009. 

Requerimento nº 252, de 2009-M, Senador Lobão Filho - art. 43, II - 27.05.2009. 

Requerimento nº 253, de 2009-M, Senador João Durval - art. 13 - 28.05.2009. 

Requerimento nº 254, de 2009-M, Senador Sérgio Zambiasi - art. 13 - 31.05 a 07.06.2009. 

Requerimento nº 255, de 2009-M, Senadora Marisa Serrano - art. 13 - 28.05.2009. 

Requerimento nº 256, de 2009-M, Senadora Fátima Cleide - art. 13 - 28.05.2009. 

Requerimento nº 257, de 2009-M, Senador Raimundo Colombo - art. 13 - 28.05.2009. 

Requerimento nº 258, de 2009-M, Senadora Ideli Salvatti - art. 13 - 28.05.2009. 

Requerimento nº 259, de 2009-M, Senador Valdir Raupp - art. 13 - 28.05.2009. 

Requerimento nº 260, de 2009-M, Senador Magno Malta - art. 13 - 28.05.2009. 

Requerimento nº 261, de 2009-M, Senador João Tenório - art. 43, II -24 a 31.05.2009. 

Requerimento nº 262, de 2009-M, Senador Heráclito Fortes - art. 13 - 1º a 05.06.2009.

Requerimento nº 263, de 2009-M, Senador Eduardo Azeredo - art. 13 - 31.05 a 04.06.2009. 

XX - PARA DESEMPENHO DE MISSÃO APROVADOS PELO 
PLENÁRIO

Total ..................................................................... 15 

Requerimento nº 504, de 2009 - Senador Geraldo Mesquita Júnior - 06 a 08.05.2009 - 
Participação da Reunião Extraordinária da Comissão de Direitos Humanos do Parlamento do 
Mercosul, em Buenos Aires, Argentina. 

Sessão: 05.05.2009. 
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Requerimento nº 505, de 2009 - Senador Marconi Perillo - 18 e 19.05.2009 - Participação, 
como representante do Senado Federal, na cerimônia de entrega dos prêmios do VI Congresso 
Brasileiro de Regulação - Prêmio ABAR 2009, Rio de Janeiro. 

Sessão: 05.05.2009. 

Requerimentos nºs. 558 e 576, de 2009 - Senador Marcelo Crivella - 19 a 21.05.2009 - 
Participação, como representante do Senado Federal, no Jantar de Gala da Câmara Brasileira de 
Comércio da Grã-Bretanha, em Londres, a convite da Embaixada do Brasil naquele país. 

Sessões: 13 e 19.05.2009. 

Requerimento nº 573, de 2009 - Senador Jefferson Praia - 18 e 19.05.2009 - Participação, 
como membro da Comissão Mista de Mudanças Climáticas, de diligência no Estado do Amazonas. 

Sessão: 19.05.2009. 

Requerimento nº 574, de 2009 - Senador Cícero Lucena - 18 e 19.05.2009 - Participação, 
como membro da Comissão Mista de Mudanças Climáticas, de diligência no Estado do Amazonas. 

Sessão: 19.05.2009. 

Requerimento nº 575, de 2009 - Senador Eduardo Azeredo - 17 e 18.05.2009 - Participação 
na XVIII Sessão do Parlamento do Mercosul, em Montevidéu, Uruguai. 

Sessão: 19.05.2009. 

Requerimento nº 633, de 2009 – Senadora Marina Silva – 18 e 19.05.2009 - Participação, 
como membro da Comissão Mista de Mudanças Climáticas, de diligência no Estado do Amazonas. 

Sessão: 28.05.2009 

Requerimento nº 562, de 2009 - Senadora Marisa Serrano - 17 a 20.05.2009 - Participação 
na XVIII Sessão do Parlamento do Mercosul, em Montevidéu, Uruguai. 

Sessão: 15.05.2009. 
(Observação: Deferido pelo Presidente de acordo com o art. 41 do RISF) 

Requerimento nº 563, de 2009 - Senador Sérgio Zambiasi - 17 a 20.05.2009 - Participação 
na XVIII Sessão do Parlamento do Mercosul, em Montevidéu, Uruguai. 

Sessão: 15.05.2009. 
(Observação: Deferido pelo Presidente de acordo com o art. 41 do RISF) 

Requerimento nº 564, de 2009 - Senador Cristovam Buarque - 18 e 19.05.2009 - 
Participação na XVIII Sessão do Parlamento do Mercosul, em Montevidéu, Uruguai. 

Sessão: 15.05.2009. 
(Observação: Deferido pelo Presidente de acordo com o art. 41 do RISF) 

Requerimento nº 565, de 2009 - Senador Aloizio Mercadante - 17 a 19.05.2009 - 
Participação na XVIII Sessão do Parlamento do Mercosul, em Montevidéu, Uruguai. 

Sessão: 15.05.2009. 
(Observação: Deferido pelo Presidente de acordo com o art. 41 do RISF) 

Requerimento nº 566, de 2009 - Senador Geraldo Mesquita Júnior - 17 a 20.05.2009 - 
Participação na XVIII Sessão do Parlamento do Mercosul, em Montevidéu, Uruguai. 
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Sessão: 15.05.2009. 
(Observação: Deferido pelo Presidente de acordo com o art. 41 do RISF) 

Requerimento nº 567, de 2009 - Senador Inácio Arruda - 17 a 20.05.2009 - Participação na 
XVIII Sessão do Parlamento do Mercosul, em Montevidéu, Uruguai. 

Sessão: 15.05.2009. 
(Observação: Deferido pelo Presidente de acordo com o art. 41 do RISF) 

Requerimento nº 568, de 2009 - Senador Valdir Raupp - 17 a 19.05.2009 - Participação na 
XVIII Sessão do Parlamento do Mercosul, em Montevidéu, Uruguai. 

Sessão: 15.05.2009. 
(Observação: Deferido pelo Presidente de acordo com o art. 41 do RISF) 

XXI – OUTRAS DELIBERAÇÕES

Total .. ................................................................... 43 

Requerimento nº 501, de 2009, de autoria do Senador Cícero Lucena, solicitando voto de 
pesar pelo falecimento da ex-Vereadora Creuza Pires, em João Pessoa, Paraíba. 

Sessão: 04.05.2009

Requerimento nº 502, de 2009, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, solicitando voto de 
pesar pelo falecimento do diretor, dramaturgo e ensaísta brasileiro Augusto Boal.

Sessão: 04.05.2009 

 Requerimento nº 503, de 2009, de autoria do Senador Mão Santa, solicitando, nos termos 
regimentais, voto de pesar e apresentação de condolências à família pelo falecimento do ex-prefeito de 
Piracuruca, Piauí, Gonçalo Rodrigues Magalhães. 

Sessão: 05.05.2009

Requerimento nº 506, de 2009, de autoria da Senadora Fátima Cleide, solicitando, nos termos 
dos artigos 218 e 221, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, apresentação de condolências 
à família do cineasta Augusto Pinto Boal, que faleceu no dia 2 de maio de 2009, na cidade do Rio de 
Janeiro.

Sessão: 05.05.2009 

Requerimento nº 508, de 2009, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando voto de 
pesar pelo falecimento do diretor teatral e dramaturgo Augusto Boal, ocorrido no dia 02 de maio de 
2009.

Sessão: 05.05.2009 

Requerimento nº 510, de 2009, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos 
do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de lembrança ao ensejo do lançamento, em 
Manaus, do ensaio biográfico Cláudio Santoro - Cantor do Sol e da Paz, de autoria do escritor e poeta 
Élson Farias. 

Sessão: 05.05.2009 
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Requerimento nº 513, de 2009, de autoria da Senadora Ideli Salvatti, solicitando, nos termos 
do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso para a RBS TV de Santa 
Catarina pelo aniversário de 30 anos, completados no dia 1º de maio de 2009. 

Sessão: 06.05.2009 

Requerimento nº 517, de 2009, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos 
do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso à Polícia Militar do Amazonas 
ao ensejo do transcurso do 172º aniversário de sua criação. 

Sessão: 06.05.2009 

Requerimento nº 519, de 2009, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos 
do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso ao poeta amazonense Thiago de 
Mello, escolhido para representar o Brasil no Fórum Literário Áustria-América Latina e no Festival de 
Poesia Latino-Americana, em maio de 2009, na cidade de Viena, Áustria. 

Sessão: 06.05.2009 

Requerimento nº 524, de 2009, de autoria do Senador Marconi Perillo, solicitando, nos termos 
do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso ao Jornal Correio Braziliense 
pela publicação da série de reportagens sob o título "Prostituição Internacional", em especial a matéria 
que investiga a saída de jovens goianas para Madri e Lisboa por meio do aeroporto Juscelino 
Kubitscheck. 

Sessão: 07.05.2009 

Requerimento nº 525, de 2009, de autoria do Senador Marconi Perillo, solicitando, nos termos 
do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso ao Jornal Correio Braziliense 
pela publicação do Caderno Especial Brasília 49 anos em 21 de abril de 2009. 

Sessão: 07.05.2009 

Requerimento nº 528, de 2009, de autoria do Senador Marconi Perillo, solicitando, nos termos 
do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso ao jornal Folha de São Paulo 
pelo editorial "Tribunais da Raça", publicado em 27 de abril de 2009. 

Sessão: 07.05.2009 

Requerimento nº 529, de 2009, de autoria do Senador Marconi Perillo, solicitando, nos termos 
do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso à TV Globo pela veiculação de 
reportagem sobre os encantos do cerrado brasileiro, no quadro "tô de folga", do Jornal Hoje, de 1º de 
maio de 2009. 

Sessão: 07.05.2009 

Requerimento nº 531, de 2009, de autoria do Senador João Pedro, solicitando, nos termos do 
art. 215, III, "c", do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de voto de pesar pelo 
falecimento do dramaturgo Augusto Boal, ocorrido no dia 2 de maio de 2009, no Rio de Janeiro. 

Sessão: 11.05.2009 

Requerimento nº 532, de 2009, de autoria do Senador João Pedro, solicitando, nos termos do 
art. 215, III, "c", do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de voto de pesar pelo 
falecimento do importante artista da Festa do Boi Bumbá de Parintins, Josué Matos Rojas, assassinato 
em 10 de maio de 2009. 
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Sessão: 11.05.2009 

Requerimento nº 533, de 2009, de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti, solicitando, nos 
termos dos arts. 218 e 221, ambos do Regimento Interno do Senado Federal, inserção em ata de voto 
de profundo pesar pelo falecimento, ocorrido no dia 10 de maio de 2009, da Sra. Sivilda Magalhães 
Duarte, e apresentação de condolências à família. 

Sessão: 11.05.2009 

Requerimento nº 534, de 2009, de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti, solicitando, nos 
termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso ao Dr. Lamartine 
Hollanda Júnior, Cônsul Geral da Albânia para os Estados do Nordeste, pelo recebimento do prêmio 
"Mahatma Gandhi Against Torture and Discrimination, 2008”. 

Sessão: 12.05.2009 

Requerimento nº 535, de 2009, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, solicitando, nos termos 
do Artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso a Srª Maria Edy Lamar 
Gonçalves Oliveira, que ocupa, desde o dia 07 de maio de 2009, a cadeira nº 20 da Academia Paraense 
de Letras. 

Sessão: 12.05.2009 

Requerimento nº 536, de 2009, de autoria da Senadora Ideli Salvatti, solicitando, nos termos 
do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso para o escritor Salim Miguel, 
pelo Prêmio Machado de Assis da Academia Brasileira de Letras, que será recebido no dia 23 de julho 
de 2009. 

Sessão: 12.05.2009 

Requerimento nº 541, de 2009, de autoria do Senador Álvaro Dias, solicitando, nos termos do 
artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, inserção em ata de voto de aplauso ao Balé 
Teatro Guaíra, de Curitiba, Paraná, em face da comemoração dos 40 anos de sua existência. 

Sessão: 12.05.2009 

Requerimento nº 542, de 2009, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos 
do art. 222, do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso ao povo de Urucará, Amazonas, 
pelo transcurso do aniversário de fundação do município, em 25 de abril de 2009. 

Sessão: 12.05.2009 

Requerimento nº 546, de 2009, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos 
do art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de pesar pela morte do taxista Olavo das 
Neves Corrêa, assassinado brutalmente na madrugada do dia 10 de maio de 2009, em assalto de que 
foi vítima. 

Sessão: 12.05.2009 

Requerimento nº 547, de 2009, de autoria do Senador Flávio Arns, solicitando, nos termos 
regimentais, voto de pesar à família da professora e musicoterapeuta Clotilde Espindola Leinig, 
falecida aos 95 anos de idade no dia 07 de maio de 2009, na cidade de Curitiba - PR. 

Sessão: 12.05.2009 
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Requerimento nº 548, de 2009, de autoria do Senador Flávio Arns, Requer nos termos 
regimentais, voto de aplauso ao Balé Teatro Guaíra, pelos seus 40 anos de existência. 

Sessão: 12.05.2009 

Requerimento nº 560, de 2009, de autoria do Senador Álvaro Dias, solicitando, nos termos do 
art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, Voto de Pesar e apresentação de condolências à 
família pelo falecimento do ex-Prefeito do Município de Ponta Grossa-PR, Paulo Cunha Nascimento, 
ocorrido no dia 13 de maio de 2009. 

Sessão: 14.05.2009 

Requerimento nº 584, de 2009, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, solicitando, nos termos 
dos artigos 218 e 221 do Regimento Interno do Senado Federal, Voto de Pesar pelo falecimento do Sr. 
Jerônimo Rodrigues, presidente-fundador do Grupo "Líder". 

Sessão: 19.05.2009 

Requerimento nº 585, de 2009, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos 
do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso à atleta Maurren Maggi, 
campeã olímpica de salto em distância em Pequim 2008, pela conquista da Medalha de Ouro no GP de 
Atletismo, realizado no Estádio Engenhão, em maio de 2009, no Rio de Janeiro. 

Sessão: 19.05.2009 

Requerimento nº 589, de 2009, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos 
do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso ao povo Humaitá, Amazonas. 

Sessão: 19.05.2009 

Requerimento nº 595, de 2009, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, solicitando voto de 
aplauso ao Jornal "A Notícia". 

Sessão: 20.05.2009 

 Requerimento nº 599, de 2009, de autoria do Senador Augusto Botelho, solicitando, nos 
termos do art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, e de acordo com as tradições da Casa, a 
inserção em ata de voto de pesar e apresentação de condolências à família pelo falecimento de Vanilda 
Silva Araújo. 

Sessão: 21.05.2009 

Requerimento nº 600 de 2009, de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti, solicitando, nos 
termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso ao Dr. Dráuzio Varella, 
médico responsável por diversas séries de reportagens que vêm esclarecendo a população brasileira, de 
maneira simples e objetiva, sobre vários assuntos relativos à saúde. 

Sessão: 22.05.2009 

Requerimento nº 601, de 2009, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando voto de 
pesar pela morte do pequeno amazonense Raimundo Cirilo Carneiro, de apenas onze meses, vítima das 
enchentes em Parintins/AM. 

Sessão: 22.05.2009 
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Requerimento nº 610, de 2009, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos 
do art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de voto de pesar pelo 
falecimento do jornalista e advogado D'alembert Jaccou, ocorrido no dia 24 de maio de 2009. 

Sessão: 26.05.2009 

Requerimento nº 612, de 2009, de autoria do Senador Antônio Carlos Junior, solicitando, nos 
termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, seja consignado nos Anais voto de 
congratulações ao corpo diretivo e funcional das Obras Sociais Irmã Dulce pelo transcurso do 
cinquentenário de sua fundação e pelos noventa e cinco anos de nascimento de sua fundadora, Irmã 
Dulce.

Sessão: 26.05.2009 

Requerimento nº 613, de 2009, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, solicitando,  nos termos 
do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, seja consignado nos Anais do Senado Federal 
voto de aplauso ao lutador Lyoto Machida pela conquista do cinturão de meio-pesado do Ultimate 
Fighting Championship 98 (UFC). 

Sessão: 26.05.2009 

Requerimento nº 614, de 2009, de autoria do Senador Flávio Arns, solicitando, nos termos 
regimentais, voto de pesar à família da ex-primeira dama de Curitiba, e do Estado do Paraná, Fani 
Lerner, falecida no dia 21 de maio de 2009, na cidade de Curitiba - PR. 

Sessão: 26.05.2009 

Requerimento nº 615, de 2009, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos 
do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso ao karateca brasileiro Lyoto 
Machida pela conquista do Título de Campeão Mundial do Ultimate Fighting Championship-UFC 98, 
dia 23 de maio de 2009, em Las Vegas, Estados Unidos. 

Sessão: 26.05.2009 

Requerimento nº 616, de 2009, de autoria do Senador José Sarney, solicitando, nos termos 
regimentais, que o Senado Federal manifeste voto de congratulações à Rede Vida de Televisão pela 
passagem de seu 14º aniversário de fundação. 

Sessão: 27.05.2009 

Requerimento nº 618, de 2009, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos 
do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso à Revista Época pelo transcurso 
do seu 11º ano de existência, comemorado com a edição dupla com previsões para o Brasil do ano 
2020.

Sessão: 27.05.2009 

Requerimento nº 619, de 2009, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos 
do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso à Revista Carta Capital pelo 
transcurso do seu 15º ano de existência, comemorado com a edição sobre personagens, empresas e 
idéias que fizeram história no Brasil.  

Sessão: 27.05.2009 
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Requerimento nº 620, de 2009, de autoria do Senador José Agripino, solicitando, nos termos 
do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso ao Sr. Fernando Gomes Pedroza 
por ocasião do nonagésimo aniversário de seu nascimento, a ser comemorado dia 11 de junho de 2009. 

Sessão: 27.05.2009 

Requerimento nº 630, de 2009, de autoria do Senador João Pedro, solicitando, na forma do 
artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso e congratulações ao jornal A 
Crítica, de Manaus - AM, pelos seus 60 anos de fundação. 

Sessão: 27.05.2009 

Requerimento nº 632, de 2009, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, solicitando, nos termos 
dos artigos 218 e 221 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de pesar pelo falecimento do Sr. 
Ronaldo Barata, ocorrido no dia 27 de maio de 2009. 

Sessão: 27.05.2009 

Requerimento nº 639, de 2009, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos 
do art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de pesar pelo falecimento do jornalista 
Múcio Luiz Bezerra, ocorrido em 11 de maio de 2009, em Nova Friburgo, RJ. 

Sessão: 28.05.2009 

Requerimento nº 640, de 2009, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos 
do art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de pesar pelo falecimento do Marechal 
Levy Cardoso, ocorrido no dia 13 de maio de 2009. 

Sessão: 28.05.2009 
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B – SECRETARIA DE COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO 
CONGRESSO NACIONAL 

(1º a 31 de maio) 
 
 

CONGRESSO NACIONAL – 2009 
 

SUMÁRIO DAS MATÉRIAS APRECIADAS PELO CONGRESSO NACIONAL 
(1º a 31 de maio de 2009) 

 
 
Vetos (Dispositivos).1.038 
PLN..............................0003 
 
 
 

SUMÁRIO CONSOLIDADO DO PERÍODO 
DE 2 DE FEVEREIRO A 31 DE MAIO DE 2009 

 
Sessões Conjuntas realizadas................................... 07 

� Sessões Conjuntas............................................ 02 

� Sessões Conjuntas Solenes.............................. 05 

Matérias Legislativas  

� Apreciadas....................................................... 1.041 

Vetos (Dispositivos).......................................... 1.038 

PLNs................................................................ 0003 
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SESSÕES REALIZADAS 
(1º a 31 de maio de 2009) 

Sessão Data/Hora/Local Finalidade 
Conjunta 6-5-2009, às 19 horas, 

Plenário da Câmara dos 
Deputados 

Apreciação de Vetos Presidenciais.  Extra-pauta:  PLNs 
nºs 2, 3 e 8/2009. 

Conjunta Solene 7-5-2009, às 11 horas, 
Plenário do Senado Federal 

Destinada a comemorar os cinquenta anos do Tratado 
Antártico - PROANTAR. 

Conjunta Solene 12-5-2009, às 11 horas, 
Plenário do Senado Federal 

Destinada a comemorar o Bicentenário da Polícia 
Militar do Distrito Federal. 

Conjunta 13-5-2009, às 9 horas, 
Plenário da Câmara dos 

Deputados 

Apreciação de Vetos Presidenciais. 

Conjunta Solene 19-5-2009, às 11 horas, 
Plenário do Senado Federal 

Destinada a homenagear o sexagésimo aniversário do 
jornal “A Crítica”, da cidade de Manaus, no Estado do 
Amazonas. 

ATOS DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL 
Nº  Assunto 

13/2009 
(public. no DOU 

de 
18-5-2009) 

Prorroga, pelo período de sessenta dias, a partir de 25 de maio de 2009, a vigência da 
Medida Provisória nº 459, de 25 de março de 2009, que “Dispõe sobre o Programa Minha 
Casa, Minha Vida - PMCMV, a regularização fundiária de assentamentos localizados em 
áreas urbanas, e dá outras providências”. 

14/2009 
(public. no DOU 

de 
20-5-2009) 

Prorroga, pelo período de sessenta dias, a partir de 30 de maio de 2009, a vigência da 
Medida Provisória nº 460, de 30 de março de 2009, que “Dá nova redação aos arts. 4º e 8º da 
Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, que tratam de patrimônio de afetação de 
incorporações imobiliárias, dispõe sobre o tratamento tributário a ser dado às receitas 
mensais auferidas pelas empresas construtoras nos contratos de construção de moradias 
firmados dentro do Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, atribui à Agência Nacional 
de Telecomunicações - ANATEL as atribuições de apurar, constituir, fiscalizar e arrecadar a 
Contribuição para o Fomento da Radiodifusão Pública, e dá outras providências”. 
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CORRESPONDÊNCIAS EXPEDIDAS PELA  
SECRETARIA-GERAL DA MESA  

SECRETARIA DE COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO CONGRESSO NACIONAL 
Nº do 
Ofício 

Destinatário Assunto 

Of. nº 
187/2009-

CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da CD 

Comunicando que, na sessão conjunta do Congresso Nacional realizada no dia 13 de maio 
do corrente, os vetos presidenciais constantes da cédula única de votação foram mantidos 
pelo Congresso Nacional, à exceção dos vetos correspondentes aos itens de números 4, 5, 
10, 15, 16, 18, 19, 22, 23, 24, 25, 27, 28 e 29 da cédula, que foram retirados da pauta, por 
meio de requerimentos de Senhores Líderes. Informando, ainda, que a Ata da apuração dos 
votos aos vetos presidenciais foi lida na sessão do Senado Federal realizada nesta data. 

Of. nº 
186/2009-

CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da CD 

Comunicando que o Senhor Presidente da República encaminhou ao Senado Federal a 
Mensagem nº 44, de 2009-CN (nº 319/2009, na origem), na qual comunica haver vetado 
parcialmente o Projeto de Lei do Senado nº 416, de 1999 (nº 6.385/2002, na Câmara dos 
Deputados), que “Proíbe a fabricação, a importação, a exportação, a manutenção em 
estoque, a comercialização e o uso de diclorodifeniltricloretano (DDT) e dá outras 
providências”. Solicitando a indicação de três membros dessa Casa do Congresso Nacional 
e, nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN, a indicação de mais um membro, que deverão 
integrar a Comissão Mista a ser incumbida de relatar o veto.  

Of. nº 
185/2009-

CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da CD 

Comunicando que o Senhor Presidente da República encaminhou ao Senado Federal a 
Mensagem nº 42, de 2009-CN (nº 305/2009, na origem), na qual comunica haver vetado 
parcialmente o Projeto de Lei da Câmara nº 31, de 2008 (nº 2.576/2000, na Casa de origem), 
que “Dispõe sobre limites à exposição humana a campos elétricos, magnéticos e 
eletromagnéticos; altera a Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965; e dá outras 
providências”. Solicitando a indicação de três membros dessa Casa do Congresso Nacional 
e, nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN, a indicação de mais um membro, que deverão 
integrar a Comissão Mista a ser incumbida de relatar o veto.  

Of. nº 
184/2009-

CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da CD 

Comunicando que esta Presidência, em entendimento com essa Casa do Congresso 
Nacional, convoca sessão solene conjunta do Congresso Nacional a realizar-se dia 2 de 
junho do corrente, às dez horas, no Plenário do Senado Federal, destinada a comemorar o 
Dia Mundial do Meio Ambiente. 

Of. nº 
183/2009-

CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da CD 

Comunicando que foram autuados, por solicitação do Presidente da CMO, e lidos na sessão 
do Senado Federal realizada dia 27 de maio do corrente, os Avisos nºs 19 e 20, de 2009-CN 
(nºs 670 e 674-Seses-TCU/2009-Plenário, respectivamente, na origem), do Presidente do 
TCU, e retornam à CMO. 

Of. nº 
182/2009-

CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da CD 

Em aditamento ao Of. nº 142/2009-CN, e tendo em vista o Ofício SF/GSJN nº 231/2009, do 
Senador José Nery, bem como o Ofício nº 46/2009, da Deputada Rebecca Garcia, 
comunicondo que a sessão solene conjunta do Congresso Nacional destinada a comemorar 
o centésimo quadragésimo quarto aniversário da Batalha Naval do Riachuelo – Data Magna 
da Marinha, anteriormente convocada para o dia 09 de junho do corrente, às onze horas, 
realizar-se-á às dez horas do mesmo dia, no Plenário do Senado Federal. 

Of. nº 
181/2009-

CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da CD 

Tendo em vista requerimento de autoria do Senador Jefferson Praia e outros Senhores 
Senadores, bem como requerimentos das Deputadas Perpétua Almeida e Rebecca Garcia, 
consultando nos termos do art. 2º do Regimento Comum, sobre a viabilidade de realização de 
sessão solene do Congresso Nacional, no dia 2 de junho do corrente, às onze horas, no 
Plenário do Senado Federal, destinada a comemorar o Dia Mundial do Meio Ambiente. 

Of. nº 
180/2009-

CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da CD 

Comunicando que o Senhor Presidente da República adotou, no dia 20 de maio de 2009, e 
publicou no dia 21 do mesmo mês e ano, a Medida Provisória nº 463, de 2009, que “Abre 
crédito extraordinário, em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, no valor   global de 
R$ 1.217.677.730,00, para os fins que especifica”. Nos termos dos § 6º do art. 2º da 
Resolução nº 1, de 2002-CN, o exame e o parecer serão realizados pela CMO. Foi 
estabelecido o calendário para tramitação da Medida Provisória. 

Of. nº 
179/2009-

CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da CD 

Comunicando que foi autuado, por solicitação do Presidente da CMO, e lido na sessão do 
Senado Federal realizada em 22-5-2009, o Aviso nº 18, de 2009-CN (nº 1924-Seses-
TCU/2008- Plenário, na origem), do Presidente do TCU, e retorna à CMO. 

Of. nº 
178/2009-

CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da CD 

Comunicando que esta Presidência, em entendimento com essa Casa Legislativa, convoca 
sessão solene conjunta do Congresso Nacional a realizar-se dia 4-6-2009, às dez horas, no 
Plenário do Senado Federal, destinada a comemorar os trinta anos do sindicado das 
entidades Mantenedoras de estabelecimentos de Ensino Superior no Estado de São Paulo - 
SEMESP. 

87MAIO 2009 ANAIS DO SENADO FEDERAL MAIO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL618



84

Nº do 
Ofício 

Destinatário Assunto 

Of. nº 
177/2009-

CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da CD 

Comunicando que foi lida na sessão do Senado Federal realizada dia 21-5-2009, a 
Mensagem nº 49, de 2009-CN (nº 340/2009, na origem), do Presidente da República, 
encaminhando ao Congresso Nacional nos termos do § 4º do art. 71 da Lei 11.768, de 14 de 
agosto de 2008, o Relatório de Avaliação de receitas e Despesas, referente ao segundo 
bimestre de 2009, e foi despachado à CMO. 

Of. nº 
174/2009-

CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da CD 

Comunicando que foi autuado, por solicitação do Presidente da CMO, e lido na sessão do 
Senado Federal realizada em 20-5-2009, o Aviso nº 17, de 2009-CN (nº 651-Seses-TCU-
Plenário/2009, na origem), do Presidente do TCU, e retorna à CMO. 

Of. nº 
169/2009-

CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da CD 

Comunicando que foi autuado, por solicitação do Presidente da CMO, e lido na sessão do 
Senado Federal realizada em 18-5-2009, o Aviso nº 16, de 2009-CN (nº 493-Seses-TCU-
Plenário/2009, na origem), do Presidente do TCU, e retorna à CMO. 

Of. nº 
168/2009-

CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da CD 

Comunicando que foram lidos na sessão do Senado Federal realizada no dia 18-5-2009, os 
PLNs nºs 13, 14 e 15, de 2009-CN, e foram despachados à CMO. 

Of. nº 
603/2009-

CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da CD 

Comunicando que o Senhor Presidente da República adotou, no dia 14-5-2009, e publicou no 
dia 15 do mesmo mês e ano, a Medida Provisória  nº 462, de 2009, que  “Dispõe sobre a 
prestação de apoio financeiro pela União aos entes federados que recebem recursos do 
Fundo de Participação dos Municípios – FPM, no exercício de 2009, com o objetivo de 
superar dificuldades financeiras emergenciais, e dá outras providências”. Nos termos dos §§ 
2º, 3º e 7º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN, e da Resolução nº 2, de 2000-CN, foi 
constituída a Comissão Mista e estabelecido o calendário para tramitação da Medida 
Provisória. 

Of. nº 
165/2009-

CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da CD 

Comunicando que esta Presidência, em entendimento com essa Casa Legislativa, convoca 
sessão solene conjunta do Congresso Nacional a realizar-se dia 19-5-2009, às onze horas, 
no Plenário do Senado Federal, destinada a homenagear o sexagésimo aniversário do Jornal 
A Crítica, da cidade de Manaus, no Estado do Amazonas. 

Of. nº 
164/2009-

CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da CD 

Comunicando à Câmara dos Deputados, que, na sessão conjunta do Congresso Nacional 
realizada no dia 6 de maio do corrente, os vetos presidenciais constantes da cédula única de 
votação foram mantidos pelo Congresso Nacional, à exceção dos vetos correspondentes aos 
itens 56, 67, 92, 109, 110, 111, 112, 115, 120 e 126 da cédula, que foram retirados da pauta, 
por meio de requerimentos de Senhores Líderes, deferidos pela Presidência. Informando, 
ainda, que a Ata da apuração dos votos aos vetos presidências foi lida na sessão do Senado 
Federal realizada no dia 14 de maio do corrente. 

Of. nº 
163/2009-

CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da CD 

Encaminhando nos termos do § 3º do art. 128 do Regimento Comum, a fim de ser submetido 
à douta Mesa da Câmara dos Deputados, o Projeto de Resolução nº 2, de 2009, do 
Congresso Nacional, que “Estabelece precedência da discussão do orçamento da educação 
sobre as demais áreas temáticas, no âmbito da Comissão Mista de Orçamentos, Planos e 
Fiscalização, e dá outras providências”. 

Of. nº 
162/2009-

CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da CD 

Encaminhando nos termos do § 3º do art. 128 do Regimento Comum, a fim de ser submetido 
à douta Mesa da Câmara dos Deputados, o Projeto de Resolução nº 1, de 2009, do 
Congresso Nacional, que “Inclui a Secretaria de Assuntos estratégicos da Presidência da 
República como subárea da Comissão de Finanças e Tributação no Anexo da Resolução nº 
1, de 2006-CN”. 

Of. nº 
161/2009-

CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da CD 

Tendo em vista requerimento de autoria do Senador Romeu Tuma e outros Senhores 
Senadores, bem como o Ofício nº 186/2009, do mesmo Senador, e requerimento do 
Deputado João Matos e outros Senhores Deputados, consultando nos termos do art. 2º do 
regimento Comum, sobre a viabilidade de realização de sessão solene do Congresso 
Nacional, no dia 4-6-2009, às 10 horas, no Plenário do Senado Federal, destinada a 
comemorar os trinta anos do Sindicado das Entidades Mantenedoras de Estabelecimentos de 
Ensino Superior no estado de São Paulo - SEMESP. 

Of. nº 
160/2009-

CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da CD 

Comunicando que foi lido na sessão do Senado Federal realizada dia 12-5-2009, o Ofício nº 
20, de 2009-CN (nº 180/2009, na origem, do Presidente do Banco da Amazônia), 
encaminhando ao Congresso Nacional nos termos do § 4º do art. 20 da Lei 7.827, de 27 de 
setembro de 1989, cópia do processo de Tomada de Prestação de Contas do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Norte (FNO), referente ao exercício de 2008, e foi 
despachado à CMO. 

Of. nº 
159/2009-

CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da CD 

Comunicando que foi lido na sessão do Senado Federal realizada dia 11-5-2009, o Aviso nº 
15, de 2009-CN (nº 35/BCB-Presi, na origem, do Presidente do Banco Central do Brasil), 
encaminhando ao Congresso Nacional o Relatório sobre operações de redesconto e 
empréstimo realizadas nos termos da Lei 11.882, de 23 de dezembro de 2008, referente ao 
1º trimestre de 2009. 
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Nº do 
Ofício 

Destinatário Assunto 

Of. nº 
154/2009-

CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da CD 

Comunicando que o Senhor Presidente da República encaminhou ao Senado Federal a 
Mensagem nº 40, de 2009-CN (nº 286/2009, na origem), na qual comunica haver vetado 
parcialmente o Projeto de Lei de Conversão nº 1, de 2009 (oriundo da Medida Provisória nº 
447, de 2008), que “Altera a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, as Leis 
nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 8.383, de 30 
de dezembro de 1991, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 8.212, de 24 de julho de 1991, 
10.666, de 8 de maio de 2003, e 11.907, de 2 fevereiro de 2009; revoga dispositivos das Leis 
nºs 11.033, de 21 de dezembro de 2004, 11.488, de 15 de junho de 2007, e 8.850, de 28 de 
janeiro de 1994, para alterar o prazo de pagamento dos impostos e contribuições federais 
que especifica, reduzir a base de cálculo da contribuição do produtor rural na venda dos 
produtos que especifica e efetuar ajustes na tributação do cigarro; e dá outras providências”. 
Solicitando a indicação de três membros dessa Casa do Congresso Nacional e, nos termos 
da Resolução nº 2, de 2000-CN, a indicação de mais um membro, que deverão integrar a 
Comissão Mista a ser incumbida de relatar o veto.  

Of. nº 
153/2009-

CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da CD 

Comunicando que o Senhor Presidente da República encaminhou ao Senado Federal a 
Mensagem nº 36, de 2009-CN (nº 273/2009, na origem), na qual comunica haver vetado 
integralmente o Projeto de Lei da Câmara nº 59, de 1994 (nº 3.123/1992, na Casa de 
origem), que “Dispõe sobre o prazo de publicação pela Secretaria da Receita Federal dos 
modelos de Declaração do Imposto de Renda”. Solicitando a indicação de três membros 
dessa Casa do Congresso Nacional e, nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN, a 
indicação de mais um membro, que deverão integrar a Comissão Mista a ser incumbida de 
relatar o veto.  

Of. nº 
152/2009-

CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da CD 

Comunicando que o Senhor Presidente da República encaminhou ao Senado Federal a 
Mensagem nº 35, de 2009-CN (nº 272/2009, na origem), na qual comunica haver vetado 
integralmente o Projeto de Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, na Casa de 
origem), que “Altera a Lei nº 10.334, de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de fabricação e comercialização de lâmpadas incandescentes para uso em 
tensões de valor igual ou superior ao da tensão nominal da rede de distribuição, e dá outras 
providências”. Solicitando a indicação de três membros dessa Casa do Congresso Nacional 
e, nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN, a indicação de mais um membro, que deverão 
integrar a Comissão Mista a ser incumbida de relatar o veto.  

Of. nº 
151/2009-

CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da CD 

Comunicando que esta Presidência convocou sessão conjunta a realizar-se no dia 13-5-
2009, quarta-feira, às nove horas, no Plenário da Câmara dos Deputados, destinada à 
apreciação de vetos presidenciais. 

Of. nº 
150/2009-

CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da CD 

Encaminhando nos termos do § 3º do art. 128 do Regimento Comum, a fim de ser submetido 
à douta Mesa da Câmara dos Deputados, o Projeto de Resolução nº 4, de 2008, do 
Congresso Nacional, que “Altera dispositivos da Resolução nº 1/2006-CN e dá outras 
providências”. 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Maioria-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Mauro Fecury* (S)

PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Bloco-PRB - Roberto Cavalcanti* (S)

Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Minoria-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, a partir do ano de 1999 até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008)
(Requerimento nº 623, de 2009, lido em 27.5.2009)
Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI) (15)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)
RELATOR: Senador Arthur Virgílio   (PSDB-AM)

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 21/02/2010
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)
Efraim Morais   (DEM-PB) (13)

Arthur Virgílio   (PSDB-AM) (10,18)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO) (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR) (4,7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (8)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE) (12,19)

Fátima Cleide   (PT-RO) (3,6,21)

Eduardo Suplicy   (PT-SP) (2,11,16,22)

 1.  João Pedro   (PT-AM) (20)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)
Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)
 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)
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PDT
Patrícia Saboya   (CE) (14,17)

PDT/PSOL (9)

 1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
3. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
10. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
11. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
13. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
14. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
15. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
16. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).
17. Em 21.05.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jeferson Praia (Of. nº 46/09
-LPDT).
18. Em 27.05.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Sérgio Guerra (Ofício nº 97/09 - GLPSDB).
19. Em 27.05.2009, o Senador Inácio Arruda é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Fátima Cleide
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
20. Em 27.05.2009, o Senador João Pedro é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Suplicy
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
21. Em 27.05.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Inácio Arruda
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
22. Em 27.05.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João Pedro
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303-3514

Fax: 3303-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)
Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final: 04/08/2008
Prazo prorrogado: 13/03/2008

Prazo final prorrogado: 23/09/2009
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  VAGO (1,4)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB-AP) (7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )
Paulo Paim   (PT-RS) (3)

Magno Malta   (PR-ES)
 1.  José Nery   (PSOL-PA) (2,5,6)

Maioria ( PMDB, PP )
Almeida Lima   (PMDB-SE)
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
4. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
5. Em 03.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. SF/GSJN nº
081/2009).
6. Em 03.03.2009, vago em virtude da cessão da vaga ao Partido Socialismo e Liberdade (Of. nº 020/2009-GLDBAG).
7. Em 23.04.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Cícero Lucena (Of. nº
73/09-GLPSDB).
*. Prorrogado até 23.09.2009 através do Requerimento nº 200, de 2009, lido em 16.02.2009.
**. Prorrogado até 13.03.2009 através do Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.06.2008.
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3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PETROBRAS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 569, de 2009,
de autoria do Senador Alvaro Dias e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete
suplentes, destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, irregularidades envolvendo a empresa
Petróleo Brasileiro S/A (PETROBRAS) e a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Bicombustíveis
(ANP), relacionadas com: a) indícios de fraudes nas licitações para reforma de plataformas de exploração
de petróleo, apontadas pela operação "Águas Profundas" da Polícia Federal; b) graves irregularidades
nos contratos de construção de plataformas, apontadas pelo Tribunal de Contas da União; c) indícios de
superfaturamento na construção da refinaria Abreu e Lima, em Pernambuco, apontados por relatório do
Tribunal de Contas da União; d) denúncias de desvios de dinheiro dos "royalties" do petróleo, apontados
pela operação "Royalties", da Polícia Federal; e) denúncias do Ministério Público Federal sobre fraudes
envolvendo pagamentos, acordos e indenizações feitos pela ANP a usineiros; f) denúncias de uso de
artifícios contábeis que resultaram em redução do recolhimento de impostos e contribuições no valor de 4,3
bilhões de reais; g) denúncias de irregularidades no uso de verbas de patrocínio da estatal. 

(Requerimento nº 569, de 2009, lido em 15.5.2009)
Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: VAGO
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: VAGO

Leitura: 15/05/2009
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Antonio Carlos Júnior   (DEM-BA)
Alvaro Dias   (PSDB-PR)
Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM-PI)
 2.  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Ideli Salvatti   (PT-SC)
Marcelo Crivella   (PRB-RJ)
João Pedro   (PT-AM)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B-CE)
 2.  Delcídio Amaral   (PT-MS)

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB-RJ)
Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)
Romero Jucá   (PMDB-RR)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
 2.  Almeida Lima   (PMDB-SE)

PTB
Fernando Collor   (AL)  1.  Gim Argello   (DF)

PDT
Jefferson Praia   (AM)
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4) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - AMAZÔNIA
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 572, de 2009,
de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares
e sete suplentes, para investigar, no prazo de cento e oitenta dias, os seguintes fatos a respeito da
Amazônia: 1) conflito referente à demarcação da reserva indígena Raposa Serra do Sol e outras; 2)
recentes denúncias de falta de assistência à saúde indígena; 3) áreas indígenas nos Estados de Roraima,
Amazonas, Pará e Mato Grosso, cujos territórios chegam a 57%, 21%, 20% e 30%, respectivamente, das
áreas territoriais desses Estados; 4) problemas envolvendo a soberania nacional nas áreas de fronteira:
tráfico internacional, terrorismo, guerrilhas, vigilância das fronteiras etc; 5) falta de condições de
sustentabilidade das comunidades indígenas já integradas às comunidades não indígenas; 6) alegado
aumento do desmatamento da floresta; 7) recrudescimento da aquisição de terras por parte de estrangeiros;
8) questões fundiárias e ambientais. 

(Requerimento nº 572, de 2009, lido em 15.5.2009)
Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   

Leitura: 15/05/2009
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM-MT) (1)

Gilberto Goellner   (DEM-MT) (1)

Flexa Ribeiro   (PSDB-PA) (1)

 1.  Adelmir Santana   (DEM-DF) (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM) (1)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Aloizio Mercadante   (PT-SP)
João Ribeiro   (PR-TO)
Renato Casagrande   (PSB-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)
 2.  Flávio Arns   (PT-PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Renan Calheiros   (PMDB-AL)
Francisco Dornelles   (PP-RJ)
Gilvam Borges   (PMDB-AP)

 1.  Valter Pereira   (PMDB-MS)
 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR) (1)  1.  João Vicente Claudino   (PI) (1)

PDT
Osmar Dias   (PR)

Notas:
1. Indicações das Lideranças.
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6
PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Carlos Valadares (2)

RELATOR:  Senador Gerson Camata
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo final prorrogado: 30/06/2009

MEMBROS
Senador Gerson Camata   (PMDB)
Senador César Borges   (PR)
Senador Papaléo Paes   (PSDB)
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Senador Marco Maciel   (DEM)
Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3511

Fax: 3303-1176
E-mail: ems@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE
ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 
(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 751, de 2008, aprovado em 10.06.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 794, de 2008, aprovado em 18.06.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.602, de 2008, aprovado em 9.12.2008)

Número de membros: 9
COORDENADOR:  Hamilton Carvalhido

RELATOR-GERAL:  Eugenio Pacelli de Oliveira
Leitura: 25/03/2008

Designação: 01/07/2008
Prazo final: 20/02/2009

Prazo final prorrogado: 02/09/2009
MEMBROS

Antonio Corrêa 
Antonio Magalhães Gomes Filho 
Eugenio Pacelli de Oliveira 
Fabiano Augusto Martins Silveira 
Félix Valois Coelho Júnior 
Hamilton Carvalhido 
Jacinto Nelson de Miranda Coutinho 
Sandro Torres Avelar 
Tito Souza do Amaral 
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3) RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS PELO INPE
Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.692, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Pedro
RELATOR:  Senador Flexa Ribeiro

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008

Prazo final: 22/12/2009
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 
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4) TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO
Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, aprovado em 02.07.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.691, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello
RELATOR:  Senadora Rosalba Ciarlini

Leitura: 02/07/2008
Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo final: 22/12/2009
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (1) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Roberto Cavalcanti   (PRB) (2,3) 1. Senador João Vicente Claudino 

Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
2. Em 12.03.2009, o PTB cede a vaga de titular ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB/SF).
3. Em 12.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular em vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo pelo PTB na Comissão (Of.
nº 055/2009-GLDBAG).
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5) IDENTIFICAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS SUJEITOS À REGULAÇÃO
Finalidade: Identificar dispositivos constitucionais cuja regulação seja necessária para o exercício de
direitos fundamentais, bem como apresentar proposições legislativas e medidas destinadas a tornar efetivas
normas constitucionais. 

(Requerimento nº 8, de 2009, aprovado em 10.03.2009)
Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

Leitura: 10/03/2009
Designação: 02/04/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)
Senador Marco Maciel   (DEM)
Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Eliseu Resende   (DEM)
2. Senador Jayme Campos   (DEM)
3. Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Senador Tião Viana   (PT)
Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

1. Senador Marcelo Crivella   (PRB)
2. Senador Magno Malta   (PR)
3. Senadora Marina Silva   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
1.
2.
3.

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
1.
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 COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO DA
CRISE FINANCEIRA E DA EMPREGABILIDADE

(Ato do Presidente nº 16, de 2009)
(publicado no DSF de 14.02.2009)

Número de membros: 5
PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles

Instalação: 03/03/2009
MEMBROS

Senador Pedro Simon   (PMDB)
Senador Francisco Dornelles   (PP)
Senador Marco Maciel   (DEM)
Senador Tasso Jereissati   (PSDB)
Senador Aloizio Mercadante   (PT)

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 3303.4638

E-mail: dirceuv@senado.gov.br
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 COMISSÃO TEMPORÁRIA (ART. 374 DO REGIMENTO INTERNO)
Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 156, de 2009, que reforma o Código de Processo
Penal.

Número de membros: 11
PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko
RELATOR-GERAL:  Senador Renato Casagrande

RELATOR-PARCIAL - PROCEDIMENTOS:  Senador Tião Viana
RELATOR-PARCIAL - INQUÉRITO POLICIAL:  Senador Romeu Tuma

RELATOR-PARCIAL - MEDIDAS CAUTELARES:  Senador Marconi Perillo
RELATOR-PARCIAL - PROVAS:  Senador Valter Pereira

RELATOR-PARCIAL - RECURSOS:  Senadora Serys Slhessarenko
Instalação: 20/05/2009

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)
Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)
Senador Marconi Perillo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )
Senador Tião Viana   (PT)
Senador Renato Casagrande   (PSB)
Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB)
Senador Valter Pereira   (PMDB)

PTB
Senador Romeu Tuma 

PDT
Senadora Patrícia Saboya 

CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 156, DE 2009, 

QUE REFORMA O CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 

PRAZOS

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS: 21.05.2009 a 18.06.2009 (art. 374, III) 
RELATÓRIOS PARCIAIS: 19.06.2009 a 02.07.2009 (art. 374, IV) 
RELATÓRIO DO RELATOR-GERAL: 03 a 09.07.2009 (art. 374, V) 
PARECER FINAL: 10 a 16.07.2009 (art. 374, VI) 
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (6)

Eduardo Suplicy   (PT) (38)

Delcídio Amaral   (PT) (36)

Aloizio Mercadante   (PT) (30)

Tião Viana   (PT) (41)

Marcelo Crivella   (PRB) (40)

Inácio Arruda   (PC DO B) (29)

César Borges   (PR) (32)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB) (37)

 2.  Renato Casagrande   (PSB) (33)

 3.  João Pedro   (PT) (11,35)

 4.  Ideli Salvatti   (PT) (39)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB) (34,72)

 6.  Expedito Júnior   (PR) (4,28)

 7.  João Ribeiro   (PR) (31)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP) (60,66)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (59,64)

Gerson Camata   (PMDB) (67,71)

Valdir Raupp   (PMDB) (55)

Neuto De Conto   (PMDB) (8,15,54,56)

Pedro Simon   (PMDB) (57,69)

VAGO (68)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (62,65)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB) (58,61)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (3,63)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (1,63)

 5.  Lobão Filho   (PMDB) (9,53,70)

 6.  Paulo Duque   (PMDB) (2,63)

 7.  VAGO (68)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM) (48)

Antonio Carlos Júnior   (DEM) (18,46)

Efraim Morais   (DEM) (44)

Raimundo Colombo   (DEM) (50)

Adelmir Santana   (DEM) (14,16,43)

Jayme Campos   (DEM) (13,47)

Cícero Lucena   (PSDB) (23)

João Tenório   (PSDB) (24)

Arthur Virgílio   (PSDB) (23,74)

Tasso Jereissati   (PSDB) (23)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (46)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM) (17,42)

 3.  Heráclito Fortes   (DEM) (49)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (46)

 5.  Kátia Abreu   (DEM) (45)

 6.  José Agripino   (DEM) (5,51)

 7.  Alvaro Dias   (PSDB) (26)

 8.  Sérgio Guerra   (PSDB) (19,22,73)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (27)

 10.  Eduardo Azeredo   (PSDB) (25,75)

PTB (7)

João Vicente Claudino (52)

Gim Argello (52)

 1.  Sérgio Zambiasi (12,52)

 2.  Fernando Collor (52)
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PDT
Osmar Dias (20)  1.  Jefferson Praia (10,21)

Notas:
1. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
2. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
3. Em 04/03/2009, o Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
10. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
12. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).
16. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
17. Em 25/11/2008, o Senador Heráclito Fortes é designado suplente do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Júnior, que
assume a titularidade (Of. 119/08-GLDEM).
18. Em 25/11/2008, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado titular do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes, que assume
a suplência (Of. 119/08-GLDEM).
19. Em 26/11/2008, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
136/08-GLPSDB).
20. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
23. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena, Sérgio Guerra e Tasso Jereissati tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 023/09-GLPSDB).
24. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
25. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
26. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
27. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
28. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
29. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
30. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Delcídio Amaral.
31. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
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32. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
33. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Ideli Salvatti.
34. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
35. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Marina Silva.
36. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
37. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Flávio Arns.
38. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
39. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
40. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
41. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
42. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Heráclito Fortes.
43. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
44. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
45. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
46. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior, como titular, e os Senadores Gilberto Goellner e Rosalba Ciarlini, como suplentes, tiveram as suas
indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do DEM (Of. nº 012/09-GLDEM).
47. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
48. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
49. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
50. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
51. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
52. Em 17.02.2009, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argelo tiveram suas indicações como titulares, e o Senador Sérgio Zambiasi, como
suplente, ratificadas pela Liderança do PTB. O Senador Fernando Collor foi designado como membro suplente (Of. nº 025/09-GLPTB).
53. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
55. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
56. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
57. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 022/2009).
58. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
59. Em 04/03/2009, o Senador Garibaldi Alves Filho teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
60. Em 04/03/2009, o Senador Francisco Dornelles teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
61. Em 04/03/2009, o Senador Gilvam Borges teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
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62. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
63. Em 02.03.2009, os Senadores Wellington Salgado, Leomar Quintanilha e Paulo Duque tiveram suas indicações como suplentes da Comissão
ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
64. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
65. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
66. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
67. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF. GLPMDB
nº 022/2009).
68. Em 02.03.20090, vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
69. Em 04/03/2009, o Senador Pedro Simon teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
70. Em 04/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
71. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 47/2009 - GLPMDB).
72. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns (Of. 42/2009 -
GLDBAG).
73. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
titularidade (Of. 55/09-GLPSDB).
74. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
suplência (Of. 55/09-GLPSDB).
75. Em 15/04/2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.
72/09-GLPSDB).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 e 33113516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)
VAGO (6)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)
 2.  VAGO (9)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB)
VAGO (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)
 2.  Renato Casagrande   (PSB) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)
Raimundo Colombo   (DEM) (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  VAGO (5)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  VAGO (8)

PDT PSDB PMDB (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  1.

Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo ter sido substituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Ofício nº
129/08-GLPSDB).
9. Vago em 17.02.09 em virtude de a Senadora não pertencer mais à Comissão.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3303-4605 e 33113516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (5)

Flávio Arns   (PT) (3,18,36)

Augusto Botelho   (PT) (29)

Paulo Paim   (PT) (30)

Marcelo Crivella   (PRB) (35)

Expedito Júnior   (PR) (34)

Roberto Cavalcanti   (PRB) (31,60,62)

Renato Casagrande   (PSB) (31,58,65)

 1.  Fátima Cleide   (PT) (27)

 2.  César Borges   (PR) (28)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT) (33)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B) (1,2,13)

 5.  Ideli Salvatti   (PT) (26,32)

 6.  VAGO (31)

 7.  José Nery   (PSOL) (31,63,64)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (57,68)

Gilvam Borges   (PMDB) (9,50)

Paulo Duque   (PMDB) (6,54)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (51)

Mão Santa   (PMDB) (52)

 1.  Lobão Filho   (PMDB) (55)

 2.  Romero Jucá   (PMDB) (56)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB) (49)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (48)

 5.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (53)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM) (38)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (41)

Efraim Morais   (DEM) (12,15,39)

Raimundo Colombo   (DEM) (37)

Lúcia Vânia   (PSDB) (24,46)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (21,66)

Papaléo Paes   (PSDB) (20)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM) (45)

 2.  Jayme Campos   (DEM) (43)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (10,44)

 4.  José Agripino   (DEM) (4,40)

 5.  Marisa Serrano   (PSDB) (25,67)

 6.  João Tenório   (PSDB) (22)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB) (23,42)

PTB (8)

Mozarildo Cavalcanti (7,11,59)  1.  Gim Argello (14,16,61)

PDT
João Durval (17,47)  1.  Cristovam Buarque (19,69)

Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
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8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
16. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
17. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
João Durval.
18. Vago em virtude de a Senadora Patrícia Saboya ter sido indicada na Comissão pelo PDT, em 11.02.2009, como membro titular.
19. Em 11.02.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
20. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 022/09-GLPSDB).
21. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
22. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
23. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
24. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
25. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
26. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
27. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
28. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
29. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
30. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
31. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 ¿ GLDBAG).
32. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
33. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
34. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
35. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
36. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG.
37. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Rosalba Ciarlini.
38. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
39. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
40. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
41. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
42. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 39/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
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43. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
44. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Raimundo Colombo.
45. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
46. Em 17.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 41/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
47. Em 19.02.2009, o Senador João Durval é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. 14/09 - GLPDT).
48. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 34/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão(OF. GLPMDB nº 34/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
58. Em 04.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
59. Em 04.03.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PTB (Of. nº
068/2009-GLPTB).
60. Em 04.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
61. Em 05/03/2009, o Senador Gim Argello é designado Suplente do PTB na Comissão (Of. 85/2009 - GLPTB).
62. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Tião Viana (Of. 40/2009 -
GLDBAG).
63. Em 10.03.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede a vaga de suplente ao Partido Socialismo e Liberdade ¿ PSOL (Of. nº 047/2009-GLDBAG).
64. Em 10.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida ao PSOL pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of.
GSNJ nº 135/2009).
65. Em 04.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 051/2009-GLDBAG).
66. Em 24.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
062/09-GLPSDB).
67. Em 24.03.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo (Of.
nº 062/09-GLPSDB).
68. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
69. Em 21.05.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. 48/09 - LPDT).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Efraim Morais   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (9)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (3,11)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB) (2)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (1)

Flávio Arns   (PT) (6)  1.  Paulo Paim   (PT) (7)

PMDB
Paulo Duque (5)  1.  Leomar Quintanilha (10)

PDT PTB
Mozarildo Cavalcanti   (PTB) (8)  1.  Gim Argello   (PTB) (4)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Em 6.04.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
3. Em 6.04.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição ao Senador Papaléo Paes.
4. Em 6.04.2009, o Senador Gim Argello é designado membro suplente do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Flávio Arns teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
8. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
9. Em 6.04.2009, o Senador Eduardo Azeredo teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 15/04/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Subcomissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (OF. nº
15/09 - PRES/CAS).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Adelmir Santana   (DEM) (12)

Papaléo Paes   (PSDB) (11)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM) (2,4)

 2.  João Tenório   (PSDB) (2,9)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (1)

Augusto Botelho   (PT) (5)  1.  Marcelo Crivella   (PRB) (2,10)

PMDB
Mão Santa (8)  1.  Paulo Duque (3)

PDT PTB
Mozarildo Cavalcanti   (PTB) (6)  1.  João Durval   (PDT) (7)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
3. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
4. Em 6.04.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Augusto Botelho teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
João Durval.
9. Em 6.04.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 6.04.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
12. Em 6.04.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Adelmir Santana   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (1)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )
Paulo Paim   (PT)  1.  José Nery   (PSOL)

PMDB
Mão Santa  1.  Wellington Salgado de Oliveira 

PDT PTB
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)  1.  Gim Argello   (PTB)

Notas:
1. Em 16.04.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM, em substituição ao Senador Efraim Morais (OF. nº 17/09 -
PRES/CAS).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (6)

Marina Silva   (PT) (37,71)

Aloizio Mercadante   (PT) (10,39)

Eduardo Suplicy   (PT) (37)

Antonio Carlos Valadares   (PSB) (35)

Ideli Salvatti   (PT) (37)

Expedito Júnior   (PR) (31,52)

 1.  Renato Casagrande   (PSB) (17,32)

 2.  Augusto Botelho   (PT) (1,15,17,36)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB) (33)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B) (16,17,34,74)

 5.  César Borges   (PR) (30,52)

 6.  Serys Slhessarenko   (PT) (19,38,77)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB) (54,63)

Almeida Lima   (PMDB) (58,63)

Gilvam Borges   (PMDB) (59,63)

Francisco Dornelles   (PP) (62,63)

Valter Pereira   (PMDB) (2,63)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (9,18,56,68)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (55,64)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (61,67)

 3.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (60,66,78)

 4.  Lobão Filho   (PMDB) (5,69,76)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB) (40,57,65)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB) (3,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM) (45)

Demóstenes Torres   (DEM) (42)

Jayme Campos   (DEM) (51)

Marco Maciel   (DEM) (14,20)

Antonio Carlos Júnior   (DEM) (44)

Alvaro Dias   (PSDB) (25,72)

Sérgio Guerra   (PSDB) (29,75)

Lúcia Vânia   (PSDB) (25)

Tasso Jereissati   (PSDB) (25)

 1.  Efraim Morais   (DEM) (50)

 2.  Adelmir Santana   (DEM) (49)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM) (43)

 4.  José Agripino   (DEM) (4,47)

 5.  Eliseu Resende   (DEM) (8,21,46)

 6.  Eduardo Azeredo   (PSDB) (26)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB) (24)

 8.  Arthur Virgílio   (PSDB) (27,70)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (28,73)

PTB (7)

Romeu Tuma (48)  1.  Gim Argello (41)

PDT
Osmar Dias (12,13,23)  1.  Patrícia Saboya (11,22,53)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. O Senador Valter Pereira teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco da Maioria (Of. 23/2009-GLPMDB).
3. O Senador Neuto De Conto teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
4. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
5. O Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
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6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
10. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
11. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
12. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
13. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como Titular na Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. 15/09-GLPDT).
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
16. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
17. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
18. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).
19. Em 28.10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José Nery
(Ofício nº 096/2008-GLDBAG).
20. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
21. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
22. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 04/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
23. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 04/09-GLPDT).
24. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
25. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio, Lúcia Vânia e Tasso Jereissatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 024/09-GLPSDB).
26. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
27. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
28. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
29. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
30. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Magno Malta.
31. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
32. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
33. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador César Borges.
34. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
35. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
36. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Francisco Dornelles.
37. Em 16.02.2009, os Senadores Eduardo Suplicy, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
38. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
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39. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
40. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
41. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro Suplente do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti.
42. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Marco Maciel.
43. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador José Agripino.
44. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
45. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
46. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
47. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
48. Em 17.02.2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Epitácio Cafeteira.
49. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
50. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
51. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
52. Em 17.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 21/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges, que passa à suplência, em substituição ao Senador João Ribeiro.
53. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of. 15/09 -
GLPDT).
54. Em 02/03/2009, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of.
23/2009-GLPMDB).
55. Em 02/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney
(Of. 23/2009-GLPMDB).
56. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
23/2009-GLPMDB).
57. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (Of. 23/2009-GLPMDB).
58. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (Of.
23/2009-GLPMDB).
59. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
23/2009-GLPMDB).
60. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (Of. 23/2009-GLPMDB).
61. Em 02/03/2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado
de Oliveira (Of. 23/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima (Of.
23/2009-GLPMDB).
63. Em 04.03.2009, os Senadores Pedro Simon, Almeida Lima, Gilvam Borges, Francisco Dornelles e Valter Pereira, como titulares, e o Senador Neuto
De Conto, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do PMDB (Of. nº 048/2009-GLPMDB).
64. Em 04.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
65. Em 04.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
66. Em 04.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
Júnior (Of. nº 48/2009-GLPMDB).
67. Em 04.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
68. Em 04.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of. nº
48/2009-GLPMDB).
69. Em 04.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
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70. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
53/09-GLPSDB).
71. Em 10.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Serys
Slhessarenko (Of. nº 052/2009-GLDBAG).
72. Em 10/03/2009, o Senador Alvaro Dias é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. 52/09-GLPSDB).
73. Em 10/03/2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
titularidade (Of. 51/09-GLPSDB).
74. Em 10.03.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 053/2009-GLDBAG).
75. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro, que passa à suplência
(Of. 51/09-GLPSDB).
76. Em 04.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. nº 68/2009-GLPMDB).
77. Em 16.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Paulo Paim (Of. nº 056/2009-GLDBAG).
78. Em 19/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros (Of.
GLPMDB 075/2009).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES
Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (3)

Flávio Arns   (PT) (33)

Augusto Botelho   (PT) (33)

Fátima Cleide   (PT) (33)

Paulo Paim   (PT) (33,45,66)

Inácio Arruda   (PC DO B) (32)

Marina Silva   (PT) (38)

Expedito Júnior   (PR) (30)

 1.  João Pedro   (PT) (1,35)

 2.  Ideli Salvatti   (PT) (34)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT) (12,31)

 4.  José Nery   (PSOL) (37)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB) (36,67)

 6.  João Ribeiro   (PR) (36,71)

 7.  VAGO (36)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB) (59)

VAGO (8,16,64,70)

Gilvam Borges   (PMDB) (54)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (62)

Gerson Camata   (PMDB) (60)

Francisco Dornelles   (PP) (5,9,55)

VAGO (58,65)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (63)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (63)

 3.  Pedro Simon   (PMDB) (63)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB) (53)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB) (56)

 6.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (15,17,57)

 7.  Lobão Filho   (PMDB) (61)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM) (4,46)

Marco Maciel   (DEM) (51)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (6,19,50)

Heráclito Fortes   (DEM) (41)

José Agripino   (DEM) (13,43)

Adelmir Santana   (DEM) (44)

Alvaro Dias   (PSDB) (24)

Cícero Lucena   (PSDB) (23)

Lúcia Vânia   (PSDB) (29,69)

Marisa Serrano   (PSDB) (25)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (39)

 2.  Kátia Abreu   (DEM) (11,48)

 3.  Jayme Campos   (DEM) (49)

 4.  Efraim Morais   (DEM) (40)

 5.  Eliseu Resende   (DEM) (14,18,52)

 6.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (2,47)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB) (26,68)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB) (27)

 9.  Papaléo Paes   (PSDB) (28)

 10.  Sérgio Guerra   (PSDB) (22)

PTB
Sérgio Zambiasi (7,42)

Romeu Tuma (42)

 1.  João Vicente Claudino (42)

 2.  Mozarildo Cavalcanti (42)

PDT
Cristovam Buarque (20)  1.  Jefferson Praia (10,21)

Notas:
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1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).
17. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
18. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
19. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
20. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
05/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/2009-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
23. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
24. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
25. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
26. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia Dias é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
27. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
28. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
29. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Papaléo Paes.
30. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
31. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
32. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Ideli Salvatti.
33. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Augusto Botelho, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
34. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
35. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
36. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 ¿ GLDBAG).
37. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
38. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
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39. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Adelmir Santana.
40. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
41. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
42. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma foram designados, como titular, João Vicente Claudino e Mozarildo Cavalcanti, como suplentes, e o
Senador Sérgio Zambiasi teve sua indicação como titular confirmada pela Liderança do PTB (Of. nº 029/09-GLPTB).
43. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
44. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
45. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Paulo Paim como membro titular na Comissão (Of.
nº 22/09-GLDBAG).
46. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
47. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
48. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
49. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
50. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
51. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
52. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
53. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
54. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. GLPMDB nº 28/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 28/2009).
58. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
59. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
60. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
61. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
62. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
63. Em 02.03.2009, os Senadores Romero Jucá, Leomar Quintanilha e Pedro Simon tiveram suas indicações como suplentes da Comissão ratificadas pela
Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 28/2009).
64. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
65. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
66. Em 04.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 028/2009-GLDBAG).
67. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 41/2009 - GLDBAG).
68. Em 10.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia, que passa à
titularidade (Of. 49/09 - GLPSDB).
69. Em 10.03.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo, que passa à
suplência (Of. 49/09 - GLPSDB).
70. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
71. Em 29.04.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 084/2009-GLDBAG).
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (2)

VAGO (7)

Flávio Arns   (PT)
Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  VAGO (7)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)
 3.  VAGO (7)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)
Paulo Duque   (PMDB)

 1.  VAGO (7)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)
 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (4)

Romeu Tuma   (PTB)
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)
Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO (1,6)

 2.  Marco Maciel   (DEM)
 3.  Raimundo Colombo   (DEM) (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)
 5.  VAGO (7)

PDT
VAGO (7)  1.  Cristovam Buarque 

Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
6. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (2)

Renato Casagrande   (PSB) (26)

Marina Silva   (PT) (7,26)

João Pedro   (PT) (20)

João Ribeiro   (PR) (23)

 1.  Fátima Cleide   (PT) (22)

 2.  César Borges   (PR) (24)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B) (25)

 4.  Delcídio Amaral   (PT) (21)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB) (38)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (38)

Gilvam Borges   (PMDB) (39)

Valter Pereira   (PMDB) (38)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (38)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB) (5,11,40)

 3.  Almeida Lima   (PMDB) (38)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (38)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM) (29)

Kátia Abreu   (DEM) (31)

Heráclito Fortes   (DEM) (33)

Eliseu Resende   (DEM) (32)

Arthur Virgílio   (PSDB) (10,19)

Cícero Lucena   (PSDB) (15)

Marisa Serrano   (PSDB) (16)

 1.  Adelmir Santana   (DEM) (34)

 2.  Raimundo Colombo   (DEM) (1,35)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (3,27)

 4.  Jayme Campos   (DEM) (9,30)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB) (4,14)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (18)

 7.  Mário Couto   (PSDB) (17)

PTB
Gim Argello (6,28)  1.  Sérgio Zambiasi (28)

PDT
Jefferson Praia (8,13,36,41)  1.  Cristovam Buarque (12,37,42)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
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10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).
12. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 06/2009-GLPDT).
13. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 06/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Papaléo Paes.
15. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
16. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
18. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº
026/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
21. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
23. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
24. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
25. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
26. Em 16.02.2009, os Senadores Renato Casagrande e Marina Silva tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
27. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello foi confirmado, como titular, e o Senador Sérgio Zambiasi foi designado suplente, na Comissão, pela
Liderança do PTB (Of. nº 030/09-GLPTB).
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
30. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
31. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
32. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
33. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
34. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
35. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
36. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
17/09-GLPDT).
37. Em 19.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
17/09-GLPDT).
38. Em 02.03.2009, os Senadores Leomar Quintanilha, Wellington Salgado e Valter Pereira, como titulares, e os Senadores Romero Jucá, Almeida Lima e
Geraldo Mesquita, como suplentes da Comissão, tiveram suas indicações ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 30/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
41. Em 04.03.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
30/09-LPDT).
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42. Em 04.03.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
30/09-LPDT).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL
Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (1)

Renato Casagrande   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  VAGO (4)

 2.  VAGO (4)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

VAGO (4)

VAGO (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (2)

César Borges   (PR)
VAGO (8)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)
 2.  VAGO (8)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (1)

Cícero Lucena   (PSDB) (5,7)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
7. Em 05/11/2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB na Subcomissão (Ofício nº 127/08-GLPSDB).
8. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO
RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )

Marina Silva   (PT) (1)

Renato Casagrande   (PSB)
 1.  Fátima Cleide   (PT)
 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)
Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 2.  Adelmir Santana   (DEM)

Notas:
1. Em 18.06.2008, a Senadora Marina Silva é designada titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. Nº 57/2008-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO
RELATOR:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )

Renato Casagrande   (PSB)
VAGO (1)

 1.  VAGO (5)

 2.  VAGO (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO (2,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)
Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO (3)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (6)

Flávio Arns   (PT) (22)

Fátima Cleide   (PT) (22)

Paulo Paim   (PT) (22)

VAGO (2,23,48)

José Nery   (PSOL) (21)

 1.  João Pedro   (PT) (19)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT) (20)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB) (11,24,30)

 4.  Marina Silva   (PT) (24,45)

 5.  Magno Malta   (PR) (24,48)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (38,44)

Gerson Camata   (PMDB) (33)

VAGO (40,43)

Gilvam Borges   (PMDB) (39)

Paulo Duque   (PMDB) (10,12,34)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (36)

 2.  Romero Jucá   (PMDB) (35)

 3.  Valter Pereira   (PMDB) (37)

 4.  Mão Santa   (PMDB) (42)

 5.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (41)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM) (3,32)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (27)

Eliseu Resende   (DEM) (4,28)

VAGO (8,46)

Arthur Virgílio   (PSDB) (18)

Cícero Lucena   (PSDB) (18)

VAGO (1,5)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM) (29)

 2.  Jayme Campos   (DEM) (25)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (26)

 4.  Adelmir Santana   (DEM) (9,13,31)

 5.  VAGO (16,47)

 6.  Mário Couto   (PSDB) (17)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB) (18)

PTB (7)

 1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque (14)  1.  Jefferson Praia (15)

Notas:
1. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
5. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).



172 sexta-feira 29 ORDEM DO DIA maio de 2009

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).
13. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
14. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
07/09-GLPDT).
15. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/2009-GLPDT).
16. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
18. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Cícero Lucena tiveram as suas indicações, como titulares, e o Senador Papaléo Paes, como suplente na
Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 027/09-GLPSDB).
19. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
20. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Eduardo Suplicy.
21. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
24. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 ¿ GLDBAG).
25. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
26. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
27. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
28. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
29. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Em 17.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
19/09-GLDBAG).
31. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borges.
33. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
34. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
35. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
29/2009).
36. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
37. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
38. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(OF. GLPMDB nº 29/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
41. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas
Vasconcelos (OF. GLPMDB nº 29/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
43. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
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44. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
45. Em 31.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 072/2009-GLDBAG).
46. Em 14/04/2009, o Senador Gilberto Goellner deixa de compor a Comissão, como membro Titular do DEM (Of. 61/09-GLDEM).
47. Em 16.04.2009, vago em virtude da comunicação contida no Of. nº 74/09-GLPSDB.
48. Em 29.04.2009, o Senador Magno Malta deixa de compor a Comissão como membro titular e é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão (Of. nº 082/2009-GLDBAG).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (2)

Paulo Paim   (PT)
Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)
 2.  VAGO (4)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO (3)

 2.

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (1,5)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.
 2.

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
5. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )

VAGO (5)

Serys Slhessarenko   (PT)
 1.  Fátima Cleide   (PT)
 2.  VAGO (3,5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (6)  1.

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (2,4)

Lúcia Vânia   (PSDB)
 1.  VAGO (1)

 2.

Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertecer à Comissão.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
3. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de as Senadoras não pertencerem mais à Comissão.
6. Em 02.03.2009, vago em virtude de a Senadora Roseana Sarney ter sido substituída pelo Senador Valter Pereira na CDH (OF. GLPMDB nº 29/2009).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )

José Nery   (PSOL)
 1.  Flávio Arns   (PT)
 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO 

 2.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Maioria ( PMDB, PP )
 1.  VAGO 

Notas:
*. Em 27.04.2009 foi à publicação o OF. Nº 029/09 - CDH, que comunica a aprovação do Requerimento nº 09, de 2009 - CDH, cujo teor trata da
transformação da Subcomissão Temporária de Combate ao Trabalho Escravo em Subcomissão Permanente de Combate ao Trabalho Escravo.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (9)

Eduardo Suplicy   (PT) (40)

Antonio Carlos Valadares   (PSB) (46,75)

João Ribeiro   (PR) (44,71)

João Pedro   (PT) (47)

Tião Viana   (PT) (42,55,68)

 1.  Flávio Arns   (PT) (39,70)

 2.  Marina Silva   (PT) (38)

 3.  Renato Casagrande   (PSB) (45,74)

 4.  Magno Malta   (PR) (43)

 5.  Augusto Botelho   (PT) (22,41,50,67)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB) (1)

Francisco Dornelles   (PP) (62)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (64)

Romero Jucá   (PMDB) (3,66,73)

Paulo Duque   (PMDB) (4)

 1.  Almeida Lima   (PMDB) (5,65)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B) (6,76,77)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (2)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB) (19,24,61)

 5.  Gilvam Borges   (PMDB) (10,21,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Efraim Morais   (DEM) (48)

Demóstenes Torres   (DEM) (58)

Marco Maciel   (DEM) (18,29,57)

Heráclito Fortes   (DEM) (8,52)

João Tenório   (PSDB) (33,69)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (33)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (35)

 1.  Adelmir Santana   (DEM) (11,54)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (7,51)

 3.  José Agripino   (DEM) (23,27,56)

 4.  Kátia Abreu   (DEM) (53)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB) (37)

 6.  Arthur Virgílio   (PSDB) (17,34,72)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB) (36)

PTB (12)

Fernando Collor (13,14,15,16,25,26,28,30,49)  1.  Mozarildo Cavalcanti (49)

PDT
Patrícia Saboya (32,59)  1.  Cristovam Buarque (20,31,60)

Notas:
1. O Senador Pedro Simon teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
2. O Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
3. O Senador Jarbas Vasconcelos teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
4. O Senador Paulo Duque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
5. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
6. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
7. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
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9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
11. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
13. Em 05.09.2007, o Senador Euclydes Mello é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Fernando Collor (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
14. Senador Euclydes Mello comunica filiação ao PRB, em 1ª/10/2007, Of. nº 041/2007 (DSF 10.10.2007).
15. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
16. Em 14/02/2008, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 15/2008-GLPTB).
17. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
18. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
19. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado,
nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
20. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
21. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
22. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
23. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
24. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).
25. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
26. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Fernando Collor (Of. nº
140/2008-GLPTB).
27. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
28. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
29. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
30. Em 03/02/2009, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 2/2009-GLPTB).
31. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 08/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Jefferson Praia.
32. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
08/09-GLPDT).
33. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Eduardo Azeredo tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
PSDB (Of. nº 028/09-GLPSDB).
34. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
35. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
36. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
37. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
38. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
39. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
40. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
41. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
42. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
43. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
44. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
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45. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Augusto Botelho.
46. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Marcelo Crivella.
47. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Mozarildo Cavalcanti.
48. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
49. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor foi confirmado, como titular, e o Senador Mozarildo Cavalcanti, designado como suplentes, pela
Liderança do PTB (Of. nº 032/09-GLPTB).
50. Em 17.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
51. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borge.
52. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
53. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
54. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Nery.
55. Em 17.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Tião Viana.
56. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
57. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
58. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
59. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
19/09-GLPDT).
60. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of.
19/09-GLPDT).
61. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
24/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of.
24/2009-GLPMDB).
63. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (Of.
24/2009-GLPMDB).
64. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima
(Of. 24/2009-GLPMDB).
65. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. 24/2009-GLPMDB).
66. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
67. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Tião Viana (Of. nº 026/09-GLDBAG).
68. Em 03.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Augusto
Botelho (Of. nº 026/09-GLDBAG).
69. Em 03.03.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. nº
47/09-GLPSDB).
70. Em 03.03.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Of. nº 029/09-GLDBAG).
71. Em 03.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. nº 029/09-GLDBAG).
72. Em 03.03.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório (Of. nº
47/09-GLPSDB).
73. Em 10.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 063/2009).
74. Em 10.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Antonio Carlos Valadares (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
75. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Renato Casagrande (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
76. Em 28.04.2009, o PMDB cede vaga de suplente ao PC do B (OF. GLPMDB nº 109/2009).
77. Em 30.04.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida pelo PMDB na Comissão (Of. IA Nº 093/2009).
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7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (2)

VAGO (3,4,6)

João Ribeiro   (PR)
 1.  VAGO (7)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Mão Santa   (PMDB)  1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  VAGO (8)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (1)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  VAGO (7)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO (5)

Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertencer à Comissão.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (2)

VAGO (1,4)  1.  VAGO (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (5)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO (3)  1.

Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
4. O Senador Fernando Collor retornou ao mandato em 11.01.2009. Aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

José Agripino   (DEM)
Kátia Abreu   (DEM)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)
 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PMDB PP
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)
VAGO (1)

 1.  Pedro Simon   (PMDB)
 2.  Romero Jucá   (PMDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )
Augusto Botelho   (PT)  1.  Tião Viana   (PT)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Fernando Collor 

Notas:
1. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE (OF. Nº 054/2009 - CRE).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (2)

Serys Slhessarenko   (PT) (21)

Delcídio Amaral   (PT) (21,32,55)

Ideli Salvatti   (PT) (21)

Inácio Arruda   (PC DO B) (18)

Fátima Cleide   (PT) (16)

João Ribeiro   (PR) (25)

 1.  Marina Silva   (PT) (17)

 2.  Paulo Paim   (PT) (19,32,58)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB) (24)

 4.  Expedito Júnior   (PR) (20)

 5.  Eduardo Suplicy   (PT) (23)

 6.  João Pedro   (PT) (22)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP) (53,63,64)

Gilvam Borges   (PMDB) (54)

Paulo Duque   (PMDB) (47)

Mão Santa   (PMDB) (5,9,43)

Valdir Raupp   (PMDB) (48,56)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (44)

 1.  Neuto De Conto   (PMDB) (3,6,46)

 2.  Lobão Filho   (PMDB) (30,51)

 3.  Pedro Simon   (PMDB) (8,10,11,45)

 4.  Valter Pereira   (PMDB) (50)

 5.  VAGO (49,64)

 6.  Almeida Lima   (PMDB) (52,60,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM) (29)

Eliseu Resende   (DEM) (27)

Heráclito Fortes   (DEM) (36)

Jayme Campos   (DEM) (34)

Kátia Abreu   (DEM) (7,35)

Mário Couto   (PSDB) (41,62)

João Tenório   (PSDB) (42,57)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (13)

Marconi Perillo   (PSDB) (40)

 1.  Antonio Carlos Júnior   (DEM) (26)

 2.  Efraim Morais   (DEM) (38)

 3.  Adelmir Santana   (DEM) (33)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (28)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM) (1,31)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB) (13)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB) (14,59)

 8.  Alvaro Dias   (PSDB) (13,61)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB) (15)

PTB (4)

Fernando Collor (37)  1.  Gim Argello (37)

PDT
João Durval (12)  1.  Osmar Dias (39)

Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).
10. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
11. Em 02/12/2008, o Senador Paulo Duque é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 532/2008 - GLPMDB).
12. Em 11.02.2009, o Senador João Durval teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 09/09-GLPDT).
13. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena e Mário Couto, como suplentes, e o Senador Flexa Ribeiro, como titular, tiveram as suas indicações na
Comissão ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 029/09-GLPSDB).
14. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
15. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
16. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
17. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
18. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
19. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
20. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
21. Em 16.02.2009, os Senadores Delcício Amaral, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
22. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
23. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
24. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
25. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
26. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Demóstenes Torres.
27. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é confirmada como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
31. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
32. Em 17.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 23/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Delcídio Amaral, que passa à suplência.
33. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
34. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
35. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
36. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
37. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 33/09-GLPTB), em substituição ao Senador Gim
Argello, que passa a integrar a suplência, em substituição ao Senador João Vicente Claudino.
38. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
39. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 20/09-GLPDT).
40. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
41. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador João
Tenório.
42. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
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43. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
22/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
(OF. GLPMDB nº 25/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Fiho é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 25/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
55. Em 10.03.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Paulo Paim (Of. nº 025/09-GLDBAG).
56. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
57. Em 10/03/2009, o Senador João Tenório é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
suplência (Of. 50/09 - GLPSDB).
58. Em 10.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Delcídio Amaral (Of. nº 025/09-GLDBAG).
59. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório, que passa à
titularidade (Of. 50/09 - GLPSDB).
60. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
61. Em 16.04.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
76/09-GLPSDB).
62. Em 16.04.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Alvaro Dias (Of.
76/09-GLPSDB).
63. Em 14.05.2009, o Senador Almeida Lima deixa a vaga de membro titular do PMDB na Comissão e assume a vaga de membro suplente (OF.
GLPMDB nº 111/2009).
64. Em 14.05.2009, o Senador Francisco Dornelles deixa a vaga de membro suplente na Comissão e assume a vaga de membro titular cedida pelo PMDB
(OF. GLPMDB nº 001-A-2009).

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 8:30HS - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (3)

César Borges   (PR) (24)

Serys Slhessarenko   (PT) (2,28)

Antonio Carlos Valadares   (PSB) (26)

José Nery   (PSOL) (25)

 1.  Delcídio Amaral   (PT) (7,27)

 2.  Roberto Cavalcanti   (PRB) (23,50)

 3.  VAGO (23)

 4.  VAGO (23)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB) (33,41)

Valter Pereira   (PMDB) (1,48)

Romero Jucá   (PMDB) (4,11,45)

Almeida Lima   (PMDB) (43)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (44)

 2.  Pedro Simon   (PMDB) (47)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB) (42)

 4.  Gerson Camata   (PMDB) (46,49,51)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM) (30)

Marco Maciel   (DEM) (36)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (37)

Adelmir Santana   (DEM) (31)

Lúcia Vânia   (PSDB) (18)

Marconi Perillo   (PSDB) (19)

Papaléo Paes   (PSDB) (21)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (29)

 2.  Jayme Campos   (DEM) (38)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM) (9,12,34)

 4.  Kátia Abreu   (DEM) (6,14,32)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB) (22)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB) (10,13,17)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB) (20)

PTB (5)

Gim Argello (35)  1.  Mozarildo Cavalcanti (35)

PDT
Jefferson Praia (8,15,40)  1.  João Durval (16,39)

Notas:
1. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of.
107-08-GLPSDB).
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11. Em 28.10.2008, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (Of. nº 461/2008/GLPMDB).
12. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
13. Em 26.11.2008, o Senador Flexa Ribeiro é designado suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Marconi Perillo (Ofício nº
135/08-GLPSDB).
14. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
15. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao
Senador Jefferson Praia.
16. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Osmar Dias.
17. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
18. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 030/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
20. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
21. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
22. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
23. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
24. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
25. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Vicente Claudino.
26. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador João Pedro.
27. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
28. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Patrícia Saboya.
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
31. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
32. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
33. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
34. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Kátia Abreu.
35. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 34/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti, que passa a integrar a suplência.
36. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
37. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
38. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM)
39. Em 19/02/2009, o Senador João Durval é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 21/09-GLPDT).
40. Em 19/02/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
21/09-GLPDT).
41. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 33/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
33/2009).
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46. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
49. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
50. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 43/2009 - GLDBAG).
51. Em 10.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 064/2009).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (1)

Delcídio Amaral   (PT) (22)

João Pedro   (PT) (20)

Augusto Botelho   (PT) (19,31,49)

César Borges   (PR) (21,54)

 1.  Paulo Paim   (PT) (22)

 2.  Fátima Cleide   (PT) (4,6,18)

 3.  Expedito Júnior   (PR) (17)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT) (23,52)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB) (2,11,36,44)

Neuto De Conto   (PMDB) (34,48)

Gerson Camata   (PMDB) (37,43)

Valter Pereira   (PMDB) (47,50)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (41,42)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB) (40,46)

 3.  Renan Calheiros   (PMDB) (38,45)

 4.  Paulo Duque   (PMDB) (35,39)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM) (27)

Raimundo Colombo   (DEM) (26)

Kátia Abreu   (DEM) (25)

Jayme Campos   (DEM) (8,10,33)

VAGO (13,53)

Mário Couto   (PSDB) (14)

Marisa Serrano   (PSDB) (12)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM) (3,30)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM) (32)

 3.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (7,28)

 4.  José Agripino   (DEM) (29)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (16)

 6.  João Tenório   (PSDB) (12)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB) (15)

PTB (5)

Romeu Tuma (9,24)  1.  Sérgio Zambiasi (24,51)

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
9. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
10. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
11. Em 04/12/2008, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of.nº 536/2008-GLPMDB).
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12. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação, como titular, e o Senador João Tenório, como suplente da Comissão, ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 031/09-GLPSDB).
13. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
14. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
15. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
16. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
18. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
19. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
21. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
22. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral, como titular, e o Senador Paulo Paim, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 ¿ GLDBAG).
24. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma e Gim Argello são designados, respectivamente, membros titular e suplente do PTB na Comissão (Of. nº
35/09-GLPTB).
25. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Raimundo Colombo é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Raimundo Colombo (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
30. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Suplente do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Augusto Botelho como membro titular na Comissão
(Of. nº 17/09-GLDBAG).
32. Em 17/02/2009, o Senador Heráclito Fortes é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
33. Em 17/02/2009, o Senador Jayme Campos é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. 012/09-GLDEM).
34. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
35. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
36. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
37. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
38. Em 04/03/2009, o Senador Renan Calheiros teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
39. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
40. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
41. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
42. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
43. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
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44. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
45. Em 02.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
49. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 024/09-GLDBAG).
50. Em 04/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
51. Em 05/03/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of. 86/2009 -
GLPTB).
52. Em 31.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
072/2009-GLDBAG).
53. Em 16.04.2009, vago em virtude da comunicação contida no Of. nº 74/09-GLPSDB.
54. Em 29.04.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Magno
Malta (Of. nº 016/09-GLDBAG).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (1)

VAGO (2)

VAGO (4)

 1.  Paulo Paim   (PT)
 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)
Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

João Tenório   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM) (3)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  VAGO (4)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (4)

Marcelo Crivella   (PRB) (20)

Renato Casagrande   (PSB) (22)

Magno Malta   (PR) (21)

Roberto Cavalcanti   (PRB) (19,41,45)

 1.  Delcídio Amaral   (PT) (18)

 2.  Flávio Arns   (PT) (20)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB) (19,42)

 4.  João Ribeiro   (PR) (19,46)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (35)

Lobão Filho   (PMDB) (39)

Gerson Camata   (PMDB) (7,10,37)

Valdir Raupp   (PMDB) (38,47)

 1.  Valter Pereira   (PMDB) (34)

 2.  Romero Jucá   (PMDB) (36)

 3.  Gilvam Borges   (PMDB) (8,9,40,43,48)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Antonio Carlos Júnior   (DEM) (29)

Demóstenes Torres   (DEM) (3,31)

José Agripino   (DEM) (6,12,24)

Efraim Morais   (DEM) (27)

Cícero Lucena   (PSDB) (16)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (17,28)

Papaléo Paes   (PSDB) (15)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (26)

 2.  Eliseu Resende   (DEM) (23)

 3.  Marco Maciel   (DEM) (1)

 4.  Kátia Abreu   (DEM) (30)

 5.  Eduardo Azeredo   (PSDB) (17,28)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB) (14,49)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB) (11,17,44)

PTB (5)

Sérgio Zambiasi (25)  1.  Fernando Collor (25)

PDT
Patrícia Saboya (13,33)  1.  Cristovam Buarque (32)

Notas:
1. Em 17/02/2009, o Senador Marco Maciel é confirmado como membro Suplente DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
2. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 32/2009-GLPMDB).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
8. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
9. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
10. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).
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11. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.nº
121/08-GLPSDB).
12. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
13. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
11/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Marconi Perillo.
15. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
16. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
17. Em 12.02.2009, os Senadores Flexa Ribeiro e Sérgio Guerra tiveram as suas indicações, como suplentes, e o Senador Eduardo Azeredo, como titular
da Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 032/09-GLPSDB).
18. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
19. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
20. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella, como titular, e o Senador Flávio Arns, como suplente, tiveram as suaa indicações na Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
21. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
22. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
23. Em 17/02/2009, o Senador Eliseu Resende é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
24. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Titular do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
25. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Zambiasi é confirmado como membro titular do PTB na Comissão e o Senador Fernando Collor é designado como
membro suplente (Of. nº 36/09-GLPTB).
26. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Efraim Morais é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Junior (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 42/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo, que passa à suplência.
29. Em 17/02/2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Demóstenes Torres (Of.
012/09-GLDEM).
30. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
31. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Romeu Tuma (Of.
012/09-GLDEM).
32. Em 19/02/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 23/09-GLPDT).
33. Em 19/02/2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
23/09-GLPDT).
34. Em 02/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
32/2009-GLPMDB).
35. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (Of. 32/2009-GLPMDB).
36. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of.
32/2009-GLPMDB).
37. Em 02/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
32/2009-GLPMDB).
38. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira
(Of. 32/2009-GLPMDB).
39. Em 02/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado de
Oliveira (Of. 32/2009-GLPMDB).
40. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of.
32/2009-GLPMDB).
41. Em 04.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
030/2009-GLDBAG).
42. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
049/2009-GLDBAG).
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43. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
44. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra (Of.
54/09-GLPSDB).
45. Em 10.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares (Of. nº 046/09-GLDBAG).
46. Em 10.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2009-GLDBAG).
47. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
48. Em 11.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 065/2009).
49. Em 12.03.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
054/09-GLPSDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (1)

Flávio Arns   (PT)
Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)
 2.  VAGO (3)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  VAGO (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).
3. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS
Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (3)

Marcelo Crivella   (PRB)
VAGO (5)

 1.  VAGO (5)

 2.  VAGO (5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (1)  1.  VAGO (4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (2,5)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  VAGO (5)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Mão Santa não mais pertencer à Comissão.
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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4) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009

MEMBROS
PMDB

DEM
Marco Maciel   (PE)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Fátima Cleide   (RO) (1)

PTB
VAGO (2)

PDT
Patrícia Saboya   (CE)

PR
Expedito Júnior   (RO)

PSB
Renato Casagrande   (ES)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PP

PSOL
José Nery   (PA)

Atualização:  05/03/2009
Notas:
1. Indicada para ocupar a vaga destinada ao PT, conforme Of. 013/2009-GLDPT, lido na sessão do dia 03.03.2009.
2. Vago tendo em vista a comunicação de desligamento do Senador Mozarildo Cavalcanti, conforme Of. nº 088/2009/GLPTB.
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